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SOBRE O CAED-Jus

O Conselho Internacional de Altos Estudos em Direito 
(CAED-Jus) é iniciativa consolidada e reconhecida de uma rede de 
acadêmicos para o desenvolvimento de pesquisas jurídicas e reflexões 
interdisciplinares de alta qualidade.

O CAED-Jus desenvolve-se via internet, sendo a tecnologia par-
te importante para o sucesso das discussões e para a interação entre 
os participantes através de diversos recursos multimídia. O evento é 
um dos principais congressos acadêmicos do mundo e conta com os 
seguintes diferenciais:

• Abertura a uma visão multidisciplinar e multiprofissional so-
bre o direito, sendo bem-vindos os trabalhos de acadêmicos de 
diversas formações

• Democratização da divulgação e produção científica;
• Publicação dos artigos em livro impresso no Brasil (com 

ISBN), com envio da versão ebook aos participantes;
• Galeria com os selecionados do Prêmio CAED-Jus de cada 

edição;
• Interação efetiva entre os participantes através de ferramentas 

via internet;
• Exposição permanente do trabalho e do vídeo do autor no site 

para os participantes
• Coordenadores de GTs são organizadores dos livros publicados
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O Conselho Científico do CAED-Jus é composto por acadêmicos 
de alta qualidade no campo do direito em nível nacional e internacional, 
tendo membros do Brasil, Estados Unidos, Colômbia, Argentina, Por-
tugal, Reino Unido, Itália e Alemanha.

Em 2020, o CAED-Jus organizou o seu tradicional Congresso 
Interdisciplinar de Direitos Humanos (INTERDH 2020), que 
ocorreu entre os dias 29 a 31 de julho de 2020 e contou com 63 Áreas 
Temáticas e mais de 1100 artigos e resumos expandidos de 73 universi-
dades e 43 programas de pós-graduação stricto sensu. A seleção dos tra-
balhos apresentados ocorreu através do processo de peer review com double 
blind, o que resultou na publicação dos livros do evento.

Esta publicação é financiada por recursos da Fundação de Amparo 
à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro (FAPERJ), do Conselho Inter-
nacional de Altos Estudos em Direito (CAED-Jus), do Conselho Inter-
nacional de Altos Estudos em Educação (CAEduca) e da Editora Pem-
broke Collins e cumpre os diversos critérios de avaliação de livros com 
excelência acadêmica nacionais e internacionais.
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EDUCAÇÃO E POLÍTICAS 
PÚBLICAS: OS CAMINHOS DA 
EDUCAÇÃO ESPECIAL NO BRASIL
João Vítor Coêlho Braga
Matheus Barbosa de Oliveira

A Declaração Universal de Direitos Humanos (DUDH), docu-
mento criado em 1948 pela Organização das Nações Unidas (ONU), 
tem em seu escopo os direitos que são fundamentais para todas as pes-
soas simplesmente por serem humanas, e que são ideais a serem alcan-
çados pelas nações signatárias à ONU.

Esses direitos, dentre os quais estão inclusos o direito à vida, à saú-
de, à alimentação, ao meio ambiente, ao trabalho, à liberdade, à reli-
gião, e à educação, são reconhecidos internacionalmente e são garanti-
dos por todos os sistemas sociais os quais os indivíduos fazem parte. Tal 
qual é ratificado pelo 1ª artigo da DUDH, explicitando que “Todos 
os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e em direitos.” 
(ONU, 1948). 

Esses direitos prescritos na DUDH não são tratados como direi-
tos regularizados interiormente dentro dos Estados/nações. Antônio 
Joaquim Severino (2019) coloca que os direitos humanos são “direitos 
naturais”, regularizados para que sejam exigidos o seu cumprimento e 
para garantir a sua inviolabilidade, além de estabelecer normas procedi-
mentais para os Estados e explicitar a sua existência de forma normativa.

No rol desses direitos, se faz presente o direito à educação, que 
dentro da DUDH se faz presente no Art. 26, onde salienta que: 
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1. Todo ser humano tem direito à instrução. A instrução será 

gratuita, pelo menos nos graus elementares e fundamentais. A 

instrução elementar será obrigatória. A instrução técnico-pro-

fissional será acessível a todos, bem como a instrução superior, 

esta baseada no mérito.

2. A instrução será orientada no sentido do pleno desenvolvi-

mento da personalidade humana e do fortalecimento do res-

peito pelos direitos humanos e pelas liberdades fundamentais. 

A instrução promoverá a compreensão, a tolerância e a amizade 

entre todas as nações e grupos raciais ou religiosos, e coadjuva-

rá as atividades das Nações Unidas em prol da manutenção da 

paz. (ONU, 1948)

Através do excerto retirado do texto original da DUDH, é possível 
observar que a ONU procurou abranger, dentro do Art. 26, diversas de-
mandas que hoje somente são observadas em sociedade devido à educação.

Voltando-se para a análise do artigo, é possível observar que a 
ONU propõe às nações signatárias a existência de uma educação que 
seja para todos, além de determinar que a educação seja gratuita para os 
graus elementares e fundamentais. 

Infere-se, a partir da leitura do artigo, que o intuito da normativa 
é tornar a educação mais acessível a todos, principalmente em seus pri-
meiros graus, porque são nestes que a base educacional do cidadão se 
iniciará na vida escolar, sendo eles primordiais por permitirem a con-
solidação do segundo inciso do artigo.

Esse inciso é voltado para a formação do cidadão e pelo exercí-
cio da cidadania, orientando que a instrução ultrapassará a esfera da 
educação no âmbito escolar, girando também em torno do desenvol-
vimento de uma sociedade mais justa, compreensiva e pacífica. Ou 
seja, a educação não se trata somente de um processo de obtenção de 
conhecimento, mas sim de “um investimento formativo do humano, 
seja na particularidade da relação pedagógica pessoal, seja no âmbito da 
relação social coletiva” (SEVERINO, 2006).

Dado o exposto, é notável o quanto a educação é necessária para o 
desenvolvimento do ser humano e para o exercício da cidadania dentro 
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da sociedade. Nesse liame, o presente trabalho tem por objetivo ana-
lisar o contexto em que estão inseridas as leis que regem a educação 
inclusiva no Brasil e compreender o papel do Estado e da escola no 
processo de inclusão dos alunos que apresentam deficiências educacio-
nais especiais nas escolas de ensino regular.

Neste sentido, este trabalho propõe uma nova leitura e interpre-
tação dos documentos (Declaração Universal dos Direitos Humanos, 
Constituição Federal, Declaração de Salamanca entre outros) que 
orientam acerca do direito à Educação e a Educação Especial no Brasil, 
assim como pesquisa de revisão bibliográfica.

Breve histórico dos princípios Legislativos sobre a 
Educação Especial no Brasil 

No Brasil, a Constituição Federal, no Art. 205 especifica que

A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 

promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando 

ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício 

da cidadania e sua qualificação para o trabalho. (BRASIL, 1988)

Verifica-se no fragmento da Constituição que assim como regula-
mentado na Declaração Universal de Direitos Humanos, o constituin-
te entende que a educação é direito de todos e dever estatal, sendo este 
o responsável por garantir que a educação esteja disponível para toda a 
população, incluindo as pessoas com deficiência física e/ou intelectual, 
como ratifica a Carta Magna no artigo 208, inciso III, 

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado 

mediante a garantia de:

III - atendimento educacional especializado aos portadores 

de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino; 

(BRASIL, 1988)

Isso significa que atendendo as normativas apresentadas pela 
DUDH e as próprias demandas constitucionais, o governo brasileiro 
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deve fornecer àqueles que necessitam uma educação especial e inclu-
siva, pautada na transversalidade e na oferta de direitos sociais básicos, 
que garanta a prevalência dos direitos humanos, como também é re-
querido no 4º artigo da Constituição.

Além disso, é de salutar importância mencionar a Declaração de 
Salamanca, afirmada em 1994, na Espanha. Esta trata-se de princípios, 
políticas e práticas na área das necessidades educativas especiais, que 
asseguram que a educação de pessoas com deficiências seja uma parte 
que integra o sistema educacional dos países signatários.

A Declaração menciona que toda criança tem direito fundamen-
tal à educação, e que todas as suas características são únicas e devem 
ser bem desenvolvidas/exploradas por um sistema de ensino que leve 
em conta a diversidade dessas qualidades, e que a escola seja capaz de 
acomodá-la com uma pedagogia capaz de satisfazer suas necessidades.

Ou seja, a resolução das Nações Unidas propõe que sejam ado-
tados procedimentos e políticas públicas voltadas para a inclusão, de-
senvolvimento e valorização das deficiências inerentes àqueles que as 
possuem.

Com base no que foi apresentado, serão elencadas leis voltadas para 
a educação de pessoas com deficiências educacionais especiais, crian-
do-se assim uma trajetória da educação especial e de sua evolução na 
legislação brasileira, voltando-se para o cumprimento do que é propos-
to da Declaração Universal de Direitos Humanos e na Constituição.

Deste modo, uma das primeiras normativas voltadas para o tra-
balho de pessoas com deficiência foi a Portaria nº 1.793, de dezembro 
de 1994. Em sua matéria, foi recomendada a inclusão da disciplina de 
“Aspectos Ético-Político-Educacionais da Normalização e Integração 
da Pessoa Portadora de Necessidades Especiais” nos cursos de Pedago-
gia, Psicologia e nas Licenciaturas.

Além disso, foi recomendado que outros cursos tivessem aspectos 
relacionados a disciplina supracitada, de acordo com suas especificida-
des, bem como nos cursos do grupo de Ciências da Saúde e no Curso 
de Serviço Social. Fora isso, em seu 3º artigo é recomendada “a  ma-
nutenção e expansão de estudos adicionais, cursos de graduação e de 
especialização já organizados para as diversas áreas da Educação Espe-
cial.” (BRASIL, 1994).
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Entretanto, é cabível citar que essa portaria não interfere dire-
tamente dentro das salas de aula, visto que inicialmente o estudo de 
conceitos que englobam pessoas com necessidades especiais ainda era 
pequeno e voltado para o ensino superior, incluso na disciplina citada 
acima. Ou seja, tratava-se da complementação curricular dos docentes 
que futuramente poderiam (ou não) ter contato com pessoas portado-
ras de necessidades especiais.

Passando para o ano de 1996, a educação especial recebeu um 
grande passo com a introdução da Lei 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional (Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional). Em seu rol de artigos, a lei 
possui dois dirigidos à educação especial.

É interessante ressaltar que os principais artigos que fomentam so-
bre a educação especial (Art. 58 e Art. 59) sofreram alterações pela Lei 
12.794, de 2013. Essa alteração de redação foi realizada com o intuito 
de acrescentar à lei original novas designações capazes de abranger o 
grupo de pessoas com deficiência.

A partir da leitura dos artigos, constata-se que a modalidade da 
educação especial é implementada na lei, tornando-se um dever do 
Estado executá-la nas condições que são impostas nos parágrafos do 
Art. 58, com as orientações que são feitas no Art. 59, que asseguram

I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organi-

zação específicos, para atender às suas necessidades;

II - terminalidade específica para aqueles que não puderem 

atingir o nível exigido para a conclusão do ensino fundamental, 

em virtude de suas deficiências, e aceleração para concluir em 

menor tempo o programa escolar para os superdotados;

III - professores com especialização adequada em nível médio 

ou superior, para atendimento especializado, bem como pro-

fessores do ensino regular capacitados para a integração desses 

educandos nas classes comuns;

IV - educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva in-

tegração na vida em sociedade, inclusive condições adequadas 
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para os que não revelarem capacidade de inserção no trabalho 

competitivo, mediante articulação com os órgãos oficiais afins, 

bem como para aqueles que apresentam uma habilidade supe-

rior nas áreas artística, intelectual ou psicomotora;

V - acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais su-

plementares disponíveis para o respectivo nível do ensino regu-

lar. (BRASIL, 1996)

Interpretando os incisos do Art. 59, observa-se o intuito do legis-
lador de assegurar a qualidade e a boa execução do ensino para pessoas 
com necessidades especiais ou superdotação, além de demonstrar a in-
tenção de tornar o sistema de educação eficaz e efetivo aos educandos.

Já em 1999, o presidente em vigência de mandato Fernando Hen-
rique Cardoso publica o Decreto n° 3.298, que acrescenta algumas 
providências a fim de expandir o alcance da educação especial para os 
que dela necessitam, definindo-a como uma modalidade transversal a 
todos os níveis e etapas de ensino. 

Além disso, o Decreto ainda ratifica a inclusão da educação es-
pecial dentro do sistema educacional, sendo esta de oferta gratuita e 
obrigatória no sistema público de ensino, como rege o inciso IV, do 
Art. 24. Ademais, o decreto exige em seu Art. 29 que

Art. 29.  As escolas e instituições de educação profissional 

oferecerão, se necessário, serviços de apoio especializado para 

atender às peculiaridades da pessoa portadora de deficiência, 

tais como:

I - adaptação dos recursos instrucionais: material pedagógico, 

equipamento e currículo;

II - capacitação dos recursos humanos: professores, instrutores 

e profissionais especializados; e

III - adequação dos recursos físicos: eliminação de barreiras ar-

quitetônicas, ambientais e de comunicação. (BRASIL, 1999)

Com base no trecho citado, verifica-se a necessidade da escola se 
adaptar para atender as particularidades dos alunos que possuem neces-
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sidades especiais ou superdotação, sendo a instituição, responsável por 
realizar o atendimento especializado para com o educando.

No ano de 2001, as modificações legislativas acerca do ensino edu-
cacional especial foram mais brandas, dentre as quais estão a Resolução 
CNE/CEB n°2 e o Parecer CNE/CP n°17. 

Quanto a Resolução, esta ratifica que a inclusão de alunos com 
necessidades especiais é obrigatória, cabendo às escolas a responsabi-
lidade de se adaptarem e se organizarem à realidade do educando; ra-
tifica também o que é a modalidade de ensino educacional especial e 
como funcionará, ambos já descritos na LDB. 

Sendo assim, a Resolução auxilia ao trazer diretrizes que promo-
vem uma melhor compreensão de como identificar um aluno que ne-
cessita de atendimento especial (Art. 5º) e qual o procedimento a ser 
tomado para qualificar essa identificação (Art. 6º), e como será proce-
dido o atendimento educacional do estudante (Art. 7º).

Quanto ao Parecer, este em seu item 4 afirma que

A política de inclusão de alunos que apresentam necessidades 

educacionais especiais na rede regular de ensino não consiste ape-

nas na permanência física desses alunos junto aos demais educan-

dos, mas representa a ousadia de rever concepções e paradigmas, 

bem como desenvolver o potencial dessas pessoas, respeitando 

suas diferenças e atendendo suas necessidades. (BRASIL, 2001)

Perante o que foi apresentado, é notório o envolvimento do Estado 
na promoção e execução de políticas públicas que assegurem uma edu-
cação democrática e acessível a todos os alunos que apresentam neces-
sidades educacionais especiais. A partir dessas peças legislativas, devem 
ser desenvolvidos mais projetos públicos que busquem a valorização de 
uma educação mais inclusiva, comprovando o compromisso das insti-
tuições públicas com a educação especial.

A Educação Especial no cenário educacional 
brasileiro 

A Constituição Federal (BRASIL, 1988), em seu artigo 205, de-
fine a educação como um direito de todos. Nessa perspectiva, a Lei de 
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Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, determina a inclusão de alunos com necessidades especiais 
nas salas de aulas das escolas de ensino regular e delega para o Esta-
do o dever de disponibilizar educação especial gratuita, com 
início na educação infantil, e quando necessário proporcionar 
atendimento educacional especializado nas escolas regulares 
para atender as peculiaridades dos alunos. Inclusive, oferecer 
aos educandos que não se integram à sala de aula regular, a pos-
sibilidade de atendimento em classes, escolas ou serviços espe-
cializados. 

Ainda conforme a Lei 9.394/96, em seu artigo 58, e a Resolu-
ção CNE/CEB nº 2, de 11 de setembro de 2001 que institui Diretrizes 
Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica, Artigo 3º, 
nessa ordem, entende-se por educação especial 

Art. 58 [...] a modalidade de educação escolar oferecida prefe-

rencialmente na rede regular de ensino, para educandos com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas ha-

bilidades ou superdotação (BRASIL, 1996).

Art.3º [...] modalidade da educação escolar, entende-se um 

processo educacional definido por uma proposta pedagógica 

que assegure recursos e serviços educacionais especiais, orga-

nizados institucionalmente para apoiar, complementar, suple-

mentar e, em alguns casos, substituir os serviços educacionais 

comuns, de modo a garantir a educação escolar e promover o 

desenvolvimento das potencialidades dos educandos que apre-

sentam necessidades educacionais especiais, em todas as etapas 

e modalidades da educação básica. (BRASIL, 2001)

No Brasil a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, conhecida 
como Lei Brasileira da inclusão, em seu Art. 2º define

[...] pessoa com deficiência aquela que tem impedimen-

to de longo prazo de natureza física, mental, intelectual 

ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais 

barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva 



DANIEL  GIOTTI  DE PAULA,  DIEGO MACHADO MONNERAT,  
LUCAS MANOEL S ILVA CABRAL,  ROSANGELA TREMEL (ORGS. )

27 

na sociedade em igualdade de condições com as demais 

pessoas.

Deste modo, o decreto 7.611, de 17 de novembro de 2011, que 
versa sobre a educação especial, o atendimento especializado e ou-
tras providências, em seu artigo 2º e parágrafo 2 respectivamente 
delibera que

Art. 2º A educação especial deve garantir os serviços de apoio 

especializado voltado a eliminar as barreiras que possam obs-

truir o processo de escolarização de estudantes com deficiên-

cia, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades 

ou superdotação. (BRASIL, 2011).

§ 2º O atendimento educacional especializado deve integrar 

a proposta pedagógica da escola, envolver a participação da 

família para garantir pleno acesso e participação dos estudan-

tes, atender às necessidades específicas das pessoas público-alvo 
da educação especial, e ser realizado em articulação com as de-

mais políticas públicas. (BRASIL, 2011).

Assim sendo, a Lei 12.796, de 4 de abril de 2013, em seu 4º 
artigo, inciso III, determina

atendimento educacional especializado gratuito aos educandos 

com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, eta-

pas e modalidades, preferencialmente na rede regular de ensino 

(BRASIL, 2013).

Simone Mainieri Paulon (2005) diz que a definição feita 
pela Lei 9.394/96 nos permite desvincular “educação especial” 
de “escola especial”, e tomar a educação especial como um re-
curso que favorece todos os educandos e que perpassa o traba-
lho do educador com a diversidade que compõe o seu grupo 
de alunos, sendo necessário apresentar novos caminhos inclusivos 
para a educação e não apenas para a escola.
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Afirma Paulon, que a partir daí, a educação especial ba-
seou-se em uma ideia de reeducação através de métodos com-
portamentais e seu surgimento está associado ao discurso social pos-
to em circulação na modernidade para dar conta das crianças que não 
se adaptavam aos contornos da escola. E a partir dessa concepção, com 
apoio médico e pedagógico, que as deficiências começaram a ser orga-
nizadas, diagnosticadas e classificadas.

Assim, para as escolas especiais caberia o papel de apoio comple-
mentar no processo de inserção/inclusão, frequência e acompanhamen-
to do processo educacional dos alunos com necessidades educacionais 
especiais às salas de aulas das escolas regulares comuns, dessa maneira 
as unidades escolares também se encarregariam das responsabilidades 
relativas às dificuldades de seus alunos não se atendo ao simples ato de 
encaminhá-los para atendimentos especializados. 

A Declaração de Salamanca (1994) propõe que os alunos com ne-
cessidades educacionais especiais tenham acesso às escolas de Ensino 
Regular e orienta que a expressão “necessidades educacionais espe-
ciais” faça referência a cada criança ou jovem cujas necessidades educa-
cionais especiais se originem em função de deficiências ou dificuldades 
de aprendizagem. 

Desta forma, muitas crianças e adolescentes possuem e/ou apre-
sentarão alguma necessidade educacional ao longo da sua vida esco-
lar, cabendo às escolas se adequarem, buscarem métodos e formas para 
educar e atender os alunos diagnosticados com dificuldade de aprendi-
zagem, pois as escolas “constituem os meios mais capazes para comba-
ter as atitudes discriminatórias, construindo uma sociedade inclusiva e 
atingindo a educação para todos” (ONU, 1994). Portanto, a educação 
especial 

incorpora os mais do que comprovados princípios de uma forte 

pedagogia da qual todas as crianças possam se beneficiar. Ela 

assume que as diferenças humanas são normais e que, em con-

sonância com a aprendizagem de ser adaptada às necessidades 

da criança, ao invés de se adaptar a criança às assunções pré-

-concebidas a respeito do ritmo e da natureza do processo de 

aprendizagem. (ONU, 1994).
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Partindo desse princípio, as escolas devem acolher todas as crian-
ças sem julgar suas condições emocionais, sociais, intelectuais, físicas, 
linguísticas e de grupos étnicos, culturais ou nômades. Assim, as esco-
las de Ensino Regular e demais instituições de ensino devem se ade-
quar a essa nova demanda.

A fim de proporcionar acesso as escolas regulares, ao currículo da 
educação básica e nortear os sistemas de educação inclusiva, o Conse-
lho Nacional de Educação – CNE/CEB, em outubro de 2009, publi-
cou a resolução Nº 4 que institui sobre Diretrizes Operacionais para o 
Atendimento Educacional Especializado na Educação Básica, modali-
dade Educação Especial. Fazendo-se saber em seu Art. 3º que a Edu-
cação Especial se realiza em todos os níveis, etapas e modalidades de 
ensino, tendo o AEE como parte integrante do processo educacional.

Para efetivar medidas de implementação da educação inclusiva nas 
escolas de ensino regular, o artigo 1º da Resolução CNE/CEB nº 4 de 
2009 descreve que os sistemas de ensino devem matricular os alunos 
com deficiência nas salas de aula comuns das escolas regulares e ofertar 
Atendimento Educacional Especializado (AEE) em salas de recursos 
multifuncionais. O AEE, segundo o artigo 2º da mesma resolução, 
tem como função 

complementar ou suplementar a formação do aluno por meio 

da disponibilização de serviços, recursos de acessibilidade e es-

tratégias que eliminem as barreiras para sua plena participação 

na sociedade e desenvolvimento de sua aprendizagem. (BRA-

SIL, 2009).

O atendimento educacional especializado (AEE), como proposto 
na Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva (BRASIL, 2008), tem por finalidade 

identificar, elaborar e organizar recursos pedagógicos e de aces-

sibilidade que eliminem as barreiras para a plena participação 

dos alunos, considerando suas necessidades específicas. As ati-

vidades desenvolvidas no atendimento educacional especializa-

do diferenciam-se daquelas realizadas na sala de aula comum, 
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não sendo substitutivas à escolarização. Esse atendimento com-

plementa e/ou suplementa a formação dos alunos com vistas à 

autonomia e independência na escola e fora dela.

Cabe ressaltar que apenas a matrícula de alunos que apresentam 
necessidades educacionais especiais nas escolas de ensino regular não 
configura inclusão, esse processo educacional não se limita a presença 
do aluno no ambiente escolar. Este é apenas o primeiro passo, em fun-
ção disso é essencial que a escola reconsidere sua estrutura organiza-
cional, cultural e pedagógica para atender as especificidades dos novos 
alunos.

Neste sentido, torna-se relevante que haja nas escolas uma rees-
truturação no seu sistema educacional, a flexibilização e adequação 
do currículo, alteração nos métodos de ensinar e avaliar, e a criação 
de ambientes acolhedores e interativos. A educação inclusiva deve ser 
compreendida por toda unidade escolar como um princípio de educa-
ção para todos, de respeito e valorização das diferenças.

No âmbito escolar, um obstáculo significativo para a efetivação da 
educação inclusiva está relacionado à ausência de professores capacita-
dos e especializados para atuar nas salas de aulas comuns e na educação 
especial. Que de acordo com a Resolução CNE/CEB nº 2, de 11 de 
setembro de 2001, que institui Diretrizes Nacionais para a Educação 
Especial na Educação Básica, em seu artigo 18, parágrafo 1º, são consi-
derados professores capacitados “aqueles que comprovem que, em sua 
formação, de nível médio ou superior, foram incluídos conteúdos so-
bre educação especial adequados ao desenvolvimento de competências 
e valores para:”

I – perceber as necessidades educacionais especiais dos alunos e 

valorizar a educação inclusiva; 

II - flexibilizar a ação pedagógica nas diferentes áreas de co-

nhecimento de modo adequado às necessidades especiais de 

aprendizagem; 

III - avaliar continuamente a eficácia do processo educativo 

para o atendimento de necessidades educacionais especiais; 
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IV - atuar em equipe, inclusive com professores especializados 

em educação especial. (BRASIL, 2001)

E professores especializados àqueles que 

desenvolveram competências para identificar as necessida-

des educacionais especiais para definir, implementar, lide-

rar e apoiar a implementação de estratégias de flexibilização, 

adaptação curricular, procedimentos didáticos pedagógicos e 

práticas alternativas, adequados ao atendimentos das mesmas, 

bem como trabalhar em equipe, assistindo o professor de clas-

se comum nas práticas que são necessárias para promover a 

inclusão dos alunos com necessidades educacionais especiais. 

(BRASIL, 2001)

Logo, percebemos a urgência de introduzir tanto modificações na 
formação inicial dos educadores nas universidades, quanto a formação 
continuada ao longo da carreira dos profissionais da educação. Nesse 
sentido, a Resolução CNE/CEB nº 2, de 2001, no Artigo 18 parágrafo 
4º, garante aos “professores que já estão exercendo o magistério de-
vem ser oferecidas oportunidades de formação continuada, inclusive 
em nível de especialização, pelas instâncias educacionais da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.”

Além da reorganização da estrutura escolar e da formação do cor-
po docente, outro obstáculo encontrado para a efetivação da educação 
inclusiva, está associado à família. Grande parte das famílias dificultam 
o processo de inclusão e alfabetização de seus filhos por falta de infor-
mações e por não reconhecerem e aceitarem as possibilidades que a 
educação especial pode trazer por meio do AEE. Na mesma direção, 
Paulon destaca como obstáculo, principalmente nas escolas públicas, 
o contexto socioeconômico que algumas famílias estão inseridas, ao 
passo que 

Para estas, a escola é um dos poucos lugares de cuidado e acom-

panhamento de suas crianças, quando não de sobrevivência 

direta, pela possibilidade de alimentação e cuidados primários 
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e, indireta, pela viabilidade do afastamento dos adultos para o 

trabalho. (PAULON, 2005)

Diante disso, a responsabilidade do sucesso da implementação de 
uma educação inclusiva não está diretamente vinculada à escola. Mas 
sim, a toda a comunidade, ao Estado, às famílias e à sociedade de modo 
geral, que devem se unir em prol de um objetivo comum voltado para 
a inclusão escolar das pessoas com necessidades educacionais especiais 
e a plenitude do sistema educacional.

Considerações finais 

O presente trabalho se propôs a analisar a trajetória jurídica das 
Leis que versam sobre a Educação Especial no Brasil e o papel do Es-
tado e da escola como agentes diretos na implementação de políticas 
públicas que auxiliam na eficácia de um sistema educacional voltado 
para a inclusão de pessoas com necessidades educacionais especiais.

Consideradas essas questões, podemos perceber que existem no 
Brasil avanços significativos no que refere as redações das leis que re-
gem sobre a implementação da Educação Especial. Entretanto, dife-
rentemente do que ocorre nos processos legislativos, ainda há muitos 
desafios e dificuldades a serem superados para assegurar a efetividade 
de uma educação inclusiva, democrática e com qualidade para todos.

Vale ressaltar que durante o processo educacional das crianças com 
necessidades especiais, existem papeis determinados para escola e fa-
mília. À família, cabe participar de forma ativa na educação de seus 
filhos orientando, incentivando e acompanhando as tarefas escolares, 
impondo limites e através do exemplo, ensinar para a criança sobre a 
autoridade da escola. Da mesma forma que a escola precisa manter 
vínculos e relação próxima das famílias dessas crianças, no sentido de 
orientar os pais quanto ao seu papel no processo educacional da crian-
ça. Esta proximidade é indispensável para o fortalecer a relação família/
escola e para a aprendizagem destes alunos.

Como se pode notar, a trajetória não foi e ainda não é simples. 
Portanto, observa-se que a promoção de uma educação especial é um 
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desafio de todos e que exige mudanças árduas, tanto da sociedade 
quanto da escola. Esta, enquanto instituição de ensino, deve repensar 
suas práticas pedagógicas e estruturais para que a educação não seja 
somente acessível, mas que seja de qualidade para todos aqueles que 
a frequentam, mitigando discriminações e possibilitando o ensino de 
qualidade aos educandos.
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A EDUCAÇÃO E OS DIREITOS 
HUMANOS NO CONTEXTO DO 
COVID-19: PROBLEMÁTICAS E 
POSSIBILIDADES
José Fernando Lima de Oliveira
Genivaldo dos Santos

INTRODUÇÃO

Os direitos humanos hoje se configuram como pedras angulares 
para o funcionamento não só de nações inteiras, mas para todo o mun-
do. Desde a sua fundamentação mundial, os direitos humanos tem 
funcionado como agente transformador para situações sociais, haja 
vista observarem seus objetivos da melhoria da qualidade de vida, res-
peitos às diversidades e garantia de diretrizes básicas para a vida. Neste 
sentido, os direitos humanos garantem acesso e possibilidades à vida, 
à liberdade, à igualdade, à segurança, à propriedade e a educação, sem 
distinção quaisquer que possam existir, por isso são observados com 
isonomia e universalidade. Os direitos humanos também são inalie-
náveis e jamais podem ser subtraídos de quem quer que seja, salvo sob 
situações excepcionais.

Nesta perspectiva, os direitos humanos se configuram como prer-
rogativas garantidoras dos demais direitos da sociedade, cuja regulação 
torna possíveis à vida digna em sociedade. O direito à educação não 
foge a estas regras, pois está contido nos direitos humanos e por ser 
também objeto inseparável das pessoas, em quaisquer situações onde 
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não se valer, acabam por se tornarem violações dos direitos. Observa-
mos que todo e qualquer ser humano tem garantido o direito à instru-
ção e a educação gratuita, para os graus elementares e fundamentais, 
sendo esta última obrigatória. A UNICEF (2020) observa a educação 
não só como direito, mas como realidade a ser exercida como meta 
de qualidade, oportunizando, como o mesmo órgão observa, acesso à 
aprendizagem e oportunidades para redução das desigualdades sociais. 
A constituição federal do Brasil observa em vários artigos que o acesso 
à educação é um direito básico garantido pelo Estado. Segundo o pen-
samento de vários pesquisadores:

O texto da constituição brasileira consolida em 1988 apresen-

ta, no que diz respeito ao direito à educação, uma considerável 

e significativa valorização, haja que a seção I do capítulo III do 

título da ordem social é destinada, exclusivamente, a educação. 

Não obstante a reserva de seção, a norma ainda faz uma breve e 

introdutório menção a respectiva prerrogativa em seu art. 6° “são 

direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o transporte, 

o lazer, a segurança,  a previdência social, a proteção a materni-

dade e a infância, a assistência aos desamparados, na forma desta 

constituição”. (Ribeiro, Silveira e Santos, 2019, p. 3)

O pensamento de vários pesquisadores sobre a educação compreen-
de que se trata de imperativo, posto que os direitos humanos fundamen-
tais confiram as políticas públicas a uma posição ativa, obrigando-se a 
determinado fornecimento, com fim de dirimir as desigualdades sociais, 
oportunizando a justiça social, promovendo que os direitos cheguem até 
àqueles que deles são devidos, para que tornem protagonistas e sujeitos 
históricos de sua vida e partícipes ativos de uma sociedade. Neste senti-
do, a educação como direitos humanos, assume grande relevância como 
agente produtor de possibilidades. (Carapeto Ferreira, 2017)

De toda forma, os pesquisadores do campo do direito, fazendo a 
leitura sobre a temática concluem o seguinte:

Assim sendo, deduz-se o status de direito fundamental atri-

buído pelo Superior Tribunal Federal (STF) e, consequente-
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mente, pela norma primária do ornamento jurídico brasileiro, 

o direito à educação, sujeitando consequentemente, o estado 

ao cumprimento do seu dever, constitucionalmente previsto, 

diante da prerrogativa em questão, garantindo, dessa maneira, 

a subsistência digna em sociedade a pessoa humana detentora 

desse direito fundamental [...] percebe-se então o direito social 

a educação, como sendo, concomitantemente, um direito fun-

damental. Tendo isso em vista o forma de garantir ou receber 

esse direito deveria ser de forma imediata, conforme  descreve 

o art. 5°, parágrafo  1°, da constituição da república, porquanto 

se trata de uma norma de eficácia plena [...] (Ribeiro, Silveira  

e Santos, 2019, p. 4-5)

Como já debatemos, em linhas gerais, a questão da educação é um 
dos direitos humanos mais básicos da atualidade e mesmo ele tem so-
frido diversos ataques nos tempos atuais. O momento que a pandemia 
atual requer soluções cada vez mais rápidas para dar conta das proble-
máticas que vivemos pelas impossibilidades postas em face da mesma.

DESENVOLVIMENTO

1. Tempos de pandemia

Vivemos hoje em tempos de situação atípica para todo mundo. 
O alastramento em escala global de uma doença, o novo COVID-19 
tem causado transformações em todas as esferas da vida, relações so-
ciais, modos de trabalhos, educação e saúde. Diante desta pandemia, 
governos de todo mundo passaram a adotar o isolamento social não 
mais como uma orientação e sim como uma imposição, cujo reflexo 
tem reverberado na economia mundial. Durante este período, apenas 
serviços considerados essenciais tem funcionado, assim qualquer ou-
tro ramo de negócio que não se enquadre dentro deste crivo não tem 
autorização para funcionamento, sendo até impostas pesadas sanções 
aos descumprintes. Do mesmo modo, outros serviços, ditos como não 
essenciais, fecharam as portas e até mesmos as escolas, assim sendo, não 
fugiram à regra. 
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Diante desta problemática, alguns empreendimentos têm sido mui-
to inventivos, explorando formas antes nunca implementadas, mudando 
as atividades laborais de in loco para home office. Neste sentido, as pes-
soas respeitam a quarentena, mas não deixam as engrenagens funcionais 
pararem, exercendo suas atividades em casa. Os recursos da tecnologia 
se configuraram como pontes, permitindo que em qualquer lugar haja 
atividades. Hoje no Brasil, o ministério da educação e as secretarias esta-
duais liberaram portarias emergenciais que autorizam o ensino básico e 
superior remoto e a assim os prejuízos acadêmicos aos alunos são, ainda 
que minimamente, recompensados. Os professores têm ministrado suas 
aulas em formato EaD e assim o ano letivo não para. 

Como exemplo, várias plataformas de streaming de vídeos, aulas 
online e podcast estão sendo utilizadas neste instante para dar conta 
dos conteúdos. Assim sendo, o Enem deste ano está mantido, por isso 
as escolas têm se movimentado para que seus alunos estejam prepara-
dos para a prova. 

2. Direito e a educação

Não podemos deixar perder de vista que a educação é um dos pi-
lares dos direitos humanos, sendo concebida como um recurso, diante 
do qual há sustentação para os demais. De acordo com pesquisadores: 
“[...] é clarividente que a educação de uma forma global e em suas 
demais modalidades fazem parte das previsões da declaração universal 
dos direitos humanos”. (Xavier, Vasconcelos & Xavier, 2018, p. 27).

[...] a educação como direito social e humano ganha visibilida-

de no século XX. Diferentes teóricos sinalizam que neste sécu-

lo evidenciou-se o reconhecimento dos direitos que devem ser 

garantidos a todo ser humano. Neste sentido, é possível com-

preender a educação enquanto “um direito social proeminente, 

como um pressuposto para o exercício adequado dos demais 

direitos sociais, políticos e civis. (Macedo, 2016, p. 51)

Nem tampouco podemos olvidar que é a partir de um fundamen-
tal direito humano como é a educação qual podemos transformar situ-
ações, por isso se diz que:
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É neste quadro de referências discursivas que se inserem as 

ações e formulações no campo das políticas públicas educa-

cionais. Nesse sentido, tomando a política educacional como 

exemplo, não se pode esquecer que nela se concretiza mas de-

finições sobre a política e o planejamento que a sociedade esta-

belece para si própria, como um projeto educativo que se pre-

tende colocar em ação. O direito à educação, sintetizado  aqui 

como direito ao acesso e permanência à escola pública, gratuita 

e de qualidade, representa o elo final de uma complexa cadeia 

de ações e formulações que se estabelece para a concretude de 

uma política de ação. Considerando   a   política   educacional   

como   parte   de   uma   totalidade. maior,   é aconselhável pen-

sá-la em sua articulação com o planejamento mais global que a 

sociedade constrói. (Macedo, 2016, p. 52)

Notamos que o fórum mundial de educação, em 2015, cons-
truiu importante documento, a partir do qual, foi declarado que a 
educação é um direito para todos, entretanto, outros ainda já sus-
tentavam esta ideia, como a declaração de Jomtien em 1990 e a de-
claração de Dakar de 2000. Os referidos tinham pretensões de an-
tever processos estratégicos em prol da educação, no qual o fossem 
alcançados os interesses de todas as idades, sejam crianças, jovens 
ou até mesmo adultos, respeitando-se às necessidades mais bási-
cas num aprendizado com qualidade e eficiência, sem jamais lançar 
mão de construir novos saberes e na potencialização de modos de 
ser, cujo reflexo daria recursos para a vida em cidadania como tam-
bém formaria uma sociedade mais justa.

Em acordo com outros pensamentos, a educação se configura 
como direito inalienável de todo o ser humano, com efeito, esta dire-
triz básica anda de mãos dadas com o indivíduo, posto que o ampara 
desde quando se produz, fazendo parte relevante da constituição hu-
mana o direito a todas as possibilidades que lhe são inerentes. (Carape-
to Ferreira, 2017)

Outrossim, assinalamos que o direito humano à educação é con-
siderado pedra angular, por se tratar que na ausência dele, o indiví-
duo é podado de suas capacidades de existir ou incapacitado de se 
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desenvolver ou exercer com plenitude a sua vida. Segundo Carapeto 
Ferreira (2017):

Somente dessa forma, compreende-se a constituição humana, 

que através da educação – como direito social – se hominiza, 

como ser liberto, orgânico, emancipado, lúcido, no sentido de 

sua formação e integral realização humana, enquanto humani-

za a sociedade. (p. 984)

Nota-se, mediante esta concepção, que a relação existente entre 
a constituição da república e a educação é inconteste, através do qual 
os direitos humanos passam a serem fatores realizáveis apenas, e tão 
somente, possíveis na operacionalização dos mesmos em que em nossa 
nação, nos termos desta legislação e desse vínculo são ativos. Portanto, 
os direitos humanos, a norma constitutiva e a educação funcionam, 
numa alegoria didática, em elos de uma concisa corrente de potencia-
lidades para o indivíduo.

3. Problemáticas na sua efetivação

Muitas são as problemáticas hoje experenciadas na educação, neste 
sentido há quem observe que a referida política pública vem sofrendo 
assaltos na sua aplicabilidade:

[...] vivemos em um país onde milhões de pessoas vivem em 

condições subumanas, sem trabalho, sem teto, sem saúde, sem 

educação. A política neoliberal, cada dia mais, imprime na so-

ciedade diferentes formas de exclusão, em especial no que sem 

refere ao direito à educação. Pautado nessa política excludente, 

ou melhor, de inclusão excludente, o governo federal vem exi-

mindo-se cada vez mais de seus compromissos sociais, transfe-

rindo para a população responsabilidades antes não pertencen-

tes a ela. (Macedo, 2016, p. 51)

Entretanto, diante do atual quadro de pandemia, enfrentamos 
muitas dificuldades de norte a sul do nosso país e até mesmo do mun-
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do. Recentemente, mesmo com todos os protocolos de segurança na 
saúde, quase 100 escolas fecharam as portas na França, retornando os 
alunos para casa, uma semana após o retorno às aulas, em razão de me-
didas de segurança contra a pandemia em face do aumento do núme-
ro de infectados. Em função desta problemática, o governo do Brasil, 
assim como de outras nações ao redor do mundo, tem suspendido as 
aulas presenciais e mandado os alunos para casa.

Recentemente, o estado maior da nação, publicou a medida pro-
visória que desobriga as escolas em relação aos 200 dias letivos, mas 
se mantendo a carga horária padrão de 800h/aula, conforme Lei de 
Diretrizes e Bases da educação - LDB, e com o atropelamento do ano 
letivo, cujas aulas perdidas poderão ainda significar expedientes ordi-
nários em sábados, domingos e até mesmo janeiro do ano seguinte, a 
saída lógica encontrada para diminuir os impasses quanto a reposição 
de parte das perdas tem sido, como já supracitado, as aulas remotas em 
ambiente online.

Entretanto, o que poderia significar a “carta na manga” da educa-
ção no enfrentamento da problemática, acabou por se tornar um “tiro 
pela culatra”, por configurar-se num dilema do uso da tecnologia no 
Brasil, em razão de escancarar as desigualdades sociais ainda prevalen-
tes. Neste sentido, estima-se que cerca de 60% dos alunos no Brasil 
não dispunha de internet ou mesmo de computador para tal fim, o que 
significaria uma evasão as aulas escolares de mais da metade dos alunos. 
Do outro lado, sabe-se ainda de outros alunos que não teriam acesso à 
banda larga e seriam reféns da internet de telefonia celular com limites 
nos pacotes de dados, por isso estes teriam restrição a assistir as aulas a 
partir do instante que atingissem a cota dos dados.  

Soma-se a isto, a questão do desemparelhamento tecnológico, 
cujos professores partilham da mesma sina de não dispor de recursos 
apropriados para ministrar suas aulas ou ainda o fato de existir profes-
sores que jamais receberam treinamentos para manuseio destes mes-
mos recursos. Outro problema que ainda destacamos, que mesmo que 
tenham alunos com acesso e equipamento para internet, assim como 
seus professores, são as escolas que não dispõem de plataforma virtual 
para aulas ou nem tem infraestrutura e metodologia estabelecida para 
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oferecer aulas remotas. É clarividente que isto torna-se apenas mais 
uma faceta no mundo atual que fere o direito básico a educação. 

Algumas escolas têm optado por oferecer a alternativa de aulas 
por transmissão televisiva por se observar que se há maior cobertura 
e adentramento nos lares do Brasil, mas ainda esta estratégia não tem 
dado conta de diminuir a problemática. Uma outra peculiaridade de-
corrente desta problemática das aulas remotas nesses tempos de pande-
mia, os momentos ditos estritamente de ordem prática em laboratórios 
disciplinares mesmo ainda em espaços ou quadras para realização para 
atividades físicas, consideradas fundamentais para o desenvolvimento 
saudável dos alunos, também ainda não encontraram soluções efetivas.

Percebe-se que a situação, qual posta aos alunos ao redor do Brasil 
e ampliada pela ausência de recursos, tem se configurado como uma 
problemática que tem tornado a educação inacessível a uma parcela 
significativa dos alunos, isto é, com a orientação contra as atividades 
educacionais presenciais, uso da tecnologia virtual para substituição e 
as impossibilidades pessoais postas, ora pelas dificuldades sociais, ou 
ora ainda pelas falhas na estrutura da política pública da educação, aca-
ba por se gerar um profundo ferimento nos direitos humanos, con-
forme consta no art. 26 na declaração universal dos direitos humanos, 
quando esta assinala que a todos tem direito a educação e quando esta, 
por quaisquer situações, não está nas mãos daqueles que fazem usufru-
to e necessitam dela. 

Conforme preza a declaração universal dos direitos humanos, o 
exercício da educação é fundamental ferramenta para a plenitude do 
fortalecimento dos direitos humanos, respeito pelos direitos dos de-
mais seres humanos, para desenvolvimento da personalidade humana 
e, principalmente em égide das liberdades fundamentais. Neste senti-
do, a atenta observação do direito à educação, efetivará valores sociais 
como a compreensão, a tolerância e a amizade entre questões de todas 
as nações, grupos étnicos e religiosos, funcionando ainda em fortaleci-
mento das atividades da ONU em prol da manutenção da paz.

O ostracismo social imposto pelo avanço da pandemia e, por con-
seguinte, a imposição de quarentena não podem ser usados como des-
culpas, como curativas sob a ferida nos direitos humanos, em especial a 
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educação, por certo ela chama a atenção para medidas urgentes e pede 
as políticas públicas uma ação enérgica para que outros, menos favo-
recidos em função das desigualdades sociais, não fiquem ainda mais à 
margem da possibilidades de desenvolvimento. 

Ideias inteligentes e arrojadas, como as parcerias do governo do 
Estado de São Paulo com as empresas de telefonia celular, têm feito 
que os alunos possam usar o pacote de suas operadoras, sem descontar 
os dados, assim os alunos conseguem assistir as aulas e acompanhar os 
conteúdos de maneira irrestrita. Outra possibilidade discutida, talvez 
indique a saída para este problema que possa ser a melhor acessibiliza-
ção dos recursos tecnológicos à população, mediante ação do governo 
ao permitir que o valor final do recurso chegue aos compradores de 
menor poder aquisitivo.

Todavia, estas ideias ainda não dão conta de fazer com que a edu-
cação remota chegue ao aluno fora do mapa e do alcance do sinal de 
internet e telefonia celular, que são muitos. Por esta razão, este mo-
mento de crise, enseja a reflexão da educação como política pública e 
direito humano para todos, dando conta de maturar estratégias eficazes 
para num momento vindouro estes instantes possam somente estar nos 
livros de história contando o “como era antes”. Ademais, muitos são 
os questionamentos que ainda restam desta complicada teia de proble-
máticas e cerceamento de possibilidades, por isso pensa-se:

Embora não possamos negar os avanços experimentados no 

Brasil quanto ao direito à educação,  principalmente  a  partir  

da  segunda  metade  do  século  XX,  não  podemos negli-

genciar que a educação como um direito ainda está longe de 

atingir toda e qualquer pessoa  em  nosso  país.  É  problemático  

o  acesso  à  educação  infantil,  ao  ensino  médio,  à educação 

de jovens e adultos, ao ensino profissional e ao ensino superior.  

Disso, resulta o seguinte    questionamento:    como    é    pos-

sível    falarmos    em    direito    à    educação e obrigatoriedade  

de  ensino  abstraindo  sua  pretensão  de  universalidade  e  ao  

acesso  e permanência em todos os níveis de ensino. (Macedo, 

2016, p. 54)
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante da problemática que estamos enfrentando, notamos que 
os melhores exemplos de enfrentamentos são fruto de situações onde 
as nações tiveram investimento e preparação da infraestrutura e dos 
profissionais que compõem seus respectivos sistemas de ensino. O 
dilema enfrentado pela educação hoje no Brasil pede medidas ur-
gentes ante ao avanço da problemática e o atraso no cronograma da 
educação. Por certo, o problema da pandemia apenas revelou um 
problema latente que é uma grande quantidade de indivíduos em 
pleno desenvolvimento escolar que não dispõem desta importante 
ferramenta de aprendizagem.  

Entretanto, reconhecemos que a situação atual abre portas para 
maneiras de aprofundar estratégias educativas para o ensino que vai 
além da sala de aula. Por certo, a pandemia e a quarentena oferecem 
o espaço para repensar questões do investimento tecnológico em edu-
cação, tanto na capacitação de operadores dos sistemas e plataformas, 
bem como upgrade dos recursos para tal. 

A forma como a atual crise sanitária mundial se apresenta, tam-
bém chama a atenção, fortemente, para o modelo posto de ensino, 
assim analisando sua viabilidade não só para o contexto em que vi-
vemos, mas para além deste tempo. Assim sendo o ensino atual não 
deveria focar esforços na quantidade de conteúdos trabalhados em 
sala de aula, ou mesmo na carga horária com um único fim de meta 
a ser atingido, mas e sim nas competências apreendidas. Dito de 
outra forma, a necessidade quanto  a acessibilidade do direito a edu-
cação também precisa ser observada quanto ao que pode representar 
qualidade educacional.

Por certo, acreditamos que a problemática posta possa ainda lançar 
a atenção para uma maior visibilidade de valorização profissional dos 
servidores da educação, que em alguns exemplos não tem deixado de 
empreender esforços diários para que as perdas sejam mínimas.

Por fim, toda e qualquer ação empreendida hoje em prol da educa-
ção, certamente reverberará na colheita de frutos num futuro próximo 
no que tange aos direitos humanos e a melhoria das condições de vida.
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CURRÍCULO ESCOLAR E ATO 
DISCRICIONÁRIO: UMA REFLEXÃO 
JURIDICA SOBRE A MATRIZ 
CURRICULAR
Paulo de Tarso Lopes

INTRODUÇÃO

Esse estudo integra resultado de uma investigação acurada ocor-
rida na fase de pesquisa do curso de pós graduação strictu sensu do 
Centro Federal de Educação Tecnológica Celso Suckow da Fonseca 
(CEFET/ RJ), local em que estudamos a aplicabilidade da Lei 10.639 
de 09 de janeiro de 2003, que altera a Lei 9.394 de 20 de dezembro 
de 1996, pontuando no Artigo 26 A, que trata da obrigatoriedade de 
ensino e estudo da história e cultura afro-brasileira.  

Nosso objetivo foi investigar os indícios e processualidades de 
cumprimento da Lei 10.639/2003 em âmbito escolar, atravessando as-
pectos da discricionariedade que cerceia a práxis docente-administra-
tiva no âmbito institucional escolar. 

Para essa tarefa, trabalhamos com uma revisão de literatura que 
incluiu: Di Pietro (2014), Maza (2011), Alexandrino e Paulo (2014), 
que discutem sobre direito administrativo, autores que trabalharão atos 
discricionários do Estado; Libâneo, Oliveira e Toschi (2009), Sacristán 
e Gomes (2007) Connell (1999) e Macedo (2006) que trabalham a 
concepção de currículo, Guattari e Rolnik (2008), Guattari (2000), 
Ginzburg (2014), que para além de uma perspectiva metodológica, da-
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rão um contorno filosófico ao texto, além de documentos municipais 
e estaduais que auxiliarão na compreensão do trabalho. 

Nossa metodologia foi qualitativa, do tipo documental, tomando 
por base estudos de Carlo Ginzburg, a partir do método indiciário e 
Sueli Rolnik, com o método cartográfico. 

Por esse viés, buscamos trabalhar em documentos oficiais, tais 
como: currículo nacional, estadual (referente ao Espírito Santo) e mu-
nicipal (Serra), além de calendário escolar, projeto político pedagógico, 
plano de aula e pautas. 

O estudo exploratório apontou para um indício de cumprimento 
legal, mormente em relação à formação continuada de docentes, ofe-
recida por autarquias do governo federal, seja na Universidade Federal 
do Espirito Santo (UFES) e Instituto Federal do Espírito Santo (IFES), 
além de órgãos estatais, vinculados ao governo do estado do Espírito 
Santo e do município de Serra, que oferecem formação a docentes do 
ensino fundamental (oferecido pelo município) e médio (ofertado pelo 
governo do estado do Espírito Santo). 

Para além da formação, no âmbito nacional emergiu o Plano Na-
cional de Implementação de Diretrizes Curriculares Nacionais para 
Educação das Relações Étnico Raciais e para o Ensino da História e 
Cultura Afrobrasileira e Africana. As autarquias federais de ensino no 
Espírito Santo passaram a contar com um Núcleo de Estudos Afrobra-
sileiros (NEAB), dotados de recursos materiais e humanos que aten-
dem a demandas da mens legis em vigor. 

Buscando outros órgãos que pudessem auxiliar nessa investiga-
ção, foi realizado diálogo com o Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça da Serra, ES, responsável pela questão étnica racial, fomos 
orientados quanto a possibilidade de Atos Discricionários praticados 
pelo Estado, que podem funcionar como indício de cumprimento da 
legislação, o que nos levou ao Conselho Municipal do Negro e ao De-
partamento de Igualdade Racial (DEPIR) da Secretaria de Direitos 
Humanos e Cidadania (SEDIR) da Serra - ES. 

Foi intensificada a pesquisa documental junto a atas de reuniões 
dos conselheiros durante o ano de 2012, apenas em três reuniões foram 
tocadas a questão da aplicabilidade da Lei 10.639/2003, sem quaisquer 
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efetivas medidas deliberativas que viessem ao encontro de exigências 
de fomento de cumprimento da legislação supracitada. 

Para este trabalho, traremos à tona os seguintes aspectos: a discri-
cionariedade do Estado na aplicabilidade da Lei supracitada, num viés 
de diálogo conceitual que nos leve a compreensão dos atos discricio-
nários do Estado; breve histórico do movimento negro no contexto 
serrano; currículo municipal da Serra, avaliando os aspectos discricio-
nários que fundam este documento, concluindo com os aspectos rei-
vindicatórios dos movimentos sociais, que lutaram para promulgação 
da mens legis em vigor. 

ASPECTOS CONCEITUAIS: REFLETINDO OS ATOS 
DISCRICIONÁRIOS

É indispensável encetar pela compreensão conceitual de discricio-
nariedade, num viés de análise da promulgação da Lei 10.639 de 09 
de janeiro de 2003. Essa Lei guarda indícios de correção de subjeti-
vações homogeneizantes de mundo que o continente europeu impôs 
aos latinos americanos, aos africanos, aos asiáticos, entre outros povos. 
A Lei, por si só, não se institui como Ato Discricionário, reflete as 
demandas populacionais, com ênfase a mobilizações diversas que rei-
vindicam seus direitos enquanto cidadãos. Tais quais as legislações, Di 
Pietro (2014) salienta que:

[...] a discricionariedade é indispensável para permitir o poder 

de iniciativa da Administração, necessário para atender às infi-

nitas, complexas e sempre crescentes necessidades coletivas. A 

dinâmica do interesse público exige flexibilidade de atuação, 

com a qual pode revelar-se incompatível o moroso procedi-

mento de elaboração das leis (DI PIETRO, 2014, p. 259).

Se há demandas da coletividade para prática de um ato discricio-
nário, o que de fato é um ato discricionário?

[...] são aqueles que a administração pode praticar com certa liber-

dade de escolha nos termos e limites da lei, quanto ao seu conteú-
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do, seu modo de realização, sua oportunidade e sua conveniência 

administrativas (ALEXANDRINO; PAULO, 2014, p. 457). 

A administração pública, então, é livre, pode, ou não fazer, sem com 
isso se esbarrar no princípio da Legalidade, mormente quando a Legis-
lação não se caracteriza como reguladora. Em se tratando da questão 
étnico racial, ensino da história, cultura e literatura africana e afro-brasi-
leira, a regulação vem da Lei 10.639/2003, que altera o Artigo 26 da Lei 
9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional). 

Maza (2011) define atos discricionários como praticados pela ad-
ministração dispondo de liberdade para que o agente público decida a 
partir de sua convicção quanto a melhor maneira de atingir o interesse 
público. O autor faz um quadro distintivo entre atos vinculados e atos 
administrativos, podendo assim resumir os atos discricionários: prati-
cado com margem de liberdade; tem mérito; pode ser anulado e revo-
gado; sofre controle judicial; não se confunde com um ato arbitrário. 

Com isso, a apresentação de um currículo municipal, estadual e 
nacional, a construção de um regimento interno, entre outros docu-
mentos que funcionem como atos da administração podem ocorrer de 
modo discricionário, mormente quando o Estado não envolve setores 
da sociedade civil para participação direta, ou indireta das processua-
lidades de execução.  O cumprimento do artigo 26 A, da Lei 9394/96 
pode perpassar por atos discricionários, aniquilando a perspectiva de-
mocrática que subjaz o documento, cabendo aos movimentos sociais 
intervenção (ou interação), no sentido de atender as demandas sociais 
que a realidade exige.

REFLETINDO A LEI 10.639/2003 SOB ASPECTOS DA 
DISCRICIONARIEDADE

Entendemos a Legislação como um “[...] aparelho jurídico da ins-
tituição [...]” (LOURAU, 2004, p. 48), não na perspectiva total de 
instituição em Goffmann1 (2008), mas numa relação histórica, social e 

1 É válido salientar que no modelo de Goffmann a instituição é física, fixa, ainda presa 
a perspectiva disciplinar.



DIREITOS SOCIAIS  E  POLÍT ICAS PÚBLICAS –  VOL.  1

52 

de poder, na qual, na atualidade, vem se alterando de um modelo dis-
ciplinar, para um controle, cuja perspectiva, segundo Deleuze (2001) 
terá que enfrentar tanto a explosão das favelas, quanto à dissipação das 
fronteiras. Mas o que isso tem a ver com a Lei 10.639/2003?  Vejamos, 
primeiro, o que traduz a Lei na íntegra:

Art. 1o A Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a 

vigorar acrescida dos seguintes arts. 26-A, 79-A e 79-B:

“Art. 26- A.

Nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais 

e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre História e 

Cultura Afro-Brasileira.

§ 1o O conteúdo programático a que se refere o caput deste 

artigo incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a 

luta dos negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na 

formação da sociedade nacional, resgatando a contribuição do 

povo negro nas áreas social, econômica e política pertinentes à 

História do Brasil.

§ 2o Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasi-

leira serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, 

em especial nas áreas de Educação Artística e de Literatura e 

História Brasileiras.

§ 3o (VETADO)

Art. 79-A.(VETADO)

Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro 

como ‘Dia Nacional da Consciência Negra’.

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 

(BRASIL, 2003).

Analisando seus únicos dois artigos que a compõem, aparente-
mente a Lei tenta desterritorializar um conhecimento focado na cultu-
ra e história eurocêntrica, para outro viés de inclusão social, trazendo 
para o currículo a África. Parece também aplacar os ânimos dos mo-
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vimentos sociais, cuja trajetória histórica vem recheada de momentos 
que culminaram nessa legislação. 

A Lei parece comparecer como panaceia frente aos efeitos nevrál-
gicos vivenciados por afrodescendentes no Brasil, fazendo despon-
tar resistências que vão além da organização em movimentos sociais, 
como indício de geração de novos desejos, facultando a disseminação 
de novas culturas e outros bens de consumo que se instauram enquan-
to possibilidades de atendimento às demandas do mercado, integran-
do, mesmo que de modo mais contundente, o padrão eurocêntrico 
imanente às relações sociais vigentes. Com isso, a Lei, aplicada sem 
discricionariedade, pode possibilitar a formação de currículos que se 
direcionem no viés da equidade, tangenciando as prerrogativas cultu-
rais, históricas e sociais que norteiam o cotidiano discente.

REFLETINDO ASPECTOS DO CURRÍCULO: A SERRA 
EM DESTAQUE

Currículo pode ser um Ato discricionário da administração pública? 
Para responder essa questão é importante entender o que é currículo. 
Connell (1999) destaca que o conhecimento que é levado para os currí-
culos escolares é moldado e produz consequências sociais. Essas conse-
quências estão atreladas a práticas sociais das quais podemos mencionar: 
a superioridade masculina sobre a feminina (machismo); eurocentrismo 
em detrimento de culturas diversas (xenofobia e preconceito racial); va-
lorização da heterossexualidade em detrimento da diversidade de orien-
tações sexuais (produzindo a homofobia); prevalência do cristianismo 
sobre outros credos religiosos (demonizando religiões de matriz africanas 
e asiáticas produzindo a intolerância religiosa); entre outros.  

O autor destaca que um “currículo democrático” é pensado “[...] 
em torno dos interesses com menor vantagem” (CONNELL, 1999, p. 
21), isso implicaria numa dinâmica em “[...] interessar-se pelo discurso 
do outro” (GUATTARI e ROLNIK, 2008, p.37), rompendo com 
os paradigmas homogeneizantes do modo de produção capitalista. A 
perspectiva democrática de currículo que respeita a diversidade, rompe 
com o teor discricionário de Estado e abre espaço para uma convivên-
cia voltada a inclusão social. 
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Etimologicamente a palavra se origina do latim “currere”, que im-
plica em carreira, percurso (Libâneo, ett all, 2009). Em âmbito edu-
cacional escolarizado traduziríamos currículo enquanto caminhada 
discente frente aos conteúdos mínimos que deverá se apreender ao lon-
go da carreira estudantil. A Lei 9.394/96 (LDB), Art. 27, direciona o 
conteúdo mínimo curricular do ensino básico, implicando, assim, em 
“[...] regular e controlar a distribuição do conhecimento” (SACRIS-
TÁN e GÓMEZ, 2007, p. 125). 

É válido destacar que, diante da diversidade que cerceia o Bra-
sil, “[...] o currículo de pretensão monocultural precisa ser ne-
gado [...]” (MACEDO, 2006, p. 65), daí a necessidade de uma 
diretriz curricular para a educação das relações étnico raciais e 
para o ensino de história e cultura afro-brasileira e africana, cuja 
demanda advém do texto Legal, onde se adiciona as Leis 10.639 
de 09 de janeiro de 2003.

Nessa medida, currículo não é, necessariamente, ato discricioná-
rio, cabendo aos agentes públicos socialização da proposta, restando 
aos movimentos sociais intervenção, ou não nas processualidades de 
formulação dos currículos. 

UMA PROPOSTA CURRICULAR LOCAL

Quando pensamos sobre o local, estamos nos referindo ao âm-
bito do Município. Sendo assim, Serra – ES foi escolhida como local 
de pesquisa. No âmbito da educação institucionalizada o município 
já dispõe de uma Política Municipal de Educação, aprovado pela Lei 
Municipal 4.432 de 04 de novembro de 2015, Tal proposta passou pelo 
crivo do Conselho Municipal de Educação e aponta em sua meta 8 a 
preocupação com os grupos afrodescendentes:

Meta 8: Elevar a escolaridade da população que não teve aces-

so à escola na idade considerada regular, de modo a alcançar, 

no mínimo, 12 anos de estudo no ano de vigência deste pla-

no, priorizando as populações do campo, da região de menor 

escolaridade do município e dos 25% mais pobres e igualar 

a escolaridade média entre negros e não negros declarados à 
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Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE 

(SERRA, 2015, p. 15). 

O documento corrobora uma prática do município um pouco pe-
rigosa, baseando suas informações em dados coletados pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), sem um mapeamento da 
realidade local, podendo, com isso, redundar em equívocos, haja vis-
ta as metamorfoses ocorridas pela via da migração, da natalidade, da 
mortalidade, entre outros aspectos que alteram a cartografia local. 

Todavia, algo que traz indícios de reconhecimento da existência 
da Lei 10.639/2003 é a perspectiva de igualar a escolaridade média dos 
negros, subentendendo-se aí a compreensão da existência e de uma 
baixa escolarização entre estes grupos, inexistindo, no contexto da po-
lítica municipal quaisquer outras menções a tais perspectivas, inclusive 
a possibilidade de adequar os currículos a realidade diversa que subjaz 
o contexto africano e afro-brasileiro que intercepta o cotidiano sócio 
cultural discente.

A proposta curricular do município foi construída antes da pro-
mulgação da política municipal de educação. Disponibilizada em 
2008, cinco anos após a promulgação da Lei 10.639/2003, no ano de 
promulgação da Lei 11.645/2008 e doze anos após a LDB, não con-
templa as prerrogativas traçadas na Lei 10.639/2003, reforçando a con-
dição escravocrata imposta aos afrodescendentes, valorizando o dia 13 
de maio, em detrimento do 20 de novembro, não reforçando o teor de 
resistência de 19 de março (que marca o movimento de Queimados).  

Essas notas vêm como uma análise processual do documento que, 
posterior a algumas outras legislações, já poderia apresentar nuances 
de vicissitudes frente à proposta curricular, o que de fato, não aconte-
ceu, isso se concretiza na medida em que essas propostas não abarcam 
a questão étnico racial, tampouco distinguem a realidade urbana das 
especificidades do campo. 

O documento apresenta um teor tecnocrático dirigindo-se a leito-
res que não participaram da construção desta proposta: 

Certamente que outros sujeitos poderiam ser incorporados nes-

te processo (crianças, merendeiras, pais, faxineiras), sobretudo 
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se considerarmos a escola como um espaço coletivo, produzido 

por diferentes sujeitos, mas a escassez do tempo não permi-

tiu ampliar as estratégias metodológicas até então utilizadas, o 

que certamente aponta para a necessidade de contemplar, em 

um futuro próximo, outras formas organizativas de participa-

ção democrática que inclua outros sujeitos historicamente ex-

cluídos do processo de elaboração de orientações curriculares 

(SERRA, 2009, p 14).

A necessidade de atender a demandas internas da administração 
faculta ao órgão a exclusão e participação de sujeitos, o documento 
demonstra reconhecer essa ausência de participação, não submetendo 
a proposta curricular aos crivos do Conselho Municipal de Educação, 
para uma apreciação mais intensa, que culminasse numa Resolução 
de aprovação, favorecendo um olvidar práticas educativas e curricula-
res que perpassem pela questão étnica racial, tampouco ao Conselho 
Municipal do Negro, para aprofundamento das questões ausentes no 
documento. 

A proposta curricular elenca o que chama de “enunciados” que 
não foram contemplados na proposta curricular, a saber: articulação e 
diálogo entre os diferentes níveis de ensino; fortalecimento de vínculos 
entre saberes e fazeres escolares, levando em conta a cultura, o trabalho 
e a sociedade; superação do caráter fragmentário do conhecimento; 
concepção de currículo que considere os diálogos entre categorias ge-
racionais, bem como dos diferentes sujeitos que compõem a instituição 
escolar; fortalecimento da dinâmica ensino aprendizagem, com foco 
na inclusão escolar.

Após essas breves considerações, o documento parte de uma aná-
lise da educação especial na educação básica, concomitantemente con-
textualiza o ensino infantil e o fundamental, seguindo para trajetória 
de descrição do documento, destacando a participação das unidades de 
ensino no processo de construção da proposta pedagógica, trazendo 
indícios de uma perspectiva democrática na sua querela. 

O destaque é para realização de fóruns que contou com a partici-
pação do Poder Judiciário e do Ministério Público, além do Conselho 
Municipal de Educação e unidades escolares (educação infantil e en-
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sino fundamental). Cabe salientar que uma questão é a dinâmica de 
Fóruns, em que há limites no poder de decisão, outra é a distribuição 
do documento em forma de processo para apreciação pelos diversos 
atores do Conselho, formados principalmente pela sociedade civil e 
Poder Público. Eis o caráter venatório de uma instituição que ofusca a 
comunidade escolar, na pretensão de um “saber” universal que ignora 
o saber coletivo, num viés discricionário de ostentação do currículo. 

Outro aspecto que cabe salientar é o assento da Secretaria Mu-
nicipal de Educação no Conselho Municipal do Negro (vinculado 
a SEDIR), o que caracteriza de modo fugaz o caráter discricionário 
do documento. Essa ausência dos Conselhos Deliberativos na querela 
que impõe a proposta curricular municipal caracteriza-se como um 
ato discricionário, sem ilegalidade, não obstante, autocrático em face 
da ampliação das propostas apresentadas no Fórum, citado pelo docu-
mento em questão. 

Apesar de tomar a teoria sócio interacionista como base curricu-
lar, mescla autores como Humberto Maturana para suporte, sem atinar 
para a perspectiva pós moderna que subjaz o pensamento do autor, 
cujos estudos voltam-se para perspectiva da complexidade, que subjaz 
seu pensamento, trazendo a biologia e a autopoiese para o cenário cul-
tural, o que choca-se com a concepção de zona de desenvolvimento 
proximal defendida por Vigotsky. 

Além de Humberto Maturana, recorrem ao existencialismo de 
Maurice Merleau-Ponty (1908 – 1961) para trabalhar o corpo e a arte, 
o que não vem ao encontro da perspectiva dos signos trabalhados por 
Vigotsky. 

Ao destacar as premissas para educação, trata ensino infantil e fun-
damental como produtos de um mesmo processo, sem atinar para as 
peculiaridades que subjazem a cada nível de ensino. Trata a instituição 
escolar de maneira autônoma, respeitando atores que participam direta 
e indiretamente de sua existência. 

O documento reconhece a criança como sujeito histórico, marca-
da pelo contexto social, dotados de cidadania, concebendo currículo 
como “história do conhecimento”, no tocante as relações étnicas ra-
ciais, os indícios comparecem quando o texto fala sobre “cultura”:
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Tais mudanças precisam estar vinculadas à possibilidade de os 

sujeitos escolares, conjuntamente, atuarem na definição das es-

tratégias de trabalho, com vistas a abarcar as diferenças cultu-

rais, considerando as possibilidades enriquecedoras do trabalho 

e as necessidades peculiares e singulares que marcam esse con-

texto (SERRA, 2008, p. 53).

Cultura, para este documento, é a cultura de mídia, capitalista, 
eurocêntrica. Seria essa a forma subjetiva a se promover no discente de 
ensino infantil e fundamental, em especial os que compõem os grupos 
afrodescendentes? Apoiados em Guattari e Rolnik (2008) diríamos 
que não. O texto chega a problematizar a ideia de fragmentação do co-
nhecimento, mas não faz a separação por áreas, mantendo as discipli-
nas isoladas, assim distribuídas: arte, ciências naturais, educação física, 
ensino religioso, geografia, história, língua inglesa, língua portuguesa 
e matemática. A proposta curricular não traz conteúdos, mas “Orien-
tações Metodológicas”. 

REFLETINDO O MOVIMENTO NEGRO NA SERRA 
SOB PRISMA DA DISCRICIONARIEDADE E DA LEI 
10.639/96

A cidade da Serra – ES, atualmente com aproximadamente 
422.569 (quatrocentos e vinte dois mil, quinhentos e sessenta e nove) 
habitantes (SERRA, 2015), área de 553,5 km2, densidade demográfi-
ca 739,8 hab/km2, sendo que, dessa população, 64% se declara de et-
nia afrodescendente, é o município da Grande Vitória que mais dispõe 
de pessoas afrodescendentes.

A cidade encontra-se localizada no estado do Espírito Santo, com-
pondo a Região Metropolitana da Grande Vitória (RMGV), limitan-
do-se ao sul com Vitória, a leste com Fundão e Santa Maria de Jetibá 
(onde se encontra uma região quilombola, com presença de negros 
também oriundos da Serra), a norte com Fundão, a oeste com o Oce-
ano Atlântico, o que lhe dá um vasto litoral.

Dentre as Secretarias do poder público municipal que trabalham 
a questão étnico racial podemos mencionar: Secretaria Municipal de 
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Educação (SEDU), a Secretaria de Turismo, Esporte e Lazer (SE-
TUR) e Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania (SE-
DIR), a qual dispõe de um Departamento de Políticas de Igualdade 
Racial (DEPIR), estando vinculado a este Departamento o Conselho 
Municipal do Negro, criado pela Lei Municipal 3.167 de 11 de dezem-
bro de 2007. 

O CONEGRO é formado por movimentos sociais da sociedade 
civil, enquanto órgão colegiado, é representado por órgãos do Poder 
Público Municipal e integrantes da sociedade civil, em proporções 
iguais, sendo 50% do primeiro e 50% da sociedade civil, fragmentado 
nos seguintes órgãos: juventude negra, entidades culturais afro-brasi-
leiras; religiões de matriz africana, sendo um do candomblé e um da 
umbanda; um representante do movimento social negro organizado; 
um representante da Federação Municipal das Associações de Mora-
dores da Serra. O Planejamento de Ações para o ano de 2012, tem 
no eixo 1, referente a políticas públicas, no tema educação, definindo 
como uma das ações:

Implementação das diretrizes sobre História da África e da cul-

tura afro brasileira, previstas na Lei 10.639 e estimulação de 

novas iniciativas referentes ao aprimoramento dos currículos 

e formação dos profissionais na área da educação (SERRA, 

2012, P. 1).

As Atas de reuniões do CONEGRO, referente a 2012, trazem 
os seguintes apontamentos: três reuniões trazem como destaque (não 
ponto de pauta) a Lei 10.639/2003; numa das reuniões o representante 
da Secretaria Municipal de Educação (SEDU) destaca que “a SEDU já 
possui esta temática em pauta e faz parte do planejamento e do plano plurianu-
al” (SERRA, 2013), não tendo esse ponto no documento em questão; 
em uma das descrições das reuniões, o Conselho se manifesta cobran-
do ações da SEDU, distinguindo as atribuições desta Secretaria e as 
do DEPIR, frente ao cumprimento da Lei 10.639/2003; o foco do 
cumprimento Legal encontra-se na realização de eventos, realizados 
na chamada Semana da Consciência Negra definida pela Lei 9.394/96 
o dia 20 de novembro. 
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A ausência de uma querela que permeie a participação de institui-
ções deliberativas como CONEGRO e Conselho Municipal de Edu-
cação sobre a discussão curricular possibilita a efetivação de uma com 
forte teor discricionário, abrindo espaço para um documento estático, 
fundado em questões tecnocráticas e sem um teor democrático e des-
centralizado nas discussões.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo mostra que a Lei 10.639/2003 desponta como indício 
de vicissitude no trato a questão étnico racial, por ela o Estado tem que 
rever sua postura, seja em âmbito nacional, seja em âmbito estadual, 
seja em âmbito municipal. Com base em sua autonomia institucional, 
o Estado tem cumprido um papel importante na perspectiva de cum-
primento da legislação. 

No plano municipal, se há indícios de cumprimento da legislação 
também tem ocorrido de modo discricionário, sem a participação efe-
tiva dos movimentos sociais, deixando a desejar em aspectos que tocam 
a emancipação do sujeito afrodescendente. Ao mesmo tempo, os mo-
vimentos sociais têm ficado a deriva em sua participação, sem buscar 
tais propostas para análise e discussão em âmbito deliberativo, permi-
tindo práticas curriculares de cunho tradicional, distanciadas daquilo 
que funcionaria como resistência afro-brasileira aos ditames do modo 
de produção escravista, imposto a nossos ancestrais.

Se os movimentos sociais, em sua trajetória histórica, demonstra-
ram grande resistência aos ditames forjados no preconceito, tacitamen-
te recônditos pelo viés da “democracia racial”, urge uma intervenção 
mais acirrada para fazer cumprir a Lei 10.639/2003, reivindicando jun-
to a órgãos competentes formulação de um currículo mais democrá-
tico, menos tecnocrático, mais resistência, menos subserviência, mais 
diverso, menos unilateral, mais estético, menos eurocêntrico. 

Com isso, urge do movimento negro organizado uma estratégia 
de acompanhamento às processualidades de construção curricular (que 
em âmbito municipal tem ocorrido como ato discricionário), fazendo 
valer os interesses de discentes afrodescendentes como cidadãos, re-
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primindo toda forma de subordinação e subserviência que estes docu-
mentos possam conter. 

Apesar da evidência de vicissitude, a Lei 10.639/2003 não se insti-
tui enquanto principal, ela altera algo macro, o que lhe tira o privilégio 
de se sobrepor a Lei 9.394/96. Com isso, num estado gerido por gover-
nos conservadores como o Espírito Santo, a discricionariedade se so-
brepõe à equidade, o currículo é apresentado, não debatido, a questão 
étnico racial acaba por favorecer interesses eurocêntricos, a diversidade 
se esvai, em detrimento da homogeneização cultural.

Cartografar indícios de vicissitudes foi fundamental para se en-
tender o que se passa nos bastidores do teatro institucional escolar. 
O currículo que norteia a práxis docente vem forjado de modo mo-
nocultural. Para um enfrentamento a esse cenário, é indispensável 
que a arte contemple outros “olhares”, ostentando a diversidade ar-
tística cultural, num devir da estética, por este viés a arte africana 
comparecerá com novos “significados, a história implicaria no viés 
de resistência, para além da subserviência, a cultura focaria no viés 
do enfrentamento ao racismo institucional, valorizando a beleza que 
a África tem, em detrimento do eurocentrismo exacerbado presente 
na perspectiva curricular.

O movimento cartográfico indiciário demonstra a importância do 
aspecto curricular ser construído a partir de uma coletividade, indo 
além das elites tecnocráticas que formam a nossa sociedade, numa 
perspectiva de diálogo com os movimentos sociais e comunitários, 
para além de atos discricionários que preservam a segregação.

É indispensável ampliar as marcas de vicissitudes nas práticas so-
ciais e institucionais encetadas pela Lei 10.639/2003, como possíveis 
cartógrafos, entendemos que tal processualidade se dará na medida que 
os movimentos sociais de representação afrodescendente cooptarem 
novos protagonistas para esta empreitada, passando o currículo de um 
ato discricionário para um ato vinculado, cuja perspectiva é a vincula-
ção legal e democrática da proposta. 

O que fica para refletirmos é: em que medida o engajamento 
dos movimentos sociais podem se consubstanciar em alterações de 
políticas educacionais locais e estaduais para novas subjetivações, 
para novos agenciamentos e para novas participações em que o 
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indício que comparece é a superação da desigualdade social? So-
çobrar esse aspecto pode fomentar novas práticas? Será que novas 
metas nas propostas políticas estaduais, municipais e municipais 
fomentarão um despertar para novos planos, novos currículos e 
novas propostas pedagógicas? A resposta está em novas reflexões, 
outros estudos, em intervenções dos movimentos sociais que fa-
çam soçobrar o cumprimento das Leis 10.639/2003 e 11.645/2008 
como reais políticas afirmativas no contexto nacional, estadual, 
municipal e local.
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METODOLOGIAS E ESTRATÉGIAS 
DE AVALIAÇÃO EDUCACIONAL 
APLICADAS NA DISCIPLINA DE 
LÍNGUA PORTUGUESA: UM 
ESTUDO DE CASO EM UMA 
TURMA DE 9º ANO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL
Maria Nádia Alencar Lima
Eraldo Pereira Madeiro

INTRODUÇÃO

Esta pesquisa foi embasada pela abordagem qualiquantitativa fun-
damentada na revisão bibliográfica e na coleta de dados por meio de 
aplicação de questionário semiaberto e nasceu de inquietações sobre 
a problemática que leva ao significativo número de alunos retidos no 
nono ano do ensino fundamental em Língua Portuguesa e a relação do 
fenômeno com a avaliação escolar e suas implicações. 

O estudo buscou analisar pressupostos avaliativos com bases na 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB 9394/1996; 
as diretrizes curriculares sugeridas pelos PCNs, 1998 para orientar a 
disciplina de Língua Portuguesa e em teóricos da avaliação escolar. 
Contudo, esta não é uma pesquisa voltada para distribuir receitas sobre 
técnicas de ensino, prática pedagógica e ato avaliativo, ainda que todas 
essas questões sejam partes fundamentais do eixo norteador do traba-
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lho, assim como são partes integrantes do ensino e da aprendizagem 
enquanto processos paralelos e complementares.

Os argumentos traçados neste ensaio têm, no entanto, a preten-
são de servir como fonte de apoio e reflexão não somente em rela-
ção a maneira de ver como o aluno se desenvolve dentro do processo 
para avalia-lo, mas sobretudo que os professores consigam entre outras 
questões o entendimento, conforme Zabala (1998, p. 10) do “papel 
que temos como pessoas que ensinam”, pois essa compreensão de ensi-
no poderá orientar para uma prática capaz de alcançar não os objetivos 
do professor, mas tudo o que o aluno foi capaz de aprender durante o 
processo de ensinagem.

REFERENCIAL TEÓRICO

O suporte reflexivo e o enfoque na avaliação da aprendizagem 
consistiram na atuação docente em detrimento a análise da prática 
pedagógica, vislumbrando que o professor seja capaz de compreen-
der e aceitar que não é mais possível nos dias atuais usar a avalia-
ção para segundo, Zabala (1998, p. 212) “medir ou etiquetar o aluno 
conforme sua capacidade de ser um vencedor [...]”. A avaliação deve 
servir de instrumento orientador da aprendizagem não um gatilho 
excludente que interrompe o caminho do progresso escolar do aluno 
por este não ter conseguido alcançar objetivos pessoais do professor 
e burocráticos do sistema que prever a obrigatoriedade de vencer as 
unidades de ensino.

A diversidade de estudos realizados por autores renomados 
sobre a avaliação escolar por si só revela a complexidade inerente 
ao instrumento avaliativo enquanto ato integrador da prática pe-
dagógia, nesses termos há de se fazer a reflexão sobrea tirania das 
provas e trabalhos que tenham apenas o cunho classificatório, para 
que prevaleça a abordagem qualitativa que direciona o processo de 
ensino e aprendizagem desconstruindo a figura autocrática velada, 
mas que ainda hoje se faz presente pela ação pedagógica de muitos 
professores, pois conforme os Parâmetros Curriculares Nacionais 
abaixo transcrito: 
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A conquista dos objetivos propostos para o ensino fundamen-

tal depende de uma prática educativa que tenha como eixo a 

formação de um cidadão autônomo e participativo. Essa prá-

tica pressupõe que os alunos sejam sujeitos de seu processo de 

aprendizagem e construam significados para o que aprendem, 

por meio de múltiplas e complexas interações com os objetos 

de conhecimento, tendo, para tanto, o professor como media-

dor. (PCN, 1998, p. 81)

Isso implica que a dimensão da prática educativa como ponto de 
largada para o ato avaliativo e o que isso representa para o aluno en-
quanto sujeito da sua própria construção de cidadania, coloca em evi-
dência a necessidade de o professor rever com frequência os critérios 
adequados e reais que sejam capazes de fomentar a autonomia do estu-
dante a fim de desencadear sua participação e interesse em realizar as 
atividades propostas em sala de aula que obrigatoriamente serão avalia-
das ao longo do processo.

A LDBEN 9394/1996, (Lei de Diretrizes e Base da Educação Na-
cional), Brasil (1996, p.10). Seção I, artigo 24, inciso V parte afirma 
que a avaliação deve ser “(...) continua e cumulativa do desempenho do 
aluno, com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos 
e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas finais 
(...)” cabendo, no entanto, ao professor colocar as aprendizagens signi-
ficativas em detrimento de aspectos meramente classificatório.

Freire (2018, p. 94) pontua que “A avaliação é da prática educati-
va, e não de um pedaço dela”. Isso significa afirmar que a avaliação não 
deve ser aplicada em momentos isolados do processo, mas observando 
critérios que sobretudo perpassam pelo caminho ético em prol da edu-
cação de qualidade conforme orienta a LDB, contudo, vale ressaltar 
que esta é uma lei indicativa e não resolutiva dos fenômenos que cer-
cam o processo de ensino e aprendizagem.

A avaliação não deve apenas deter-se a priorizar o acúmulo ou a 
quantidade daquilo que o sistema impõe e que o professor concebe 
como via principal para avaliar o desenvolvimento do aluno, e que em-
bora essas vaiáveis façam parte do processo de ensino e aprendizagem 
é possível avançar através das novas práticas pedagógicas que indicam 
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métodos e várias metodologias, estratégias e técnicas que são instru-
mentos capazes de indicar se houve evolução cognitiva do aluno du-
rante o ano letivo sem que o desfecho seja necessariamente uma fonte 
punitiva, a saber: 

Os critérios de avaliação explicitam as expectativas de apren-

dizagem, considerando objetivos e conteúdos propostos para 

a área e para o ciclo, a organização lógica e interna dos con-

teúdos, as particularidades de cada momento da escolaridade 

e as possibilidades de aprendizagem decorrentes de cada etapa 

do desenvolvimento cognitivo, afetivo e social em uma de-

terminada situação, na qual os alunos tenham condições de 

desenvolvimento do ponto de vista pessoal e social. (PCN, 

1998, p. 80) 

Nesse contexto os PCNs dialogam com LDB 9394/1996, para 
que a avaliação esteja principalmente a serviço da aprendizagem, e que 
encontre no professor um profissional comprometido e que realmente 
se identifique com o trabalho pedagógico sendo um mediador capaz 
de orientar os alunos no processo evolutivo, de modo que estes alunos 
consigam ao longo do processo superar as suas limitações com o apoio 
do professor, pois segundo Freire (2018, p. 68) a “prática educativa 
demanda a existência de sujeitos, um que, ensinando, aprende, outro 
que, aprendendo, ensina.”

Nesse alinhavar das discussões que compreendem o processo de 
ensino e aprendizagem como uma via de mão dupla que segue ladeado 
pelas percepções e concepções da avaliação em tons nem sempre amis-
tosos entre professores e teóricos, o que se sobrepõe é o tom das notas 
que orientam a orquestra do instrumento avaliativo no sentido de que 
existem alguns consensos entre ambos como a necessidade de impreg-
nar de sentido a prática pedagógica que estimula a autonomia do aluno 
para aprender, as redefinições do processo avaliativo desmistificando a 
avaliação enquanto instrumento classificatório e excludente e as inte-
rações sociais que combatem a segregação subjacente nas instituições 
de ensino brasileiras.
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METODOLOGIA

O trabalho foi realizado em uma escola “X”, localizada no muni-
cípio de Castanhal no Estado do Pará, no período de março a abril de 
2019, através do estudo de caso que contou com a participação de pro-
fessores dos nos finais do ensino fundamental, de um universo de 32 
foram tomados como amostra 17 professores que aceitaram responder 
ao questionário. Todas As informações que fundamentaram e tornaram 
possíveis a realização da pesquisa vieram de fontes diversas como livros, 
artigos e relatos autorizados pelos professores participantes da pesquisa.

Para a investigação, escolheu-se a abordagem qualiquantitativa a 
qual foi representa por perguntas abertas e fechadas que subsidiaram 
a análise dos dados e que culminaram nas mais diferentes expressões 
literárias que foram captadas, interpretadas e organizadas criteriosa-
mente, com a finalidade de compreender de que forma os professores 
da escola investigada concebem conceitos sobre metodologia, método 
e estratégias de ensino e como relacionam ao instrumento avaliativo. 
A escolha do caminho foi alinhada com o discurso entre qualidade e 
quantidade tendo em vista que:

A relação entre quantitativo e qualitativo, entre objetividade e 

subjetividade não se reduz a um continuum, ela não pode ser 

pensada como oposição contraditória. Pelo contrário, é de se 

desejar que as relações sociais possam ser analisadas em seus 

aspectos mais “ecológicos” e “concretos” e aprofundadas em 

seus significados mais essenciais. Assim, o estudo quantitativo 

pode gerar questões para serem aprofundadas qualitativamente, 

e vice-versa (MINAYO; SANCHES, 1993, p. 247).

Nesse sentido, a pesquisa fundamentada pelo Estudo de Caso se-
guiu seu curso valorizando e espeitando as opiniões/concepções di-
versas seja pelos depoimentos relatados e redigidos o que configura a 
subjetividade da pesquisa, seja pela escolha de assertivas mensuráveis 
no campo da objetividade.   

A definição do público se deu com base na problemática levantada 
neste estudo que teve como eixo norteador a retenção no 9º (nono) do 
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ensino fundamental com vistas a encontrar respostas que fossem capa-
zes de apontar as causas do problema pesquisado.

Foi estimando uma baixa margem de erro para tabulação das amos-
tragens, uma vez que o formato do questionário semiaberto dispõe em 
parte de perguntas que não são analisadas como certas ou erradas, mas 
quantificadas baseadas na liberdade de comunicação do participante 
proporcionando maior liberdade de conceituação e reconceitualização 
entre teoria e prática.

Na fase supracitada os encaminhamentos que envolveram a técni-
ca da aplicação do questionário se justifica por esta ser segundo Chi-
zzotti (1995, p. 55) “uma interlocução planejada”, que significa que 
tem em seu corpo interrogativas com sequências lógicas e organizadas 
de acordo com a proposta do estudo com vias a alcançar os objetivos 
referenciais do trabalho em pauta observando que: 

[...] para que o fenômeno se mostre, não basta vivê-lo, pois, 

na imersão, a amplitude de visão se restringe. A compreensão 

exige transcender essa expectativa e espreitar as diferentes pos-

sibilidades através da visão e do sentir do outro. (MACHADO, 

1997, p. 35).

Nesses moldes as intenções e ideias para desvelar o fenômeno implica-
dor do processo avaliativo deu-se sustentada na impressão da pesquisa pela 
aplicação do questionário que oportunizou os entrevistados a liberdade de 
contextualizar seus pontos de vistas sobre o processo avaliativo através de 
conceitos autorais ou seja, produzidos pelos professores, e apresentar esse 
cenário democrático de emissão de opiniões por meio do questionário se-
miaberto é importante haja vista ser este segundo Gil (2006, p. 128) “[...] 
uma técnica de investigação composta por um número mais ou menos 
elevado de questões apresentadas por escrito às pessoas. ” E foi justamente 
este o fio condutor para alcançar ou aproximar as respostas dos professores 
aos objetivos traçados inicialmente para o estudo. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Os resultados e as discussões foram organizados em esquemas 
de quadros que distribuíram as respostas por grupos de concep-
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ções convergentes, pois de acordo com Severino (2016, p.59) “A 
utilidade do esquema está no fato de permitir uma visualização 
global do texto”. O que facilita o encadeamento das ideias e dos 
argumentos de modo a transmitir a interpretação com mais clareza 
e objetividade e subsequente em gráficos representativos das res-
postas objetivas.

QUADRO 1- Função da avaliação da aprendizagem

RESPOSTAS/DOCENTES DISCUSSÃO/CONCEPÇÃO
1. Para comprovação do processo de 
ensino e aprendizagem, saber se o 

aluno aprendeu os conteúdos;
2. Avaliar exclusivamente em 

que nível está a aprendizagem do 
aluno. Se de fato está aprendendo o 

conteúdo;
3. Verificar se os alunos 

memorizaram os conteúdos para 
que possam avançar no processo de 
ensino e aprendizagem e passar para 

o ano seguinte;
4. Averiguar ao final se o que foi 
ensinado foi de fato assimilado;
5. A função é saber se o aluno 
aprendeu o que foi ensinado;

6. Verificar o que o aluno assimilou 
dos conteúdos ao longo do bimestre;

7. Tem a função de promover o 
aluno para série ou ano seguinte;

8. Para avançar no processo de 
ensino e aprendizagem.

9. A função é avaliar todos os alunos 
sem distinção, da mesma forma, ou 

seja, igualmente.

As respostas apresentam 
características da avaliação 

classificatória, que é uma herança 
do ensino tradicional em que a 

metodologia de ensino é centrada e 
preocupada apenas com as questões 

conteudista, desconsiderando a 
necessidade de mobilizar outros 
aspectos que poderiam levar ao 

desenvolvimento integral do aluno. 
Esta concepção também avalia todos 

os alunos de uma mesma forma, 
com o único objetivo de mensurar o 
aprendizado como se todos tivessem 
no mesmo nível de desenvolvimento 

cognitivo e que sendo assim 
pudessem ser avaliados de maneira 

generalizada. Esta concepção se 
baseia meramente nos conteúdos e 

procedimentos de medida como fazer 
prova, fazer exame, atribuir notas, 

repetir ou passar de ano e evidencia-
se por tratar o aspecto quantitativo 
dos acertos mais importantes que 
o processo de construção tanto 
das aprendizagens quanto dos 

conhecimentos.
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RESPOSTAS/DOCENTES DISCUSSÃO/CONCEPÇÃO
10. É uma forma de verificar o nível 
de aprendizagem dos alunos e pensar 

em estratégias para trabalhar com 
base nas dificuldades dos mesmos;
11. Diagnosticar para identificar 
as fraquezas e as potencialidades 
dos estudantes para então avaliar. 
12. A avaliação deve passar pelo 

diagnóstico para só então se escolher 
o caminho melhor para avaliar a 

evolução do aluno;
13. A função da avaliação é 

identificar os erros e os acertos para 
fazer as intervenções pedagógicas.

14. Analisar e acompanhar o quanto 
o aluno absorveu do conteúdo 

quanto ao uso do mesmo com a 
realidade que o cerca, sendo, no 

entanto, a função avaliar se o aluno 
domina gradativamente ao final de 
cada unidade de ensino os objetivos 
estabelecidos, ou seja, cada etapa, 
antes de passar para outra etapa.
15. A função é fazer com que o 

aluno perceba seus erros e acertos, 
ou seja, seus pontos fracos e os 

corrijam.

Características da concepção 
diagnostica que concebe o processo 
avaliativo enquanto um exercício de 
reflexão, pois existe a preocupação 
de verificar o conhecimento prévio 

dos alunos com a finalidade de 
tornar o processo de aprendizagem 
mais exequível e eficaz, além disso é 
através do diagnóstico que se pode 
verificar as causas que dificultam 
ou impedem a aprendizagem do 

aluno. É uma concepção que vai para 
além da averiguação dos erros e dos 

acertos. 
Característica da avaliação formativa, 
pois acompanhar o desenvolvimento 

das aprendizagens do aluno é 
uma forma de aproximar a ação 

pedagógica de tudo o que faz parte, 
alimenta e facilita o campo daquilo 

que é significativo par o aluno;
É também na avaliação formativa que 

o professor tem a possibilidade de 
detectar e identificar possíveis falhas e 
reformular o seu trabalho pedagógico 

com base processo contínuo de 
aprendizagem do aluno.

Fonte: Questionário aberto respondido pelos participantes da pesquisa, 2019.

       

 Análise:
Para responder à pergunta do (Quadro 1) sobre a concepção da 

função da avaliação, de um total de 17 participantes, (53%) constru-
íram suas respostas com bases na avaliação classificatória, seguidos 
de 23% que apresentaram o discurso que pode ser compreendido 
dentro do conceito do que é a avaliação diagnóstica, (12%) revela-
ram que sua prática pedagógica está correlacionada com a avaliação 
formativa e (12%) não souberam ou não quiseram responder. 
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O percentual de 53% representa a maioria entre os entrevis-
tados que disseram lançar mãos do instrumento avaliativo com a 
finalidade de classificar o aluno. Neste modelo de avaliação de 
acordo com Luckesi (2011, p. 190) “[...] o estudante é tomado ex-
clusivamente como um sujeito que responde a um instrumento de 
coleta de dados. ” Portanto, sua relevância é meramente classifi-
catória visto sua ênfase nos resultados finais do processo de ensino 
e aprendizagem. 

QUADRO 2 – Aspectos que os docentes avaliam os alunos

RESPOSTAS/DOCENTES DISCUSSÃO /ASPECTOS
1. Aprendizado;

2. Participação durante as aulas 
e atividades extraclasse. No 

decorrer das aulas observo o uso 
de argumentos, questionamentos e 
respostas a perguntas e execução de 

exercícios propostos;
3. Memorização, raciocínio lógico, 

inteligência, abstração, cultura 
matemática e cultura em português;

4. Assiduidade, participação nos 
trabalhos principalmente expositivo, 
respostas organizadas e prova escrita;

5. Participação, empenho nas 
atividades e sobretudo se eles 
compreendem a essência do 

conteúdo e prova escrita
6. Avalio com base nos conteúdos 
ministrados ao longo do bimestre.

7. Avalio pela participação nas aulas 
e pelos conteúdos disponibilizados 
em sala de aula, nos livros e prova 

escrita.

As respostas deste grupo se 
apresentam em conformidade com 
a abordagem tradicionalista, pois 
apresentam como características 

principais a valorização conteudista 
com base no processo de ensino 
e aprendizagem essencialmente 
centradas nas aulas expositivas.
Observa-se que os participantes 

fazem insistentemente a correlação 
entre os conteúdos e a aprendizagem 
enquanto caminhos para a reiteração 

do avanço do aluno no processo 
educativo.

O controle também está presente 
na forma de avaliar através de provas 
escritas que primam pela exatidão da 
reprodução dos conteúdos e que são 
vistas como principal instrumento 

para medir o conhecimento do 
aluno.
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RESPOSTAS/DOCENTES DISCUSSÃO /ASPECTOS
8. Níveis de aprendizado, 

compreensão dos conteúdos 
indissociáveis das realidades 

dos alunos, formas diversas de 
compreensão das respostas, 

observando a realidade do aluno e 
avaliação formal.

9. Participação nas aulas, uso de 
atividade diversificadas, pré-testes, 
seminário, diálogo, pela difusão dos 
conteúdos concretos e prova escrita;

10. Avalio se o aluno está 
aprendendo ou não. As aulas são 

teóricas e práticas para observar em 
que o aluno tem mais habilidade;

11. Avalio sob os aspectos 
que incluem as aquisições de 

comportamentos cognitivos, afetivos 
e sociais de acordo com a realidade 
do aluno e concluindo com a prova 

escrita porque é obrigatória. 

Este segundo grupo conforme as 
respostas impressas encontram-
se sustentado em sua concepção 

de avaliação escolar na Pedagogia 
Crítico- Social dos Conteúdos que 
é uma tendência que se preocupa 

segundo Aranha (1996, p. 216) em 
“Construir uma teoria pedagógica 
a partir da compreensão de nossa 

realidade histórica e social, a fim de 
tornar possível o papel mediador 

da educação no processo de 
transformação social”. Constatou-
se que nesse caso além de atender 
as diretrizes do sistema tradicional 

(prova escrita) estes professores 
avaliam priorizando a participação, a 
liberdade dos aprendentes e atentos a 
diversidade cultural presente em sala 

de aula.

12. De acordo com os seguintes 
aspectos: leitura, escrita, 

compreensão e interpretação de 
texto, capacidade para escrever 
textos expositivos/informativos, 

descobrir aptidões e prova escrita.
13.  Produção escrita: escrever textos 

argumentativos, leitura e textos 
diversificados, buscando desenvolver 

aptidões individuais, organização e 
tratamento de informação, prova 

escrita.
14. Leitura, escrita, Interpretação de 

texto, participação ativa nas aulas, 
atividades em grupo, sempre faço 
atividades para revelar as aptidões 

individuais e prova escrita.

O terceiro grupo pode-se dizer 
que está de acordo com Libâneo 

(1992, p. 3) conectado a tendência 
liberal renovada haja vista que “[...] a 
educação é um processo interno, não 
externo; ela parte das necessidades e 

interesses individuais necessários para 
a adaptação ao meio [...]propõe um 
ensino que valoriza a autoeducação 

(o aluno como sujeito do 
conhecimento) ”. Estes professores 
demonstraram através das respostas 

que estão preocupados em fazer com 
que o aluno aprenda fazendo, ou seja 
todas atividades estão centradas no 

aluno.

Fonte: Questionário aberto respondido pelos participantes da pesquisa, 2019.
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Análise:
Esta amostra analisada no (Quadro 2) sobre os aspectos em que os 

docentes avaliam os alunos se configurou de tal forma em que 41% dos 
participantes demonstram fundamentar sua prática pedagógica com 
base na abordagem tradicionalista, 23% na pedagogia crítico- social 
dos conteúdos tendo em vista, os professores apresentarem em suas 
respostas argumentos característicos dessa tendência, como a preo-
cupação pela compreensão dos conteúdos correlacionados a realidade 
sociocultural do aluno, 18% construíram suas respostas externando 
inquietação sobre as tentativas em descobrir as propensões individuais 
dos alunos em relação as habilidades/competências, reflexo do elóquio 
da tendência liberal renovada, enquanto que outros 18% não respon-
deram, nem justificaram a negativa.

QUADRO 3- Em relação a reprovação dos alunos.

RESPOSTAS/DOCENTES DISCUSSÃO
1. Adaptação ao conteúdo.

2. Existem vários fatores: déficit 
de atenção, deficiência nutricional, 

ausência de limites e rotina de 
estudo em casa. Em alguns casos 

falta interesse causado por problemas 
externos.

3. Por causa do sistema de ensino.
4. Falta de conhecimentos básicos 
que o aluno deveria saber ao passar 
de um ano para o outro e não sabe. 
As vezes a defasagem de conteúdo 

prejudica toda a trajetória escolar do 
aluno.

5. Por causa das defasagens dos 
conteúdos.

6. Pode ser por falta de critérios mais 
adequados para cada caso.

7. Por causa do sistema de ensino 
que é excludente.

Os docentes ponderam o 
reconhecimento de parte da 
responsabilidade para si, ao 

mesmo tempo em que atribuíram 
o fracasso/reprovação a dinâmica 
burocrática do sistema de ensino 
e até mesmo a situações externas, 

porém é somente o professor 
que tem condições concretas, 

autonomia, e mecanismos para fazer 
e refazer o percurso metodológico. 

Acreditar que todos os alunos 
podem aprender independente 

de defasagem de conteúdo ou de 
imposições do sistema e tomar 

posse da avaliação contínua como 
forma de aproveitar tudo aquilo que 
o aluno produz intelectualmente em 
sala de aula ao longo do ano letivo. 
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RESPOSTAS/DOCENTES DISCUSSÃO
8. Aulas desinteressantes, aulas 

desconexas de sua realidade, aulas 
com pouco uso de tecnologia.

9. penso que um motivo forte para a 
reprovação do aluno são as aulas sem 
compatibilidades com o seu centro 
de interesse, ou seja, sem ligação 

com a sua realidade.
10. Aulas expositivas e cansativas 

sem atrativos didáticos, que não faz 
nenhuma ponte com a realidade do 

aluno.
11. Aulas sem criatividades e sem 
referência do cotidiano do aluno, 

isso muitas vezes é um problema na 
sala de aula. 

12. Aulas completamente fora da 
realidade do aluno.

Esse grupo aponta que a 
problemática que envolve a 

reprovação escolar está relacionada 
ou vinculada aos modelos ou 

formatos de aulas que não estão 
adequadas a realidade do aluno 
sendo este, portanto o maior 

entrave para a progressão do aluno, 
importante ressaltar que hoje 

crianças, jovens e adultos sofrem 
a influência das novas tecnologias 

como por exemplo a realidade 
digital que dá um feedback em tempo 

real e que poderia ser usado pelo 
professor enquanto instrumento 

didático para subsidiar a estrutura 
da aprendizagem, a fim de superar 
as aulas essencialmente expositivas 
que podem contribuir para o efeito 
negativo do processo de ensino e 

aprendizagem. 
13. Existe um duplo motivo, 

problemas na escola e ou com o 
próprio aluno.

14. Na minha opinião há um pouco 
de falta de interesse em participar 
das atividades. O aluno as vezes é 

desinteressado e sem compromisso 
com os estudos e consequentemente 

com o próprio futuro.
15. Reprova porque só deixa para 

estudar na véspera da prova. Muitas 
vezes a culpa é do próprio aluno que 
não se interessa para acompanhar as 

aulas. Excessos de faltas etc.

Estes participantes conferem 
a reprovação como uma 

responsabilidade da escola e do 
aluno, mais do aluno do que da 

escola como revelam as respostas 
concedidas por eles em que 

colocam a culpabilidade pelos 
acontecimentos negativos no aluno, 

e que em nenhum momento das 
falas demonstram reconhecer 
que também têm parte nesse 

contexto negativo que eles apontam 
como fator principal que leva a 

reprovação. 
Fonte: Questionário respondido pelos participantes da pesquisa, 2019.

Análise:
Em síntese em relação aos docentes que estão representados no 

(Quadro 3) e que respondem as causas que levam a reprovação dos 
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alunos. 41% disseram que a reprovação ocorre por conta da defasagem 
de conteúdo, do sistema de ensino e fatores externos. 29% atribuíram 
ao formato das aulas expositivas. 18% apontaram que a culpa é dos 
próprios alunos que são desinteressados e 12% não responderam. 

Vale ressaltar aqui que 18% que atribuíram a culpa da reprovação ao 
aluno corresponde em média a três professores entre os 17 participantes 
da pesquisa e isso é um número preocupante e que pode ser considerado 
representativo sobre como é concebido o instrumento avaliativo por estes 
professores no binômio ensino e aprendizagem e a inversão de responsabi-
lidade sobre o processo educativo. De acordo com Hoffmann:

O aluno não aprende porque não tem oportunidade de revelar o 

que pensa, discutir suas ideias, elucidar suas dúvidas! E somente 

uma resposta aponta a necessidade de se repensar a formação dos 

professores: o professor apresenta falta de conhecimento quanto a 

questões de aprendizagem (HOFFMANN,1995, p.47).

Nestes casos, professor precisa ter clareza, objetivos e imparciali-
dade no processo, saber mobilizar os recursos que estão a suas mãos de 
modo que sirvam como eixo orientador para o que se pretende alcan-
çar. É fundamental unir teoria e prática, porque já não é mais possivel, 
nem aceitável que siga uma lógica para ensinar e outra para avaliar e o 
desdobramento dessa ação recaia equivocadamente sobre o aluno.

 
GRÁFICO 1 – Estratégias utilizadas no processo de ensino e aprendizagem

Fonte: Questionário respondido pelos participantes, 2019.
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Análise:
O questionamento levantado pelo (Gráfico 3) em relação as estra-

tégias utilizadas pelo professor no processo de ensino e aprendizagem 
obteve-se os seguintes índices: 12% dos participantes responderam que 
usam os trabalhos individuais. 12% tecnologia da informação e co-
municação. 12% interpretação e análise de textos. 17% trabalhos em 
grupo. 6% exposição com suportes visuais. 41% exposição com uso 
do diálogo. Esses números representam escolhas múltiplas, pois alguns 
dos docentes marcaram mais de uma alternativa. 

Vale pontuar que por serem as estratégias de ensino, técnicas cons-
tantemente questionadas quando o assunto é a prática docente intrinsi-
camente ligada a ação pedagógica que mobiliza os conhecimentos para 
favorecer a aprendizagem, é comum encontrar essa multiplicidade de 
pavimentação de olhares dentro do processo de ensinagem.

Contudo, é sabido que lançar mãos de diferentes estratégias para 
mobilizar o ensino é valioso de tal forma que este seja condicionante 
para que as aprendizagens sejam mais significativas, e essa ação pode 
significar sair da zona de conforto tanto o aluno quanto o professor .

GRÁFICO 2 – Metodologias aplicadas para potencializar a autonomia do aluno.

Fonte: Questionário respondido pelos participantes, 2019.

Análise:
Ao serem questionados sobre as metodologias aplicadas para 

potencializar a autonomia do aluno (Gráfico 2), 46% identificaram-
-se com a metodologia Freiriana (voltada para alfabetização de adul-
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tos)13% disseram ser Construtivista (se dá pela interação do aluno com 
o ambiente) 7% afirmaram que se apoiam na metodologia Sóciointera-
cionista (pela interação social que favorece a aprendizagem) 7% se per-
ceberam como mobilizadores da Montessoriana (promove o ambiente 
organizado para o aluno e respeita o ritmo e as preferências de cada 
um) e 27% afirmaram lançar mãos da metodologia tradicional (trans-
missão de conhecimentos, aulas expositivas, exercícios sistematizados 
e memorização).

Vale aqui um adendo para pontuar que os participantes por não 
dominarem os conceitos que sustentam ou fundamentam as metodo-
logias de ensino, acabaram por se perceberem se apropriando de vá-
rias delas de modo fragmentado. As metodologias de ensino de acordo 
com Haydt (2001, p. 126) ”são importantes à medida que constituem 
a tessitura básica sobre a qual o aluno constrói e reestrutura o conhe-
cimento”. Não podendo, portanto, o professor está alheio ao feedback 
sobre a construção e fomentação da autonomia do aluno.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo buscou somente analisar os motivos que elevam o nú-
mero de alunos a reprovação no 9º (nono) ano do ensino fundamental, 
embora não aja como negar que o assunto abrange dimensões bem 
maiores que circundam a vida escolar do aluno do 9º ano, tanto o que 
aconteceu em sua trajetória até aqui, quanto como será para adiante, e 
tudo isso perpassa pela análise da pesquisa, pois o tempo todo perce-
beu-se a fragilidade na formação dos professores no sentido de perma-
necerem presos a um modelo avaliativo que já não corresponde mais 
as necessidades reais do aluno e que sendo assim depreende-se que é 
preciso abrir caminhos para o docente que o leve à possíveis mudanças 
na prática pedagógica.

Infere-se também, que quando se fala em avaliação, muitas vezes 
por falta de informação, conhecimento, leituras específicas entre ou-
tras barreiras, logo o professor se reporta para os números em ou mes-
mo na própria avaliação enquanto objeto e não instrumento, e quando 
isso acontece o que foi possível compreender nesse percurso analítico 
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é de que o vínculo entre o ensino e aprendizagem que não deve ser 
mecânico, mas estreitado pela relação dialógica, pela parceria, respeito 
mútuo, pela construção de significados e inclusive do fazer epistemo-
lógico social, histórico, estrutural e cultural a fim de superar a busca 
incessante por aferições de resultados quantitativos, se perde mediante 
os discursos que não se conectam as práticas. 

Inevitável foi a constatação de que os professores estão desampara-
dos no que concerne as novas práticas pedagógicas que norteiam entre 
outras coisas o ato avaliativo e seus enlaces no processo de ensino e 
aprendizagem e isso pode-se ver pelas declarações dadas nas respostas 
que foram organizadas no quadro 1 em que as respostas foram cons-
truídas com base nos conhecimentos reais dos professores participantes 
deste estudo e que demonstraram em sua maioria não saber a função da 
avaliação da aprendizagem.

Constatou-se também que para muitos deles a reprovação se dá 
por culpa do próprio aluno que tem problemas de defasagem de conte-
údo, contudo a maioria não respondeu sobre o que a correlação da ava-
liação com o planejamento de ensino e de que forma as respostas obti-
das pelo instrumento avaliativo podem influenciar ou levar a repensar 
este planejamento, a fim de que este sirva para sustentar a orientação 
que a avaliação deve proporcionar ao trabalho pedagógico no sentido 
de pontuar as fraquezas para superá-las e potencializar tudo aquilo que 
o aluno aprendeu, assim como revisitar a própria prática docente.
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SISTEMAS ADAPTATIVOS 
COMPLEXOS NA APRENDIZAGEM 
DE INGLÊS CAÓTICA
Isabelly Raiane Silva dos Santos

1 INTRODUÇÃO

A noção de complexidade é consideravelmente abrangente, por 
isso pode ser aplicada a diversas áreas. Esta teoria parte do princípio de 
que o comportamento do sistema complexo é maior que a soma dos 
comportamentos de seus componentes. O termo “complexo” é expli-
cado devido ao grande número de componentes e agentes em interação 
(LARSEN-FREMAN, 1997). 

Apesar do estudo sobre a complexidade relacionada à aprendiza-
gem de línguas ser relativamente novo no Brasil, autores como Nas-
cimento e Paiva (2011) e Paiva (2002; 2005) se destacam no cenário 
científico do campo da Linguística Aplicada.

Em aplicações mais recentes, autores buscam relacionar a teoria da 
complexidade e os sistemas adaptativos complexos (SACs) aos diversos as-
pectos da aprendizagem, como por exemplo: aconselhamento linguageiro, 
identidades, autonomia, motivação, crenças, entre outros, possibilitando 
cada vez mais a ampliação dos estudos sob esse paradigma. Isso demonstra 
que o crescimento significativo de trabalhos na área contribui para analisar 
o ensino e a aprendizagem de línguas a partir de um novo prisma.

O objetivo geral desta pesquisa é entender aspectos teóricos os 
quais possibilitem um melhor entendimento acerca do paradigma 
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da complexidade e que evidenciem a interdependência dos aspec-
tos contidos em um sistema adaptativo complexo, associando-o ao 
processo de aprendizagem de línguas estrangeiras. Dentre os obje-
tivos específicos é possível citar: compreender e detalhar o sistema 
de aprendizagem de línguas de uma estudante de língua inglesa; ob-
servar, nesses sistemas, a existência de dois fenômenos descritos pela 
teoria da complexidade: a formação de atratores e a emergência de 
novos comportamentos, e ainda, averiguar fatores que contribuíram 
para o surgimento desses fenômenos.

Na primeira seção deste artigo são discutidos aspectos relacionados 
ao referencial teórico pertinente. Para isso, foram utilizados conceitos 
de diversos autores, dentre eles: Larsen-Freeman e Cameron (2008) e 
Paiva (2014). Em seguida, a metodologia empregada durante o proces-
so investigativo é detalhada. Por fim, o resultado da análise do corpus e 
suas implicações para a aprendizagem da língua inglesa é exposto.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

Nas seguintes subseções serão abordados, primeiramente, conteú-
dos introdutórios relacionados à definição e à caracterização dos SACs, 
evidenciando suas particularidades e sua natureza. Posteriormente, são 
apresentados aspectos que validam a aprendizagem de língua como um 
SAC, para isso, são enfatizadas questões sobre a aquisição de segunda 
língua e cognição. 

2.1 CARATERÍSTICAS DOS SACS

Segundo Paiva (2014), os SACs possuem certas características que 
os definem. De acordo com a autora, eles são abertos devido à capaci-
dade de receber energia do meio. Esta energia alimenta o sistema e o 
mantém em harmonia. São complexos, pois há uma gama de elemen-
tos e subsistemas que interagem continuamente entre si de maneiras 
distintas, o que gera modificações as quais influenciam no comporta-
mento desse sistema como um todo. São não-lineares, ou seja, os efei-
tos não são necessariamente proporcionais às causas. São caóticos, pois 
passam por certos períodos de instabilidade. São imprevisíveis, visto 
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que passam por períodos de aleatoriedade. Dinâmicos, ou seja, mudam 
com o tempo e há uma dependência, embora não garantia, do estado 
futuro para com o estado presente. 

Por meio de interações e adaptações, os agentes do sistema fazem 
com que espontaneamente surja uma ordem a partir de uma aparente 
desordem, evidenciando mais uma de suas características: a auto-orga-
nização. Por serem auto organizáveis e terem a capacidade de se modi-
ficar, os sistemas são adaptativos. Ainda, pequenas mudanças no estado 
inicial do sistema podem gerar consequências inesperadas. A sensibi-
lidade às condições iniciais é conhecida como o efeito borboleta, um 
fenômeno proposto e analisado por Edward Lorenz no ano de 1963, 
cujos postulados defendiam a ideia de que pequenas perturbações no 
sistema poderiam causar consequências grandiosas e inesperadas. Para 
isso, o autor adotou como metáfora a ideia de que o bater de asas de 
uma borboleta em algum lugar pode ser responsável por causar um 
tornado em outra parte do planeta. Por fim, são sensíveis a feedback e 
apresentam atratores.

2.2 A APRENDIZAGEM DE LÍNGUAS COMO UM SAC

A aprendizagem de línguas pode ser caracterizada como um SAC, 
visto que é considerada um processo não linear e sujeito à mudança. 
Outro aspecto relevante diz respeito às inúmeras interações nas quais 
os elementos se encontram e à gama de interferências observadas den-
tro deste sistema instável. De acordo com Paiva (2014, p. 146), “a aqui-
sição da segunda língua não é vista como tendo começo e fim, em uma 
progressão sequencial, mas como um fenômeno irregular, não linear, 
iterativo e auto organizado”.

O conselheiro linguageiro é outro elemento do sistema aprendiza-
gem de línguas. Segundo Carson e Mynard (2011), o aconselhamento 
linguageiro é definido como um processo em que se oferece ajuda aos 
alunos com a intenção de direcioná-los para seus próprios caminhos, a 
fim de torná-los mais autônomos na aprendizagem de línguas, por isso 
é estabelecida uma relação entre conselheiro (facilitador) e aconselhado 
(aprendente). Sua relação com os SACs se dá a partir do momento em 
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que esse agente está incluído no sistema de aprendizagem de línguas, 
por isso, também pode ser considerado um subsistema complexo, ge-
rando uma relação de interdependência entre seu sistema e aquele de 
seu aconselhado.

A seguir são expostas concepções fundamentais da Teoria da 
Complexidade e conceitos-chave para consolidar esta pesquisa. O 
primeiro deles, tratado na primeira subseção, são os atratores, tam-
bém chamados de bacias atratoras. Na segunda e última subseção o 
foco está voltado para a emergência de novos comportamentos e para 
a mudança de fase. 

2.2.1 ATRATORES OU BACIAS ATRATORAS

Atrator ou bacia atratora é um comportamento que um sistema 
dinâmico prefere, em outras palavras, é um padrão no qual esse apa-
rentemente se estabiliza, pelo menos por um tempo (LARSEN-FRE-
MAN, 1997). 

Os atratores exibem diversos comportamentos dinâmicos e qual-
quer mudança na trajetória do SAC poderá acarretar a variação deles. 
Larsen-Freeman e Cameron (2008) exemplificam: os cavalos possuem 
quatro maneiras naturais de se deslocarem: passo, trote, cânter e galope. 
As variações em relação a esses movimentos são notadas não somente 
por meio da velocidade, mas também pelo emprego das articulações do 
animal. A partir do momento em que o cavalo aumenta sua velocidade 
e muda de movimento, o sistema se move rumo a outro atrator.

Os atratores não representam o movimento em um único pon-
to fixo, mas sim em uma região limitada. Também é visível a região 
possível, aquela não desejada, que por algumas razões, como, doença 
ou falta de motivação, por exemplo, poderá fazer parte da trajetória do 
sistema, já que esse se deslocará até ela. Essa tomada de rumos inespe-
rados, mesmo que seja causada por mudanças pequenas e temporárias, 
poderá trazer tanto pontos positivos, como a intensificação dos exercí-
cios, quanto negativos, como a estagnação e morte do sistema. 

De acordo com hipóteses que envolvem a relação entre tempo 
e estado, é admitido que o estado futuro seja consequência do esta-
do atual, tornando ambos interdependentes. Portanto, analisando o 
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presente, seriam possíveis e previsíveis diversas especulações acerca 
do futuro. A partir disso, para prever um sistema em algum mo-
mento no futuro, seria necessário descrever precisamente seu estado 
atual. Todavia, isso seria algo impossível dada a imensurável quan-
tidade de componentes em interação. Daí, se dizer que o futuro de 
um SAC não pode ser predito com certeza porque são inúmeros os 
elementos, processos e subsistemas em interação que podem alterar 
sua trajetória. Como fruto dessa interação, sistemas passam por di-
versas mudanças de fase, o que garantem sua movimentação. Ainda, 
a partir da interação entre seus componentes, após uma mudança de 
fase é observada a emergência de comportamentos, conceitos, estes, 
abordados na próxima subseção.

2.2.2 EMERGÊNCIA E MUDANÇA DE FASE

Devido às propriedades dinâmicas e à capacidade de adaptação, 
após mudanças, há evidências de auto-organização e um novo padrão 
de comportamento é adotado pelo sistema, com a possibilidade de mo-
vimentar-se ao longo do espaço-estado, gerando uma nova paisagem 
topográfica. O que emerge como resultado de uma mudança de fase 
possui escala ou nível diferente da fase anterior. Portanto, emergência 
é o aparecimento, em um sistema complexo, de um novo estado que se 
encontra em um nível de organização mais alto que o anterior (LAR-
SEN-FREEMAN; CAMERON, 2008).

Um dos exemplos clássicos relacionados à emergência diz respeito 
às formigas, que também pode ser aplicado às abelhas. No momento 
em que elas estão sozinhas, são vistas apenas como animais simples, 
muitas vezes suas vidas são relacionadas à ausência de rumo e de lide-
rança para guiá-las. Entretanto, quando as formigas são vistas como 
parte de uma colônia, é notada a presença de uma sociedade extre-
mamente perspicaz e organizada no desempenho de diversas funções. 
Portanto, nota-se que o todo é maior e mais inteligente que a soma 
das partes, ou seja, o nível de organização do sistema atual é bem mais 
elevado que aquele observado no sistema em seu estado anterior. Para 
Larsen-Freeman e Cameron (2008), a mudança em um sistema é vista 
como movimento.
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Larsen-Freeman e Cameron (2008) relatam que a aprendizagem 
de uma língua não consiste em um único processo de emergência, mas 
sim em uma sucessão de ciclos de emergência de diversos processos 
simultâneos interligados. Constantemente há a reestruturação de di-
versos aspectos da linguagem, apesar do processo de aquisição envolver 
o estudo da gramática e aquisição de vocabulário que certamente não 
mudarão de função e significado futuramente. 

As variações relacionadas à linguagem podem partir tanto por 
meio de processos sociais e pressões externas quanto por processos in-
ternos, evidenciando o caráter não fixo e não estático da língua. Desse 
modo, a mudança de fase gera um comportamento emergente.

3 METODOLOGIA 

A metodologia desta pesquisa de cunho qualitativo interpretativo 
consistiu em, além de estudos teóricos, recorrer às sessões de acon-
selhamento linguageiro, realizadas na própria universidade. Os dados 
coletados são provenientes de uma estudante de língua inglesa. 

A aconselhada, AC1CL22, possuía grau básico de proficiência no 
idioma alvo. Era aluna da pós-graduação de um curso na área de Ci-
ências Exatas e procurou estudar inglês nos Cursos Livres de Línguas 
Estrangeiras (CLLE) da UFPA visando o sucesso profissional.

Os instrumentos usados para coletar e analisar os dados foram: re-
gistros escritos, questionários, ficha de metas, produções da aconselha-
da, gravações de voz, narrativa de aprendizagem e relatos orais.

A análise dos dados coletados teve como principal foco a verifica-
ção de aspectos relacionados aos atratores e à emergência. Para realizar a 
análise, os dados foram organizados a partir de sua relação com a teoria. 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

A partir do primeiro contato com a aconselhada, foi possível notar 
o quanto a aprendizagem da língua inglesa, em sua concepção, era algo 
extremamente difícil. Possivelmente isso é apenas uma consequência 
de inúmeras crenças que ela possuía em relação à aprendizagem. Nesse 
momento, foi possível observar a presença de uma bacia atratora que a 
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impedia de avançar na trajetória e continuar buscando aprender o idio-
ma estrangeiro. Grande parte dessas crenças é advinda de seu contato 
anterior com o inglês. 

Um dos primeiros contatos da AC1CL22 com a língua alvo deu-
-se quando ela se matriculou em uma escola de idiomas. Após estudar 
por um ano neste curso de idiomas privado, a aconselhada resolveu 
abandoná-lo, pois estava bastante desmotivada devido ao horário in-
conveniente, à falta de qualificação da professora e à baixa qualidade 
do curso. 

No período da coleta de dados, aconselhada era aluna de mestra-
do em um curso na área das Ciências Exatas e sentia a necessidade de 
aprender a língua para futuramente ingressar no doutorado. Por isso, 
resolveu matricular-se nos CLLE da UFPA. Mudando sua concepção, 
relatou estar disposta a fazer o necessário para sanar suas dificuldades. 
Relatou ser pouco autoconfiante. Além disso, sente muito medo ao 
falar inglês em público porque possui receio em errar. Em sua opinião, 
é uma das piores alunas da turma. Por isso, foi percebida a necessidade 
de incentivar a aconselhada e de mostrar maneiras úteis para que ela 
abandonasse essa concepção que tanto a prejudicava.

Além do mais, foi discutida a importância de tomar atitudes rele-
vantes à aprendizagem, como por exemplo: assistir filmes e séries com 
a legenda e áudio em inglês, baixar aplicativos, vídeos e podcasts, ler 
notícias de países cujo idioma nativo é a língua alvo, entre outras.

 Sendo assim, tomada pelo desejo de mudança, AC1CL22 esta-
beleceu, inicialmente, uma meta: ser aprovada no CLLE passando pelo 
período turbulento de provas do modo mais brando possível. Para isso, 
comprometeu-se a fazer resumos das unidades do livro para não acu-
mular matéria, assim como resolver exercícios que constavam na parte 
final do material didático. Além do mais, para fazer uma ótima prova 
oral, treinaria sua pronúncia com a ajuda de um aplicativo de tradução. 

Em um terceiro encontro, a aconselhada aparentava uma felicida-
de extrema. O motivo foi sua nota “oito” na prova oral. A partir desse 
momento, ela pôde notar o quanto seu esforço culminou em resulta-
dos positivos. Ademais, a aconselhada afirmou que estava confiante, 
pois percebeu a existência outros alunos os quais cometeram mais erros 
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que ela na prova oral. Nesse momento, notamos a emergência de novos 
comportamentos, o que reflete a elevação da motivação intrínseca e 
um forte sentimento de perseverança. As interações e adaptações pos-
sibilitam que os agentes de um sistema de auto organizem, levando, as-
sim, à emergência de novos padrões e comportamentos (MARTINS; 
BRAGA, 2007). 

Segundo Paiva (2011), devido às novas construções identitárias, o 
sistema se adapta e move-se para outra fase ou atrator quando se esta-
biliza até que uma nova mudança aconteça, o que pode ser percebido 
ao analisar a aconselhada antes de estudar nos CLLE (desmotivada) e 
depois (treinando sua pronúncia, resolvendo exercícios do livro e se 
comprometendo a estudar inglês).

Cumprindo sua meta e superando suas expectativas, AC1CL22 
foi aprovada no CLLE com conceito “bom”. Segundo ela, isso foi con-
sequência de muito esforço e estudo. Como havia dito, fez os resumos 
dos capítulos os quais seriam abordados na prova escrita, também assis-
tiu um episódio em inglês de uma série chamada The Vampire Diaries. 
Assim, foi possível unir a necessidade de aprender o idioma aos seus 
gostos pessoais.

No ano seguinte, com a ajuda do aconselhamento linguageiro, 
a aprendente pretendia descobrir estratégias para aprender inglês de 
modo mais agradável e sem pressão. Segundo Oxford (1990), as estra-
tégias buscam tornar o aprendizado mais rápido, mais prazeroso, mais 
autodirigido, mais eficaz e mais transferível para outras situações. Além 
disso, a aconselhada gostaria de assistir mais episódios de séries e escu-
tar canções em inglês, retirando de cada uma delas cinco palavras novas 
e empregando-as em algum contexto significativo para a aprendiza-
gem. Ainda, tentaria ser aprovada na seleção para ganhar uma bolsa de 
estudos integral nos CLLE. 

No mês de janeiro do novo ano, no primeiro encontro para o 
aconselhamento linguageiro, ela estava radiante. Havia começado a 
pôr em prática seus planos para o novo ano e estava mais conectada 
às séries. Com a canção Hello da cantora Adele, aprendeu cinco pa-
lavras e as empregou em um contexto. Seria o início de uma nova 
etapa com mais metas a serem cumpridas, desafios superados e vi-
tórias alcançadas.
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No contexto do estado-espaço dos CLLE, é possível observar que 
por um determinado momento a trajetória de aprendizagem de AC-
1CL22 encontrava-se na bacia atratora a qual focava em aspectos do lis-
tening e priorizava atitudes como: escutar músicas e assistir séries. Este 
foi o comportamento estabelecido a longo prazo, o que garantiu certa 
estabilidade temporária.

Dias depois, infelizmente, ela relatou que não foi uma das alu-
nas selecionadas para ganhar a bolsa de estudos integral. Além disso, 
devido aos problemas com a saúde de sua mãe e a necessidade de 
terminar urgentemente a dissertação do mestrado para obtenção do 
título, ela trocaria seu horário de aula, passando agora a estudar aos 
sábados, colocando em risco suas metas e dedicação em relação à 
aprendizagem.

Apesar de afirmar que trocaria de horário, isto não aconteceu, 
uma vez que AC1CL22 tomou a iniciativa de abandonar os estudos 
relacionados à língua inglesa e dedicar-se somente à conclusão de sua 
dissertação de mestrado. Além disso, não manifestou interesse em vol-
tar a estudar o idioma futuramente. Por esses motivos, resolveu afas-
tar-se e finalizar a prática do aconselhamento linguageiro. Isso nos leva 
a observar uma das características do sistema adaptativo complexo, a 
imprevisibilidade (LARSEN-FREEMAN, 1997).

Desse modo, devido às crenças sobre as impossibilidades de apren-
dizagem e à redução da motivação, observa-se que no início, o siste-
ma da aconselhada encontrava-se em um atrator caótico. Este a fazia 
ficar desmotivada sempre que pensara em estudar o idioma estrangeiro 
ou colocar em prática algo aprendido no curso de inglês de sua cida-
de natal. Sua trajetória conseguiu deixar este atrator caótico quando 
se matriculou nos CLLE e apresentou uma atitude de mudança.  Em 
seguida, seu sistema foi atraído por um novo atrator: aquele que prio-
rizava a dissertação e deixava a aprendizagem de língua inglesa em se-
gundo plano. Isso diminuiu o contato da aconselhada com o idioma 
alvo. Este fator levou à impossibilidade de deixar este novo atrator. Ao 
final, devido ao fato de AC1CL22 ter abandonado o curso e não mais 
estudar inglês, o seu sistema estagnou-se e extinguiu-se. Em relação a 
isso, Vetromille-Castro (2009) enfatiza que a aprendizagem – de modo 
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geral – não acompanha uma ordem, uma sequência de passos pré-es-
tabelecidos que se encaixa em todo e qualquer contexto educacional.

As trajetórias de aprendizagem estão sujeitas a se moverem por 
diferentes atratores, uma vez que comportamentos dinâmicos distintos 
são observados, já que cada aprendente segue sua própria rota, de acor-
do com a variação de seus comportamentos (PAIVA, 2013).

  
5 CONCLUSÃO

A partir do contato com a aconselhada, sob o paradigma da com-
plexidade, foi possível descrever seu sistema de aprendizagem, enfa-
tizando agentes e elementos que o compõem e focando em aspectos 
como: a emergência e a formação de bacias atratoras.

No sistema, foram verificadas características comuns aos SACs. 
Essas possuem natureza diferente. Isso mostra que, a partir das escolhas 
feitas pelos aprendentes, cada sistema adota uma rota. 

No caso analisado, as escolhas resultaram no abandono do curso 
de línguas e interrupção da trajetória. Apesar de AC1CL22 interrom-
per seus estudos, a sucessiva emergência de comportamentos foi algo 
positivo, pois o sistema continuou prezando pela aprendizagem naque-
le momento. 

Nesse contexto, a aprendizagem é cercada por incertezas, alea-
toriedade e obstáculos que devem ser superados. Ademais, é guiada 
por escolhas, sendo o futuro incerto e dependente delas, no qual um 
pequeno aspecto pode levar o aprendente ao sucesso ou fracasso na 
aprendizagem de segunda língua.

Portanto, tornou-se evidente que a compreensão de um sistema 
de aprendizagem como um SAC nos permite constatar a relação da 
aquisição de segunda língua com o paradigma da complexidade.
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O PAPEL DA MOTIVAÇÃO NA 
APRENDIZAGEM DE LÍNGUA 
INGLESA
Isabelly Raiane Silva dos Santos

1 INTRODUCTION

A motivação é pertinente para muitas áreas do conhecimento e 
possui um extenso conceito a ser discutido. Desde 1950, autores têm 
concentrado diversas pesquisas nesse campo. Esses mostraram que fa-
tores cognitivos estão relacionados aos fatores afetivos quando se trata 
da aprendizagem de idiomas.

A aprendizagem é um processo que envolve muitos aspectos. 
Crenças, emoções, autonomia e motivação são alguns desses aspectos 
que podem influenciar a aprendizagem. Dessa maneira, a motivação, é 
uma abordagem bastante significativa para diversos campos de pesquisa 
(DANTAS, 2008).

Sendo assim, foi verificado que o fomento da motivação é 
válido em qualquer contexto de aprendizagem de línguas estran-
geiras, especialmente em sala de aula. Os alunos podem contar 
com motivação para acompanhar o desempenho de tarefas e au-
mentar a conscientização acerca de seus próprios mecanismos de 
aprendizagem.

Alunos motivados obtêm melhores resultados quando estabelecem 
um objetivo: algo que desejam alcançar. Para fazer isso, eles precisam 
estabelecer etapas para concretizar suas aspirações. 
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A pesquisa relatada neste artigo teve como objetivo compreen-
der o papel da motivação em uma sala de aula de inglês por meio da 
identificação e explicação de aspectos que influenciaram o aprendente 
quando esse decidiu estudar inglês. Outro objetivo de pesquisa é de-
talhar como esses aspectos são importantes para o momento atual de 
aprendizagem.

Além desta introdução, este artigo está organizado da seguinte 
forma: na primeira seção, serão expostos aspectos relacionados ao re-
ferencial teórico relevante. Para isso, foram explorados conceitos de 
diversos autores com relevância neste campo de estudo, entre eles: Lile 
(2002), Brown (2007) e Dantas (2008). Em seguida, serão detalhados 
os métodos utilizados durante o processo investigativo. Finalmente, 
os resultados e algumas de suas implicações para o ensino da língua 
inglesa serão discutidos.

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
Um dos aspectos envolve o processo de ensino e de aprendizagem 

de uma língua estrangeira é a motivação. Por isso, desde os anos 60, as 
pesquisas vêm avançando de maneira significativa, desenvolvendo, em 
particular, diferentes teorias sobre esse assunto (DANTAS, 2008).

Conforme sustentado por Oxford e Shearin (1996), a motivação é 
uma determinante crucial no processo de aprendizagem, uma vez que 
mantém os discentes ativamente envolvidos na aprendizagem de uma 
língua estrangeira. Estudos extensos foram realizados para examinar 
o papel da motivação na aprendizagem de idiomas, uma vez que não 
apenas os professores, mas também os pesquisadores, principalmente 
no âmbito da Linguística Aplicada, têm um interesse considerável nes-
sa variável.

Segundo Masgoret e Garder (2003), um aprendiz motivado de-
monstra esforço, é persistente e atento às tarefas destinadas a ele, possui 
objetivos, desejos e aspirações, faz atribuições quanto ao seu sucesso e/
ou fracasso no contexto da aprendizagem, e faz uso de estratégias para 
ajudar a alcançar seus objetivos.

Um aluno é motivado quando está ciente de suas decisões e age 
em direção à aprendizagem emocional e cognitiva. A motivação é im-
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portante, uma vez que o aluno será capaz de desenvolver estratégias 
eficazes para melhorar suas habilidades linguísticas e emocionais. Dör-
nyei e Otto (1998, p. 64) afirmam que 

a motivação pode ser definida como a mudança dinâmica na 

qual uma pessoa inicia, dirige, coordena, amplifica, termina e 

avalia os processos cognitivos e motores pelos quais os desejos 

são selecionados, priorizados, operacionalizados e (com ou sem 

sucesso) realizados.

Seguindo a mesma linha de pensamento, Brown (2007, p. 85) 
relata que “motivação é a medida em que indivíduos fazem esco-
lhas sobre (a) objetivos a serem perseguidos e (b) o esforço dedica-
do a essa busca”. Dantas (2008), também explica que a motivação 
é conhecida como um processo dinâmico e flutuante que acom-
panha a trajetória de estudo de um aluno e influencia a tomada de 
decisão e sua execução.

Segundo Dantas (2008), a motivação pode ser classificada em duas 
categorias diferentes: extrínseca e intrínseca. Esses tipos de motiva-
ção, seus benefícios e empecilhos têm sido alvo de discussões entre os 
pesquisadores. Muitos deles postulam que apenas a aprendizagem in-
trínseca traz benefícios à aprendizagem, entretanto, outros relatam que 
ambas as categorias motivacionais são desejáveis e complementares. 

Um aluno extrinsecamente motivado é guiado por impulsos 
externos, como uma recompensa. Um aluno que deseja obter boas 
notas se presenteará ao atingir o objetivo, por exemplo. Nesse sen-
tido, Deci e Ryan (1985, p. 30) apontam que “quando uma pessoa 
perceber que a causa é externa a si mesma [...] ela considerarse-á ex-
trínsecamente motivada”.

Um aluno intrinsecamente motivado tem satisfação pessoal ao 
aprender. Em outras palavras, esse aluno está aprendendo porque gosta 
e porque não há fatores externos que o influenciam. Como afirmam 
Deci e Ryan (1985, p. 66), “’a teleologia da motivação intrinseca en-
volve fazer uma atividade por si mesma, isto é, por seu interesse ineren-
te e pelos afetos e cognições espontâneos que a acompanham”. Ainda, 
os mesmos autores relatam que “quando uma pessoa vivencia o fato 
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de ser a causa de seu próprio comportamento [...] ela considerar-se-á 
intrinsecamente motivada” (p. 30). Dessa maneira,

“a motivação intrinseca é baseada nas necessidades naturais 

do organismo para competência e autodetenninação. Ela 

energiza uma grande variedade de comportamentos e pro-

cessos psicológicos para os quais as recompensas primárias 

são experiências de eficiência e autonomia. [...] As neces-

sidades intrinsecas para competência e autodeterminação 

motivam um processo progressivo de buscar a conquista de 

desafios [...]” (p. 32).

Assim como Dantas (2008), Lile (2002) também classifica a mo-
tivação nas mesmas categorias. Além disso, o autor diz que formar um 
aluno intrinsecamente motivado é o objetivo de todo o desenvolvi-
mento motivacional. Witter e Lomonaco (1984, p. 45) relatam que a 
“aprendizagem baseada apenas em motivação extrínseca tende a dete-
riorar-se, tão logo seja satisfeita a necessidade ou alvo extrínseco. Na 
motivação intrinseca, ela tende a se manter constante”.

Existe um forte vínculo entre a motivação e o desenvolvimento da 
autonomia do aluno. O processo de aprendizagem de línguas estran-
geiras é irregular e lento, por isso torna-se útil um estímulo externo 
para fomentar e impulsionar o sucesso, uma vez que a motivação é a 
chave para toda a aprendizagem (LILE, 2002). Segundo o autor, a falta 
de motivação é talvez o maior obstáculo enfrentado por professores, 
conselheiros, administradores de escolas e pais.

Conforme relatado por Dantas (2008), outro conceito relevan-
te para na aprendizagem de línguas é a autonomia. Essa é válida em 
qualquer contexto no qual a linguagem esteja envolvida, especialmente 
quando se trata de aprender uma língua estrangeira. Essa implica uma 
tomada de consciência acerca do processo de aprendizagem pelo alu-
no, portanto, é necessário que ele assuma a responsabilidade pela sua 
própria aprendizagem.

Ushioda (1996, p. 40) afirma que “sem motivação não há autono-
mia”. Essa associação entre motivação e autonomia também é apoiada 
por Spratt, Humpheys e Chan (2002). Os autores afirmam que discen-
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te motivados estão predispostos a ter mais autonomia no processo de 
aprendizagem.

Nas últimas décadas, a aprendizagem autônoma foi considerada 
crucial por várias razões, já que ela auxilia aprendentes a se tornarem 
alunos independentes. Por isso, se constitui uma meta educacional 
crucial (SMITH, 2008).

Como é possível verificar, a motivação é um aspecto muito rele-
vante a ser investigado, pois pode afetar profundamente o processo de 
aprendizagem, permitindo que o aluno seja bem-sucedido e alcance seus 
objetivos. A autonomia permite que os alunos adquiram a experiência 
de serem autodeterminados em vez de serem controlados (LIU, 2015).

3 METODOLOGIA

Conforme mencionado anteriormente, os objetivos da pesqui-
sa relatada neste artigo foram: a) identificar e explicar as atitudes dos 
participantes em relação à motivação; b) analisar como essas atitudes 
afetaram a decisão dos participantes de aprender inglês.

As questões de pesquisa que orientaram a pesquisa foram: a) quais 
são as atitudes dos participantes em relação à motivação? b) como essas 
atitudes afetaram a decisão dos participantes de aprender inglês?

Esta pesquisa foi realizada na perspectiva do paradigma qualitativo 
(SELIGER; SHOHAMY, 1989): os resultados foram analisados por 
meio de interpretação e comparação.

3.1 CONTEXTO

3.1.1 Local e período

A pesquisa foi realizada em curso de inglês durante o primeiro 
semestre de 2017. 

3.1.2 Participantes

Os participantes são três alunos do terceiro e quarto nível. Os alu-
nos foram escolhidos porque não têm a obrigação de terminar o curso, 
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pois estão em um ponto em que poderiam ter desistido, mas não o 
fizeram. Por isso, este estudo busca investigar o porquê deles permane-
cem em sala de aula.

3.2 INSTRUMENTOS E PROCEDIMENTOS DE 
PESQUISA

3.2.1 Questionário

O questionário (BROWN; RODGERS, 2002), que foi adminis-
trado ao longo de quatro semanas, continha itens de resposta aberta 
(ver APÊNDICE). Esse visou conhecer as razões dos alunos para per-
manecer no curso e o modo como a motivação afetou suas decisões. 
Antes de serem administrados, os questionários foram refinados por 
um pesquisador e tradutor.

4 ANÁLISE DE DADOS E DISCUSSÃO

Esta seção está dividida em dois tópicos principais. No primeiro, 
são discutidas algumas razões que levaram os participantes da pesquisa 
a aprender inglês. Para analisar essas razões, este primeiro tópico foi 
organizado em duas subseções: motivação intrínseca e motivação ex-
trínseca. No segundo tópico, são mostrados exemplos de fatores que 
promovem a motivação ao aprender inglês.

 
4.1 RAZÕES PARA ESTUDAR INGLÊS EM UM CURSO 
DE LÍNGUA

4.1.1 Motivação intrínseca

Um aluno pode começar a estudar inglês devido a várias razões 
que podem desencadear um gatilho motivacional. Como afirma Lile 
(2002), os interesses podem ser suscitados por fatores internos ou ex-
ternos. Considerando os questionários respondidos pelos participantes 
(estudantes de um curso de idiomas), um desses participantes, Anila-
tan, relatou que:
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[1] Anilatan: Eu ainda adolescente tentava cantar músicas 

oriundas do inglês, procurava por meio de dicionários a tradu-

ção das palavras. Certamente, a música foi a maior influência, 

foi uma força motriz para que eu procurasse aprender mais e 

mais. (Questionário)

Como é possível notar, Anilatan aprende inglês para satisfazer uma 
aspiração pessoal. Ela queria entender algo que era divertido para ela. 
A participante reconhece a música como um fator motivacional para 
aprender inglês e se mantém predisposta a continuar estudando. Da 
mesma forma que Anilatan, Engenheiro credita à música sua vontade 
de aprender inglês:

[2] Engenheiro: Desde a minha infância ouvindo música nesse 

idioma que foi muito bom e me levou a buscar conhecimento 

em livros, dentre outros. (Questionário)

De acordo com Dantas (2008), é possível observar uma reação em 
cadeia da ação que foi originada devido à motivação ativada, o que foi 
constatato nos dois trechos acima, ter algo - como música - como força 
interna levou o aluno a buscar conhecimento.

Como observado nos parágrafos anteriores, Lile (2002) e Dantas 
(2008) concordam sobre a existência da motivação intrínseca, bem 
como sobre seu papel e sua importância. O processo de aprendiza-
gem não é estático e, às vezes, a motivação dos alunos simplesmente 
desaparece, deixando o aluno sem vontade. É por isso que a motivação 
intrínseca precisa ser preservada o máximo possível.

4.1.2 Motivação extrínseca

Além da motivação interna, Dantas (2008) descreve um segundo 
tipo de motivação: extrínseca. Isso ocorre quando há um fator exter-
no como prêmio, como: ter sucesso em um teste ou a possibilidade 
de conseguir um emprego. Analisando os questionários, ao mencionar 
sua maior motivação para aprender, Lúcia afirma:
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[3] Lúcia: O mercado de trabalho, visto que ele está cada vez 

mais exigente e competitivo. (Questionário)

De acordo com a percepção de Lúcia, ter essa capacidade extra (fa-
lar inglês fluentemente) pode proporcionar uma oportunidade para al-
cançar uma boa ocupação. Esse fator é importante no contexto da glo-
balização instaurado atualmente, já que muitas pessoas não conseguem 
o emprego que desejam porque não possuem habilidades suficientes 
para serem considerados capacitados. Lúcia acredita que conhecer o 
inglês é uma das maneiras de mudar essa realidade.

Como Dantas (2008), Brown (2007, p. 172) supõe que “a motiva-
ção externa é influenciada por algum tipo de incentivo externo, como 
dinheiro, prêmio, notas, feedback positivo”. Nesse caso, o incentivo ex-
terno visto no discurso de Lúcia é a carreira profissional. Em relação à 
motivação intrínseca, essa também é significativa em um contexto de 
aprendizagem de um segundo idioma, visto que contribui positiva-
mente para o desenvolvimento do aluno como um falante não-nativo 
bem-sucedido de inglês.

4.2 MATERIAIS E FATORES QUE MOTIVAM O 
PROCESSO DE APRENDIZAGEM

4.2.1 Motivação e influência de materiais

Conforme relatado por Anilatan e Engenheiro, os materiais uti-
lizados pelo professor os incentivam a aprender. Livros e recursos au-
diovisuais, como apresentações em PowerPoint os ajudam a estudar. Por 
outro lado, Lúcia diz que sua professora usa apenas livros e, por isso, 
não se sente motivada.

Continuar estudando inglês não é uma tarefa fácil. Como o inglês 
e o idioma nativo, o português, são completamente diferentes, muitas 
pessoas que estudam o idioma estrangeiro em um curso de idiomas de-
sistem de alcançar fluência. Por outro lado, existem algumas pessoas que 
possuem dificuldades extremas, mas continuam tentando. Nesse senti-
do, Dantas (2008) argumenta que a motivação é um desenvolvimento 
contínuo e não é seguro e estagnado, por isso, aluno precisa nutri-lo.
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Elementos como: jogos, vídeos e apresentações de slide em 
PowerPoint têm um papel considerável nesse mecanismo. Às vezes, 
esses elementos podem ser decisivos para garantir o envolvimento 
do aluno na sala de aula. Lúcia destaca que, fora da sala de aula, ela 
gosta de acessar sites, baixar aplicativos e ouvir música para continu-
ar aprendendo inglês.

4.2.2 Agentes relacionados à motivação do aluno

Certamente, aprender um segundo idioma é uma prática cercada 
por muitos agentes que influenciam diretamente a percepção do aluno 
sobre seu processo cognitivo. Entre esses agentes, é possível citar: pro-
fessor, família, amigos e colegas de classe.

Anilatan e Engenheiro acreditam que os professores de inglês os 
motivaram por meio da metodologia de ensino, confiança, estímulo 
e vontade de atingir o nível de fluência do professor. Por outro lado, 
Lúcia afirma que nunca se sentiu motivada por uma professora. 

[4] Lúcia: Na realidade, minha maior motivação é para a minha 

carreira profissional e para me ajudar nas viagens para o exte-

rior. (Questionário)

A motivação é motivada por aspirações e, para mantê-la existente, 
é preciso agir, estabelecer metas e alcançar um resultado (DANTAS, 
2008). Lúcia estuda inglês porque é motivada por sua carreira profis-
sional e por seu grande desejo de viajar para o exterior.

Como verificado, os participantes possuíam diferentes tipos de 
motivação: intrínseca e/ou extrínseca. As pessoas se relacionam com 
diferentes razões para aprender uma língua estrangeira, mas todas con-
vergem para o mesmo objetivo: ter fluência na língua-alvo. Os mate-
riais utilizados dentro e fora da sala de aula, bem como a interferência 
de agentes como professores, amigos e familiares também são elemen-
tos que influenciam o processo de aprendizagem.

Apesar da pouca quantidade de participantes, este estudo mostra 
resultados valiosos e cumpre com o objetivo de indicar a motivação 
como um fator de alta prioridade em um processo de aprendizagem 
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de idiomas. Dito isto, ainda é necessário realizar pesquisas tendo como 
base um universo mais amplo.

5 CONCLUSÃO

A partir do estudo aqui exposto, conclui-se que o processo de 
aprendizagem autônoma pode ser realizado de inúmeras maneiras, po-
rém, para que esse seja realmente eficaz, o aprendente, principal ele-
mento e alvo deste processo, deve primeiramente sentir-se motivado e 
consciente de sua capacidade. Esse também precisa compreender que 
suas habilidades podem e devem ser aprimoradas na medida em que as 
etapas evoluem. 

Ao longo deste estudo, foi observado que, embora os alunos pos-
sam encontrar dificuldades e desafios, o aprendente bem-sucedido in-
siste em aprender uma língua estrangeira e a encontrar estratégias para 
manter-se motivado.

Conforme explicado anteriormente neste artigo, a motivação é co-
nhecida como um estado de alerta emocional e cognitivo que influencia 
constantemente os comportamentos dos discentes. Esse impulso interior 
impele o aluno a realizar suas aspirações. É importante mencionar que, 
para se motivar, é necessário estabelecer objetivos claros.

Os resultados observados nas respostas dos participantes ao ques-
tionário mostraram que os indivíduos têm experiências diferentes com 
o idioma-alvo. Alguns são movidos por razões emocionais, como a 
satisfação de entender uma música que costumavam ouvir, outros são 
movidos por motivos externos - um trabalho melhor, por exemplo.

Apesar de suas diferentes trajetórias, todos os participantes conti-
nuam a frequentar as aulas do curso de idiomas. Pode-se atribuir isso 
ao fato de que esses alunos ainda se mantêm motivados.

Portanto, chega-se à conclusão que mais pesquisas sobre esse as-
sunto devem ser realizadas. Uma delas diz repeito às percepções dos 
alunos em relação à motivação. Isso poderia ajudar a entender melhor 
o impacto da motivação em estudantes de inglês.

Embora o fomento do aumento da motivação possa ser extrema-
mente desafiador para professores de inglês como língua estrangeira, 
nutrir e manter a motivação é fundamental. De fato, motivar os alunos 
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a se tornarem alunos mais independentes ao longo da vida deve ser o 
objetivo final dos professores de idiomas (LIU, 2015).
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APÊNDICE

Universidade Federal do Pará
Instituto de Letras e Comunicação

Faculdade de Letras Estrangeiras Modernas

QUESTIONÁRIO

1. O que o levou a optar pelo curso de inglês?
_________________________________________________________
_________________________________________________________
_________________________________________________________
_________________________________________________________

2. Como foi seu primeiro contato com a língua inglesa? A maneira 
como esse contato ocorreu influência em sua aprendizagem?
_________________________________________________________
_________________________________________________________
_________________________________________________________
_________________________________________________________

3. Os materiais usados por seus professores motivam você?
Não (    )
Sim (    ) Cite exemplos desse materiais: _______________________
_________________________________________________________
_________________________________________________________
_________________________________________________________
_________________________________________________________
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4. Que recursos (ex. sites, aplicativos etc.) você geralmente usa para 
aprender inglês fora da sala de aula?
_________________________________________________________
_________________________________________________________
_________________________________________________________
_________________________________________________________

5. A atitude de algum professor de inglês já motivou você a aprender 
esse idioma? Quais atitudes?
_________________________________________________________
_________________________________________________________
_________________________________________________________
_________________________________________________________
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EDUCAÇÃO EMOCIONAL: DIREITO 
SUBJETIVO QUE NECESSITA 
REFLEXÃO
Ana Cristina dos Santos Siqueira

1. INTRODUÇÃO

A reflexão sobre o direto subjetivo à educação emocional de ado-
lescentes, como um tema a ser desenvolvido e trabalhado na rotina 
escolar, considera como ponto de partida três estudos que tratam de 
encaminhamento de alunos ao serviço de saúde, por apresentarem 
comportamento indesejado nas aulas escolares, como por exemplo, 
manifestações de indisciplina, recusa realizar as atividades, atitude de 
contravenção e até desrespeito aos professores e demais adultos da es-
cola, assim como com os colegas, se envolvendo constantemente em 
desentendimentos e brigas corporais.

Esses casos, foram encaminhados designados como alunos que 
apresentam dificuldade de aprendizagem, para o setor da saúde mental, 
com a solicitação de diagnósticos e atendimento especializado.

O primeiro estudo foi publicado em 2001, o segundo em 2004 e 
o último em 2015, e discursam sobre a conceituação e contextualiza-
ção do termo “dificuldade de aprendizagem” para a fundamentação 
quanto a ineficácia do trato ao assunto, como sendo um fenômeno in-
dependente das interações escolares e um problema centrado no aluno.

Explicitando melhor, o estudo de 2001é um artigo publicado em 
revista acadêmica que relata sobre um projeto de atendimento paras 
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escolas que encaminham alunos com queixas de comportamento in-
desejado e desinteresse nas atividades escolares, para avaliação e aten-
dimento de psicoterapia. Após muita discussão interessante sobre o 
cenário em que se estabelece a relação professor aluno e as demandas 
de desenvolvimento da interação, do prazer e da criatividade, o artigo 
conclui com a alarmante análise quantitativa de que 66% (2001, p. 
134) dos encaminhamentos – ao longo do ano de 2000, em São Paulo 
– finalizaram o processo de avaliação sem a necessidade de intervenção 
da psicoterapia.

No segundo estudo em 2004, trata-se de dissertação de Progra-
ma de Mestrado, que aborda o termo “dificuldade de aprendizagem” 
à luz das produções científicas e literárias para ir afunilando os equí-
vocos que se apresentam no senso comum e, também, debruça-se 
sobre situações nas quais o aluno não apresenta nenhuma necessidade 
educacional especial, porém apresenta o comportamento indesejado 
que gera a indisciplina, os desentendimentos e o desinteresse pelas 
atividades escolares. Neste caso, foram entrevistados 30 professores 
de uma mesma escola situada numa cidade do interior de São Paulo. 
Verificou-se que 50% dos professores entrevistados associam o com-
portamento indesejado com o desinteresse do aluno (2004, p. 111) 
e 47% identificam que o problema apresentado é com os alunos do 
gênero masculino (2004, p. 136).

No terceiro estudo, publicado em 2015, trata-se de um artigo em 
revista acadêmica, que relata um projeto piloto, no Rio de Janeiro, em 
um semestre no ano de 2012. Dos 285 casos atendidos na triagem, 
do Instituto de Psiquiatria da Universidade federal do Rio de Janeiro, 
92 “chegaram com alguma queixa referida a escola” (2015, p. 185). 
E as queixasse repetem, mesmo em cidade ou Estado diferente e em 
períodos diferentes, os relatos tratam do comportamento indesejado 
na escola e do desinteresse pelas atividades escolares. Neste caso, o que 
também se apresenta é o maior número de meninos em relação as me-
ninas (p. 187).  

As três produções, de formas diferentes, consideram que o pro-
cesso de aprendizagem está para além da relação aluno X conteúdo 
escolar. É necessário considerar as inter-relações que se estabelecem 
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entre professor aluno, no Setting da aprendizagem, as situações sociais 
e familiares que refletem no ambiente escolar e que o desenvolvimento 
de um sujeito imaginativo, criativo, disposto a interagir, compartilhar, 
trabalhar no coletivo, colaborativo, com empatia e segurança emocio-
nal é assunto da escola, pois o desenvolvimento de um sujeito pleno 
e competente para transformar e melhorar o meio em que vive é um 
objetivo estampado nas produções institucionais e legislação brasileira.

2. A EDUCAÇÃO EMOCIONAL É ASSUNTO DA 
ESCOLA

Diante desse cenário apresentado, é preciso considerar que a esco-
la, com todos os seus defeitos e limitações, é o espaço de experimen-
tação do saber e do conviver, onde propicia experimentar as atitudes 
cidadãs e a interação com as diferenças, envolvendo reflexão sobre res-
peito, tradição e humanidade. 

No entanto, é passível de observação no cotidiano das aulas um 
alto empenho no desenvolvimento das habilidades cognitivas, sem 
considerar que um sujeito cognoscente também é formado por corpo, 
mente e espirito:

Talvez a ênfase da nossa cultura no pensamento abstrato e no 

raciocínio lógico rigoroso provoque um declínio na sensibilida-

de às propriedades estéticas, embora também seja possível que 

tal declínio preceda (ou até cause) uma mudança para modos de 

expressão e comunicação mais abstratos. De qualquer forma, 

vários estudos, inclusive o meu, documentaram a extensão em 

que o adolescente parece deficiente nas tarefas que requerem 

sensibilidade à nuança e a suspensão do pensamento abstrato 

(GARDNER, 1997, p. 265).

No Brasil, de acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (1997), privilegia-se o conhecimento cognitivo, contudo o 
Relatório organizado por Delors (2001), indica os quatro pilares da 
educação Para o século XXI: “Saber Ser; Saber Conviver; Saber Fazer; 
Saber Aprender”. O autor critica, no relatório, que 
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Ajudar a transformar a interdependência real em solidariedade 

desejada, corresponde a uma das tarefas essenciais da educação. 

Deve, para isso, preparar cada indivíduo para se compreender a 

si mesmo e ao outro, através de um melhor conhecimento do 

mundo (DELORS, 2001, p. 47). 

Delors considera que “a compreensão deste mundo passa, eviden-
temente, pela compreensão das relações que ligam o ser humano ao 
seu meio ambiente” (2001, p. 47). Porém, mesmo esse relatório ser 
referência em muitas pesquisas sobre a educação brasileira, deduz-se 
que sua ideia não foi ainda compreendida, pois procura-se desenvolver 
as habilidades do “Saber Ser” e do “Saber conviver” sobre a égide do 
estruturalismo (GLENDAY, 2009).

Para o saber ser e o saber conviver pressupõe-se o desenvolvimento 
emocional e as habilidades de reflexão e síntese das coisas que se sente, 
mas não se decodifica sem a experiência criativa. E, para tanto, faz-se 
necessária a inclusão de todos os sujeitos envolvidos na aprendizagem, 
assim como o sentimento de pertencimento no processo.

Nesse caso, os conteúdos curriculares do ensino da Arte, ou Edu-
cação Artística, na escola tem potencial para tornar-se um percurso 
facilitador desse desenvolvimento, no intuito de promoção de saúde 
emocional e a inclusão dos alunos, que não apresentam dificuldades de 
aprendizagem, nos termos regidos pela Educação Especial, mas que se 
recusam a participar produtivamente de um processo natural de apren-
dizagem escolar, provocando desacordos ou letargia, nos procedimen-
tos naturais de aprendizagem.

E aqui, se afirma o processo natural de aprendizagem, porque de 
acordo com Morin:

A educação deve favorecer a aptidão da mente em formular e 

resolver problemas essenciais e, de forma correlata, estimular o 

uso total da inteligência geral. Este uso total pede o livre exer-

cício da curiosidade, a faculdade mais expandida e a mais viva 

durante a infância e a adolescência, que com frequência a ins-

trução extingue e que, ao contrário, se trata de estimular ou, 

caso esteja adormecida, de despertar.
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Dessa forma, é passível o entendimento que estar à postos diante 
de um processo de aprendizagem é um movimento natural nos ado-
lescentes, público das produções científicas que dão base a esse artigo.

Silva, (2018), membro do Grupo de Estudos Edgar Morin, na 
Universidade Federal de Campina Grande, discursa sobre a necessida-
de de se praticar uma educação para o futuro, que tenha como premissa 
uma formação humana, embasada nas discussões dos tratados que fize-
ram surgir A Declaração dos Direitos Humanos (1948). 

No caso do estudo publicado de Silva, o discurso é voltado para a 
formação profissional do Direito, contudo suas ponderações podem ser 
refletidas nas ações pedagógicas da educação básica, pois os três estudos 
apresentados no início pontuam a necessidade de ver o aluno como um 
todo e no contexto complexo, que compõe o individual, o social e escolar.

A humanização do Direito poderá ocorrer através das artes, isso 

é, através da reconexão de saberes proposta pela transdisciplina-

ridade. As artes são o reflexo do humano, pois, por meio delas, 

o ser humano apresenta a condição humana, a complexidade, o 

cotidiano, os sentimentos e constrói o conhecimento aceca do 

passado ou do futuro. Ensinar a condição humana e compreen-

der sua influência no processo de construção das normas, como 

observado nos Direitos Humanos, pode auxiliar nesse processo 

de humanização. (SILVA, 2018, p. 20)

Assim sendo, cabe o entendimento de que, por meio da arte se 
promove a inclusão. Sem perder de vista o termo inclusão numa am-
plitude, que vai além de se ter necessidades educacionais especiais, 
mas abarcando, nesse sentido amplo do termo inclusão, os alunos na 
faixa-etária dos 11 aos 15 anos, ou seja, alunos que cursam o ensino 
fundamental, nos anos finais desta etapa, e que passam pelo natural 
movimento de transição da infância para a fase adolescente e que apre-
sentam comportamentos contrários ao comportamento necessário 
para a aprendizagem escolar. 

O período da adolescência tem um peso fundamental na deter-

minação de um futuro bem-sucedido ou cheio de obstáculos. 
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O significado específico desta fase da vida está, basicamente, na 

dependência de duas vertentes: a) variações sociais relacionadas 

ao contexto sócio histórico; b) experiências com pessoas signi-

ficativas (GÜNTHER, 1993).

A autora citada discorre sobre a necessidade de a escola atentar 
para a saúde emocional dos adolescentes e, pelo sentimento de con-
cordância a ela, foi decidido tratar desta faixa-etária, neste artigo, no 
sentido de abordar sobre a saúde emocional dos alunos, como meio 
de superação nas que se apresentam na rotina escolar, auxiliando a sua 
inclusão nas atividades e visto como um sujeito de direito à proteção 
e orientação, assim como o pleno desenvolvimento humano, conside-
rando seu corpo físico, seu intelecto e seu emocional, atendendo aos 
pressupostos dos direitos humanos. 

Essas dificuldades, observadas nas atitudes de recusa do aprender, 
na resistência apresentada por meninos e meninas que, comumente são 
rotulados de “não quer fazer nada”, nem sempre está ligado à defici-
ência ou a transtornos, porém, na maioria das vezes está relacionado 
aos problemas emocionais como, por exemplo, baixa estima, falta de 
sentimento de pertencimento ou, até mesmo, falta de compreensão do 
conteúdo diante da metodologia escolhida pelo professor. 

No estudo de Osti (apud: TOREZAN, 1993) é apontado que “os 
professores buscam solucionar os problemas de aprendizagem encami-
nhando o aluno para atendimento específico, ou orientando os pais, 
mas não na alteração de sua prática em sala de aula nem na reflexão 
de sua postura pedagógica” (2004, p. 89). Essa ideia vem promover 
o estímulo em trazer a discussão em torno das dificuldades de rela-
cionamento com os processos de aprendizagem, considerando os(as) 
alunos(as) que apresentam alguma resistência em atender aos anseios 
de seus professores, logo na fase de transição da infância para a ado-
lescência, que equivale ao 6º ano do ensino fundamental, na educação 
básica brasileira.

As considerações dos autores, até o momento, permitiram a com-
preensão que por meio da arte é possível desenvolver as várias habili-
dades humanas e sociais, entre estas as emocionais, porque o ensino 
da arte na escola é visto como um grupo de conteúdo específico para 
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a decodificação das linguagens artísticas e a compreensão da comuni-
cação não verbal. 

Nesse sentido, Barbosa e Cunha organizaram uma coletânea de 
teóricos que tratam sobre “o ensino das artes”, na qual Rita Bredariolli 
comenta:

A alfabetização defendida por Ana Mae Barbosa – sem acaso, 

familiar a de Paulo Freire – se realiza pelo exercício de “leitura” 

como análise crítica articulada no contexto. Esse seria o cami-

nho para o exercício e desenvolvimento de um “olhar ativo” 

(apud BOSI, 2002, p.66) sobre o mundo e para as imagens que 

o constituem. Nesse sentido o aluno é considerado leitor, in-

térprete e autor. (BABOSA, CUNHA, in: BREDARIOLLI, 

2010, p. 35)

Ela apresenta, em seu texto, o histórico do ensino da Arte, a par-
tir das concepções e abordagens de Ana Mae Barbosa, personalidade 
expoente no Brasil que dedicou sua carreira em pesquisa sobre arte-e-
ducação. 

3. BREVE HISTÓRICO DO ENSINO DA ARTE NA 
ESCOLA

Barbosa (1978) faz crítica sobre a entrada da arte no Brasil ter sido 
com o status de supérfluo, ou seja, só pode interessar a quem tem tempo 
para dispor, porque não necessita prover seu próprio sustento, ou para a 
formação das jovens, com intuito de conseguir bom casamento. E, mes-
mo com suas obras influenciando a demanda de pesquisa sobre o ensino 
do componente curricular Educação Artística ou Arte, na educação bá-
sica, nos últimos 20 anos, o tratamento da linguagem e a comunicação 
foi compreendida sem a preocupação em inter-relacionar as ideias, as 
pessoas e os pontos de vista na criação de um objeto artístico, haja vista 
a formação inicial do professor da Educação Básica, na licenciatura em 
Arte no Brasil, ser totalmente voltada para a especialização em uma lin-
guagem artística, constituindo uma ideia elitizada e antiga, em que só se 
interessa por arte o pretendente artista com talento inato.  
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Aparentemente, essa raiz cultural persiste, pois, esse componente 
curricular é um dos que são ministrados com o número de duas aulas 
semanais, em São Paulo/BR. Sem comentar que constantemente é co-
gitado não ser imprescindível à formação do sujeito.

Diante desse histórico, o ensino da arte não é explorado como 
facilitador da inclusão e do sentimento de pertencimento dos alunos à 
rotina das atividades escolares, nem como conhecimento e saúde emo-
cional, auxiliando o desenvolvimento cognitivo e as habilidades não 
cognitivas, para a formação do sujeito “Planetário” como defende Mo-
rin (2000), capaz de promover atitudes cidadãs ao meio em que vive. 

Nas reflexões de Gardner (1994), sobre o desenvolvimento de ha-
bilidades artísticas, considera que 

Falando de modo bastante geral, o desenvolvimento artístico 

envolve a educação dos sistemas de fazer, perceber e sentir; o 

indivíduo se torna capaz de participar do processo artístico, de 

manipular, compreender e relacionar-se com os meios simbó-

licos de maneiras especificáveis (p. 286). 

No seu discorrer, traz a compreensão da possível relação entre a 
criatividade empenhada na produção artística e a criatividade neces-
sária para as decisões e encaminhamentos em qualquer outra ativida-
de profissional, pois não importa o caso, todos precisamos dominar o 
meio em que estamos inseridos, no sentido de compreender, absorver e 
reverter em ação criativa, que o transforma e comunica com os demais 
sujeitos envolvidos neste meio.

Assim sendo, os autores trazidos para a composição da ideia a 
ser apresentada corroboram com o entendimento de que a escola é 
um conceito muito mais profundo do que um espaço físico. Ela é 
um lugar, onde se pode vivenciar, experienciar e se relacionar com 
os seus iguais, enquanto espécie, e com os seus diferentes, enquanto 
concepções.

Esse lugar, transpõe conceitualmente o espaço/tempo explicado 
pela física. Parece que a escola nos transporta para um tempo/espaço 
próprio, construído coletivamente, orgânico, portanto mutável, adap-
tável às novas realidades que se apresentam neste lugar.
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Por mais que se reconheça a sua estrutura, ao longo da história, 
assim como as situações que se reproduzem de forma igual, porém 
com sujeitos diferentes, cada lugar/escola tem sua singularidade, pois 
as relações que se estabelecem lá é como se fossem digitais, ou seja, são 
ímpares e inigualáveis.

Essa construção coletiva do lugar/escola inevitavelmente implica 
no desenvolvimento da relação afetiva, de cada sujeito implicado no 
lugar. E a maneira que se vivencia essa relação afetiva e emocional pode 
determinar a relação com o bairro, a cidade, o país; nos seus diversos 
papeis a ser desempenhado na fase adulta dos meninos e meninas que 
passam pela escola.

Então, se Delors (2001) organizou a construção de uma ideia de 
sujeito capaz de transformar o meio onde vive e ser produtor de sua 
própria história, formado pela escola, isto significa que a saúde emo-
cional desse sujeito também é assunto da escola.

4. A EXPERIÊNCIA DOS SENTIDOS

Por essa linha, se quer discutir, com base em estudos que versam 
sobre o trabalho empenhado na saúde emocional dos alunos, em perí-
odo escolar, a importância de abrangermos as competências, que vão 
para além do cognitivo, no sentido, até mesmo, de fortalecer o sujeito 
cognoscente e diminuir as atitudes de violência nesse lugar/escola.

Pressupõe-se, como hipótese, que os conteúdos relacionados aos 
processos de criação artística, além de envolver a experiência emocio-
nal e a percepção de si e do outro, torna significativo a relação da arte 
como representação da realidade e inclui a todos num processo coleti-
vo, sem desmerecer as individualidades.

Os processos de criação artística, seja visual, corporal ou musical 
acionam sistemas cerebrais, em ambos hemisférios, promovendo expe-
riências cognitivas e emocionais simultaneamente (ZAIDEL, 2016). 
Não é à toa, que a arte se tornou meio para terapia, na busca do auto-
conhecimento, trazendo para a contemporaneidade um outro espectro 
de visão, com o surgimento da Arteterapia.

Não se pretende fazer terapia com os alunos e alunas, nem com 
os professores, mas se pretende refletir sobre os conhecimentos que 
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fundamentam os diversos campos no espectro da arte, para defender 
a importância de abordar metodologias que propiciam a promoção da 
saúde emocional nas escolas.

Da mesma forma, a educação básica não tem a pretensão de for-
mar artistas, ou matemáticos, ou cientistas, contudo tem como pre-
missa desenvolver sujeitos capazes de fazer escolhas e de construir os 
caminhos necessários para atingir os objetivos pessoais, o que culmina 
na apresentação dos profissionais, na sociedade.

Viégas (2015) nos apresenta em seu artigo os percentuais promis-
sores de alunos aprovados no ensino fundamental em 2011, no Esta-
do de São Paulo, contudo o Índice de Desenvolvimento da Educação 
Básica (IDEB) divulgou que menos de 50% desses alunos não apre-
sentaram bom aproveitamento nas avaliações de Língua Portuguesa e 
Matemática na Prova Brasil, no mesmo ano. O seu estudo trata de 
uma discussão sobre a progressão continuada, implantada por meio de 
legislação nacional que visa o aproveitamento dos alunos, no seu de-
senvolvimento da leitura, escrita e raciocínio lógico em ciclos. Contu-
do, apresenta a entrevista que realizou com professores que relatam ter 
alunos com dificuldade de aprendizagem, devido ao comportamento 
inadequado e a necessidade de acompanhamento psicológico (p. 155-
156). Desta forma foi fácil encontrar ressonância do estudo de Viégas 
com este proposto.

Estão surgindo novos paradigmas sobre aprendizagem, aluno e es-
cola. E, demandas de produção científica estão contribuindo para que 
as discussões cheguem aos diversos “universos” escolares no planeta 
Terra.

Encontra-se no estudo de Faria (2019), da Universidade do Porto, 
o seu olhar sobre a Escola da Ponte, que é trazido aqui como um exem-
plo de mudança do pensamento sobre aprendizagem, aluno e escola.

No discurso apresentado por Faria contém a história do surgimen-
to da Escola da Ponte e suas concepções, em que ele brilhantemente 
resume como:

A Escola da Ponte baseia-se então no pressuposto de que o co-

nhecimento adquire-se pelo fazer e pela utilidade dada à práti-

ca, facilitando proximidades às necessidades individuais e pos-
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sibilitando que a criança construa os seus próprios significados, 

baseados nos seus interesses, capacidades e no seu trajeto único 

de aprendizagem. (p. 25)

Desta forma, nem é preciso citar partes do seu discurso que dis-
corre sobre o sujeito ser construtor do seu próprio conhecimento, 
quando se envolve nos processos que aguçam o seu interesse, fazendo 
sentir-se pertencente a um processo de construção de saberes, que lhe 
desenvolve potenciais pessoais e como se auto percebe em desenvolvi-
mento com os seus pares, bem como nem é preciso conduzir a relação 
que tudo isto tem com a ideia do Morin (2000) sobre a curiosidade ser 
inerente a criança e ao adolescente, pois estas ideias, apesar de distintas 
em sua origem e com diferença de dezenove anos, são intrínsecas e em 
transdiplinaridade.

Outro exemplo que se encaixa nessa discussão é Caldas & Vas-
ques, que apresentam suas reflexões no decorrer do Projeto-Piloto de 
Educação Artística, para um Currículo de excelência (Clube UNES-
CO), em uma escola de Lisboa. Dentre as muitas reflexões destaca-se 
“a Expressão Dramática compromete a totalidade do indivíduo, con-
duzindo-o à descoberta de si, na interação consigo, com os outros e 
com o meio” (2014, p. 34).

Santos (2008), construiu ensaios sobre o ensino da arte na escola, 
publicados pela Fundação Calouste Gulbenkian, e logo no início do 
seu primeiro ensaio encontra-se:

Conhecida a influência que a afectividade desempenha no de-

senvolvimento da criança e do adolescente, e sendo as manifes-

tações artísticas aquelas que mais se inserem, compreende-se 

a atenção que as reformas do ensino dedicam à esfera da Arte. 

É que, além do mais, múltiplas são de facto as funções da arte 

no harmonioso desenvolvimento da personalidade infanto-ju-

venil, e, na opinião de Piaget, se na vida da criança há duas 

necessidades essenciais que são, por um lado, a adaptação à rea-

lidade material e social, e, por outro, o conjunto das realidades 

individuais que se exprimem pelos jogos simbólicos, a arte, na 

criança, seria um esforço de conciliação entre essas duas neces-
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sidades, como uma síntese entre expressão do eu e as formas de 

atividades adequadas (p. 19).

Damásio (2010), explica por meio da neurociência como se pro-
cessa a construção da consciência humana. Apesar de ser um conteúdo, 
numa locução que se distancia das Ciências da Educação, ou melhor, 
encontra-se presente nos fenômenos da aprendizagem, porém vem de 
uma linguagem que precisa ser traduzida, foi encontrada ressonância 
com as considerações desse projeto, quando menciona que 

A arquitetura neural que permite os qualia fornece ao cérebro 
percepções sentidas, uma sensação de experiência pura. Quando a este 
processo se junta um protagonista ao processo, a experiência é clamada 
pelo seu recém-criado dono, o eu (p. 324).

O autor explica que o termo qualia é utilizado na neurociência 
para organizar os problemas as serem tratados nas pesquisas e na cons-
trução do discurso do conhecimento. Da mesma forma que as Ciên-
cias da Educação são repletas de termos específicos, que constituem 
uma linguagem própria, as outras ciências também os têm, contudo 
são olhares diferentes para solucionar problemas e melhorar o cotidia-
no humano, isto é que se têm em comum.

Como os problemas de aprendizagem, em diversos níveis e ca-
tegorias, afeta o cotidiano humano, como a exemplo dos primeiros 
estudos apresentados, em diferentes cidades do sudeste brasileiros, 
é plausível que o fenômeno seja abordado por diferentes olhares 
das Ciências.

Entretanto, até o momento, o que se pretendeu apresentar aqui 
foram as produções científicas que defendem a abordagem dos sen-
tidos, para o acesso ao eu e, assim, desenvolver as potencialidades 
geradoras da paz, da criatividade a favor da melhoria para si e todos 
que convivem no mesmo ambiente, seja ele a casa, o bairro, o país 
ou o planeta.

Como já foi citado, nos documentos brasileiros sobre os pressu-
postos e objetivos da educação, a formação de um sujeito competente, 
para transformar o meio em que vive, ser construtor do seu próprio 
conhecimento e da sua própria história, e assunto de escola. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nas práticas desenvolvidas, que visam os desempenhos escolares, 
tem um pensamento pedagógico de não considerar o bem-estar, a fe-
licidade e a criatividade no desenrolar dos processos de aprendizagem, 
tratando o processo com mercantilismo, ou seja, uma negociação que 
vai driblando os comportamentos indesejados, sem se preocupar em 
encantar quem não está encontrando sentido. 

É direito subjetivo do sujeito em formação passar por experiências 
saudáveis que o conecte com suas sensações, emoções e que o ajude 
a encontrar sentido na experiência e na construção do conhecimento 
nos processos escolares.

A escola é um lugar que tem potencial para promover essas experi-
ências que trazem consciência corporal, espacial e de sua existência en-
quanto sujeito; o reconhecimento do outro como sujeito; o sentimen-
to de pertencimento, que vai da atividade escolar até a espécie humana; 
o desenvolvimento dos sentidos e o amadurecimento emocional. Nela, 
podemos experimentar o lugar dos outros, para compreender o nosso, 
igual a experiência que temos ao ouvir um conto de fadas.

Os alunos, os professores, a gestão, os funcionários, todos estabe-
lecem uma ligação afetiva com o espaço escolar. Uns acham que não 
há outro lugar, como a escola, que os faça bem. Outros estabelecem 
uma relação conflituosa com aquele espaço físico. O que importa é que 
enquanto houver a presença, ou seja, a disponibilidade em vivenciar o 
nível de afetividade estabelecida com a escola, haverá a possibilidade de 
se construir uma relação afetiva proveitosa e libertadora, ou ressignifi-
car esse afeto para o mesmo objetivo de aproveitar e libertar.

O ambiente escolar é construído por relacionamento humano, por 
ações e ruído humano. Não é mais possível desconsiderarmos o alu-
no que se recusa a aprender e a realizar as tarefas escolares, pois desta 
forma lhe tiramos o direito de descobrir suas próprias potencialidades 
e os benefícios que elas podem trazer para o meio ao qual pertence e a 
si próprio.

O pensamento ético, o protagonismo e a competência para ser o 
autor da própria história precisa ter como princípio o senso de auto-
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preservação e o pertencimento ativo, com autonomia para transformar 
a sua realidade e buscar os conhecimentos necessários para melhorar o 
cotidiano de si e dos que convivem com sigo.

Dessa forma, o desenvolvimento de um sujeito pleno, que con-
sidera habilidade cognitivas e socioemocionais, precisa, efetivamente, 
entrar nas discussões pedagógicas e culminar em novas abordagens 
que garantam o direito de todos os participantes no processo ensino/
aprendizagem. E, neste caso, por meio da arte pode-se construir um 
ambiente acolhedor e inclusivo, transformador dos comportamentos 
contrários à aprendizagem. 
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A EDUCAÇÃO DE DIREITOS 
HUMANOS ORIUNDA DA ESCOLA: 
O BERÇO PARA A LUTA CONTRA 
DESIGUALDADES
Genivaldo dos Santos
José Fernando Lima de Oliveira

INTRODUÇÃO

Os tempos atuais revelam uma sociedade imersa numa cultura dos 
valores líquidos, onde tudo que é  valorizado, não oferece potencia-
lidades ou mesmo condições consideradas dignas para os indivíduos, 
com vistas muito aquém do que poderia e, neste sentido, grupos sociais 
tem enfrentado dificuldades, seja por sua condição étnica, financeira 
ou mesmo sexual. O ferimento aos direitos humanos ocorrido todos 
dias, deflagra toda sorte de situações nos quais o desrespeito a condi-
ção  humana  dos indivíduos é deixada a margem, configurando-se 
numa problemática que vivemos no passado, que estamos enfrentando 
no presente e não deixaremos de lidar no futuro. Entretanto, na mes-
ma medida em que está problemática emerge diante de nós nas mais 
variadas situações, nos cabe refletir em estratégias para promoção dos 
direitos humanos e valorização  da vida. 

Em diversas situações do dia a dia ocorrem problemáticas de des-
respeito aos direitos, cujos exemplos não raras vezes são registrados ao 
redor do mundo, sejam em estádios de futebol onde atletas são dis-
criminados em função de seu tom de pele, perdendo por assim dizer 
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seu valor, sejam em situações em que a indignidade humana atinge ao 
status de coisificação diante a negligência de crianças, ao atentado a li-
berdade de expressão, aos conflitos ambientais e ao cerceamento e tabu 
aos debates de orientação sexual. 

A ONU tem enxergado que estas situações são como doenças so-
ciais que atingem a humanidade de hoje e várias  são as vítimas do ódio 
e da intolerância diante dos quais o poder da democracia tem sido, 
paulatinamente, minado e as minorias tem sido intensamente vulne-
rabilizadas. Por certo, os equipamentos sociais que são considerados 
fecundos de possibilidades de transformações não tem dado conta de 
empreender os debates necessários ainda na formação  da básica  dos 
indivíduos. A escola, por sua vez, age de maneira assaz negligente ao 
escapar às seus papéis  responsabilidades  sociais no que tange a traba-
lhar as reflexões sobre a problemática, com efeito, os direitos humanos 
que são prerrogativas que efetivam os demais direitos em sociedade não 
tem atingindo os seus objetivos. 

Por certo, a ferramenta da educação se constitui como porta de en-
trada para acesso aos demais direitos inerentes à condição humana, tendo 
assim um dever moral, estético e social, sendo neste sentido um processo 
de socialização ou humanização que parte do princípio em urgente ne-
cessidade que todos os seres humanos tem absolutos pesos de valor, com 
fins incondicionais. Assim sendo, a educação não possui preço ou equi-
valente, sendo um dos mais valoráveis processos de conquista da digni-
dade pelos seres humanos. (Rodrigues, Nozu e Neto, 2019)

Nota-se com esta concepção, que a educação em direitos huma-
nos e sua condição inalienável, por vezes, não tem ido além da letra 
morta escrita nos documentos legais ao ser posta a margem da atu-
ação escolar, deixando de ganhar vida nos discursos e pensamentos 
como de fato o deveriam. Por certo, ainda acreditamos que a propos-
ta de uma educação libertadora que transforma as condições sociais e 
diminui as desigualdades, não se esquece de seus objetivos e tarefas, 
pelo contrário, logram êxito dia a dia em se papel de promover os 
direitos humanos.

Sem duvidas, há o consenso  entre os estudiosos dos direitos hu-
manos, qual entendimento impera que para eles, acaba por ser funda-
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mentais para a existência do mundo e das pessoas, permitindo para o 
desenvolvimento pleno e participativo da vida em sociedade. Ressal-
tam eles que para todo e qualquer ser humano deve ser asseguradas as 
condições fundamentais que permitam a interação útil em sociedade 
e a capacidade de poder receber benefícios que deles sejam necessá-
rios e para que eles mesmos possam fazer usufruto. Compreendem 
ainda que os direitos humanos são um coletivo de condições primor-
diais que ensejam e possibilidades, associando assim características 
naturais de todos os seres humanos com o resultado da organização 
justa posta as necessidades de uma vida em sociedade com qualidade 
e equanimidade.

Neste sentindo, atualmente muitas são as questões levantadas pe-
los pesquisadores sobre o tema e buscando dar conta disto, Schiling 
(2014):

Uma primeira questão a ser debatida: se a sociedade é desi-

gual e injusta, é possível sequer imaginar uma escola iguali-

tária e justa? seria possível imaginar que as funções da escola, 

de integração, distribuição e subjetivação, não reproduzis-

sem cega e mecanicamente os preconceitos, a pobreza e a 

injustiça da sociedade em geral? indo além: o que acontece 

hoje com as escolas, vistas por muitos analistas como per-

dendo sua centralidade em relação a estas funções, vivendo, 

assim, como outras instituições centrais da modernidade, 

situação de crise? a escola, como meio de confinamento 

central (quando universalizada), que, ao definir e inventar 

um lugar - a infância e a adolescência -, com seus tempos 

específicos de preparação (aposta no futuro), de modelagem 

dos imaturos em um meio separado dos adultos, ao concen-

trar, distribuir no espaço, com sua ordenação específica do 

tempo, com sua forma tão peculiar, com suas disciplinas/

disciplina, tão eficazes em meio alguns momentos históricos 

na produção dos homens e mulheres necessários para uma 

sociedade, estaria passando por crise de seus modelos, pare-

cendo hesitante, perdendo funções. Que lugar a escola pode 

ocupar, na sua tarefa de reprodução da sociedade (tal como 
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é), quando esta sociedade parece revolucionar-se novamen-

te, mudar seus regimes de controle social e de produção dos 

sujeitos? (p. 5)

Conforme os questionamentos postos acima, a escola como espa-
ço produtor de modos de ser e estar em sociedade teria, nestes tempos 
presentes, estado espelhando as problemáticas oriundas dos contatos 
sociais que emergem dos processos e mecanismos subjacentes às desi-
gualdades inerentes às configurações dos grupos que circundam a es-
cola. A escola ainda é ainda observada como perdendo o poder central 
de trabalhar estas problemáticas, cuja crise de função também reverbe-
ra sobre os diretos humanos. Entretanto, para o que defendemos aqui, 
a escola não pode se eximir destas responsabilidade, lançando mão do 
seu potencial de mudanças, ao contrário, deve ir ao encontro de todas 
as possibilidades que permitam a recuperação deste poder em prol da 
promoção desta potencialidade. Cabe salientar que importa também, 
primordialmente, empoderar os atores sociais envolvidos nesta situ-
ação, sejam os professores, gestores pedagógicos, sem se esquecer do 
destino final deste processo, os alunos, quanto as políticas públicas e os 
direitos humanos fundamentais.

Portanto, importa assinalar que, não obstante, não falamos ape-
nas e tão somente no direito humano à educação, vamos além disso, 
isto é, no direito de todos há a necessidade de conhecimento produ-
zido historicamente, mas também na educação em direitos humanos, 
pressupondo assim que, ao exercer uma vida digna ativamente, todos 
necessitam passar por um processo educativo, crítico e reflexivo de que 
são, sim, sujeitos de direitos inalienáveis: direitos humanos, universais 
e indispensáveis, pelos quais todos precisamos lutar no cotidiano.

Por fim, baseados nas análises  realizadas, observando ainda as pes-
quisas empreendidas pelos autores que dialogamos mediante este estu-
do, compreendemos que a escola, apesar de todas problemáticas que 
até este tempo são postas na atualidade, ainda é espaço circunstancial 
para o florescimento e maturação conceitual acerca de direitos huma-
nos. Destarte, por meio deste salutar espaço é que se funda saberes, 
conceitos  e discussões necessários para uma justa cidadania.
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DESENVOLVIMENTO

A educação é compreendida  como um direito inalienável de todo 
indivíduo, posto que faz parte constituinte da condição humana, neste 
sentido o direito e todas as possibilidades que lhe são inerentes, não 
podem se distanciar, se desagregar das potencialidades sociais. Dada 
a sua natureza, a discussão em torno da problemática traduz questões 
inerentes ao valor da vida, 

[...] inclusive do direito à educação inclusiva e a diversidade, 

setores historicamente prejudicados, sobretudo nos países e co-

letividades não democráticos e/ou de democracias tardias e não 

consolidadas”. (Xavier, Vasconcelos & Xavier, 2018, p. 24)

Neste sentido, a educação como direito fundamental humano vai 
muito além dos pensamentos que, a priori, povoam o discurso social, 
se consistindo como importante ferramenta para exercício de outros 
possibilidades. Segundo vários pesquisadores, é normativa que regula 
igualdade de condições posto que:

Dessa forma, a educação é, verdadeiramente, um direito hu-

mano, que, através do processo de educar em direitos huma-

nos, humaniza e contribui para o exercício da cidadania. Isso 

porque a cidadania é entendida como “um conjunto de direitos 

que dá à pessoa a possibilidade de participar ativamente   da vida 

e do governo de seu povo. Quem não tem cidadania está mar-

ginalizado ou excluído da vida social e da tomada de decisões, 

ficando numa posição de inferioridade dentro do grupo social. 

(Rodrigues, Nozu e Neto, 2019, p.178)

Outrossim, a prática da promoção aos direitos humanos na escola 
abriria portas para compressão, tolerância e ao fortalecimento de laços 
entre grupos sociais ou até mesmo nações, funcionando em conjunto 
as ações das nações unidas. Assim, esta instrução tem fins a ser orienta-
da, a priori, no ensejo do exercício pleno do desenvolvimento das po-
tencialidades humanas e, principalmente,  no sentido da estruturação e 
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a dignidade  aos direitos do ser humano, cujas liberdades fundamentais 
dão maior vazão a vida. Por outro lado, a educação  em diretos  huma-
nos tem se fortalecido como uma ferramenta para a redemocratização, 
contribuindo com ações  de instrução e promoção. Neste sentido, a 
educação, mediante as escolas,  assume salutar missão ao se apresentar 
como ferramenta por excelência para este fim, contudo:

[...] existem muitas leis, normas, diretrizes e convenções na-

cionais e internacionais que sustentam e preceituam a educação 

em sua totalidade como fator preponderante para o desenvol-

vimento tecnológico, pacífico e humanístico da sociedade em 

suas diferentes e diversas formas de sobrevivência. (Xavier, Vas-

concelos & Xavier, 2018, p. 27) 

Dito de outra forma, importa considerar que, em sua égide pri-
mordial, a educação para além dos direitos humanos possibilita a apre-
ensão de valores inacessíveis por outros formas. Segundo autores (Ro-
drigues, Nozu e Neto, 2019):

[...] a educação é um instrumento de aprendizagem e aperfei-

çoamento dos conhecimentos transmitidos por outros sujeitos. 

Enfatiza que a inteligência e memória ganham melhores con-

tornos, a individualização do sujeito é aprimorada, propician-

do a preparação para a vida. Finaliza dizendo que “a educação 

torna possível a associação da razão com os sentimentos, propi-

ciando o aperfeiçoamento espiritual das pessoas. (p.176)

Segundo pesquisas (Carapeto Ferreira, 2017), essa é forma pela 
qual podemos compreender a constituição da vida humana, que me-
diante a educação, entendida a luz do direito social, se desenvolve, 
como ser liberto, emancipado,  e sobretudo lúcido, no sentido de sua 
formação e integral realização humana, enquanto humaniza a socie-
dade. Destarte, torna-se clarividente entender que a educação, num 
olhar macro, através de suas demais modalidades, faz parte contextual 
das presciências contidas da declaração universal dos direitos humanos. 
Por certo,  nos cabe ainda indagar como a escolarização poderia con-



DANIEL  GIOTTI  DE PAULA,  DIEGO MACHADO MONNERAT,  
LUCAS MANOEL S ILVA CABRAL,  ROSANGELA TREMEL (ORGS. )

129 

tribuir para tal. A resposta para esta questão pode estar um pouco atrás, 
assim voltemos um passo na história para  que possamos avançar dois 
adiante no discurso ao lembra que a lei 9.394/1996, de 20 de dezembro 
de 1996 ao assinalar no seu artigo 2º que a educação é uma responsa-
bilidade e dever da família e do estado, cuja inspiração bebe nas fontes 
dos princípios basilares da liberdade e nos ideais humanos de solida-
riedade humana, age por fim tendo vista o pleno desenvolvimento do 
educando, por conseguinte, seu preparo para a prática da cidadania e 
sua qualificação para o trabalho. Do mesmo modo, o plano nacional 
de educação em direitos humanos – PNEDH prevê a articulação das 
dissensões  de apreensão de conhecimentos historicamente construí-
dos, a afirmação  de práticas, valores e e atitudes sociais, a formação 
da consciência cidadã, desenvolvimento de processos metodológicos 
participativos e o fortalecimento de individuais e sociais, sendo todos  
nestes a educação o fator de promoção privilegiado. com Assim sendo, 
a pavimentação para a estrada na orientação quanto a estes princípios 
se funda nos anos da escolarização básica, sendo  a escola o seu berço.

Ainda assim, custa lembrar que pontos significativos dos docu-
mentos norteadores de toda a discussão merece contextualização em 
conformidade com os temos de hoje, logo:

Para iniciar essa reflexão, segundo a qual a escola deverá in-

cluir nos seus objetivos a convivência pacífica entre todos os 

seus personagens, pautada em relações de valorização do outro, 

de respeito e de equidade, é preciso que se destaque um docu-

mento que foi elaborado em 1948, cujas prerrogativas ainda se 

mantêm válidas, atuais e desafiadoras. Trata-se da declaração 

universal dos direitos humanos, que foi aprovada pela Organi-

zação das Nações Unidas (ONU), em dezembro de 1948. Há 

que se considerar que o documento é datado, por isso não dá 

conta de algumas especificidades da atualidade, como as ques-

tões da sustentabilidade, do papel da mulher no mundo con-

temporâneo, do desenvolvimento acelerado das tecnologias, 

do direito à diversidade cultural que inclui as diferenças, entre 

outros. (Zluhan & Raitz, 2014, p. 33)
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Tendo em vista a referida contextualização e atualização, o co-
nhecimento de direitos humanos não encontraria lugar melhor para 
nascer do que na própria escola, nem mesmo na família, posto que há 
homogeneidades dentro do seio familiar e somente com a diversidade 
oriunda do ambiente escolar que propricia terreno fértil para as singu-
laridades sociais que os direitos humanos requerem. Todavia, existem 
contingências quais determinam a efetividade:

[...] para que a temática acerca dos direitos humanos seja discu-

tida e executada no ambiente escolar é necessário rever a estru-

tura da própria escola enquanto instituição para que a mesma 

promova uma educação em direitos humanos na perspectiva 

intercultural crítica que afete todos os atores e dimensões do 

processo educativo, assim como os diferentes âmbitos em que 

ele se desenvolve. (Seniw, Fagundes & Nascimento, 2017, p. 5) 

Ainda diante desta possibilidade, outra questão relevante é a ne-
cessidade de uma maior aproximação da escola com a comunidade, 
havendo um diálogo entre ambos, posto que neste movimento de sim-
biose que se faz efetiva as bases presentes no ideário educativo em di-
reitos humanos. Não se pode perder de vista que a comunidade está 
munida da capacidade de trazer para dentro da própria escola um le-
que de valores e saberes salutares para a formação do indivíduo, sendo 
mediante ela que alunos vão, fundamentar e, sobretudo, participar da 
prática de valores vivenciados no ambiente escolar. (Seniw, Fagundes 
& Nascimento, 2018)

Entretanto, mesmo que não represente a totalidade, observamos 
que escola tem falhado dia a dia a promover, ao menos da maneira 
como se necessitava, a questão dos direitos humanos em suas salas de 
aula, em seus recursos pedagógicos e, principalmente, de como tudo 
isso deveria educar os indivíduos. Por certo a questão da violação de 
direitos ocorridos até mesmo dentro da escola não pode ser dissociada 
das questões  ocorridas em sociedade. Reconhecemos ainda que toda 
possibilidade pedida dentro de sala de aula pode representar uma bata-
lha na qual os direitos humanos se ficam cristalizados, permanecendo 
apenas ativos nos documentos.
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Sabe-se ainda de situações em que os próprios educadores tem ne-
gligenciado o papel na referida temática e isto tem  adicionado uma 
camada de complexidade a problemática. A falta de posicionamento 
ante a questão, somada a irrestrita possibilidade de  se trabalhar nesta 
linha, tem minado as possibilidades de fortalecimento  dos direitos. Por 
certo, a educação voltada para os diretos humanos ainda não faz parte 
da prática, nem, tampouco, do currículo das escolas como deveria. As 
necessidade  de se rever esta problemática é urgente, pois trata-se do 
plantio de hoje para a colheita num futuro vindouro, pois assim nos 
valemos a humanidade tendo  perspectivas para assegurar condições 
mínimas de proteção, sobrevivência e dignidade.

Em momentos de violações e crises ante aos direitos humanos tor-
na-se uma necessidade  urgente  que tal  questão não faça parte só dos 
textos legais, mas sobretudo da prática e dos discursos e mentes das 
pessoas, de modo a potencializar as questões  de dignidade humana e 
justiça com a sociedade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A missão do ambiente  escolar vai muito além dos conteúdos ex-
postos nos livros e precisa impactar sobremaneira as pessoas extra mu-
ros da escola, ela precisa atuar transformando vidas e possibilidades. 
Para tanto, os chanceladores da educação inclusiva e da diversidade na 
perspectiva dos direitos humanos não podem se esconder para a mis-
são a qual foram delegados, fazendo com que os direitos humanos não 
permanecerem apenas presos nos discursos e na letra morta da lei, mas 
se tornem em práticas. Por isso, é necessário que compreendamos que 
os direitos fundamentais sociais se consolidam em uma posição ativa 
da escola e dos que a compõem, a fim de hajam possibilidades para di-
minuição das desigualdades sociais, intolerância quaisquer que sejam, 
atuando em prol da justiça social, dando potencialidades a todos os 
indivíduos no que se tange os direitos para que se torne pleno como su-
jeitos, protagonista de sua história, de sua vida e partícipe ativo de uma 
sociedade mais igualitária e digna. Por isso, torna-se relevante assinalar 
que é cada vez mais necessário revisitar os documentos normativos que 
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dão subsídios legais sobre a problemática, de modo a fazer releitura 
dos referidos, levando em conta que haja, tanto quanto possível, uma 
discussão crítico reflexiva para os tempos atuais e como estes são impli-
cados pelas políticas públicas e os direitos humanos.

Torna-se relevante ainda lembrar que os atores envolvidos no pro-
cesso necessitam, fortemente, não se omitir, abraçando a missão qual 
fora posta ante a educação em direitos humanos, compreendendo que 
ambos, educação  e os direitos como fora tratados acima, tem uma 
relação indissociável. Nisto, dia após dia, compreendendo que uma 
sociedade mais justa com práticas sociais e lugares de protagonismo 
fundam-se em pequenos momentos em sala de aula, mas que fazem 
toda a diferença para a atualidade. Sob um outro olhar, empreender 
esforços hoje no cotidiano escolar, significativa cumprir o papel na efe-
tivação prática das condições de respeito aos direitos humanos de uma 
maneira global, não se limitando a grupos ou representações sociais 
particularmente, ou seja, compreende -se que importa desenvolver 
possibilidades para equilíbrio de condições, tendo-se em vista que não 
se deixa para trás marcas omissões, mas de produções transformadoras 
de cidadania, modos de ser e estar no mundo.

Por fim, torna-se relevante recordar que ao pensar-se sobre a edu-
cação em direitos humanos trabalhados no ambiente escolar, necessi-
tamos compreender que a temática se faz através de variadas instâncias 
do sistema educacional no Brasil e arroga-se, a priori, uma reinvenção 
de pilares centrais do processo educativo. Portanto, é imperativo se re-
pensar os tempos pelos quais os espaços escolares, as práticas e os ato-
res envolvidos interagem entre si, articulando-se saberes curriculares e 
atitudinais, objetivando a colaboração da formação de uma sociedade 
mais justa.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

BRASIL. Diretrizes e bases da educação nacional. Lei 9.394 de 20 de 
dezembro de 1996.

CARAPETO FERREIRA, Naura Syria. Gestão da educação na 
perspectiva dos Direitos Humanos: garantias de possibilidades. 



DANIEL  GIOTTI  DE PAULA,  DIEGO MACHADO MONNERAT,  
LUCAS MANOEL S ILVA CABRAL,  ROSANGELA TREMEL (ORGS. )

133 

Revista diálogo educacional, [S.l.], v. 17, n. 53, p. 979-998, ago. 
2017. ISSN 1981-416X. Disponível em: . Acesso em: 31 maio 
2020. doi: http://dx.doi.org/10.7213/1981-416X.17.053.AO13 .

RODRIGUES, Fernanda M. C; NOZU, Washington,  C. S; NETO, 
João  P. C. Educação, direitos humanos e cidadania: fundamentos 
para a inclusão escolar da pessoa com deficiência. RIDH | Bauru, 
v. 7, n. 1, p. 173-190, jan./jun., 2019. (12).

SCHILING, Flávia. Educação e direitos humanos [livro eletrônico: 
percepções sobre a escola: resultados de uma pesquisa / Flávia 
Schiling. –1.  Ed. Cortez. São Paulo, 2014].

SENIW, Rafael Meira; FAGUNDES, Fabiula Campos Falcão; SAR-
MENTO, Dirléia Fanfa Sarmento. Educação em direitos huma-
nos na educação básica: reflexões a partir dos dispositivos legais. 
SEFIC UNILASALLE. Ciência e tecnologia para redução de de-
sigualdades. 22 a 27 de outubro de 2018.

UNICEF. Objetivos para o desenvolvimento sustentável. in: https://
www.unicef.org/brazil/objetivos-de-desenvolvimento-sustenta-
vel  - acesso dia 02 de junho de 2020.

XAVIER, Antônio Roberto; VASCONCELOS, José Gerardo; XA-
VIER, Maria Ravelli Cordeiro. Direitos humanos, educação 
inclusiva e diversidade. In: II Congresso de Educação Instituto 
Dominus (II CEID). Educação inclusiva, diversidade e direitos 
humanos. Veiçosa: Imprece, 2018. p.17-28.

ZLUHAN, Mara Regina; RAITZ, Tânia Regina. A educação em di-
reitos humanos para amenizar os conflitos no cotidiano das esco-
las. Rev. bras. Estud. pedagog. (online), Brasília, v. 95, n. 239, p. 
31-54, jan./abr. 2014.



134 

“GENTE O QUE É MACUMBA? 
MACUMBA SÓ PEGA EM QUEM 
ACREDITA?”: UM ESTUDO SOBRE 
INTOLERÂNCIA RELIGIOSA NO 
CONTEXTO ESCOLAR
Cintia Quina da Silva

INTRODUÇÃO 

A produção das desigualdades ocorrida em nossa sociedade apre-
senta características marcantes dentre elas àquelas que se referem à raça 
e a cor da população. Tais diferenças são notadamente visíveis entre 
a população negra e a branca e tem origens e explicações históricas 
que podem ser compreendidas como decorrentes de nossa trajetória 
escravagista e o legado deixado por ela. Sobre esse assunto, Silva (2014) 
nos mostra que a afirmação da identidade e a enunciação da diferença, 
expressam o desejo de diversos grupos sociais e, a definição de identi-
dade, assim como a marcação da diferença, não deve ser vista de forma 
separada das relações mais amplas de poder, com isso podemos pensar 
que as relações de subalternidade ganharam novas configurações.

Vygotsky (2007) aponta que a constituição do ser humano e os 
processos de identidade ocorrem tendo como base as complexas in-
terações que se dão nos contextos de desenvolvimento. A partir do 
materialismo histórico dialético, o autor argumenta que a consciên-
cia individual se faz a partir das várias possiblidades de internalização 
dos elementos presentes no meio social e a apropriação das relações 
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sociais, sobretudo mediada pela linguagem. Sendo assim, significados 
e sentidos são processados a partir dos processos de internalização do 
meio, pelo sujeito em desenvolvimento, de modo partilhado e me-
diado nas intensas relações com os outros. Assim, os vários discursos 
sociais ao qual o indivíduo constantemente está exposto desde o seu 
nascimento poderá produzir determinadas identidades e possibilida-
des de agir no mundo. E é a partir da linguagem e dos signos que 
entendemos como Vygotsky aponta que o discurso social pode ser 
um poderoso instrumento que historicamente vem configurando a 
evolução cultural das sociedades humanas. Nessa direção, a escola 
tem tido um papel central nos processos de internalização cultural, 
como espaço privilegiado da acentuação das diferenças e desigualda-
des entre os diversos grupos e indivíduos.

Nessa mesma direção, Bourdieu (1978) aponta que o sistema edu-
cacional pode ser compreendido como um instrumento de reprodução 
da cultura dominante no espaço escolar, com isso a escola não se coloca 
enquanto um ambiente mediador e justo ao tratar do processo de ensi-
no aprendizagem, mas como uma instituição carregada de parcialidade 
onde as diferenças são reafirmadas, com um discurso dominante e ten-
dencioso, ou seja, o ambiente escolar acaba se tornando um espaço de 
reprodução de desigualdades sociais.

Compreendendo, portanto, que a escola é uma das instituições 
responsáveis pelo desenvolvimento das crianças e onde se evidenciam 
as diferenças e desigualdades sociais, como apontadas por Bourdieu 
(1978), o debate sobre as relações étnico-raciais e a questão das religi-
ões de matrizes afro-brasileiras, tem ganhado força na última década. 
Nessa esteira, Nilma Lino Gomes 2(2012) nos chama a atenção para a 
existência de poucos estudos que tratam sobre a presença de crianças 
e adolescentes no candomblé sendo que para a continuidade do culto 
a presença desses grupos se faz imprescindível. Tal apontamento nos 
direciona para que possamos nos questionar e refletirmos a respeito de 
nosso universo de pesquisa: a escola. Será que as jovens dos terreiros 

2  Nessa pesquisa se fez a escolha citar de forma diferenciada as autorias femininas 
negras com o intuito de enfatizar a importância delas no contexto da educação das re-
lações étnico-raciais. 
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de candomblé e de outras religiões de matrizes africanas que lá estão 
inseridas sofrem com alguma forma de inserção marginal? Será que 
essas jovens omitem sua pertença religiosa como meio de se proteger 
de situações de preconceito, discriminação e intolerância?

Sobre esse assunto, Gomes (2012) assinala que a escola brasilei-
ra vem promovendo uma prática pedagógica deseducativa no que diz 
respeito ao tratamento que vem sendo dada a questão da diversidade 
religiosa e, com isso, grupos religiosos hegemônicos apoiados no ar-
tigo 33 da Lei 9394/96 de Diretrizes e Bases, extrapolam o que diz a 
própria lei e com isso implantam o proselitismo religioso associado à 
discriminação racial e ao racismo contribuindo para a humilhação e 
negação do direito a educação e a liberdade de expressão de crianças e 
adolescentes.

Para Bakke (2011) quanto mais nos aproximamos da sala de aula 
das escolas, maior é o distanciamento, a visibilidade e legitimidade re-
ferente à temática das religiões de matrizes africanas, ao contrário do 
que ocorre na academia e nos movimentos sociais negros onde esse já 
se coloca como objeto legítimo de estudo ou de representação e aponta 
como esse distanciamento se dá em discursos e práticas. Para a autora: 

A argumentação de um ensino público laico é o primeiro ar-

gumento mobilizado para se negar a trabalhar com esses con-

teúdos, embora seja intrigante que a defesa do ensino laico não 

se contraponha às práticas de rezar pai nosso antes da aula (...). 

Quando se mobilizam as religiões afro brasileiras no contex-

to do ensino de história e cultura afro-brasileira, os conflitos 

latentes de intolerância religiosa presente no contexto escolar 

tornam-se explícitos. Boicotam-se trabalhos de professores, 

pais vão a escola reclamar, há tensões no interior do corpo do-

cente, entre outros. (BAKKE, 2011, p 202)

Com isso podemos analisar o quanto é recorrente nas escolas bra-
sileiras a chamada prática pedagógica deseducativa apontada por Go-
mes (2012) quando um (a) professor (a) se propõe a fazer um trabalho 
referente ao tema e tem seu trabalho boicotado ou ainda, quando pais 
vão a escola reclamar de discriminações sofridas por seus filhos ou para  
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proibir a sua participação em determinadas atividades por conta de sua 
pertença religiosa. Observa-se também, algo que é muito marcante 
dentro dessa chamada prática deseducativa concretizada no boicote da 
equipe gestora e principalmente de seus pares, ou seja, parece não ha-
ver o interesse em se discutir as religiões de matrizes africanas alegan-
do-se ser desnecessário e, também por conta da laicidade do Estado, 
porém a questão religiosa é vista de forma desigual, pois nada impede 
que se reze um pai nosso antes de começar a aula como nos mostra 
Bakke. Tais argumentos, nos leva a pensar acerca da naturalização de 
determinadas práticas que se mostram hegemônicas nesse contexto e 
que constantemente buscam mecanismos para inviabilizar práticas e 
silenciar vozes dissonantes.

 Freyre (2001) aponta que ‘’se aprende ensinando e se ensina 
aprendendo’’ e que ensinar exige risco, aceitação do novo e rejeição a 
qualquer forma de discriminação, portanto é importante pensar como 
tem sido feita abordagem em relação à religião em um Estado laico, 
como essas questões são ou não são tratadas dentro do cotidiano da 
escola e em que momentos podem ser percebidas práticas que dizem 
respeito à posturas  intolerantes e se estas se dão de forma direta ou 
indireta, em que o individuo sofre represálias das mais variadas formas, 
sendo objeto do ódio, negação e invisibilização. 

Um clássico estudo sobre racismo no ambiente escolar realizado 
por Eliane Cavalleiro (2000) nos mostrou que um dos grandes impac-
tos desse racismo institucional é o chamado silêncio escolar. O silêncio 
escolar para a autora se caracteriza por uma conduta que tem sido assu-
mida por alunos (as) negros, mas também por diferentes sujeitos negros 
(as) que estão ligados à escola, no qual esses sujeitos se propõem a uma 
retração, silenciamento, isolamento, ostracismo durante sua estada na 
escola, que em casos extremos pode incutir uma profunda negação de 
si mesmo e de suas práticas religiosas. Com isso podemos perceber que, 
além do estigma da cor e de gênero, a população negra adepta de reli-
giões de matrizes africanas ainda carrega o estigma da religião, o do (a) 
“macumbeiro (a)’’.

Sobre esse assunto, Araújo (2015) assinala que independente de 
quando surgem e como se instalam, a cadeia de preconceito, discrimi-
nações, intolerância e racismo se inter-relacionam e se retroalimentam 
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e que, portanto se faz necessário refazer o percurso, onde se observe 
e se ouça os sujeitos que circulam entre o terreiro e a escola, para que 
esses sujeitos tenham voz e vez que historicamente foram silenciadas. 

Partindo dessas inquietações, esse trabalho consistiu em um es-
tudo cujo propósito é compreender como ocorrem as interações es-
colares de meninas negras e brancas que são adeptas e não adeptas de 
religiões de matrizes africanas no espaço escolar.  Nessa perspectiva, 
buscamos dados que pudessem nos dar subsídios para a reflexão acerca 
de como são marcadas as diferenças e as desigualdades nesse contex-
to.Com essa proposta procuramos compreender como ocorreram as 
mediações entre essas jovens e os adultos em consonância com os po-
sicionamentos adotados em relação às religiões de matrizes africanas e, 
as reflexões construídas no sentido de enfrentamento e combate a essas 
desigualdades nesses espaços.

METODOLOGIA

Buscando atingir os objetivos dessa pesquisa de caráter qualitativo, 
optamos pela utilização de uma metodologia de tipo etnográfica. Para 
o que se propôs essa pesquisa, observou-se tal metodologia como uma 
possibilidade de investigação bastante promissora nos espaços escolares.

As pesquisas etnográficas em educação ou pesquisas do tipo et-
nográfico, conceito esse desenvolvido por André (2000) para explicar 
que, na atualidade tem sido realizada uma adaptação da etnografia à 
educação, pois ao se trabalhar com uma perspectiva de tipo etnográfi-
co, o pesquisador passa a fazer uso de metodologias que estão associa-
das à etnografia como a observação participante, a entrevista intensiva 
além da análise de dados. Essa pesquisa para o seu desenvolvimento se 
utilizou da observação participante, entrevistas com professores e ges-
tores e rodas de conversa com as estudantes. 

Desse modo, o local de pesquisa para desenvolvimento deste tra-
balho foi uma escola da Rede Pública de Ensino do Estado de São 
Paulo, localizada em um município da grande São Paulo. Participaram 
da pesquisa nove estudantes, entre 16 e 17 anos matriculadas na 2ª e 
3ª série do Ensino Médio, sendo seis autodeclaradas pretas, uma bran-
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ca, uma indígena e uma parda. Do grupo de participantes, apenas três 
delas se declararam adeptas de religiões de matrizes africanas. Duas 
estudantes do grupo, disseram ter mais identificação com o espiritis-
mo kardecista, uma sem definição religiosa, e as demais participantes 
confirmaram a sua aderência a religiões de influência cristã católica e/
ou evangélica. Participaram também o diretor da escola, uma das co-
ordenadoras pedagógicas, dois professores e uma professora. 

 Todos os (as) participantes da pesquisa assinaram termos de con-
sentimento livre e esclarecido, e no caso das estudantes menores, 3 que 
voluntariamente integraram a pesquisa, os termos foram assinados pe-
los responsáveis. 

Nos dois primeiros encontros de rodas de conversa com as estu-
dantes, a discussão girou em torno de qual era o posicionamento des-
sas jovens acerca de questões como raça e gênero, onde elas puderam 
trazer suas experiências referentes à baixa autoestima provocada pelo 
racismo e o quanto isso interfere em questões como os relacionamen-
tos afetivos, por exemplo, no caso das estudantes pretas, além de pre-
conceitos relacionados à sua orientação sexual no caso das estudantes 
que se declararam lésbicas.

Já na terceira roda de conversa, a discussão que foi proposta para 
as estudantes tratava-se da temática “religião”. Nessa ocasião, o re-
curso utilizado para que fossem feitas as discussões foram imagens 
que faziam referência às religiões em geral, em especial as religiões de 
matrizes africanas. 

 RESULTADOS INICIAIS E DISCUSSÃO

Os procedimentos de análise deste trabalho foram orientados pe-
las proposições apontadas por Aguiar e Ozella (2013) que a partir 
da teoria histórico-cultural nos proporciona uma forma de organiza-
ção dos dados que trata dos núcleos de significação. Nessa perspec-
tiva os núcleos, devem expressar os pontos centrais e fundamentais 
acerca do sujeito, que o envolvam emocionalmente e que revelem 

3  Essa pesquisa foi aprovada pelo Comitê de ética em pesquisa com seres humanos da 
Unifesp e seguiu a orientação legal para investigações dessa natureza.  
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as suas determinações constitutivas. Após a constituição dos núcleos 
que entendemos fazer parte de um sentido do todo no fenômeno 
investigado, procuramos discuti-los a partir do referencial teórico da 
Teoria Histórico-Cultural. Ao citar os depoimentos das estudantes 
e dos docentes reforçamos o cuidado em apresentar nomes fictícios, 
respeitando o sigilo das informações. 

É importante ressaltar que de acordo com a perspectiva da teoria 
histórico- cultural o significado é elaborado a partir da relação entre o 
homem e o mundo social, mediado por signos e instrumentos. Por-
tanto, não podemos desconsiderar que a cada interação do indivíduo 
com o meio, este vai mudando suas percepções sobre o mundo em que 
vive e que as relações se estabelecem dessa maneira atribuindo novos 
sentidos acerca da sua realidade cultural, econômica e política, assim 
como, das suas relações sociais. Desse modo questionamos como se 
dão as interações escolares de jovens adeptas e não adeptas de religiões 
de matrizes africanas no espaço escolar a partir da perspectiva teórica 
aplicada para a interpretação de dados. . Com tal objetivo, construímos 
os seguintes núcleos de significados a seguir:

Os sentidos e significados construídos acerca das 
religiões de matrizes africanas

Apesar da pluralidade religiosa existente no Brasil, podemos notar 
que os adeptos (as) de religiões de matrizes africanas são os que têm vi-
venciado de forma cada vez mais constante as mais variadas expressões 
do preconceito. A religião socialmente aceita ainda é a de matriz cristã 
e, assim outras religiões ferem a única e indubitável verdade daqueles 
que tem preconceito contra pretos e pardos, como é expressa pelas es-
tudantes participantes: 

(...) seria tipo, muitas vezes a gente ouve de pessoas racistas, é 

preto é da macumba, coisas do tipo que ferem muito as pessoas, 

inclusive quando elas são de uma religião que foi criada por elas 

e tipo é muito difícil, não muito, mas é um pouco difícil ver 

pessoas brancas no candomblé, porque elas já são mais criadas 

naquela, Jesus, Deus, Maria, Maria criou Jesus e é isso, não 
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mostrando essa realidade pra elas (...) (Keila, branca, Umban-

dista, 2ª série do Ensino Médio)

A fala da estudante Keila nos traz a perspectiva de um conjunto de 
padrões sociais que estão estabelecidos que vê as religiões cristãs como 
sendo  “o normal’’  a ser seguido e tudo que diz respeito as questões 
afro-brasileiras sobretudo as religiões de matrizes africanas serem cons-
tantes alvos de preconceito .

Diante disso, percebemos que os preconceitos diante das religiões 
de matrizes africanas tendem a gerar relações de violência simbólica 
entre estudantes como aponta o professor João:

(...) como nós estamos todos dilacerados nesse processo de vio-

lência, violência ela pode ser de múltiplas formas, simbólica e 

num primeiro momento havia uma violência física, em sala é 

violência ,quando acontece é violência física, mas as sutilezas 

está na violência psicológica mesmo e tem constantemente 

tem, mas eu posso te garantir que nos últimos 8 anos é uma 

violência silenciosa ,que eu acredito que é uma das piores que 

é a do afastamento, do isolamento, do separar grupos de alunos 

pra cá, grupos de alunos pra lá, não tem mais uma afronta ‘’ esse 

é o meu deus você precisa crer e que você acredita é macumba, é coisa 

de demônio’’, isso não tem, esse tipo de fala eles não propagam 

na escola não.(...) (João, negro, espírita, professor de Química, 

atual vice-diretor da unidade escolar).

Muitas vezes o discurso vem em forma de ações, como retrata bem o 
excerto acima e, não é preciso à utilização de palavras. Apenas as atitudes 
são necessárias para que uma pessoa compreenda como ela pode ser vis-
ta por um grupo. Partindo dessa perspectiva também reconhecemos que 
as palavras e seus significados não são fechados e que o sentido múltiplo 
de uma única palavra num mesmo período histórico poderia revelar uma 
série de conflitos e acordos sociais que foram sendo constituídos num de-
terminado momento e sentido, como por exemplo, a palavra macumba.

 Convencionou-se dizer que “macumba” é algo ruim, mas que na 
verdade quando perguntado as estudantes o que seria de fato o termo 
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“macumba” e a que elas estariam se referindo, verificou-se que não 
existe um consenso quanto ao que de fato seria como podemos obser-
var na fala de Gessica:

(...) gente o que é macumba? Pensei que era aquele negócio que 

põe farofinha (...) (Gessica, espírita, parda, 3ª série do Ensino 

Médio).

O mesmo também ocorre na fala de Helida:

(...) é o pessoal falando da galinha preta e não sei o que (...) eu 

já vi tanta coisa de macumba, que macumba só pega em quem 

acredita, se você botar a mão lá na macumba, você pega a ma-

cumba. (...) (Helida, sem definição religiosa, branca, 3ª série do 

Ensino Médio).

Partindo desses relatos podemos perceber que se trata de dois pos-
síveis significados para uma mesma palavra, pois na perspectiva de Ges-
sica a palavra “macumba” estaria relacionada aquilo que compreende-
mos como oferenda, já para Helida pode-se perceber que tem mais a 
ver com uma questão de crença, uma espécie de experiência espiritual. 

De acordo com Amorim (2013) sabemos que a origem da palavra 
“macumba” é bastante questionável. E que por essa razão é possível 
notar que algumas das definições atribuídas para esta palavra ficaram 
limitadas ao dicionário, isto é, não representando, portanto, um uso 
corrente feito dela, em especial, em espaços de construção e legitima-
ção de conhecimento como os jornais e os textos acadêmicos.

Nesse trabalho observou-se que essas diferenças de enunciado ge-
ram uma forma não apenas de ver e compreender o ato religioso, mas 
também influencia o comportamento que se constrói atrelado a essa 
palavra, como demonstra a fala de Keila:

Keila: isso já aconteceu comigo, quando as pessoas descobriam 

minha fé, achando que eu ia ‘’ tacar macumba nelas ‘’, nas pa-

redes da casa delas. 
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Pesquisadora: então você já perdeu muitas amizades Keila? 

Keila: é achou que eu ia ‘’ tacar galinha morta ‘’ no terreiro 

dela, primeiro que eu nem gosto de matar animal, vou matar 

um animal na sua casa? Não tem sentido, é difícil as pessoas 

acham que esses rituais que fazem com animais são coisas fúteis 

sabe? Que não tem significado, mas tem, é complicado

Ao se referir à linguagem Fanon (2008) assinala que falar signifi-
ca existir absolutamente para o outro, com isso é estar em condições 
de empregar certa sintaxe, ter um conhecimento morfológico de tal 
ou qual língua, mas para, além disso, significa principalmente assumir 
uma cultura, com isso um homem que possui a linguagem possuirá 
em compensação o mundo que essa linguagem retrata e o que está 
implícito nela. 

Ao levantar essa problemática Fanon argumentava que a colo-
nização exige muito mais do que a submissão material de um povo, 
ela também fornecerá os meios pelos quais as pessoas são capazes de 
se expressarem e se entenderem e com isso podemos compreender 
o processo de hierarquização entre povos e culturas, a construção 
dessa subalternidade que será implementado de diversas maneiras, 
dentre elas a linguagem, o que ele chamará de colonialismo episte-
mológico. 

Com isso verificamos que as diferentes formas de apropriação e 
a construção de sentidos e significados que foram dadas as religiões 
afro-brasileiras, nos permitem compreender as relações de poder que 
se estabeleceram nos espaços de legitimação de enunciados, que atri-
buíram a palavra “macumba” a sua atual conotação. 

Vygotsky (2007) por sua vez nos aponta que os sentidos são for-
mados a partir de um processo de internalização das atividades e signos 
socialmente construídos e que estão cristalizadas historicamente em 
determinados grupos. Percebemos, portanto, em nossa análise sobre 
os sentidos e significados atribuídos às religiões de matrizes africanas 
a existência de constituição de uma cristalização negativa a partir de 
uma palavra que induziu a construção de um comportamento que se 
atrelou a ela.
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A influência da família na construção da pertença 
religiosa

Para Martins e Cândido (2016) a família representa aquilo que é 
essencial para a constituição biológica, social e cultural dos indivíduos, 
o que corresponde para a criança ao processo de socialização primária, 
onde são apreendidos valores e normas sociais e a internalização da cul-
tura no contexto no qual está inserido. Atrelado a esse primeiro mo-
mento ocorre a socialização secundária, quando se dá a socialização da 
criança fora do espaço familiar, como, por exemplo, com os vizinhos e 
as pessoas da escola.

Com base nas narrativas apresentadas acerca de como se deu a es-
colha por determinada religião pudemos observar que tanto estudantes 
como docentes tiveram de forma muito marcante a participação da 
família nessa tomada de decisão, sendo que em muitos casos, a inserção 
em determinada religião ter se dado desde a infância, permanecendo 
a mesma até a idade adulta como foi relatado, pela professora Deise 
quando lhe foi perguntado se ela praticava alguma religião:

Pesquisadora: Você pratica alguma religião? 

Deise: Sim pratico 

Pesquisadora: Desde que idade? 

Deise: Desde sempre. Quando eu nasci minha mãe já perten-

cia a uma igreja e sempre...

Pesquisadora: igreja evangélica? 

Deise: sim, igreja evangélica

(Deise, branca, evangélica, Professora de Língua Portuguesa e 

Literatura).

O mesmo pode ser observado, também no relato do Professor Ed-
son quando ele afirma ser espírita desde sempre, mas aponta também 
que o fato de ele ter uma família numerosa propiciou que tivesse con-
tato com diversas correntes religiosas antes de fazer a sua escolha: 
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(...) Eu nasci em berço espírita, mas assim frequentei muitas reli-

giões, por causa da família, como te falei minha família é grande, 

então tem tudo isso, tem pessoas que são católicas, ai quando 

você estava na casa de alguém ou eles vinham pra sua casa ai fala-

vam: ‘’ vamos pra igreja ‘’ ‘’ vamos pra igreja’’, já fui pra igreja evan-

gélica, já fui pra igreja católica, já fui para o candomblé, então 

onde tem um parente à gente... já transitei por tudo e vejo assim 

em todos eles a mesma raiz dentro daquilo que tem que ser acre-

ditado(...) ( Edson, pardo, espírita, Diretor da Escola)

Quanto ao contato com diversas correntes religiosas, é uma ex-
periência que também é vivida por Gessica, porém no seu caso essa 
escolha ainda se encontra em construção:

(...) gente já’’ fui em tanto lugar’’ pra ver onde eu me achava 

religiosamente , tanto lugar , eu já fui no candomblé e na um-

banda , no candomblé que eu vi isso dai , na umbanda foi mais 

suave (...) (Gessica, parda, espírita, 3ª série do Ensino Médio) 

A partir desses relatos podemos compreender aquilo que Vygotsky 
aponta sobre o processo de internalização das atividades, pois o sujeito 
constitui as suas formas de ação e da sua consciência em suas relações 
sociais. Desse modo, a criança acaba por ser inserida em um mundo de 
objetos culturais pela família, muitas vezes sem saber ao certo quais os 
significados ou os sentidos que estão sendo defendidos, como no caso 
de Gessica e Helida:

Gessica: lá em casa o meu pai é católico, só que a minha mãe já 

rodou em tanta igreja por ai, tanta religião e junto com a minha 

mãe eu fui conhecendo já fui para o espiritismo, mas a que eu 

mais gosto, mais me identifico, mais vou lá é o espiritismo, já 

fui no candomblé, já fui na umbanda , na católica, na da graça , 

na universal ,já fui naquela que , sabe na porta ficam homens de 

um lado e mulheres do outro ? 

Helida: na congregação 
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Gessica: isso na congregação, vixi! um monte de religião. 

Helida: já usei até véu na cabeça, que minha tia obrigava. 

Pesquisadora: sua tia te obrigava a usar véu? E ai como era 

isso? 

Helida: não entendia nada, só ia

Em muitos casos, vimos que os pais realizam o processo de media-
ção entre a criança e a religião. O processo de mediação diz respeito a 
uma característica tipicamente humana que consiste na ação de grupos 
sobre determinados indivíduos com o intuito de integra-los numa de-
terminada rede de relações sociais e culturais que serão responsáveis 
pelo seu processo de humanização.

É importante ressaltar que os processos de internalização podem 
se dar de diversas formas e há casos em que geram sofrimentos para os 
sujeitos como no caso de Keila que vinha de uma família neopente-
costal e passa a frequentar a Umbanda e ao falar da demonização das 
religiões de matrizes africanas afirma:

(...) isso se aprende dentro de casa, que ser do candomblé é 

errado, que você vai para o inferno, que santo é puta, que orixá 

é drogado, essas coisas sabe? É sempre ensinado assim, eu fui 

ensinada assim, e a pessoa às vezes quando não tem a mente 

forte , ela reflete aquilo como uma coisa ruim, ela não percebe 

que tem diferenças entendeu? E ela acaba sendo esse tipo de 

pessoa escrota que a gente vê nesses dias (...) (Keila, branca, 

umbandista, 2ª série do Ensino Médio).

Ou no caso de Tais que se via obrigada a ir aos cultos na igreja com 
seu pai: 

(...) Eu ia obrigada né? Não gostava muito não (...) ficava um 

monte de gente caindo no chão, eu falava para o meu pai, ‘’ 

quero embora! Pelo amor de Deus!’’(...) ai meu pai caia tam-

bém e eu falava: ‘’meu Deus!’’ (Tais, negra, espirita, 3ª série do 

Ensino Médio).
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Com isso podemos perceber que a construção de uma pertença 
religiosa mediada pela família apresenta processos de permanências e 
rupturas que podem ocasionar em alguns casos, sofrimento para os 
sujeitos, sobretudo no processo de revolução que se vivencia na ado-
lescência. Sofrimentos esses que podem permanecer e gerar determi-
nados comportamentos fossilizados ou serem ressignificados em outros 
momentos da vida.

A não-formação docente para uma educação 
antirracista

Tanto nas narrativas dos (as) docentes quanto das estudantes a 
questão levantada foi a de que uma discussão mais consistente acerca 
das questões étnico-raciais não ocorria na escola. As estudantes relata-
ram que de vez em quando um professor ou outro trazia essa questão 
para a sala de aula, entre os docentes a fala recorrente foi no sentido de 
que a maioria dos professores carece de formação nessa temática.

De acordo com o estudo feito por Gomes e Jesus (2013) o desin-
teresse que alguns docentes apresentam pelas questões étnico-raciais, 
não diz respeito ‘’apenas’’ à questão do racismo, mas também está re-
lacionado a outros fatores. E quando se trata de religiões de matrizes 
africanas sequer se toca nesse assunto. 

Quando se realiza alguma discussão sobre as questões étnico-
-raciais verifica-se que ela ocorre de maneira bastante superficial, 
podemos até dizer estereotipada, o que nos é perceptível a partir da 
fala de Jaqueline:

(...) Vejo que o assunto é muito comentado e o empoderamen-

to da cultura negra, é muito apoiado quando o assunto é cabe-

lo, moda, música etc.”. Mas quando é religião é visto de outra 

forma, como algo maligno (...) (Jaqueline, negra, candomble-

cista, 3ª série do Ensino Médio).

Para Araujo (2017) o tratamento dado ao negro e a sua cultura na 
escola apontam que essa relação tem se dado por práticas e condutas que 
revelam o quanto a escola ainda se pauta por valores eurocêntricos, pois:
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(...) continua presa à disseminação, ideologicamente enviesa-

da, de valores ligados aos grupos historicamente majoritários, 

a saber, as classes social e economicamente mais favorecidas e 

aos valores religiosos e culturais relacionados com o universo 

cristão- católico e evangélico (...) (ARAÚJO, 2017, p.182).

Com isso podemos compreender que os poucos docentes que sa-
bem da importância do desenvolvimento do trabalho, acabam vindo a 
esbarrar no racismo institucional existente que tende a inviabiliza-lo, 
pois como afirma Araujo: 

(...) a escola como mantenedora e reprodutora das estruturas 

sociais existentes e da cultura hegemônica [...] ela tende a re-

produzir esse racismo no âmbito de suas relações e seu funcio-

namento, começando pelo currículo, passando pela cultura da 

escola e se estendendo até os seus mecanismos de promoção ou 

retenção. (...) (ARAÚJO, 2017, p.183)

À medida que temos um racismo que se reproduz de várias formas 
no espaço escolar é cada vez mais potencializada a ideia de uma escola 
excludente e que estigmatiza de todas as formas os (as) jovens negros 
(as) seja com relação a sua estética, aprendizado ou comportamento.

Considerações Iniciais

Pensar os processos de silenciamento, invisibilização e a demoni-
zação atribuído às religiões de matrizes africanas, foi o ponto de partida 
para que desenvolvêssemos essa pesquisa e com isso começássemos a 
refletir como esse processo se dava dentro das escolas, tendo a com-
preensão da existência de um racismo estrutural que pauta as relações 
sociais em nosso país. Para isso pautamo-nos na concepção do materia-
lismo histórico-dialético apresentado pela teoria histórico cultural de 
Vygotsky e outros colaboradores que têm como um de seus princípios 
que os processos sociais e psicológicos humanos são formados por fer-
ramentas sociais ou por formas de mediação. Sendo assim, os dados 
foram analisados por meio de uma perspectiva histórica e dialética para 
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que pudéssemos compreender o desenvolvimento do comportamento 
humano em relação às religiões no espaço escolar. 

Dentro daquilo que foi proposto como o objetivo para essa pes-
quisa compreendemos que foi possível verificar inicialmente como se 
davam as relações entre as jovens no caso especificamente as adolescen-
tes adeptas de religiões de matrizes africanas e as que não são adeptas, a 
partir de suas interações nas escola. Os dados da pesquisa nos oferecem 
subsídio para a compreensão de que tais interações são mais restritas 
no caso das meninas adeptas às religiões de matrizes africanas, em de-
corrência da sua pertença religiosa, o que as coloca numa condição de 
silêncio e isolamento, enquanto que para as jovens não adeptas, essas 
interações ocorrem de forma mais ampla. 

Outro elemento que foi possível observar é que mesmo as jovens 
pretas que não se declararam adeptas de religiões de matrizes africanas 
compartilham de experiências religiosas diversas em seus núcleos fami-
liares. Percebemos que a questão da escolha da religião, é um fenôme-
no social mediado pelas famílias, em muitos casos. Desse modo, o fato 
de parte dos familiares serem adeptos de determinadas religiões implica 
em uma convivência familiar permeada por conflitos em decorrência 
de divergências que se estabeleceram em virtude de escolhas religiosas 
distintas. 

Para finalizar, consideramos que ainda que essa investigação po-
derá contribuir para as discussões relativas à intolerância religiosa nos 
espaços escolares,  a pesquisa  apresenta algumas lacunas importantes, 
que poderão ser preenchidas com o auxilio de novos estudos dessa na-
tureza, no sentido de ampliar o debate e a implementação de políticas 
públicas para a população negra nos espaços educativos em busca de 
uma educação antirracista. 
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EDUCAÇÃO EM DIREITOS 
HUMANOS E A VIOLÊNCIA NA 
ESCOLA
Lohane Borges Leal Lima

INTRODUÇÃO

A educação atenta ao ensino dos direitos humanos permite o reco-
nhecimento da pluralidade humana, respeito ao próximo nas relações 
sociais, e traduzida na concepção de ensino, é essencial para a forma-
ção cidadã do aluno, numa realidade de respeito mútuo.  É necessário 
tratar sobre a temática Violência e Direitos Humanos da Infância na 
Educação Infantil, pois as maiores mazelas sociais, violência, bullying 
dentro e fora da escola, estão ligadas direta e indiretamente a discrimi-
nação, preconceito, que demonstra como o homem em sua existência 
peca em não perceber o próximo como igual, detentor de direitos na 
mesma medida. 

O objetivo é demonstrar a importância dos professores da Educa-
ção Infantil estarem aptos a reconhecer e identificar se a criança sofre 
alguma violência, seja na escola, seja no âmbito familiar, demonstrar, 
por exemplo, como lhe dão com a temática Violência na Infância e Di-
reitos Humanos, na sala de aula, integrando o conteúdo em aulas, com 
intuito de orientar aos alunos, nessa fase terna da Educação Infantil. 

Assim surge o questionamento: O professor da educação infan-
til está preparado para identificar os mais diversos tipos de violência? 
E deve/pode a escola inserir a temática violência e direitos humanos 
como meio de formação cidadã? Para isso será necessário conceituar 
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direitos humanos, e analisar quais são os aspectos de devem direcionar 
ações sobre a temática em sala de aula, e como corpo discente pode 
inserir ações e projetos direcionados ao respeito, diferenciando de to-
lerância, visando a não discriminação, do pré conceito, com intuito de 
uma formação cidadã. 

A pesquisa será desenvolvida através de uma abordagem teórica, 
fundamentada numa pesquisa bibliográfica sobre direitos humanos, 
para propiciar um embasamento teórico de confiabilidade na produção 
textual, assim foram utilizados dados oficiais do Ministério da Educa-
ção, além do uso de autores que trazem a temática. 

A revisão bibliográfica da pesquisa busca de forma organizada de-
monstrar os pensamentos de cientistas educacionais e da área jurídica, 
além de órgãos oficiais sobre a necessidade de trazer o tema direitos 
humanos. A pesquisa traz ainda como o ensino e o respeito ao próximo 
irão mudar a realidade brasileira, onde não é o através de presídios, de 
punições, de legislação protetivas, que apesar de serem essenciais, o que 
mudará o mundo é a educação. 

DIREITOS HUMANOS E A ESCOLA

E educar em direitos humanos é formar a consciência sobre a per-
tença cultural, o que significa o cidadão ser imerso no sio de sua cultu-
ra e ser estimado a “perceber-se como integrante, como criador, como 
participe de todo o processo cultural, e não como mero expectador 
dele”, explica Brochado (2015, p 69). Nesse sentido, o conhecimen-
to sobre direitos humanos é vital para um saudável dinamismo social, 
porém o direito demanda respeito, por consequência o respeito é dife-
rente de tolerância, quando se trata de entender o indivíduo dotado de 
capacidade de possuir direitos e deveres.

Por exemplo, o que é comum nos discursos escolares e sociais, 
quanto ao uso do termo tolerância, não habitual, nem sempre está li-
gado à más intenções, porém deve e pode ser substituída por respeito/
empatia, a ideia de tolerância está ligada ao fato de suportar, com in-
dulgência, clemência. O dicionário traz que a tolerância é a disposição 
para admitir modos de pensar, de agir e de sentir diferentes dos nossos 
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ou mesmo a liberação de uma regra, preceito, norma; licença: tole-
rância de prazo, mas também define como favor feito a alguém em 
determinadas circunstâncias: isto não é um direito, é uma tolerância, 
ora não é favor o dever de se respeitar o outro, nesse caso deve-se subs-
tituir a palavra tolerância por respeito, já que existe uma negatividade 
em seu conceito. 

A escola tem papel decisivo na possibilidade de alteração da realida-
de social, inclusive da diminuição das diferenças, com acesso a uma edu-
cação igualitária e que respeite o indivíduo, onde o ensino sobre direitos 
humanos seja visto como possibilidade de amadurecimento humano. O 
professor, desde os anos iniciais, deve trabalhar aspectos como: respeito 
mútuo como condição necessária para o convívio social democrático; 
respeito ao outro e a exigência de igual respeito para si; respeito ao direi-
to seu e dos outros à discordância; repúdio a toda forma de humilhação 
ou violência na relação com o outro, (TEIXEIRA, 2015). 

O etnocentrismo, estereótipo, preconceito e discriminação são 
ideias e comportamentos que negam humanidade àqueles e àquelas 
que são suas vítimas, a situação tem melhorado graças à atuação dos 
movimentos sociais e de políticas públicas específicas. Gomes (2014, p 
32) refletindo sobre educação afirma que “todos os problemas sociais 
são resultantes de uma crise presente em todos os setores de nossa so-
ciedade”. Pode haver dificuldades em praticar o desprendimento de 
preconceitos, pois muitas coisas foram passadas culturalmente durante 
gerações - notável em expressões racistas como: serviço de preto, feito 
nas coxas; questões sexuais com expressões pejorativas: viado, bicha; 
ou religiosas: macumbeiros, crentes.  Devemos policiar essas atitudes, 
pois podem ofender em algum momento determinada pessoa, e prati-
car diariamente a cidadania, sendo instrumento para melhora da vida 
em sociedade, o professor é um transformador social.  

 
2.1 A Diversidade Humana na Escola e os Direitos 
Humanos

O ambiente escolar traz uma condição de adequação de conteúdos 
diversos, de maneira a alcançar o objetivo proposto respeitando as dife-
renças, pois a pluralidade de indivíduos é condição humana, e isso deve 
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direcionar a ação e o discurso sobre a igualdade e a diferença, e propor-
cionar o atingimento de inserir os Direitos Humanos ao currículo vivo 
da escola. No âmbito pedagógico de formação do indivíduo trabalhar 
com Direitos Humanos é trazer que a pluralidade dos seres permite sua 
evolução, social, psicológica, ética, moral, o que define a capacidade de 
mudar, alterar, e se moldar as mudanças sociais. O ensino interdiscipli-
nar na Educação Infantil sobre Direitos Humanos  está relacionado 
com as relações humanas na busca de oportunidades iguais e de 
respeito à dignidade. 

Há uma necessidade de entender a diversidade para introduzir os 
direitos que resguardam as crianças, Santos (2008, p. 48) afirma “de-
nominar diversidade como as diferenças e condições éticas e culturais, 
as desigualdades socioeconômicas, as relações discriminatórias e ex-
cludentes presentes em nossas escolas e que compõem diversos grupos 
sociais”. Direitos humanos são direitos essenciais, explicitamente ou 
implicitamente fundamentados em tratados internacionais ou cons-
tituições (considerados formais), à dignidade da pessoa humana. O 
Estado tem a obrigação de proteger a dignidade da pessoa humana, 
sendo que deve, no primeiro momento coibir ações estatais que ferem 
a dignidade humana e, em um segundo momento, garantir ações de 
promoção da dignidade da pessoa humana, (RAMOS, 2015).

Uma sociedade que defende os direitos humanos é considerada 
uma sociedade inclusiva, reconhecendo que o direito fundamental de 
qualquer indivíduo e o direito a ter direitos, uma escola que permite 
ações sobre o respeito aos indivíduos e que trabalhe junto aos professo-
res atividades afirmativas da criança tende a modificar o mundo. 

No âmbito escolar deve haver ações direcionadas ao ensino de di-
reitos humanos com intuito de informar, proteger e combater a vio-
lência, promover a igualdade real de oportunidades e implantar ações 
afirmativas, reforçando a necessidade de implantação de um ensino ci-
dadão, modificador social.  

Quando se trabalha com Direitos Humanos desde o Ensino na 
Educação Infantil há a oportunidade de trazer à tona diversos temas 
inseridos nesse contexto como a criança aprender a identificar quando 
sofre a violência (sexual, moral, psicológica) ou mesmo sobre o respei-
to à diversidade, buscando a igualdade para grupos excluídos, 
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nesse sentido o professor / formador traz consigo a oportunida-
de de alterar as realidades sociais trabalhando, além de igualda-
de de raça, etnia e gênero, as pessoas com deficiência, e outras 
de minorias marginalizadas. 

O espaço educativo dever trazer a preocupação com o cres-
cimento do grupo, considerando sua unidade, com possibilida-
de de revisar a diversidade de ideias do grupo, a escola não deve 
se ater a transmissão de conteúdo didático, mas teve ter o com-
promisso com uma formação integral, “rica em indagações e 
disposta a repensar suas ações” (MOTTA, 2011, p. 22). 

A escola com sua função social deve agir com intuito de ensinar 
e instruir o discente, informar sobre quais são as violências, combater 
o preconceito, combater a discriminação, implantar ações afirmativas, 
na busca pela valorização do indivíduo, promovendo a igualdade de 
oportunidade, reconhecendo a pluralidade, e acima de tudo respeitan-
do as diferenças. 

Considerando que  Brasil tem dimensões continentais, durante 
a formação histórica brasileira houve a influência de várias culturas e 
povos, europeus, africanos, isso permite verificar quão rica é nossa di-
versidade cultural, visualizada através das regiões do país e suas carac-
terísticas, como música, culinária, e até mesmo religiosa.

 Quando o professor trabalha Direitos Humanos, pode atender di-
versos aspectos de formação cidadã do indivíduo, não somente no sen-
tido de instruir as crianças sobre a violência, e também formar cidadão 
que respeitem ao próximo, enxergando a igualdade entre os homens, 
no que tange ao direito ao respeito, educação, segurança e saúde, di-
reitos sociais mínimos, garantidos pela Constituição Federal de 1988 e 
ainda na Declaração Universal de Direitos Humanos. 

O desconhecido causa estranheza, cabe aos professores, assim 
como a família, permitir o pleno desenvolvimento do indivíduo, res-
peitando-o como ser humano, detentor de direitos, que conhecer e 
respeitar são os comportamentos que se espera de um cidadão ser des-
provido de estereótipos e preconceitos, a valorização do indivíduo é 
oportunidade para o enriquecimento cultural, social e pessoal.  

Isso significa dizer que toda pessoa deve poder participar na vida 
cultural que escolha e exercer suas próprias práticas culturais, dentro 
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dos limites que impõe o respeito aos direitos humanos e às liberdades 
fundamentais, a escola deve transmitir esse pensamento, pela plurali-
dade cultural brasileira e pelo respeito ao próximo. Em sala de aula o 
professor deve, de maneira interdisciplinar, demonstrar que respeitar a 
diversidade cultural significa que não se deve impor uma cultura sobre 
outras, onde cada grupo deve ter garantido, como direito humano, o 
direito de ser diferente. 

Os professores devem se atentar para conhecimentos múltiplos so-
bre a criança, como suas características (físicas, psicológicas, sociais), o 
entendimento de sua realidade social, como sujeitos de direitos, como 
cidadãos. O fato é que se deve discutir o currículo, a metodologia, e os 
recursos pedagógicos, adequando-os às necessidades e peculiaridades 
da comunidade, entendendo as diferentes infâncias e culturas existen-
tes, (MOTTA, 2011). 

2.2 Do Professor da Educação Infantil e a Educação 
Cidadã

Na escola o conceito de direito humano deve ser trabalhado de 
diferentes maneiras, há discussão sobre entender o indivíduo não 
apenas como uma questão de raça, etnia e gênero, porém é mais 
complexo envolvendo o conceito de direito, e que esses direitos 
alcançam, ou devem alcançar todos os tipos de pessoas, inclusive 
as relacionadas à aparência, comportamento, crenças, orientação 
sexual e orientações pessoais. O ambiente escolar deve buscar o 
crescimento e ao escolher ou selecionar seus colaboradores, deve 
promover também a igualdade entre os indivíduos, para que não 
perpetue preconceitos e desigualdades existentes na sociedade. 
Lopes (2014, p. 6) ensina: 

A educação para cidadania surge, então, no contexto da ges-

tão flexível do currículo, como componente obrigatório do 

mesmo e como um espaço de diálogo e reflexão sobre as ex-

periências vividas, as preocupações sentidas e os temas e pro-

blemas relevantes da comunidade e da sociedade, objetivando 

proporcionar a construção de identidade e o desenvolvimento 
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da consciência cívica dos alunos, pois ser cidadão, é também, 

construir-se como sujeito. 

Exercer a cidadania desde os anos iniciais que o aluno é inserido na 
escola é a garantia que ao aluno seja dada a oportunidade do exercício 
pleno de seus direitos e consequentemente dos seus deveres, ensinando 
desde a infância que todo direito tem em contrapartida, o cumprimen-
to de deveres. 

Para Hora (2012, p. 4) “aprender a relacionar-se consigo e com 
o outro na sociedade é a principal finalidade desta educação cidadã, 
que concentra seus esforços na formação de sujeitos ativos na escola 
e na sociedade”. O professor e a escola deve praticar a cidadania, o 
indivíduo está inserido em vários seios sociais, no trabalho, na es-
cola, na família, na igreja, ou mesmo em grupos de amigos. A cida-
dania e os bons costumes são inerentes ao ser em qualquer ambiente 
que esteja se relacionando, não há como separar o comportamento 
do meio social. 

Oliveira e Fraz (2012, p. 14) dizem “a educação é o fator primor-
dial na regeneração da moral em uma sociedade, busca-se aqui defen-
dê-la da concepção positivista que vai contra uma proposta de ensino 
autônomo e liberador”. A criança um espaço social, interagindo dire-
tamente, colaborando não apenas com os espaços físicos, mas também 
com o bem-estar das pessoas com as quais dividimos esses espaços, 
considerando, inclusive, o nosso ambiente de trabalho e todas as vivên-
cias que trazemos do ambiente familiar. 

2.3. Ensinando direitos humanos como ferramenta 
no combate a violência na escola. 

As crianças / alunos desde os anos iniciais já questionam situações 
que geram curiosidade, os direitos devem ser tratados com naturalida-
de, nas escolas públicas, considerando o número de alunos, e o acesso 
muitas vezes tem em sua formação uma variedade de perfis, tanto de 
alunos, quanto de professores, esse aspecto deve ser aliado ao ensino 
interdisciplinar dos direitos humanos, visando orientação sobre os as-
pectos inerentes o exercício do direito humano, seja ele na proteção 
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contra violência, na diversidade, no papel dos responsáveis, no papel do 
Estado e da Escola, materializada na ação do professor. 

A realidade da sociedade capitalista, que muitas vezes erronea-
mente liga a pobreza ao fracasso, é fato que a desigualdade social é fruto 
das relações, onde classes sociais “inferiores” são subjugadas, isso deve 
ser trazido à sala de aula como tema a ser discutido a fim de minimizar 
as diferenças, numa educação igualitária e inclusiva. 

Infelizmente, apesar dos esforços da sociedade, do poder público, e 
todas alterações sociais efetuadas em torno da diminuição do racismo, 
esse ainda direciona ações de violência contra negros no Brasil. Crian-
ças são condicionadas a reproduzir estereótipos sociais, com manifes-
tações sobre a cor da pele, o cabelo, e o empoderamento de crianças 
negras deve ser executado na escola.  Lima (2014, p. 9) explica que 
preconceito “é uma opinião que formamos das pessoas antes de conhe-
cê-las, o julgamento apressado e superficial e perigoso, acaba trazendo 
muitas situações complicadas e até mesmo violentas”. 

Esse preconceito enraizado na educação das crianças tendem a 
transformá-las em racistas, que acredita numa “superioridade” de de-
terminada raça e por consequência “inferioridade” de outra, crianças 
manifestam esses comportamentos através do bullying na escola, com 
comportamentos pejorativos com os colegas, motivados pela cor, ca-
belo, ou outras características.

A Lei 10.639/2003, visando a valorização do negro na escola, de-
termina o ensino obrigatório da cultura e história afro-brasileira na 
Educação pública e privada. Em 2015 o Censo Escolar, INEP, de-
monstrou que um quarto das escolas públicas não abordam o racismo 
no currículo; 4 em cada 10 instituições não pautam o tema da desi-
gualdade social e 52% do total não tratam da diversidade religiosa.

Daí a possibilidade de tratar de diversas diferenças, como sociais, 
e socioeconômicas, incentivando o aluno a enxergar o outro com em-
patia, entender a realidade diferente da sua, e acima de tudo o respeito 
ao próximo como o direcionador de todas as ações afirmativas de mi-
norias, seja pela cultura, pela posição social, pela cor, pela sexualidade, 
pelo gênero, pautada numa educação cidadã como direcionadora de 
uma mudança social. 



DIREITOS SOCIAIS  E  POLÍT ICAS PÚBLICAS –  VOL.  1

160 

Outro direito humano que deve ser respeitado, na escola pode e 
deve ser abordado, está relacionado a religião/credo/crença, e apesar 
de o Brasil é um país laico, de acordo com a Constituição Federal de 
1988, em art. 5°, VIII, diz que - ninguém será privado de direitos por 
motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo 
se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recu-
sar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei. 

Salla (2013, p. 27) afirma que tais ações e que “apesar de ser per-
mitida pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), 
desde que não sejam obrigatórias para os alunos e a instituição assegure 
o respeito à diversidade de credos e coíba o proselitismo”. Isso significa 
que a escola deve formar cidadãos mediadores de conhecimento quali-
ficado sobre as religiões, independentemente de sua própria e utilizem 
a interdisciplinaridade como ferramentas  para abordar a diversidade 
religiosa dentro da escola de maneira crítica e respeitosa, respeitando o 
que traz a Constituição Federal e a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos.

Muitas vezes no ambiente escolar, as próprias crianças são agen-
tes causadores de violência, claro que induzidas pelo comportamento 
social que lhe fora ensinado, a criança então é o autor e a vítima do 
dano causado pela violência.  Como fator social que muitas vezes gera 
a violência é a não aceitação do outro como possuidor de direitos na 
mesma medida, não aceitação do outro como igual, a não aplicação da 
empatia, acredita-se que motivada pela cultura social que lhe fora pas-
sada, muitas vezes no meio social, seja família ou escola. 

Infelizmente vemos a discriminação na escola motivada pelo gêne-
ro, entende-se a equidade de gênero é o equilíbrio que deve se ter entre 
mulheres e homens em termos de direitos legais, participação política, 
remuneração e relações pessoais. O que se pretende pela equiparação 
de gênero é o alcançar o objetivo do tratamento igualitário, respeitan-
do suas diferenças. 

De acordo Lêda Gonçalves de Freitas, coautora do livro Ser Me-
nina no Brasil Contemporâneo – Marcações de Gênero em Contexto 
de Desigualdades, em entrevista a Paiva (2018, p. 42) diz que “[...] a 
desigualdade de gênero é um fato em nosso país. Sabemos das desi-
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gualdades na divisão das tarefas domésticas, no mundo do trabalho, 
as hierarquias de gênero, o machismo e o patriarcado”, esse compor-
tamento social dificulta o desenvolvimento integral de meninas, daí a 
necessidade de trabalhar a temática. 

O professor e a escola como formadora de cidadãos deve promo-
ver o diálogo, incentivar o questionamento, à criticidade e ao convívio 
com a diferença em suas diversas manifestações, extinguindo atitudes 
e pensamentos nocivos e pela construção de novas formas de relações 
pautadas no respeito.

Existe nesse sentido o Portal Equidade de Gênero nas Escolas 
(PEGE) é um ambiente virtual de educação à distância desenvolvido 
pelo Promundo, esse portal busca sensibilizar e formar profissionais de 
educação sobre o tema da promoção da equidade de gênero, pois tratar 
da temática gênero ainda traz tabus.

O desconhecimento do tema também está em torno da tão temida 
“diversidade sexual” ou “ideologia de gênero”, principalmente no que 
é direcionado à Educação Infantil, ainda é comum que os pais em sua 
maioria sejam contra essa temática nas escolas, e acreditam ser de deci-
são, interferência somente da família discutir o assunto. 

Alguns autores como Campos (2015), Jesus, et. al. (2008), Borto-
lini (2006) são coerentes em tratar na temática de forma interdiscipli-
nar e na fase de formação de adolescentes, não tratam da temática na 
Educação Infantil. Campos (2015, p. 67) afirma que tal temática de-
veria ser abordada somente na construção do jovem, na adolescência: 

[...] A abordagem de sexualidade, gênero e diversidade sexual 

na escola precisa contribuir para esse processo de humanização, 

sendo fundamental romper ideias cristalizadas e construídas na 

sociedade, formando um ser humano consciente das relações 

sociais a que está submetido, principalmente considerando esse 

ser humano no período da adolescência.

 Nota-se que o desconhecimento de como isso deve ser tra-
tado na escola é a maior preocupação dos pais, pois interferiria na 
inocência de suas crianças, que devem ser protegidas da “cultura 
homossexual”, numa idade da Educação Infantil, onde não teriam 
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maturidade para analisar o comportamento sexual diverso, seja 
homo ou heterossexual. 

Campos (2015, p. 65) diz que [...] é preciso que pesquisadores da 
área de ensino de Ciências reflitam sobre a temática e que resultados de 
pesquisas fundamentem as discussões em torno do tema”. Isso é neces-
sário pois há controvérsia diante do assunto, e demanda mais estudos 
sobre sua aplicação em sala de aula, de maneira a respeitar as crianças, 
instruindo de modo cidadão sem interferência em sua formação ou 
desenvolvimento sexual. 

O tema ao ser levado a escola pode gerar desconforto às famílias, 
mas esse desconforto é pelo medo, pelo desconhecimento, trazer a fa-
mília para escola minimizaria os aspectos negativos que a temática tem 
em torno do tema, e o trabalho em conjunto determinaria como seria 
tratado o assunto em sala, não como forma de orientação sexual, mas 
de forma a apenas ensinar aos alunos na infância sobre o respeito ao 
próximo, já que é inegável que a maior causa de bullying atualmente está 
relacionada com a sexualidade. 

A equidade de gênero e a sexualidade estão inseridos como temas 
inerentes a dignidade da pessoa humana, e integram o rol dos Direitos 
Humanos, cabe ao professor conseguir trabalhar de forma a respeitar 
aos responsáveis e trazê-los para a escola, com intuito de participação, 
integração e ação, no seio escolar, pois transmitir dos direitos humanos 
tende a proteger as crianças como atos violentos, seja na escola, na fa-
mília, ou em qualquer outro ambiente social. 

O direito a educação e pautada nos Direitos Humanos, além dos 
sociais previstos na Constituição, traz o deficiente como possuidor dos 
mesmos direitos, e ainda de questões especificas direcionadas a per-
missão do exercício de seus direitos, na escola é possível perceber que 
houve um aumento significativo no número de alunos deficientes in-
seridos nas escolas, e isso se deu a partir do estabelecimento de novas 
formas de inclusão na educação. 

Esse aumento de crianças com deficiência inseridas nas escolas fez 
com que as instituições adaptassem suas instalações físicas e investissem 
no desenvolvimento profissional do seu corpo docente por meio da 
facilitação ao acesso a computadores e mudanças na forma avaliativa de 
tais profissionais, (GUIMARÃES, 2015). 
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Se toda pessoa deve ter todos os direitos e liberdades garantidos 
pelo Estado, esse por sua vez deve permitir e atuar para que o cidadão 
realmente consiga usufruir de seus direitos e liberdades, podendo ser 
o simples acesso a uma escola com rampas, ou sinalização adequada, 
por exemplo, mas caso a escola ou instituição de ensino não possua o 
mínimo de acessibilidade o direito a educação não será permitido, já 
que sua execução se torna impossibilitada. 

O Atendimento Educacional Especializado (AEE) realiza um tra-
balho de educação inclusiva, onde fazem uma orientação especial aos 
professores e alunos sobre os métodos diferenciados de avaliação na es-
cola, que também busca trazer meios de acessibilidade onde eliminem 
obstáculos para que todos os alunos possam participar das atividades 
propostas pela escola sem maiores dificuldades, o trabalho direcionado 
de forma a atender esse público esta de acordo do a aplicabilidade dos 
direitos humanos. 

Para incentivar a especialização dos professores, foi criado o Cur-
rículo em Movimento da Educação Básica, de forma a orientá-los no 
processo de aprendizagem, educação diversificada, educação sobre os 
direitos humanos, educação sobre sustentabilidade e cidadania.

Porém as ações devem ser conjuntas do Estado, da Escola, e do 
Professor como agente atuante de mudança, que irá além de receber o 
aluno com deficiência, vai integrá-lo na turma, e de modo que haja in-
tegração entre o aluno deficiente e o não deficiente, considerando que 
deve adaptar os alunos do grupo considerando suas especificidades, e 
ensinar aos alunos a igualdade de direitos dos cidadãos que compõem 
o grupo escolar. 

Para que o professor trabalhe com essa perspectiva, os alunos, a 
escola, precisam preparar-se para receber o aluno com deficiência, 
pois necessita de um ambiente adequado para seu atendimento, no 
mais crianças da Educação Infantil notam as diferenças e essas não 
podem ser negadas, porém cabe ao profissional responsável a integra-
ção entre alunos. 

Ações afirmativas, tarefas em conjunto, trabalhar a empatia entre 
as crianças são projetos que tendem a ter um sucesso considerável, pois 
a criança nasce sem conceito ou preconceito, essas discriminações são 
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inseridas em sua formação, esse trabalho não é simples demanda tempo 
e comprometimento, trabalhar com direitos humanos é um fator de-
terminante para mudança social. 

De acordo com o Currículo Referência da Rede Estadual de Goi-
ás, traz, por exemplo, no currículo mínimo de História seja entendido 
como ponto de partida para se iniciar os estudantes no processo de 
compreensão histórica, o qual não pode ser aplicado como um roteiro 
de conteúdos fixos a serem transmitidos em sala de aula. 

Pode-se trabalhar na Educação Infantil, por exemplo com poe-
mas/músicas/filmes além de títulos infantis que permitem ao grupo o 
desenvolvimento, análise e interpretação, além de outras atividades so-
bre o tema direitos humanos de maneira interdisciplinar. 

Ainda de acordo com o documento as expectativas de aprendi-
zagem está em “identificar direitos e deveres do cidadão (criança), no 
bairro, e sua importância na garantia de qualidade devida aos indivídu-
os; Reconhecer realidades sociais mais amplas do seu cotidiano; Iden-
tificar desigualdades e desrespeito aos direitos do cidadão (criança)” 
(SEDUC/GO, 2016).

Desse modo, espera-se que o ensino e a aprendizagem de tais con-
teúdos contribuam para que os estudantes desenvolvam uma reflexão 
crítica sobre a sociedade onde estão inseridos, bem como do mundo 
em sua complexidade, e, saibam exercer a sua cidadania fortalecendo 
a democracia. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O ambiente escolar é a segunda célula social em que é inserido a 
criança, daí é inegável que o professor e outros profissionais da escola 
são parte da formação da criança e fato de que as crianças também são 
integrantes desse ambiente. 

As manifestações de violência são comuns dentro da escola, nas 
suas mais variadas formas, físicas, psicológicas ou oriundas de pre-
conceitos. Os alunos muitas vezes são a vítima e o autor da prática 
de violência, porém reproduzem comportamentos de outros am-
bientes sociais. 
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O professor esta nesse meio, pode e deve atuar para que essa prática 
seja extinta, daí necessário um plano de ação para capacitação dos profes-
sores que trabalhem no atendimento de crianças e adolescentes, e possam 
além de identificar comportamentos violentos, aplicando uma didática de 
ensino voltado para o ensino interdisciplinar sobre direitos humanos. 

A prática docente orientada para modificação social tende a obter 
mais resultados do que as políticas  de segurança públicas tradicionais 
em somente retirar no meio social o indivíduo que pratica a violência. 

O comportamento violento em muitas situações é reproduzido, 
pois em seu ambiente (familiar, social) essa prática se torna comum, e 
se torna comum o  desrespeito ao próximo, onde a empatia não lhe foi 
apresentada. Como esperar que um indivíduo veja o outro como seme-
lhante se a sociedade tem praticado a indiferença às minorias, indiferença 
às diferenças, indiferença para o caos que tem se tornado a sociedade. 

Até mesmo os professores devem ser ajudados na melhor execução de 
ações sobre a temática em seu profissão, a valorização e o respeito à classe 
de profissionais que realmente podem ser transformadores sociais através 
de uma educação ativa, não fique somente em discursos, manifestações 
a vontade de mudar, que se transformem em ações, voltadas para uma 
Pedagogia Inovadora que respeita, pratica e ensina os Direitos Humanos. 
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A MOTIVAÇÃO NAS AULAS DE 
EDUCAÇÃO FÍSICA NO ENSINO 
MÉDIO: UM 
Victor Matheus Lopes Martinez

1 INTRODUÇÃO

A Educação Física, bem como a Educação em geral no nosso país, 
vem sendo ”sucateada”, “deixada de lado” em diversos contextos, algo 
que posso observar na realidade escolar diariamente. No entanto, nós 
enquanto docentes, estamos sempre em busca de melhores condições 
educacionais para os educandos, buscando ao mesmo tempo sempre 
entender os alunos e compreender os fatores que os motivam a parti-
cipar das aulas.

 Ross e Gilbert (1985) demonstram em seu estudo que a desmoti-
vação para as aulas de Educação Física e atividades físicas em geral é gra-
dativa ao longo das séries escolares e do avanço da idade maturacional.

Tive a oportunidade de vivenciar esta situação no período em que 
fui aluno do Ensino Médio em uma Escola Pública (2013 – 2015) e 
quando fui estagiário de Educação Física em atividades extracurricula-
res, também em uma Escola Pública (2018), onde tive a oportunidade 
de realizar algumas intervenções pedagógicas com alunos deste nível 
de ensino. Tais vivências me motivaram a pesquisar sobre esta temática 
agora em meu Trabalho de Conclusão de Curso. 

Tinha-se inicialmente o intuito de investigar a motivação em dois 
contextos escolares, o público e o privado, no entanto, a Escola do 
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contexto privado não se mostrou em nenhum momento receptiva para 
a execução da pesquisa, o que acarretou em alterações no projeto de 
pesquisa, permanecendo apenas o contexto público para ser feita a in-
vestigação proposta.

Portanto, o estudo em questão apresenta como objetivo geral bus-
car entender quais são os fatores motivacionais envolvidos na participa-
ção de alunos nas suas aulas de Educação Física no Ensino Médio em 
uma Escola Pública de Porto Alegre/RS. Já, como objetivos específi-
cos, foram elencados os seguintes: Investigar as motivações intrínsecas 
dos alunos nas aulas de Educação Física no Ensino Médio; investigar 
as motivações extrínsecas dos alunos nas aulas de Educação Física no 
Ensino Médio; identificar possíveis fatores que desmotivam os alunos 
nas aulas de Educação Física no Ensino Médio.

Sendo assim, podemos perceber a relevância do presente estudo 
ao entendermos que, com os resultados que serão obtidos, podemos 
identificar aspectos e problemas motivacionais dos alunos no referido 
nível de ensino, e com base nesses aspectos identificados, buscar uma 
maior participação destes nas aulas de Educação Física.

O artigo apresenta inicialmente um referencial teórico sobre 
o contexto da Educação Física no Ensino Médio, sobre a Moti-
vação e a Desmotivação. Na sequência é apresentado o processo 
metodológico utilizado para a realização deste estudo, seguido da 
análise e discussão dos dados coletados. Por fim, são apresentadas 
as considerações finais a que foram possíveis chegar com a realiza-
ção deste estudo.

2 CONTEXTO DA EDUCAÇÃO FÍSICA NO ENSINO 
MÉDIO

O Brasil tem em sua última etapa educacional de obrigatoriedade 
o Ensino Médio. Com duração de três anos, é o período que ante-
cede o ingresso à Universidade e cursos de cunho superior em geral 
(KRAWCZYK, 2011). 

A Educação Física por sua vez é componente curricular da grade 
escolar desde o Ensino Fundamental, promovendo a saúde corporal e 
mental e a consciência corporal dos seus alunos.
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Segundo as Orientações Curriculares para o Ensino Médio (BRASIL, 
2006), nas aulas de Educação Física neste nível de ensino, não se deve so-
mente ensinar as diferentes práticas corporais aos alunos, mas também fazer 
com que os mesmos reflitam sobre quais as importâncias e os significados 
culturais nelas presentes, entendendo mais que o simples jogo ou brincadei-
ra, partindo para a significância sociocultural e a origem do mesmo.  

Outro documento de suma importância para a Educação brasileira 
é a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) que foi homologada 
em 2018 (BRASIL, 2017). Com esse advindo (BNCC) a Educação 
brasileira teve recentemente uma atualização em seus parâmetros, a 
qual passa a reger então a Educação Nacional. 

No entanto, no que se remete a área de Educação Física, a BNCC 
é mais explícita no Ensino Fundamental (anos iniciais e finais). Já na 
etapa do Ensino Médio, a Base acaba relacionando a Educação Física à 
área de linguagem onde busca o resgate e consolidação dos aprendiza-
dos ao longo da trajetória escolar do educando, nos campos da Língua 
Portuguesa, Arte, Educação Física e Língua Inglesa. 

A premissa agora passa também a se instigar os educandos a refle-
tirem sobre tais práticas executadas por eles, fazendo-os entender a im-
portância de criar e manter um estilo de vida ativo para a manutenção 
da Saúde, assim como também levá-los a exercerem suas cidadanias, 
questionando-os sobre os espaços públicos e privados em que possam 
executar as suas atividades aprendidas no âmbito escolar.

Já, o Novo Ensino Médio (BRASIL, 2018) busca considerar o 
aluno como foco principal, onde os currículos passam a ser compostos 
pela BNCC e pelos itinerários formativos, buscando uma maior noção 
de corporeidade e motricidade para com isso angariar uma maior no-
ção de pertencimento do aluno para com suas origens socioculturais. 

3 A MOTIVAÇÃO

A palavra “motivação” origina-se do verbo em latim “movere”, 
que significa mover para realizar determinada ação. Motivar é apre-
sentar razões para executar ou não determinadas ações, a motivação, 
portanto, envolve fenômenos emocionais, biológicos e sociais. (MA-
XIMIANO, 2004).
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Para Weinberg e Gould (2001) a motivação consiste na direção 
e na intensidade do esforço, sendo a direção do esforço o fato de um 
indivíduo procurar, se aproximar ou ser atraído por certas situações e 
a intensidade do esforço refere-se a quanto uma pessoa coloca em de-
terminada situação.

 Os autores ainda dividem a motivação em três abordagens: a cen-
trada no traço (defendem que a motivação parte de características in-
dividuais, a personalidade), a centrada na situação (ambiente favorável 
para a motivação) e a visão interacional (que consiste na interação entre 
indivíduo e situação).

Esta última visão remete a fatores pessoais e fatores situacionais, 
gerando assim a motivação que parte do indivíduo (a intrínseca) e a que 
provém do meio externo (a extrínseca).

Samulski (1992) também apresenta a motivação como um pro-
cesso ativo e intencional dirigido a uma meta, dependendo de fatores 
pessoais (intrínsecos) e de fatores ambientais (extrínsecos).

3.1 A Motivação Intrínseca

A motivação intrínseca condiz a fatores internos do indivíduo em 
questão, a fatores de personalidade. Samulski (1992) defende então que 
o ensino deve ser objetivado para o desenvolvimento da automotivação 
(motivação intrínseca), e com isso ele apresenta algumas técnicas de 
automotivação, à saber:

• Técnicas cognitivas: Culminam em determinar metas indivi-
duais, auto recompensa, imaginação das próprias capacidades;

• Técnicas motoras: Trazem com exercícios isométricos, rítmi-
cos, com base na inspiração, a motivação almejada;

• Técnicas emocionais: Trata sobre o prazer pelo movimento, 
sensação de sucesso e identificação com o grupo. 

Já, o aparecimento da motivação intrínseca, segundo Weinberg 
e Gould (2001), pode ser dividido em conhecimento, realização e 
estímulo. Conhecimento remetendo-se a aprender com estímulos 
novos, realização referindo-se a satisfação pessoal em realizar alguma 



DANIEL  GIOTTI  DE PAULA,  DIEGO MACHADO MONNERAT,  
LUCAS MANOEL S ILVA CABRAL,  ROSANGELA TREMEL (ORGS. )

173 

tarefa e estímulo explicitando às sensações provenientes da atividade 
executada.

Fatores psicológicos são preferidos no que compete à motivação 
gerada de forma autotélica, porém fatores sociais e externos ao indiví-
duo podem também alterar a motivação intrínseca, pois como mostra 
o Continuum de autodeterminação e níveis de auto regulação explicita-
do por Fernandes e Vasconcelos-Raposo (2005), o indivíduo, em tese, 
sai de um momento de falta de motivação ou amotivação, migrando 
para a motivação extrínseca (como dito anteriormente, muitas vezes é 
o caminho para evoluir à motivação intrínseca), chegando a motivação 
intrínseca, buscando a autodeterminação.

Autodeterminação, ou self-determination theory (SDT), criada por 
Deci e Ryan (1981), apresentam a motivação por meio de um conti-
nuum saindo da desmotivação até a motivação extrínseca e a intrínseca. 
Nesta teoria, os autores fazem referência de três necessidades humanas 
básicas para a SDT, a competência, o relacionamento e a autonomia, 
sendo, portanto, o nível de satisfação dessas necessidades que causarão 
no indivíduo a motivação intrínseca, avançando para a autodetermina-
ção do mesmo.

3.2 A Motivação Extrínseca

Esse tipo de motivação ocorre quando a atividade é executada por 
indivíduos que preconizam mais os resultados do que a atividade pro-
priamente dita, ao ponto que caso essas recompensas sejam retiradas, 
o nível motivacional também será retirado em conjunto. (BIDDLE et 
al., 2001 apud PIZANI et al., 2014).

Segundo Deci e Ryan (1985), a motivação extrínseca pode ser 
classificada em três níveis, à saber: 

• Motivação Extrínseca Regulação identificada (MERID): É a 
motivação por meio de benefícios oriundos de uma determi-
nada atividade, pode ser pautada pela expressão “porque quero 
aprender novas habilidades”;

• Motivação Extrínseca Regulação Introjetada (MERIN): a 
qual condiz com pressões internas, com base na culpa e an-
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siedade, geração de conflitos internos, com medo do fracasso 
entendido como castigo por não se esforçar;

• Motivação Extrínseca Regulação Externa (MERE): Cuja qual 
é controlada por recompensas e ameaças, pelo medo da rejei-
ção ou do fracasso. Conforme também apontam Weinberg e 
Gould (2001), é o nível de motivação mais próximo da des-
motivação (amotivação), quase no limite inicial do continuum 
da autodeterminação.

Para Deci (1971,1972) apud Weiberg e Gould (2001), pessoas re-
compensadas monetariamente para participar de determinada ativida-
de (extrinsecamente motivadas) participam com um menor tempo do 
que pessoas que não estavam sendo pagas (motivadas intrinsecamente). 

3.3 A Desmotivação/Amotivação

A desmotivação ou amotivação também um dos principais sin-
tomas para a não prática ou o simples desinteresse das atividades físi-
cas. Para Deci e Ryan (1985) na teoria da autodeterminação, ou self-
-determination theory (SDT), a amotivação é a o ponto mais extremo à 
esquerda do Continuum da Autodeterminação, como já citado, tendo 
opostamente à direita como extremo a autodeterminação (indivíduo 
motivado intrinsecamente). Então como citado na teoria da autode-
terminação existe os estágios motivacionais, o primeiro deles é a ine-
xistência, ou seja, a desmotivação, seguido de motivação extrínseca (e 
suas variáveis), intrínseca (e suas variáveis) e autodeterminação. 

A falta de motivação, portanto, acontece quando há falta de estí-
mulos oriundos do ambiente externo e interno ao indivíduo (motiva-
ção extrínseca e intrínseca), experimentando sentimentos difusos de 
incompetência e de falta de controle, quando não se importa mais com 
o que está sendo feito. (WEINBERG e GOULD, 2001).

5 METODOLOGIA

Para o desenvolvimento deste estudo, foi utilizada uma metodolo-
gia de cunho qualitativo (POPE e MAYS, 2009). A coleta de informa-
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ções foi realizada em uma Escola Pública da Zona Norte de Porto Ale-
gre/RS (Colégio Estadual Carlos Fagundes de Mello). Para a escolha 
dos alunos que seriam investigados, utilizou-se de uma amostragem 
não probabilística intencional. (OLIVEIRA, 2005).

Foram investigados 20 (vinte) alunos de duas turmas do 3º (tercei-
ro) ano do Ensino Médio, sendo 10 (dez) alunos e 10 (dez) alunas, onde 
foram adotados os seguintes critérios de inclusão: Estar regularmente 
matriculado(a) no 3° ano do Ensino Médio; ser aluno(a) da Escola in-
vestigada desde o 1º ano do Ensino Médio; aceitar participar do estudo.

Para a realização da pesquisa, primeiramente foi solicitado à Di-
reção da Escola a autorização para realizar meu estudo, mediante a as-
sinatura de um Termo de Autorização Institucional (TAI). Já, para a 
análise dos dados obtidos, foi utilizado o método de Análise de Conte-
údo, que de acordo com Bardin (1977), é um método dependente do 
tipo de “fala” e do modo de interpretação. Com esse método realizou-
-se o cruzamento dos dados das entrevistas com o referencial teórico 
do estudo.

Quanto aos procedimentos éticos, os participantes do presente es-
tudo não foram submetidos a qualquer transtorno, constrangimento 
ou desconforto durante as entrevistas, uma vez que tiveram seus dados 
pessoais preservados. As entrevistas aconteceram de forma consentida 
pelo participante ou pelo seu responsável legal, nos casos de menores 
de idade, mediante assinatura do Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido (TCLE).

A participação na pesquisa ocorreu de modo voluntário, sem re-
muneração financeira ou de qualquer outro tipo, sendo então os par-
ticipantes livres para desistirem ou negar a sua participação na investi-
gação em questão.

6 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS

A partir da realização das entrevistas, bem como a obtenção das 
informações dos autores pertencentes ao referencial teórico e com base 
nos objetivos específicos, foi possível organizar as seguintes categorias 
de análise: A motivação Intrínseca nas aulas de Educação Física; A mo-
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tivação extrínseca nas aulas de Educação Física; A desmotivação nas 
aulas de Educação Física.

6.1 A motivação intrínseca nas aulas de Educação 
Física

Ao questionarmos os estudantes entrevistados sobre como ou o que 
os motivam a participar das aulas de Educação Física, as respostas obtidas 
no que se referem à motivação intrínseca nos apontam que, a maioria, 
exceto os quadros de amotivação, se motiva intrinsecamente por dois 
principais vieses: A motivação relacionada com determinada atividade 
física ou Esporte da preferência do aluno e com o prazer proporcionado 
pela experimentação desta atividade; e, a motivação baseada na cons-
ciência dos benefícios provenientes da atividade física para o bem-estar 
social, emocional e físico (qualidade de vida do ser humano).

Podemos identificar a motivação intrínseca baseada na execução 
de determinada atividade ou esporte, quando perguntado aos alunos 
entrevistados o que os motiva a participar e o que gostam nas respecti-
vas aulas. Algo de possível observação nas seguintes falas:

[...] prazer mesmo, eu gosto de jogar futebol, de atividade física, 

de[...] é eu gosto de jogar. (ALUNO 1).

Ah, corrida né, para manter o ritmo que é um negócio que está 

sempre no nosso dia-a-dia, e um futebol por causa que tá no 

sangue [risos] né. (ALUNO 7).

Já, quanto à citada motivação intrínseca pautada nos benefícios fí-
sicos, sociais e emocionais (qualidade de vida) oriundos da prática de 
atividades físicas, podemos identificá-la nos seguintes relatos abaixo:

O que me motiva acho que é a questão de me manter bem de 

saúde, para não ter nenhum tipo de problema futuro. (ALU-

NO 13).

Hã porque eu fico pensando “que faz bom né”, tipo, pra saúde, 

porque se parar para pensar eu não faço isso em casa e se não tem 
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aula para fazer isso eu não tenho, não tenho hora para fazer... daí 

eu me sinto bem, daí eu faço com vontade. (ALUNA 16).

As falas dos alunos entrevistados vão ao encontro do que Weinberg 
e Gould (2001) explicam sobre a motivação intrínseca, acerca da di-
visão da mesma em: Conhecimento, como forma de aprender novas 
habilidades e de Estímulos, oriundos do ambiente e da atividade, ou 
seja, as causas da ação motivam a agir.

Essas duas formas relacionam-se diretamente com a motivação 
intrínseca obtida por meio do saber, da conquista do bem-estar, algo 
perceptível na fala abaixo do aluno 15, por exemplo. 

É os colegas, os amigos ali, a professora também, que tá sempre 

ali brincando com a gente né, hã incentivando ali, ‘ah façam 

esporte, é bom pra saúde’, e também porque é uma atividade da 

Educação Física, ela ajuda muito o nosso organismo né, a man-

ter o açúcar equilibrado, o corpo saudável, para não ficar todo, 

como é que se diz? ...todo entrevado, e ficar sempre com dispo-

sição para fazer as coisas, porque sem esporte as pessoas, elas são 

pessoas bem sonolentas, não tem vigor para fazer nada, mesmo 

sendo jovens, só gostam de ficar dentro de casa, não gostam de 

se relacionar com outras pessoas, através do esporte, além do 

esporte ser uma inclusão social né, todo mundo consegue ser 

amigo, hã perder a timidez através dos esportes. (ALUNO 15).

Há ainda outra situação que envolve a Motivação Intrínseca, a qual 
Weiberg e Gould (2001) explicam que é a Realização, funcionando 
como uma forma de satisfação própria do indivíduo, algo identificável 
na apresentação dos alunos frente à motivação pautada na execução de 
determinados esportes ou atividades físicas, das quais os mesmos têm um 
nível de prazer em executá-las, e com isso realizando-se pessoalmente. 

O simples fato da realização de tais práticas corporais pelos alu-
nos já os aproximam da Self-Determination Theory (SDT) sobre o conti-
nuum da autodeterminação de Deci e Ryan (1985), no momento em 
que estes autores consideram que a SDT é esse continuum, cujo qual 
parte da desmotivação, passando pela motivação extrínseca até a mo-
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tivação intrínseca e automotivação. Sendo assim, para migrar de uma 
extremidade para a outra, se faz necessário satisfazer três necessidades 
básicas inerentes ao ser humano, a competência, o relacionamento e 
a autonomia.

Quanto à SDT ou automotivação, uma das necessidades para se 
tê-la, como explicado, é o relacionamento, relacionamento este com 
os demais praticantes, mas, sobretudo com a ação a ser realizada, algo 
identificável em um trecho da entrevista com aluna 3, citado abaixo.

Eu gosto de me alongar, primeiro a gente caminha assim ou 

corre assim e depois se alonga [pausa longa] é bom né por daí 

“coiseia” os músculos e estrala o corpo. (ALUNA 3).

Ou seja, com tal afirmação podemos perceber que sim, há um 
relacionamento da aluna em questão para com a prática citada pela 
mesma, há envolvimento, ela sente a melhora em sua qualidade de 
vida, algo extremamente essencial para a SDT defendida por Deci e 
Ryan (1985), pois relacionar-se e entender os benefícios alcançáveis é 
um grande fator incentivador, uma vez que se o indivíduo percebe e 
apropria-se do motivo para se executar algo e este motivo é positivo, a 
motivação é gerada.

Com base no exposto acima, percebemos que quando se gosta do 
que se executa, ou ainda, quando se entende e se percebe os benefícios 
inerentes à determinada ação, a motivação sempre será maior. 

Portanto, se a motivação gerada de forma intrínseca se dá pelo en-
tendimento dos benefícios que a atividade trará ou pelo gosto particular 
de determinado esporte ou exercício físico, entendemos que o professor 
de Educação Física deve buscar ser o principal motivador do ambiente 
externo (aula), para assim potencializar a motivação interna nos alunos.

6.2 A motivação extrínseca nas aulas de Educação 
Física

A motivação extrínseca, como descrita por Pizani et al. (2014) é 
todo e qualquer comportamento que pode induzir determinado indi-
víduo a realizar uma tarefa subsidiado em uma recompensa posterior. 
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Ao analisarmos as falas presentes nas entrevistas, é possível identi-
ficar principalmente a motivação extrínseca sobre o viés descrito por 
Samulski (1992), onde explica este tipo de motivação como sendo pas-
sível de duas principais atribuições externas, por meio incentivos e por 
dificuldades e problemas, situações estas determinantes para a prática 
ou não de qualquer atividade física. 

A motivação extrínseca está presente no meio do continuum da au-
todeterminação, entre a desmotivação e a motivação intrínseca, com 
isso entende-se que a mesma faz parte do processo propulsor para se 
atingir os estágios mais elevados de motivação nos indivíduos.  

A motivação extrínseca como pode ser percebida, é o ponto de 
partida rumo à motivação intrínseca e posteriormente para a automo-
tivação, porém é um ponto “perigoso”, pois um indivíduo que executa 
qualquer ação baseado em ganhos posteriores, por exemplo, quando 
não tiver mais tais ganhos, a motivação acabará. 

Com esse fato, tal meio de motivação é criticado por diversos auto-
res (DECI e RYAN, 1985; WEINBERG e GOULD, 2001; PIZANI 
et al., 2006), pois além de estar muito distante da preferida SDT, não é 
um motivação autentica do indivíduo, como Deci e Flaste (1995) escla-
recem que, além de não haver necessariamente esta identificação da pes-
soa para com a prática, o que pode levar a prática antiéticas para se obter 
os resultados, a busca e os resultados inerentes a motivação extrínseca são 
muito menores do que em indivíduos motivados intrinsecamente.

No que se refere a motivação extrínseca, mais especificamente em 
relação a motivação extrínseca identificada- MERID (DECI e RYAN, 
1985), na qual a motivação está baseada nos benefícios dos meios ex-
ternos em relação ao indivíduo, identificamos este tipo de motivação 
nas seguintes falas dos alunos entrevistados abaixo, quando os mesmos 
reconhecem que a professora exerce um papel de motivador nas aulas:

Acho que é por causa da professora mesmo, ela é muito caris-

mática, puxa com a pessoa para participar, ela não fica forçan-

do. (ALUNO 8).

Eu vejo a preocupação da professora só, de querer que a gente 

se enturme, querer que a gente tenha, hããn, como eu já disse 
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ser saudável, porque ela diz que vê um pessoal ai muito jovem 

só em casa nas redes sociais sem fazer nada da vida e o esporte 

motiva as pessoas a querer mais, buscar mais, as vezes as pessoas 

começam, bem devagarinho, má daqui a pouco já tão naquele 

pique chamando mais gente, é isso que eu vejo mais a sora fazer, 

incentivando caminhada, caminhar eu acho muito importante 

porque ajuda nós a como é que se diz? ... A nossa, eu só estou 

usando saúde (risos) mas é o que mais vejo assim, a Educação 

Física como algo saudável. (ALUNO 15).

Já, baseando-se também a motivação extrínseca conforme a moti-
vação extrínseca regulação externa - MERE (DECI e RYAN, 1985), 
entendida como o medo do fracasso e pautada em recompensas, foi 
observar sua incidência em poucos alunos entrevistados, conforme os 
relatos abaixo:

Eu acho que eu participo só por causa da nota. (ALUNA 2).

Eu acho que é a mais a questão [pausa] no momento é questão 

de que, de que tem que fazer [...]porque senão eu não faria. 

(ALUNA 6).

No entanto, há ainda outro ponto de suma relevância a ser ressaltado, 
que é a variação das atividades ministradas nas aulas. Segundo os relatos 
obtidos com as entrevistas, a maioria dos alunos citou que se motivaria 
mais se a professora variasse as metodologias, os esportes e as práticas cor-
porais em geral aplicadas nas aulas, isto é, saísse da mesmice apontada pelos 
alunos. Algo perceptível em algumas das seguintes falas abaixo:

Acho que poderia motivar um pouquinho mais, como sempre 

os guris que [risos] que dominam [...] acho que se ela (a pro-

fessora) fosse um pouco mais exigente acho que daria para dar 

uma variada nas aulas... nos jogos às vezes um basquete, um 

vôlei, um handebol [...]. (ALUNO 4).

Procurar fazer esportes diferentes, tipo basquete a gente não 

joga muito, vôlei é só às vezes, é mais futebol mesmo, e tipo, a 
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gente poderia até jogar tênis no caso... eu jogo tênis fora daqui 

e eu acho que seria no mínimo interessante a gente praticar um 

pouco. (ALUNA 11).

Portanto, entende-se que a participação dos alunos nas aulas, le-
vando em conta o viés extrínseco, se dá com base no professor (a) (ME-
RID), na nota (MERE) e na aula em si, ou seja, o professor com sua 
didática e variedade nas propostas apresentadas em aula motiva os alu-
nos a executarem as respectivas as aulas, fugindo da motivação baseada 
na simples aprovação na atividade curricular e na sua obrigatoriedade.

Desta forma, acredito que a função do professor, na busca de dei-
xar os seus alunos mais motivados à participarem de suas aulas, seria a 
de desenvolver diferentes metodologias em suas aulas, para variar não 
somente os conteúdos, mas também a forma de ministrá-los, para com 
isso apresentar uma maior gama de atividades física, das quais os alunos 
possam se interessar para posteriormente levá-las para a vida adulta.

6.3 A desmotivação nas aulas de Educação Física

Ao perguntarmos aos alunos sobre o que os desmotivavam a parti-
cipar das aulas de Educação Física, e até mesmo no que diz respeito ao 
que os motivava, uma minoria apresentou respostas condizentes com 
a presença de desmotivação. Percebi também que alguns outros alunos 
entrevistados, que apresentavam a motivação extrínseca em participar 
de suas aulas de Educação Física, apresentavam também certa desmo-
tivação em determinados momentos em participar das aulas. 

Segundo estes alunos entrevistados, a desmotivação viria relacio-
nada à metodologia praticada pela sua professora nas aulas e devido a 
alguns acontecimentos que porventura ocorrem no desenvolvimento 
das aulas, como por exemplo, brigas e discussões entre os alunos. Estas 
situações foram possíveis de ser identificadas nas seguintes falas abaixo 
dos alunos:

Éééé... o que me desmotiva? Talvez seja só caminhar, daí fica, 

bah coisa chata só caminhar, não tem outra coisa, não tem va-

riedade. (ALUNA 9).
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Quando tem alguma briga, uma discussão entre eles no caso, 

isso desmotiva. (ALUNO 11).

Porém, tive também a possibilidade de identificar alguns alunos 
com total desmotivação para participar das suas aulas de Educação Físi-
ca, principalmente quando foi perguntado aos alunos sobre o que mais 
gostam nas suas aulas de Educação Física, conforme pode ser observa-
do nos relatos a seguir:

Nada, não gosto de exercício físico porque me canso muito e, 

é chato. (ALUNA 10).

O desinteresse do pessoal, isso sim, a desmotivação do pessoal 

me desanima. (ALUNO 8).

Neste sentido, levando em consideração o exposto sobre a motiva-
ção e a desmotivação presente nos alunos conforme a entrevista podemos 
perceber que tal falta de motivação se dá com base na inexistência de 
identificação e significância que os alunos têm para com as atividades 
físicas, assim como Weinberg e Gould (2001) descrevem que a amotiva-
ção é algo decorrente de um déficit de auxílios e estímulos provenientes 
do ambiente externo e interno em relação ao ser humano, sendo assim 
uma falta de importância do indivíduo para com o que se está fazendo.

Diferente do que ocorre em indivíduos motivados intrinsecamen-
te e extrinsecamente, os indivíduos desmotivados não tem qualquer 
tipo de ligação que os façam querer executar a prática em questão. 
Conforme Deci e Ryan (1985), também esclarecem no continuum da 
autodeterminação, a desmotivação é o ponto limítrofe, ou seja, para 
sair dela é necessário gerar uma motivação extrínseca no indivíduo fa-
zendo o mesmo enxergar um sentido na prática, e então somente após 
se almejar uma motivação intrínseca.

Com base nos relatos dos alunos entrevistados e na relação com o 
referencial teórico acerca da desmotivação, tive o entendimento que a 
falta de motivação nos alunos se dá por uma não conexão destes com 
as atividades realizadas nas aulas de Educação Física, e até mesmo por 
uma baixa motivação extrínseca, isto é, quando o que é ofertado pelo 
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ambiente da aula é insuficiente, conforme o ponto de vista dos alunos, 
para motivar suas participações.

Outro ponto de relevância a ser citado, é o fato de que os alunos 
que apresentaram quadros de completa desmotivação são todos do sexo 
feminino, o que pode indicar, ao menos no contexto estudado, que a 
desmotivação nas aulas de Educação Física se faz presente mais for-
temente no público feminino. Algo que pode ocorrer por uma série 
de fatores não estudados no presente estudo, desde fatores sociais e 
de gênero, como em respeito às vivências ao longo da vida estudantil 
destas alunas.

Portanto, se fortalece ainda mais a importância do professor de-
senvolver em suas aulas uma diversidade de conteúdos e de propostas 
inovadoras, para que desta forma ele tenha a possibilidade de resgatar 
aqueles alunos que apresentam quadros de desmotivação nas suas au-
las, demonstrando para estes que as aulas de Educação Física podem 
ser prazerosas e que podem contribuir para o bem estar social, físico e 
mental deles.

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com base na realização do presente estudo sobre a Motivação nas 
aulas de Educação Física no Ensino Médio, foi possível identificar que, 
dentre os alunos investigados, a motivação para a participação nas aulas 
de Educação Física se dá majoritariamente pelo viés intrínseco, onde 
estes se sentem motivados principalmente pelo gosto da prática de de-
terminado Esporte ou então pelo entendimento dos benefícios atribu-
ídos à prática regular de atividades físicas.

Referente à motivação extrínseca, percebi que, mesmo com a 
incidência deste tipo de motivação ser menor em relação à motiva-
ção intrínseca, a mesma apresentou forte influência nos alunos, tendo 
como principais aspectos relacionados a esta motivação: As aulas e seus 
acontecimentos (exercícios propostos em aula e a participação dos de-
mais alunas nas respectivas atividades), a motivação gerada pela própria 
professora e a recompensa da nota a ser atribuída pela professora no 
boletim escolar.
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Já, quanto à desmotivação dos alunos para participarem das aulas 
de Educação Física, identifiquei poucos alunos apresentando desmoti-
vação. Esta desmotivação identificada vinha da falta de diversidade nos 
conteúdos aplicados no decorrer das aulas de Educação Física, às quais 
acabavam contemplando na maioria das vezes a prática do futebol/fut-
sal e voleibol, sem muitas variações.

Frente ao cenário investigado em relação ao modo como os alunos 
se apresentavam motivados e desmotivados a participarem de suas aulas 
de Educação Física, penso que deva ocorrer na Escola investigada uma 
maior conscientização para a importância de cuidar do corpo, além de 
uma maior variedade nos conteúdos a serem ensinados.

Neste sentido, sugere-se que haja um maior número de investi-
gações desta mesma natureza, na busca de estarmos desenvolvendo as 
aulas de Educação Física no Ensino Médio para alunos que estejam 
cada vez mais motivados e envolvidos com o este processo.

8 REFERÊNCIAS

BALBINOTTI M. A. A., ZAMBONATO F., M. L. L. BARBO-
SA, R. P. SALDANHA & C. A. A. BALBINOTTI. Moti-
vação à prática regular de atividades físicas e esportivas: 
um estudo comparativo entre estudantes com sobrepe-
so, obesos e eutróficos. Motriz, Rio Claro, v.17 n.3, p.384-
394, jul./set. 2011.

BARDIN, Laurence. Análise de conteúdo. Lisboa: Edições 70, 
1977.

BRASIL. Secretaria de Educação Básica. Ministério da Educação. 
Orientações Curriculares para o Ensino Médio – Lingua-
gens, códigos e suas tecnologias. Brasília, 2006.

BRASIL. Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Educação 
é a Base. Brasília, MEC/CONSED/UNDIME,2017. Disponí-
vel em: < 568 http://basenacionalcomum.mec.gov.br/images/
BNCC_publicacao.pdf>.



DANIEL  GIOTTI  DE PAULA,  DIEGO MACHADO MONNERAT,  
LUCAS MANOEL S ILVA CABRAL,  ROSANGELA TREMEL (ORGS. )

185 

BRASIL. Ministério da Educação. Novo Ensino Médio. Brasília, 
2018. Disponível em: http://novoensinomedio.mec.gov.br/

DA SILVA, Ana Beatriz. A motivação dos alunos nas aulas de 
Educação Física no Ensino Médio. Monografia (Trabalho de 
Conclusão de Curso) – Universidade do Vale do Rio dos Sinos, 
São Leopoldo, RS, 2017.

DECI, E, RYAN, RM. Intrinsic motivation and self-determina-
tion in human behavior. New York: Plenum Press; 1985.

DECI; FLASTE. Why We Do What We Do: understandig self-mo-
tivation. Penguin Books, 1995.

ENGELMANN, Erico. A motivação de alunos dos cursos de ar-
tes de uma Universidade Pública do Norte do Paraná. Dis-
sertação (mestrado) – Universidade Estadual de Londrina, PR, 
2010

FERNANDES, Helder Miguel; VASCONCELO-RAPOSO, José. 
Continuum de Auto-Determinação: validade para a sua aplicação 
no contexto desportivo. Estud. psicol. (Natal),  Natal,  v. 10, n. 
3, p. 385-395,  Dec. 2005.

KOBAL, Marilia Correa. Motivação intrínseca e extrínseca nas 
aulas de Educação Física. 1996. 176f. Dissertação (mestrado) 
– Universidade Estadual de Campinas, Faculdade de Educação 
Física, Campinas, SP.

KRAWCZYK, Nora. Reflexão sobre alguns desafios do ensino 
médio no Brasil hoje. Cadernos de pesquisa v.41 n.144 set./
dez. 2011.

MAXIMIANO, A. Teoria Geral da Administração. São Paulo. 
Editora Atlas, 2004.

OLIVEIRA, Eduardo Henrique de. Motivação nas Aulas de Edu-
cação Física: perspectiva dos alunos do ensino fundamental. 
2018. Dissertação (Mestrado em Educação) – Faculdade de Filo-



DIREITOS SOCIAIS  E  POLÍT ICAS PÚBLICAS –  VOL.  1

186 

sofia, Ciências e Letras de Ribeirão Preto, Universidade de São 
Paulo, Ribeirão Preto, 2018.

OLIVEIRA, Maria de. Como fazer pesquisa qualitativa. 3. Ed. Revis-
ta e ampliada – Petropólis, RJ: Vozes, 2005.

PALUDO, Daniela Prado. A motivação das Aulas de Educação 
Física para Estudantes do Ensino Médio. Monografia (Tra-
balho de Conclusão de Curso) – Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul, Porto Alegre, RS, 2015.

PIZANI et al. (Des) motivação na Educação Física escolar: uma análi-
se a partir da teoria da autodeterminação. Revista Brasileira de 
Ciências do Esporte, vol. 38, n. 3, p. 259 – 266, jul – set. 2016.

POPE C, MAYS N, organizadores. 3ª ed. Pesquisa Qualitativa na 
Atenção à Saúde. Porto Alegre: Artmed, 2009.

ROSS, J.G.; GILBERT, G.G. The national children and youth fitness 
study: a summary of finding. Journal of Physical Education, 
Recreation and Dance, v.56, n.1, p.45-50, 1985.

SAMULSKI, Dietmar Martin. Psicologia do Esporte: teoria e apli-
cação prática. 1. Ed. Belo Horizonte: Universidade Federal de 
Minas Gerais, 1992. 167 p.

SILVA, Adriana Lúcia Leal da. Fatores Motivacionais a Prática das 
Aulas de Educação Física dos Estudantes do Ensino Médio, 
das Escolas Públicas Estaduais da Cidade de Humaitá-AM. 
2018.174 f. Dissertação (Mestrado em Ensino de Ciências e Hu-
manidades) – Instituto de Educação, Agricultura e Ambiente, 
Humaitá, Amazonas, 2018.

WEINBERG, Robert S.; GOULD, Daniel. Fundamentos da Psi-
cologia do Esporte e do Exercício. 2. Ed. Porto Alegre: Art-
med, 2001.



187 

A GEOGRAFIA CRÍTICA COMO 
ABORDAGEM DE ENSINO NA 
CONSCIENTIZAÇÃO POLÍTICA 
DOS OPRIMIDOS E NA DEFESA 
DA EDUCAÇÃO EM DIREITOS 
HUMANOS
Magno Henrique de Medeiros Rodrigues

1 INTRODUÇÃO    

O artigo tem como principal premissa esclarecer os desafios que 
a educação se encontra por causa de um ensino tradicionalista que 
proporciona a perpetuação do preconceito e alienação perante os 
problemas sociais, econômicos e políticos que afetam todas classes 
populares, inclusive os alunos da rede pública. Destarte, a pesquisa 
discorre sobre a importância da atuação dos professores em se opor a 
essas circunstâncias através da conscientização política e da manuten-
ção dos direitos humanos.

Dessa maneira, a tarefa de conscientizar não é fácil. Há inúmeros 
óbices que limitam e enfraquecem as instituições de ensino no papel 
emancipatório, principalmente no setor político que sabe o poder que 
a educação tem em tornar uma sociedade transformadora do mundo 
em sua volta. Por isso, os educadores também são oprimidos por par-
te de leis que tentam coibir e limitar sua forma de ensinar através de 
movimentos como a “escola sem partido”, pela falta de investimento 
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em determinadas áreas como as ciências humanas e pela desvalorização 
salarial e profissional da classe.

Diante dos problemas citados, manter as pessoas alienadas em 
face da intensificação das desigualdades em prol da permanência das 
classes burguesas, ao mesmo tempo que inibem escolas com capaci-
dade de formar uma classe oprimida consciente dos males que os afli-
gem, são atitudes que governos opressores utilizam para se manterem 
no poder. Nesse seguimento, entende-se que quanto mais a popu-
lação se afasta das questões políticas, maior a liberdade que políticos 
mal-intencionados têm de governar. Mas, para isso, o controle da 
educação se torna crucial para favorecer os interesses dos explorado-
res, e é nessa lógica, que Saviani e Duarte assumem um posiciona-
mento contrário, quando afirmam:

O que marca a educação escolar em contraposição em uma so-

ciedade capitalista, é favorecer os interesses das classes trabalha-

doras através da produção de conhecimento sobre a educação e 

no plano da construção teórica e prática de uma pedagogia que 

fortaleça o trabalho de produção direta e intencional, em cada 

aluno e em todos os alunos, do domínio dos conhecimentos 

necessários ao seu pleno desenvolvimento como seres huma-

nos. (SAVIANI E DUARTE, p. 2-3, 2012)

Face ao exposto, os diálogos bibliográficos decorrentes na pesquisa 
se dividem em três campos teóricos: Primeiro, nos desafios que a edu-
cação, especificamente os professores de geografia se deparam através 
da didática tradicionalista e como essa forma de ensinar prejudica o 
empoderamento dos oprimidos e das minorias; segundo, como rela-
cionar os conteúdos com a realidade dos alunos, para assim, eles se 
tornarem politizados e transformadores do seu mundo; e por fim, ter-
ceiro, mostrar como s abordagens de ensino devem agir baseada nos 
pressupostos do direitos humanos para construir uma classe que lute 
por esses direitos, mobilizando-se e recalcitrando contra toda forma 
de opressão.

Portanto, torna-se “imperioso e urgente substituir esta educação 
tradicional por uma outra educação orientada por disposições críticas 
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e permeáveis, favoráveis à participação, à deliberação coletiva, favorá-
veis à democratização da vida social” (BEISIEGEL, 2010, p. 36). Em 
outras palavras, continuar com o ensino neutro consiste em legitimar a 
banalização do discurso de ódio, o ressurgimento de políticos de vieses 
fascistas e a contínua manutenção de uma sociedade alienada que de-
fende, contraditoriamente, o corte dos seus próprios direitos por causa 
de discursos demagogos. 

Sabendo disso, é importante compreender que a educação deve se 
centralizar como agente libertador e emancipatório através do enten-
dimento político e na defesa dos direitos humanos. Pois, ensinar con-
teúdos por si só não são mais suficientes para formação dos cidadãos, 
até porque, como se explica a um determinado aluno sobre os impactos 
ambientais, se não correlacionar esse problema com a política neolibe-
ral da flexibilização das leis ambientais?

2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 OS DESAFIOS DA GEOGRAFIA CRÍTICA PARA A 
SUPERAÇÃO DO ENSINO TRADICIONALISTA

O tradicionalismo no ensino foi um método vigente que perdurou 
por décadas em todas as áreas da educação, inclusive na ciência geográ-
fica que se tornou, no decorrer do tempo, conteudista e neutra diante 
de todos os problemas sociais contemporâneos em que o país apresen-
tava. Além disso, essa forma de ensinar consistia principalmente na 
memorização de informações com a direção e determinação limitada 
e centralizada pelo professor, fazendo com que o aluno fosse apenas 
um agente passivo de um conhecimento alienante da realidade em sua 
volta. (VLACH, 2013)

Vale lembrar que a sociedade vive de acordo com o sistema capi-
talista que se reflete numa educação tradicionalista que esteve na maior 
parte do tempo vinculada ao ensino neoliberal, isto é, atendendo ape-
nas as demandas técnicas e profissionais a favor dos poderosos em detri-
mento da desvalorização do conhecimento crítico-reflexivo por parte 
dos alunos, porém, com as novas demandas da sociedade e fracasso de 
tal sistema, essa metodologia se tornou ultrapassada. (FREIRE, 2011)
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Em vista disso, segundo Straforini (2008), é notável que esse mé-
todo tradicionalista ainda persiste nas escolas mesmo diante de todos os 
esforços por parte dos docentes. E muitos alunos percebem essa falta de 
aprofundamento da sua realidade social por causa de um ensino que só 
se preocupa com a memorização específica de conteúdos transmitidos 
pelo docente através de suas aulas expositivas.

Essa perspectiva se agrava ainda mais com os recursos restritos que 
os professores das áreas sociais se encontram perante a falta de investi-
mentos governamentais ou pela escassez da disponibilização de supor-
te, os quais, às vezes as escolas só oferecem mapas ou globos, tornando 
o ensino cada vez mais incapaz de integrar e abarcar todo o dinamismo 
por trás dos seus conceitos, tornando-se,  assim, uma disciplina apática 
à reflexão do mundo. Para Rincón:

Os jovens e adultos que já estudaram geografia acham que é 

uma disciplina de memorização, que só tem objetivo ofere-

cer informações básicas sobre a localização e a distribuição 

de fatos e fenômenos geográficos locais, estatais, nacionais, 

mundiais e/ou universais. Ressaltam que os conhecimentos 

que adquirem não têm aplicação em sua vida diária. (RI-

CÓN, p. 56, 2013)

Outro ponto possível de questionamento, de acordo com Penna 
(2018) ocorre através da imposição na forma como o professor deve ser 
expressar em sala de aula a partir da escola sem partido. Ou seja, a edu-
cação crítica encontra diversos óbices no seu trajeto pedagógico, pois 
além da desvalorização da classe, a defesa da escola sem partido cons-
titui uma grave ameaça ao pensamento reflexivo dos alunos. Pois, esse 
movimento defende apenas que a família e a religião podem educar, 
enquanto os professores devem se restringir a instruir os alunos com o 
único objetivo de qualificá-los para o trabalho.

Posto isso, as ciências humanas ainda têm que se preocupar pelos 
embargos e desvalorização que governos de vieses repressores aplicam 
na categoria em prol das outras ciências que não se envolvem com po-
lítica ou questões sociais. Segundo Pontuschka (2013, p. 282) “as cha-
madas ciências exatas e biológicas sempre receberam maiores estímulos 
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e financiamentos, que permitiram maior avanço, em detrimento das 
ciências ditas humanas”. 

Partindo desse ponto, os investimentos em ciências que tem retor-
no lucrativo e que são neutras perante a política e economia vigente são 
mais atrativas para políticos corruptos. Todavia, há grandes consequ-
ências quando o conhecimento científico mostra neutralidade diante 
dos assuntos dessa plenitude, pois, além de distanciar os alunos desse 
contexto, as pessoas que determinam os recursos para as pesquisas são 
as próprias entidades políticas ou agentes privados que querem privar a 
liberdade do professor. Assim, de acordo com Harari: 

A maioria dos estudos científicos são financiados porque al-

guém acredita que eles podem ajudar a alcançar um objetivo 

político, econômico ou religioso, ou seja, a ciência é incapaz de 

estabelecer suas próprias prioridades. Também é incapaz de de-

terminar o que fazer com suas descobertas o que, geralmente, 

são condicionadas por governos mal-intencionado”. (HARA-

RI, 2018, p. 281 e 284)

Contudo, contrapondo-se a todos os obstáculos expostos, ainda 
assim, Vesentini (2013) reflete que as ciências humanas não podem 
deixar de serem contundentes e inseridas no contexto social da sua 
escola e do seu país. Proporcionalmente, não deve permitir que o 
conhecimento se direcione no caminho da justificação do abuso de 
poder. Por isso que a geografia tradicionalista foi combatida pela ge-
ografia crítica, que procurou substituir os aspectos mnemônicos das 
abordagens pragmáticas de seus conteúdos pelo desenvolvimento de 
competências que permitem saber observar o espaço de forma crítica e 
ter a capacidade de atuar na solução dos problemas, seja lutando pelos 
seus direitos, seja combatendo as desigualdades sociais. Partindo desse 
quadro teórico, o autor continua:

Desde o seu nascedouro, a geografia crítica encetou um diá-

logo com a teoria crítica (isto é, com os pensadores da Escola 

de Frankfurt), com o anarquismo (Réclus, Kropotkin), com 

Michel Foucault, com Marx e os marxismo ( em particular os 
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não dogmáticos, tal como Gramsci, que foi um dos raros mar-

xistas a valorizar a questão territorial), com os pós-modernistas 

e várias outras escolas de pensamento inovadoras. (Vesentini, 

2013, p.223)

É importante dizer que esse novo método geográfico está vincula-
do com os movimentos sociais que buscam ampliar os direitos huma-
nos através da luta pela moradia, pelo acesso à terra ou à educação de 
boa qualidade, pelo combate a pobreza, aos preconceitos de gênero, de 
cultura ou etnia tanto de alunos da zona urbana quanto rural. Ribeiro 
e Oliveira (2017, p. 2) acrescenta: “é necessário uma reflexão da forma 
como o Ensino de Geografia aparece como pratica pedagógica voltada 
para emancipação do aluno, fornecendo meios para pensar criticamen-
te e olhar o mundo ao seu redor forma diferenciada”

A partir dessas análises, Santos (2004) esclarece que o surgimento 
de novos problemas que a sociedade se encontra, novas teorias aparece-
ram para abranger e incluir esse novo setor que não é mais devidamente 
explicado pela teoria tradicional. Uma vez que, chegou o tempo em 
que uma nova geografia foi criada para reconhecer no espaço, trabalha-
do pelo homem, uma causa de tantos males que o afligem no mundo 
atual. Ao discorre sobre o assunto, Santos conclui:

Os geógrafos, ao lado de outros cientistas sociais, deve se prepa-

rar para colocar os fundamentos de um espaço verdadeiramente 

humano, um espaço que una os homens por e para seu traba-

lho, mas não para em seguida os separar entre classes, entre ex-

ploradores e explorados; um espaço matéria inerte trabalhado 

pelo homem, mas não para se voltar contra ele; um espaço, a 

natureza social aberta à contemplação direta dos seres huma-

nos, e não um artifício; um espaço instrumento da reprodução 

da vida, e não uma mercadoria trabalhada por uma mercadoria, 

o homem artificializado. (SANTOS, 2004, p. 267)

Assim, essa nova geografia deve ser entendida como a leitura da 
realidade do aluno, da não-neutralidade, da não-omissão diante da 
opressão política, do engajamento do comprometimento da manuten-
ção da justiça social e da correção das desigualdades, mas para isso, 
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deve-se mostrar aos alunos que o fracasso não é natural, e que pessoas 
nesse núcleo de ofendidos não tem escolha a não ser, ter a consciência 
da sua realidade para intervir e transformá-lo. (FREIRE, 2017)

2.2 AS PRINCIPAIS ABORDAGENS CRÍTICAS 
DA GEOGRAFIA NA CONSCIENTIZAÇÃO E 
EMANCIPAÇÃO DOS OPRIMIDOS

O discurso atual que predomina no panorama da política nacio-
nal consiste, abertamente, na propagação do ódio e do preconceito. 
Para completar, as pessoas com pensamentos similares estão se sentin-
do cada vez mais representadas, sentindo-se no direito de tiranizar. É 
nesse contexto, que a geografia crítica deve se tornar um agente para o 
combate contra a banalização dessa cultura opressora, ao mesmo tem-
po que estabeleça em sua base uma filosofia que não permita que essas 
condutas alcancem ou se tornem comum em sala de aula. Pois de acor-
do com Verdi, há dois pressuposto que se deve considerar na difusão 
do ódio no Brasil:

Primeiro, e mais evidente, a situação política em que o país 

se encontra hoje, quando nos deparamos com a ascensão do 

fascismo e, com ele, a escalada da violência, cuja representação 

máxima é a figura do presidente eleito Jair Bolsonaro; segundo, 

a necessidade de pensarmos sobre a relação entre o movimento 

do pensamento e o movimento da realidade, ou seja, sobre as 

exigências que a realidade impõe aos que nos propomos a des-

vendá-la. (VERDI, 2018, p. 3)

A autora deixa claro que são nesses cenários o qual o fascismo per-
siste em ressurgir que a educação mostra sua competência em comba-
ter tais movimentos antidemocráticos. No caso do Brasil, foi no sur-
gimento da ditadura civil-militar que a geografia crítica se fortaleceu 
e se proliferou em um momento de repressão, fazendo um contrapeso 
ao reelaborar epistemologicamente como um conhecimento que pro-
duz uma explicação da realidade social, econômica e política do país 
(VERDI, 2018).
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Seguindo essa vertente, a classe docente não deve se omitir em 
explanar ao aluno a situação política nas contextualizações dos seus 
conteúdos, alertando sobre todo tipo de desigualdade, injustiças e ine-
ficiências das políticas públicas em mudar esse quadro. Paulo Freire 
(2017, p. 78) acrescenta: “não posso proibir que os oprimidos numa 
favela votem em candidatos reacionários, mas tenho o dever de adver-
ti-los do erro que cometem”. Em vista disso, Luckesi também afirma 
que esse é o papel do professor quando afirma que:

Tanto do ponto de vista do sistema educativo (governo federal, 

estadual e municipal) quanto do educador “é preciso estar inte-

ressado em que o educando aprenda e de desenvolva, individual 

e coletivamente”. A nosso ver, esse é um princípio político-so-

cial importante da atividade escolar. (LUCKESI, p. 140, 2011)

Por isso, uma maneira de enfrentar a opressão advindas tanto do 
meio político quanto de outra instituição consiste na conscientização 
desde da base, pois defender a democracia garante que nossos direitos 
e proteção sejam assegurados. Assim sendo, a emancipação política, 
primeiramente deve se iniciar na escola pública, proporcionando uma 
escolarização gratuita, assegurando a todos as condições de assimila-
ção dos conhecimentos que sustente os princípios de igualdade e da 
diversidade, além de difundir uma base científica para que os alunos se 
tornem críticos e independentes. (LIBÂNEO, 2013)

Ainda nesse contexto, é necessário que o professor se expresse 
livremente e que proporcione essa liberdade de expressão ao aluno, 
incentivando-o a problematizar os acontecimentos ao seu redor e ins-
tigar que tenham críticas argumentativas, ao mesmo tempo que tenha 
atitude em modificar tal realidade, pois Libâneo continua:

O trabalho docente constitui o exercício profissional do pro-

fessor e este é o seu primeiro compromisso com a sociedade. 

Sua responsabilidade é preparar os alunos para se tornarem 

cidadãos ativos e participantes na família, no trabalho, nas 

associações de classe, na vida cultural e política. (LIBÂ-

NEO, 2013, p.48)
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Nessa proposição, a soberania dos oprimidos consiste principal-
mente na atuação dos professores em criar um ambiente escolar que 
contribua em desenvolver, além dos aspectos cognitivos, a capacidade 
dos alunos enxergarem as correntes que os oprimem, para assim, luta-
rem pelos seus direitos. Pois, a formação transformadora das crianças 
e jovens só terão sua plenitude se a conscientização política advir das 
incumbências democráticas das própria escolas públicas que estarão in-
trinsicamente ligadas com a participação ativa dos mesmos no futuro. 
Tal autonomia, de acordo com Freire (2017, p. 30-31), “está contido 
na conduta do professor democrático que sempre reforça a capacidade 
crítica, a curiosidade e a insubmissão do alunado”.

Dessa forma, pode-se entender que a permanência da metodolo-
gia tradicionalista nas escolas é uma forma de legitimar a opressão, a 
desigualdade e o preconceito através da alienação dos conteúdos prag-
máticos. Em contrapartida, um professor com princípios progressista 
deve se sentir mal com as injustiças e discriminações, ao mesmo tempo 
que deve mostrar nitidez na sua luta contra a impunidade que assola a 
realidade local, nacional ou global. (FREIRE, 2017)

2.3 ENSINO EMANCIPATÓRIO ATRAVÉS DA 
EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS

A história da humanidade, antes da oficialização dos Direitos Hu-
manos, passou por terríveis experiências, principalmente no século 
XX refletidas em duas guerras mundiais (1914-18 e 1939-45) que pro-
vocaram massacres de milhares de pessoas, paralelamente com o surgi-
mento de regimes totalitários na Europa que deturparam e desviaram 
os estudos “científicos” para justificar o extermínio de judeus e de ou-
tros povos considerados inferiores pelos nazistas. Para piorar, foi uma 
época que foi marcada pelas bombas atômicas jogadas em Hiroshima e 
Nagasaki. (TOSI e FERREIRA, 2014)

Os próprios Tosi e Ferreira (2014), já citado, afirmam que foi nesse 
contexto histórico que os líderes das grandes potências vencedoras sen-
tiram a necessidade de criar um órgão que impedisse que novos crimes 
contra a humanidade ressurgissem. Em 1945, foi formada a Organi-
zação das Nações Unidas (ONU) o qual confiaram a tarefa de evitar 
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uma terceira guerra mundial e promover a paz entre as nações. Mas, 
para que se alcançasse tais objetivos, os países fundadores consideraram 
a promoção dos “direitos naturais” de base para que todas as pessoas 
nascessem livres e iguais em dignidade e direitos, sem discriminação 
por raça, cultura, classe, gênero ou outra especificação.

Fundamentando-se nessa perspectiva, Ansara (2009) afirma que o 
Brasil passou por seus períodos sombrios, principalmente sob a ditadura 
militar (1964-1981) que infringiu e violou todas as diretrizes dos direitos 
humanos através de práticas de desrespeito, torturas e desaparecimentos 
de opositores do governo. E mesmo que essa fase tenha sido superada, 
atualmente, ainda é perceptível o esquecimento histórico através de cer-
tas ações que a população pratica em relação a eleger ou defender repre-
sentantes políticos que denigrem e ameaçam as premissas dos Direitos 
Humanos. Esse período foi tão marcante na história do país que se refle-
te até no espaço escolar. Em vista disso, a autora reflete:

O autoritarismo presente na organização política da socieda-

de brasileira, apesar do avanço da democracia, pós-ditadura 

militar, se reproduz, ainda hoje, em outras instituições so-

ciais como a escola, que mantém, em sua grande maioria uma 

relação absolutamente autoritária entre seus pares, direção, 

professores e alunos, baseada na ameaça, na punição e medo. 

Os problemas na escola, infelizmente, ainda são resolvidos no 

grito, na imposição de normas e não por meio do diálogo. 

(ANSARA, 2009, p. 238)

Nessas concepções, os quadros de violência que está posto na so-
ciedade contemporânea são resultado de muitos e complexos fatores, 
o que torna o desafio de educar de forma progressista muito grande, 
mas não impossível. Enfrentar as questões que surgem no cotidiano da 
sala de aula pode ser o começo do caminho a ser trilhado, com vistas 
à construção de uma cultura de paz na sociedade, por meio de uma 
educação em e para os direitos de todos. E diante das discriminações, 
preconceitos, e violência, fortemente presentes no cotidiano escolar, 
fica patente a necessidade de ações mais efetivas para a implementação 
da Educação em Direitos Humanos. (SILVEIRA, 2014)
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Partindo desse quadro teórico a respeito da luta por direitos 
igualitários, os movimentos sociais estudantis que serviram de base 
para a redemocratização do Brasil foram alicerçados pelas premissas 
dos direitos humanos, tanto nas questões das denúncias contra as 
atrocidades militar quanto as reivindicações por direitos, liberdade 
e garantias individuais que ganharam força nos anos 80, mas enfra-
queceu no decorrer dos anos. No entanto, aquele discurso conser-
vador que deturpava os direitos das minorias está retornando rapi-
damente. Por isso, que os educadores devem reconstruir projetos 
educativos voltados para o esclarecimento sobre os direitos iguais e, 
assim, implementar uma cultura de solidariedade, de tolerância, de 
valorização das diversidades e da emancipação para a manutenção 
do Estado de direito. (VIOLA, 2010)

Segundo Almeida e Reis (2018) a educação tem o papel em com-
bater todas as formas de opressão e dominação que persistem em estar 
presente no panorama brasileiro, para que dessa forma se abra possibi-
lidades para formação de uma sociedade igualitária, livre de precon-
ceitos e participativa. Para isso, o espaço escolar privado ou público 
devem fazer com que as diretrizes dos Direitos Humanos não perma-
neçam apenas na teoria, mas no desenvolvimento da prática através de 
uma didática coletiva e emancipadora.

Por isso, a prática pedagógica consiste na capacidade de criar uma 
ética fundada no diálogo que integre a diferença e admita o conflito, 
mostrando uma abordagem crítica, moral e de contestação para que 
permita uma mobilização de uma vida melhor para todos, tanto no 
combate à homofobia e a luta por direitos LGBT quanto contra qual-
quer forma de discriminação que diz respeito a grupos isolados e mi-
norias. (CABRAL, 2015)

Contudo, entende-se que a docência deve prover de seus conteú-
dos uma cultura de respeito as diferenças, os quais os materiais pedagó-
gicos a serem trabalhados em sala de aula sejam alicerçados em métodos 
que estimulem a autonomia e empatia das pessoas. Em razão disso, 
Freire (2017, p. 37) acrescenta: “o professor deve optar pela rejeição 
mais decidida a qualquer forma de discriminação: a prática preconcei-
tuosa de raça, de classe, de gênero ofende a democratização”.
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Então, não há nenhuma dúvida de que um sistema escolar, não 
só a disciplina geográfica, mas como as demais, devem se adequar e se 
preparar para os desafios do século XXI, mesmo que seja no embate 
contra governos opressores através de uma educação autônoma e li-
bertadora. Nesse caso, Vesentini (2013, p. 9-10) conclui que o ensino 
“deve levar em conta a ‘compreensão do espaço/ tempo’, a valorização 
das escalas global ao local, a expansão dos direitos humanos, a necessi-
dade do educando de aprender a conviver com os ‘outros’ e a questão 
ambiental”.

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O ensino de geografia crítica como abordagem de ensino é a 
principal premissa na conscientização política e na indução de formar 
alunos que sejam ativos na luta por seus direitos. Para essa finalidade, 
é necessário nortear a conduta em sala de aula por meio de uma cri-
ticidade enraizada na educação em direitos humanos em detrimento 
do tradicionalismo alienante. Por isso, essa nova forma de ensinar tem 
por objetivo embasar as novas gerações pelo entendimento que os seus 
direitos não são privilégios, mas conquistas ganhas através de mobili-
zações e lutas contra o sistema político opressor.

Partindo desse campo teórico de compreensão de classes, existem 
vastas reflexões científicas sobre o tema que relaciona uma sociedade 
consciente e fortemente atuante nas decisões a partir de uma didática 
voltada pela socialização dos problemas que atingem a todos. Ou seja, 
o compromisso do educador com a sociedade é formar cidadãos empá-
ticos pelas minorias, defensores dos direitos para todos e recalcitrantes 
contra todo tipo de repressão.

É importante dizer que a proposta de uma nova geografia se vincu-
la com a formação de uma geração reflexiva e transformadora dos pro-
blemas sociais em que se encontram. Mas, para isso, tal metodologia 
precisa ir além de conteúdos pragmáticos, buscando sempre contextu-
alizar os assuntos escolares com a realidade local, nacional e mundial. 
Em vista disso, essa conduta deve começar pelos próprios educandos 
em sala de aula, expondo sua indignação perante a discriminação de 
raça, de gênero ou de classe através da sua luta pelos direitos iguais.
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Ainda em relação ao educador, as diversidades e a valorização da 
igualdade social devem estar presentes na sua conduta como construtor 
da cidadania, que engloba o respeito as diferenças, guiando-se na cons-
trução da dignidade humana. Por isso que para alcançar a tal emanci-
pação, necessita-se reconhecer que não é suficiente ensinar conteúdos 
ou regras, mas comportamentos, atitudes e posturas que não toleram 
nenhum tipo de opressão. Isto é, educar a partir da sensibilização das 
pessoas sobre a importância de ter solidariedade pelo próximo, ao 
mesmo tempo que humaniza a conduta de todos que recebem essa 
educação, seja através da própria prática de ensino, seja por pesquisa 
ou projetos que embarquem as virtudes do respeito, compromisso e 
fraternidade, juntamente com a família e a comunidade.

Nesse sentido, esta pesquisa bibliográfica tem como principal foco 
complementar através de argumentos metodológicos e teóricos so-
bre a formação cidadã emancipatória. E para que outros docentes que 
também lutam pela liberdade de se expressar politicamente na sala de 
aula, além de argumentar que, em condições em que a política justifica 
qualquer tipo de repressão, a classe docente deve se unir para combater 
todo o tipo de opressão. Portanto, que esse artigo sirva de debate e dis-
cussões acerca da conscientização dos alunos norteadas pela educação 
em direitos humanos.

REFERÊNCIAS

ALMEIDA, Camila Nunes de; REIS, Helena Esser dos; A educação 
em direitos humanos como ferramenta em direitos humanos. 
Revista interdisciplinar de direitos humanos, Bauru, v.6, 
n.1, p. 45-59, jan./jun., 2018.

ANSARA, Soraia. Memória política, Repressão e Ditadura no 
Brasil. 1ª ed. (ano 2008), 1ª reimp./ Curitiba: Juruá, 2009.

BEISIEGEL, Celso de Rui. Paulo Freire. Recife: Fundação Joaquim 
Nabuco, Editora Massangana, 2010.

CABRAL, Thiago Baptistella. Homossexualidade, educação e direi-
tos humanos. In: ROSA, Claúdia Santa; SILVA, Frederico Ho-



DIREITOS SOCIAIS  E  POLÍT ICAS PÚBLICAS –  VOL.  1

200 

rie (org.). Diálogos em defesa da escola pública. Natal/RN: 
IDE, 2015, p. 174-175.

FREIRE, Paulo. Pedagogia da Autonomia: saberes necessários 
à prática educativa. 55. ed. Rio de Janeiro/São Paulo: Paz e 
Terra, 2017.

FREIRE, Paulo. Pedagogia do oprimido. 50. ed. São Paulo: Paz e 
Terra, 2011.

HARARI, Yuval Noah. Sapiens: Uma breve história da humani-
dade. Porto Alegre: L&PM Editores S. A., 2018.

LIBÂNEO, José Carlos. Didática. – 2. ed. – São Paulo: Cortez, 2013

LUCKESI, Cipriano Carlos. Avaliação da aprendizagem escolar: 
estudos e proposições. – 22. Ed. – São Paulo: Cortez, 2011.

PENNA, Fernando. O discurso reacionário de defesa de uma “esco-
la sem partido”. In: GALLEGO, Esther Solano (org.). O ódio 
como política: a reinvenção das direitas do Brasil. São Pau-
lo: Boitempo, 2018, p. 109-113.

PONTUSCHKA, Nídia Nacib. O conceito de estudo do meio tran-
forma-se... em tempos diferentes, em escolas diferentes, com pro-
fessores diferentes. In: VESENTINI, José William (org.). O en-
sino da geografia no século XXI. 7.ed. Campina, SP: Papirus, 
2013. p. 249-287.

RIBEIRO, M. V. A; OLIVEIRA, I. S. O ensino de geografia como 
prática pedagógica emancipatória no contexto da educação do 
campo. Revista Científica Semana Acadêmica, Fortaleza, v. 
01, n. 162, p. 1-15. mar. 2019.

RICÓN, Javier Castañeda. O ensino da geografia no México: Edu-
cação básica (primária e secundária). In: VESENTINI, José 
William (org.). O ensino da geografia no século XXI. 7.ed. 
Campina, SP: Papirus, 2013. p. 49-86.



DANIEL  GIOTTI  DE PAULA,  DIEGO MACHADO MONNERAT,  
LUCAS MANOEL S ILVA CABRAL,  ROSANGELA TREMEL (ORGS. )

201 

SALVIANI, Dermeval; DUARTE, Newton. Pedagogia histórico-crí-
tica e luta de classes na educação escolar. In: SALVIANI, Derme-
val; DUARTE, Newton (org.). Pedagogia histórico-crítica e 
luta de classes na educação escolar. Prefácio. Campinas, SP: 
Autores associados, 2012.

SANTOS, Milton. Por uma geografia nova da crítica da geo-
grafia a uma geografia crítica. - 6. ed. - São Paulo: Editora da 
Universidade de São Paulo, 2004.

SILVEIRA, Rosa Maria Godoy. Ambiente escolar e Direitos Huma-
nos. In: FLORES, Elio Chaves; FERREIRA, Lúcia de Fátima 
Guerra; MELO, Vilma de Lurdes Barbosa (org.). Educação em 
direitos humanos & educação para os direitos humanos. 
João Pessoa/PB: Editora da UFPB, 2014, p.203-234.

STRAFORINI, Rafael. Ensinar Geografia: O desafio da totali-
dade- mundo nas séries iniciais. 2 ed. São Paulo: Annblume, 
2008.

TOSI, Giuseppe; FERREIRA, Lúcia de Fátima Guerra. Educação 
em Direitos Humanos nos sistemas internacional e nacional. In: 
FLORES, Elio Chaves; FERREIRA, Lúcia de Fátima Guerra; 
MELO, Vilma de Lurdes Barbosa (org.). Educação em direitos 
humanos & educação para os direitos humanos. João Pes-
soa/PB: Editora da UFPB, 2014, p. 33-60.

VERDI, E. F. Pensar radicalmente sob a repressão: a geografia crítica 
brasileira no contexto da ditadura civil-militar. Geousp – Espa-
ço e Tempo (Online), v. 22, n. 3, p. 539-558, dez. 2018. ISSN 
2179-0892.

VESENTINI, José Willian. Realidades e perspectivas do ensino de 
geografia do ensino de geografia no Brasil. In: VESENTINI, José 
William (org.). O ensino da geografia no século XXI. 7.ed. 
Campina, SP: Papirus, 2013. p. 219-248.



DIREITOS SOCIAIS  E  POLÍT ICAS PÚBLICAS –  VOL.  1

202 

VIOLA, Solon E. A. Políticas de educação em direitos humanos. In: 
TAVARES, Celma et al. Políticas e Fundamentos da Educa-
ção em Direitos Humanos. São Paulo, Cortez Editora, 2010.

VLACH, Vânia Rubia Farias. O ensino de geografia no Brasil: Uma 
perspectiva histórica. In: VESENTINI, José William (org.). O 
ensino da geografia no século XXI. 7.ed. Campina, SP: Papi-
rus, 2013. p. 187-218.



203 

EXPERIÊNCIA DE ESTÁGIO 
DOCENTE NA EDUCAÇÃO BÁSICA
Roberto Ramon Queiroz de Assis

Introdução 

Os4 sentimentos e competências de ser professor foram sendo 
construídos com as experiências em sala de aula, e fora dela, propor-
cionadas pelas disciplinas de Estágio supervisionado I e Metodologia 
do Ensino de História.

Mais especificamente, o campo de estágio está sendo uma expe-
riência rica, pois essa ação de observar e ir até a escola estar me pro-
porcionado vivências no espaço que ocuparei enquanto futuro professor. 
Principalmente quando concebo o estágio enquanto um momento que 
pode me possibilitar pesquisas que irão trazer contribuições para minha 
formação docente, nos ajudando a superar as dicotomias que envolvem a 
teoria e a prática, e concebendo a teoria como um instrumento que mo-
bilizam saberes que contribuem para análises situacionais do ambiente 
escolar e consequentemente da sala de aula (PIMENTA, 2012, p. 44).

As experiências aqui expostas foram problematizadas e constru-
ídas as luzes da teoria pertinente às temáticas abordadas, nos dando 
contribuições, ajudando nas reflexões e construção de problemáticas 
e análise situacional do ser professor; sempre levando em conta as re-

4 As discussões aqui apresentadas são frutos das observações e práticas da disciplina 
de Estágio Supervisionado I do curso de Licenciatura plena em História, da Universidade 
federal de Campina Grande, que foi realizado no ano de 2018.
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lações que mantém com os sujeitos envolvidos no processo de ensi-
no: aluno/professor em um dos espaços em que atuamos: ambientes de 
aprendizagem formal. 

O artigo está organizado em cinco tópicos que buscam discutir: 
Constituição do espaço escolar e sua função (PAIVA, 2005); o plane-
jamento de ensino como mobilização de saber/poder (CORAZZA, 
1997); Os saberes que envolvem as práticas docentes (PIMENTA, 
1996); As relações aluno/professor (MÜLLER, 2002) e os processos 
avaliativos do conhecimento (ROCHA, 2015; GATTI, 2003). Estes 
pontos foram trabalhados separadamente, neste relatório, levando em 
consideração as experiências vivenciadas no estágio observacional feito 
na escola E. E. F. M. Bonifácio Saraiva de Moura na cidade de Monte 
Horebe-Pb nos dias 16, 23, 30 de Maio; 6 e 13 de Junho; 11 e 18 de 
julho no ano de 2018. 

Espaço escolar

O espaço escolar é constituído por um conjunto de ambientes 
que estão articulados entre si e que se tornam lugares que compor-
tam sociabilidades. É o lugar onde é praticada a burocracia de gerir 
a instituição e também espaço de aprendizagem; é o local onde são 
perpassadas as relações sociais entre os sujeitos que atuam na institui-
ção escolar que, em seu fazer, está alicerçada por leis e normas que 
norteiam suas ações e funções que são de caráter intervencionista da 
realidade social.  

Devemos entender o espaço escolar como um ambiente que está so-
frendo constantes mudanças; e suas funções bem como as políticas edu-
cacionais, também mudam para atender as necessidades da sociedade. 

Esse fluxo de mudanças é contínuo e nos ajudam a (re) significar o 
espaço escolar, passando a compreendê-lo como local de sociabilidades 
mais amplas que vai além da relação ensino-aprendizagem; apresen-
tam-se, também, como um espaço de amparo e proteção as jovens e 
adultos que ela frequenta5. 

5 Para uma maior reflexão acerca do espaço escolar e as constantes mudanças que es-
tão ocorrendo na escola pública brasileira nos últimos séculos, ver o livro: LOMBARDI, 
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Caracterizando o campo do estágio: espaços, funções e usos da 
escola Bonifácio Saraiva de Moura.

E. E. E. F. M Bonifácio Saraiva de Moura (BSM) está localizada 
na cidade de Monte Horebe Paraíba, foi criada por meio do decreto 
n°11.871 de 10 de Março de 1987.  Desde então se caracteriza por ser 
uma instituição de ensino que oferta educação básica nas modalidades 
de ensino: fundamental dois e médio, atendendo tanto a população ur-
bana quanto a rural;  na cidade é a única escola que comporta o ensino 
médio atendendo todos os alunos egressos do ensino fundamental dois 
do município, a instituição tem a capacidade de atender mais de qua-
trocentos e cinquenta alunos conforme os dados  do Projeto Político 
Pedagógico do ano de  2018.

IMAGENS 01: Fachada da escola Bonifácio Saraiva de Moura. Monte Horebe-Pb, 2018.

A escola está divida em oito salas de aulas, possui uma ampla estru-
tura com quadra poliesportiva e espaço de recreação. Entre os espaços 
pedagógicos, para além das salas de aulas, podemos citar a biblioteca 
que apesar do espaço ser pequeno, impossibilitando de realizar leituras 
no local, os professores utilizam como espaço onde os alunos podem 
encontrara leituras complementares aos assuntos vistos em sala. O in-
centivo a leitura na escola é permanente e reforçado por cada professor, 
sendo que a procura por parte dos alunos não existe, durante os meus 
dias de estágio pouco vi alunos se direcionar a biblioteca atrás de leitu-

José C.; SAVIANI, Dermeval; NASCIMENTO, Maria Isabel Moura. A escola pública no 
Brasil: história e historiografia. Autores Associados, 2005.
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ras, em relação à quantidade de alunos no laboratório de informática 
que é superior àqueles que frequentam a biblioteca.  

O laboratório de informática que dispõe de 12 computadores, é o 
espaço mais procurado pelos alunos, podemos atribuir o desinteresse a 
biblioteca por parte alunos pelo fato de encontrem na sala de informá-
tica um ambiente interativo que produz respostas mais rápidas as suas 
demandas de pesquisa. O laboratório também dispõe de um Datashow, 
que é utilizado por todos os professores, sendo necessário, para fazer o 
uso do mesmo, reservar com antecedência; que tanto pode ser utilizado 
em sala de aula ou então dentro do laboratório de informática.

A escola BSM é uma unidade articuladora do ProEMI (Programa 
Ensino Médio Inovador) dentro das ações busca desenvolver educação, 
bem como o alcance das metas do Plano Nacional de Educação(PNE), 
dentro dos objetivos do ProEMI destaca-se por 

[...] apoiar e fortalecer o desenvolvimento de propostas curricu-

lares inovadoras nas escolas de ensino médio, ampliando o tem-

po dos estudantes na escola e buscando garantir a formação in-

tegral com a inserção de atividades que tornem o currículo mais 

dinâmico, atendendo também as expectativas dos estudantes do 

Ensino Médio e às demandas da sociedade contemporânea6.

A participação neste programa, ao menos, implica dizer que a refe-
rida escola proporciona aos alunos, nela matriculados, uma experiência 
extracurricular que pode abordar temas e proporcionar momentos que 
no dia a dia escolar não seria contemplada. 

A análise in locos da sala de aula, que está inserida dentro do espaço 
contextualizado, foi feita a partir da observação da turma do 8°anos 
tarde; que é constituída por 32 alunos regularmente matriculados, com 
idade variada de 13 a 17 anos, onde as aulas de história estão dispostas 
no cronograma dos escolares duas vezes por semana com duração de 
45 min. A professora que acompanha os alunos é formada em geogra-
fia, porém, atua na área de história no ensino fundamental. 

6  ProEMI - Ministério da Educação - Portal do MEC  disponível em :  http://portal.mec.gov.
br/index.php?option=com_content&view=article&id=13439&Itemid=10.
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Durante as observações realizadas nos dias 09 e 16 de Maio, pouco 
se viu os alunos usarem dos espaços pedagógicos que a escola dispõe. 
As aulas tem um caráter tradicional com o uso do livro didático, qua-
dro e pincel. A turma em si é muito numerosa e não dispõe de livro 
didático para todos os alunos. Os poucos que tem são compartilhados 
e fotografados para os alunos estudarem em casa. Essa minha primeira 
observação na escola revelou um preocupação, o quanto está precário 
a qualidade do ensino público ofertado para os jovens da cidade de 
Monte Horebe-Pb.

Essa realidade não é isolada no cenário nacional, onde este prin-
cípio de “igualdade” que é preconizada nas políticas educacionais 
por si só já expressa à desigualdade, quando na realidade deveríamos 
utilizar do conceito de equidade para que possa haver uma distri-
buição equânime da educação promovendo desse modo o acesso e 
permanência dos jovens na escola. Bem como oferta qualidade e 
condições para que possa haver um ato de ensinar que seja efetivo 
para os alunos. 

Porém pensar nestes aspectos está mais próximo de um sonho do 
que uma realidade, como nos mostra Paiva (2005, p. 182) ao dizer 
que nossa sociedade é marcada por grandes e profundas desigualdades, 
onde está se tornando cada vez mais difícil assegurar tais diretos, como 
o acesso e qualidade do conhecimento a todos que o sistema educacio-
nal logra acesso.

Planejamento

O Plano de aula/ensino é um instrumento que possibilita siste-
matizar e organizar o conhecimento a ser aplicado e tratado em sala 
de aula, contudo, apesar do seu caráter de rigor, este instrumento é 
maleável e molda-se conforme o contexto em que está sendo usado. 
É um espaço onde o professor lida diretamente com suas escolhas e 
recorte temáticos é um instrumento oportuno para o docente expor 
suas ideias, pensamentos e visão de mundo e por meio deste colo-
ca-las em prática. Neste aspecto, o plano de aula é um instrumento 
onde se efetivam as relações saber-poder que envolve o ato de pla-
nejar o ensino.
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Pensando o planejamento na/para sala de aula: entendimento, vi-
vências, práticas e recursos aplicados em sala de aula pelo professor  

Nos dias 23 e 30 de maio me detive a observar um dos momen-
tos mais criteriosos, conforme minha experiência neste estágio obser-
vacional, que está sendo as questões voltadas para o Planejamento de 
Aula, principalmente pelo fato de conceber o plano de aula enquanto 
uma “estratégia política cultural” e ser um recurso próprio e essencial 
na práxis docente. 

O planejamento, por parte dos professores e coordenadores, é uma 
prática renegada; que por ser atravessado por alguns dilemas como o de 
conceber o plano de aula enquanto uma “atividade inútil” que “beira pu-
ramente a teoria” onde na “pratica é outra realidade” torna o planejamento 
como algo difícil de ser praticado nas escolas.  Esses e outros dilemas 
são corriqueiros em sala de aula, e as observações feitas foram levadas 
em consideração tais aspectos tendo por base observacional a atuação 
do professor de história junto ao 8° ano do ensino fundamental da es-
cola Bonifácio Saraiva de Moura.

A escola possui um cronograma específico de ações pedagógicas, 
porém não os vivenciei durante o período de estágio. A professora que 
acompanhei em sala me relatou que esses momentos costumam acon-
tecer e que ao seu vê esses encontros são valiosos, pois os professores 
discutem o desempenho e futuras ações para com os alunos. 

Os momentos de planejamento vivenciados na escola, como re-
latado pelo professor, não participei ou ao menos não fui convidado, 
são as reuniões pedagógicas que ocorrem anualmente para discutir o 
ano letivo e as reuniões bimestrais e aquelas mensais, estas aconte-
cem ordinalmente. Esses momentos de vivências são propostos para 
os docentes de a instituição trocar ideias, experiências e refletir suas 
práticas docentes.

Umas das dificuldades que o professore enfrentam com a constru-
ção do planejamento na/para sala de aula inicia-se por parte da coor-
denação pedagógica. Como observado, o plano de aula é visto apenas 
como um requisto burocrático que o sistema de Diários Eletrônico, 
implantado pela Secretaria de Estado da Educação da Paraíba pede para 
ser alimentado com essas informações, e a figura do coordenador cobra 
o seu preenchimento bimestralmente. 
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Desse modo, posso perceber que a visão do planejamento que é 
pregada, ou ao menos absorvida pelos docentes, é de apenas como um 
elemento burocrático que deve ser cumprido. E sua função enquanto 
um instrumento norteador e essencial para o exercício da docência em 
a sala de aula fica secundarizado no momento de construção do plano. 
Não havendo, como observado, a construção de objetivos interligados 
a metas e conteúdos. 

A ausência de um desses aspectos torna o planejamento frágil. E os 
planos que pude observar contem apenas as temáticas a serem trabalha-
das nas unidades, ficou ausente a forma que seria aplicada esses conteú-
dos, e quais as competências básicas e os objetivos a serem desenvolvida 
pelo professor e alunos. 

 Essas afirmações, da falta de um planejamento eficaz e de como 
a aula deve ocorrer, se fez presente na sala de aula pelo fato de que nas 
observações das aulas notei que elas assumiram um caráter expositivo 
exacerbado, chagando às vezes ao desinteresse dos alunos levando a 
dispersão da turma. Os momentos de dialogo foram poucos, não ob-
servei um conhecimento problematizador das “verdades” tragas no 
livro didático. Uma educação, que arisco dizer: assume um aspecto 
bancário, pois o conteúdo e sua transmissão eram supervalorizados na 
sala de aula. Já a qualidade e forma que o aluno apreende os conteúdos 
ficam secundarizados, e avaliado apenas em provas.

Nesse sentido, traçar ou apontar as falhas torna-se uma ques-
tão complexa, pois envolve duas dimensões/concepções pedagógi-
cas, sendo uma delas a do apoio pedagógico, do qual a escola dispõe, 
que em sua grande maioria não vivencia a realidade da sala de aula, 
mas mesmo assim assume o papel de fornecer apoio aos professores a 
partir de seus relatos. Neste sentido podemos notar outra dimensão/
concepção pedagógica, que está é inerente à concepção de ensino que 
o professor adquiriu ao longo de sua formação e atuação profissional. 
Por vez o modelo praticado em sala, pelo professor, pode ser tido 
como o “correto”, bem como o do apoio pedagógico que coloca seus 
modelos como os ideais para trazer soluções sem ao menos fazer uma 
analise situacional in locos. Sendo assim os conflitos podem existir, 
tanto por parte do professor, que concebe sua pedagogia como “ide-
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al” e não reconhece suas falhas; como do apoio pedagógico que não 
tem a vivencia em sala de aula junto com os alunos e professor, mas 
mesmo assim traça possíveis soluções.     

Neste aspecto, seria exitoso para o professor, fazer da sua atu-
ação docente também um laboratório de pesquisa de sua própria 
práxis, essa investigação de si dentro de seu espaço de atuação pos-
sibilitaria revelar questões que façam o professor repensar o seu 
trabalho, ou seja, o professor que pesquisa e reflete sobre sua pró-
pria ação educativa, que sempre está questionando sua prática e 
relação com os alunos.

Prática docente (saberes)

Os saberes docentes são um conjunto de competências /valores/
conhecimentos essências para qualquer educador. Como defendido 
por Pimenta (1999) como sendo, também, aqueles adquiridos 
pelo educador ao longo de sua formação e experiência profis-
sional. Estes saberes, a partir da pesquisa da autora, foram divi-
didos em três, onde os saberes:

a) da Experiência: seria aquela adquirida pelo professor ao lon-
go de sua formação desde quando aluno como também produzido na 
prática a partir do processo de reflexão de sua atuação (didática) bem 
como pela troca de experiências com os outros professores e leituras 
teóricas feitas.  

b) do Conhecimento: abrange a revisão da função da escola e pro-
fessor em passar os conhecimentos em suas diversas abordagens, levan-
do sempre em consideração as demandas contemporâneas e o meio 
social em que o alunado estáinserido. 

c) dos Saberes pedagógicos: seria a junção dos dois saberes ante-
riormente citados  englobando as questões do conhecimento junta-
mente com o saber da experiência e dos conteúdos específicos e que 
será construído a partir das necessidades reias, seria então a didática 
adotada pelo professor em sala.

Pimenta (1999) nos mostra ainda que apesar de haver essa frag-
mentação entre os saberes, é uma pratica que devemos superala, de 
modo a permitir uma releitura na formação docente possibilitando ver 
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o saber docente enquanto uma pratica social com objetivo central de 
dar uma formação completa onde os saberes andam juntos, e jamais 
uma prática docente onde um possa ser efetivado sem o outro. 

A partir desse estudo (PIMENTA, 1999) que possibilitou uma 
(re) significação da formação dos professores defende a ideia de que 
os saberes são elementos a serem considerados nos estudos que busca 
discutir a identidade do ofício de professor.

 A colocação parte do sentido de que a identidade do professor é 
formada a partir da 

Significação social da profissão; da revisão constante dos signi-

ficados sociais da profissão; da revisão das tradições. Mas tam-

bém da reafirmação das práticas consagradas culturalmente e 

que permanecem significativas. Práticas que resistem a inova-

ções porque prenhes de saberes válidos às necessidades da reali-

dade. Do confronto entre as teorias e as práticas, da análise sis-

temática das práticas à luz das teorias existentes, da construção 

de novas teorias (PIMENTA, 1999 p. 19).

Nesse sentido, a perspectiva da formação e atuação docente é 
aquela que seja uma prática que tenha valores holísticos, no sentido de 
proporcionar uma formação integral ao docente, onde em sua prática 
possa se efetivar os três saberes docentes de forma que um complemen-
te o outro e jamais os entendê-los de forma isolada. 

Os saberes disciplinares, pedagógicos e experiências 
na docência a partir de observações em salada de 
aula

A observação in locos no oitavo ano, feito nos dias 6 e 13 de Ju-
nho, junto com a professora regente, mostrou-se de forma efetiva no 
que diz respeito aos saberes da experiência e pedagógicos. A professora 
demonstra muita desenvoltura em sala de aula ao abordar temas tragos 
no livro didático. Observamos que há uma dedicação em ler e estudar 
os conteúdos antes de trabalha-los em sala, porém as aulas são pouco 
dialogadas. Mas a todo o momento a professora busca correlacionar os 
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conteúdos com exemplos práticos que façam os alunos pensar os con-
teúdos a partir de suas vivências e saberes prévios. 

A principal dificuldade observada por parte do professor diz res-
peito a sua formação, que é distinta da disciplina a qual ela leciona, 
se pondo enquanto um limite para aprofundar o conhecimento jun-
to com os alunos. No mais a professora é bastante responsável, apesar 
do déficit citado anteriormente, ela busca organizar suas aulas e faz 
o possível com os conteúdos; todos os conteúdos que foram previsto 
no planejamento do livro, durante minhas observações em sala, fo-
ram abordados. Este problema é relativizado pelo domínio pedagógico 
da professora demonstrando eficácia na transmissão do conteúdo, mas 
como citei anteriormente as aulas tem um caráter conteúdista. 

Pela observação em sala, que foi um período relativamente curto 
de apenas cinco aulas. Compreendo que a vivência em sala de aula seja 
mais ampla, em apenas cinco aulas não é capaz de conseguiria obervar 
de forma mais específica à professora e os conteúdos abordados, porém 
durante as aulas que estive presente não foi abordada nenhum conteú-
do extracurricular, isso não significa dizer que a professora não venha 
tratar futuramente temas transversais na sala. 

A professora mostrou o desejo de aborda-los, porém acrescentou 
ela, em uma conversa, que a dificuldade de seguir um currículo do 
qual ela é cobrada a impede ou inibe de dar estás aulas com temáticas 
voltadas à cultura e religião. Diz ela que as disciplina de artes e ensino 
religioso e até de educação física pode suprir essa necessidade. 

Com relação a essas observações posso acrescentar que os con-
teúdos e a interligação dos saberes da docência são essenciais, e que 
se o individuo tiver um desejo de trabalhar certo tema, ele pode usar 
de sua didática e seus saberes da experiência para ver um modo de 
corelacionar os temas extracurriculares com os temas oficiais preco-
nizados no currículo.

Relação professor/aluno

Um dos grandes desafios na docência, em tempos líquidos, onde 
tudo é digital, online é estabelecer um ensino que seja significativo para 
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os sujeitos que dele participa. Ou seja, o professor e aluno, enquan-
to elementos que devem interagir de forma significativa no contexto 
educativo, pois são essas interações que promovem um ensino e apren-
dizagem bem sucedida como nos mostra Vilella e Uchoa (2008) que:

Os processos de significação no contexto educativo enfocam 

as interações sociais na busca da compreensão de situações nas 

quais se desenvolve um processo ensino e aprendizagem bem 

sucedido, relacionando isto a processos de significação do co-

nhecimento por parte do aluno, exige que sejam analisados os 

aspectos motivacionais que permitem perceber se o aluno está 

disposto a dar atenção e se empenhar nas atividades propostas 

pelo professor  (VILELLA; UCHOA, 2008 p, 41). 

A afetividade, que é abordada pelos autores anteriormente citadas, 
refere-se ao conjunto de interações estabelecidas em sala no momento 
do ensino, ou seja, é a motivação do aluno em prestar atenção ao que 
o professor fala e ter foco no conteúdo bem como o professor chamar 
atenção do aluno para as explicações.

 Estas relações são consideradas afetivas, pois existe ou ao menos 
deve existir uma sintonia entre os sujeitos, aluno e professor, devem 
ocorrer de forma efetiva, desse modo possibilitando uma aprendizagem 
que seja significativa para ambos e possibilitando a construção de um 
conhecimento para o aluno que se sente motivado a aprender.   

Desse modo, o dialogo entre os sujeitos em sala de aula, como 
parte das interações dentro da sala é um mecanismo essencial para o 
ensino, pois desse o professor pode saber como o conteúdo está sendo 
processado pelos alunos; já uma aula sem dialogo não é possível ter esse 
feedback, portanto considero essas interações como essenciais.  

Processos de interação na relação professor aluno 
enquanto elementos essenciais para construção do 
conhecimento  

“O professor como facilitador do aprendizado deverá buscar a 
motivação de seus alunos. Não é uma tarefa fácil, pois a falta de mo-
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tivação pode ter origem em problemas particulares do aluno como 
cansaço, necessidades afetivas não satisfeitas e, até mesmo, a fome. O 
docente deverá centrar os seus esforços na aprendizagem e, ao traba-
lhar com ela, tornar o ensinamento significativo para o aluno, fazen-
do-o sentir que a matéria tem significância para sua vida” (MÜL-
LER, 2002 p. 279).

Como observado por Müller (2002), vemos que o ato de 
aprender é atravessado por questões de ordem subjetiva do aluno, 
e qualquer um dos elementos citado pode comprometer o desem-
penho do aluno em sala de aula. Ser um professor atento a esses 
aspectos é essencial no sentido de que ele pode identificar e inter-
vir em qualquer questão que possa comprometer a aprendizagem 
do aluno, e o dialogo é um dos elementos que também pode ser 
usado para esse fim.

No 8º ano da escola Bonifácio, a professora regente busca estabe-
lecer diálogos com a turma a partir de questões relacionadas aos con-
teúdos em sala. Apesar das aulas terem esse caráter de rigor e que deve 
chamar a atenção dos alunos, quando o momento está ficando cansati-
vo, ou os alunos se dispersa, a professora busca conversa com os alunos 
e sempre pergunta o que está acontecendo. As respostas em sua grande 
maioria se referem ao cansaço, os alunos dizem que estão enfadados de 
assistir aula e com preguiça de escrever. 

De forma geral a professora conhece bem os alunos, os chama pelo 
nome e sempre busca fazer os alunos falar, pedindo a opinião deles 
sobre o conteúdo e pergunta e se tem alguma dúvida, que a grande 
maioria prefere não falar sobre o conteúdo. Obervei que na sala tem 
em torno de cinco ou seis alunos, do total de 32, que sempre faz inter-
ferências e pedem para falar dando sua opinião. 

O tratamento da professora para com os alunos se dá de forma 
igual, não existe distinção, porém os alunos que sentam na frente são 
mais participativos e a professora direciona seu olhar mais para eles, não 
que a aula seja voltada para esse grupo especifico, mas pela disposição 
tradicional da sala: um quadrilátero de lados iguais e alunos sentados 
em filas, à comunicação visual fica mais favorecida para as primeiras 
cadeiras ocupadas pelos alunos que nelas sentam, possibilitando dessa 
forma um contato mais próximo com o professor.   
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Com isso, posso dizer que a relação professor-aluno observada em 
sala atende as observações de Líbano (1994, p. 251) no que diz respeito 
à distinção das relações afetivas dentro do espaço escolas:

Não estamos falando da afetividade do professor para com de-

terminados alunos, nem de amor pelas crianças. A relação ma-

ternal ou paternal deve ser evitada, porque a escola não é um 

lar. Os alunos não são nossos sobrinhos e muito menos filhos. 

Na sala de aula, o professor se relaciona com o grupo de alu-

nos. Ainda que o professor necessite atender um aluno especial 

ou que os alunos trabalhem individualmente, a interação deve 

estar voltada para a atividade de todos os alunos em torno dos 

objetivos e do conteúdo da aula. (LIBÂNEO, 1994 p. 251)

Com isso podemos considerar que o contato afetivo na sala de aula 
dever ser baseada enquanto uma relação de aprendizagem e motiva-
ção com o único objetivo de proporcionar um conhecimento que seja 
significativo para o aluno e não uma afetividade relacionada ao amor 
familiar/parental. 

No mais, observo que o comportamento da turma não é regular, 
os momentos de dispersão existem, mas acredito que seja comum a 
toda sala de aula. Os alunos são colaborativos e respeitam as professo-
ras, momentos em que foi necessário chamara atenção de aluno existiu, 
porém foi um único episodio isolado, onde dois alunos estavam com 
brincadeiras com outro colega e a professora pediu que ele ficasse em 
silêncio, porém o aluno continuou. Nos mais, quando acontece algo 
desse tipo na sala de aula o restante dos alunos evita estressar a profes-
sora e colaboram com a aula.

Avaliação

A avaliação, como método aplicado para conhecer o nível de co-
nhecimento que o aluno adquiriu, deve ser de caráter contínuo e não 
restrito a momentos específicos do planejamento. 

Na grande maioria dos casos de avaliação como nos aponta Ro-
cha (2015), ao fazer uma reflexão sobre o processo avaliativo, ela nos 
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mostra que a avaliação assume uma característica particular que é a de 
“medir” o conhecimento do aluno, sendo esperando que os alunos 
exteriorizem um conjunto de informações adquiridos ao longo das au-
las “Nesse caso, se almeja na avaliação que os alunos sejam capazes de 
replicar o que lhes foi transmitido, como conjunto de informações” 
(ROCHA, 2015 p. 90).

Porém a autora ao fazer estes apontamentos sobre a multiplici-
dade de objetivos que uma avaliação comporta, nos mostra que para 
alcançar todos os objetivos do processo avaliativo devemos adotar 
métodos diferenciados bem como a própria exposição do conteúdo 
também deve mudar:

Se desejarmos que o domínio de informações habilite os alunos 

a fazer sua crítica, já estaremos em um terreno cognitivo de 

maior complexidade, que exigirá, seja pela interação verbal ou 

qualquer outra, que os alunos exercitem sua capacidade analí-

tica e de julgamento. Se almejarmos que os alunos, a partir do 

domínio do conteúdo factual, sejam implicados, recolham para 

si elementos identitários da narrativa apresentada, precisaremos 

propiciar atividades em aula em que eles exercitem tais ações 

de subjetivação do conhecimento, em sua objetividade.  E esse 

conjunto de atividades deverá fazer parte do planejamento das 

aulas, que pode se organizar de diferentes formas, contemplan-

do rotinas diárias, sequências didáticas e projetos (ROCHA, 

2015 p. 90).

A partir dessas colocações compreendo que o método avaliativo 
deve variar conforme o objetivo pretendido. Aulas e objetivos diferen-
tes exige também uma avaliação diferenciada. 

Ainda como nos mostra Gatti (2003):

O exercício da docência com propósitos claros e consensuais 

alimenta um processo de avaliação mais consistente e mais in-

tegrado na direção de uma perspectiva formativa, voltada para 

o desenvolvimento dos alunos e não para cumprir uma formali-

dade burocrática – passa/não passa – ou mesmo para satisfazer o 
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exercício de autoritarismos ou autoafirmações pessoais. Nesta 

perspectiva, a avaliação do aluno é continuada, variada, com 

instrumentos e elementos diversificados, criativos e utilizada 

no próprio processo de ensino, como parte deste, na direção de 

aprendizagens cognitivo-sociais valiosas para os participantes 

desse processo (GATTI, 2003 p. 111).

Desse posicionamento sobre a avaliação, podemos observamos que 
o processo avaliativo deve romper com os valores tradicionais que a 
avaliação carrega, um deles é o de “medir” conhecimento através de 
nota; a autora nos mostra que a avaliação deve estar comprometida com 
o desenvolvimento educacional do aluno e deve ser vista para além de 
um requisito burocrático. 

Avaliações no contexto escolar: uma reflexão a partir 
das observações 

A compreensão de avaliação para o professora de onde realizei meu 
estágio é ampla, pois ela não limita sua avaliação a um único momento. 
O processo avaliativo é continuo. A professora possui um caderno com 
anotações de cada aluno, que no final das unidades os alunos que participa 
da aula e demonstra ler o conteúdo previamente terá uma melhor nota.

Durante minhas observações não presenciei prova escrita, porém a 
professor pediu produções textuais sobre o iluminismo, passou exercí-
cios (estudo dirigido) para os alunos fazerem em sua casa. A professora 
me fala que a avaliação é proposta para testar os conhecimentos dados 
em sala, porém ressalta que a avaliação escrita não é o único modo de 
avaliar o aluno, sua participação em sala como suas falas também conta 
no momento de dar a nota.

A professora utiliza o método de seminários, faz explicação pre-
via dos conteúdos e separa a turma em equipe e divide os conteúdos. 
Sendo divididas as três notas da seguinte forma: uma prova escrita, 
um seminário é vistos das atividades feitas em casa e sala de aula, bem 
como os relatórios dos seminários.

No segundo bimestre os temas abordado para as aulas que foram 
tanto para as provas escritas como para os seminários foram:
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• O Brasil e os holandeses e o quilombo de Palmares; 
• Antigo regime: Europa no tempo do iluminismo; 
• A revolução francesa;
• Ouro e pedras preciosas no Brasil.

Os alunos particularmente diz gostar do método avaliativo adota-
do pela professora, umas das suas principais características é a maleabi-
lidade do método, que varia de prova escrita, avaliação por seminário e 
somatório de atividades.  

No início do bimestre a professora busca conversa com a turma 
os perguntando como eles querem a avaliação durante o bimestre a 
turma considera bom, pois vejo que desse modo como preconizado 
pela professora os alunos é coparticipativo de suas notas, pois ela é uma 
construção do aluno a partir de sua participação e desempenho nos 
seminários e organização das atividades e vistos.

Considerações finais sobre o estágio 

A experiência de estágio é importante na medida em que o alu-
no fica imerso no contexto de sua futura atuação. É no estágio onde 
entramos em contato com o nosso fazer profissional é neste momento 
que nos deparamos com os problemas e vantagens da área que pretende 
futuramente atuar. No nosso caso especifico, no campo da história é 
no estágio onde buscamos entender os espaços teorizados em sala de 
aula e vivenciamos na prática, desse modo podendo fazer o balanço 
entre teoria e pratica, percebendo os distanciamentos e proximidades 
que envolvem essas duas faces do ensino: a teoria e a pratica docente. 

O estágio supervisionado revelasse como um importante instru-
mento de integração entre universidade, escola e comunidade, impor-
tante para o crescimento pessoal e profissional dos discentes estagiário 
(FILHO, 2010). O estágio supervisionado é ainda o momento em que 
as teorias aprendidas são aliadas à prática bem como o momento em 
que o futuro profissional experimenta e atua efetivamente em seu cam-
po de formação. 

Observamos desse modo que o ensino de História deve estar in-
tegrado com a realidade social em que o aluno mantem suas relações, 



DANIEL  GIOTTI  DE PAULA,  DIEGO MACHADO MONNERAT,  
LUCAS MANOEL S ILVA CABRAL,  ROSANGELA TREMEL (ORGS. )

219 

propiciando uma integração com a sociedade possibilitando o cresci-
mento e desenvolvimento do aluno. Desse modo observamos que a 
incorporação de novas linguagens e tecnologias no ensino da História, 
como análise de filmes e uso da informática, por exemplo, contribuem 
para a aproximação do aluno com as mudanças da sociedade, em rela-
ção à cultura, política e integração social (NEU, 2014). 
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A NOVA ERA NA EDUCAÇÃO 
BRASILEIRA
Alessandra de Freitas Kechichian

1. Introdução

O projeto de pesquisa que se apresenta, tem como objeto de análi-
se, o sistema educacional do Brasil, especificamente a educação básica, 
com o objetivo de adequar a educação brasileira aos princípios nortea-
dores dos Direitos Humanos.

Segundo a Organização das Nações Unidas (ONU), os direitos 
humanos são “garantias jurídicas universais que protegem indivíduos e grupos 
contra ações ou omissões dos governos que atentem contra a dignidade humana”7. 

Busca-se em verdade, mudar a grade escolar com o objetivo de 
formar adultos diferentes, mais humanos e empáticos com o outro e 
com o meio ambiente.

Muda-se o caminho para se chegar em resultados novos. É preciso 
a quebra com o sistema educacional que vem sendo “empurrado” du-
rante anos às nossas crianças e adolescentes, sem muita racionalidade, 
mas por costume e inércia.

Sempre ouvimos ideias esperançosas de que devemos deixar um 
país melhor para as futuras gerações, mas como estamos formando as 
bases e raízes? Como estamos cuidando e educando desses novos seres?

7 SOUZA, Isabela. O que são Direitos Humanos? Politize! Publicado em 25 de abril de 
2017. Atualizado em 03 de dezembro de 2018. Disponível em: <https://www.politize.
com.br/direitos-humanos-o-que-sao/> . Acesso em: 17 de junho de 2020.
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Ou mudamos na raiz, na grade curricular das escolas, sejam pú-
blicas ou privadas, ou continuaremos no velho sistema falido e arcaico.

Com a mudança na grade curricular, das disciplinas a serem mi-
nistradas, consequentemente, deve haver alteração também nas provas 
para ingresso nas faculdades e universidades. Não é o objetivo deste 
trabalho de pesquisa ficar só na divagação, reclamação sobre o sistema 
atual, mas ir além, mostrar a interdisciplinariedade dos Direitos Hu-
manos com a educação escolar, já que a educação familiar é de cunho 
íntimo e não nos diz respeito.

Não obstante, todos aqueles filhos rejeitados por mães e pais, que 
são “jogados” na sociedade, seja porque os pais são usuários de drogas, 
se divorciaram, se arrependeram de ter filhos, foram embora do país, 
estão presos, trabalham demais e não tem tempo para os filhos, ou até 
morreram, terão na escola amparo e acolhimento, e qualquer eventual 
fato que tenha ocorrido na sua vida pessoal não será um trauma a pesar 
pelo seu caminho. 

A escola tem esse poder curativo de formação de caráter, quando 
sabe usar as ferramentas certas, não no modelo que está hoje. 

Mesmo aquele que não recebeu amor em casa, poderá tê-lo na esco-
la, por meio dos colegas e professores. O ambiente deve ser tão agradável 
que o momento de ir para a escola se torne feliz e leve. Muito tempo da 
nossa vida é passado entre as paredes da sala de aula, às vezes até mais do 
que em casa, portanto, deve ser engrandecedor, senão não faz sentido.

Uma Nova Era está chegando. Estamos caminhando para viver 
com mais consciência, conexão, amor e verdade. Mas para isso acon-
tecer, precisamos fazer algumas mudanças e contribuir com essa trans-
formação no planeta. O mundo precisa de líderes que tenham forma-
ção humanística, urgentemente. 

2. Fundamentação teórica

“A educação é a arma mais poderosa que você pode usar para mu-
dar o mundo”8 (MANDELA, África do Sul, 2003). 

8  (MANDELA, Nelson. Lighting your way to a better future. Planetarium. University of 
the Witwatersrand, Johannesburg, South Africa. 16th July 2003).
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Estamos vivendo tempos de violência urbana, pandemia e governo 
perturbado. Precisamos escavar até a raiz desses problemas e vermos 
onde está o erro.

O Brasil, país lindo, tropical, com povo de diferentes etnias, cores 
e credos, merece evoluir e sair da mesma roda de problemas. Porém, 
medidas emergenciais não curam, são somente paliativas.

No fundo, todos nós sabemos que está na educação a cura. Só não 
nos movimentamos como deveríamos. O medo do novo, a falta de 
iniciativa, a preguiça, a inércia, ou a falta de energia para fazer diferente 
nos deixa estagnados e os problemas vão tomando dimensões maiores. 

Armar a população, construir mais presídios, liberar a polícia para 
“varrer” criminosos, fomentar os grandes empresários, oferecer bene-
fícios fiscais para macro empresas, não é a solução, mas um agravamen-
to do sistema que vai de mal a pior.

Devemos cuidar da semente, que são as crianças, para que se tor-
nem adultos diferentes e façam um Brasil melhor, sem tanto discurso 
prolixo retórico, mas com ação e prática, porque afinal, esperança de 
que vai melhorar, um dia, a maioria dos brasileiros tem e não adianta 
o sonho sem a ação. 

Temos feito seres humanos para nascer, crescer, trabalhar, pagar 
contar, casar e ter filhos e serem descartados quando não geram mais 
lucros. Isso é lamentável, desperdiçar a vida com regras que escolheram 
para nós, sem nenhuma consciência.

Que seja na forma de pesquisa, reflexão, trazendo o assunto à tona, de 
forma científica, nos comprometemos a buscar soluções e fazer diferença.

Às vezes, não estaremos vivos para ver florescer a semente que 
plantamos, mas o coração enche de alegria de saber que estivemos do 
lado que acreditamos.

Afirmações científicas viram teoria, e quando muitos começam a 
falar de determinada teoria, ela toma dimensão, vira ciência e passa a 
ser aceita pela sociedade de bom grado.

2.1 O cenário atual da educação 

Nós estamos formando alunos, em nossas salas de aula, que odeiam 
estudar, pensar, estão ansiosos, agressivos, depressivos. Esse sistema de co-
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piar a matéria, decorar e fazer provas tem causado mais repulsa do que 
interesse em aprender. A pressão pela vaga na faculdade tem desenvolvido 
ansiedade e depressão nos adolescentes e uma competitividade nociva. 

Na primeira infância, quando de fato é formada a personalidade, 
não há tempo para ser criança, brincar, conhecer o mundo, explorar 
os sentidos. A situação se agrava quando as crianças passam período 
integral na escola, porque geralmente não podem ficar em casa. Alguns 
pais depositam na escola toda a responsabilidade da criação.

Na fase do ensino médio, momento bem delicado da vida do 
adolescente, devido a mudanças hormonais e comportamentais, ele é 
obrigada a entrar na competitividade ferrenha, aquela que adoece. Não 
importa a sua saúde, a meta é o vestibular (ENEM) e a tão almejada 
vaga na faculdade.

Na graduação, fase em que somos jovens, inseguros, com medo 
do que está por vir na fase adulta (contas, casamento e filhos) nos jo-
gamos nos prazeres, como se o mundo fosse acabar amanhã. A ideia 
é viver tudo o que não foi vivido antes, porque teve que ficar fechado 
estudando, decorando. Não sente a matéria, não raciocina, decora. E 
o objetivo é aproveitar essa fase rápido, intensamente, antes de ser um 
“pai ou mãe de família”.

No decorrer da faculdade ou logo após formado, começam as cri-
ses de identidade, momento em que falam para os pais “acho que fiz 
um curso que não é para mim”. É quando os pais se desesperam, en-
louquecem, não sabem como agir, cobram e pressionam que a “vida 
não é uma brincadeira, gastaram muito dinheiro pagando escola e fa-
culdade, para jogarem tudo para o ar”. Algumas rachaduras na institui-
ção familiar começam a surgir e desmoronar castelos ilusórios. 

O problema é que em momento algum aquele jovem teve uma 
formação humanística, aulas de auto conhecimento em sua formação, 
olhou para todos as fórmulas matemáticas, de física, decorou a tabela 
periódica, mas nunca olhou para dentro, escutou o seu coração e se-
guiu o seu propósito. Afinal, isso não é assunto para a escola. Também 
não é papel dos pais. Afinal, como ensinar o que eles nem aprenderam? 

Nossos pais vieram da geração que tinha que arrumar qualquer 
trabalho (emprego) e manter uma casa, uma família, a qualquer custo, 
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gostando ou não daquele ofício. Uma geração que devemos honrar, 
que sofreu bastante, sem dúvida, abriram caminhos para que não pre-
cisássemos passar pelos mesmos percalços. Muitos sonharam em estu-
dar, mas não tiveram oportunidade ou tempo ou dinheiro... 

Os nossos ancestrais (pais, avôs e bisavôs) abriram o caminho da 
evolução. E nós podemos deixar um mundo ainda melhor para as ge-
rações vindouras. Mas, às vezes, dá a impressão que estamos retroce-
dendo em alguns aspectos e áreas. Precisamos olhar para isso agora, 
urgente. Vamos corrigir onde é a base de tudo, a educação. 

Somos uma geração de maior consciência, que temos a obri-
gação de ensinar os novos a pensarem, a refletirem, a não aceita-
rem nada “imposto” à massa, absolutamente nada, sem pensar, 
sem ter consciência dos atos e ações, olhar quem está lucrando 
com tal informação, quais interesses ou setores ou famílias estão 
por trás de tais medidas...

Se a gente educa diferente, temos um Brasil diferente. Se forma-
mos cidadãos equilibrados, temos um país sem tantas desigualdades. 

O Estado deve fornecer meios para o cidadão crescer e escrever a 
sua história, não limitá-lo ou dificultar o processo de criação, pesquisa 
e inovação.

2.2 Uma nova consciência a ser plantada

Não é de agora que se discute a mudança no sistema educacional 
do Brasil, essa bandeira é antiga.

Existe informação historiográfica confirmando que algumas das 
escolas modernas e seus educadores estão em São Paulo, após um pe-
ríodo de repressão naquele Estado, porém usando nomes como o de 
Escola Nova. Além disso, pela cronologia da fundação das escolas mo-
dernas no Brasil, sabe-se que elas estão proliferando em outros Estados 
do Brasil.

Importante mencionar que, temos no Brasil, escolas que seguem 
o método do pedagogo Waldorf, preocupadas em integrar de maneira 
holística o desenvolvimento físico, espiritual, intelectual e artístico dos 
alunos. O objetivo é desenvolver indivíduos livres, integrados, social-
mente competentes e moralmente responsáveis.
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Portanto, ainda que poucas, estão surgindo algumas escolas na linha 
do que estamos propondo, do que acreditamos ser a solução. Só preci-
samos uniformizar o ensino em todas as escolas públicas e particulares.

Devemos fazer a base educacional sólida, para que tenhamos ci-
dadãos evoluídos e conscientes, o que refletirá na diminuição da vio-
lência urbana, da desigualdade social, do sentimento de não ser bom o 
suficiente, de não merecimento (herança que os portugueses deixaram 
em nós).

Como dizia Mandela9 “uma boa cabeça e um bom coração for-
mam uma combinação formidável. Mas quando você adiciona a isso 
uma língua ou uma caneta alfabetizada, aí você tem algo realmente 
muito especial” (MANDELA, África do Sul, 2003).

Com esse novo sistema de educação, as crianças e adolescentes não 
dependeriam só da educação e amor dos pais para terem saúde emocio-
nal. A escola (professores e colegas) podem abraçá-lo e ensinar que a 
vida é uma grande aventura, e ele não deve se vitimizar, os pais fizeram 
o que podiam, dentro de suas capacidades (financeiras e mentais), e 
qualquer tristeza que tenha vivenciado, não o diminui e não deve ser 
um trauma.

O acolhimento na escola é de suma importância, principalmente 
para aquele que não teve a estrutura familiar, para que um dia ele possa 
dizer “meus pais não puderam fazer muito por mim, mas a minha es-
cola me ensinou todos os valores que eu precisava”.

2.3 A mudança efetiva na educação brasileira 

A proposta é que acima de qualquer disciplina (matemática, quí-
mica, física, português, etc...) esteja a formação humanística e holística. 

Deve ser ensinado nas escolas, públicas e privadas, de todo o Brasil, 
desde os 04 anos de idade até os 17 anos, disciplinas como: inteligência 
emocional, alimentação consciente, consciência ambiental, cultivo da 
terra (com o foco em cuidar do meio ambiente, sem tantos agrotóxicos 
e poluentes), astrologia e astronomia, comunicação não-violenta, sa-

9  (MANDELA, Nelson. Lighting your way to a better future. Planetarium. University of 
the Witwatersrand, Johannesburg, South Africa. 16th July 2003).
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grado feminino e masculino, colaborativismo, yoga e ayurveda, medi-
tação, terapias holísticas (constelação familiar, reiki, tetahealing, etc...), 
confecção de produtos naturais (sabonetes, desodorantes, lava louças, 
etc) e física quântica.

Com isso desenvolve-se a personalidade de forma equilibrada e in-
tegrada, estimulando o florescimento na criança e no jovem de: clareza 
de raciocínio, equilíbrio emocional e iniciativa de ação.

A educação, alinhada às diretrizes dos Direitos Humanos, pressu-
põe a superação de atitudes de imposição, exclusão, segregação e dis-
criminação, para que todos possam aprender e conviver em harmonia 
e dignidade.

Educar para os Direitos Humanos é educar para a liberdade, o que 
significa incluir e conscientizar.

Com o lado humano fortalecido, as outras matérias ficam até mais 
fáceis de serem digeridas. A ideia não é de competição por vaga, por 
emprego, para ver quem é mais rico ou melhor, mas de união, de soma 
de esforços por um bem maior, uma vida digna, próspera, cheia de 
propósito, alegria e sentimento de contribuição para a nação, para o 
planeta e gerações futuras.

Para a efetividade da medida, precisamos de todos os poderes inte-
ragindo e falando a mesma linguagem, senão um faz e o outro desfaz, 
e a gente não sai do lugar. 

Tudo se inicia no Poder Legislativo, com um projeto de lei, que 
altera a forma de ensino. A efetividade e ação dependem do Poder Exe-
cutivo. Ao Judiciário cabe intervir quando problemas surgirem ou fo-
rem provocados para resolver alguma lide.

Convém relembrar que, o sistema educacional brasileiro é regi-
do pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 9.394/1996) e 
engloba a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), local em que 
deve ser feita a alteração proposta no presente trabalho.

Conjuntamente, cabe à União, aos Estados e aos Municípios pla-
nejar, financiar, manter e executar políticas de ensino que estejam de 
acordo com a LDB, a BNCC e diretrizes constitucionais.

Com a boa vontade dos três poderes podemos mudar a educação, 
trazer os Direitos Humanos como espinha dorsal do ensino no Brasil, 
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e se tornar um país de pessoas felizes, porque elas poderão ser tudo o 
que elas quiserem!

A formação ética do brasileiro deve começar no primeiro ano da 
escola. A gente muda a criança, que formará uma família diferente, e 
no futuro, em algumas gerações a frente, teremos feito um novo Brasil. 

3. Conclusão

Conclui-se que o modelo educacional atual, nos referimos à edu-
cação básica, é insuficiente para formar um ser humano saudável, emo-
cionalmente. As matérias que constam na grade curricular das crianças 
e dos adolescentes brasileiros não formam líderes e cidadãos que o nos-
so país precisa. Forma mais do mesmo. 

De violência, intolerância, discriminação, preconceito, prepo-
tência, rigor ditatorial estamos fartos, e não suportamos mais esse 
velho sistema. 

Uma Nova Era na Educação há de surgir, rompendo com velhos 
sistemas arcaicos que só se preocupam em ensinar fórmulas e cobrar o 
decoreba na prova, além de estimular a competitividade doentia, para 
ingresso na educação superior. 

Acreditamos que mudando a base escolar, os sistemas de ingresso 
nas faculdades mudarão automaticamente, e talvez, a inteligência emo-
cional, as ideias empreendedoras serão mais valorizadas do que a tabela 
periódica (que deve ser decorada sim, mas por estudantes do curso de 
Química). 

Com a mudança na educação, os relacionamentos interpessoais se-
rão aprimorados e a violência diminuirá. Nossos pais nunca ouviram 
falar em comunicação não-violenta, muitos deles foram criados com 
gritos, berros, chicotadas e replicaram isso inconscientemente. 

A nossa preocupação é com o Brasil, a nossa casa, porque em ou-
tros países existem diversos tipos de escolas, métodos de ensino e dis-
ciplinas, alguns mais evoluídos, outros nem tanto.

Cuidemos das nossas crianças como joias que precisam ser lapi-
dadas para brilharem, somente assim, teremos adultos mais humanos, 
saudáveis, com consciência ambiental e planetária, além de todo o au-
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toconhecimento que desenvolverá. Refletirá até no número de aban-
dono dos cursos de graduação, porque os jovens ao se conhecerem me-
lhor, conseguirão escolher uma profissão alinhada ao seu propósito, 
sem hesitação ou arrependimento.
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A PRODUÇÃO DA DISCRIMINAÇÃO 
CONTRA OS NEGROS NA 
PUBLICAÇÃO DOS LIVROS 
DIDÁTICOS DE HISTÓRIA E DE 
LÍNGUA PORTUGUESA NO BRASIL
Ricardo José Clevelande Ferriera

Neste artigo, faremos uma abordagem sobre o problema da dis-
criminação encontrada nos livros didáticos de História e Língua Por-
tuguesa utilizados nas escolas do território nacional. Iremos ater nossa 
observação nesses dois modelos de livro didático com a finalidade de 
promover uma análise de como são produzidos e distribuídos nas es-
colas, assim como os órgãos responsáveis pela sua regulamentação, li-
beração e distribuição.

Os primeiros estudos sobre a discriminação nos livros didáticos no 
Brasil tiveram início na década de 1950 com uma pesquisa realizada 
por Dante Moreira Leite intitulada:

Preconceito racial e patriotismo em seis livros didáticos primários 
brasileiros, onde o autor destaca indícios discriminatórios contra os ne-
gros tais como:

A não representação de personagens negros na sociedade 

descrita nos livros; a representação do negro em situação 

social inferior à do branco; o tratamento da personagem 
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negra com postura de desprezo; a visão do negro como al-

guém digno de piedade; o enfoque da raça branca como 

sendo a mais bela e a de mais poderosa inteligência. (LEI-

TE, 1950).

Esse trabalho de Moreira Leite foi seguido por dois outros intitu-
lados de: ― Valores e estereótipos em livros de leitura de Bazzanella 
(1957) e a pesquisa ― Estereótipos e valores nos compêndios de His-
tória destinados ao curso secundário brasileiro (HOLLANDA, 1957). 
Esses estudos foram patrocinados pela UNESCO. Os estudos reali-
zados apresentam uma hostilidade racial ou a defesa da inferioridade 
natural dos negros seguindo teorias racistas do século XIX. Não ape-
nas sobre o racismo baseiam-se as pesquisas, mas também abordam 
a questão do estereótipo popularizado pela psicologia social naquele 
contexto no Brasil.

Uma nova proposta de estudos ocorre no final dos anos 1970 e 
durante o ano de 1980, buscando tratar de forma direta ou indireta 
o problema das relações raciais no Brasil, baseiam-se na teoria re-
produtivista colocando a escola como reprodutora das discrimina-
ções existentes na sociedade contra determinadas categorias étnico-
-raciais. (PINTO, apud ROSEMBERG, 2003). É possível observar 
a preocupação já naquela época sobre o problema da discriminação 
racial contra os negros na produção dos livros didáticos no Brasil, 
onde é veementemente negado o direito da construção da identi-
dade cultural e social dos negros e a total abdicação do conteúdo de 
História da África nos mesmos.

No período das décadas de 1980 e de 1990, a partir de pesqui-
sas realizadas em livros didáticos sobre a representação dos negros em 
textos e ilustrações, percebe-se como ocorria a depreciação de forma 
sistemática de personagens negros diante da apresentação dos persona-
gens brancos. (PINTO, 1981; SILVA, 1988).

Apresentaremos uma tabela explicativa das pesquisas realizadas so-
bre a discriminação contra os negros.
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Quando 1: Referências sobre estereótipos e preconceitos na literatura didática brasilei-
ra na década de 1950.

Autor
Pesquisa/

Publicação
Resultados

Dante 
Moreira 

Leite (1950)

Preconceito   
racial   e   

patriotismo 
em seis livros 

didáticos 
primários 
brasileiros.

Chegou-se às seguintes formas assumidas 
de preconceito: caracterização de 

personagens negros em situação social 
inferior; superioridade da raça branca em 
beleza e inteligência; postura de desprezo 

e/ou piedade em relação aos negros e 
combate do preconceito por exemplos da

História do Brasil.

Programa de  
Atividades
do CBPE e 
UNESCO 

(1956 e 
1957)

Projeto de análise 
do conteúdo de 
livros didáticos 
e de manuais 
utilizados por 
professores e 

alunos.

Avaliação do impacto desse material sobre 
as crianças leitoras. Como resultado desse 
projeto dois artigos foram publicados por 

Bazzanella e Hollanda, em 1957.

Bazzanella 
(1957)

Valores e 
estereótipos em 
livros de leitura.

Análise de dez livros de leitura 
destinados à 4a série primária, em busca 

de estereótipos e valores explícitos. 
Os resultados: incidência mínima de 
preconceito explícito (duas vezes). A 

partir de observações, detectou- se que a 
figura do negro estava associada a funções 

subalternas, escravidão e à figura do 
contador de histórias.

Hollanda 
(1957)

A pesquisa de 
estereótipos 
e valores nos 
compêndios 
de História 

destinados ao 
curso secundário 

brasileiro.

Análise de 20 manuais do antigo curso 
ginasial (quatro de História Moderna e 

Contemporânea; seis de História da América 
e dez de História do Brasil). Os resultados: 

cinco manuais referiam-se à escravidão como 
algo condenável; quatro aos maus-tratos 

durante o tráfico, sendo a figura dos donos de 
escravos positiva (não referido aos maus tratos 
por eles dispensados). A maioria dos manuais

justificava a escravidão como uma 
necessidade econômica.

(NEGRÃO, apud ROSEMBER, 2003).
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Além dos dados apresentados acima, vejamos as características de-
tectadas através dos estudos sobre representações das categorias étnico-
-raciais em livros didáticos exercida pelos pesquisadores. Acompanhe 
os dados no quadro a seguir.

Quadro 2:

Importância de personagens. Branco como representante da espécie, 
muito mais freqüente nas ilustrações, representado em quase a totalidade 
de posições de destaque e ilustrações de capas (Pinto, 1987; Silva, 1987, 
1988a, 1988b); negro menos freqüente nas ilustrações, prioritariamente 

identificado pela etnia, ao passo que o branco por nome próprio e atributos 
familiares (Pinto, 1987; Silva 1988a). Estudo posterior de Silva (2000, 

2001a) aponta maior índice de representação de negros no centro ou em 
posições de destaque e aumento proporcional de número de personagens, 
mantendo a sub-representação de negros. Personagens negros aparecem 
menos freqüentemente em contexto familiar (Pinto, 1987; Silva, 1987, 
1988a, 2000, 2001a). Quando apresentada, a família é invariavelmente 
pobre (Triumpho, 1987). Os papéis familiares são omitidos ou menos 

numerosos (Silva, 1988).
Personagens negros desempenham um número limitado de atividades 

profissionais, em geral as de menor prestígio e poder. (Pinto, 1987; Silva, 
1987, 1988a, 2000, 2001a). Relata a diversificação de papéis e funções

profissionais dos negros, e a representação dos mesmos com poder 
aquisitivo.

Crianças negras representadas em situações consideradas negativas, 
raramente em contexto escolar ou desempenhando atividades de lazer 
(Silva, 1988a, 2000, 2001a) afirma a humanização no tratamento, com 
menções positivas à criança negra; a utilização de nome próprio para tal 

criança; a presença em práticas de
atividades de lazer e em situação escolar.

Tratamento estético das ilustrações apresenta o negro com traços grotescos e 
estereotipados (Pinto, 1987; Silva, 1987, 1988a). Silva (2000, 2001a) relata a 

representação positiva de características fenotípicas.
Apresentação dos negros e mestiços prevalentemente como personagens 

sem possibilidade de atuação na narrativa, em posição coadjuvante ou como 
objeto da ação do outro, em contraponto com os personagens brancos, com 

maiores possibilidades de atuação e autonomia (Pinto, 1987, Chinellato, 
1996).
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Contexto sociocultural do negro omitido nos livros analisados, nos quais 
prevaleceram os valores da cultura européia (Triumpho, 1987; Silva, 1988a, 

2000, 2001a; Chinellato, 1996; Oliveira, 2000). A complexidade das 
culturas africanas não foi abordada (Pinto, 1999).

Livros didáticos mantiveram a população negra confinada a determinadas 
temáticas que reafirmam o lugar

social ao qual ela está limitada (Oliveira, 2000).
Discursos das crônicas transcritas em livros didáticos apresentaram as 

concepções preconceituosas compartilhadas, ou
introjetadas, pelos personagens negros (Chinellato, 1996).

 Personagens negros tratados pelas crônicas são pobres ou miseráveis e 
desempenham os papéis sociais estereotipados ou estigmatizados. Por outro 
lado, as narrativas das crônicas fazem uso da existência do preconceito e do 
ridículo a que este submete os agentes preconceituosos. Nota-se a polifonia 
dos textos, que comunicam mensagens diversas, por vezes contraditórias, 

por meio de recursos discursivos diversificados (Chinellato, 1996).
 Predominância de perspectiva eurocêntrica da história. Negação de outros 
pontos de vista e omissão de fatos históricos que concorreriam com a visão 

européia (Triumpho, 1987, Negrão, 1988; Oliveira, 2000).
 Oliveira (2000) e Pinto (1999) relatam que os livros didáticos assimilaram 

determinadas críticas que foram realizadas, passando a tratar de eventos 
históricos antes relegados, e iniciando a inclusão do negro como participante 

em processos históricos. Mas ainda encontraram-se, nos textos didáticos, 
afirmações restritivas e abordagens simplificadoras. Relatam a ênfase na 
representação do negro escravo, vinculando-o a uma passagem daquela 

condição à de marginal contemporâneo, pouco tratada a diversidade de sua 
condição (Oliveira, 2000). No que se refere à resistência negra enfatizaram-

se manifestações individuais em lugar de coletivas.
(NEGRÃO, apud ROSEMBERG, 2003).

A partir das observações dos quadros apresentados, entendemos 
que a prática da discriminação aos negros no Brasil permanece de for-
ma intrínseca na sociedade. Já vimos anteriormente que essa prática 
origina-se do período da colonização portuguesa, quando mudaram 
drasticamente a cultura africana com o tráfico e comércio de escravos.

Para Rosemberg, os livros de literatura infanto-juvenis apresentam 
uma relação de desigualdade racial, pois o adulto que o produz está re-
produzindo essa prática, e que ao ser lido pelas crianças, transmiti-lhes 
desde a sua primeira infância o mesmo tipo de atitude preconceituosa 
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enraizada na sociedade por séculos. A autora, citando Negrão, relata 
que se pode encontrar no mesmo livro que trata das igualdades raciais 
o traços de desigualdade, tornando-se incoerentes em sua abordagem, 
atribui que essa atitude é justificada pelo fato de que os livros são ela-
borados para educar as crianças brancas.

É esta dualidade igual-desigual que explica o fato de, num 

mesmo texto, discursos igualitários coexistirem com repre-

sentações discriminatórias de personagens. O preconceito vei-

culado pela literatura se justifica na medida em que tais obras 

são produzidas para educar a criança branca. (NEGRÃO, apud 

ROSEMBERG, 2003).

Tanto nos livros de Língua Portuguesa, quanto nos livros de His-
tória do Brasil, os pesquisadores encontraram de forma marcante a prá-
tica da discriminação e do preconceito racial aos negros. Oliveira ao 
analisar os livros de História produzidos entre 1978 e 1998, encontra 
as marcas do eurocentrismo em suas páginas, mesmo sendo visível a 
tentativa de se promover mudanças em tal prática. Além dos textos 
possuírem conteúdo discriminatório, as ilustrações contidas nos livros 
didáticos de história e língua portuguesa estão carregadas do estereóti-
po de que o negro é inferior e serve apenas para o trabalho braçal entre 
outras coisas de pequeno vulto. As imagens mais utilizadas nos livros 
didáticos de história são as produzidas por Debret e Rugendas.

Ao observarmos os livros de história atuais, iremos constatar al-
gumas mudanças no que se refere ao tratamento aplicado na produção 
desses livros, existe uma preocupação em se diminuir a prática discrimi-
natória não só nos seus textos, assim como, nas ilustrações contidas nos 
mesmos. Esse processo deve-se a uma mudança na visão historiográfica 
brasileira, mas mesmo assim, é possível encontrarmos traços mesmo que 
sutis da prática preconceituosa arraigada em nossa sociedade.

Continuando nossa observação, percebemos que no processo de 
produção dos livros didáticos de história principalmente, não se valo-
riza a complexidade da riquíssima cultura africana. Quando há uma 
referência sobre os negros, num número significativo de livros, é feita 
de forma a apresentá-los como escravos ou rebeldes, como no caso de 
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Zumbi de Palmares, que aparece não representando um sujeito de uma 
coletividade que luta pelos direitos de liberdade, mas sim um revoltoso 
que em suas ações não traduz a vontade dos demais negros.

Rosemberg em suas considerações buscando combater a produção 
dos livros didáticos contendo práticas discriminatórias contra os negros 
nos apresenta o seguinte:

É curioso que essa produção bastante reduzida de pesquisas e estudos 

sobre o racismo em livros didáticos e esses frágeis sinais de mudança 

convivam com um certo alarde em torno do tema na ação política, 

seja ela governamental ou dos movimentos sociais. A despeito desse 

interesse, as ações que vêm sendo desenvolvidas por diversos ato-

res sociais — governo, militantes, educadores, pesquisadores — no 

combate ao racismo em livros didáticos, ainda não suscitaram siste-

matização. (...) O combate ao racismo nos livros didáticos consubs-

tanciou-se por meio de uma série de ações impulsionadas e desen-

volvidas pelos movimentos sociais, especialmente pelo movimento 

negro, subsidiado por pesquisadores negros e brancos e implantadas 

pelo Estado. (ROSEMBERG, 2003).

Em pesquisa realizada por Renilson José Menegassi e Neucima-
ra Ferreira de Souza sobre a produção dos livros didáticos da língua 
portuguesa com conteúdo discriminatório contra os negros, encon-
tramos exemplos dessa prática que influencia os alunos no que tange 
a continuidade de tais atos, atribuindo mais uma vez a eles (os negros) 
o papel de causador de problemas, de serviçal, entre outros trabalhos, 
unicamente dedicados a essa parcela da população brasileira.

Os autores apresentam uma busca por parte da sociedade no in-
tuito de se construir uma consciência contra a prática do preconceito 
e da discriminação racial contra os negros, mas mesmo diante de tais 
esforços se percebe que ainda está longe de extingui-la. Referem-se ao 
ambiente escolar como uma importantíssima instância social utilizada 
na formação e construção de ideologias, apresenta uma realidade que 
não respeita as diferenças étnico- raciais, impedindo aos indivíduos 
que sofrem com esse tipo de atitude a participação ativa na vida cultu-
ral que está contida no universo escolar.
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Essa atitude preconceituosa é causadora de profundas marcas nos 
indivíduos que as sofrem. Devemos nos lembrar que os indivíduos ci-
tados anteriormente são crianças em seu processo  inicial  de  formação,  
sendo  assim,  esse  tipo  de agressão poderá  causar  graves problemas na 
construção de sua identidade social e cultural, e marcar sua vida como 
cidadão e como agente de transformação social.

A seguir vamos observar os exemplos apresentados pelos autores 
de textos contidos em livros de língua portuguesa utilizados pelos alu-
nos em sala de aula. O primeiro exemplo traz  um  texto  de  Gilberto  
Gil  intitulado Domingo  no  Parque,  onde  o  autor  e  o  ilustrador 
apresentam uma mulher negra como causadora de um conflito entre 
dois rapazes brancos, o ponto crucial aqui é que no texto de Gil, a refe-
rida moça não é apresentada por ele como uma mulher negra. Vejamos 
o exemplo dos autores:

Revista Espaço Acadêmico – nº 47 – Abril de 2005 - UNIPAR
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Dando seguimento à sua abordagem os autores apresentam outro 
exemplo de discriminação em relação aos negros, onde aparece uma se-
nhora negra representada por uma caricatura de mulher negra vista ape-
nas como serviçal nas diversas vezes que aparece em livros tanto de his-
tória, como nos demais livros que retratam a posição social do negro no 
Brasil. Denominada no texto como Dona Durvalina, com nove filhos 
que aparecem ilustrados ao seu redor utlizando chinelos e roupas remen-
dadas o que remete-nos à situações de pobreza, o que associa o negro a 
uma situação social completamente desfavorecida, que não tem condi-
ções de uma postura melhor diante dos demais membros dessa mesma 
sociedade em que estão inseridos.  Em  contracenso  ao  quadro  apresen-
tado  sobre  os  personagens  negros,  o autor e o ilustrador, apresentam a 
figura de um homem branco com roupas novas e perfeitas, colocando-o 
como superior aos demais que dividem a cena com ele.

Chamamos a atenção mais uma vez para a ilustração, apresentada 
pelos autores do livro de lígua portuguesa, que Menegassi e Souza co-
loca para observação:

Revista Espaço Acadêmico – nº 47 – Abril de 2005 - UNIPAR
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Finalizando nossa abordagem sobre as ilustrações de alguns livros 
didáticos de língua portuguesa, apresentamos um texto ainda mais 
marcante no processo de cunho  discriminatório ao negro no interior 
desses livros. Nessa abordagem veremos uma passagem onde um me-
nino branco  refere-se ao menino negro  como Tiziu. Cabe aqui uma 
pequena referência ao Dicionário Aurélio (1990), onde apresenta-nos 
que “o termo Tiziu corresponde a uma ave passeriforme, cujo macho 
é preto–azulado. (Menegassi, 2004). Evidencia-se aqui a postura tanto 
do autor como do ilustrador tecendo uma referência entre o menino 
negro e o pássaro pela cor das penas de um e da pele do outro, quando 
deveriam atribuir-lhe um nome com o propósito de identificá-lo, e 
não como uma coisa como um comparativo depreciativo.

Essa atitude contribui para uma postura preconceituosa por parte 
dos alunos que estarão utilizando esse livro no seu dia-a-dia nas salas 
de aula, já que possibilita a comparação do menino negro a um pássaro, 
negando-lhe uma identidade própria como pessoa e não apenas como 
um animal ou algo de menor vulto e importância. Acompanhemos 
como Menegassi e Souza definem essa forma textual encontrada por 
eles em um livro de uma coleção de livros didáticos da Língua Portu-
guesa onde fixaram sua pesquisa:

O termo utilizado pelas autoras, para nomear o garoto negro, 

colabora para a propagação do preconceito, pois possibilita a 

comparação do negro a um animal-pássaro cujas penas ou pêlos 

são pretos, provocando em alunos pertencentes à mesma etnia 

uma baixa auto-estima, possibilitando, ainda, que venham a ser 

denominados de tal forma pelos colegas em sala de aula, uma 

vez que, para os alunos pertencentes a outras etnias, o fato de 

chamar o colega negro por apelidos é um ato natural na socie-

dade brasileira, sendo um costume adquirido em casa através da 

própria família, explicitando o preconceito existente na socie-

dade. (...) Diante das análises realizadas da coleção A palavra é 

português, observa-se que as autoras, bem como o ilustrador do 

livro didático, retratam o segmento negro e principalmente a 

mulher negra de forma totalmente caricatural e estereotipada. 

Esta imagem distorcida da mulher negra contribui para a di-



DIREITOS SOCIAIS  E  POLÍT ICAS PÚBLICAS –  VOL.  1

240 

fusão da discriminação na sociedade, o que prejudica muito a 

auto-estima e a valorização dessa categoria da sociedade. (ME-

NEGASSI E SOUZA, 2004).

Segundo os autores da pesquisa, mesmo diante de tais fatos acre-
dita-se que seja possível se construir uma sociedade mais igualitária e 
justa buscando atenuar as práticas de preconceito e discriminação racial 
contra os negros no Brasil, iniciando essa busca através da produção de 
livros didáticos que valorizem a pessoa do negro, sua cultura, sua iden-
tidade entre outros fatores primordiais, assim como sua colaboração na 
construção não apenas cultural, mas na edificação da sociedade brasi-
leira. Parafraseando Menegassi e Souza, utilizamo-nos da sua citação 
referindo-se ao líder negro Martin Luther King onde diz o seguinte: 
“Aprendemos a voar como os pássaros, e a nadar como os peixes, mas não apren-
demos a conviver como irmãos.

Diante dos fatos apresentados pelos pesquisadores, entendemos 
que se faz necessário uma maior conscientização de toda sociedade 
para a obtenção de condições de uma convivência harmoniosa entre 
as diversas etnias existentes em solo brasileiro, com total respeito às 
diversidades, através de um sistema educacional comprometido com o 
fim das práticas discriminatórias interna e externamente ao contexto 
escolar, sem desvalorizar outras etnias, mas principalmente no que se 
refere a tal prática sofrida pelos negros no Brasil, que se inicia no perí-
odo da sua colonização.

Em seu artigo, sobre a produção do livro didático de História do 
Brasil, as autoras Sônia Regina Miranda e Tânia Regina de Luca, abor-
dam que a questão de sua elaboração e produção está diretamente li-
gada à questão cultural. Estes livros não apresentam unicamente um 
conteúdo normativo, mas estão repletos da influência sócio-histórica 
e política. Sua utilização serve para reedificar a postura governamental 
vigente. Acompanhemos a visão das autoras sobre o assunto:

Contrariamente à apreensão predominante no âmbito do senso 

comum, o livro didático é um produto cultural dotado de alto 

grau de complexidade e que não deve ser tomado unicamen-

te em função do que contém sob o ponto de vista normativo, 
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uma vez que não só sua produção vincula-se a múltiplas possi-

bilidades de didatização do saber histórico, como também sua 

utilização pode ensejar práticas de leitura muito diversas. Tam-

pouco os efeitos da ação avaliativa implementada pelo Minis-

tério da Educação podem ser vistos exclusivamente com base 

em uma premissa homogeneizadora de práticas e perspectivas 

quanto à História, sobretudo se considerarmos um breve his-

tórico a respeito do papel regulador e/ou intervencionista do 

Estado nesse nicho particular de mercado e as circunstâncias 

políticas contemporâneas resultantes da prática avaliativa. Ob-

servando-se a cronologia das ações do governo brasileiro em 

relação ao livro didático, constata-se que, embora a estrutura-

ção de um programa de avaliação determinante dos processos 

de compra seja algo relativamente recente, o estabelecimento 

de uma política pública para o livro didático remonta ao Estado 

Novo, quando se instituiu, pela primeira vez, uma Comissão 

Nacional de Livros Didáticos, cujas atribuições envolviam o 

estabelecimento de regras para a produção, compra e utilização 

do livro didático. (MIRANDA e LUCA, 2004, p.124).

Relatam que a cada governo o controle e distribuição dos livros 
didáticos, não somente os de história, mas todos os outros utilizados 
nas escolas, reproduzem o ideal do Estado. Exemplificando, citamos a 
questão do período do regime militar, que promoveu total controle so-
bre os livros didáticos, com censura e total falta de liberdade democrá-
tica. Promoveu-se uma ampliação da produção escolar de forma mas-
sificada com graves consequências que marcaram o sistema de ensino.

Esse tipo de atitude por parte do governo militar resume-se em 
promover um total controle do processo de formação educacional, 
onde se destacava o poder do Estado e a afirmação desse poder, evi-
tando dessa forma o questionamento por parte da população das ações 
promovidas pelos militares.

A partir da década de 1980 diante da reconstrução da democracia 
no Brasil, depois de muita pesquisa e de debates no campo da produção 
do livro didático, chegou-se à conclusão de que seria necessário um ór-
gão para orientar a produção e eventual distribuição desse material nas 
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escolas. Efetua-se então a criação do PNLD (Programa Nacional do 
Livro Didático em 1985), que dentre suas atribuições procura ouvir a 
opinião dos professores que irão atuar nas escolas utilizando esses livros.

No entanto, apenas em 1996 efetiva-se concretamente a avaliação 
pedagógica dos livros didáticos, em um cenário que não conta mais 
com a presença de um Estado autoritário. Esse processo é cercado  por 
conflitos de interesses, a partir desses  fatos se estipula que  a aquisição 
de livros didáticos no Brasil com a utilização de verbas públicas fica 
sujeita a uma inscrição respeitando-se as regras contidas em edital pró-
prio. (MIRANDA E LUCA, 2004).

Mesmo com o PNLD, o livro didático é visto apenas como mer-
cadoria de consumo, não preservando a situação da sua dimensão me-
todológica e/ou a metodologia contida em uma coleção didática. As 
autoras abordam da seguinte forma este aspecto:

Cumpre destacar que para o segmento voltado para as com-

pras do setor público importa menos a orientação metodoló-

gica ou a ideologia contida em uma coleção didática, e mais a 

sua capacidade de vendagem e aceitação no mercado. Nesse 

contexto, o livro didático assume claramente sua dimensão 

de mercadoria, sujeita a múltiplas interferências em seu pro-

cesso de produção e vendagem. A esse respeito, há que se 

reconhecer que os pareceres técnicos de exclusão acabaram 

desempenhando, por vezes, papel primordial no processo de 

reformulação de coleções, patente no fato de um dos conjun-

tos excluídos em determinado PNLD vir a ser recomendado 

com distinção na edição seguinte do programa, o que indica 

o quanto o processo de avaliação foi tomado a sério por cer-

tos autores e editores. Outro ponto sensível, identificado em 

todas as pesquisas mais recentes a respeito da escolha de livros 

didáticos, está no desempenho agressivo das editoras no mer-

cado, que se valem de sofisticados esquemas de distribuição 

e vendas, a ponto de influir decisivamente nos processos de 

escolha nas escolas de todo o país. Naturalmente, as empresas 

mais bem estruturadas desfrutam de larga vantagem frente às 

editoras menores. (MIRANDA E LUCA, 2004. pg. 128).
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Vamos observar a partir do gráfico apresentado abaixo o número 
de inscrições e aprovações de livros didáticos de história no PNLD 
apresentados pelas autoras.

LD – Área de história – histórico de inscrições e aprovações

Miranda e Luca informam que: no PNLD 1999 tanto a inscrição 
de obras por editora como a avaliação pedagógica foram feitas por vo-
lumes isolados, o que não implica a necessidade de a editora possuir 
uma coleção completa. A partir do PNLD 2002, observa-se  a redução 
no número geral de coleções inscritas, em 2005 há uma alteração no 
programa, com a elevação do número de inscrições. Em 2002 se inicia 
a avaliação na área de História incorporando a análise estatística, feita 
a partir de planilhas de cálculos, nas quais se registrou o desempenho 
de cada coleção em relação aos quesitos que compunham a ficha de 
avaliação, sempre divulgada nos Guias. Não se registraram modifica-
ções significativas nas fichas de 2002 para 2005, embora tenham sido 
redefinidos os valores ponderados dos quesitos gerais. (MIRANDA E 
LUCA, 2004).

É visível a preocupação das autoras no que se refere à forte influên-
cia que a editoras proporcionam sobre o PNLD, e as reais consequên-
cias desse fato. Não se tem a preocupação sobre o conteúdo abordado 
nos livros didáticos, talvez por esse motivo, encontramos os fatos men-
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cionados anteriormente sobre a questão do preconceito e da discrimi-
nação racial praticados contra o negro nos livros didáticos de História 
e Língua Portuguesa no Brasil.

Dentro dos relatos supras citados, entendemos que ainda em 2020 
existe fortemente uma relação de preconceito e discriminação com re-
lação à população negra no Brasil. Em matéria publicada no jornal A 
Tribuna de 23 de junho de 2020 encontramos dados e relatos sobre o 
processo de preconeito e discriminação racial praticada contra os ne-
gros no Brasil. Em sua edição o referido jornal trás o seguinte: “Um 
a cada três brasileiros diz ja ter sofrido discriminação por sua clase so-
cial”. “A discriminação racial é grave no Brasil e mais de 1/5 dos brasi-
leiros já foi vítima dela. 55% dos que se autodelcararam negros alegam 
já ter sofrido preconceito racial, índice 5 vezes maios dos que os que se 
delcaram brancos (11%).” – (A Tribuna – 23 junho de 2020).

Em seu artigo no citado jornal Júnior Bozzella, apresenta-nos os 
seguintes dados: “O brasileiro é fruto da miscigenação de vários povos, 
negros, indígenas e europeus, que resultaram na alegria colorida de 
nossa gente. Não nos cabe qualquer que seja o tipo de discriminação. É 
vergonhoso que no ano de 2020 o preconceito ainda envenene o Bra-
sil e que ainda vejamos pessoas torcendo o nariz quando tocamos no 
assunto.” – (BOZZELLA, Júnior. A Tribuna – 23 de junho de 2020). 

Diante dos fatos apresentados, tanto na pesquisa sobre a questão 
da presença do preconceito e discriminação nos livros didáticos, assim 
como, no artigo do jornal A Tribuna, entendemos que infelizmente 
ainda no Brasil o preconceito e a discriminação estão longe de serem 
extintos. 

Analisemos o que relatam os professores Wanderley Valerio e Prof. 
Dr. Márcio Santos de Santana no caderno PDE do Estado do Pará: A 
dificuldade dos educandos em visualizar as diversas formas de precon-
ceitos existentes no ambiente escolar faz com que a conscientização 
e superação desse problema se tornem ainda mais complexa. Diante 
desse relato apresentamos a Lei nº 10.639/03 que estabeleceu uma nova 
forma de divulgação da cultura africana, possibilitando aos educandos 
um olhar receptivo a esta cultura, a qual influenciou diretamente a cul-
tura brasileira desde os primórdios da colonização.
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Sim, a lei trás essa perspectiva de que se deve valorizar a pessoa do 
negro, assim como, dos indígenas no processo de aprendizagem. Mas 
contudo, vejamos o que  Silva nos trás para relfetir:

O livro didático, de modo geral omite o processo histórico e 

cultural, o cotidiano e as experiências dos segmentos subalter-

nos da sociedade, como o negro, o índio, a mulher, entre ou-

tros. Em relação ao segmento negro, sua quase total ausência 

nos livros e a sua rara presença de forma estereotipada concor-

rem, em grande parte para o recalque de sua identidade e au-

toestima (SILVA, 2004, p. 51).

Já Oliveira nos apresenta essa relfexão: “Um dos maiores desafios 
dos livros didáticos parece ser o trabalho com a diversidade de situações 
vividas pela população negra. Para tanto, seria necessário sair da visão 
homogênea predominante, que senão apresenta o negro apenas como 
escravo ou vitimado nas condições sociais atuais, cai em artificialismos 
ao retratar com traços sobejamente exóticos sua cultura. Seria impor-
tante que as narrativas presentes nos livros didáticos lidassem não ape-
nas com o negro escravo, o negro que vive em condições precárias de 
sobrevivência, mas também a riqueza e problemas apresentadas por sua 
cultura, por sua atuação social, ou seja, com a multiplicidade de posições 
que ocupa ao longo da História. (OLIVEIRA, 2000, p. 170).” 

Concluímos a partir dos relatos que ainda será necessário muita 
relfexão e luta na conquista da igualdade racial e da valorização cultural 
e social tanto de negros quanto dos indígenas no Brasil. E entendemos 
que esse processo do preconceito e da discriminação racial estão ar-
raigados no contexto social brasileiro desde o período da colonização 
e escravização, primeiro dos indígenas e depois do negros. E que esse 
processo infelizmente está intrinseco na maneira como muitas pessoas 
vem agindo por séculos no Brasil. 
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EDUCAÇÃO EM DIREITOS 
HUMANOS: UM ESTUDO DE CASO 
COM JOVENS DO CURSO “IAÔ 
APRENDIZ EM CENA”
Israel Marques Campos

Introdução

O Brasil é um país que  apresentou e apresenta preocupantes pa-
noramas quanto à violação de Direitos Humanos: em 2019, o Brasil 
foi o quarto país que mais matou defensores do Direitos Humanos no 
mundo10. Ainda demonstra o agravamento do desrespeito aos Direitos 
Humanos no país, o fato de que é o  local que mais mata pessoas trans 
e travestis no mundo11. O Brasil ainda é o país em que pessoas negras 
e pobres morrem mais do que as pessoas brancas e de classe social eco-
nomicamente superior12 na Pandemia do Corona Vírus. 

Esse artigo, portanto, se justifica principalmente pela urgên-
cia de diálogo e difusão de práticas educativas na área de Direitos 
Humanos no Brasil. O trabalho escolhe a educação como área te-
mática, pois acredita que através da educação é possível dirimir às 

10  https://www.cartacapital.com.br/sociedade/brasil-foi-o-4o-pais-que-mais-matou-a-
tivistas-de-direitos-humanos-em-2019/

11  https://www.brasildefato.com.br/2020/01/29/em-2019-124-pessoas-trans-foram-
-assassinadas-no-brasil

12  https://revistagalileu.globo.com/Sociedade/noticia/2020/05/na-pandemia-de-covi-
d-19-negros-morre m-mais-do-que-brancos-por-que.html
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contínuas violações de Direitos Humanos no mundo, de forma 
sólida e contínua. 

Tendo em vista a relevância da questão abordada, o objetivo des-
se artigo é ponderar o conceito de Educação em Direitos Humanos 
(EDH) à luz da bibliografia, programas e planos dessa área dos âmbitos 
internacionais e nacionais, bem como através de uma experiência con-
creta de aplicação da EDH com jovens do curso de qualificação técnica 
em teatro, o “Iaô Aprendiz em Cena”. 

O estudo de caso escolhido foi uma experiência vivenciada pelo 
autor do presente artigo, na condição de educador. O estudo de caso é 
descrito nesse artigo consoante às anotações realizadas após cada aula 
no caderno de campo, retratando os principais pontos de todo o pro-
cesso, em interlocução com a EDH e suas problemáticas.

Metodologia, Métodos e Procedimentos de Pesquisa 

Nesse trabalho, a nível de metodologia, foi realizado um levan-
tamento bibliográfico,  um diálogo sobre algumas discussões teóricas 
sobre Educação em Direitos Humanos e uma descrição e análise das 
práticas educativas descritas no estudo de caso.

O trabalho conta com um estudo bibliográfico dos autores que 
discutem a temática de EDH, além de um estudo de caso único e vi-
vencial de uma experiência de EDH para mais de 60 jovens do “Iaô 
Aprendiz em Cena”. O estudo de caso foi escolhido neste trabalho 
por se tratar de uma aplicação metodológica de EDH que busca inves-
tigar conceitos ou fenômenos em seu “contexto natural”: “[...] uma 
pesquisa empírica que investiga um fenômeno contemporâneo em seu 
contexto natural, em situações em que as fronteiras entre o contexto e 
o fenômeno não são claramente evidentes, utilizando múltiplas fontes 
de evidência” (YIN, 1984, p. 23). Uma das técnicas utilizadas nes-
te caso foi a observação direta e participante, muito aplicada na área 
da antropologia, por ser “[...] a técnica privilegiada para investigar os 
saberes e as práticas na vida social e reconhecer as ações e as represen-
tações coletivas na vida humana” (ECKERT; ROCHA, 2008, p. 2). 
A técnica do diário de campo foi também utilizada, pois: [...] ele é o 
espaço fundamental para [...] arranjar o encadeamento de suas ações 
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futuras em campo, desde uma avaliação das incorreções e imperfeições 
ocorridas no seu dia de trabalho de campo, dúvidas conceituais e de 
procedimento ético (ECKERT; ROCHA, 2008, p. 5). 

1. O início da Educação em Direitos Humanos 

A Educação em Direitos Humanos também carece de discussão 
por ser uma área de educação mais recente, quando pensamos na con-
solidação do termo e dos conceitos de EDH produzidos a partir da 
Década Internacional para a Educação em Direitos Humanos.

Historicamente,  a ideia de “Direitos Humanos”, com esse 
nome, nasce através da Declaração Universal dos Direitos Huma-
nos, que é criada após os horrores humanitários da II Guerra Mun-
dial, com o intuito de salvaguardar Direitos básicos a toda pessoa no 
mundo. A EDH foi pensada, em sua origem, também pelas Nações 
Unidas (ONU), buscando difundir valores humanitários a nível 
global, em consequência à maior aderência no cenário global aos 
Direitos Humanos. 

O Programa Mundial e Educação em Direitos Humanos (OR-
GANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 2007, 2012, 2014), fruto 
da Década das Nações Unidas para a Educação em Matéria de Direitos 
Humanos entre 1995 -2004, diz que esse tipo de educação tem em 
vista o objetivo de “exercitar o respeito, a tolerância, a promoção e a 
valorização das diversidades (…)”. Esse Programa é uma das primeiras 
diretrizes globais acerca do assunto.

Segundo a própria ONU, portanto, a educação em Direitos Hu-
manos pode ser definida como o:

“(...)treinamento, disseminação e esforços de informação ob-

jetivando a construção de uma cultura universal de direitos 

humanos através da partilha de conhecimento, competência e 

habilidades e da moldagem de atitudes, que são direcionados 

ao fortalecimento do respeito aos direitos humanos e liberdades 

fundamentais; ao desenvolvimento completo da personalidade 

humana e de seu senso de dignidade; (...)”. (HUMANOS, 

1995-2004).
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Nesse trabalho analisaremos a EDH dentro de um curso de qua-
lificação técnica em teatro. O curso, de natureza diferente de uma sala 
de aula tradicional, é interessante, a priori, para se notar que as possibi-
lidades da EDH são diversas, sendo possível a aplicação do seu ensino 
não só na educação formal, como a também a não-formal e informal 
(ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 2007, 2012, 2014). 

O Brasil, nos últimos anos, seguiu as diretrizes da ONU e ela-
borou um Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos, bus-
cando difundir cada vez mais os Direitos Humanos no país. Alguns 
estados, com São Paulo e Bahia, criaram seus próprios planos de 
EDH, com fundamento nas discussões e produções da Organização 
das Nações Unidas.

2. Educação em Direitos Humanos, Juventudes e 
Interculturalidade 

Pensando no público jovem e na interação entre distintas culturas 
(a interculturalidade) se faz imprescindível respeitar as características e 
demandas de cada estudante e isso se faz através da escuta e do diálogo. 
Nesse artigo, portanto, a educação é encarada como uma perspectiva 
de construção coletiva, pois “(...)seu êxito sempre depende de uma 
complexa interação de variáveis entre aquele que ensina, a escolha de 
seus procedimentos didáticos, aqueles a quem se dirigem as aulas e a 
natureza daquilo que se busca ensinar”. (CARVALHO, 2007, p.476)

É consenso que a educação em Direitos Humanos transcende mu-
ros da escola ou formatos, podendo ser caracterizada através de ações 
cotidianas (SADER, 2007; MAIA, 2007). Um diálogo entre uma pes-
soa do interior do Brasil, que conheça as violações sistemáticas dos Di-
reitos Humanos, com uma pessoa de uma grande capital do Brasil que 
nunca ouviu falar do “Movimento dos Sem Terra” é, por exemplo, 
uma ação de educação em Direitos Humanos. 

Dessa forma, o presente trabalho defende que a EDH não se tor-
ne uma matéria isolada ou uma “fórmula abstrata ou mesmo vazia”. 
(MELO NETO, 2007, p.430), mas sempre atenta às realidades lo-
cais, em uma perspectiva freiriana de construtivismo e da pedagogia 
do oprimido: “É fundamental (...) partirmos de que o homem, ser de 
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relações e não só de contatos, não apenas está no mundo, mas com o 
mundo. Estar com o mundo resulta de sua abertura à realidade, que o 
faz ser o ente de relações que é” (FREIRE, 2002, p. 47).

A educação em Direitos Humanos tem, portanto, o pressuposto 
ético de universalizar através da sua difusão, do seu diálogo e da sua 
compreensão das realidades de cada grupo ou local, os sujeitos que 
todos e todas somos ou que devemos ser. Esse enxergar a outra pes-
soa como sujeito é um exercício contínuo, pois há sempre entraves e 
dispositivos que impedem esse outro de ser sujeito. Na Europa, por 
exemplo, se pode pensar através dos refugiados. Em diversos países eu-
ropeus que recebem refugiados, há o mito de que os refugiados irão 
“roubas os empregos dos europeus” ou “cometer crimes”, pois são 
perigosos, ou até “imigrar ilegalmente” no país. Ao ensinar e dialogar 
com a população sobre os refugiados, e dar luz às complexidades que 
compõem a questão e consequentemente reconstruir conjuntamente 
as representações sobre “o outro”, ampliamos a noção do sujeito re-
fugiado, obtendo mudanças significativas no olhar dessa outra pessoa, 
de uma nova ética, que “(...) exige propor-se a superar posições e pos-
turas que não tomam em consideração as vítimas” (CARBONARI, 
2007,p.173).

 O “sujeito vítima”, deixa de ser “mais uma vítima” e passa aos 
olhos da pessoa que absorve a EDH como um sujeito que de fato é 
vítima; se elimina ou se dirime a “indiferença” (CARBONARI, 
2007,p.174) ou até mesmo potenciais conflitos, além do outro poder 
se tornar concretamente um sujeito de direitos aos olhos sociais, de-
notando a necessidade do caráter de formação para a cidadania que a 
EDH deve adotar. (CANDAU, 2007, p.404).

É importante destacar o papel fundamental da educação nesse pro-
cesso, que ao contrário da justiça, não deve decretar sentenças, mas dia-
logar, sempre considerando a interculturalidade para a construção de 
conhecimentos que vão para além de adoções de comportamentos po-
liticamente corretos, mas com o exercício de posturas resultados de um 
conhecimento também construído por sí, conscientemente enraizado. 

A respeito dos Direitos Humanos propriamente ditos e sua rela-
ção com a interculturalidade, é pertinente considerar que apesar desses 
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direitos serem universais, “(...)a igualdade não está oposta à diferença, 
e sim à desigualdade, e diferença não se opõe à igualdade e sim à pa-
dronização, à produção em série, à uniformização” (CANDAU, 2012, 
p.239). A EDH, portanto, se alia à igualdade de direitos, sempre em 
respeito às diferenças; não deve querer “ensinar” com o intuito de pa-
dronizar culturas e pessoas; deve ter sempre em vista que a diferença 
não é um obstáculo, mas uma soma para o aprendizado intercultural, 
desenvolvendo saberes e práticas de cidadãos e cidadãs. 

Por fim, se faz importante dentro desse contexto, explicitar que os 
conceitos de jovem não se atem a uma unidade homogênea, por isso 
se deve pensar sempre em “juventudes”, pois como existem contextos 
diversos, existem jovens diversos (PAIS, 1996). Sobre o conceito da ju-
ventude, Groppo (2000, p.12) diz que juventude transcende “idade”, 
é uma categoria social reconhecida que “tem uma importância crucial 
para o entendimento de diversas características das sociedades modernas, 
o funcionamento delas e suas transformações.” (GROPPO, 2000, p.8). 

                        
3.Processos de Educação em Direitos Humanos no 
curso “Iaô Aprendiz em Cena”

O “IAÔ Aprendiz em Cena”13 é um curso de qualificação em 
teatro com carga horária de 800 horas. Ele ocorreu no centro de 
economia criativa, o Mercado IAÔ, localizado no final de linha da 
Ribeira em Salvador/Bahia/Brasil. O curso, em sua primeira versão, 
pôde acontecer através da realização da Associação Fábrica Cultural 
(organização presidida pela cantora e compositora Margareth Me-
nezes) em parceria com a Superintendência Regional do Trabalho 
e Governo do Estado da Bahia, do ano de 2019 ao ano no de 2020. 
O curso uniu, pela primeira na Bahia, a lei de aprendizagem de con-
tratação para o primeiro emprego e o Programa Trilha do Governo 
do Estado da Bahia, ou seja: os jovens são contratados por empresas 
para se qualificarem na área teatral. Em comum, além da faixa-etá-
ria, existe a situação de vulnerabilidade social que muitos possuem: 

13  Para mais informações sobre o curso e acesso a registros audiovisuais: https://fabri-
cacultural.org.br/iao-aprendiz-em-cena/. Acesso em 26/06/2020.
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recebem o bolsa família ou residem em abrigos.  A maioria das(os) 
jovens que compunham o alunado são negras(os), tem entre dezesseis 
e vinte e dois anos, sendo a maioria de mulheres.

Oficialmente, o Aprendiz em Cena iniciou no dia 13/05/2019, 
sendo a primeira aula de educação em Direitos Humanos ministrada 
nesse dia. O caso aqui estudado compreendeu duas turmas, que possu-
íam cerca de 30 jovens em cada turma. As aulas ocorreram sempre pelo 
período matutino, o módulo “Direitos Humanos”, com o total de 26 
aulas, 13 por turma, e foi finalizado na data de 18/06/2019.  

A EDH aplicada no caso aqui estudado mesclou a espontanei-
dade da sala de aula com um sistema de técnica pedagógicas, jogos, 
dinâmicas e temáticas. Quanto ao planejamento das aulas, em espe-
cífico, é pertinente pontuar que ele foi construído em sua totalida-
de, mas repensado e alterado após cada dia de aulas, com sugestões 
dos(as) jovens, diálogos permanentes na sala e fora da sala de aula e 
com a percepção sobre os interesses gerais acerca das temáticas (SA-
CAVINO, 2007, p.457).

No início do curso, a primeira aula, houve as apresentações gerais. 
Nomes, interesses artísticos (o curso era de teatro), o que esperavam da 
matéria, foram algumas das questões abordadas. Após essa introdução, 
a matéria tratou das falácias brasileiras de que “Direitos Humanos é 
coisa de Bandido” e de que “Bandido bom é bandido morto”. Essa dis-
cussão é importante, portanto, para início em grande parte dos públi-
cos alvos da educação em Direitos Humanos, bem como em matérias 
que possibilitam a abordagem da temática, como português, história e 
geografia, pois é importante desconstruir essas mentiras disseminadas 
como verdade em boa parte do senso comum.  Com a provocação 
inicial, a aula transcorreu no sentido de pontuar o início dos Direitos 
Humanos após a II Guerra Mundial, apresentando uma versão física da 
Declaração Universal dos Direitos Humanos.

Em formato de roda de conversa, a partir dessa aula muitos dos 
jovens começaram a participar com o repertório que mais dominavam: 
suas próprias experiências. O engajamento nas aulas, portanto, se ini-
ciou e muito pela dimensão subjetiva que a EDH contempla. Pela sua 
possibilidade ampla de abordagens temáticas, é possível sondar cada 
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jovem, conforme seus interesses, para elaborar ou reformular o plano 
de aulas, bem como dinamizar constantemente as práticas educativas, 
com jogos e recursos digitais, para estimular cada jovem a se engajar e 
fazer com que o conhecimento seja construído da melhor forma pos-
sível para cada pessoa. 

Na segunda aula, foi iniciado o processo caracterizado nesse artigo 
como “o levantar da poeira”, ou seja, quando a dor ou a violação de 
Direitos que ora estava adormecida e começa a ganhar contornos e co-
loração. Trabalhou-se a temática “Raça e Direitos Humanos”. Como 
boa parte das (os) jovens são negros (as) e residem em regiões periféri-
cas e pobres, a aula acabou focando e muito nas violações de Direitos 
Humanos cometidas por policiais. 

Um questionamento sobre se alguém já sofreu ou conhecia algu-
ma pessoa que sofreu violência policial é feito em sala. Todas as mãos 
são levantadas. Uma jovem relata que sua casa foi invadida pela polícia 
que estava à procura de drogas. A mãe dela gritava e implorava para 
que os policiais não implantassem drogas na casa dela, pois a família 
dela era limpa. Um jovem apresenta outro relato em que estava sem 
camisa, voltando para casa depois do jogo de futebol no bairro, quando 
a polícia o aborda, e o agride com cassetete quando ele diz que não 
tinha droga alguma. 

A violência policial foi uma temática recorrente. Um dos desafios 
ao mediar, no papel de educador, esse tema foi em equilibrar o assunto, 
no que concerne em apresentar perspectivas de soluções e de resolu-
ções de problemas. Ao falar da temática, por exemplo, a aula tratou de 
músicas de artistas negras (os), que denunciavam, mas que também 
exaltavam o povo negro. O estatuto da igualdade racial do estado da 
Bahia também foi apresentado aos/às jovens. 

Na aula seguinte, sobre religião e Direitos Humanos, uma jovem 
disse que seu primo estava saindo de um terreiro de candomblé, com 
as contas (um tipo de colar) sagradas no pescoço, quando um policial 
o abordou puxando suas contas do pescoço, quebrando os itens reli-
giosos e o agredindo, quando o chamava de “macumbeiro”. Como 
educador é necessário pontuar o quanto é desafiador lidar com esses 
relatos. Primeiro pela forte carga emocional e psicológica envolvida, 



DIREITOS SOCIAIS  E  POLÍT ICAS PÚBLICAS –  VOL.  1

256 

segundo porque como cidadão, o educador deve se questionas: como 
denunciar as violências policiais? Os meios formais são efetivos? Um 
caminho é denunciar com articulação política, midiática e denúncia 
formal na corregedoria da polícia, outro caminho é fazer tudo isso, mas 
estar em um bairro vulnerável, em uma condição social desfavorável, 
em que se sabe que se algo ainda mais extremo pode ocorrer (alguns 
exemplos: o homicídio, o sequestro e a tortura sistemática), com as 
chances da impunidade enormes, vistos diversos casos no Brasil.

Durante o “levantar poeira”, os (as) jovens foram ganhando mais 
a confiança do educador e a confiança de cada colega para expor seus 
casos experienciais ou expressar suas opiniões. O educador, por outra 
via, também passou a se interessar cada vez mais pela riqueza de cada 
história e pelas potencialidades que cada um/uma exercia na sala de 
aula. Educação também é relação.

Na aula seguinte, foi feita a “corrida por direitos”, uma dinâmi-
ca muito importante para refletir sobre os privilégios e desigualdades 
sociais existentes. A atividade é muito pertinente para provocar a em-
patia, o “sentir na pele” e a reflexão sobre como a sociedade brasileira 
é desigual. Em termos gerais, funcionou assim: cada jovem pegava um 
papel, a exemplo “Uma mulher, branca, lésbica e cadeirante” ou “Um 
índio, professor e solteiro”, e andava ou não a cada pergunta sobre di-
reitos que era feita aos/às estudantes. Foram cerca de doze tipos sociais 
distintos.

Sobre jogos e dinâmicas coletivas como abordagem metodológica 
nesse caso, é importante destacar que “(...)o enfoque metodológico 
deve sempre privilegiar estratégias ativas que estimulem processos que 
articulem teoria e prática, elementos cognitivos, afetivos e envolvimen-
to em práticas sociais concretas”. (CANDAU, 2007, p.405). 

Na próxima aula, as participações e, consequentemente, o “levan-
tar da poeira” seguiram. Em uma aula sobre gênero e sexualidade, os 
diálogos acabam falando sobre as relações familiares. Um jovem relata, 
com um sorriso, que seu irmão homossexual apanhou e muito do pai, 
mas que hoje, adulto e bem-sucedido profissionalmente, ajuda o pai 
financeiramente e o pai respeita sua orientação sexual e seu namoro 
com outro homem. No momento em que fala das agressões sofridas 
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pelo irmão, muitas e muitos da sala gargalham. O jovem então segue, 
emendando outro relato, no qual ele, heterossexual, também apanhou 
muito. Ele disse que uma vez, mais novo, chegou com um guarda-
-chuva quebrado em casa. O pai perguntou o porquê do guarda-chu-
va estar quebrado, ele responde, dizendo que foi o vento forte e por 
isso o guarda-chuva quebrou. Então o jovem fala na aula: “Quando 
eu vi, só recebi a porrada na cara. Caí no chão e continuei apanhan-
do: desmaiei” (JOVEM, 2019). A sala gargalhou, ele mesmo sorria. O 
educador ficou sério nesse contexto, e disse o porquê estava sério. A 
violência física não era algo normal, mas uma construção de uma nor-
malidade danosa às pessoas, contrárias à dignidade da pessoa humana. 
E falou-se sobre dignidade da pessoa humana, e conversou-se sobre 
direitos das crianças, dos(as) adolescentes e dos(as) jovens.

Na aula seguinte, uma jovem negra relatou  uma violação de di-
reitos, um crime: o estupro. Ela relatou que foi estuprada na Lagoa do 
Abaeté, uma região turística em Salvador/Bahia. Ela estava grávida, e 
foi estuprada a noite, por uma pessoa que ela conhece, mas que se viu 
sem saber como proceder frente ao abuso, a quem ou como recorrer. 
Foi um momento muito forte, um relato de uma jovem que precisava 
tratar daquela temática. Falamos sobre machismo e encaminhamen-
tos possíveis (de atendimento psicológico à denúncias em meios legais) 
para punição do crime.

Na próxima aula, a temática racial voltou ao centro do diálogo. 
Uma outra jovem diz que odeia as pessoas brancas, pois elas são res-
ponsáveis pelo racismo que as pessoas negras sofrem. Outra jovem ele-
va o tom de voz e diz achar um absurdo alguém dizer isso, pois as pes-
soas são diferentes, e todas (os) temos que ter os direitos iguais. As duas 
começam a elevar os tons das críticas e interrompo a discussão para 
explicar as diferenças dentro dos próprios movimentos sociais, como o 
movimento negro brasileiro, que possui vertentes em que consideram 
todas as pessoas brancas como inimigas sociais e outras que acredi-
tam que existem pessoas brancas aliadas à causa da luta antirracista. Os 
ânimos se acalmam, porém, na reta final da aula, novamente as duas 
começam uma discussão. A jovem que disse odiar pessoas brancas, co-
meça a chorar e diz: 
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“Você não sabe o que eu passei para você julgar a minha fala, um 
homem branco me agarrou, me levou para um lugar escuro, abaixou 
minha roupa e disse: é pra isso que você, neguinha, serve. Ele me estu-
prou! Eu odeio os homens brancos porque eles nos estupram! E é por 
isso que eu estou nesse curso, que eu quero ser atriz: pra pegar essa mi-
nha dor e transformar minha vida, ajudar outras vidas!” (JOVEM, 2019)

Choque geral. O educador pede que um colega pegue uma água 
para a jovem que chorava. Um grupo de meninos faz uma brincadeira 
entre eles e dão risada, o educador acaba por falar seriamente para que 
eles respeitassem a colega. Eles se desculpam, dizem que estavam rindo 
de outra situação. Há um pedido de desculpas pelo educador, pelo meu 
tom possivelmente muito duro, por conta da emoção. Nesse momen-
to ocorre uma conversa sobre a importância de se falar das dores para 
achar soluções, estratégias de denúncias dessas violências são apresen-
tadas aos jovens e às jovens.

A aula estava próxima do final e o clima era de impacto pelo relato 
do estupro. O educador sugere para que todos saíssem melhores da-
quela aula, que se  abraçassem, em especial a jovem que teve coragem 
de relatar o que sofreu. Abraçaram-se, as(os) jovens fazem uma fila 
para abraçar a jovem que fez o relato de estupro. Ao final da fila, uma 
surpresa: a outra jovem (com quem ela havia discutido durante a aula 
pela questão do ódio aos brancos) estava lá. Ao fim, as duas se abraçam 
e uma diz para outra: “Você é minha irmã, antes de qualquer coisa”. 
As duas choram, muitos choram, eu, não seguro mais a emoção e tam-
bém choro. Se emocionar faz parte da nossa humanidade, expressar as 
emoções é um direito inserido na liberdade de expressão, por que não?

As questões trazidas pelas mulheres, que foram crescendo em par-
ticipação no decorrer das aulas, em especial sobre as violências sofridas, 
foi um ponto que chamou a atenção para trazer mulheres que falas-
sem sobre feminismo negro. Foram convidadas então duas ativistas da 
Anistia Internacional, negras, para realizarem uma roda de conversa 
sobre feminismo negro. 

Foi um momento de aprendizado para o educador, que como ho-
mem, não poderia dar uma aula tão rica do ponto de vista da vivência, 
como elas puderam contribuir. Pela amplitude dos Direitos Humanos, 
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se faz muito importante as parcerias com setores da sociedade como as 
ONGs, para que as aulas tenham ainda mais força sobre suas temáticas 
e a empatia pela outra pessoa seja desenvolvida. 

Esse exemplo de feminismo negro, e todos os fatos marcantes 
ocorridos nas aulas de EDH do curso “Iaô Aprendiz em Cena” pro-
porciona uma interessante reflexão sobre a teorização da educação em 
Direitos Humanos, ou seja, como essa área da educação explora ainda 
mais o terreno fértil da práxis pessoal e coletiva de cada jovem, bem 
como da educadora/do educador. “Educar é assumir a compreensão do 
mundo, de si mesmo, da inter-relação entre os dois”. (SADER,2007, 
p.80). A educação em Direitos Humanos potencializa esse fundamen-
to de forma contundente, ao alinhar a subjetividade (individualidade) 
e o coletivo (sociedade). 

Por fim, em pouco mais de um mês, se chegou as últimas sema-
nas e o processo de avaliação. A avaliação ocorreu em dois momentos: 
na penúltima aula houve a avaliação das(os) jovens sobre o curso e a 
autoanálise de cada jovem, bem como a avaliação do docente sobre o 
desempenho das(os) jovens. 

O segundo momento de avaliação foi no Sarau dos Direitos Huma-
nos, onde cada jovem teve a responsabilidade de apresentar uma obra ar-
tística que falasse dos Direitos Humanos. Houve apresentações musicais, 
poesias, peças de teatro, cartazes, dança, entre outras expressões. 

Voltando à penúltima aula, se tratou rapidamente de algumas te-
máticas que não foram minimamente discutidas durantes as aulas, mas 
foi percebido que era importante retratar, como as drogas, o aborto e 
a privacidade digital. Também se dialogou sobre a autoestima e os Di-
reitos Humanos. Durante as aulas e nesse momento, muitas e muitos 
jovens apresentaram frases do tipo “sou burro”, “não gosto de nada, só 
gosto de dormir”, “não tenho talento nenhum” ou simplesmente não 
falavam. Houve três jovens ainda que mal olhavam para as aulas, iam ao 
banheiro e não queriam voltar. Falar sobre a autoestima e os Direitos 
Humanos foi fundamental para auxiliar em um processo de reversão 
das depreciações sofridas ao longo da vida, em revisitar dores (levantar 
poeira) para que se possa achar/processar a cura. A família, a religião e a 
escola são instituições que aparecem com frequência no discurso geral 
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como locais positivos e importantes, mas é importante exercitar em 
processos educativos que essas instituições são falíveis, e que podem 
também serem promotoras também de violências. 

Após essa primeira parte da aula de avaliação, cada jovem foi ins-
tigado a avaliar o curso, avaliar o educador e se auto avaliarem. Na 
primeira turma, uma surpresa: um jovem disse que falou pouco, pois é 
tímido, mas que poderia ter escrito o que pensava, só que não sabia se 
era permitido. Durante as aulas, se tratou tanto sobre liberdade de ex-
pressão, porém não houve atenção do educador de que a participação 
de cada jovem também poderia se dar de outra forma que não apenas a 
fala. Falou-se então eu quem estivesse com vergonha de falar, poderia 
escrever. Duas jovens em uma turma escreveram. As duas jamais fala-
ram qualquer coisa durante todas as aulas, porém ficavam atentas assi-
duamente. Uma das jovens escreveu uma página de página de caderno, 
transcrita abaixo: 

“Com as aulas de Direitos Humanos, eu conseguir abrandi 

(SIC) bastante meus conhecimentos, porém teve alguns temas 

que me deixaram mais confortáveis, mas teve um que me tirou 

mais na minha zona de conforto, me deixou bem mexida com 

o tema do abordo (SIC)  porque eu sou contra porque eu vi-

venciei isso. Minha mãe estava grávida de mim ele teve maior 

apoio, mais mesmo assim ela optou pelo aborto e nessa eu aca-

bei perdendo minha irmã gêmea e tipo eu carrego essa dor co-

migo dói lembrar que eu sou uma sobrevivente de um aborto 

e se eu tivesse o conhecimento que eu adiquirir (SIC) aqui nas 

suas aulas eu poderia ter confrontado minha mãe quando ela 

me contou. Meus sentimento e gratidão pelo senhor ter apri-

morar meus conheicmentos (SIC) obrigado e o senhor é incrí-

vel.” (JOVEM, 2019)

Esse depoimento foi um aprendizado para todas e todos presentes. 
Por vezes, cada pessoa tem tanta convicção sobre o que deve ser feito, 
como a questão do aborto, que diversas vozes simplesmente não são 
ouvidas (ou lidas). Todas e todos tem contribuições relevantes a serem 
compartilhadas, um dos grandes desafios das (os) educadoras e edu-
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cadores é investigar que dispositivo “liga” cada pessoa, para que ela se 
envolva, interaja e construa coletivamente o conhecimento. 

Considerações Finais

Após a discussão sobre EDH e o estudo de caso aqui explana-
do, é possível concluir que a EDH é uma área fundamentalmente 
interdisciplinar e livre quanto ao seu campo de aplicação (formal, 
não-formal e informal). Houve no mundo (Programa Mundial 
de Educação em Direitos Humanos e Planos de cada país para 
a EDH), bem como no Brasil (Plano nacional e os estaduais de 
EDH), uma forte produção de documentos técnico e conteúdos 
bibliográficos acerca da temática.

Mesmo com o comprovado avanço dos anos de 1990 aos anos 
2010, a EDH parece carecer ainda de mais aplicação, visto a sistemá-
tica violação de Direitos Humanos que ocorre no país, bem como a 
ampliação de governos federais que publicamente atentam e defendem 
medidas anti-Direitos Humanos, como o governo brasileiro de Jair 
Messias Bolsonaro.

A EDH aplicada no estudo de caso único aqui discutido explicita 
uma entrega muito grande do educador para ser aplicada. A construção 
coletiva do conhecimento é um exercício, e como todo exercício, de-
manda trabalho. Pesquisa, estatutos, leis, planos, artigos, notícias con-
temporâneas e escuta ativa permanente são fundamentais para que se 
cumpra o papel da EDH de desenvolver aspectos subjetivos e coletivos 
de cada jovem para que ela e ele superem, transgridam, consigam cres-
cer em aspectos diversos de suas vidas.

Como se percebe pelo caso nesse artigo trabalhado, uma dor pro-
vocada por uma violação de Direitos é sentida sendo ela consciente 
ou inconsciente, por isso a EDH pode promover a dor antes sentida, 
mas incompreendida, para o estágio uma dor sentida e compreendida, 
possibilitando a assim a sua cura. No caso de ter sido realizado em 
um curso técnico de artes cênicas, a arte foi um recurso essencial nos 
processos educativos. As apresentações finais dos jovens em teatros e 
espaços culturais contaram com forte apelo social, fruto dos seus in-
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teresses, mas sem dúvidas, o componente “Direitos Humanos” teve 
grande importância nesse processo.

A educação, quando pautada pela valorização e pela luta dos nosso 
Direitos, notoriamente ganha mais relevância e força para as(os) jovens, 
categoria essa que é potente de saber, de realização e de desejos. Jovem 
não quer ser passivo frente ao conhecimento, quer ter poder. Somente 
se pode aplicar com excelência a Educação em Direitos Humanos a 
partir da construção coletiva do conhecimento, do “levantar a poeira” 
e do curar processualmente e em conjunto as dores subjetivas e sociais. 
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ENEM: O DESCASO DO GOVERNO 
FEDERAL FRENTE A EDUCAÇÃO E 
ESTUDANTES
Dalline Cristine Ligabo Marton

INTRODUÇÃO

Durante toda a história do Brasil, os estudantes foram vilipendia-
dos e deixados de escanteio, haja vista a catequização forçada dos povos 
nativos brasileiros, a privatização do acesso à educação pelos escraviza-
dos, a falta de estrutura, vagas e material didático de boa qualidade na 
grande maioria das escolas públicas, os inúmeros projetos de reestrutu-
ração da grade curricular do ensino que não beneficiam o aprendizado 
e a falta de organização do ministério da educação são alguns exemplos 
dessa triste realidade.

De acordo com Carneiro (s/d) ‘’nos primeiros anos do nosso 
país a educação era aquela promovida pelos Jesuítas’’ e o objetivo 
da mesma era a catequização dos índios e passar o ensino básico 
para os filhos dos colonos. Como o serviço na colônia era em sua 
grande maioria de ordem braçal, o ensino e a educação não eram 
vistos como algo importante na época. A elite brasileira por sua 
vez, quando se interessava nos estudos, tinha possibilidade de es-
tudar na Europa. Sendo assim, é fácil notar que a educação era 
privilégio da grande elite brasileira. Aos poucos, alguns cursos 
acabaram se instalando no Brasil, porém, a elite ainda era a única 
que poderia usufruir dos mesmos.
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Parafraseando Carneiro (s/d), ainda no século XX o grau de edu-
cação no Brasil era muito baixo e somente começou a se expandir com 
o final da Primeira Guerra Mundial, no qual inúmeros imigrantes vie-
ram para o Brasil e investiram no mercado brasileiro. Apesar de tal 
fato, a educação no Brasil só começou a se tornar popular nos anos 
60, quando houve inúmeros movimentos sociais e sindicais a favor do 
ensino público no país. 

Atualmente a educação é reconhecida como um direito funda-
mental pela Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, 
um direito básico que possibilita o acesso aos demais direitos necessá-
rios para o exercício pleno da cidadania.

A IMPORTÂNCIA DA EDUCAÇÃO DE QUALIDADE

O direito à educação faz parte de um conjunto de direitos deno-
minados direitos sociais, que tem como inspiração a igualdade entre os 
cidadãos. Para garantir determinado direito, a Constituição Federal da 
República do Brasil de 1988 traz inúmeros artigos que visam assegurar 
e o regulamentar. 

De acordo com o art. 205 da Constituição Federal do Brasil de 
1988 “A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, 
será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando 
ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho”.

Além de a Constituição Federativa brasileira assegurar o direito 
à educação, existe também o Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA) e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) que tem 
como objetivo implementar, regularizar e assegurar o acesso ao di-
reito à educação.

Quando essas leis e estatutos supramencionados são analisados, é 
possível salientar alguns pontos importantes dos mesmos, uma vez que 
faz parte do direito de crianças e adolescentes: a) ter acesso à escola 
pública e gratuita próxima de sua residência; b) ser respeitado por seus 
educadores; c) ter igualdade de condições para o acesso e permanência 
na escola; d) direito de contestar os critérios de avaliação, podendo 
recorrer às instâncias escolares superiores.
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O papel do Estado também fica evidente na Constituição da Re-
pública Federativa do Brasil, no ECA e na LDB, uma vez que os mes-
mos regulamentam que é dever do Estado assegurar: a) ensino funda-
mental (da 1ª à 8 série), obrigatório e gratuito, inclusive para os que 
a ele não tiveram acesso na idade própria; b) ampliar gradativamente 
a oferta do ensino médio (colegial); atendimento educacional espe-
cializado aos portadores de deficiência (de preferência na rede regu-
lar de ensino); c) atendimento em creche e pré-escola às crianças de 
zero a seis anos de idade; d) acesso aos níveis mais elevados do ensino, 
da pesquisa e da criação artística; e) oferta de ensino noturno regular, 
adequado às condições do adolescente trabalhador; f) atendimento no 
ensino fundamental, através de programas que garantam material didá-
tico-escolar; g) transporte, alimentação e assistência à saúde.

O direito à educação é um mecanismo que deve ser garantido para 
todos uma vez em que ajuda no desenvolvimento não só de cada indi-
víduo, mas também de todo um país. Com a educação é possível com-
bater a pobreza, pois quanto mais as pessoas estudarem, mais oportu-
nidades terão no mercado de trabalho e consequentemente terão um 
salário melhor. 

A importância do direito à educação é tamanha que, caso a garan-
tia do ensino público obrigatório e oferecido de maneira regular seja 
ameaçada ou descumprida, o art. 209, §2° da Constituição Federativa 
do Brasil de 1988 prevê que o Poder Público pode ser responsabilizado 
e, dependendo do caso, até o chefe do executivo pode ser deposto.

De acordo com o representante da ONU Nassir Abdulaziz Al-
-Nasser em entrevista ao Portal Terra (2013) “a Educação é fundamen-
tal para tratar da ignorância e desconfiança que estão no cerne do con-
flito humano. A Educação ajuda a superar estereótipos e intolerância, e 
a vencer a batalha contra a ignorância.” 

A Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cul-
tura (UNESCO) através do Relatório de Monitoramento Global de 
Educação Para Todos de 2011 demostrou que a cada ano extra de es-
colaridade, a renda individual aumenta em até 10%. Com melhores 
empregos e maior renda, os indivíduos dependem menos de políticas 
públicas contra a pobreza e passam a consumir mais, aumentando as-
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sim os impostos coletados pelo governo que poderão ser aplicados em 
melhorias sociais.

O mesmo relatório mostrou que cada ano adicional de escolarida-
de a média anual do PIB de um país aumenta em 0,37%. Países como 
a Irlanda e a Coreia do Sul que priorizam o ensino de qualidade regis-
tram um crescimento econômico acima da média. Além disso, a edu-
cação tem o poder de reduzir a mortalidade infantil, diminuir a taxa 
de fecundidade e melhorar a saúde da população, pois de acordo com 
a UNESCO, uma criança cuja mãe sabe ler tem 50% mais chances de 
sobreviver após os cinco anos de idade.

AVANÇOS E RETROCESSOS DA EDUCAÇÃO 
BRASILEIRA

Ao analisar a educação brasileira nos últimos anos, pode-se com-
preender que o maior avanço nessa esfera foi a obrigatoriedade no for-
necimento de escolas públicas por todos os estados e municípios do 
Brasil. A oferta de escolarização pelo Estado manifesta-se com base 
na oferta de condições à escolarização, de acesso à escola e da perma-
nência dos jovens na mesma, embora esse fato não tenha se tornado 
realidade para todos. 

Em outra ótica, segundo Carneiro (s/d) ‘’em todo esse período, 
talvez o que possamos apresentar como o grande problema da educação 
nacional tenha sido e continue sendo o da desvalorização do profis-
sional da educação’’. Tal desvalorização pode ser notada pelos baixos 
salários e na grande dificuldade de acesso ao ensino público superior, 
uma vez que o vestibular impede a grande maioria da população de 
ingressar na faculdade. 

Conforme os ensinamentos de Segura (2001) na prática, percebe-
-se que é difícil para os professores desenvolverem suas aulas de forma 
proveitosa, já que as salas de aulas estão sempre lotadas, a infraestrutura 
em sua grande maioria é péssima, a escassez de material é uma realida-
de e a falta de investimentos para os projetos é notória, principalmente 
nas escolas públicas. Devido a todo esse caos, muitas vezes não é obtido 
os resultados esperados e os estudantes saem do ensino básico e médio 
sem assimilar todo o conteúdo de maneira efetiva.
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A dificuldade de acesso ao ensino público superior se deve então 
a um ensino básico e médio de má qualidade e à grande falta de vagas 
nas faculdades e nas universidades públicas em todo o país. A falta de 
vagas nas instituições públicas é a consequência de um Estado que não 
é capaz de criar e manter vagas necessárias para todos terem acesso 
à escolarização a nível superior, fato esse que torna o próprio Estado 
descumpridor da lei e da constituição, uma vez que a mesma assegura 
o acesso à educação em todos os níveis.

DESEMPENHOS DA EDUCAÇÃO BRASILEIRA E SUAS 
IMPLICAÇÕES

Conforme os anos foram passando e os processos de educação mu-
dando, houve a necessidade de se ter um indicador de qualidade de 
ensino, que tem por objetivo medir a qualidade aferida de estudantes 
em testes padronizados e de larga escala. Foi a partir de tal situação que 
a denominada SAEB (Sistema de Avaliação da Educação Básica) e o 
Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) surgiram. Além desses 
dois programas, emergiram também o PISA (Programa Internacional 
de Avaliação de Estudantes) e a Prova Brasil (que nada mais é do que o 
SAEB reformulado) com os mesmos propósitos. 

Salienta-se que alguns dos pontos que interferem no desempenho 
de crianças e jovens nesses testes é o número de alunos por sala de aula, 
o grau de ensino dos professores e o material didático. Porém, a merenda 
escolar, o transporte escolar e o contexto social podem interferir e serem 
fatores cruciais no desempenho escolar de crianças e adolescentes.

Segundo Oliveira, M.L e Pessoa (2013), de modo geral, houve um 
aumento no desempenho dos alunos do ensino fundamental nos testes 
da Prova Brasil nas edições de 2005, 2007 e 2009, porém, comparando 
os resultados obtidos nesse exame, pode-se observar que a rede privada 
possui um desempenho superior em relação à rede pública de ensino.

Para Marchelli (2010) o PISA é uma avaliação padronizada que 
tem como finalidade comparar a efetividade dos sistemas de ensino 
entre os países associados à OCDE.

Em relação ao PISA, o Brasil desde a sua primeira participação no 
teste não registrou nenhum desempenho exemplar. Em relação aos re-
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sultados obtidos pelo Brasil no ano de 2009, foi constatado que o me-
lhor desempenho do país se refere às redes de ensino federal e privada. 

De acordo com os dados divulgados pela ONG Todos pela Edu-
cação em 2011, apenas 12% dos alunos do ensino fundamental possuí-
am um rendimento adequado em matemática, enquanto o rendimento 
adequado em língua portuguesa foi de 23%.

Ademais, pode-se constatar que o Brasil participa de diversos pro-
gramas capazes de medir a educação do país, mas esta não se encontra 
em boas condições. Conforme os dados apresentados, percebe-se que 
os melhores desempenhos são de alunos da rede de ensino privada, en-
quanto os alunos da rede de ensino pública sofrem com uma enorme 
defasagem no conhecimento. 

Constata-se que há uma série de fatores capazes de interferir nos 
resultados de tais dados, uma vez que muitas das redes de ensino pú-
blicas sofrem com a falta de investimentos por parte do estado e do 
município, que acabam não podendo oferecer uma estrutura capaz de 
incentivar e melhorar os rendimentos dos alunos, como por exemplo, 
a inexistência de um material didático de boa qualidade, a falta de uma 
merenda regular balanceada e a dificuldade do acesso à escola pelo 
transporte escolar, que acabam por aumentar a evasão dos alunos.

De acordo com Dias (2013) ‘’sabemos que as causas da evasão es-
colar no Brasil são inúmeras, como a falta de transporte, de alimenta-
ção, de documentação para a matrícula, de recursos como materiais es-
colares e uniformes, e algumas de extrema gravidade como o trabalho 
infantil e a prostituição’’. 

Conforme estudo do Fundo das Nações Unidas para a Infância 
(UNICEF, 2014), nas regiões mais pobres como Nordeste e o Nor-
te, apenas 40% das crianças terminam o ensino fundamental. Alguns 
aspectos que podem ter interferência nesses números são os gastos re-
lacionados ao transporte e alimentação, pois grande parte de crianças e 
jovens moram longe da área urbana onde ficam localizadas as escolas.

O Censo Escolar de 2015 mostrou que houve uma queda nas ma-
trículas em todas as etapas de ensino. São aproximadamente três mi-
lhões de crianças e jovens de quatro a dezessete anos fora das salas de 
aula, resultado que reflete os inúmeros desafios que crianças e jovens 
enfrentam todos os dias para ter acesso ao ensino. Demostrou-se tam-
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bém que as matriculas das pré-escolas tiveram uma redução de 1% em 
relação a 2014. 

Sem dúvidas, a crise orçamentária é um fator que dificulta simul-
taneamente o acesso à educação, mas existem outros fatores que co-
locam em risco a educação de crianças e jovens. De acordo com o 
Censo Escolar de 2015, a maior parte dos jovens que estão no ensino 
médio reside em áreas urbanas, enquanto na pré-escola, a maioria está 
no campo.

De acordo com a União Nacional dos Dirigentes Municipais de 
Educação (2016) “a maioria das crianças de quatro e cinco anos que 
estão fora da escola está no campo. O pai não manda porque acha que 
é muito pequena. O fechamento de escolas rurais pode ser um dos 
fatores que contribuiu para a redução das matrículas, não podemos 
descartar essa possibilidade”. 

Em conformidade com Costa (1996), apenas a presença de esco-
las não garante o acesso ao direito da educação. Para que este direito 
seja garantido, é necessário que haja mecanismos que auxiliem nesse 
processo, tal como a merenda escolar, um bom material didático, o 
uniforme escolar e o transporte escolar, que devem ser providenciados 
pelos municípios e estados. Portanto, é extremamente necessário que 
exista programas específicos a fim de garantir o direito à educação, 
principalmente no que diz respeito a diminuição da evasão escolar e a 
melhoria da qualidade de ensino como forma de contribuir e propor-
cionar o acesso dos estudantes ao ensino superior no Brasil.

O EXAME NACIONAL DO ENSINO MÉDIO E SUAS 
PROBLEMÁTICAS

Como forma de garantir maior acesso ao ensino superior, foi cria-
do no governo do Fernando Henrique Cardoso (1998) o ENEM que, 
com uma história de erros e acertos, é a principal porta de acesso ao 
ensino superior no Brasil. Através da nota obtida no Enem, é possível 
entrar em uma Universidade Federal por meio do Sistema de Seleção 
Unificada (SISU), conseguir uma bolsa de estudos em uma Universi-
dade Particular com o Programa Universidade para Todos (PROUNI) 
ou até mesmo financiar essa Faculdade através do Fundo de Finan-
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ciamento Estudantil (FIES), sendo notória a importância deste exame 
para os estudantes, principalmente aqueles de baixa renda que não po-
dem arcar com as despesas de uma faculdade particular.

Mesmo com tamanha importância, o ENEM tem sido tratado 
com descaso por todo esse tempo. Um dos episódios que mais marcou 
a avaliação até agora ocorreu em 2009 e 2015 com o vazamento da pro-
va, tendo o Ministério da Educação que cancelar e remarcar o exame. 

O governo Dilma manteve e ampliou alguns dos programas, 
como Sistema de Seleção Unificada (SISU), o Fundo de Financia-
mento Estudantil (FIES) e o Programa Universidade para Todos 
(PROUNI). Porém, ao decorrer de seu mandato, a mesma realizou 
cortes no MEC, o que prejudicou as verbas destinadas para tais pro-
gramas, gerando greves, paralisações e deixando milhares de brasilei-
ros sem acesso aos supracitados.

Dados do Ministério da Educação (MEC) divulgados pelo Portal 
de Notícias da Globo (2015) constatou que no ENEM de 2014, 529 
mil redações tiraram nota zero e apenas 250 milhões de estudantes 
alcançaram a nota máxima no exame, sendo 38% dos estudantes uni-
versitários analfabetos funcionais (não conseguem interpretar textos e 
sabem o mínimo de matemática).

Desde que Bolsonaro assumiu a presidência, além dos escândalos 
envolvendo os ministros da educação, muito tem se especulado sobre 
a desobrigação em respeitar os direitos humanos no Exame Nacional 
do Ensino Médio (ENEM) e, com a pandemia do COVID-19, muito 
se discutiu nos últimos dias o posicionamento do até então ministro da 
educação, Abraham Weintraub.

Abraham Weintraub, no auge da pandemia do COVID-19 no 
Brasil, era contrário ao cancelamento ou adiamento do ENEM, pois 
segundo o mesmo em entrevista à CNN (2020) “a prova não é feita 
para atender as injustiças sociais e, sim, para selecionar os melhores 
candidatos”. Além disso, quando questionado sobre as inscrições se-
rem realizadas somente pela internet e a mesma não é acessível a mui-
tos brasileiros, o mesmo ressaltou que “se a pessoa não tem internet 
nenhuma em casa, ela não consegue se inscrever no Enem”.

A pandemia do Coronavírus fez com que milhões de estudantes 
ficassem sem acesso à educação, uma vez que as escolas foram fechadas 
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e muitas delas sequer possuem mecanismos para transmitir aulas online. 
Aliado a tal circunstância, o ex-ministro também fez questão de esque-
cer que muitos estudantes não possuem acesso à internet, sendo assim 
impossível de acompanhar as aulas em formato EAD. A irresponsabi-
lidade de Weintraub foi tamanha que o mesmo ignorou que o ENEM 
é realizado em sua maioria em escolas precárias, com poucos recursos e 
em salas de aula lotadas, o que facilitaria o contágio do COVID-19.

Com a pressão dos estudantes, mídia e de alguns parlamenta-
res, Weintraub acabou cedendo e adiando o ENEM e, com uma 
imagem desgastada, deixou o ministério da educação no dia 18 de 
junho de 2020.

CONCLUSÃO

Sendo o direito à educação um direito básico que assegura o cum-
primento de diversos outros direitos, deveria ser melhor tratado pelos 
nossos governantes. A educação ajuda a formar cidadãos mais críticos e 
conscientes de seus direitos e deveres, além de ser a única solução para 
a diminuição da violência e da desigualdade. É por meio da educação 
que se garante o desenvolvimento econômico, social e cultural de cada 
indivíduo e assim, de toda uma nação. 

Diante deste cenário, muito se indaga sobre a razão o Governo 
Federal tratar a educação brasileira com tamanho descaso. Não há ou-
tra resposta a não ser os ensinamentos que Darcy Ribeiro nos passou 
a tantos anos: “a crise da educação no Brasil não é uma crise: é um projeto”. 
Projeto esse que escolhe e prefere continuar com um país no qual os 
cidadãos não sejam seres pensantes, não sejam críticos de sua realidade 
e não sejam capazes de obter sua liberdade intelectual pelo simples fato 
de que assim, é mais fácil de se governar.

Nas palavras de Carneiro (s/d), para que a educação brasileira 
avance e corrija as falhas da mesma, é necessário que haja uma am-
pliação nas condições de acesso e permanência nas escolas, a valo-
rização dos profissionais da educação e a garantia da qualidade do 
ensino oferecido pela nação, pois como brilhantemente expôs Paulo 
Freire: “se a educação sozinha não transforma a sociedade, tampouco sem ela 
a sociedade muda”.
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O CURRÍCULO ESCOLAR COM 
O TEMA EDUCAÇÃO PARA A 
CIDADANIA DIGITAL
Luís José Câmara Pedrosa

1.INTRODUÇÃO 

Os Direitos Humanos são uma das competências e habilidades 
transversais mais importantes para a formação da cidadania global nas 
sociedades contemporâneas. Se até meados do século XX, o trabalho 
com as disciplinas foi imprescindível para a efetivação do projeto homo-
geneizador do Estado Nação, pode-se dizer que, em tempos de globali-
zação econômica, os temas transversais e contemporâneos ocupam um 
lugar central para a constituição de currículos flexíveis que contemplem 
as diversidades culturais, ambientais, gêneros, étnicas e etárias.  

Com a Declaração Universal dos Direitos Humanos da Organiza-
ção das Nações Unidas (ONU), de 1948, desencadeou-se um processo 
de mudança no comportamento social e na produção de instrumentos 
e mecanismos internacionais que incorporaram os direitos humanos ao 
ordenamento jurídico dos países signatários, sobretudo, em suas legis-
lações educacionais.  

Nessa direção o Estado brasileiro afirma o princípio que os direitos 
humanos são universais, indivisíveis e interdependentes e, para sua efe-
tivação, todas as políticas públicas, devem considerá-los, na perspectiva 
da construção de uma sociedade assentada na promoção da igualdade 
de oportunidades e da equidade, no respeito à diversidade e na conso-
lidação de uma cultura democrática e cidadã.
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Com isso, a educação tem uma tarefa importante para proporcio-
nar o acesso aos conhecimentos estruturantes sobre os Direitos Hu-
manos. Sendo a educação um direito em si mesmo, torna-se também 
um meio indispensável para o acesso a outros direitos que favorecem 
o pleno desenvolvimento humano e as potencialidades das crianças e 
adolescentes.

Para tanto, torna-se fundamental que, as escolas encontrem espaço 
em suas programações curriculares, buscando efetivar a cidadania global 
com a construção de conhecimentos, o desenvolvimento de valores, ati-
tudes e comportamentos, além da defesa socioambiental e da justiça so-
cial, irredutíveis aos preceitos mercadológicos e do mundo do trabalho. 

O fortalecimento do regime democrático, a sustentação às ações 
de promoção, proteção e defesa dos direitos humanos, e de reparação 
das violações. Inclusive, as violações que se referem às práticas sociais 
com o uso da internet.  Essas violações têm caracterizado o fenômeno 
que ficou conhecido como “fracasso escolar”: a persistência de altas 
taxas de evasão e repetência.

O Curso Educando para Boas Escolhas On-Line ofertado pelo 
ofertado pelo Escolas Institucionais do Ministério Público Federal (no 
caso específico, a Escola Superior do Ministério Público do Maranhão) 
e a SaferNet Brasil (associação civil de direito privado, fundada em 
2005) possui 40 horas de formação on-line, além de um seminário in-
trodutório sobre o uso seguro da internet, tendo em vista, a Cidadania 
Digital, tópico especial dos direitos humanos e, consequentemente dos 
novos documentos orientadores da constituição de currículos flexíveis.

Sendo assim, este trabalho propõe que, os conteúdos do Curso 
Educando para Boas Escolhas On-Line favoreçam a constituição dos 
novos componentes da atual reforma educacional, prevendo a flexi-
bilidade curricular e favorecendo o trabalho pedagógico transversal e 
interdisciplinar.

2 OS MARCOS LEGAIS DA EDUCAÇÃO PARA A 
CIDADANIA DIGITAL  

Uma das tarefas fundamentais da escola contemporânea é possibi-
litar o acesso aos conteúdos dos direitos humanos. Vivemos a passagem 
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das nações homogêneas às sociedades multiculturais e à economia glo-
bal. De forma que, a educação é o melhor e principal instrumento para 
ajudar as pessoas a se prepararem para uma vida plena, uma cidadania 
participativa, uma posição econômica digna e suficiente, uma convi-
vência não conflituosa. Por isso, a educação é um direito social que 
pode assegurar os demais Direitos Humanos. (FERNÁNDEZ EN-
GUITA;2004).

T.H. Marshall (1950, p. 1-85) considera que, os Direitos Huma-
nos surgem em momentos diferentes na história da humanidade. Há 
uma sequência que marca o surgimento dos direitos da cidadania no 
mundo contemporâneo: primeiro, os direitos civis, depois, os direitos 
políticos e, por fim, os direitos econômicos e sociais.  

No século XX, mais especificamente, nos anos 1960, em decor-
rência dos direitos sociais, aparece uma terceira geração de direitos hu-
manos, norteada pelo ideal de fraternidade ou solidariedade. Trata-se 
dos direitos difusos – ou seja, direitos cujos titulares não se pode deter-
minar, nem mensurar o número exato de beneficiários - entre os quais 
encontram-se a proteção à vida.

Os direitos humanos da terceira geração tratam, fundamental-
mente, do direito ao desenvolvimento, o direito à paz, o direito de co-
municação, o direito de autodeterminação dos povos, o direito à defesa 
de ameaça de purificação racial e genocídio, o direito à proteção contra 
as manifestações de discriminação racial, direito ao meio ambiente e à 
qualidade de vida, o direito à proteção em tempos de guerra ou qual-
quer outro conflito armado.          

Entretanto, Boaventura de Sousa Santos (2013) considera que, os 
direitos humanos no eixo do conhecimento-emancipação, tornou-se 
impossibilitado por causa do pensamento liberal que por sua vez, es-
trutura as relações sociais com foco nas atividades econômicas. 

Esse seria o motivo pelo qual os direitos sociais e difusos não te-
nham avançado, tornando-se objetos de constantes reparações por par-
te da gestão dos Estados nacionais. Segundo Santos (2013), na maioria 
dos países, a história dos diferentes tipos de direitos humanos é uma 
história muito contingente, acidentada, cheia de descontinuidade, 
com avanços e recuos.
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3 OS MARCOS LEGAIS DA CIDADANIA DIGITAL NO 
BRASIL

No Brasil, a terceira geração de direitos configura-se pelo direito 
ambiental, direitos do consumidor, da criança, adolescente, idosos e 
portadores de deficiência, bem como a proteção dos bens que inte-
gram o patrimônio artístico, histórico, cultural, paisagístico, estético e 
turístico. Essas temáticas passaram a constituir as legislações auxiliares 
em outras leis correlatas seguem a essência dos acordos e orientações 
internacionais assumidas por diversas nações em todo o mundo.  

Os governos brasileiros têm o compromisso de promover uma 
educação, de qualidade para todos, entendida como direito humano 
essencial. Assim, a universalização do ensino fundamental, a ampliação 
da educação infantil, do ensino médio, da educação superior e a me-
lhoria da qualidade em todos esses níveis e nas diversas modalidades de 
ensino são tarefas prioritárias.

A denominação de Educação Básica, direito social, abrangendo 
a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, os quais 
propiciam uma formação basilar imprescindível para a formação do in-
divíduo, bem como, para o efetivo exercício da cidadania, conforme 
preconiza a Constituição Federal Brasileira e a Lei de Diretrizes e Ba-
ses da Educação Nacional - LDB (Lei Federal n° 9.394/1996).

Além disso, é dever do governo garantir a educação de pessoas com 
necessidades especiais, a profissionalização de jovens e adultos, a erradi-
cação do analfabetismo e a valorização dos (as) educadores (as) da edu-
cação, da qualidade da formação inicial e continuada, tendo como eixos 
estruturantes o conhecimento e a consolidação dos direitos humanos.

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, no seu 
artigo 205 dispõe que a educação é um direito de todos, dever do Es-
tado e da família, que será promovida e estimulada com a cooperação 
da sociedade, determinando o integral desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Já a lei de nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 - Diretrizes e Ba-
ses da Educação Nacional (LDB) que preconiza no seu Art. 35º  que o 
ensino médio, como etapa final da educação básica, cuja duração mí-
nima será de três (03) anos e tem como desígnio: I - a consolidação e o 
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aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino fundamen-
tal, possibilitando o prosseguimento de estudos; II - a preparação básica 
para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar aprendendo, 
de modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições 
de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores; III - o aprimoramento 
do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o 
desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico; 
IV - a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos pro-
cessos produtivos, relacionando a teoria com a prática, no ensino de 
cada disciplina.

Nessa direção as Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação 
Básica preconizam que a base comum nacional e a parte diversifica-
da são organizadas e geridas de tal modo que também as tecnologias 
de informação e comunicação perpassem transversalmente a proposta 
curricular desde a Educação Infantil até o Ensino Médio, imprimindo 
direção aos projetos político-pedagógicos.

Ainda temos o desafio de educar para a apropriação crítica das tec-
nologias digitais na pauta da nova Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC), aprovada com o Ensino Médio em 14 dezembro de 2018. 
Algumas das dez competências gerais previstas na Base podem ser as-
sociadas a essa discussão sobre Direitos e Deveres na Internet, contem-
plando o tema Educando para a Cidadania Digital.

A Educação para a Cidadania digital é um tópico desse universo 
temático em decorrência da consciência sobre a necessidade de que os 
direitos coletivos e difusos sejam acessados por meio da educação. Po-
rém, contrariando o que se diz a internet não é uma “terra sem Leis”. 
Éric Schmidt se reporta a essa questão da seguinte forma: “a internet é 
a primeira coisa que a humanidade construiu, mas que não compreen-
de. É a maior experiência de anarquia que algum dia tivemos”.

Os marcos legais específicos do Tema Educação para a Cidadania 
Digital são: Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos, Esta-
tuto da Criança e do Adolescente e o Marco Legal da Internet. 

O Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNE-
DH) é fruto do compromisso do Estado com a concretização dos 
direitos humanos e de uma construção histórica da sociedade civil 
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organizada. Ao mesmo tempo em que aprofunda questões do Progra-
ma Nacional de Educação em Direitos Humanos com os seguintes 
objetivos, no seu artigo 2°: a) fortalecer o respeito aos direitos huma-
nos e liberdades fundamentais; b) promover o pleno desenvolvimento 
da personalidade e dignidade humana; c) fomentar o entendimen-
to, a tolerância, a igualdade de gênero e a amizade entre as nações, 
os povos indígenas e grupos raciais, nacionais, étnicos, religiosos e 
linguísticos; d) estimular a participação efetiva das pessoas em uma 
sociedade livre e democrática governada pelo Estado de Direito; e) 
construir, promover e manter a paz.

A Educação em Direitos Humanos é compreendida como um 
processo sistemático e multidimensional que orienta a formação do 
sujeito de direitos, articulando as seguintes dimensões: a) apreensão de 
conhecimentos historicamente construídos sobre direitos humanos e a 
sua relação com os contextos internacional, nacional e local; b) afirma-
ção de valores, atitudes e práticas sociais que expressem a cultura dos 
direitos humanos em todos os espaços da sociedade; c) formação de 
uma consciência cidadã capaz de se fazer presente em níveis cognitivo, 
social, ético e político; d) desenvolvimento de processos metodológi-
cos participativos e de construção coletiva, utilizando linguagens e ma-
teriais didáticos contextualizados; e) fortalecimento de práticas indivi-
duais e sociais que gerem ações e instrumentos em favor da promoção, 
da proteção e da defesa dos direitos humanos, bem como da reparação 
das violações.

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei 8.069/1990, 
tem o objetivo de proteger a integridade da criança e do adolescente, 
aplicando as diretrizes da Declaração dos Direitos Humanos. O ECA 
representa um avanço no direito das pessoas ao explicitar os princípios 
da proteção integral e da prioridade absoluta, já previstos na Consti-
tuição Federal de 1988. Para os efeitos dessa Lei, criança é a pessoa de 
até doze anos de idade incompletos. Já o adolescente é a pessoa que 
possui de doze a dezoito. Tanto a criança como o adolescente estão sob 
a responsabilidade dos pais e dos educadores escolares, de acordo com 
o Art. 5: “Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer 
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, cruelda-
de e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou 
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omissão, aos seus direitos fundamentais”. Art. 15, determina que, “a 
criança e o adolescente têm direito à liberdade, ao respeito e à digni-
dade como pessoas humanas em processo de desenvolvimento e como 
sujeitos de direitos civis, humanos e sociais garantidos na Constituição 
e nas leis”.

As crianças e adolescentes têm direito a se informar, a se divertir, 
interagir e brincar no mundo digital, devendo toda sua singularidade 
de pessoa em desenvolvimento também ser preservada na Internet. 
De acordo com o ECA, no seu Art. 17, determina que, “o direito 
ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade física, psíquica 
e moral da criança e do adolescente, abrangendo a preservação da 
imagem, da identidade, da autonomia, dos valores, ideias e crenças, 
dos espaços e objetos pessoais. E ainda, no Art. 18, “é dever de todos 
velar pela dignidade da criança e do adolescente, pondo-os a salvo de 
qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou 
constrangedor”. 

A partir de 25 de novembro de 2008, os artigos 240 e 241 passa-
ram a incluir novas formas de abuso e exploração sexual por meio da 
Internet, aumentando a pena e criminalizando novas práticas. Inclusi-
ve, o Art. 241-t trata da questão da distribuição, posse e produção de 
pornografia infantil.  

Já o Marco Civil da Internet, Lei 12.965/2014 estabeleceu direitos 
e os deveres para quem usa a rede. No seu Art. 1º a Lei estabelece prin-
cípios, garantias, direitos e deveres para o uso da internet no Brasil e 
determina as diretrizes para atuação da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios em relação à matéria. No seu Art. 2º trata 
que a “disciplina do uso da internet no Brasil tem como fundamento 
o respeito à liberdade de expressão, bem como: I - o reconhecimento 
da escala mundial da rede; II - os direitos humanos, o desenvolvimento 
da personalidade e o exercício da cidadania em meios digitais; III - a 
pluralidade e a diversidade; IV - a abertura e a colaboração; V - a livre 
iniciativa, a livre concorrência e a defesa do consumidor; e VI - a fina-
lidade social da rede.

No Artigo 21, trata dos casos de conteúdos de nudez e sexo não 
autorizados, de modo que, a vítima pode solicitar remoção diretamen-
te aos provedores de aplicações na Internet.                
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Sendo assim, os marcos legais são também conteúdos específicos 
que compõem o tema Educando para a Cidadania Digital, como ficou 
demonstrado no Curso Educando para Boas Escolhas On-Line. 

Esses conteúdos se orientam pelos estudos em torno da proteção 
integral à criança e ao adolescente, adotada pelo Estado brasileiro, con-
soante com uma formação para além do domínio conceitual e técnico, 
contemplando, portanto, a formação para a cidadania global.

4 A PROPOSTA DE CURRÍCULOS FLEXÍVEIS PARA A 
FORMAÇÃO DA CIDADANIA DIGITAL

A atual reforma da educação, leia-se reforma curricular, elegeu a 
etapa do Ensino Médio como o momento mais deficiente da formação 
da Educação Básica. Essa etapa teria ficado sem sentido para os estu-
dantes, resultando em alto índices de evasão e reprovação. 

Nessa direção surge a questão sobre como equacionar o conceito 
de mínimo de educação a ser garantido para os estudantes, aspecto este 
que, não há um consenso nem entre os organismos internacionais. 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC), os Referenciais 
para a Elaboração dos Itinerários Formativos, a Lei nº 13.415, de 16 
de fevereiro de 2017 e a Resolução Nº 3, de 21 de novembro de 2018 
que atualiza as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Mé-
dio compõem os documentos orientadores para a elaboração propostas 
curriculares flexíveis que garantam o mínimo para os estudantes. 

As competências gerais no campo da educação são compreendidas 
como um direito em si mesmo e um meio indispensável para o acesso a 
outros direitos, e, portanto, outras competências. Esse é o principal argu-
mento, decorrente da Constituição Federal, para que se tenha as bases na-
cionais. O contra-argumento dessa proposta é a transformação da prática 
pedagógica em uma prática gerencial em torno de conteúdos mínimos.  

Philippe Perrenoud (2002) concebe as competências como um 
conjunto de domínios. Para tanto, formar competência é mobilizar co-
nhecimentos, habilidades, atitudes e valores para resolver demandas da 
vida cotidiana, do exercício da cidadania e do mundo do trabalho.  As 
competências decorrem de vários saberes teóricos e experienciais que 
devem possibilitar a problematização das práticas sociais.
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É essa compreensão que, cinco competências retiradas do Tex-
to da BNCC homologado em 14 de dezembro 2018 (Introdução, p. 
9-10) estão relacionadas diretamente ao tema Educando para a Cida-
dania Digital, a saber: 

a) Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de infor-

mação e comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva e 

ética nas diversas práticas sociais (incluindo as escolares) para se 

comunicar, acessar e disseminar informações, produzir conhe-

cimentos, resolver problemas e exercer protagonismo e autoria 

na vida pessoal e coletiva; 

b) Valorizar a diversidade de saberes e vivências culturais e 

apropriar-se de conhecimentos e experiências que lhe possi-

bilitem entender as relações próprias do mundo do trabalho e 

fazer escolhas alinhadas ao exercício da cidadania e ao seu pro-

jeto de vida, com liberdade, autonomia, consciência crítica e 

responsabilidade;

c)  Argumentar com base em fatos, dados e informações 

confiáveis, para formular, negociar e defender ideias, pontos 

de vista e decisões comuns que respeitem e promovam os 

direitos humanos, a consciência socioambiental e o consu-

mo responsável em âmbito local, regional e global, com po-

sicionamento ético em relação ao cuidado de si mesmo, dos 

outros e do planeta; 

d) Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a 

cooperação, fazendo-se respeitar e promovendo o respeito ao 

outro e aos direitos humanos, com acolhimento e valorização 

da diversidade de indivíduos e de grupos sociais, seus saberes, 

identidades, culturas e potencialidades, sem preconceitos de 

qualquer natureza; 

e) Agir pessoal e coletivamente com autonomia, responsabili-

dade, flexibilidade, resiliência e determinação, tomando deci-

sões com base em princípios éticos, democráticos, inclusivos, 

sustentáveis e solidários. 
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Sendo assim, as competências (o que se deve alcançar com o alu-
no) e as habilidades (os caminhos para atingir objetivos) geram um 
conjunto geral de direitos relacionados ao aprendizado, à cidadania e à 
consciência crítica.  

As competências devem ser práticas e não técnicas. Portanto, o foco 
é a realidade, sendo contextualizada e problematizada para que o ensino 
se efetive de forma significativa, preparando os educandos para resolver 
problemas, de modo cooperativo, de forma técnica, cidadã e ética.        

A BNCC propõe uma reelaboração curricular, contemplando car-
ga horária, alguns itinerários formativos, a definição de Matriz com o 
projeto de vida e as disciplinas eletivas, além da Formação continuada. 

A proposta pedagógica, na sua concepção e implementação, deve 
considerar os estudantes, neste caso, os adolescentes com suas expe-
riências com o mundo real e o mundo virtual, sujeitos históricos e 
de direitos, participantes ativos e protagonistas na sua diversidade e 
singularidade. 

De acordo com a pesquisa global EU Kids Online os nativos di-
gitais têm muitas experiências com o mundo digital. No entanto, não 
se pode dizer o mesmo em relação aos conhecimentos estruturantes do 
tema Educação para a Cidadania Digital. 

Por isso, ao trabalhar a formação de competências práticas deve-
-se considerar as demandas e necessidades do mundo contemporâneo, 
os interesses dos estudantes, ampliando as aprendizagens das áreas do 
conhecimento que possibilitam o rompimento com o trabalho isolado 
apenas em disciplinas. Além disso, cada unidade escolar a elaboração 
da sua proposta pedagógica em consonância com o documento curri-
cular definido pelo seu sistema de ensino. 

As escolas precisam compreender que são as crianças e adolescen-
tes que estão nas salas de aulas. Que muitas vezes incomodam por ser 
diferentes por causa das transformações culturais, dos valores, formas 
de pensar, de lidar com o corpo, com a sexualidade. São outros porque 
sem futuro, sem lugar. (ARROYO, 2011)

A constituição de currículos flexíveis é uma proposta que busca se 
aproximar das diversas identidades de crianças e adolescentes. Para tan-
to, deverá trilhar a Base Nacional Comum Curricular e os itinerários 
formativos, de acordo com a oferta de diferentes arranjos curriculares 
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por cada unidade de ensino na luta por um espaço para seus compo-
nentes: os projetos de vida, as disciplinas eletivas e o aprofundamento 
dos estudos oriundos das quatro áreas dos conhecimentos.

Com isso, objetiva-se uma flexibilidade nos espaços e tempos que 
se expressam na distribuição da carga horária destinada à formação ge-
ral básica e nas propostas dos itinerários formativos que deve contem-
plar as diversidades do contexto histórico, econômico, social, ambien-
tal, cultural, do mundo do trabalho e da prática social. 

Dessa forma, torna-se necessário identificar as crianças e jovens 
presentes no território escolar como cidadãos de direitos, sociais e di-
fusos, para com isso, repolitizar os currículos para a prática do conheci-
mento-poder-cidadania. Essa luta por espaço inicia na luta por espaço 
no currículo das escolas que contemplem os interesses de aprendiza-
gem das crianças e adolescentes. (ARROYO; 2011).

Nessa direção, a Educação Digital está contemplada na legislação e 
norma específicas, na forma transversal e integradora, conforme a Re-
solução CNE/CEB Nº 3/2018 que determina que as escolas trabalhem 
com “práticas que contribuam para a igualdade e para o enfrentamento 
de preconceitos, discriminação e violência sob todas as formas”.              

Para o trabalho pedagógico o componente curricular flexível com 
a temática Educação para a Cidadania Digital deve conter uma emen-
ta com a seleção de conhecimentos técnicos e práticos, metodologias, 
tempos, espaços, arranjos alternativos e formas de avaliação. Os conte-
údos estruturantes dessa temática são: as pegadas digitais, a reputação 
digitação, a informação viralizada, a cidadania digital, cyberbullying, 
pegada digital e Uso seguro da internet.

De acordo com a proposta do Curso Educando para Boas Esco-
lhas On-Line o Tema transversal nas diferentes disciplinas; os Pro-
jetos interdisciplinares; as Feiras e gincanas com alunos no Dia da 
Internet Segura; os Eventos com convidados externos; as Palestras, 
seminários e reuniões; a Inclusão do tema nas aulas de computação 
e no trabalho com o apoio de cartilhas, vídeos e materiais paradi-
dáticos, assim como, a “Cartilha Diálogo Virtual 2.0” favorecerão 
o desenvolvimento das atividades para a constituição de currículos 
flexíveis na Educação Básica. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Uma análise da proposta de trabalho com o tema Educação para 
a Cidadania Digital contida no Curso Livre, oferecido pelo Minis-
tério Público, Educando para Boas Escolhas On-line, observa-se 
que há uma ênfase nos conteúdos sobre o uso seguro da internet, 
cujo maior desafio que não é jurídico nem técnico, mas educacio-
nal. Trata-se de um conteúdo relativo aos direitos humanos, con-
forme fica evidenciado nos marcos legais. Porém, torna-se impor-
tante destacar que os conteúdos deveriam possibilitar a participação 
efetiva na elaboração do Regimento Interno e dos Combinados 
Pedagógicos que muitas vezes desprezam os direitos das crianças e 
adolescentes contidos nos marcos legais.    

Essas atividades devem estar articuladas ao projeto político-peda-
gógico, a comissão de direitos humanos da escola, assim como com a 
definição dos componentes curriculares flexíveis constitutivos dos iti-
nerários formativos, a saber: as disciplinas eletivas, o aprofundamento 
de estudos e os projetos de vida dos estudantes. Que por sua vez, fa-
vorecerão a formação das competências complexas da formação para a 
cidadania digital desde a escola.

O Curso Educando para as Escolhas de Boas Práticas On-Line 
está direcionado para gestores, coordenadores e professores das escolas 
da Educação Básica. Mas, também contempla conteúdos orientados 
para os pais ou responsáveis que podem fazer o papel de “mediadores 
parentais”, aspecto este, bastante salutar para enriquecer a participação 
das famílias nas escolas. Como dissemos anteriormente, não se trata de 
um problema apenas técnico. Mas, sobretudo, um problema prático 
causado pela ausência da Educação em Direitos Humanos, especifica-
mente o tópico da Cidadania Digital. 
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UMA PROPOSTA DE FORMAÇÃO 
DOCENTE PARA O USO SEGURO E 
RESPONSÁVEL DAS TECNOLOGIAS 
DIGITAIS, GARANTINDO A 
CIDADANIA DIGITAL DE CRIANÇAS 
E ADOLESCENTES
Ana Gicélia do Nascimento Sousa

1 INTRODUÇÃO

Nos últimos anos tem se tornado cada vez mais evidente que a 
internet e os meios digitais em geral trouxeram novas e múltiplas infor-
mações, abrindo um leque de possibilidades de acesso a dados e ao tra-
balho com o conhecimento, o que acaba por transformar o modo de se 
relacionar das pessoas e a maneira como veem o mundo.  A partir dessa 
revolução no campo da informação e da comunicação, o processo de 
inclusão digital avança para o ambiente escolar e deve ser objeto de 
discussão de todos os envolvidos no processo de ensino aprendizagem.

Nesse contexto a internet se apresenta como novo espaço social 
e como todo qualquer espaço que propicie as relações humanas apre-
senta preocupação com as situação de risco e danos que ocorrem, tal 
como no meio físico também no ambiente virtual, atingindo pessoas 
de diferentes faixas etárias onde um crescente número de crianças e 
adolescentes que na atualidade são conhecidos como nativos digitais 
–  todos os nascidos de 1980 para cá, que vivem conectados entre si 
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através da cultura tecnológica e que devido à facilidade de acesso a essa 
cultura passam a sofrer ataques de diversas naturezas no ambiente vir-
tual. Então, a principal pergunta a ser respondida é: como tornar segu-
ro o uso da internet para crianças e adolescentes?

Tudo isso vai depender de um trabalho articulado entre família e 
escola em que sejam levados em consideração as escolhas individuais, 
as referências que se tem e a maturidade para evitar esses riscos e tam-
bém possíveis danos partindo de propostas de conscientização em que 
pais e educadores possam despertar nas crianças e adolescentes atitudes 
para o uso crítico e seguro da internet, uma temática básica para o for-
talecimento da cidadania digital que só poderá ser efetivamente garan-
tida a partir de uma sensibilização promovida por educadores e demais 
profissionais de educação em todos os níveis de ensino, embasados nos 
princípios da lei 13.185/2015 que institui o Programa de Combate à 
Intimidação Sistemática e que em seu artigo 5º preconiza o dever do 
estabelecimento de ensino, dos clubes e das agremiações recreativas em 
assegurar medidas de conscientização, prevenção, diagnose e combate 
à violência e à intimidação sistemática.

Levando em consideração todas essas questões é preciso estabe-
lecer uma formação docente centrada em uma proposta de educação 
voltada para a cidadania, criando métodos e estratégias de intervenção 
que garantam um uso crítico, ético e seguro das tecnologias tanto no 
contexto da sala de aula, quanto fora dela.

2 A SOCIEDADE CONTEMPORÂNEA: INFORMAÇÃO, 
COMUNICAÇÃO E CIDADANIA

Há bastante tempo ouvimos a expressão “sociedade da informa-
ção” para fazer referência à nova configuração de mundo global, ca-
racterizado principalmente pelo encurtamento das distâncias e acesso 
rápido aos acontecimentos ao nosso redor, tendo como suporte prin-
cipal o uso das tecnologias digitais. A referência a esse termo surge a 
partir de 1975 quando a OCDE (Organização de Cooperação e de 
Desenvolvimento Econômico) estreia a noção. Já em 1977, a IBM de-
senvolveu a primeira campanha publicitária em torno do advento da 
era da informação. 
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Tudo isso gira em torno de uma coalizão de forças que pensam o 
futuro a partir da chamada revolução da informação que, embasada no 
desenvolvimento de Inteligências artificiais sejam capazes de orientar 
novas práticas de relação entre as chamadas aldeias globais a partir do uso 
da Internet, que por sua vez configura-se como a nova rede de acesso 
público e uma das principais pontes na construção geopolítica do mun-
do contemporâneo. O crescimento acelerado das redes de informação 
começam a trazer preocupação no tocante à proteção de dados.

Como resultado dessa preocupação em 1980, depois de um ex-
tenso trabalho, o Conselho da Europa adota uma convenção para a 
proteção dos dados pessoais, estabelecendo que pessoas de qualquer 
nacionalidade se prevalecessem das garantias e dos direitos enunciados.

Em 1987, o Livro Verde estabelece a convergência das Telecomu-
nicações com o Audiovisual e a Informática, sendo o primeiro passo 
para o ajuste entre os países-membros da União Europeia, preconizan-
do a abolição dos monopólios nacionais e serve de base para diretrizes 
que construirão o caminho rumo à liberalização, a plena concorrência 
e ao serviço universal.

Na construção desse espaço de ampliação do acesso às redes de 
informação surgem termos como democracia interativa que é repre-
sentada principalmente pelos projetos de cidades interconectadas, pela 
desmassificação das mídias, pelo pluralismo e pela flexibilidade. Sur-
gindo também nesse contexto de democratização as primeiras e fun-
damentais discussões sobre a necessidade de conectar as escolas nessa 
rede dotando-as de equipamentos em tecnologias da informação e da 
comunicação e sobre o desenvolvimento e a fabricação de programas 
educacionais de formação de multimídias, assim como a necessidade 
de formar professores que estejam diretamente envolvidos no desen-
volvimento desses programas. A respeito disso, Mattelart (2002) des-
taca que não faltam exortações que insistem em estimular ativamente 
a aquisição de conhecimentos e de competências com o fim de trans-
formar a sociedade da informação emergente em uma sociedade do 
saber. No relatório final encomendado pela Comissão Europeia a um 
grupo de especialistas de alto nível, exteriores à instituição, sobre a 
“sociedade europeia da informação para todos” publicado em 1997, 
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destaca-se o estabelecimento de uma rede educativa em tecnologias da 
informação e da comunicação.

Em março de 2000, em Lisboa, a União Europeia propõe estra-
tegicamente o objetivo de “tornar-se a economia do conhecimento 
mais competitiva e mais dinâmica”.  O que, infelizmente, não signi-
ficou um destaque específico sobre os conteúdos e sobre os usos desse 
conhecimento tecnológico na escola, a não ser pelo fato de destacar a 
necessidade de os professores se transformarem em usuários da Inter-
net. Assim como a constituição da Europa social permanece limitada a 
prescrições mínimas, a Europa da educação não é consensual. As polí-
ticas educacionais, a exemplo das políticas sociais, continuam a ser res-
ponsabilidade dos Estados-membros onde, segundo Mattelart, “a su-
bordinação às políticas econômicas de curto prazo, pontuadas por uma 
série de encontros (liberalização dos mercados de capitais em 1990, 
mercado único em 1992, moeda única em 1997, depois em 1999) está 
estruturalmente inscrita na “Constituição da Europa”. O que sugere 
que a educação fica em segundo plano, em detrimento das questões 
macroeconômicas.

No que se refere ao Brasil, as políticas públicas relacionadas ao 
uso das tecnologias educacionais estão diretamente ligadas ao con-
ceito de qualidade de ensino partindo do pressuposto que o seu uso 
em sala de aula amplia as possibilidades de aprendizagem dos alunos 
quando a LDB (lei 9.394/96) que estabelece as Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional, define em seu parágrafo IX do artigo 4º, a ga-
rantia de padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a 
variedade e quantidade mínimas por aluno, de insumos indispensáveis 
ao desenvolvimento do processo ensino-aprendizagem, destacando 
também que o processo didático em que se realizam as aprendizagens 
fundamenta-se na diretriz que assim delimita o conhecimento para o 
conjunto de atividades em que os conteúdos curriculares da Educação 
Básica observarão diretrizes como a difusão de valores fundamentais ao 
interesse social, aos direitos e deveres dos cidadãos, de respeito ao bem 
comum e à ordem democrática.

No mesmo sentido, a elaboração das Diretrizes curriculares Na-
cionais destaca que é preciso que se estimule a criação de novos méto-
dos didático-pedagógicos, que tais recursos e métodos sejam inseridos 



DIREITOS SOCIAIS  E  POLÍT ICAS PÚBLICAS –  VOL.  1

294 

no cotidiano escolar. Isto porque o conhecimento científico, nos tem-
pos atuais, exige da escola o exercício da compreensão, valorização da 
ciência e da tecnologia desde a infância e ao longo de toda a vida, em 
busca da ampliação do domínio do conhecimento científico: uma das 
condições para o exercício da cidadania (BRASIL, 2013), construindo 
uma cultura de intersecção dos direitos humanos na escola, em que 
valorizem o acesso à ciência e a tecnologia como um dos princípios da 
Educação Básica.

 
3 A FORMAÇÃO CONTINUADA PARA PROFISSIONAIS 
DA EDUCAÇÃO: NA ESCOLA

As tecnologias digitais trazem muitos desafios quanto à sua in-
serção no ambiente escolar, principalmente devido às dificuldades de 
avançar nesta temática desde a formação inicial dos professores, que 
na sua maioria busca atualização por conta própria já que a instituição 
escolar ainda precisa vencer diversos problemas como a ausência de po-
líticas públicas que garantam o acesso à internet banda larga nas escolas,  
falta de inclusão do tema em sala de aula,  de maneira transversal, e não 
apenas nas aulas de informática e o mito ainda frequente de que as tec-
nologias atrapalham a aprendizagem, para citar apenas alguns.

Imbernón (2011) destaca que o mito da sociedade da informação 
deixa muitas pessoas desinformadas, ao passo que outras acumulam o 
capital informativo em seu próprio benefício e no de alguns poucos.  
E de nada adianta sujeitos bombardeados por todos os lados com uma 
gama infindável de informação, se não souberem fazer um uso crítico 
das mesmas. O profissional de educação deve influenciar diretamente 
nesse processo de forma a contribuir com a autonomia de seus alunos e 
alunas, tornando-os menos dependentes do poder econômico, político 
e social.  O docente precisa se munir de meios que o façam avançar 
de um conhecimento comum para o conhecimento especializado, que 
unido à prática é capaz de transformar a realidade em que se insere.

A aceleração do conhecimento científico pressupõe mudanças 
que chegam na escola alterando também o fazer docente na busca por 
uma nova cultura profissional que esteja embasada na colaboração e no 
progresso social, visando uma maior percepção do ambiente escolar e 
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possibilitando a inovação e a capacidade de gerar novos conhecimentos 
pedagógicos. 

As novidades que se apresentam na instituição educativa e que se 
fundamentam na pesquisa e na prática docente devem fomentar uma 
formação que ofereça condições de o professor criar diferentes estraté-
gias de implementação de inovação e mudança no contexto educativo.  
Na sociedade globalizada a formação deve preocupar-se em desenvol-
ver os conhecimentos, habilidades e atitudes que tornem os professores 
e professoras cada vez mais reflexivos e investigadores, devendo estar 
centrada na sistematização desse processo e na tomada de decisões para 
interpretar as situações complexas que se apresentam dentro e fora da 
sala de aula. Para Imbernón (2011, p. 41) trata-se de formar um pro-
fissional prático reflexivo que se defronta com situações de incerteza, 
contextualizadas e únicas, que recorre à investigação como uma forma 
de decidir e de intervir praticamente em tais situações, que faz emergir 
novos discursos teóricos e concepções alternativas de formação.

A formação é um elemento fundamental para o desenvolvimento 
profissional do professor quanto ao uso crítico e seguro das novas tec-
nologias na escola e deve ampliar-se para além dos aspectos pedagógi-
cos, estando vinculada também a aspectos não formativos que termi-
nam por permitir aos docentes a intervenção direta na melhoria de sua 
estrutura social e profissional, atuando como agentes sociais capazes de 
criar processos de intervenção autônomos.

Deve-se então pensar em uma proposta de formação que busque 
assegurar a aquisição de competências para a mediação no campo da 
orientação das crianças e adolescentes sobre noções básicas de cidada-
nia como: direitos, deveres, prevenção e segurança no mundo digital, 
para a partir disso identificar possíveis violações de direitos e também 
para contribuir no desenvolvimento de um projeto político pedagógi-
co direcionado ao trabalho com a difusão de informações seguras para 
esse público.

A partir disso, a intervenção dos educadores nesse processo torna-
-se imprescindível ao assumir seu papel de mediadores como adultos 
de referência na vida dos alunos, na busca por um embasamento acerca 
das leis que asseguram os direitos e deveres na internet estando devida-
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mente capacitados para discutir as temáticas de segurança no uso des-
sas tecnologias e quanto à implementação de ações que direcionem os 
alunos quanto às boas práticas on-line e, consequentemente para o uso 
cidadão das tecnologias digitais, garantindo acesso crítico e seguro dos 
ambientes virtuais utilizados em casa ou no caso específico da escola, a 
partir de uma perspectiva pedagógica.

Atualmente, entende-se que a formação proposta na escola a esse 
respeito, precisa discutir a natureza do que está exposto na BNCC – 
documento que define o conjunto orgânico e progressivo de apren-
dizagens essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao longo 
de todas as etapas e modalidades da Educação Básica, de modo a que 
tenham assegurados seus direitos de aprendizagem e desenvolvimento 
– em conformidade com a LDB e com as Diretrizes Curriculares Na-
cionais da Educação Básica (DCN), que fundamentam a construção de 
uma sociedade justa, democrática e inclusiva que seja orientada pelos 
princípios éticos , políticos e estéticos que visam à formação humana 
integral. Nesse sentido, o trabalho realizado pelas equipes de assessoria 
e/ou coordenação pedagógica da escola devem se preocupar em discu-
tir em conjunto com os professores a proposta de um plano de forma-
ção continuada a partir da ampliação das reflexões sobre as competên-
cias necessárias à prática docente e ao redimensionamento do trabalho 
pedagógico no desenvolvimento de práticas inovadoras que colaborem 
significativamente na aprendizagem dos estudantes.

Frente às adequações necessárias ao currículo em ação na escola, 
as formações ocorridas nesse espaço em relação ao uso das TIC’s na 
Educação precisam ainda considerar a autonomia das próprias institui-
ções escolares, como também o contexto e as características dos alunos 
no uso e acesso à essas tecnologias dentro e fora da sala de aula,  como 
orientado na BNCC, que propõe que é preciso contextualizar os con-
teúdos, tornando-os significativos, com base na realidade do lugar e 
do tempo nos quais as aprendizagens estão situadas, decidindo sobre as 
formas de organização interdisciplinar dos componentes curriculares, 
fortalecendo a competência pedagógica das equipes pedagógicas para 
adotar estratégias mais dinâmicas, interativas e colaborativas em relação 
à gestão do ensino e da aprendizagem (BRASIL, 2017).
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Assim ao discutir o trabalho com as tecnologias na escola, é pre-
ciso salientar que esse não é um assunto específico dos professores 
de informática, por se tratar de um tema contemporâneo transversal 
que se conecta diretamente com os conteúdos de vários componen-
tes curriculares, sendo de fundamental importância que o processo 
formativo nesse campo garanta ao professor um trabalho mais efetivo 
na compreensão, utilização, e criação de tecnologias digitais de infor-
mação e comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva e ética 
nas diversas práticas sociais para se comunicar, acessar e disseminar 
informações, produzir conhecimentos, resolver problemas e exercer 
protagonismo e autoria na vida pessoal e coletiva como um direito de 
aprendizagem e desenvolvimento assegurados entre as dez compe-
tências gerais da BNCC.

A formação na escola e a partir da escola deve ter como objetivo 
principal,  estimular ativamente a aquisição de conhecimentos e com-
petências que ajudem a transformar o fazer pedagógico em ferramenta 
que contribua com o desenvolvimento de um trabalho pensado e dire-
cionado para o uso crítico e responsável das tecnologias na educação, 
fomentando uma prática reflexiva que facilite relações construtivas no 
compartilhamento das inovações, buscando soluções coletivas para os 
possíveis problemas e conflitos que se apresentarem, refletindo, pla-
nejando e avaliando as demandas de aprendizagem nesse campo para 
a ressignificação do seu conhecimento e da sua prática, levando em 
consideração os contextos dessas transformações e as necessidades es-
pecíficas de cada escola e de cada aluno.

4 A FORMAÇÃO DO CURSO EDUCANDO PARA BOAS 
ESCOLHAS ONLINE: A CIDADANIA DIGITAL

A formação continuada aplicada nas escolas da rede municipal de 
São Luís – MA traz em seu plano formativo a proposta de redimen-
sionar o trabalho pedagógico a partir da proposição de um progra-
ma de formação que se inicia com a Jornada Pedagógica no início do 
ano letivo e continua ao longo do ano em encontros mensais, onde os 
professores e a coordenação pedagógica de cada escola se reúnem por 
área do conhecimento para discutir ações que possibilitem inovações 
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no ensino e na aprendizagem. Dentre as reflexões levantadas, pode-
-se destacar a discussão sobre a atual implementação da Base Nacional 
Comum Curricular que traz mudanças que exigem a adoção de novas 
ferramentas de ensino aprendizagem e também sobre as possibilidades 
de trabalho com os temas contemporâneos transversais, que passaram 
a ser considerados a partir da BNCC, conteúdos essenciais para a Edu-
cação Básica e, que trazem consigo, o questionamento recorrente de 
como articulá-los aos demais conteúdos de forma contextualizada com 
enfoque na relevância dessas temáticas para a formação do cidadão. 

Essa articulação passa então a ser um objetivo importante para o 
desenvolvimento de uma formação continuada que possibilite um tra-
balho de direcionamento dos alunos na aquisição de habilidades vin-
culadas aos componentes curriculares num processo pedagógico que 
possa ser construído em cooperação com todos os profissionais da es-
cola e que contemple o trabalho com essas temáticas de acordo com o 
contexto, sendo importante destacar que cabe aos sistemas e redes de 
ensino, assim como às escolas, em suas respectivas esferas de autonomia 
e competência, incorporar aos currículos e às propostas pedagógicas a 
abordagem de temas contemporâneos que afetam a vida humana em 
escala local, regional e global, preferencialmente de forma transversal e 
integradora (BRASIL, 2017).

Entre as temáticas que afetam diretamente a vida de crianças e 
adolescentes, é imprescindível que se dê destaque à sua relação com o 
uso das tecnologias digitais por se apresentarem como um dos desafios 
da atualidade tanto para os pais quanto para os profissionais da Educa-
ção Básica, principalmente devido à carência de formações específicas 
que orientem o trabalho com esse tema. As poucas propostas nesse 
sentido encontram ainda diversos obstáculos de serem efetivadas pelos 
sistemas de ensino devido às dificuldades na implementação de polí-
ticas públicas direcionadas especificamente aos programas de inserção 
de TIC’s na escola.

No entanto, existem algumas iniciativas organizadas por entes pú-
blicos e sociedade civil organizada buscando preencher essas lacunas, 
como e o caso do curso de Formação a Distância Educando para as 
Boas Escolhas Online ofertado pelas Escolas Institucionais do Ministé-
rio Público Federal (no caso específico, a Escola Superior do Ministério 
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Público do Maranhão) e a SaferNet Brasil (associação civil de direito 
privado, fundada em 2005, com foco na promoção e defesa dos Direi-
tos Humanos na Internet no Brasil) em vista de responder às demandas 
sociais a partir dos desafios que se apresentam nos campos da educação, 
saúde, direito, segurança pública, ciência e tecnologia e, nesse curso 
trazem a temática da Educação em Direitos Humanos com foco na 
cidadania digital, objetivando  a capacitação de professores  para o uso 
crítico e seguro das tecnologias dentro e fora do ambiente escolar, além 
de oferecer embasamento sobre direitos e deveres  fundamentados no 
Estatuto da Criança e do Adolescente e no artigo 26 do Marco Civil da 
Internet que  garante  que é dever do Estado tratar da educação para o 
seu uso consciente e seguro em todos os níveis educacionais. 

A sua proposta está fundamentada nas bases do Plano Nacional 
de Educação em Direitos Humanos(PNEDH) que visa, sobretudo, 
difundir a cultura de direitos humanos no país a partir da divulgação 
ampla dos valores solidários, cooperativos e de justiça social, consoli-
dando um projeto de sociedade democrática e garantindo o respeito 
às diversidades. Uma das principais linhas de ação do PNEDH é a 
promoção de formação inicial e continuada em direitos humanos dos 
profissionais da educação nos vários níveis e modalidades de ensino.  
A estrutura do PNEDH, estabelece concepções, princípios, objetivos, 
diretrizes e linhas de ação, contemplando cinco grandes eixos de atu-
ação: Educação Básica, Educação Superior, Educação Não-Formal, 
Educação dos Profissionais do Sistema de Justiça e Segurança Pública e 
Educação e Mídia (BRASIL, 2018).

A temática se apresenta de maneira bem estruturada no curso e pode 
integrar a proposta de formação continuada complementar das escolas 
da rede municipal de ensino de São Luís, dando suporte ao desenvolvi-
mento  de processos metodológicos participativos, que possam discutir 
sobre a complexa relação da cultura digital com as escolas e as diferentes 
abordagens que norteiam os projetos de inclusão das tecnologias digitais 
nesse ambiente, aprofundando a reflexão sobre os conceitos e princípios 
que amparam algumas das estratégias de inclusão das tecnologias digi-
tais na educação num processo pedagógico que possa ser construído em 
cooperação com todos os profissionais da escola, a fim de desenvolver  
habilidades socioemocionais  que sejam efetivas no combate às práticas 
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de Intimidação Sistemática e repetitiva e, estando os professores devida-
mente capacitados para lidar com tais questões, serão fundamentalmente 
uma  referência para que os alunos tenham melhores condições de reco-
nhecer as situações de risco, evitar sofrer ou causar danos on-line, refle-
tindo constantemente sobre as práticas de respeito à diversidade, atitudes 
de cooperação e capacidade de resolução de conflitos.

Tendo como suporte o portfólio de excelentes materiais que in-
cluem cartilhas, campanhas, jogos e vídeos, todos com linguagem 
acessível e direta que despertam o interesse nos alunos e tomam por 
base todas as leis e documentos que fundamentam as políticas de pro-
teção à crianças e adolescentes, os professores estarão preparados para 
trabalharem esses temas de forma transversal, por meio de abordagens 
intra, inter e transdisciplinares como orienta a BNCC. E esses mate-
riais podem ser utilizados na ressignificação do uso das tecnologias no 
ambiente escolar, onde os próprios alunos, com a mediação dos pro-
fessores, podem se tornar os protagonistas na produção de materiais 
similares baseados no seu próprio contexto, o que contribuirá signi-
ficativamente no desenvolvimento de competências e habilidades que 
ajudarão no enfrentamento das questões relacionadas à Intimidação 
Sistemática na internet (Cyberbullying) e a todos os outros problemas 
virtuais que ameacem a garantia de seus direitos fundamentais. 

Gatti e Barreto (2009) destacam que, no que se refere à formação 
continuada, é possível afirmar que seu principal propósito é “a atua-
lização e aprofundamento de conhecimentos como requisito natural 
do trabalho em face do avanço nos conhecimentos, as mudanças no 
campo das tecnologias, os rearranjos nos processos produtivos e suas 
repercussões sociais”, o que possibilita a criação de uma proposta de 
ensino e aprendizagem bem estruturada, tomando por base os conhe-
cimentos e orientações compartilhadas na formação promovida pela 
Escola Superior do MPMA em conjunto com a SaferNet Brasil, onde 
os docentes, além dos gestores e coordenadores da rede municipal de 
São Luís podem criar estratégias de planejamento que incluam proje-
tos interdisciplinares e aulas que potencializem as oportunidades e os 
benefícios que as tecnologias digitais e seus usos podem trazer para sua 
formação pedagógica, científica e cultural.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A internet é um espaço que apresenta uma dimensão pública e, por 
isso representa um enorme desafio para pais e educadores na media-
ção de seu uso para uma apropriação crítica, segura e responsável por 
parte de crianças e adolescentes. Nesse sentido, é preciso um trabalho 
voltado para o desenvolvimento das competências socioemocionais 
que ajudarão os estudantes na resolução de conflitos e na aquisição das 
noções de cidadania no mundo digital que devem ser a base de conhe-
cimentos das noções gerais relacionadas ao uso de uma rede que pode 
apresentar diversas situações de risco, principalmente devido ao fato 
de serem considerados nativos digitais, o que por si só não garante que 
eles possam reconhecer e gerenciar os riscos que correm, precisando 
de referências que lhes deem melhores condições de reconhecer essas 
situações, evitando que sofram danos na Internet.

Os profissionais da educação precisam aproveitar as possibilida-
des de acesso ao conhecimento e às relações interativas proporcionadas 
pelas tecnologias digitais para desenvolver um trabalho preocupado e 
engajado na construção de um processo educativo de fortalecimento 
da autonomia e do pleno exercício da cidadania, colaborando com o 
desenvolvimento integral do ser humano. 

À escola cabe então, o papel de promover a sensibilização, a cons-
cientização e a prevenção dos casos de Intimidação Sistemática na In-
ternet para que, quando essas situações forem identificadas entre os 
alunos no contexto escolar, haja protocolos claros de enfrentamento 
do problema a fim de mediar os conflitos e, em casos que fujam do 
controle, possam seguir com processos de orientação às famílias para 
denúncia formal às autoridades. Dentro de seus limites, as escolas têm 
um papel central em criar ambiente seguro e positivo, melhorando o 
relacionamento entre pares, ampliando a conscientização e reduzindo 
oportunidades e recompensas para os agressores, através de um projeto 
pedagógico bem estruturado para esse enfrentamento.

O curso de formação a distância Educando para as Boas Escolhas 
Online se apresenta como proposta de formação complementar que 
dará suporte para essa intervenção nas práticas virtuais de crianças 



DIREITOS SOCIAIS  E  POLÍT ICAS PÚBLICAS –  VOL.  1

302 

e adolescentes, estimulando-os a se questionar e a pensar de forma 
crítica sobre o próprio uso da rede mundial de computadores, maxi-
mizando as oportunidades e os benefícios que as tecnologias digitais 
podem trazer para sua formação intelectual e social e enfatizando que 
a mediação é fundamental nesse processo em que o professor repre-
senta a referência mais experiente no reconhecimento das situações 
de risco nesse ambiente.

Para fins de construir uma formação sistematizada que se habili-
te em desenvolver o conhecimento profissional mais direcionado para 
essa área de atuação as propostas irão subsidiar os debates da temática, 
a partir de uma reflexão crítica de vídeos e textos que ajudem a pro-
mover uso seguro e responsável das tecnologias, o envolvimento dos 
alunos na criação e revisão das políticas de uso das Tecnologias Digitais 
na Escola e o planejamento de ações do Projeto Político Pedagógico 
das escolas, entre outras ações educativas.
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EDUCAÇÃO E GÊNERO: A 
IMPORTÂNCIA DA EDUCAÇÃO 
EM DIRETIOS HUMANOS NO 
ENFRENTAMENTO A VIOLÊNCIA 
CONTRA A MULHER
Amanda Silva de Jesus

INTRODUÇÃO

Presenciamos nos últimos anos um crescimento vertiginoso 
dos índices de violência, tendo como base ações fecundadas pela 
desigualdade de classes – arcabouço central do capitalismo – em 
que gestam as mais diversas formas de segregação e preconceitos/
discriminação encovados nos traços históricos do patriarcado, ra-
cismo, misoginia, sexismo dentre outros. Safiotti (2004) conceitua 
violência como sendo a ruptura de qualquer forma de integridade 
da vítima que pode ser de ordem física, psíquica, sexual ou moral. 
Partimos do pressuposto de que a maioria esmagadora das mulheres 
são vítimas de algum tipo de violência, e o aumento da violência 
contra a mulher no Brasil já vinha sendo apontado por diversas pes-
quisas e órgãos de proteção à mulher. 

Com o contexto resultante da pandemia do novo coronavírus 
(COVID-19), vimos esses números aumentarem de forma alar-
mante. Um dos fatores são as medidas de isolamento social, ado-
tadas pelos países com vistas a retardar a disseminação do vírus que 
na contramão obrigam vítimas a conviverem com seus agressores 
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por longos períodos. Um boletim vinculado à Secretaria de Trans-
parência do Senado Federal “Violência doméstica em tempos 
de Covid-19” aponta um aumento de aproximadamente 50% 
dos casos de violência doméstica nesse período.  Cabe apontar que 
além da violência doméstica, outras violências como as intrafami-
liares14 em que se enquadra o abuso sexual de crianças e adolescen-
tes também sofrem aumento com abusadores mais presentes no 
ambiente familiar, sendo as meninas as maiores vítimas dos abusos 
sexuais infantis. 

Entre os países com o maior índice de violência contra a mulher 
no mundo, o Brasil ocupa o 5º lugar no ranking. Segundo o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) a cada ano, cerca de 1,3 
milhão de mulheres são agredidas no Brasil. Em 2018, de acordo, com 
o Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP) registrou-se no Bra-
sil 66 mil vítimas de estupros sendo que, a maioria das vítimas 53,8% 
foram meninas de até 13 anos. Registrou-se também que, em 2018, 
1.206 mulheres foram vítimas de feminicídio, alta de 4% em relação ao 
ano anterior e a cada dez mulheres mortas, seis eram negras. 

Segundo dados do Senado (2016), obtidos através de um diagnós-
tico dos estados brasileiros, há uma taxa maior de violência letal contra 
mulheres pretas e pardas do que contra mulheres brancas. Alguns es-
tados em 2014 chegaram a apresentar taxa de homicídio de mulheres 
pretas e pardas mais de três vezes superior à de mulheres brancas, como 
é o caso de Amapá (mulheres brancas 1,1% pardas e negras 6,7%), 
Pará ( mulheres brancas 2,2%,mulheres pardas e negras 7,0%) Rorai-
ma (mulheres brancas 1,8% pardas e negras 5,5%), Pernambuco ( mu-
lheres brancas 1.9%, mulheres pardas e brancas 6,5%), Piauí (mulheres 
brancas 1,0% mulheres negras 4,1%) e Espírito Santo ( mulheres bran-
cas 2,8% e mulheres pardas e negras 9,2%). 

14  “Em primeiro lugar, violência doméstica não é o mesmo que violência intrafamiliar, 
usadas como sinônimos [...]Enquanto na segunda à violência recai exclusivamente so-
bre membros da família nuclear ou extensa, não se restringindo, portanto, ao território 
físico do domicílio, cabem na primeira vítimas não-parentes consanguíneos ou afins” 
(SAFFIOTI, 2001, p. 130).
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O mapa da violência (2019) mostra que o homicídio de mulheres 
negras aumentou no país em 29,9% de 2007 a 2017, enquanto isso, 
no mesmo período o homicídio de mulheres brancas cresceu 1,7%. 
Mulheres negras transexuais também são em maior número vítimas 
de violência o “Dossiê dos assassinatos e da violência contra travestis 
e transexuais no Brasil” em 2018, apontou para o homicídio de 163 
pessoas em 2018. Dessas, 82% eram negras.

 Estamos, portanto, falando de uma violência de gênero com re-
corte de raça.  É irrefutável o fato de que mulheres negras sofrem mais 
com a violência estrutural, reflexo de um “racismo estrutural”, este 
decorrente da própria estrutura social em que se constituem as relações 
políticas, econômicas, jurídicas e familiares que estão impregnadas no 
seio social. “ [...] o racismo como processo  histórico15 e político, cria 
as condições sociais, para que, direta ou indiretamente, grupos radical-
mente identificados sejam discriminados de forma sistemática” (AL-
MEIDA, 2019, p. 39).   Estamos falando portanto, de um enfoque da 
violência que se dá em três eixos – classe, raça, e gênero - uma tríade 
da violência contra a mulher.  

O que esses dados mostram, de forma nociva, é a reprodução 
naturalizada da desigualdade de gênero a partir de modelos tradicio-
nais fundados nos estereótipos da força e do poder masculino versus a 
submissão feminina, em que a dominação masculina vem denunciada 
como “regime de dominação-exploração das mulheres pelos homens” 
(SAFFIOTI, 2004, p.44). Esse modelo contribui para manter viva 
uma ideologia de posse/controle pelos homens sobre os corpos e vida 
das mulheres. 

É dever portanto, de toda uma sociedade pensar em meios de des-
construção dessa cultura nociva à vida das mulheres. Nessa perspectiva 
o objetivo deste artigo é questionar “Como a educação pode ser um 

15  O processo histórico que resulta da escravidão, dos ciclos de morte e destruição do 
colonialismo operam como fundamentos irremovíveis da sociedade contemporânea. A 
classificação/separação dos seres humanos por raça serviu para além de um conhe-
cimento filosófico como uma das tecnologias empregadas pelo colonialismo e depois 
Neocolonialismo para a destruição dos povos da América, Oceania, África e da Ásia (AL-
MEIDA, 2019).
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vetor de enfrentamento a violência contra a mulher?”  E desenvolve a 
reflexão a partir de revisão de literatura sobre o tema. 

Assim, o presente artigo discute a importância da questão de gê-
nero ser debatida, refletida e pensada dentro e fora das nossas escolas, 
pois, entendemos que o ambiente escolar enquanto uma instituição so-
cial, reproduz uma lógica de educação meritocrática, funcional ao sis-
tema vigente. Mas, esse mesmo espaço pode ser precursor de mudan-
ça, propício à desconstrução da normalização e criação de um espaço 
que fomente um aprendizado balizado na ação e na ética como salienta 
Freire, sendo elementos fundamentais no processo de aprendizagem, 
pois possibilita uma compreensão profunda de mundo e, portanto, 
mudanças no agir que possibilita a transformação (com base em um 
pensamento crítico)  e que deve estar em consonância com os direitos 
humanos, numa construção coletiva do conhecimento. 

Portanto, novas formas de construção do conhecimento podem 
gerar mudanças na forma de pensar, olhar e agir de uma geração de 
educandos. A educação sozinha não muda a estrutura, mas, ela pode 
fomentar mudanças na forma de pensar que desencadeia mudanças na 
forma de agir. É necessário mudar a educação de homens e mulheres 
para o enfrentamento à violência de gênero. Os meninos e meninas 
de hoje serão os homens e mulheres do amanhã. E nos cabe a seguinte 
indagação: Uma base diferenciada de educação pode criar sujeitos hu-
manamente diferentes? 

GÊNERO E EDUCAÇÃO

O gênero refere-se à construção social relacionado à hierarquia e 
distinção entre o masculino/feminino, separando os corpos pelo sexo 
biológico que possuem macho ou fêmea, e as relações de poder advin-
das dessa separação e estruturação social. O gênero não se restringe 
apenas à diferenciação que existe entre homens e mulheres16, a utili-
zação do termo refere-se às relações de poder presentes na sociedade 
como um todo, dimensão política, econômica, social e cultural, ca-

16  Aqui se inclui as mulheres trans./as transexuais que se reconhecem e se identificam 
como mulheres com o sexo feminino.  
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bendo destacar que a dimensão do conceito de gênero também diz de 
uma categoria histórica. Assim, temos que as desigualdades produzidas 
entre mulheres e homens na nossa sociedade é um constructo social, 
onde o androcentrismo17 e o machismo18 vêm sendo reproduzidos há 
séculos em nossa sociedade e continuamos a recria-los. São ações pre-
conceituosas e discriminatórias que tendem a levar a atos de violên-
cia como os presenciados diariamente contra milhares de mulheres no 
Brasil e no mundo. 

Esse é um problema de ordem social e política que adquire visibi-
lidade especialmente a partir dos movimentos feministas e de mulheres 
na década de 1970, no Brasil, em que as demandas e pautas levantadas 
colocam essa questão na agenda pública da necessidade de políticas de 
enfrentamento à violência contra as mulheres e punições aos agressores, 
em que notam-se avanços como a promulgação da Lei Maria da Penha 
11.340 de 2006 que oferece como aparato legal, coibir a violência do-
méstica e familiar, e a Lei do feminicídio  13.104 de 13 de março de 2015 
que coloca esse crime no rol de hediondos com penas mais severas. 

Apesar das mudanças sociais ocorridas nas últimas décadas, im-
pulsionadas pelos avanços dos direitos das mulheres e de sua emanci-
pação sexual, política e econômica, ainda impera de forma perniciosa, 
uma cultura sexista e patriarcal que contribuem para manter ativo um 
ideário de que as mulheres devem viver subordinadas aos desejos mas-
culinos de posse e controle sobre sua autonomia. Os dados estatísti-
cos mencionados anteriormente, não são apenas números, são vidas 
de mulheres que foram ceifadas, ou transformadas drasticamente pela 
violência. Essas mulheres são ou foram as mães de alguém, as filhas, as 
irmãs, as amigas e, quando vemos diariamente nos noticiários o au-
mento no número de feminicídio, da violência doméstica e da vio-

17 Está intimamente ligado a noção de patriarcado. É a concepção que visa valorizar o 
pensamento masculino, estabelecendo uma visão de mundo a partir do ponto de vista 
masculino, em que nas descrições do comportamento, sociedade e situações o foco é o 
homem e são controladas por uma perspectiva masculina. 

18  Ideologia que justifica/defende os processos de inferiorização, desigualdade e do-
minação baseados no gênero, favorecendo e enaltecendo o sexo masculino sobre o fe-
minino.  
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lência sexual, é veementemente primordial entender que não se trata 
apenas de quantificar, mas, de reconhecer que essa sociedade é nociva 
à vida das mulheres que ela e sua cultura estão matando-as. 

A criação das leis e de um sistema jurídico de proteção à mulher é 
fundamental, é um avanço e simboliza uma conquista, mas, associado 
a isto precisamos criar uma compreensão, assimilação uma transmis-
são pela qual os sujeitos se apropriem da cultura desse direito humano 
adquirido socialmente e o internalizem, enquanto modus de vivência 
sui generis. 

Vemos que apesar dos avanços das leis de proteção à mulher, os 
números da violência não diminuíram. A cultura da violência estru-
tural que impregna as instituições, a esfera social e a relações sociais 
não foi alterada. O direito humano adquirido, nesse caso, “os direitos 
das mulheres”, requer “um processo de reflexão crítica, deliberação e 
formação desse direito humano. Nesse sentido, há um valor intrínseco 
a esse processo, pois é um compromisso com o indivíduo na criação 
da unidade social da qual faz parte” (Mc Cowan, 2015, p.38). Tendo 
assim, a educação em direitos humanos um papel fundamental nesse 
processo de levar os sujeitos a refletirem e a construírem coletivamente 
estratégias de como lidar com a discriminação e preconceito e suas 
formas de eliminação. 

Mas, porque se faz necessário discutir e refletir acerca dos direitos 
das mulheres na sociedade?  

Cabe inferir que a questão de gênero faz parte da ordem social, o 
sexismo e o androcentrismo estão presentes na vida cotidiana e são re-
produzidos e naturalizados de forma corriqueira e se manifestam mui-
tas vezes através da violência simbólica, como tratada por Bourdieu 
(1998), que tende a ratificar a dominação masculina na qual se funda 
através da divisão sexual do trabalho, da divisão social e relações sociais 
atribuindo a cada um dos sexos seu lugar, momento, instrumentos etc.

A violência simbólica institui-se por meio da adesão que o do-

minado não pode deixar de conceder ao dominador (logo, à 

dominação), uma vez que ele não dispõe para pensá-lo ou pen-

sar a si próprio, ou melhor, para pensar sua relação com ele, 

senão de instrumentos de conhecimento que ambos têm em 
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comum e que, não sendo senão a forma incorporada da relação 

de dominação, mostram esta relação como natural; ou, em ou-

tros termos, que os esquemas que ele mobiliza para se perceber 

e se avaliar ou para perceber e avaliar o dominador são o pro-

duto da incorporação de classificações, assim naturalizadas, das 

quais seu ser social é o produto (BOURDIEU, 2002, p. 41).

A dominação simbólica constitui uma violência simbólica, im-
pregnando as categorias dominadas e seus sistemas cognitivos, ten-
tando conforma-los atravessando as relações sociais, onde o projeto 
masculino de dominação-exploração se traduz em estruturas hierar-
quizadas, em objetos no próprio senso comum, em que num sistema 
aquém da consciência vemos a produção da violência de gênero por 
toda uma sociedade inclusive pelas próprias mulheres (não se tratando 
aqui de cumplicidade feminina ou algo do tipo, mas de uma reação  
muitas vezes reflexo de uma ação não refletida, e encoberta de apara-
tos simbólicos). (SAFFIOTI, 2001). Mas cabe ressaltar que há espaços 
para a operação de sistemas cognitivos capazes de tornar transparen-
tes a tela do androcentrismo na sociedade, em que mulheres podem 
oferecer resistência ao processo de exploração-dominação, e muitas o 
fazem, não somente referente a questão de gênero, mas também étnica, 
racial e de classe (SAFFIOTI, 2001). 

A linguagem, os pensamentos androcêntricos, interpretações ne-
gativas muitas vezes apoiadas em concepções científicas a respeito da 
mulher ou de algum comportamento sexual desviante da norma hete-
ronormativa, os procedimentos pedagógicos e conteúdos curriculares 
transmitidos aos jovens por meio da educação, vão influenciando pre-
conceitos ideológicos. Assim, vão determinando pensamentos e pa-
drões de conduta, reproduzindo preconceitos como o androcentrismo 
que, segundo Moreno (1999), é um dos preconceitos mais graves de 
que padece a humanidade. Por tanto tempo e séculos se pensando de 
uma maneira pode levar a crer em um determinismo e imutabilidade 
de ideias, acreditando não haver outra maneira de pensar, e perpetu-
ando verdades que parecem ser inalteráveis, impossibilitando assim, a 
capacidade de se refletir e critica-las. 
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O androcentrismo consiste em considerar o ser humano do 

sexo masculino como o centro do universo, como a medida 

de todas as coisas, como o único observador valido de tudo o 

que ocorre em nosso mundo, como o único capaz de ditar as 

leis, de impor a justiça, de governar o mundo. É precisamente 

esta metade da humanidade que possui a força (os exércitos, a 

polícia), domina os meios de comunicação de massas, detém 

o poder legislativo, governa a sociedade, têm em suas mãos os 

principais meios de produção e é dona e senhora da técnica e da 

ciência (MORENO, 1999, p. 23).

Portanto, é preciso refletir, pensar e repensar esses mecanismos de 
dominação, pois somente ao entender e desvelar esse processo é possí-
vel se criar meios que gerem alteração do mesmo. 

 Há uma necessidade iminente de se intervir no modelo de socie-
dade existente, pois a liberdade não nos é dada, é preciso aprender a 
construí-la. A educação e a escola podem contribuir, analisando com 
as alunas e alunos (geração do agora e do futuro), os papeis que a so-
ciedade atribui a cada sexo, analisando livros, filmes, histórias, ajudan-
do-os a descobrirem as limitações e os estereótipos que a sociedade 
impõe a cada gênero, e que lhe são atribuídos como capacidades inatas, 
mas que na verdade, as formas de comportamento são reprodução do 
modelo existente. É possível educar para que meninos e meninas apre-
endam a e na diversidade. 

Candau (2012) ressalta que para os direitos humanos serem ver-
dadeiramente ressignificados, numa perspectiva que não nega sua his-
tória, mas os colocam na problemática contemporânea, é necessário 
passar por um processo de reconceitualização, articulando igualdade 
e diferença, isto é, “[...] a passagem da afirmação da igualdade ou da 
diferença para a da igualdade na diferença. Não se trata de, para afirmar 
a igualdade, negar diferença, nem de uma visão diferencialista absoluta, 
que relativize a igualdade” (p.719). Nessa perspectiva, “temos o direito 
a ser igual, sempre que a diferença nos inferioriza; temos o direito de 
ser diferente sempre que a igualdade nos descaracteriza” (SANTOS, 
2006. p. 462).
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A EDUCAÇÃO COMO MECANISMO 
FUDAMENTADOR PARA O ENFRENTAMENTO À 
VIOLÊNCIA DE GÊNERO

Ao se pensar em educação, deve-se ter uma compreensão da rea-
lidade social, à qual, essa se encontra imersa, pois a forma como se es-
trutura a sociedade influi na forma como se organiza o sistema educa-
cional. Os fatores econômicos, políticos sociais e culturais interferem 
no desenvolvimento e organização do ensino.  

[...] a prática educativa, enquanto uma prática social contradi-

tória, à medida que se efetiva no interior de uma sociedade de 

classes marcada por interesses antagônicos, se articula com os 

interesses burgueses e com os daqueles que constituem a classe 

dominada (FRIGOTTO, 2010b, p.33).   

Atualmente, o saber se encontra aprisionado em um sistema de 
ensino que inibe a capacidade criativa e autônoma dos indivíduos. Pro-
move a fragmentação do conhecimento e das ciências, leva a uma in-
capacidade de compreensão da totalidade e à formação de sujeitos acrí-
ticos, apenas reprodutores de ideias e não criadores. Moreno (1999) 
demarca que a escola possui uma dupla função segundo ela; 

A escola tem marcada uma dupla função: a formação intelectual 

e a formação dos indivíduos, ou seja, seu adestramento nos pró-

prios modelos culturais. Porém, caso se limite a isto, terá feito 

um pequeno favor à sociedade. Não será mais que um aparelho 

reprodutor de vícios e virtudes de sabedorias e de mediocrida-

des. Sua missão pode ser muito diferente. Em lugar de ensinar o 

que os outros pensaram, pode ensinar a pensar; em lugar de ensi-

nar a obedecer, pode ensinar a questionar, a buscar os porquês de 

cada coisa, a iniciar novos caminhos, novas formas de interpretar 

o mundo e de organiza-lo (MORENO, 1999, p.17).

Assim cabe destacar a importância do ensino não ser transmitido 
de forma isolada ou fragmentada, mas de forma que o indivíduo possa 
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agregar e ligar o conhecimento, sendo capaz de também produzi-lo. 
Freire (1967, p. 42), nos adverte sobre a necessidade da liberdade da 
consciência como prática criativa, “[...] E, é por isso que, minimizado 
e cerceado, acomodado a ajustamentos que lhe sejam impostos, sem o 
direito de discuti-los, o homem sacrifica imediatamente a sua capaci-
dade criadora”. 

Para Gramsci (2006), é imprescindível que se fuja de um conheci-
mento mecânico ou livresco. Ele vê a necessidade de aquisição de um 
conhecimento histórico que possibilite olhares e concepções críticas, 
permitindo ao indivíduo desvelar mecanismos de poder que envolve 
a sociedade. Diz, ainda, que é preciso desenvolver uma consciência 
social em que o indivíduo se perceba e se enxergue como participante 
e construtor desse coletivo. 

Gramsci (2006) propõe, portanto qualidade e acesso livre e iguali-
tário à educação e, portanto a uma formação política e cultural essencial 
para garantir a participação política das massas na luta pela conquista 
de seus direitos.  Para Gramsci (2006), a escola19 tem um papel funda-
mental na formação e construção dos sujeitos, ele defende a criação de 
uma “escola humanística”, que possibilita ao indivíduo desenvolver, 
livremente, à vontade, a inteligência e a formação consciente. 

É necessário, para tanto, o respeito à diversidade ao diferente, e 
que alunas e alunos possam desfrutar da riqueza que a variedade ofere-
ce. Uma educação não-sexista ultrapassa os limites da escola, mas por 
meio desta é possível realizar um trabalho para uma educação plural. É 
preciso sensibilizar, orientar o corpo docente com atividades e discus-
sões sobre esse tema, é também necessário realizar um trabalho com 
alunas e alunos analisando a imagem e o papel de mulheres e homens 
em nossa sociedade, realizando um estudo crítico dos modelos femi-
nino e masculino que são mostrados na televisão, nos livros escolares, 

19  “A escola é o instrumento para elaborar os intelectuais de diversos níveis. A com-
plexidade da função intelectual nos vários Estados pode ser objetivamente medida pela 
quantidade das escolas especializadas e pela sua hierarquização: quanto mais exten-
sa for a ‘área’ escolar e quanto mais numerosos forem os ‘graus verticais’ da escola, 
tão mais complexo será o mundo cultural, a civilização, de um determinado Estado.” 
(GRAMSCI, 2006, vol. II, p. 19).
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nas leituras infanto-juvenis, nas visões androcêntricas expressas no fa-
cebook por alguns sujeitos etc. “Não se pode mudar a sociedade a partir da 
escola, mas podem-se lançar alternativas, desenhar novas possibilidades, ensinar 
a abrir caminhos e mostrar que nós, os seres humanos, podemos escolher” (MO-
RENO, 1999, p.80 grifo nosso).

Faz-se necessário desconstruir no espaço escolar essa separação de 
gênero, trabalhando com alunas e alunos não a superioridade de um 
sexo sobre o outro, mas o sentido de igualdade, construção coletiva, 
capacidades igualitariamente construídas e desenvolvidas. É preciso 
trabalhar para o combate a estereótipos de gênero presentes na socie-
dade e arraigados ao machismo, ao padrão social e cultural dominante 
que leva a fenômenos como violência contra a mulher no âmbito do-
méstico, discriminação e violências nos espaços de trabalho (cargos e 
salários inferiores, assédio sexual), abuso sexual e moral, visão passada 
pela mídia da mulher como objeto e mercadoria de consumo (CAN-
DAU, 2003). 

Temos que, os padrões e os modelos de conduta, não podem ser 
mudados com imposição, ou apenas pela força de uma lei. Para que a 
mudança ocorra, se faz necessária uma transformação profunda na men-
talidade dos indivíduos, tomando consciência dos mecanismos incons-
cientes de transmissão do modelo que queremos mudar e que estão in-
trojetados. É preciso desconstruir ideias, formas de pensar, de agir e de se 
relacionar, é preciso desconstruir comportamentos e construir o novo, e 
a escola pode auxiliar nesse processo de transformação (Moreno, 1999).   

A mudança nos currículos é primordial, para interação e perma-
nência da educação em direitos humanos no ensino. O tema da questão 
de gênero ainda é pouco presente no cotidiano e currículo escolares, 
em 2014 presenciamos uma séria polêmica, tanto no Plano Nacional 
de Educação (PNE) (com diretrizes a serem trabalhadas e alcançadas 
nos próximos 10 anos da educação no país 2014 a 2024), quanto nos 
planos estaduais e municipais às metas relacionadas à discriminação e 
desigualdade de gênero. 

O PNE foi sancionado em 2014, e teve vetados temas como se-
xualidade e identidades de gênero nas escolas, isso demonstra um re-
trocesso e um fechar de olhos para temas tão relevantes. As intensas 
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polêmicas e discussões se prolongaram, pois mesmo após o PNE ter 
sido aprovado, os municípios e Estados tinham até 26 de junho de 2015 
para implementarem os seus próprios planos, e, o que se viu, foi a re-
produção do conservadorismo em âmbito local, tendo os temas (refe-
rente ao gênero) vetados e retirados dos planos. 

Portanto, se faz necessário questionar os estereótipos e refletir so-
bre o modo velado e reducionista que a questão de gênero aparece nos 
documentos (currículos pedagógicos). Pois o currículo não é apenas 
um conceito, mas também uma construção social e cultural, que é 
ordenada, operada e lecionada de acordo com o moldes sui generis 
(SACRISTÁN, 2000), por isso precisa ser revista a forma como o cur-
rículo delimita o conhecimento escolar. 

Temos que, as políticas educacionais não foram suficientemente 
desenvolvidas no enfretamento eficaz quanto às desigualdades de gê-
nero no espaço escolar. Ainda nas escolas, as relações de gênero ga-
nham pouca relevância entre educadores e educadoras, e nos cursos 
de formação docente esse vácuo também se faz presente. O olhar dos 
profissionais da educação é pouco treinado para a reflexão, não ape-
nas referente às desigualdades entre os sexos, mas ao significado que 
perpassa essa desigualdade que se encontra pouco contemplada pelas 
políticas públicas do sistema educacional (VIANNA; UNBEHAUM, 
2004).  Cabe ainda, destacar que a política pública de educação precisa 
ser colocada como pauta prioritária nesse país, melhores salários, con-
dições de trabalho e educação continuada para professores, melhoria 
na infraestrutura das escolas, transporte adequado aos alunos, merenda 
escolar de qualidade, reforma dos currículos e protocolos pedagógicos 
dentre outros elementos centrais para uma educação de qualidade.  

Temos que, apesar dos barramentos, entendemos que o campo da 
educação e o espaço da escola são fundamentais para a formação das 
novas gerações, e, sendo instituições presentes na sociedade e que per-
passam as relações sociais, são mecanismos fundamentais para a mu-
dança sociocultural. Vimos no decorrer deste trabalho que no espaço 
escolar se presencia expressões de preconceito e discriminação, no en-
tanto, tal espaço pode ser também terreno fértil para a construção do 
respeito e da igualdade.   



DIREITOS SOCIAIS  E  POLÍT ICAS PÚBLICAS –  VOL.  1

316 

Tomamos que, as desigualdades de gênero, sexualidade e raça, 
complexificadas pelas relações de poder presentes na sociedade for-
mam campos de força na demarcação de normalização/normatização 
dos indivíduos.  Assim, cabe discutir, pensar, repensar os significados e 
maneiras como isso ocorre, contribuindo para a consolidação de novas 
práticas e intervenções que podem ser realizadas dentro da escola e da 
sala de aula, assim como pode se expandir para fora dos muros da esco-
la. Almeida (2019) ressalta que uma instituição que se preocupe com a 
questão racial, e aqui, acrescento de gênero deve investir em políticas 
internas que visem: 

a) promover a igualdade e a diversidade em suas relações in-

ternas e com o público externo [no caso da escola chamo a 

atenção a  pais e comunidade]; 

b) remover obstáculos para a ascensão de minorias  em posição 

de direção e de prestigio na instituição; 

c) manter espaços permanentes para debates e eventual revisão 

de práticas institucionais; 

d) promover o acolhimento e possível composição de conflito 

raciais e de gênero (ALMEIDA, 2019, p. 37) 

A escola pode se tornar um lugar privilegiado de discurso, 
de diálogo, de reflexão de interpretação de experiências trazidas 
e vividas por professores e alunos. É preciso, portanto, que re-
flexões sobre o enfrentamento ao preconceito e discriminação 
de gênero, orientação sexual, religião, classe, raça dentre outros, 
sejam levadas para dentro das salas de aula, passem a integrar os 
currículos pedagógicos, devendo ser parte para a formação cidadã 
na perspectiva de construção de uma sociedade mais democrática. 
“[...] A escola não muda a sociedade, mas pode, partilhando esse 
projeto com segmentos sociais que assumem os princípios demo-
cráticos, articulando-se a eles, constituir-se não apenas como es-
paço de reprodução, mas também como espaço de transformação 
(BRASIL, 1997, v.08, p. 23)”. 
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CONCLUSÃO

O tecido sociocultural da nossa sociedade se encontra impreg-
nado de preconceitos, discriminação, intolerâncias e hierarquias, 
configurando relações sociais desiguais. Esses fatores são incom-
patíveis com uma educação igualitária baseada em valores éticos, 
em que, para construirmos uma sociedade e uma escola mais jus-
ta, solidária e livre de preconceitos, é necessário identificar e en-
frentar as dificuldades para promover os direitos humanos. Assim, 
para uma educação comprometida com a formação de sujeitos de 
direitos, faz-se necessário o reconhecimento da diversidade como 
elemento pertencente e constituinte do espaço escolar e da socie-
dade de modo geral.

Como afirma Candau (2012) não é preciso o reconhecimento de 
direitos de igualdade, mas de direitos da diferença, formando sujeitos 
de direitos a partir do reconhecimento da diversidade de orientação 
sexual, religiosa, gênero, raça, etnia e classe social, dentre outras. 

Cabe assim, pontuar a importância de processos educativos pen-
sados no horizonte do diverso, pois a educação se constitui a partir da 
ação e das relações humanas para as quais se destina. 

A cultura hegemônica machista, androcêntrica, heteronormativa 
supõe um conjunto de discriminação contra a mulher que se encontra 
presente na sociedade e que são produzidas e reproduzidas cotidiana-
mente em vários âmbitos das relações sociais, sendo a escola um des-
ses espaços. É necessário, portanto, que cada vez mais questões ligadas 
à construção de gênero na sociedade sejam amplamente discutidas e 
debatidas com profissionais ligados à educação, com o intuito de dar 
ênfase e visibilidade a essa questão para que se possa mudar maneiras de 
pensar e, portanto, de agir. 

O debate de gênero é necessário em nossa educação, e as nossas 
escolas precisam, cada vez mais, se constituírem num espaço aberto 
para essa discussão. Se quisermos um ensino que abarque a diversidade, 
necessitamos de abertura para que a mudança aconteça. Sabemos que 
a educação sozinha não transforma a sociedade e que a escola não é a 
única responsável por auxiliar na mudança, mas cabe destacar que ela 
é um espaço fundamental, pois auxilia na formação e, portanto, tem 
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muito a contribuir para novas formas de pensar, e novas maneiras de 
enxergar e construir a vida social.
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AS RELAÇÕES ENTRE INCLUSÃO 
E EXCLUSÃO SOCIAL COM A 
EDUCAÇÃO INCLUSIVA: REVISÃO 
DE LITERATURA
Carlos Antonio Furtado Dutra

Introdução 

Considerando-se que uma área temática tão extensa como é o 
processo de inclusão de pessoas com deficiência na educação brasilei-
ra, pode proporcionar origem a inúmeras questões e a diversos pro-
blemas de pesquisa, este estudo estabelece uma linha de investigação 
literária em que levanta a seguinte interpelação: Como a literatura 
aborda as relações entre os processos de inclusão e exclusão social na 
educação inclusiva?

Desta forma, analisando os fundamentos teóricos implicados nos 
debates sobre a inclusão e exclusão social e acompanhando o desenvol-
vimento de implantação da proposta de inclusão no sistema de ensino 
do Brasil, determinaram-se como objetivo da pesquisa, os seguintes 
propósitos: o objetivo geral do estudo que se desenvolveu é demonstrar 
uma revisão de literatura pautadas em obras que contenham diretrizes e 
modelos sobre à educação inclusiva e produções literárias que abranjam 
as premissas das ciências sociais, quanto a inclusão e exclusão social. 
Especificando as suas relações para as práticas inclusivas na educação. 
Os objetivos específicos apresentados são: (I) identificar e especificar as 
relações entre inclusão e exclusão; (II) averiguar as premissas teóricas 
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quanto a educação inclusiva; (III) entender de que maneira a educação 
especial é preconizada.

Para atingir esse propósito realizou-se uma busca meticulosa em 
produções acadêmicas nas bases de dados da Biblioteca Virtual Pear-
son. Fazendo-se uso a palavra-chave inclusão social, exclusão social e 
educação inclusiva, essa pesquisa foi realizada entre os meses de março 
e abril de dois mil e dezenove, e para debater, na análise dos resultados, 
com base no referencial teórico exposto, as relações da inclusão e ex-
clusão social com a educação inclusiva, relatando-se assim, as pondera-
ções apropriadas a esse trabalho cientifico e acadêmico.

A relação entre Inclusão e Exclusão

É imprescindível situar, nesta parte introdutória desse artigo, al-
gumas concepções acerca de inclusão que direcionam a pesquisa e, in-
corporado a outras, compõem as orientações que percorre o registro 
aqui efetuado. Tais concepções foram selecionadas fundamentadas em 
análises e discussões que pesquisadores produziram sobre o tema e que 
trazem informações para o entendimento do discurso da inclusão e da 
educação inclusiva.

Incluir significa que podemos deixar pertencer, adaptando uma 
pessoa em todos os aspectos, mostrando-os o que fazer, para que e com 
quem utilizar suas habilidades, fazendo-o aprender por intermédio de 
atividades não somente específicas, mas transformadoras e adaptáveis, 
trabalhando, assim, o agrupamento do processo intelectual, físico, so-
cial e emocional e aplicar, esses aspectos em conjunto, pois o propósito, 
é auxiliar, é ajudar, este ser, reconhecer, conhecer, socializar e se emo-
cionar por meio da aprendizagem. 

Diversas investigações dissertam sobre as concepções que abran-
gem a complexidade e as controvérsias a respeito do termo inclusão, 
pois, dependendo da maneira como é aplicado e da conjuntura onde é 
usado, o termo pode sofrer variações de significado; portanto, a defini-
ção de inclusão, como esclarece Garcia (2014), tem sido utilizado por 
argumentos tanto progressistas quanto conservadores, da mesma for-
ma que tem atendido a vários posicionamentos político-ideológicos, 
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sendo abordado como detentor de qualidades para superar o conjunto 
de condições sociais que são qualificadas de exclusão social. Essa mes-
ma pesquisadora esclarece que existe inúmeras compreensões teóricas 
a respeito desse assunto, compreendendo-se de um lado, os que pres-
supõem a inclusão como proposta de solução para o grupamento de 
problemas sociais, delineado como exclusão, e, de outro, aqueles que 
compreendem a relação inclusão/exclusão como constituidor da reali-
dade no momento histórico.

Precisamente, as concepções iniciais a respeito de inclusão estive-
ram presentes transpassaram-se em diferentes setores da sociedade em 
decorrência à dimensão conseguida pelas forças de exclusão, especial-
mente a pobreza, desigualdades sociais e os indivíduos em situação de 
vulnerabilidade, e dissertar sobre essas concepções requer, em confor-
midade com a ideia de Libâneo (2015), a compreensão do atendimento 
às necessidades sociais, culturais e de inclusão da população requer um 
sistema de ensino de qualidade social e pedagógica que socialize os 
aspectos culturais, científicos e sociais como direitos universais, sen-
do o ambiente escolar, um reflexo da conjuntura social em que está 
inserida. Assim, compreende-se que, para debater sobre a inclusão, e, 
mais precisamente, a educação inclusiva, é inevitável fazê-lo em um 
contexto histórico de transformações econômicas, políticas, ideológi-
cas e sociais.

Desse modo, a definição de inclusão dever ser compreendida no 
vínculo estabelecido pelos indivíduos com a conjuntura histórico-so-
cial. Este vínculo é representado por uma prática complexa e contra-
ditória proferida com sentido de luta, de enfrentamento, convive com 
o seu oposto, a exclusão, todavia, é conduzido a indagar as práticas 
sociais alicerçadas na desigualdade e a sobrepuja-las (Garcia, 2014). A 
mesma autora evidencia a imprescindibilidade de considerações sobre 
os processos de inclusão/exclusão que, figurativos dos processos so-
ciais, econômicos e políticos, devem ser entendidos e analisados, como 
acima se assinalou, de maneira homogênea, uma vez que decorrem nas 
relações sociais desiguais.

O tema exclusão não se limita somente a conjuntura nacional, 
pois, também, tem sido debatido pela comunidade europeia, com base 
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nas mudanças geográficas e políticas que os países desse continente 
passaram, tampouco essa temática recente, uma vez que é discutido 
desde a década de 60, associado às questões da pobreza e da marginali-
zação social dele desinente (Kassar; Arruda e Benatti, 2007).

O teórico Martins (2015), determina o entendimento de exclusão 
relacionado à sua dimensão social certificando ser um momento da 
compreensão que cada indivíduo e todos podem ter daquilo que defi-
nitivamente se expressa em privação: privação de meios de comparti-
lhar do mercado consumidor, assim, como a privação ao mercado de 
trabalho formal, privação de direitos, privação de bem-estar, privação 
de esperança e privação de liberdade. O qual os indivíduos se encon-
tram afastados do processo de formação da sociedade, da participação 
ativa, da existência e garantias dos seus direitos de cidadão.

De fato, de acordo com os esclarecimentos da autora, é necessário 
refletir que, para que aconteça uma viabilidade real de inclusão, primeira-
mente há a necessidade de se realizar uma análise crítica para se recusar e 
solucionar a exclusão social. Seguindo essa mesma diretriz de pensamento, 
Oliveira e Duarte (2015) estabelecem que a política social intromete-se no 
hiato proveniente dos desequilíbrios na disseminação em favorecimento 
da acumulação de bens do capitalismo e em prejuízo da satisfação de ne-
cessidades sociais básicas, tal como na efetivação da igualdade. 

Todavia, no Brasil, essas políticas sociais otimizaram-se em um 
contexto de muita contradição, demarcado pela desigualdade no acesso 
e na extensão, e pela peculiaridade fragmentária, setorial e emergen-
cial na sua realização vindo a ter um desenvolvimento mais universal 
somente por meio da Constituição de 1988. Com base nessa premissa, 
compreende a educação, como uma das significativas e fundamentais 
políticas sociais, atinge, nessa circunstância uma posição dual e contra-
ditória, à proporção que, mesmo dispondo de peculiaridade universal 
por procurar a amplificação e o crescimento do contingente de pessoas 
atendidas, tem, concomitantemente, enfatizado seu atendimento na 
busca de garantir o acesso e a permanência de grupos mais desampara-
dos socialmente (Oliveira e Duarte, 2015).

No Brasil, o parâmetro excludente é exemplificado por motivos 
como a herança de concentração agrária, vestígios da escravidão apre-
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sentando como consequência a desvalorização do trabalho e salários, 
baixos investimentos na área da educação e a discriminação racial. Este 
mesmo parâmetro permaneceu-se nos períodos históricos seguintes, 
em que não ocorreu melhorias em questões como a redistribuição de 
moradias, ou restruturação de direitos e também como alusão à con-
cepção de uma equidade básica civilizatória.

Assim, em decorrência da falta de distribuição de renda, o que 
se evidencia é uma acentuada diferença social na população brasilei-
ra, onde os altos índices de riquezas se centralizam nas mãos de uma 
pequena parcela da sociedade enquanto uma fração bem maior encon-
tra-se excluída dos proventos do crescimento econômico, miserável 
e empobrecida, sem acesso ao mínimo essencial para uma vida mais 
humana e digna. A essas causas econômicas devem-se incorporar as 
peculiaridades culturais da sociedade brasileira na qual predominam, 
ainda, as discriminações raciais, étnica, de gênero e outras, caracterís-
ticas de verdadeiros impedimentos aos processos de mobilidade social 
(Lucidio e Correia, 2011).

A relação que existe entre educação e exclusão é regulamen-
te mencionada em diversos estudos, aparecendo muitas vezes como 
circunstância da condição de acesso aos sistemas de educação Tardif 
(2014) especificam para o fato de que a desigualdade de renda tem a 
maior associação com o nível de educação da pessoa, assim como a 
probabilidade de serem pobres, contudo, é correto que essas pesquisas, 
ao detectarem o fenômeno, não especificam o que é causa e o que é 
consequência e, obviamente, essas pesquisas relacionam-se a uma po-
sição política.

Entretanto, Lucidio e Correia (2011) preconizam que defendendo 
a concepção de inclusão pela educação, de maneira desprendida das 
condições sociais que originam a exclusão, estamos efetivamente tra-
tando o fenômeno por meio de suas aparências, culpando o próprio 
sistema por seus insucessos, e esquivando-se assim a discussão sobre 
os mecanismos de construção e reconstrução das classes sociais em so-
ciedades como a brasileira. Para este autor, políticas e estratégias que 
alterem o ingresso e permanência dos excluídos, associados às políticas 
de diminuição das desigualdades educacionais e outras que intercalam 
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a sociedade são resultados que podem, se bem aplicados, possibilitar e 
desenvolver um enfrentamento dos problemas da exclusão.

Como observado nesse item do artigo, confere-se de relevância 
o fato de que, para entender o processo a que se tem presenciado da 
exclusão na área da educação é necessário a compreensão do problema 
das desigualdades sociais de maneira generalizada, assim como do en-
tendimento e reflexão acerca das controvérsias existentes em um con-
texto histórico mais abrangente. 

EDUCAÇÃO INCLUSIVA E SUA RELAÇÃO COM A 
INCLUSÃO SOCIAL

O desejo por uma sociedade mais justa e solidária tem feito com 
que diversas correntes político-ideológicas apoiem convicções huma-
nitárias que largamente envolvem os mais diversos segmentos da socie-
dade, reconhecendo os direitos políticos e sociais num ponto de vista 
mais democrático. A apreensão com a questão social daqueles que, por 
circunstâncias particulares, encontram-se em condição de desvanta-
gem, levou à articulação de diferentes grupos da sociedade, procuran-
do maneiras de garantir a igualdade de direito de acesso aos recursos e 
serviços sociais. No ramo educacional, já que a educação é apontada 
como condição de crescimento pessoal e de desenvolvimento do cida-
dão para transforma-lo em indivíduo participante efetivo da sociedade.

A educação tem apresentando bastante relevância em registros his-
tóricos de fóruns de debates e acordos internacionais com destaque na 
luta pelos direitos humanos universais. Singularmente, alguns desses 
documentos, decorrentes de encontros internacionais, são marcos sig-
nificativos da perspectiva educacional da sociedade contemporânea, e, 
portanto, de interesse desta investigação, que objetiva, aqui, uma breve 
apreciação do movimento pela educação inclusiva de uma fração da 
população em que se encontram crianças, jovens, mulheres e homens 
com deficiência e aos quais corriqueiramente tem sido negado o direi-
to à participação efetiva na sociedade.

Desde muito tempo, as organizações internacionais governamen-
tais e não-governamentais vêm pretendendo conseguir o reconhe-
cimento dos direitos humanos de cada indivíduo e sua consecutiva 
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efetivação na sociedade; por esse motivo vêm, também, concedendo 
atenção aos direitos dos indivíduos com deficiência mental e não so-
mente para os deficientes físicos, buscando modificar a realidade de 
segmentos sociais historicamente marginalizados, propiciando-lhe, as-
sim, maior crescimento humanitário.

A Declaração dos Direitos das Pessoas Deficientes, aprovada em 09 
de dezembro de 1975 na Assembleia Geral da Organização das Nações 
Unidas, proclama que as pessoas com deficiência têm o direito ineren-
te de respeito por sua dignidade, além de reconhecimento quanto aos 
direitos essenciais, o que acarreta, a princípio, o direito de usufruir de 
uma vida digna. Tem, ainda, a intenção de convocar os países mem-
bros a se interessarem com a prevenção das deficiências e proporcionar 
real auxílio aos indivíduos com deficiência, auxiliando-os no aprimo-
ramento de suas capacidades para constituírem-se à vida normal.

No ano de 1981 foi marcado como o Ano Internacional das Pessoas 
Deficientes e, nessa ocasião, a Organização das Nações Unidas (ONU) 
lançou os princípios da educação inclusiva ao preconizar o Programa 
Mundial de Ação Relativo às Pessoas com Deficiência, que se assegurava 
a todos os indivíduos, independentemente de suas particularidades ou 
condições sociais, o direito à participação e desenvolvimento nas con-
junturas da sociedade. Da experiência alcançada pela ONU, por meio de 
seus especialistas, com o emprego do programa, associada ao produtivo 
debate realizado nos anos dedicados à Década das Nações Unidas para as 
Pessoas com Deficiência (1983 - 1992), emergiu a necessidade de propor 
a descrição de uma ideologia orientadora que designasse o direciona-
mento de atuações futuras, prioritárias, pautadas no reconhecimento dos 
direitos dos cidadãos com deficiência. 

O propósito não era apenas empreender orientações de medidas 
eficientes com a finalidade de que as pessoas pudessem conquistar e 
preservar um emprego e nele desenvolver-se, mas também, sempre que 
possível e apropriado, empregar os serviços existentes para os empre-
gados em geral, com as adequações necessárias promovendo assim, a 
inclusão social destes indivíduos. A inclusão dessa anotação correlacio-
na-se ao encadeamento da educação escolar com serviços de diretrizes 
e formação profissional, ocupação, emprego e outros que abranjam a 
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preparação para o trabalho, e a necessidade iminente de atenção, pois a 
esta área da educação também é estabelecida as diretrizes da educação 
inclusiva, uma vez que o estado brasileiro garante um sistema de ensi-
no inclusivo a ser empregado em todos os níveis da educação nacional.

No ano de 1990 na realização da Conferência Mundial de Edu-
cação para Todos, realizada em Jomtien, foi admitida a presença de 
obstáculos na área da educação de diversos países. Percebe-se também 
que a educação desenvolvida nessas nações demonstra significativas 
deficiências, mas insiste que ela precisa estar plenamente disponível a 
todo cidadão. Reforça o direito de todo indivíduo à educação, direito 
primeiramente certificado pela Declaração Universal dos Direitos Hu-
manos, e preconiza, por meio de seus artigos, as obrigações em relação 
a: “satisfazer as necessidades básicas de aprendizagem; expandir o enfo-
que; universalizar o acesso à educação e promover a equidade; concen-
trar a atenção na aprendizagem; ampliar os meios e o raio da educação 
básica; propiciar um ambiente adequado à aprendizagem; fortalecer as 
alianças” (UNESCO, 1990). 

Em Salamanca com a realização da Conferência Mundial sobre 
Necessidades Educativas Especiais: Acesso e Qualidade que ocorreu 
no ano de 1994, organizações e governos se reuniram com o objetivo 
de viabilizar a educação para Todos. Esse propósito apresentado foi re-
alizado por meio da apreciação das modificações de política para com-
preender a educação de todos com necessidades educacionais especiais. 
Influenciada nas convicções de integração e na indispensabilidade de 
instituições de ensino que incluam a todos, entendendo as diferenças, 
e propiciando a aprendizagem e assistência às necessidades de todos os 
indivíduos e de cada pessoa, a Declaração compreende que o princí-
pio essencial da inclusão está na resposta educativa que a instituição de 
ensino possibilita ao ser humano após reconhecer suas efetivas necessi-
dades, possibilitando-lhe uma educação inclusiva de qualidade. Nesse 
aspecto conclama todos os governos e empreende que estes “atribuam 
a mais alta prioridade política e financeira ao aprimoramento de seus 
sistemas educacionais no sentido de se tornarem aptos a incluírem to-
das as crianças, independentemente de suas diferenças ou dificuldades 
individuais” (UNESCO, 1994).
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Quando se trata de educação inclusiva, ressalta-se que a Declara-
ção de Salamanca passou a ser considerada como um marco histórico e 
que, a partir de então, passa a ser a diretriz educacional de diversos pa-
íses, especialmente daqueles que assinaram esta declaração após o en-
contro em 1994. Através das políticas de educação, os governos dessas 
nações assumem o compromisso com os propósitos e orientações da 
proposta de Educação para Todos, procurando conseguir um sistema 
de educação com orientação inclusiva em todos os níveis educacionais.

Para o teórico Mittler (2003), algumas considerações fazem da 
Conferência de Salamanca um marco histórico: (1) foi bem sucedida 
em relembrar as nações que os indivíduos com deficiência devem ser 
integrados na agenda da Educação para Todos e ofertou um fórum 
para debate e troca de ideias e de práticas sobre como o desafio esta-
va sendo enfrentado em nível global; (2) crianças com dificuldades de 
aprendizagem e com deficiência mental foram observadas como parte 
de um grupo mais abrangente, a qual estavam sendo negados seus di-
reitos à educação. Esse grupo mais abrangente compreende as crianças: 
que vivem nas ruas das cidades ou que são obrigadas a trabalharem em 
situações, frequentemente, aterradoras; que são mártires de guerras, 
doenças e de diversos abusos; que vivem em comunidades nômades e 
longínquas; pertencentes a outros grupos sociais em desvantagem ou 
em grupos sociais marginalizados, e com deficiência mental ou com 
altas habilidades (Mittler, 2003).

Por último (3), a Declaração de Salamanca, é considerada como 
um marco histórico por ter esclarecido a filosofia e a prática da in-
clusão que ocasionou em um comprometimento por parte da maioria 
dos governos para trabalharem pela efetivação da educação inclusiva 
em seus países. A preferência por conduzir os sistemas educacionais 
pelas pressuposições de caráter filosófico, ético, social e político que 
constituem a proposta de inclusão fez com que: os países, por meio de 
seus governos, definissem, em cada setor de sua operação, que ocor-
resse o reconhecimento da condição dos indivíduos com deficiência; 
que se adotassem as deliberações que garantissem o ingresso imedia-
to e a participação desses indivíduos nos serviços e recursos existentes 
em cada setor da atenção pública; se possibilitassem as estruturas ne-
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cessárias para proporcionar esse acesso e participação; se procedesse à 
preparação de profissionais para gerenciar a atenção pública em uma 
instituição inclusiva; se incentivasse a compreensão dos cidadãos para 
a sua responsabilidade no desenvolvimento de construção de uma so-
ciedade mais inclusiva. 

Na esfera educacional esse compromisso governamental acarreta na 
promoção de obrigações efetivas e necessárias que asseguram aos alunos 
com deficiência o direito a se matricularem e participarem em todos 
os níveis do sistema educacional e a frequentá-lo. (Ministério da Edu-
cação - MEC, 2005). Assim, o artigo da Declaração sancionado pelo 
Congresso brasileiro por intermédio do Decreto de Lei nº 198, de 13 de 
junho de 2001, apresenta em seu âmago deliberações sobre o que consi-
dera deficiência e discriminação, e, igualmente, a determinação do que 
compreende como não-discriminatório. Recomenda-se na efetuação 
de seus objetivos a tomar as providencias necessárias que compreendam 
questões legislativas, educacionais, trabalhistas, sociais, ou de qualquer 
outra natureza para acabar com a discriminação e, concomitantemente, 
possibilitar perfeita agregação das pessoas com alguma deficiência à so-
ciedade. Estabelece em suas cláusulas o compromisso dos estados inte-
grantes com a erradicação da discriminação, em todas suas proporções e 
manifestações, a que são sujeitados indivíduos com deficiência, reiteran-
do igualmente a obrigação de realizar ações e medidas com o propósito 
de melhorar a condição dos indivíduos com deficiência.

Por compreender que a educação trespassa os limites de uma insti-
tuição de ensino, é imprescindível mencionar, mesmo que de maneira 
breve, que também a sociedade tem ponderado a respeito da concep-
ção da educação inclusiva, uma vez que suas prerrogativas alcançam, 
de fato, toda a comunidade. Por esse motivo rememorasse aqui a De-
claração de Montreal sobre Inclusão, realizada no Canadá, em 5 de ju-
nho de 2001 e reconhecida pelo Congresso Internacional “Sociedade 
Inclusiva”, a qual reconhece as prerrogativas que o padrão acessível e 
inclusivo de ambientes, produtos e serviços acarretam nas mais diversas 
áreas da sociedade e ainda ressalta a premência de agregar aos currícu-
los de todos os programas de educação e treinamento os fundamentos 
do desenho inclusivo. Verificasse, portanto, uma nova perspectiva das 



DANIEL  GIOTTI  DE PAULA,  DIEGO MACHADO MONNERAT,  
LUCAS MANOEL S ILVA CABRAL,  ROSANGELA TREMEL (ORGS. )

331 

necessidades humanas reconhecidas pela sociedade por meio do di-
reito dos indivíduos com deficiência, posto que, à formação dos mais 
diversos profissionais são acrescentados conhecimentos do campo da 
educação especial, transmitindo esses conteúdos, a agregar os currícu-
los dos cursos.

A ONU ratifica, e, em 2006, ocorre a Convenção sobre os Direi-
tos das Pessoas com Deficiência, que inovando ao ponderar a deficiên-
cia como um preceito em desenvolvimento como o resultado da inte-
ração entre os indivíduos com deficiência e os obstáculos encontrados, 
obstáculos que lhes impedem uma completa e verdadeira participa-
ção na sociedade com os demais indivíduos. Reconhece o direito dos 
indivíduos com deficiência e procura proporcionar a conscientização 
da sociedade quanto a esses direitos. Para conseguir esses parâmetros, 
a Convenção determina: “[...] combater estereótipos, preconceitos e 
práticas nocivas em relação a pessoas com deficiência, inclusive os ba-
seados em sexo e idade, em todas as áreas da vida; e Promover a cons-
ciência sobre as capacidades e contribuições das pessoas com deficiên-
cia”. (ONU, 2006).

Compreende-se como sistema de educação inclusivo aquele no 
qual não ocorra a ações discriminatórias, e se asseguram possibilidades 
iguais. Sendo assim, percebe-se que o direito à educação é realizado 
por meio de um sistema educacional inclusivo e garantido em todos 
as circunstâncias e no decorrer da vida, o que, por se tratar de uma as-
sertiva abrangente pode ser empregada contra os processos de exclusão 
social. (Fávero, 2010). Com o intuito de que se atenda o direito à edu-
cação são indispensáveis atribuições igualmente delineadas no artigo 
24, parágrafo 2, através das cláusulas de A a E:

a. As pessoas com deficiência não sejam excluídas do sistema 

educacional geral sob alegação de deficiência e que as crianças 

com deficiência não sejam excluídas do ensino primário gra-

tuito e compulsório ou do ensino secundário, sob alegação de 

deficiência;

b. As pessoas com deficiência possam ter acesso ao ensino pri-

mário inclusivo, de qualidade e gratuito, e ao ensino secun-
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dário, em igualdade de condições com as demais pessoas na 

comunidade em que vivem; 

c. Adaptações razoáveis de acordo com as necessidades indivi-

duais sejam providenciadas;  

d. As pessoas com deficiência recebam o apoio necessário, no 

âmbito do sistema educacional geral, com vistas a facilitar sua 

efetiva educação;

e. Medidas de apoio individualizadas e efetivas sejam adotadas 

em ambientes que maximizem o desenvolvimento acadêmico 

e social, de acordo com a meta de inclusão plena. (Organização 

das Nações Unidas, 2006).

A observação acima realizada corresponde com o que concebem 
Santos e Carvalho ao declararem que: “Factualmente a cinesia pela in-
clusão pode ser ponderada como parte de uma série de processos em 
favor do direito da equidade dos direitos sociais de participação, acesso 
e permanência nos vários bens e serviços sociais, abrangendo a educa-
ção”. (KASSAR, 2007, p. 59).

Fica claro, que o Brasil, ao concordar com o comprometimento 
de transformar o sistema de educação em uma sistemática inclusiva, 
objetiva um sistema que respeite as diferenças de qualquer natureza e 
reestruture o ambiente escolar de modo a assegurar a convivência na 
heterogeneidade e democratização do conhecimento, corroborando 
com a minimização dos processos de exclusão social. Esta compreen-
são pauta-se na proteção dos direitos de acesso, ingresso e permanência 
do aluno em uma instituição de ensino de qualidade, de agregação com 
colegas e docentes, de adequação e composição de saberes e, acarreta 
em mudança de procedimentos à frente das diversidades, desenvolven-
do-se o entendimento de que somos todos distintos uns dos outros e 
de nós mesmos, visto que evoluímos e nos transformamos (Glat, 2011).

A educação inclusiva demonstra mais que uma orientação de en-
sino, ela pondera como uma concepção de estabelecimento de ensino 
que procura por respostas educativas inclusivas e não exclusivas que 
repliquem às necessidades apresentadas por seus discentes, em conjun-
to, e a cada um deles em especifico, incluindo isso em um método de 
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reorganização das suas concepções características. “Proporcionar uma 
educação de qualidade para todos os alunos, inclusive para os que apre-
sentam algum tipo de deficiência ou transtorno mental como preconi-
za a Educação Inclusiva não é trabalho fácil”. (Glat, 2011, p. 24).

Esta é a função e o desafio a serem realizados na descrição das di-
reções das políticas educacionais que contornam essa asserção. Após a 
observação realizada no início deste tópico a respeito dos documentos 
que provieram dos recentes acordos internacionais, orientadores das po-
líticas educativas para os países membros e signatários, como o Brasil, 
resta caracterizar que os fundamentos normativos neles pactuados foram 
reconhecidos pelo ordenamento jurídico brasileiro. Nessa perspectiva, 
tornam-se orientações das políticas de educação instauradas no Brasil e 
explanadas nas mais recentes leis, que, gradativamente, estão dando cor-
po a essa composição histórica aos processos de inclusão social. 

Como retratado aqui nesse item do artigo, fica garantido, através 
dos documentos normativos, um sistema de educação inclusivo em to-
dos os níveis de ensino brasileiro. Consequentemente, torna-se, a cada 
dia, um desafio maior para as instituições de ensino executarem uma 
reformulação da educação no Brasil, pois, o Estado brasileiro estabele-
cendo seu engajamento com a implantação da educação inclusiva ex-
pressa essas concepções tornando-a um direito irrefutável.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

No percorrer deste artigo, buscou-se inscrever as análises que fo-
ram realizadas acerca das questões que norteiam as relações da Educa-
ção Inclusiva com os processos de Inclusão e Exclusão social, em cir-
cunstância da educação especial.

Demonstrou-se que o debate sobre o tema tem gradativamente 
compreendido um maior número de pesquisadores que se dedicam 
em investigações que objetivam compreender os aspectos relacio-
nados à implantação da proposta de inclusão na educação, e não 
sem razão, embora ela tenha como motivo fundamental entender 
a educação de todos, independentemente de circunstâncias raciais, 
culturais, socioeconômicas ou de desenvolvimento, proporcionan-
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do o acesso ao ensino, a permanência nela e especialmente uma 
educação de qualidade.

Baseando-se na revisão de literatura realizada, comprovou-se que 
o sistema formativo que se deposita as relações sociais, ocasionam ain-
da, uma característica de dificuldade, até então, maior com a implan-
tação do processo de inclusão, expandindo assim, a dimensão de seu 
atendimento para introduzir os indivíduos com deficiência. Desta for-
ma, para proporcionar a todos um aprendizado social e inclusivo, e 
realizar as práticas educacionais em concordância com as concepções 
que conduzem o processo de inclusão.

Como compreendido ao longo do artigo, confere-se de pertinên-
cia do fato de que, para entender o processo a que se tem presenciado 
da exclusão na área da educação inclusiva é necessário a compreensão 
do problema das desigualdades sociais de maneira generalizada, assim 
como do entendimento e reflexão acerca das controvérsias existentes 
em um contexto histórico mais abrangente. 

Portanto, entende-se que as concepções que conduzem o processo 
de inclusão são fundamentadas na procura de uma sociedade mais hu-
mana e mais justa para todas as pessoas, representado no atendimento 
de qualidade para todos os discentes, compreendendo e atendendo as 
necessidades e diferenças inerentes a cada indivíduo, e, as convicções 
de igualdade de direitos igualmente em vinculação a uma educação 
inclusiva e de qualidade. Essas concepções são demonstradas e legaliza-
das em diversos documentos, como apresentado no referencial teórico 
desta produção científica.
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A MASCULINIZAÇÃO DO 
FRACASSO: UM OLHAR SOBRE 
A QUESTÃO DE GÊNERO NA 
EDUCAÇÃO
Viviane Chaves Tibães
Fabio da Costa Tibães

INTRODUÇÃO

No Brasil, milhões de estudantes da educação básica estão em 
situação de distorção idade-série. Ou seja: têm no mínimo dois de 
atraso escolar. São principalmente adolescentes matriculados no se-
gundo segmento do Ensino Fundamental ou no Ensino Médio que, 
em algum momento, foram reprovados ou evadiram e retornaram 
à escola em uma série não correspondente à sua idade. Esse tipo de 
fenômeno também atinge as séries iniciais no Fundamental, porém 
em menor proporção. 

A distorção idade-série deixa os alunos atados ao ciclo do fracasso 
escolar (AGUILAR JUNIOR, 2019; ORTIGÃO; AGUIAR, 2013; 
PATTO, 2003). Esse fenômeno pode estar relacionado com várias 
questões: a vulnerabilidade das camadas da população, as possibilidades 
de abandono da escola para ingressar no mercado de trabalho de modo 
prematuro, sem concluir os estudos, questões de gravidez precoce ou 
casamento, além da obrigatoriedade de alistamento militar pelas pes-
soas do sexo masculino, etc. Mas, principalmente, podem ser resultado 
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das políticas de gestão de sistemas e de avaliação implementadas das 
redes públicas de ensino.

Tendo como objetos de pesquisa os processos de avaliação, mais 
precisamente, a gestão do sistema e os processos de avaliação nas uni-
dades escolares da Rede Municipal do Rio de Janeiro, pretendemos 
aqui abordar essa temática, considerando as taxas de distorção idade-
-série do município supracitado, as políticas gestoras, os processos ava-
liativos e a formação das turmas de projetos de correção de fluxo.

Traremos ainda, como aporte teórico, algumas discussões que se 
fazem necessárias e que, de certa forma, são recorrentes na literatura 
educacional. Conceitos como reprovação/repetência e fatores associa-
dos, fracasso escolar e correção de fluxo demandam uma discussão.

Este artigo também abordará questões relacionadas às turmas de 
Correção de Fluxo da rede Municipal do Rio de Janeiro direcionadas 
para os alunos em situação de distorção matriculados no segundo seg-
mento do Ensino Fundamental, conhecidos atualmente como projetos 
Cariocas I e II. Esta rede está subdividida em onze Coordenadorias 
Regionais de Educação. Sendo assim, é importante esclarecer que, 
para recorte de pesquisa, foram utilizados dados adquiridos apenas na 
4ª Coordenadoria de Ensino.

A partir dos levantamentos realizados, foi possível perceber que es-
tas turmas são predominantemente compostas por elementos do sexo 
masculino (além disso, pardos e negros - marcas que se apresentam). 
Portanto, a pesquisa busca analisar as ações das políticas de avaliação da 
rede de forma a tentar compreender o que pode resultar nesse “garga-
lo”. Considerar-se-á algumas hipóteses como a falta de interesse desse 
público, as medidas avaliativas e as próprias políticas de gestão.

Em seguida, serão abordados os aspectos especificamente ineren-
tes do Município do Rio de Janeiro, como as políticas de avaliação, 
os resultados dessas políticas, as ações de gerenciamento do sistema 
municipal de educação que dão origem a composição das turmas de 
correção de fluxo e que ratificam a presença de marcas (raça e gênero). 
Serão inseridos tabelas e dados estatísticos como aporte de argumenta-
ção e para embasamento teórico serão utilizados como argumentos os 
estudos sobre Ciclo de Políticas de Stephen Ball.
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DESENVOLVIMENTO

Distorção idade-série:

O Censo Escolar promovido pelo Ministério da Educação, assim 
como os relatórios de dados gerados a partir da análise dos processos de 
avaliações externas originam os Indicadores Educacionais que, segundo 
a perspectiva adotada pelo órgão permitem que se agregue valor de aná-
lise e de pesquisa sobre o desempenho dos alunos. Esses indicadores são 
utilizados para o monitoramento dos sistemas educacionais, consideran-
do o acesso, a permanência e a aprendizagem dos alunos. Em outras pa-
lavras, são instrumentos de avaliação diretamente ligadas com a criação 
e o acompanhamento de políticas públicas voltadas para a “melhoria” e 
para a “qualidade” da educação e monitoramento das ações oferecidas 
pelas instituições escolares e monitoradas pelo próprio ministério. 

Dentre os vários indicadores originados nesse processo, o de Taxa 
de Distorção Idade-Série demonstra o percentual de alunos que tem 
dois ou mais anos de idade acima do recomendado em determinada 
série (considerando que a idade estabelecida para ingresso no ensino 
fundamental é de seis anos). A tabela abaixo foi publicada no ano de 
2018 e teve como base de dados o Censo Escolar do ano de 2017. Ela 
refere-se ao fragmento do Município do Rio de Janeiro, devido ao re-
corte dado à pesquisa que será direcionada para está região.

Tabela 1: Taxa de distorção idade-série por segmento e ano escolar
Rede Municipal do Rio de Janeiro

Segmento e ano escolar Em %
AnosIniciais 14,4

1º ano 0,6
2º ano 2,9
3º ano 18,7
4º ano 22,7

AnosFinais 29,2
5º ano 24,9
6º ano 30,9
7º ano 31,3
8º ano 29,8
9º ano 24,5

Fonte: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas (INEP)
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Como se pode perceber, esses dados se referem a todo o municí-
pio, sendo os maiores índices de distorção encontrados a partir do 3º 
ano do ciclo e se mantendo bastante expressivos nos anos referentes 
ao segundo segmento do Ensino Fundamental, o que não é diferen-
te na 4ª Coordenadoria de Educação. Tal situação apresenta enorme 
relevância e merece destaque, posto que, segundo Ortigão e Aguiar 
(2013, p. 369), a organização da escolaridade em ciclos é uma política 
que tem sido apontada como uma das responsáveis pelo deslocamento 
de maiores percentuais de repetência para os anos mais avançados do 
Ensino Fundamental. 

Ainda considerando a organização em ciclos, os mesmos autores 
recorrem à pesquisa de doutoramento de Claudia Fernandes (2003), 
onde a autora fez uso dos dados do SAEB 2001 com o intuito de com-
preender algumas relações a serem estabelecidas entre escolas cicladas e 
o contexto mais geral no qual as políticas foram implantadas. Para ela,

[...] os ciclos foram implementados em contextos sociais par-

ticularmente difíceis, marcados pela violência. Esse fato con-

corre para uma maior rotatividade de docentes nas escolas, fa-

zendo com que as escolas organizadas em ciclos não possuam 

condições escolares ideais e coerentes com os pressupostos de 

uma concepção pedagógica de ciclos, por exemplo, a estabili-

dade do corpo docente das escolas. (FERNANDES, 2003, p. 

198. Apud ORTIGÃO; AGUIAR, 2013)

Considerando a pesquisa de Fernandes, é possível associarmos a 
mesma à realidade da Rede Municipal do Rio de Janeiro. Segundo 
dados oficiais do Censo de 2010, coletados pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), existem 763 favelas na cidade. Cerca de 
22% da população da cidade do Rio de Janeiro mora em favelas, locais 
marcados por questões sociais muito difíceis e pela recorrente violên-
cia. Especificamente a 4ª CRE, atende várias dessas comunidades, sen-
do considerada uma das coordenadorias que mais atende a tal público, 
partindo desde complexos como o da Maré, Manguinhos e Alemão, 
passando pelo complexo da Penha, Parada de Lucas e Vigário Geral, 
até comunidades menores como as do bairro de Jardim América. Além 
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da possível rotatividade de docentes atuantes nessas áreas devido à peri-
culosidade, as unidades escolares são obrigadas a lidar com fatores ex-
ternos como o tráfico de drogas e tiroteios constantes, fatores esses que 
refletem diretamente no desenvolvimento acadêmico dos estudantes. 

Traremos ainda, a título de percurso teórico, algumas discussões 
que se fazem necessárias e que são fortemente presentes na literatura 
educacional. Conceitos como reprovação/repetência e fatores associa-
dos, fracasso escolar e correção de fluxo demandam uma presença, ain-
da que introdutória.

Reprovação/Repetência, Fracasso Escolar e Correção 
de Fluxo:

Começamos pelo conceito de reprovação que, a partir da leitura 
de Coimbra (2008), entende-se como o resultado de um processo 
avaliativo em que o estudante não se habilitou para sequência de 
seus estudos escolares na série/no ciclo posterior àquele em que o 
estudante está. Ainda segundo o autor, a reprovação carrega tam-
bém um sentido excludente e demarcador de fracasso por parte do 
estudante: o de que o(a) estudante reprovado(a) não se enquadrou 
nas regras da escola, não conseguiu se adequar ao processo avaliati-
vo e se inserir na lógica avaliativa da escola. Rocha (2016) e Coim-
bra (2008) reforçam em suas análises a pecha negativa que o termo 
“reprovado” apresenta, vinculando-se à incapacidade de o estudan-
te se habilitar à série seguinte.

Aguilar Júnior (2019), em sua tese de doutoramento, faz um le-
vantamento sobre tais conceitos, afirmando que a literatura educacio-
nal faz referência à repetência – repetir a mesma série/ciclo de estudos 
no trajeto escolar – como fenômeno decorrente do retorno à mesma 
série devido à ruptura do fluxo escolar, ocasionada por questões e si-
tuações referentes à evasão/abandono/desistência e a outros fatores que 
impedem a permanência do educando na escola (condições sociais e 
econômicas desfavoráveis, entrada prematura no mercado de trabalho, 
violência doméstica, bulling escolar, gravidez na adolescência, margi-
nalidade e criminalidade juvenil, adoecimento na família ou do pró-
prio estudante, dentre outros). 
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Apoiando-se em Gil (2015), o autor anteriormente citado, apre-
senta a distinção que se pode estabelecer entre estes dois conceitos:

A reprovação corresponde ao resultado nos exames ou nas ava-

liações finais que indica que o aluno não teve o desempenho 

mínimo estabelecido como desejável. A retenção é decorrên-

cia dessa reprovação, visto que determina, assumido o modelo 

de escola seriada, a impossibilidade de o aluno seguir no fluxo 

normal de uma série a outra. Já a repetência aponta para o fe-

nômeno da permanência na escola dos alunos retidos em deter-

minada série, que vão se submeter a cursá-la novamente (p. 3 

Apud Aguliar Júnior, 2019).

Sendo assim, compreendemos que a reprovação escolar estaria li-
gada ao desempenho escolar do aluno. Por outro lado, a repetência 
escolar está conectada com a idéia do aluno que cursa novamente a 
mesma série em que parou seus estudos, em decorrência das inúmeras 
situações que o impedem ou prejudicam a sua permanência na escola, 
estando dentre as situações a reprovação.

Nesse sentido, Ribeiro (1991) diz que “parece que a prática da re-
petência está contida na pedagogia do sistema como um todo. É como 
se fizesse parte integral da pedagogia aceita por todos os agentes do 
processo de forma natural” (p. 18). A afirmação do autor me soa bas-
tante atual, pois, apesar dos índices de reprovação terem apresentado 
uma diminuição em relação aos apresentados nas décadas de 1980 e 
1990, a cultura da reprovação constantes nas políticas de avaliação ain-
da se faz muito presente e está intimamente ligada ao discurso de qua-
lidade. Entretanto, como afirma Aguilar Júnior (2019) qualidade pode 
ser entendida sob diversos vieses, de acordo com as negociações resul-
tantes da disputa entre grupos políticos e as traduções e interpretações 
das políticas que os agentes políticos realizam. Desse modo, não é fácil 
estabelecer aquilo que se entende por qualidade da educação (p. 29).

O conceito de fracasso da escola em cumprir seu papel social e 
educativo traz maior tensão em sua demarcação, considerando o fato 
de ser decorrência de fatores tanto internos quanto externos à escola. 
Entretanto, algo que é claro e visível quanto ao fracasso escolar são 
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os altos índices de reprovações. De acordo com Patto (1996), algu-
mas concepções sobre fracasso escolar se confundem com a história 
da formação do Estado e da sociedade brasileira, tais como fracasso 
escolar centrado em questões relativas ao método de ensino-aprendi-
zagem e processos de cognição da criança; fracasso escolar associado 
a questões de origem social e econômica; fracasso escolar relacionado 
com etnia e raça.

Ainda de acordo com Patto (1996) e a partir de contribuições 
escolanovistas, a autora identifica que o fracasso escolar se dá por: a) 
fatores intraescolares, que localiza a fonte das dificuldades de apren-
dizagem nos métodos de ensino empregados; b) fracasso escolar as-
sociado a distúrbios do desenvolvimento psicológico e c) fracasso 
escolar associado a condições de saúde. Podemos mencionar tam-
bém, a falta de credibilidade em gozar de melhores condições de vida 
baseada nos estudos, uma vez que os profissionais da educação são 
desvalorizados como pessoas e como profissionais em nosso país, os 
espaços físicos das escolas públicas são carentes quanto à manutenção 
e quanto às matérias-primas para que se possa dar uma aula no nível 
adequado ao desenvolvimento do público alvo, além do fato da edu-
cação assumir uma perspectiva de resultados a longo prazo, sendo as 
necessidades pessoais imediatas.

Diante do apresentado, conclui-se ser uma função hercúlea con-
vencer um adolescente, em sua maioria, morador da comunidade e 
que muitas das vezes é recrutado pelo trafico local, onde lhe pagam 
em média 1(um) salário mínimo semanal, que ele deve investir em sua 
educação, com a qual obterá resultados a longo prazo.

Ortigão e Aguiar (2013) apresentam os resultados de um estudo 
exploratório sobre a repetência escolar de alunos dos anos iniciais do 
ensino fundamental. Usando os dados dos estudantes do 5º ano ava-
liados na Prova Brasil 2009, em Matemática, eles programaram um 
modelo de regressão logística (modelo de risco à reprovação) para in-
vestigar quais características dos alunos e de suas famílias estão associa-
das à repetência. 

Em suas considerações finais, os autores afirmam que a repe-
tência está associada a alguns fatores como, por exemplo, gênero. 
Meninos estão mais propensos a repetência, principalmente em 
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Matemática. Meninos têm cerca de 54,4% mais chances de repe-
tência do que as meninas e que meninas apresentam melhor de-
sempenho em Leitura ou Língua Portuguesa. Esses fatores podem 
estar relacionados com aspectos da cultura escolar que implicam 
comportamentos como o de conter-se sentado para assistir às aulas e 
realizar tarefas de casa. Estudos de Baudelot e Establet (1991. Apud 
Ortigão e Aguiar, 2013) indicam que as meninas têm uma sociali-
zação primária e familiar que favorecem um comportamento mais 
ordeiro e obediente. Por isso, elas são mais organizadas e disciplina-
das e tal comportamento facilita o “ser aluno”.

A cor declarada do aluno é outro fator que impacta a reprovação 
escolar. Estudantes autodeclarados pretos estão mais sujeitos à repro-
vação do que os brancos e pardos. Ortigão e Aguiar (2013) afirmam 
que, mesmo dentro da escola e controlado pelo seu nível socioeconô-
mico, o aluno negro tem um pior desempenho de aprendizado. Num 
contexto onde políticas afirmativas começam a ser debatidas no país, 
os autores acreditam ser necessária uma investigação cuidadosa e deta-
lhada dos aspectos raciais da prática educacional nas escolas brasileiras. 
Indagam: Existe alguma forma de discriminação – ainda que sutil e 
talvez inconsciente – na alocação do aluno negro à sala de aula? Ou por 
parte do professor em sua atenção individual? Existe algum problema 
de relevância cultural do currículo ou do material didático que possam 
torná-los menos interessante ou apropriado para alunos de minorias 
raciais? Questões muito relevantes e fundamentais para que se com-
preenda tal fenômeno.

O apoio familiar oferecido aos estudantes também é apontado nos 
resultados da pesquisa. Alunos cujas famílias auxiliam nas tarefas esco-
lares e que incentivam e acompanham a frequência escolar, são menos 
propensos a repetência. Ainda quanto à questão familiar são apontados 
fatores como maior escolaridade dos pais e participação dos responsá-
veis nas reuniões escolares como influenciadores dos resultados e de-
sempenho dos alunos.  

Por fim, o apoio econômico disponibilizado pelas famílias está 
associado à possibilidade de repetência. Estudantes pertencentes a 
grupos com maiores recursos econômicos apresentam 40% menos 
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chances de serem reprovados em relação àqueles cujas famílias dis-
põem de baixos recursos.

O Brasil ainda é um dos países em que mais se reprova. Em leitura 
atenta de pesquisas de Ortigão e Aguiar (2013), percebe-se que 

Embora já seja possível afirmar os avanços conseguidos no aces-

so à educação básica, principalmente no ensino fundamental, 

cuja taxa de escolarização bruta das crianças de 6 a 14 anos 

chega a 97,6% em 2009 (IBGE. PNAD, 2009), e, consequen-

temente, na democratização da composição social do público 

escolar, ainda persistem disparidades entre as condições das 

escolas frequentadas por alunos de origens sociais diversas, re-

lacionadas a desempenhos escolares diferenciados, reforçando 

as distinções sociais preexistentes (Brasil. Inep, 2004). Nesse 

contexto, insere-se o tema da repetência ou reprovação escolar. 

Apesar de ter caído de 30% na década de 1990 para os atuais 

18,7%, essa taxa ainda coloca o Brasil na condição de país que 

mais reprova na educação básica entre os 41 países da América 

Latina e Caribe, segundo relatório da Organização das Nações 

Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) sobre 

a educação mundial publicado em 2010. (p: 367)

Esse processo de reprovação resulta em outro fenômeno não 
menos importante: a distorção idade – série, que no Brasil, como já 
apresentado anteriormente, apesar de demonstrar diminuição, ainda é 
significativo. A distorção idade-série é a consequência mais impactan-
te para o desenvolvimento do estudante no processo educativo, pois 
retrata a profundidade dos problemas sociais e decorre da reprovação, 
como sinalizam Crahay e Baye (2013 apud AGUILAR JUNIOR, 
2019). Entendo, portanto, que a distorção enfrentada pelos alunos a 
partir da cultura de reprovação pode ser um dos fatores mais expressi-
vos quanto aos registros de evasão, compreendendo que quanto maior 
o distanciamento idade – série, maiores são as dificuldades de adapta-
ção dos alunos à estrutura escolar. 

Recorrendo a Sampaio (2010, p. 62), não relegando a importân-
cia do desperdício de recursos públicos que a reprovação e a distorção 
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idade-série proporcionam, a proposição de projetos e turmas de acele-
ração de estudos deve primar por um processo pedagógico e de ensino 
e aprendizagem que possibilite experiências diferenciadas, que se dis-
tingam daquelas que não foram eficientes em evitar o fracasso escolar e 
que efetivamente possibilitem aos alunos em contexto de atraso superar 
essa realidade, aprendendo com qualidade e tendo acesso ao conheci-
mento escolar, assim como os demais alunos. O processo pedagógico 
se identifica como as ações planejadas, articuladas e realizadas pelo pro-
fessor visando à promoção de um ambiente em que a aprendizagem dos 
estudantes possa ocorrer da maneira mais efetiva possível.

Passemos então para o conceito de correção de fluxo que se faz de 
extrema importância. A partir da leitura de Ortigão e a Aguiar se pode 
afirmar que:

A atual fase dos sistemas de avaliação em larga escala, com a in-

trodução de programas de responsabilização, tem aumentado a 

preocupação com a qualidade das escolas e proporcionado novo 

fôlego aos debates sobre os fatores a ela associados. Prova disso 

é a criação do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 

(Ideb), que conjuga o fluxo escolar, medido por meio das ta-

xas de aprovação, e os resultados dos alunos, pela Prova Brasil. 

Até a criação do Ideb, esses dois importantes indicadores vinham 

sendo tratados de forma independente. Com sua instituição, as 

escolas se vêem diante de um novo desafio: ao mesmo tempo 

que é necessário garantir que os alunos aprendam, é fundamental 

assegurar também que avancem em sua escolaridade. (p: 365)

Ou seja, o que percebemos a partir da leitura de Ortigão e Aguiar 
(2013) é que os projetos acelerativos ou composição de turmas para 
correção do fluxo escolar tomou outro vulto no cenário educacional 
brasileiro a partir da introdução de políticas de avaliação em larga es-
cala e da criação do Ideb. Afinal, o fluxo escolar passa a ser indicador 
fundamental para estabelecimento do índice. Em outras palavras, redes 
escolares passam a contar com essa possibilidade de estratégia.

A reprovação implica, como já sinalizava Ribeiro (1991), a distor-
ção da idade do educando em relação à série. Em uma situação de dis-
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torção muito elevada, acima de dois anos, a tendência é que o estudante 
não reconheça a importância da escola na/para sua formação, evadin-
do-se do ambiente escolar para ingressar de forma precoce no mercado 
de trabalho, em posições de subemprego, com condições de trabalho e 
salários precarizados, reproduzindo situações de exclusão social, que se 
inserem em contextos de total vulnerabilidade e marginalidade social 
(SILVA, 2009), e também em outras relacionadas ao atendimento de 
necessidades econômico-familiares (LEON e MENEZES-FILHO, 
2002. APUD AGUIAR JUNIOR, 2019. p: 17). 

O caso do Município do Rio de Janeiro: Ciclo de 
políticas e Correção de Fluxo.

No ano de 2019, a partir do acompanhamento da composição das 
turmas dos Projetos Cariocas I e II da 4ª Coordenadoria Regional de 
Ensino (Turmas de correção de fluxo), pude perceber que o fenômeno 
da masculinização da distorção série X idade é real e claramente com-
provado como pode ser visualizado na Tabela 2. 

Gênero Alunos matriculados Percentual
Feminino 1131 40,80%
Masculino 1693 59,20%

Total 2770
Fonte: Equipe de Acompanhamento 4ª Coordenadoria Regional de Educação

Quase 60% dos alunos matriculados nas turmas de correção de 
fluxo, especificamente do segundo segmento, são do gênero mascu-
lino. Visualiza-se uma diferença de 508 alunos do gênero masculino 
a mais do que do gênero feminino. Esses meninos apresentam idades 
a partir dos 12 anos, obedecendo a seguinte orientação para enturma-
ção: Indicados para Carioca I – Aprovados de 5º ano, com defasagem e 
completando ano civil até 31/12/2007; Reprovados de 6º ano, com de-
fasagem e completando ano civil até 31/12/2007. Indicados para Cario-
ca II – Aprovados de 7º ano, com defasagem e completando ano civil 
até 31/12/2006; Reprovados de 8º ano, com defasagem e completando 
ano civil até 31/12/2006.
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Segundo Marcondes (2013), a permanente busca pela qualida-
de no ensino público fundamental tem levado estados e municípios 
brasileiros a utilizar os chamados sistemas apostilados, orientações 
prescritivas para o trabalho dos professores, adotadas com o objetivo 
de direcionar a atividade docente, em busca de uma melhoria dos 
resultados dos alunos em testes padronizados. Ou seja, uma série de 
ações que são componentes de uma política que visa a “qualidade” 
da educação e que giram entorno do currículo e da avaliação têm 
resultado não só na reprovação de muitos alunos, mas também na 
masculinização desse fracasso. 

No entanto, após os estudos realizados sobre políticas públicas e 
currículo, não é possível conceber políticas educacionais que sejam 
formuladas por especialistas e implementadas nas escolas. Assim, como 
afirma Ball (apud MAINARDES; MARCONDES, 2009), “Quero 
rejeitar completamente a idéia de que as políticas sejam implementa-
das, pois isso sugere um processo linear pelo qual elas se movimentam 
em direção à prática de maneira direta (...). O processo de traduzir 
políticas em práticas é extremamente complexo”.

Com o objetivo alcançar a tão sonhada “qualidade” da educação 
na educação municipal, considerando uma perspectiva de gestão ge-
rencial, a Secretaria investe em um Plano Estratégico (2009 -2012) no 
qual metas e premiações têm o intuito de desenvolver alta performati-
vidade dos servidores. Um projeto de meritocracia baseado no desem-
penho dos alunos em avaliações externas como o Ide-Rio e o Provinha 
Brasil. Segundo Ball (2001), o Estado assume um papel regulador: em-
bora a formulação das normas e leis continue centralizada, a gestão das 
políticas aparece descentralizada e o princípio da avaliação, como um 
aspecto fundamental para que o Estado exerça o controle dos resulta-
dos dessas mesmas políticas.

No caso do município do Rio de Janeiro, percebemos que esse 
processo tem início no ano de 2009, com a publicação da Resolu-
ção nº 1.014, de 17 de março de 2009. Ela apresenta um sistema 
de avaliação da aprendizagem para as escolas da rede, instituindo 
a conversão de notas em conceitos, a reprovação dos alunos que 
não atingiram a média necessária e a aplicação de provas bimestrais, 
elaboradas no órgão central e distribuídas nas escolas para aplica-
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ção dos professores junto aos seus alunos. Desde então a avaliação 
escolar passou a exercer um papel principal, onde o mecanismo de 
responsabilização é legitimado.  

Apesar da característica de continuidade do ciclo de políticas, o 
contexto de influência é concebido como onde “normalmente as po-
líticas públicas são iniciadas e os discursos políticos são construídos” 
(MAINARDES, 2006). No caso especifico do município do Rio 
de Janeiro, há a participação de professores atuantes em sala de aula 
nesta etapa. Segundo a própria secretaria, isso acontece para influen-
ciar a definição das finalidades sociais e as particularidades das escolas 
(o que talvez não seja uma garantia). É também onde os conceitos 
adquirem legitimidade e formam um discurso de base para a políti-
ca. Ou seja, é aqui que se preenche o conceito “vazio” de qualidade 
(como diria Laclau) e se elabora a política educacional que se discor-
reu até o momento.

O contexto da produção de texto está interligado com o de in-
fluência, pois os textos políticos são vistos como a representação da 
política. Mas podem ser lidos de diferentes formas, de acordo com 
as demandas da prática. Como textos políticos pode-se considerar as 
Orientações curriculares e os Cadernos pedagógicos, formulados pela 
SME/RJ com a intenção de criar um currículo para esta disciplina e 
direcionar o trabalho do professor.

Segundo Bowe; Ball e Gold (1992), é no contexto da prática que 
acontecem as experiências com os textos políticos. É nele que “a po-
lítica está sujeita à interpretação e à recriação e onde a política produz 
efeitos e consequências que podem representar mudanças e transfor-
mações significativas na política original” (apud Spindola; Moraes, 
2017). É por isso que se afirma que as políticas não podem ser simples-
mente implementadas. Ao contrário, os sujeitos têm um papel ativo 
no processo reinterpretação das políticas educacionais. “O que quero 
dizer com isso é que as questões políticas não são meras questões técni-
cas a serem resolvidas por especialistas. As questões propriamente polí-
ticas sempre implicam decisões que requerem de nós que façamos uma 
escolha entre alternativas em conflito”. (Mouffe, 2011. Apud Borges; 
Lopes, 2019)
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Considerações Finais

Segundo Ball (apud MAINARDES; MARCONDES, 2009), o 
processo de traduzir políticas em práticas é extremamente complexo, é 
uma alternação entre modalidades. Assim, na modalidade textual, na 
qual os Cadernos pedagógicos são elaborados, o objetivo do material 
é ser um instrumento de apoio pedagógico para o professor, que pode 
utilizá-lo de acordo com o seu planejamento. No entanto, referindo-
-nos à prática, acontece uma modificação. O professor pode utilizar 
integralmente ou parcialmente, ou pode ainda não utilizar, como uma 
manifestação de “insubordinação”20.

Quando se fala em tradução, é impossível não relacionar com os 
estudos pós-coloniais de ressignificação de Homi Bhabha. Ou seja, 
toda tradução é uma traição. (grifos próprios)

A priori, nos pareceu contraditório utilizar Russel como aporte 
teórico. No entanto, em seu texto “A reconciliação da individualidade 
e da cidadania”, o autor afirma que a rotina administrativa e os cargos 
gerenciais que preconizam autoridade são mais bem executados e/ou 
ocupados pelos piores professores. Ou seja, o que Russel quis dizer 
com isso é que, em sua maioria, profissionais da educação que apre-
sentam um perfil mais administrativo se adequam melhor à questão 
da uniformidade, à busca de resultados, a elaboração de políticas que 
deverão ser traduzidas para a prática. Esses professores denotam um 
amor pela classificação e pela estatística, reverberando as concepções 
neoliberais para a educação.

A “implementação” dessas políticas não necessariamente atende 
às demandas das unidades escolares, professores e alunos. Segundo 
Lopes (2014, apud Borges; Lopes), demandas são também da ordem 
do desejo, objetos que não conhecemos e ainda assim almejamos 
ou que sequer sabemos definir que desejamos. Demandas por estar 
em um grupo, pelo sentimento de pertencer a uma causa – mudar o 
mundo, formar cidadãos críticos, garantir a qualidade na educação, 
por exemplo. Ou seja, são demandas diferenciadas dos objetivos das 

20 Insubordinação sendo entendida como tomada de responsabilidade na tradução das 
políticas por parte dos docentes. (Ortigão e Frangella, 2015)
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políticas e que podem representar um impedimento à transformação 
a qual ela se propõe. 

As demandas dos alunos, principalmente meninos, que são maio-
ria nas turmas de correção de fluxo da rede municipal, também têm 
de ser consideradas. Sejam demandas sociais e econômicas, como a ne-
cessidade de entrar mais precocemente no mercado de trabalho, seja a 
necessidade do serviço militar obrigatório, ou ainda a questão de serem 
público alvo dos cargos de execução nas comunidades dominadas pelo 
tráfico (situação muito comum nas comunidades pertencentes à região 
da 4ª Coordenadoria).

Segundo Carvalho (2009) é possível afirmar que para compreen-
der as trajetórias dos alunos do sexo masculino era preciso levar em 
conta a variabilidade dos próprios critérios de avaliação das professo-
ras. Em sua pesquisa há indícios de meninos que precisam de reforço 
escolar, pois fracassaram na tarefa de construção de um padrão de 
masculinidade percebido pelas professoras como compatível com o 
sucesso escolar.

Ainda que a escola projete educação, ainda que esteja tentando 
estruturar sujeitos, vidas, tempo e espaço e que não consiga nada 
com isso, o fato é que a escola ainda é um lugar de encontros. O 
lugar onde, ainda que volátil, o conceito de cultura pode assumir-
-se como ampliação dos processos de identificação (de manifestações 
identitárias). Lugar onde seja possível lidar com as diferenças e não 
meramente submeter-se ao apagamento das mesmas em função de 
uma política educacional.
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CONTRIBUIÇÕES PARA A 
CONSTRUÇÃO DA ORALIDADE 
A PARTIR DE UMA EXPERIÊNCIA 
LEITORA COM CRIANÇAS 
PEQUENAS
Mariana Lopez Exposito

INTRODUÇÃO

O trabalho que apresentaremos aqui vem sendo construído, pen-
sado e executado desde o segundo semestre de 2018, mas não significa 
que esteja pronto, entretanto, busca mostrar em sua essência, como 
ações intencionais e sistemáticas, desde os primeiros anos de vida, em 
torno da Língua, são fundamentais para a construção do ser humano 
em todos os seus aspectos. 

Apoiando-nos concepção de educação posta no documento: Pla-
no Nacional para Educação em Direitos Humanos, que diz: 

... a educação é compreendida como um direito em si mesmo 

e um meio indispensável para o acesso a outros direitos. A edu-

cação ganha, portanto, mais importância quando direcionada 

ao pleno desenvolvimento humano e às suas potencialidades, 

valorizando o respeito aos grupos socialmente excluídos. Essa 

concepção de educação busca efetivar a cidadania plena para a 

construção de conhecimentos, o desenvolvimento de valores, 

atitudes e comportamentos, além da defesa socioambiental e da 

justiça social. (2007, p. 12).
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E em outros documentos oficiais como a BNCC – Base Na-
cional Comum Curricular - que define aprendizagens fundamentais 
durante toda a trajetória escolar do aluno, desde a Educação Infantil 
ao Ensino Médio, documento que guia e orienta a elaboração e atua-
lização dos currículos escolares, de caráter normativo que estabelece 
objetivos de aprendizagens definidos por meio de competências e ha-
bilidades essenciais.

Considera, para a Educação Infantil, a especificidade deste seg-
mento, propondo dois eixos estruturantes para as práticas pedagógicas: 
Interações e Brincadeiras. Define direitos de aprendizagens e desen-
volvimento que devem ser garantidos e, estabelece cinco campos de 
experiência como base para as organizações curriculares. 

O arranjo curricular para a primeira etapa da Educação foi pen-
sado a partir do fazer e agir das crianças, centrado na perspectiva da 
criança, mas não apenas nela, tampouco no professor, mas nas relações 
que ocorrem entre as crianças, o professor, os familiares, a comunida-
de, os saberes, as linguagens, o conhecimento, o mundo.

Assim, o que se considera é o sentido do campo – Campos de 
Experiência - como horizontes, janelas, área extensa que se abre a 
possibilidades.

Os Campos de experiência são então os eixos do currículo para a 
Educação Infantil, a saber, cinco: o eu, o outro e o nós; corpo gestos 
e movimentos; traços, sons cores e formas; escuta, fala, pensamento e 
imaginação; espaços, tempos, quantidades, relações e transformações. 

Esses Campos guardam uma relação estreita com as áreas de co-
nhecimento do Ensino Fundamental e Ensino Médio.

Considerando assim a criança como ser integral, que se relaciona 
com o mundo a partir do seu corpo em experiências concretas com 
diferentes parceiros e em distintas linguagens.

Apoiamo-nos também no Currículo da Cidade, que materializa 
os princípios e diretrizes da Educação Infantil paulistana, baseia suas 
práticas em políticas de equidade e educação inclusiva, com propósito 
de orientar o trabalho nas unidades educacionais.

Anteriormente a estes documentos, temos as DCN, formulada 
pelo CNE, portanto, também de caráter mandatório, orientando a 
formulação de políticas para a educação.
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Pautada em princípios éticos, estéticos e políticos. Define a função 
das instituições de Educação infantil: sociopolítica e pedagógica. A vi-
são de currículo e marca a visão de criança como sujeito histórico e de 
direitos, centro do processo de educação.

Já introduz aí a necessidade de organizar a proposta curricular em 
experiências de aprendizagens:

 “... sustentado nas relações, interações e práticas educativas in-

tencionalmente voltadas para as experiências concretas da vida 

cotidiana, para a aprendizagem da cultura, pelo convívio no 

espaço da vida coletiva e para a produção de narrativas, indivi-

duais e coletivas, através de diferentes linguagens” (DCNEB, 

2013, p.93).

Assim, para nós esses aportes, favoreceram a construção deste tra-
balho. Que pautou-se na interlocução, entre os campos o eu, o outro 
e o nós e escuta, fala, pensamento e imaginação e na garantia dos seis 
direitos de aprendizagens: conviver, brincar, explorar, participar, ex-
pressar e conhecer-se.

Bem como a base em uma educação pautada em direitos humanos, 
que segundo o documento Plano Nacional em Direitos Humanos:

Deve abarcar questões concernentes aos campos da educação 

formal, à escola, aos procedimentos pedagógicos, às agendas e 

instrumentos que possibilitem uma ação pedagógica conscien-

tizadora e libertadora, voltada para o respeito e valorização da 

diversidade, aos conceitos de sustentabilidade e de formação da 

cidadania ativa (2007, P.31)

SUSTENTO A VOZ

É incontestável o poder da palavra, desde sempre “... Sem a voz 
das crianças não há descoberta possível...” (Naranjo, 2018, p.7).

Os povos constroem sua cultura pela palavra e é através da oralida-
de que o sujeito se torna capaz e potente para construir sua identidade. 
A forma mais antiga de se conhecer histórias é pela oralidade. 
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A humanidade, desde os mais remotos tempos, narrava, fatos 
e acontecimentos, numa ânsia de saber e domínio sobre a vida. 
Narrava o que não compreendia, para compreender a vida, para 
guardar na memória, para nos humanizar porque as histórias falam 
de nós. 

Walter Benjamin (1993, p. 204) conforme citado por Jorge 
(2003, p.95) nos diz que contar histórias sempre foi a arte de contá-
-las de novo. 

Quanto mais o ouvinte se esquece de si mesmo, mais profun-

damente se grava nele o que é ouvido (...) ele escuta as histórias 

de tal maneira que adquire espontaneamente o dom de narrá-

-las. Assim se teceu a rede em que está guardado o dom narra-

tivo. (Benjamin 1993, p. 204)

  Ainda assinala que a arte de narrar está em vias de extinção, enfa-
tizando a raridade que é encontrar pessoas que sabem narrar. O que ve-
mos claramente, ainda segundo o autor, quando pedimos num grupo 
que alguém narre alguma coisa, no embaraço que se instala. O autor 
ainda compara com a privação de uma “faculdade que parecia segura e 
inalienável: a faculdade de intercambiar experiências.”.

Larossa contribui com a reflexão, em seu artigo: Notas sobre a ex-
periência e o saber da experiência, 2002, e a construção do conceito de 
experiência como algo que nos acontece, e o saber que dela deriva, tem 
a relação com a elaboração do sentido do que nos acontece. Parece um 
pouco confuso a primeira vista, mas o saber da experiência é um saber 
único, singular, subjetivo, particular. 

O acontecimento, o que acontece, acontece de uma maneira geral, 
comum, mais de uma pessoa pode enfrentar o mesmo acontecimento, 
mas a experiência será diferente para cada uma.

Talvez a narração e a experiência estejam influenciadas pelas cor-
rerias, atribulações, agilidades e ritmos velozes da contemporaneidade.

Mas e a escola? E os professores? As crianças da primeira infância? 
Também estamos todos sofrendo pelas imposições de Cronos, 

cuja força implacável, invencível, assolando e devorando todo tempo, 
efêmero e rapidamente findável?
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Ou podemos transformar em Kairós como um convite a leveza, 
ações despojadas, fluidez, sentido e medido pelas batidas do coração?

Jorge nos convida a refletirmos sobre a importância da narrativa:

... a fim de reintegrá-la de forma dinâmica e criativa ao cotidia-

no escolar e educacional. Para tanto, é imprescindível não só 

reconstruir e organizar práticas que possibilitem o contato com 

essa experiência, resgatando-a como forma essencial de educa-

ção, mas ajustada às condições do mundo contemporâneo que 

exige o reconhecimento da fala de cada um (2003, p.97).

Assim, sabemos que há inúmeros e valorosos trabalhos e pesquisas 
que se dedicam aos estudos sobre as linguagens ou sobre a língua e os 
direitos da primeira infância em usufruir e fruir da literatura, em cada 
segmento da educação, com olhares únicos e generosos.

Gostaríamos de contribuir com, mas um olhar, singular, sobre 
uma prática, um fazer pedagógico, curricular, intencional, um traba-
lho prático que estamos desenvolvendo desde o segundo semestre de 
2018 e nossas observações das entregas e potencialidades das crianças. 

Os encadeamentos seguintes foram naturais no grupo, eu não di-
ria que foram automáticos ou que sucederam-se sozinhos, mas fluíram 
a partir dos desejos e demandas das crianças. 

 “O bebê frequentemente necessita de três coisas funda-

mentais: leite, carícias e muita linguagem. E é fundamental 

dar-lhe linguagem. Há dois tipos de linguagem: a da vida 

cotidiana, a língua das ordens (‘Venha cá’, ‘não mexa nis-

so’, ‘faça isso’, ‘abra a boca’, ‘coma’) e a língua do relato, a 

língua que não está contida no dia a dia. O bebê necessita 

das duas línguas para constituir-se como sujeito, porque a 

língua para obedecer implica uma relação da criança com o 

adulto, e para esse adulto que está guiando a criança é a via 

para introduzi-lo à cultura, às limitações e também dar-lhe 

algo. No entanto, a língua do relato, da história e do conto 

é para ser escutada, não para obedecer. O bebê se põe em 

posição de escuta quando lhe contam uma história, quando 
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lhe cantam, e é preciso alimentar a competência da escuta.”. 

(Evelio Cabrejo-Parra, Revista Emilia, 2011). 

Ler é isso: uma experiência de presença. A leitura conclama a pre-
sença. 

VOZ OUVIDA

Antônio Cândido defende a literatura como direito básico do ser 
humano, pois segundo ele, ela atua no caráter e formação do sujeito; 
“literatura desenvolve em nós a quota de humanidade na medida em 
que nos torna mais compreensivos e abertos para a natureza, a socieda-
de, o semelhante” (Cândido, 1988).

Complementar ao pensamento de Antônio Candido, temos o ar-
tigo vigésimo sexto da Declaração Universal dos Direitos Humanos, 
publicada em 1948, após a segunda guerra mundial: 

A educação deve visar à plena expansão da personalidade hu-

mana e ao reforço dos direitos do Homem e das liberdades 

fundamentais e deve favorecer a compreensão, a tolerância e a 

amizade entre todas as nações e todos os grupos raciais ou re-

ligiosos, bem como o desenvolvimento das atividades das Na-

ções Unidas para a manutenção da paz (ONU, 1948).

A leitura é a experiência do afeto. A leitura do adulto para a crian-
ça, na primeira infância, é um importante instrumento para a sociali-
zação e para a construção de vínculos. 

Sabendo que é inegável o impacto da leitura no desenvolvimento 
do indivíduo. Desde a infância até a vida adulta.  Em vários aspectos: 
desenvolvimento da linguagem oral, aquisição e ampliação de vocabu-
lário, escuta, escrita, compreensão - texto e mundo, para além do có-
digo da língua. Pensamos num trabalho com as crianças neste aspecto: 
a linguagem. 

Enfatizamos o pensar sobre os importantes, distintos e comple-
mentares papéis que os mediadores de leitura: famílias e escola têm 
acerca da leitura com as crianças, cabem às famílias:
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• Incentivar a leitura;
• Ser exemplo;
• Criar, construir uma cultura leitora;
• Valorizar a experiência da leitura;
• Visitar espaços de formação de leitores.

A escola é responsável, sim, pela formação de leitores, para tanto é 
imprescindível que promovam ações como:

• Desenvolver um trabalho intencional com práticas de lingua-
gem: falar, ler, escrever e ouvir;

• Manter um acervo adequado - diverso em autor, títulos e edi-
toras;

• Potencializar as experiências de leitura;
• Promover a conversa entre os leitores.

É sobre este último ponto que gostaríamos de conversar: a promo-
ção de conversa entre os leitores e sua contribuição para a aquisição, 
domínio e ampliação da oralidade, a partir das experiências com as 
leituras feitas em casa e compartilhadas na escola, em roda. 

Ao compreender que um indivíduo, quando utiliza a língua, 

constrói sobre o mundo uma (re) apresentação, entende-se que 

ele age sobre o outro, interagindo, e sobre o mundo, consti-

tuindo-se como sujeito do discurso, formando o enlace entre o 

social e o cognitivo. (Carvalho. 2011, p.43)

Começamos com um grupo de crianças em idades mistas, de 1 
ano e seis meses a 4 anos, denominado na escola de Interidades.

Em princípio, nosso foco estava em qualificar as visitas semanais a 
biblioteca da escola.

Para tanto, o empréstimo de livros para levar para casa foi o texto.
Construímos sacolas para acondicionar e transportar o livro entre 

escola-casa-escola, que foram estilizadas, personalizadas pelas crianças 
com suas marcas e registros próprios.

Pensamos que esta ação traduz o cuidado com o objeto livro, afi-
nal, somos nós adultos que estamos apresentando o mundo às crianças, 
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e acreditamos que estávamos contribuindo para que as crianças cons-
truíssem esta noção, de cuidado, mobilizando nelas este olhar, cuida-
doso com o objeto livro. 

Após a produção das sacolas, enviamos um bilhete às famílias apre-
sentando a proposta e convidando-as a esta ação, pois, esta proposta de 
trabalho já havia sido refletida em reunião entre famílias e escola, com 
o seguinte texto: 

Prezadas famílias

Rotineiramente, às sextas-feiras, as crianças frequentam a Sala de Lei-

tura que fica no prédio do Fundamental 1. Sempre é uma grande ale-

gria ir até lá, ouvir histórias, manusear diferentes títulos, vislumbrar que 

imensidão de livros que ampliam muito o repertório de uso diário na sala.

A partir de então, acrescentaremos a esse trabalho de leitura com as crian-

ças pequenas o empréstimo de livros. Semanalmente, levarão um livro 

que deve ser devolvido (ou renovado) no dia da próxima visita à biblioteca 

que acontece uma semana depois, sempre às sextas-feiras.

Os livros serão transportados numa sacolinha especialmente confeccio-

nada para esse fim. As crianças estão dando mais um passo rumo à 

autonomia no manuseio dos materiais escolares.

Esta é uma importante oportunidade para leitura em família e em cone-

xão com os fazeres escolares.

Podem nos procurar se houver dúvida sobre este procedimento.

Na devolutiva dos livros a escola, as crianças mostravam para os 
amigos em roda, incialmente mostravam apenas e contavam quem ha-
via lido, depois passaram a contar sobre o livro, o assunto da história, 
do que tinham gostado, achado mais interessante, ou não, no livro. 

Numa dinâmica que proporcionava escuta e falas interessadas, ge-
nuínas, criando significado para si mesmas. Pois, como bem o disse 
Morato: 

... a linguagem não é apenas transmissão de pensamento, não 

é apenas código lingüístico, não é apenas comunicação inter-

pessoal, mas é, sobre tudo, um processo de produção da signifi-
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cação; nesse sentido, a linguagem é percebida, também, como 

lugar de ação, caracterizada por uma dinami cidade. (2000, p. 5 

apud Carvalho 2011, p.44).

Para o ano seguinte, 2019, elaboramos uma pasta, visando propor 
os registros acerca das experiências com as leituras para as crianças. 

Inicialmente, na escola, após a leitura em voz alta feita pelo profes-
sor as crianças produziam um registro sobre aquela experiência.

Fazíamos previamente uma cópia colorida da capa do livro e dis-
púnhamos os materiais gráficos e alguns artísticos para os registros de 
suas memórias da leitura

• Uma cor, duas cores, todas elas – Lalau e Laurabeatriz;
• Jardins – Roseanna Murray
• Um jardim de A a Z – Glaucia de Souza;
• Passarinhos do Brasil – Lalau e Laurabeatriz;
• Bem brasileirinhos – Lalau e Laurabeatriz.

Posteriormente, a proposta foi estendida as famílias, assim, junto 
com o livro escolhido pela criança nas sextas-feiras a pasta de expe-
riência leitora ia junto para casa e, após a leitura em família, as mes-
mas produziam um registro, que apoiava a fala das crianças quando 
compartilhavam com o grupo, na sexta feira seguinte suas experiências 
com a leitura.  

Na volta do livro a escola a necessidade de conversar sobre a leitura 
feita em casa, veio das próprias crianças. 

A própria leitura é um convite às conversas. Quando falamos so-
bre um livro, falamos sobre como ele nos tocou, nos afetou, qual efeito 
produziu em nós, quase como se o relêssemos. 

Por vezes, as crianças relatavam os meios que usaram para os re-
gistros, como: eu fiz com adesivo e canetinha; eu pintei com canetinha; minha 
mãe escreveu e eu desenhei, fiz dobradura.

Pois o objetivo da leitura não termina quando lemos o livro e o 
fechamos. 

Concordamos com Ana Garralón quando nos diz em seu arti-
go: A arte de conversar com as crianças sobre suas leituras (2012), 
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que o ato socializador daquilo que lemos é tão importante quanto 
a própria leitura. 

Aidan Chambers (2007, p. 19, in Ser docente na educação infantil: 
entre o ensinar e o aprender), nos diz que o ato de ler consiste em grande 
medida na conversa sobre aquilo que lemos, cita uma criança de oito 
anos que diz: “não sabemos o que pensamos sobre um livro até que 
tenhamos falado dele”.

Posso ler para mim mesmo ou para alguém, no caso das famílias, 
dos professores e mediadores, para alguém - as crianças. Neste sentido 
a leitura invoca e provoca laços, interações. Ou, como diria Evelio Ca-
brejo- Parra: é o sentido de buscar um pouco do que somos (A formação dos 
mediadores, 2015, p.30.)

“Não creio que tenha uma imagem mais poderosa que essa: um li-

vro, uma criança e um terceiro que conecta criança e livro, alguém 

que está no meio, um triângulo amoroso... Um adulto que conta 

o mundo a criança a partir dos primeiros livros... Pensa-se que as 

crianças não falam, as crianças falam porque há outro que lhes fala, 

as crianças leem porque há outro que lhes lê, que lhes decifra”. 

Yolanda Reyes (A Formação dos mediadores, 2015, p. 38). 

No ato de compartilhar com os amigos, fomos seguido às dicas de 
Ana Garralón.

Iniciando a conversa, com perguntas sobre o livro ou sobre a im-
pressão da criança sobre o livro, buscando evitar respostas rápidas, mas 
sim instigar o pensamento e a conversa;

Procurávamos também relacionar o tema do livro com algum as-
sunto que tratamos em sala, ou pessoal, ou ainda outra criança trazia 
a tona – muitas vezes outras crianças faziam alguma relação com suas 
experiências;

Buscávamos dar sentido à história dirigindo algumas perguntas;
Ou reformulando perguntas, no sentido de contribuir com o en-

tendimento do texto e o uso das palavras para se expressar melhor, 
facilitando um maior domínio da língua pelas crianças; 

Fazendo conexões pessoais com a história, visando colocar a crian-
ça na trama;
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Deixando que a criança encontre sua maneira de se expressar;
Escutando, dando tempo para a criança pensar e responder;
Ouvimos falas cada vez mais complexas e o vocabulário cada 

vez mais rico. Neste momento, já sistematizado e interiorizado pelas 
crianças, elas se colocam numa posição de escuta ao amigo, interes-
sadas nas falas, faziam por vezes perguntas aos amigos sobre o livro, e 
ainda em muitas ocasiões já chegavam à biblioteca com o livro que o 
amigo mostrou na roda em mente para levar emprestado. 

Vimos a criança constituir-se como sujeito, nas interações sociais 
a partir de um contexto comunicativo, o que implicou aspectos cogni-
tivos, linguísticos, discursivos, sociais, históricos e culturais.

• Olha eu fiz o livro Toc toc, foi muito legal o que eu fiz, eu 
aprendi a fazer o corpinho deste menino. Eu gosto desta porta.

• Eu levei o livro dos Três porquinhos e fui eu que li!
• O nome do meu livro é Feita de Pano, olha foi minha tataravó 

que fez esta colcha de retalhos é porque também tem no livro. 
É muito legal ter colcha de retalhos, esta coberta é muito espe-
cial é porque na primavera pode usar, no mês quente.

• O nome do meu livro é Filhotes de bolso indo pra praia, eu 
gostei que as sereias se fantasiavam.

• Eu levei este livro, achei divertido, ele tem ratos e pássaros, a 
menina tava na neve e o urso também, eles se encontraram e se 
conheceram. Se apresentaram, falaram o nome. 

• Meu pai desenhou eu pintei.
• Aqui o urso tava dormindo.

Ainda na trilha, citada anteriormente, das dicas de Ana Garralón: 
Consideramos que todas as respostas são boas, são diferentes pon-

tos de vista, dar suas próprias opiniões, considerando mais o que a 
criança pensa sobre o livro;

Direcionamos a conversa se a resposta for rápida ou óbvia demais, 
a conversa é mais como um passeio do que como a chegada;

Procuramos não sair do assunto, não é possível dimensionar as 
inúmeras relações possíveis a partir de um assunto, assim, podemos 
fazer perguntas para trazer de volta a conversa aos temas do livro;
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Uma conversa não tem fim, não precisamos chegar a um ponto fi-
nal, muitas vezes finalizamos a conversa devido às demandas do grupo, 
ainda assim as crianças podem retomar na roda seguinte.

“A literatura nasce dentro de cada um de nós e se completa e 

perpetua quando alguém a escuta ou lê, portanto ela se realiza 

na relação...” Isso “... só acontece no próprio exercício: não há 

receita, tem que viver, tem que ouvir o outro, negociar com 

a cultura do outro por meio das palavras e dos enlaces que se 

estabelecem no momento.” Patrícia Boherer Pereira Leite – I 

Seminário internacional: Arte, palavra e leitura na 1ª infância. 

São Paulo. Instituto Emília, 2019.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Se soubéssemos tudo o que se passa no momento de uma lei-

tura em voz alta quando se está lendo um texto a uma criança, 

teríamos a maior admiração, o maior respeito por esse momen-

to. (Evelio Cabrejo-Parra. A formação dos mediadores, 2015,p.36).

Penso que o desafio maior deste trabalho se deu no inicio, nos 
momentos de socialização como: a garantia de uma boa conversa entre 
as crianças, tão pequenas, mas ao mesmo tempo tão vorazes em apre-
ender o mundo ao seu entorno, de modo que todos pudessem ouvir o 
que os colegas diziam, aguardar sua vez, reconectar todos e trazê-los 
de volta ao assunto quando outros assuntos surgiam. Com o tempo, as 
crianças encontraram sua própria maneira de se expressar e essa difi-
culdade foi minimizada. 

Inicialmente quando perguntávamos sobre o livro, as crianças 
queriam responder rapidamente e suas respostas eram invariavelmente 
“sim, porque sim”, ao final de três meses observamos frases mais com-
pletas e coerentes.

E mais, as crianças puderam estabelecer relações entre o livro e 
suas experiências de vida. Valorizaram a memória individual e coletiva.

Promovemos mais e diferentes interações entre suas famílias, os 
amigos, os livros e entre nós todos, incluindo as professoras.
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Vimos, pelos nossos registros que as ações da escola, em visitas a 
biblioteca, estimular as escolhas das crianças, promover a conversa en-
tre os leitores, contribuiu para desenvolver a fala das crianças. Nossas 
ações enfocavam:

•  O compartilhar as leituras feitas em casa, a fala e a escuta – dos 
amigos e professor;

•  O que e como a criança comunicava suas ideias e impressões 
do texto lido e a escuta como ações de apropriação e aprendi-
zagem sobre a Língua; 

•  Observávamos e intervínhamos na produção das falas, de fra-
ses completas e seu uso com adequação;

•  É um trabalho não se esgota, pois esta ação da escola, intencio-
nal, contribuiu e contribui para desenvolver a fala das crianças.

A escola precisa propiciar o acesso de todos à leitura e a experiên-
cias com a leitura que configurem práticas sociais reais, nas quais a co-
munidade de leitores possa indicar livros, comentar suas impressões so-
bre as obras, selecionar o que gostariam de ler, sugerir autores e livros.

O contato com a palavra é a chave para o conhecimento, supõe a 
abertura para o mundo dos afetos, da criatividade, é o alimento emo-
cional, fundamental para a construção do ser humano.

Afinal, a criança constrói a sua linguagem nas vozes dos outros.
Enfatizamos que a vida é este intercambio entre o que damos e o 

que recebemos e o que deixamos e isso, ocorre na e pela linguagem! 
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EDUCAÇÃO INCLUSIVA: 
PROTAGONISMO JUVENIL EM 
ESCOLAS DE PERNAMBUCO,BRASIL
Ana Beatriz Medeiros Ferreira

INTRODUÇÃO

A Educação Inclusiva no âmbito educacional,ao longo da histó-
ria está se tornando cada vez mais necessária e discutida. O Programa 
de Protagonismo Juvenil nas escolas do Estado de Pernambuco Brasil, 
vem se desenvolvendo de maneira eficaz promovendo uma qualidade 
de ensino aprendizagem, bem como a elevada auto estima dos estudan-
tes protagonistas.

O objetivo da pesquisa transformado em artigo é: Qual o perfil do 
protagonismo na educação integral de ensino médio no Estado de Per-
nambuco? Através do tema: Protagonismo Juvenil,temos uma educa-
ção inclusiva, voltada para os “marginalizados”, que estão às margens 
da sociedade.

A busca de uma forma inovadora, onde está acontecendo nas 
escolas da rede pública no Brasil, a ênfase é dada ao Programa de 
Protagonismo Juvenil, que junto com outros programas como Proje-
to de Vida e Empreendedorismo, desenvolve através de uma política 
pública voltada para a diminuição da desigualdade e da inserção no 
mundo do trabalho.

 Através de entrevistas semiestruturadas com estudantes protago-
nistas e uma observação participante,com uma análise de conteúdo 
com o pressuposto de Laurence Bardin, o estudo pode se respaldar e 
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encontrar algumas conclusões acerca do trabalho desenvolvido na edu-
cação integral.

DESENVOLVIMENTO

METODOLOGIA

A metodologia deste artigo consiste em um estudo de campo, 
onde a autora foi ao locus da pesquisa,neste momento foi escolhido o 
estudo de caso, e em um projeto realizado, foi determinado que seria 
entrevistados, estudantes protagonistas de escolas do município de São 
Lourenço da Mata, parte da rede Estadual de Pernambuco, na área 
metropolitana;  em uma análise das possibilidades, foram escolhidos 
estudantes protagonistas pela equipe gestora de cada escola, para a re-
alização de entrevistas semi estruturadas,a análise para este artigo foi 
realizada uma análise de conteúdo com medida frequencial de acordo 
com os pressupostos de Bardin. Este artigo surgiu com um apêndice 
de projeto sobre protagonismo Juvenil, que foi aprovado no conselho 
de ética em Pernambuco.

REFERENCIAL TEÓRICO

EDUCAÇÃO INTEGRAL, RUMO A UMA EDUCAÇÃO 
INCLUSIVA

A visão da educação tradicional que até algumas décadas atrás estava 
pautada em uma educação bancária, a educação tradicional jesuíta, ao 
longo dos tempos, vem sendo substituída por uma educação mais inova-
dora.Segundo Cavaliere (2002), “ Este processo deu-se em bases de um 
esvaziamento das responsabilidades da escola expresso,(...), pela redução 
da jornada e multiplicação dos turnos, pela desorientação didático-peda-
gógica e pela baixa qualidade da formação dos professores.”

Em meio de tantas dificuldades e falta de compromisso com a edu-
cação, a sociedade se mobilizou para uma escola de qualidade, com me-
nos injustiça social e menos desigualdade. Movimentos eram deflagra-
dos em prol a uma educação de qualidade, leis eram aprovadas para que 
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se cumprissem a constituição de 1988, e servindo de diretrizes de base 
para uma educação de qualidade. A LDB,(Lei nº9.394, de 20 de dezem-
bro de l996). Aprovada de modo controverso, com a participação ativa 
do senador Darcy Ribeiro, recentemente falecido, nela está reiterado o 
princípio constitucional de gratuidade do ensino público em estabeleci-
mentos oficiais, art. 3º, inciso VI. A Lei de Diretrizes de base respaldou 
diversos setores da educação, estudantes,professores e disciplinas, foram 
dispostos em seus artigos, que mostra indicações à seguir.Sua proposta de 
uma educação igualitária, com estudantes mais autônomos.

O PROGRAMA DE PROTAGONISMO JUVENIL NAS 
ESCOLAS INTEGRAIS EM PERNAMBUCO

A Educação Integral em Pernambuco foi implementada como po-
lítica pública no ano de 2008. Fundamentando-se em um modelo de 
concepção da educação interdimensional,criado pelo filósofo Antonio 
Gomes da Costa, suas principais premissas a cidadania e o protago-
nismo Juvenil,base para um desenvolvimento do jovem mais autôno-
mo, solidário, desenvolvendo suas competências e produtivo. Segundo 
Ferreira (2019)”O jovem, autônomo, possui seus próprios interesses, 
ao passo que busca interagir e se relacionar com seus pares com um 
grau de liderança de um protagonista.” Ao concluir o ensino médio 
nas escolas integrais, com o programa que é desenvolvido, terá uma 
qualificação de continuidade na vida acadêmica e profissional.

“As políticas de Educação Integral e em tempo integral foram 

invocadas e retomadas, neste momento histórico, com suas 

condições conjunturais e estruturais, desta primeira década 

dos anos 2000, graças ao reconhecimento de seu papel como 

política positiva para enfrentamento das desigualdades sociais 

e, consequentemente, das desigualdades educacionais.”( LE-

CLERC,2012, p.97)

Nesta visão, a educação de Pernambuco sua política pública vol-
tada para inclusão de Jovens, vem cada vez mais se destacando como 
Estado com índices que estão aumentando nas provas externas. 
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“Além de atribuir ao potencial do aluno o seu sucesso pessoal 

e profissional, abstraindo os fatores econômicos e sociais que 

condicionam tal ou qual trajetória escolar e social, cabe ainda 

observarmos que, tal como se apresenta, o ENEM tende, no 

limite, a penalizar os alunos oriundos de escolas que contam 

com precárias condições de funcionamento, oferecidas pelo 

poder público, que, tradicionalmente, atendem a população 

pobre.”(SOUZA,2003,p.884)

As escolas integrais de Pernambuco,tem um diferencial, a ava-
liação integralizada, que é a avaliação interdimensional, que tem um 
direcionamento sistemático, baseada em quatro dimensões da pessoa, 
que é a afetividade, corporeidade,  racionalidade e espiritualidade. 
Associada às premissas a tecnologia empresarial aplicada  à educação, 
trata-se do planejamento estratégico que são aplicados nas escolas in-
tegrais. Através de programas e direcionamento para uma gestão mais 
democrática, onde são compartilhadas as ações com professores e es-
tudantes protagonistas.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Em uma análise de medida de frequência,com os pressupostos de 
Bardin,o locus foram duas escolas, situadas em São Lourenço da Ma-
ta,município da área metropolitana do Recife, capital de Pernambuco, 
chamadas de escola A e escola B, com grupo de estudantes protagonistas 
de série diferentes, de escolas integrais, ensino Médio, os resultados foram 
obtidos através de entrevistas semi estruturadas e observação participante.

Ao perguntar aos entrevistados sobre o tempo e a experiência no 
protagonismo Juvenil, a modalidade de frequência obtida foi a Co-o-
corrência, onde Bardin (1977) nos fala: “A co-ocorrência: a co-ocor-
rência é a presença simultânea de duas ou mais unidades de registo, 
numa unidade de contexto.” onde 90% dos entrevistados,mostraram 
que têm um interesse grande no protagonismo e que é motivado na 
comunidade escolar. Carvalho (1998) nos diz: “ Criar condições e 
meios para se atingir os objetivos da educação básica é a razão de ser 
dos profissionais da educação”.
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A motivação está diretamente ligada em se sentir aceito pela escola, 
seus pares e seus professores, este conceito de motivação, mesmo sendo 
bastante amplo e complexo, se tornou claro nas respostas da entrevista 
semi estruturada e na observação participante, o mesmo para o de ex-
periência, com sentido de “está pronto”, vivência no que desempenha 
na escola e que servirá para uma liderança no meio da trabalhabilidade.

“Os estudos sobre as mudanças que o auto-conceito e a auto-

-estima apresentam, ao longo do desenvolvimento dos indiví-

duos, mostram que existem períodos em que as mudanças são 

mais marcantes, períodos estes que parecem implicar alterações 

de contexto, que obrigam a transformações internas, funda-

mentais na avaliação das situações e na forma de encontrar 

meios para lhes fazer face. “(AZEVEDO, 2006,p.8)

O ser protagonista com a modalidade frequencial co-ocorrência. 
Encontrar um estudante comprometido com os seus pares e ver  o pro-
tagonismo como troca de saberes entre os pares, sua interação com 
todo o corpo da escola, professores e equipe gestora.Seu olhar voltado 
como um ser inovador,se preparando para o “mundo do trabalho”.
Segundo Cassiolato, (2005) “A capacidade inovativa de um país ou 
região é vista como resultado das relações entre os atores econômicos, 
políticos e sociais, e reflete condições culturais e institucionais pró-
prias”, o empreendedorismo nas escolas em tempo integral em Per-
nambuco, se dar em forma de disciplina e experiências criadas para o  
desenvolvimento dessa habilidade, despertando assim o autodidatismo, 
com a disciplina projeto de vida, leva os protagonistas a buscar novos 
caminhos, e que caminhos seriam esse para sua vida?  Dolabela nos faz 
pensar com esta resposta: 

“ Ele se sente protagonista e integrante do processo educa-

cional. Já a segunda pergunta leva o aluno a criar caminhos, 

estratégias, e a escolher processos para transformar seu sonho 

em realidade. Essa pergunta dispara um processo de criação, de 

criatividade, pondo em uso todo o patrimônio existencial do 

aluno, que é diverso, que é único. Assim, ele se sente capaz e 
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comprometido com a criação de seus próprios caminhos. Tudo 

isso é notável durante o processo educacional. As crianças e os 

professores mudam” (DOLABELA, 2004,p. 129)

A mudança de toda comunidade escolar em prol a uma educação 
de qualidade, sem as “amarras” da exclusão, é o que o sistema educa-
cional almeja, para isso os projetos que levam os estudantes à uma liber-
dade de pensamento, de ações e de escolhas, são refletidos e integrados 
a essa escola inovadora, que deseja promover inclusão. Muito caminho 
são percorridos e com avanços e retrocessos, o sistema educacional está 
sendo mudado.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Promoção de atendimento aos estudantes protagonista é uma 
prática da educação integral, dificuldade sócio emocional,cognitivas, 
podem vim a ser minimizadas com o processo de auto estima e auto 
realização, capacitações com os professores mostrando o programa de 
protagonismo Juvenil, sua filosofia e incentivando com as ferramentas 
que possam facilitar o desenvolvimento em atividades que possa ter 
a contribuição do protagonista juvenil.Temas sócio emocionais, esti-
mulando a auto estima além dos conteúdos educacionais, focados em 
palestras durante o ano letivo. 

Esta pesquisa tem um enfoque analítico e seu principal eixo a ativida-
de interdisciplinar direcionando a pesquisa para vários caminhos, o teóri-
co, normativo e indutivo,nas escola integral em Pernambuco.O alcance da 
pesquisa são as escolas integrais, estudantes e comunidade científica.
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A QUALIDADE DAS INSTITUIÇÕES 
DE ENSINO SUPERIOR 
CONTROLADAS POR COMPANHIAS 
LISTADAS NA BOLSA DE VALORES
Dalliane Vanessa Pires Andrade

1. INTRODUÇÃO

As Instituições de Ensino Superior (IES) buscam agregar ativida-
des que possam favorecer a sua permanência no mercado competitivo. 
O poder aquisitivo da população afeta o aluno do ensino superior, mo-
mento em que apenas o Programa Universidade para Todos (ProUni) 
foi preservado como programa social relevante, enquanto que o Fundo 
de Financiamento Estudantil (Fies) se apequenou, em função de situa-
ções financeiras não favoráveis. 

Segundo o último Censo do INEP (2018), no Brasil, 88% das 
IES são privadas, oferecendo mais de 75% das matrículas da gradu-
ação, revelando-se como dominante na educação superior no Brasil. 
Enquanto que as instituições públicas são menos de 12% e oferecem 
pouco mais de 25% das matrículas em cursos superiores.

Mudanças na Legislação contribuíram para a caracterização desse 
cenário na educação superior do País. Como consequência, a partir de 
2007 noticiou-se vários investimentos no segmento através do capital 
estrangeiro e aquisição de ações na antiga Bolsa de Valores BM&FBO-
VESPA com a compra de parte de instituições educacionais brasileiras 
ou até, aquisição total. 
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As primeiras empresas atuantes na Bolsa são a Estácio de Sá e a 
Kroton Educacional, seguidas pelo grupo SER Educacional e o grupo 
Anima Educação, logo, consolidaram-se gigantes do ensino, concen-
trando fatia significativa do mercado. Atualmente estão listadas na Bra-
sil Bolsa Balcão - B3, as empresas Anima Holding S.A, Cogna Educa-
ção S.A, Ser Educacional S.A e Yduqs Participaçoes S.A 

Diante desse contexto, busca-se responder ao seguinte problema de pes-
quisa: as Instituições de Ensino Superior controladas por Companhias que pos-
suem ações na Bolsa de Valores B3 apresentam desempenho superior diante às 
concorrentes na avaliação a qual está submetida?

Para responder ao questionamento norteador desta pesquisa, o 
presente artigo tem como objetivo apresentar as instituições de ensino 
que possui ações na Brasil Bolsa Balcão - B3, e avaliar a qualidade das 
mesmas através dos indicadores do Índice Geral de Cursos da Institui-
ção (IGC). Outro objetivo secundário do estudo é evidenciar o atual 
panorama da Educação Superior no Brasil. 

Logo, o presente artigo se justifica por apresentar o novo modelo 
de mercado educacional, que desde seu surgimento tem provocado vá-
rias críticas, principalmente acerca da qualidade dos serviços oferecidos 
por essas Instituições. Bem como, por compor um estudo contendo 
informações relevantes aos seus acionistas, tornando-se um objeto de 
análise para futuros investidores, e alunos que queiram ingressar nestas 
instituições futuramente.

Após esta introdução, o presente trabalho encontra-se estruturado 
da seguinte forma: a segunda seção corresponde à fundamentação te-
órica e na terceira é apresentada a metodologia de pesquisa. Na quarta 
seção são apresentados os resultados. Por sim, a conclusão com as refle-
xões e contribuições da pesquisa.

2. REFERENCIAL TEÓRICO

2.1. O ENSINO SUPERIOR PRIVADO NO BRASIL

A partir dos anos 90, a promulgação da Constituição de 1988 já 
havia mantido o ensino livre à iniciativa privada, como postulado na 
Constituição republicana de 1893, sempre que respeitadas as normas 
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gerais da educação e com a autorização e avaliação do poder público 
(art. 209). Também, declara-se a gratuidade do ensino público em 
estabelecimentos oficiais e a autonomia didático-científica, admi-
nistrativa e de gestão financeira e patrimonial para as universidades; 
assim como a não dissociação entre ensino, pesquisa e extensão (art. 
206 e 207). 

Para um contingente cada vez maior da população, a formação 
superior passava a fazer parte de seus projetos de realização pessoal e 
de ascensão social. A iniciativa privada, atenta às demandas de novos e 
potenciais consumidores, respondeu de forma ágil (SAMPAIO, 2011). 
A Tabela 1 apresenta de maneira simplificada a evolução das matrículas 
de alunos nas instituições de ensino superior privadas, entre os anos de 
2008 e 2018.

Tabela 1 – Matrículas nas IES privadas

Ano Matrículas Evolução

2008 4.255.064 -

2009 4.430.157 4%

2010 4.736.001 11%

2011 4.966.374 17%

2012 5.140.312 21%

2013 5.373.450 26%

2014 5.867.011 38%

2015 6.075.152 43%

2016 6.058.623 42%

2017 6.241.307 47%

2018 6.373.274 50%
Fonte: Adaptado Inep (2020)

Percebe-se, a partir da Tabela 1, a evolução no número de matrí-
culas ao longo dos 10 anos. Apesar do ano de 2016 ter um percentu-
al reduzido quando comparado ao ano anterior, em todos eles houve 
crescimento no número de matrículas nas IES Privadas, não sendo ob-
servada redução de matrículas.

Para Laus e Morosini (2005), havia a necessidade de flexibilidade 
do sistema, redução do papel exercido pelo governo, ampliação do 
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sistema e melhoria nos processos de avaliação com vistas à elevação 
da qualidade. 

A partir de mudanças na legislação brasileira, foi permitido que as 
mantenedoras privadas pudessem se transformar em organizações com 
fins lucrativos, como sociedade civil por quotas de responsabilidade, 
sociedade comercial e até como donos individuais.

A partir dessa expansão, ocorreu uma evolução no número das 
IES privadas, mostrando a sua significância na educação superior bra-
sileira, mesmo com as divisões de classificações, entre Universidade, 
Centro Universitário e Faculdade, conforme detalhada na Tabela 2.

Tabela 2 – Instituições de Educação Superior no Brasil

Ano
Universidade

Centro 
Universitário

Faculdade

Privada Privada Privada

2008 86 119 1.811

2009 86 120 1.863

2010 89 119 1.892

2011 88 124 1.869

2012 85 129 1.898

2013 84 130 1.876

2014 84 136 1.850

2015 88 140 1.841

2016 89 156 1.866

2017 93 181 1.878

2018 92 217 1.929

TOTAL 947 1.265 19.685

Fonte: Adaptado Inep (2020)

Segundo Colombo e Rodrigues (2011) esse crescimento substan-
cial é motivado após a abertura ao segmento empresarial, que propor-
cionou impulso ao setor, o que permitiu forte crescimento das matrí-
culas por meio da abertura de campi.

Com as reformas implantadas, os números apresentados no último 
Censo da Educação Superior de 2018 mostram a forte expansão do 
segmento privado, ao comparar com as IES públicas conforme apre-
sentado no Gráfico 1.



DIREITOS SOCIAIS  E  POLÍT ICAS PÚBLICAS –  VOL.  1

382 

Gráfico 1 – Evolução do número de Instituições de Educação Superior  
no Brasil – 2008 a 2018

Fonte: Adaptado Inep (2020)

Ainda segundo o Censo 2018, o ensino superior privado represen-
ta 88,2% dos cursos oferecidos no País, de modo geral, têm-se as esta-
tísticas de Graduação Pública x Privada no Brasil descritas na Tabela 3.

Tabela 3 – Estatísticas de Graduação Pública x Privada – Brasil 2018

Estatística da Graduação Total Pública Privada

Instituições 2.537 299 2.238

Cursos 37.962 10.526 27.436

Matrículas de Graduação 8.450.755 2.077.481 6.373.274

Ingressos (todas as formas) 3.445.93 580.936 2.864.999

Concluintes 1.264.288 259.302 1.004.986

Funções Docentes em 
Exercício

397.893 183.669 214.224

Fonte: Adaptado Inep (2020)

Os dados mostram que as IES privadas fixaram de vez sua presença 
como marco referencial da educação superior no Brasil, e a abertu-
ra ao segmento empresarial proporcionou esse avanço, entre outros, 
através dos investimentos e do capital estrangeiro. O novo mercado da 
educação passa pela solidificação, os grupos consolidadores apresentam 
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estrutura profissional de gestão, acesso a capital de baixo custo e busca 
pela escala em suas operações.

Segundo Wildavski (2010) as instituições privadas podem ser ana-
lisadas como o melhor veículo de acesso maciço ao ensino superior 
profissionalizante para milhões de alunos que, de outra forma, não te-
riam essa oportunidade. Para Zhong (2011), a expansão das IES priva-
das pode fornecer informações úteis sobre a qualidade da educação, na 
medida em que a demanda corresponde oferta no mercado de trabalho. 

Destarte Santos e Vásquez (2012) destacam a promoção do ensi-
no superior como medida sustentável global, pois, em uma sociedade 
de informação e conhecimento, a evolução dos sistemas educacionais 
e o aumento do nível de formação dos indivíduos tornam-se fatores 
de progresso, força produtiva e motor de desenvolvimento econômi-
co das nações.

2.2. O CAPITAL ESTRANGEIRO E OS INVESTIMENTOS 
NA EDUCAÇÃO PRIVADA

Na Lei nº 5.540/68 até o ano de 96 encontravam-se as definições 
das organizações do ensino superior como entidades mantenedoras, 
organizações que manteriam as unidades, os institutos, as faculdades, 
os centros universitários e as universidades, que ofereceriam cursos su-
periores para a matrícula dos alunos interessados. 

Após a vigência da Lei nº 9.870/99, que ampliou os dispositivos da 
lei nº 9.131/95, se permitiu que as entidades mantenedoras particulares 
se transformassem em organizações com fins lucrativos. Em seu artigo 
9º A dispõe: As pessoas jurídicas de direito privado, mantenedoras de 
instituições de ensino superior, previstas no inciso II do art. 19 da Lei 
nº 9.394/96 poderão assumir qualquer das formas admitidas em direi-
to, de natureza civil ou comercial e, quando constituídas como funda-
ções, serão regidas pelo disposto no art. 24 do Código Civil Brasileiro.

Nesse contexto, o Brasil permitiu que grupos privados abrissem 
o capital no mercado financeiro, iniciando um novo ciclo no setor, 
baseado em fusões, aquisições, levando à consolidação de gigantes do 
ensino, buscando melhorias na sua infraestrutura através de investido-
res que visam lucros.
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Segundo Petta (2011), verifica-se a crescente presença dos grupos 
estrangeiros na educação superior: a rede universitária global Whitney 
Internacional University System; a ex-Sylvan Inc. e a Laureate Interna-
tional Universities; o Grupo Lusófona de Portugal, e dezenas de fun-
dos de investimentos estrangeiros – detentores de ações das empresas 
de educação de capital aberto (Estácio, SEB SA e Kroton) e também 
de ações de empresas de capital fechado, como o Grupo IBMEC e Ser 
Educacional (Maurício de Nassau). 

Ainda segundo a autora, o capital estrangeiro está presente (direto 
ou indiretamente) em um conjunto de instituições que respondem por 
quase 20% do alunado superior do país (sem contar sua participação 
nas editoras) e junto já movimenta cinco bilhões de reais por ano na 
educação privada (PETTA, 2011).

Conforme Colombo e Rodrigues (2011), os novos recursos 
vieram de várias fontes, dentre elas dois tipos de internacionali-
zação de recursos financeiros: venda parcial ou total da entidade 
para corporações estrangeiras (fundos privados, fundos de pensão 
ou empresas e sociedades educacionais) que fizeram grandes in-
vestimentos para a obtenção do controle da companhia ou de parte 
dela; e, oferta de ações da BM&FBovespa atualmente B3, com 
internacionalização dos recursos para o desenvolvimento de suas 
atividades educacionais.

Com mais capital estas companhias atuam em grande escala: am-
pliam a base de alunos por meio da expansão interna de matrizes e fi-
liais; concluem fusões e aquisições das concorrentes em nível nacional 
e internacional; expandem seus negócios no ramo da compra e venda 
de serviços e mercadorias (assessoria pedagógica, marketing, informá-
tica, educação a distância) (OYAMA, 2009).

A educação superior ascende, no qual as empresas listadas na bolsa 
de valores conseguiram enorme aporte de recursos, proporcionando 
condições privilegiadas e supremacia no setor, tornando-se grandes 
conglomerados. No entanto, se faz necessário equilibrar a função so-
cial exercida pela educação, com a expectativa de retorno financeiro de 
investidores e analistas e sua intrínseca pressão por redução de custos, a 
fim de garantir a qualidade do serviço oferecido.
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2.3. QUALIDADE NO ENSINO SUPERIOR

A definição de qualidade no ensino superior ainda não foi defi-
nida, sendo necessário considerar as opiniões das partes interessadas 
relevantes (GREEN, 1994). Em outras palavras, um sistema de clas-
sificação deve refletir diferentes ângulos, a fim de oferecer uma visão 
abrangente da complexidade do ensino superior moderno. (TANG; 
WU, 2010)

Cheng e Tam (1997) chegou à conclusão de que, com base em 
diferentes concepções de qualidade da educação e as diferentes pre-
ocupações sobre a sua conquista, várias pessoas podem usar diversos 
indicadores para avaliar a qualidade da educação e estratégias diversas 
para alcançar a qualidade da educação.

Oldfield e Baron (2000) sugerem que há três fatores da qualidade 
do ensino superior: (1) os elementos necessários (encontros que são 
essenciais para capacitar os alunos a cumprirem as suas obrigações de 
estudo); (2) elementos aceitáveis (que são desejáveis, mas não essencial 
para estudantes); e (3) elementos funcionais (que são de natureza prá-
tica ou utilitária). 

Neste caso, os indicadores brasileiros estão correlacionados com 
o processo de avaliação das IES conforme observado na Legislação 
(BRASIL, 1996) e em alguns estudos científicos, como: Cartele e Fa-
varetto (2008); Polidori (2009); Zoghbi, Oliva e Marconi (2010); Ri-
beiro (2011); Peixoto (2011). 

Assim, Freitas (2004) observa que o desenvolvimento e a imple-
mentação de um sistema de avaliação das IES, são um dos procedi-
mentos utilizados para o monitoramento das informações relativas a 
estas instituições e que visa assegurar que a qualidade do ensino forne-
cida por estas instituições atenda aos padrões recomendados. 

Para Vieira e Freitas (2010), a avaliação encontra-se na centralidade 
das políticas públicas voltadas para a educação superior, referenciadas em 
contextos internacionais e nacionais, geralmente com ênfase no papel do 
Estado de monitorá-las e orquestrá-las junto aos Estados e municípios.

A avaliação do ensino superior não é fato recente, existe há mais de 
20 anos, e podem ser organizadas em quatro ciclos. O método de ava-
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liação anterior ao SINAES foi o Exame Nacional de Cursos – provão, 
que teve duração 1996 a 2003.

Segundo Polidori et al., (2007) a criação do SINAES - Sistema 
Nacional de Avaliação da Educação Superior no Brasil, em 2003, pro-
pôs uma mudança na metodologia da avaliação das IES brasileiras, 
mudando de uma avaliação totalitária e que utilizava a metodologia 
do ranqueamento, para um processo que respeita as diversidades e as 
especificidades das IES, além de aperfeiçoar os procedimentos e os ins-
trumentos de avaliação até então utilizados.

Conforme Stadtlober (2010), através do SINAES as avaliações das 
IES são integradas com provas para acadêmicos, avaliação institucional 
e do curso com alunos, professores e colaboradores. Os componentes 
do SINAES são destacados no Quadro 1.

Quadro 1 - Componentes do SINAES

Avaliação 
Institucional

Auto avaliação (pelas CPAs e avaliação externa in loco, 
desenvolvida pelos avaliadores institucionais capacitados 

pelo INEP nos moldes do SINAES).

Avaliação de 
Curso

Pelos pares na avaliação in loco, pelos estudantes, 
através do ADES (questionário de Avaliação Discente 
da Educação Superior que é enviado aos estudantes da 
amostra do ENADE), pelos coordenadores de curso, 
mediante questionário dos coordenadores e avaliações 

realizadas pelos professores dos cursos e a CPA.

Avaliação do 
Desempenho 
dos estudantes 
ingressantes e 
concluintes

Através de um exame em larga escala aplicado aos 
estudantes que preenchem os critérios estabelecidos pela 
legislação vigente. O Exame Nacional de Desempenho 

dos Estudantes (ENADE) é composto pela prova, o 
questionário de Avaliação Discente da Educação Superior 

(ADES) (antigo questionário socioeconômico), o 
questionário dos coordenadores de curso e a percepção do 

aluno sobre a prova. 
Fonte: Adaptado de Brito (2008)

Conforme Bittencourt (2010) ao acompanhar o Enade, desde a 
sua primeira edição, percebe-se que as modificações promovidas pelo 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixei-
ra (INEP) foram motivadas por críticas que partiram de IES, especial-
mente as privadas.
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No escopo do SINAES, existem indicadores como Conceitos 
Preliminares de Cursos - CPC e Índice Geral de Cursos - IGC criados 
recentemente para mensurar o desempenho das instituições e dos cur-
sos. O CPC combina o desempenho obtido pelos estudantes no Enade 
com os resultados do Indicador de Diferença de Desempenho (IDD) 
e com as informações de infraestrutura e instalações físicas, recursos 
didático-pedagógicos e corpo docente oferecida pelo curso de uma de-
terminada Instituição de Ensino Superior. 

Para Gramani e Duarte (2011), apesar de importantes mudanças 
realizadas nos últimos anos, como a introdução de exames nacionais 
para avaliação da qualidade do ensino, o Brasil ainda é caracterizado 
como um país de baixo nível educacional, tanto em termos de quanti-
dade como em termos de qualidade da educação.

O Índice Geral de Cursos (IGC) é um indicador que combina os 
resultados da avaliação dos cursos de graduação no ENADE com os 
resultados da avaliação dos cursos de pós-graduação das IES, além de 
fatores como as características da formação acadêmica e do regime de 
trabalho dos professores (PEIXOTO, 2011; POLIDORI, 2009; RI-
BEIRO, 2011). Para ponderar os conceitos, utiliza-se a distribuição 
dos alunos da IES entre os diferentes níveis de ensino (graduação, mes-
trado e doutorado). 

Segundo Bittencourt et al., (2009) o índice IGC é calculado atra-
vés da média do CPC e, em menor grau, da média dos conceitos dos 
programas de pós-graduação de cada IES. O CPC, por sua vez, apre-
senta a seguinte composição e ponderações: ENADE (40%), IDD 
(30%), Instalações e infraestrutura (3%), Recursos didáticos (8%), 
Percentual de doutores (12%), Percentual de professores com tempo 
integral (7%).

Os resultados do último IGC, ano de 2018, em âmbito nacional, 
revelam disparidades entre as IES públicas e privadas. Entre as 42 
IES que obtiveram conceito 5, 64% são públicas e 36% privadas. Em 
relação a nota 4, 79% das instituições privadas possuem esse concei-
to, enquanto na pública apenas 21%. As IES que possuem IGC 3, 
nas instituições públicas 11% estão nessa faixa e nas privadas 89%. 
Quanto as IES que obtiveram conceito 2, 93% delas são privadas e 
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7% são públicas. Ao tratar das IES com conceito 1 e sem conceito 
100% delas são privadas. Em síntese, a Tabela 4 apresenta a distribui-
ção de IES por IGC. 

Tabela 4 – Distribuição de Instituições por IGC

Nota Pública Privada Total
5 15 27 42
4 92 346 438
3 145 1.161 1.306
2 17 242 259
1 0 7 7

Sem Conceito 0 19 19
Total 269 1.802 2.071

Fonte: Inep/MEC (2020)

A partir dessas informações, constatou-se que os resultados do 
IGC apresentam valores discrepantes entre as instituições públicas e 
privadas, no entanto, se compararmos sobre o total de instituições pri-
vadas e públicas separadamente, é possível observar que a maioria das 
instituições apresenta conceito 3. Portanto, as IES deverão acompa-
nhar a estrutura organizacional para atender às expectativas de avalia-
ção do índice, com intuito de atingirem o conceito máximo.

3. METODOLOGIA

Ao considerar os objetivos da pesquisa, adotado por Gil (2010), o 
tipo de pesquisa realizada é exploratória e descritiva, considerando-se 
os “procedimentos técnicos” utilizados na pesquisa, foi realizada uma 
pesquisa bibliográfica, documental e estudo multicaso.

Segundo Vergara (2000), a pesquisa descritiva expõe característi-
cas de determinada população ou de determinado fenômeno. Para Gil 
(2010), pesquisas exploratórias têm como objetivo proporcionar maior 
familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais explícito ou 
a constituir hipóteses.

Foi realizado inicialmente um estudo documental com o ob-
jetivo de evidenciar a atual situação do ensino privado no País, em 
seguida exploratório com o intuito de obter a identificação das IES 
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de capital na Bolsa de valores e seus indicadores de qualidade con-
forme SINAES. 

A pesquisa ainda se caracteriza como um estudo de multicaso, que 
segundo Yin (2010), possibilita a investigação de um fenômeno e seus 
conteúdos na vida real, quando as fronteiras entre o fenômeno e o con-
texto ainda não são claramente evidentes e o pesquisador tem pouco 
controle sobre os acontecimentos. Portanto, a estratégia metodológica 
escolhida para poder responder às diferentes questões deste trabalho foi 
o Estudo de multicaso com a utilização de dados quantitativos.

O universo desta pesquisa é composto por uma amostra escolhida 
por conveniência das Instituições Ensino Superior, controladas dire-
ta ou indiretamente pela Anima Holding S.A, Cogna Educação S.A, 
SER Educacional S.A e Yduqs Participações S.A, sociedades de capital 
aberto que possuem ações na Brasil Bolsa Balcão – B3 S.A.

A coleta de dados foi realizada durante o mês de julho/2020, 
abrange o período do IGC de 2018, 2017 e 2016, e foram tratados es-
tatisticamente no Microsoft Excel.

Para descrever os principais resultados e características dessas Insti-
tuições de Ensino, utilizou-se como fonte os relatórios da administra-
ção mantidos pela Brasil Bolsa Balcão – B3 S.A disponíveis em seu site 
(http://www.b3.com.br).

4. RESULTADOS MULTICASO

4.1. ANIMA HOLDING S.A

A Ânima Holding S.A., (“ÂNIMA” ou ”sociedade”), com sede 
e foro na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, é uma sociedade 
anônima de capital aberto registrada Brasil, Bolsa, Balcão – B3 S.A, 
sob o código ANIM3.

Com sua trajetória iniciada em 2003 e 17 anos de experiência no 
setor de ensino superior brasileiro, a Ânima reúne uma Universidade 
(Universidade São Judas Tadeu) no Estado de São Paulo; uma rede de 
sete Centros Universitários (Una, Una Bom Despacho, UniBH, Cen-
tro Universitário São Judas Tadeu, UniSociesc, UniSociesc Curitiba, 
Centro Universitário UniAGES), nos estados de Minas Gerais, São 
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Paulo, Paraná, Santa Catarina, Sergipe e Bahia; além de Faculdades e 
unidades acadêmicas nas cidades de Betim, Contagem, Divinópolis, 
Pouso Alegre, Sete Lagoas, Itabira, Uberlândia, Nova Serrana, Conse-
lheiro Lafaiete (Una – Minas Gerais), Jataí, Catalão e Itumbiara (Una 
- Goiás), Florianópolis, Blumenau, Balneário Camboriú, São Bento 
do Sul, Jaraguá do Sul, Itajaí (UniSociesc - Santa Catarina), além de Ja-
cobina, Jeremoabo, Senhor do Bonfim, Tucano, Irecê (AGES – Bahia) 
e Lagarto (AGES – Sergipe).

A Holding possui 8 instituições e 37 unidades, no entanto, nos re-
sultados do IGC foram identificadas apenas 17 IES. O IGC apresentado 
pelas Instituições de Ensino controladas pela Ânima Holding S.A, mos-
tra que 59% delas obtiveram conceito 4 no ano de 2016, 70% em 2017 
e 76% em 2018, e que no mesmo ano a Faculdade Sociesc obteve nota 
máxima na avaliação, atingindo conceito 5, conforme gráfico abaixo.

Gráfico 2 – IGC Ânima Holding S.A

Fonte: Inep/MEC (2020)

Observa-se uma contradição em relação aos dados evidenciados 
na tabela 4, em que a maioria das IES privadas apresenta conceito 3, 
também é possível identificar que as notas do IGC da Anima vêm me-
lhorando com o passar das avaliações, confirmando seu comprometi-
mento com a qualidade do ensino em busca de melhores resultados.
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4.2. COGNA EDUCAÇÃO S.A

A Cogna Educação S.A. (anterior denominação de Kroton Edu-
cacional S.A), aqui denominada “Companhia”, “Controladora” ou 
“Cogna”, com sede na Rua Santa Madalena Sofia, 25, na cidade de 
Belo Horizonte – MG, e suas controladas (em conjunto, o “Grupo”) 
têm como principais atividades a oferta de cursos de ensino superior e 
pós-graduação presencial e à distância. 

O Grupo possui 73 empresas, incluindo a Controladora, e é compos-
to por 18 mantenedoras de instituição de ensino superior, 176 unidades de 
Ensino Superior, presentes em 24 estados e 132 cidades brasileiras, além de 
1.510 Polos de Graduação EAD credenciados pelo MEC, localizados em 
todos os estados brasileiros e no Distrito Federal. A Companhia é listada 
na B3 – Brasil, Bolsa, Balcão, no segmento especial denominado Novo 
Mercado, sob o código COGN3 onde negocia suas ações ordinárias.

A Companhia possui marcas como a Anhanguera, Fama, Pitágo-
ras, Unic sob seu controle. Quanto a sua qualidade segundo o Índice 
Geral de Cursos (IGC) em pesquisa realizada com as IES controladas 
pela Cogna, por meio de dados disponibilizados pelo MEC, percebeu-
-se que 83% obtiveram em 2018 conceito 3, em 2017 esse percentual 
era maior 91% e 2016 era de 87%, conforme gráfico a seguir.

Gráfico 3 – IGC Cogna Educação S.A

Fonte: Inep/MEC (2020)
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As instituições controladas pela Cogna, confirmam o resultado 
apresentado na tabela 4, em que a maioria das IES privadas exibem con-
ceito 3. No entanto, analisando os três anos observa-se que as Institui-
ções com conceito 4 caiu ao passo que as com conceito 2 subiu, o que 
merece destaque, para que a organização avalie a estrutura organizacio-
nal das controladas para que possam elevar seus resultados do IGC. 

4.3. SER EDUCACIONAL S.A

A Companhia é uma sociedade anônima de capital aberto com 
sede em Recife, Estado de Pernambuco. É listada na B3 S.A. - Brasil 
Bolsa Balcão, no segmento especial denominado Novo Mercado,sobo 
código SEER3 onde negocia suas ações ordinárias.

A Ser Educacional S.A. (“Companhia”) e suas controladas (con-
juntamente, “Grupo”) têm como atividades principais o desenvolvi-
mento e administração de atividades nas áreas de ensino, de graduação 
presencial e à distância, pós-graduação, educação profissional e outras 
áreas associadas à educação e aparticipação, como sócio ou acionista, 
em outras sociedades empresariais, no Brasil.

 O Grupo possui ainda vinte e uma empresas constituídas sob 
a forma de sociedades empresariais de responsabilidade limitada, que 
atuam na forma de duas universidades, dez centros universitários, 90 
faculdades credenciadas e 273 polosde ensino à distância (EAD), todos 
em operação, constituindo um dos maiores grupos privadosde educa-
ção do Brasil e com a presença mais relevante nas regiões Nordeste e 
Norte em número de alunos matriculados. 

O Grupo está presente em todos os 26 estados da federação e no 
Distrito Federal, com uma base consolidada de aproximadamente 185 
mil alunos, operando sob as marcas UNINASSAU –Centro Univer-
sitário Maurício de Nassau, UNINABUCO – Centro Universitário 
Nabuco, UNG – Universidade Guarulhos, UNAMA – Universida-
de da Amazônia, UNIVERITAS –Centro Universitário Universus 
Veritas, UNINORTE - Centro Universitário do Norte, Faculdades 
UNINASSAU, Faculdades UNINABUCO e Escolas Técnicas Joa-
quim Nabuco e Maurício deNassau, por meio das quais oferece apro-
ximadamente 1.904 cursos, através dos campi e dos polos de EAD.
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O IGC das Instituições de Ensino Superior controladas pelo gru-
po Ser Educacional, obtiveram em sua maioria conceito 3 nos 3 anos 
avaliados, conforme apresentado no Gráfico 4.

Gráfico 4 – IGC Ser Educacional S.A

Fonte: Inep/MEC (2020)

As instituições controladas pelo grupo Ser Educacional estão em 
sua maioria com o mesmo padrão, como a maioria das IES privadas 
(ver Tabela 4). O grupo poderá identificar se a estrutura organizacional 
das IES é semelhante, e assim buscar uma solução em conjunto para 
elevar seus resultados do IGC.

4.4. YDUQS PARTICIPAÇÕES S.A

A YDUQS Participações S.A. (“Companhia” ou “Grupo”) e 
suas controladas (conjuntamente, o “Grupo”) têm como ativida-
des preponderantes o desenvolvimento e/ou administração de ati-
vidades e/ou instituições nas áreas de educação de nível superior, 
educação profissional e/ou outras áreas associadas à educação, a 
administração de bens e negócios próprios, e a participação, como 
sócio ou acionista, em outras sociedades simples ou empresárias, 
no Brasil. 
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A Companhia é uma sociedade anônima com sede localizada na 
Avenida Venezuela, 43, na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, cons-
tituída por subscrição particular de ações em 31 de março de 2007, e 
atualmente listada no Novo Mercado. O Grupo possui vinte e três em-
presas, incluindo a YDUQS Participações, sendo vinte mantenedoras 
de instituição de ensino superior, constituídas sob a forma de sociedades 
empresárias de responsabilidade limitada, e reúne uma Universidade, 
treze Centros Universitários e cinquenta e duas Faculdades, credencia-
das e distribuídas em vinte e três estados do país e no Distrito Federal.

As Instituições de Ensino controladas pelo grupo YDUQS é com-
posto por nomes como Estácio, Wyden Educacional e Unitoledo. No 
seu IGC observa-se que a maioria delas obtiveram conceito 3 no triê-
nio analisado, conforme apresentado no Gráfico 5.

Gráfico 5 – IGC YDUQS Participações S.A 

Fonte: Inep/MEC (2020)

Também foi possível observar que algumas instituições como a 
Universidade Estácio de Sá do Rio de Janeiro, Faculdade Estácio de 
Sá de Vila Velha, Faculdade Estácio de Sá de Ourinhos entre outras 
tiveram sua nota do IGC reduzida no decorrer dos anos. O grupo tam-
bém ratifica o que apresenta a tabela 4, onde a maioria das IES privadas 
possuem conceito 3.
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5. CONCLUSÃO

Este trabalho se propôs a identificar e avaliar a qualidade das Ins-
tituições de Ensino Superior (IES) que possuem ações na Brasil Bolsa 
Balcão – B3 S.A, mediante os indicadores do Índice Geral de Cursos 
da Instituição (IGC), além evidenciar o atual panorama da Educação 
Superior no Brasil.

Inicialmente foi feito um levantamento documental para demons-
trar a atual situação da Educação superior no Brasil, percebendo que as 
IES privadas são maioria, com maior número de Instituições, matri-
culas e alunos.

Em seguida, identificou-se as IES que possuem ações na Bolsa, em 
seguida, foi realizou-se um mapeamento das Companhias, e as em-
presas listadas foram Anima Holding S.A, Cogna Educação S.A, Ser 
educacional S.A e YDUQS Participações S.A.

Para avaliar a qualidade dessas IES, utilizou-se como indicador o 
IGC das Instituições controladas direta ou indiretamente pelas Com-
panhias listada na B3. Logo, os resultados apresentados por essas ins-
tituições que são controladas por empresas de capital aberta possuem 
características semelhantes às demais, visto que a maioria das IES do 
Brasil apresenta IGC 3. 

No entanto, as IES controladas pela Companhia Anima Holding 
S.A foram na contramão desses resultados. Obtiveram IGC 4 em sua 
maioria em todos os anos avaliados, apresentando um desempenho su-
perior as concorrentes na avaliação submetida, é importante evidenciar 
que o grupo possui o menor número de Instituições se comparado as 
suas concorrentes listadas na Bolsa.

No que se refere aos principais resultados e características das IES, 
observou-se que a Cogna Educação S.A é a Companhia que possui 
maior número de alunos, maior número de instituições.

A partir do estudo percebe-se que as Instituições de Ensino Su-
perior controladas pelas Companhias listadas na bolsa, possui grande 
quantidade de discentes e unidades espalhadas por todo País, mostran-
do sua força no ensino superior. Por fim, conclui-se que essas avalia-
ções são de fundamental importância para traduzir as expectativas dos 
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seus clientes (funcionários, alunos, professores e acionistas), servindo 
de auxílio para seus gestores estruturarem planos de ação e melhorias 
para que a instituição consiga crescer e manter-se competitiva frente às 
mudanças que ocorrem no mercado, além de mostrar credibilidade e o 
fator qualidade que tanto se busca.
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OLHARES NEGROS NA EDUCAÇÃO 
FÍSICA: EM DEFESA DO DIREITO DE 
SER NEGRA
Carolina Cristina dos Santos Nobrega

Introdução 

O olhar negro na educação física é um olhar crítico de resistência, 
constituído nos movimentos sociais pela valorização da negritude, e, 
por meio da experiência ativista-pedagógica, exige a responsabilidade 
e o posicionamento político da área no enfrentamento e combate ao 
racismo. Assim, chama-se a atenção para a importância da centralida-
de no antirracismo; isso significa admitir a categoria “raça”, ou seja, a 
percepção racializada de docentes, de discentes, da comunidade esco-
lar na recuperação das raízes, da identidade afro-brasileira, do passado, 
da história, e reconstruir a negritude a partir da rica herança africana 
(GUIMARÃES, 1995). Aqui, delineia-se a contribuição da educação 
física na educação antirracista, sendo este um elemento relevante na 
luta pelos direitos humanos, pela construção dos espaços de conscien-
tização negra, pelo desenvolvimento dos saberes, narrativas, conceitos 
do movimento negro, pelo reconhecimento dos conhecimentos do 
eixo Sul na educação básica. 

A conquista de direitos é uma luta constante no cotidiano históri-
co das vidas negras, e as nossas conquistas estão sempre em risco. Nós, 
negras(os)/pretas(os) e aliadas(os), na luta antirracista, percebemos um 
racismo mais explícito e violento. Diante disso, as relações raciais já 



DANIEL  GIOTTI  DE PAULA,  DIEGO MACHADO MONNERAT,  
LUCAS MANOEL S ILVA CABRAL,  ROSANGELA TREMEL (ORGS. )

401 

não correspondem mais à ideia do mito da democracia racial; e com 
um agravamento, isto é, está cada vez mais presente o genocídio da ju-
ventude negra/preta brasileira, pois nascemos suspeitos. Somos sempre 
um corpo negro suspeito. Assim, naturaliza-se a morte (CARNEI-
RO, 2017). 

Nesse ativismo pedagógico, percebem-se as estratégias de enfren-
tamento na educação – em especial, na educação física –, através de 
múltiplas vozes e iniciativas, principalmente a ação das mulheres-pro-
fessoras negras, no combate ao genocídio, ao epistemicídio, às violências 
e à subalternização de culturas. Temos, aqui, a reeducação, a partir da 
contribuição do pensamento feminista negro, do movimento mulheres 
negras, na formação de sujeitos históricos antirracistas que exercem o 
direito à diferença, à diversidade; na produção de ciência, conhecimen-
to; no protagonismo negro, logo, efeitos positivos na luta pela formação 
antirracista e pelo desenvolvimento da negritude nas instituições. Por 
isso, o debate a respeito das diferenças, diversidades e desigualdades, sob 
a perspectiva racial, é um desafio complexo, contínuo e necessário, que 
extrapola a letra da lei, exigindo um movimento dinâmico-dialético, na 
prática docente, entre a ação e o pensamento crítico a respeito da ação. 

Nessa circunstância, a ideia de acoplamento (educação física esco-
lar “e” relações étnico-raciais) é dispensável, uma vez que os conflitos 
raciais estão presentes na educação física, atualizam-se, legitimam-se, 
perpetuam-se e isso exige muito mais que práticas pedagógicas espo-
rádicas, superficiais ou/e um tema isolado no projeto direitos humanos 
que afirma a branquitude, pois falamos sobre a condição negra nas es-
colas, no contexto acadêmico e na sociedade brasileira. 

Os caminhos para entender o racismo

A nossa luta antirracista é contínua. A violação institucionalizada 
dos nossos direitos esteve presente durante quase 400 dos 500 anos na 
história deste país, portanto, é inquestionável a existência do racismo, 
sendo este uma violência extremamente perversa que nos desumaniza 
o tempo todo, alertando para a ausência de reconhecimento da nossa 
própria condição humana. Assim, 
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Nós e nossa realidade com o racismo nos tornamos visíveis, 

faladas/os e até mesmo escritas/os, não porque [...] possamos 

estar em perigo ou em risco, ou precisar de proteção legal, mas 

sim porque tal realidade desconfortável perturba a estável imu-

nidade branca. (KILOMBA, 2019, p. 72). 

É um desafio e uma complexidade para as ciências humanas com-
preenderem a origem e o desenvolvimento do racismo na História; por 
isso, o presente texto ressalta o debate entre os estudos que discutem 
raça, relações raciais e o fenômeno do racismo no Brasil. Nesse enfo-
que, enfatizaremos a identidade, a representatividade e a imagem do 
corpo negro, e a relevância desses elementos na formação antirracista.        

Nessa perspectiva, apresenta-se o fenômeno racismo num espaço 
histórico e social a partir da categoria raça na modernidade, no qual 
o racismo pode ser compreendido como uma construção ideológica. 
Percebe-se os seus sinais a partir do século XVI, com a compreensão 
sistemática de conceitos e valores construídos pela civilização europeia, 
quando estes se relacionam com a diversidade humana, e, posterior-
mente, concretiza-se com as ideias científicas sobre a categoria raça 
no século XIX (SCHUCMAN, 2010). Segundo Guimarães (1999), 
adotou-se a errônea visão sobre a biologia humana, expressa pelo con-
ceito “raça”. Isso significa justificar a subordinação permanente de in-
divíduos e populações, quer dizer, as desigualdades sociais, através da 
classificação de pessoas com base nos conceitos de raças superiores e 
inferiores. Porém, a partir do século XX, esses conceitos foram substi-
tuídos e alterados através da referência cultural, resultando em culturas 
superiores e culturas inferiores; assim, conserva-se o processo de hie-
rarquização entre a civilização branca europeia (cultura superior) e as 
civilizações africanas (cultura inferior) como justificativa-padrão para 
o tratamento e manutenção da desigualdade, alimentando a interiori-
zação do sentimento de inferioridade.

Moore (2007) expõe outra perspectiva, pois para ele nos condicio-
namos com a ideia de que o racismo se constituiu, primeiramente, por 
vias ideológicas, como reflexo de uma manipulação de segmentos in-
teressados na organização, na dominação, no controle social. Mas “[...] 
o racismo não se estrutura em torno de um conceito biológico de raça, 
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nem a partir da escravização dos(as) africanos(as), mas sim a partir de 
um dado universal inegável, o fenótipo” (MOORE, 2007, p. 22). Por-
tanto, há uma profundidade histórica maior que os quinhentos anos 
de hegemonia europeia a respeito do mundo. O autor alerta sobre a 
necessidade de uma reorientação epistemológica e sinaliza que muitas 
pesquisas analisam a questão racial e o racismo a partir do século XVI, 
priorizando o período seguinte, a Segunda Guerra Mundial; portanto, 
é necessário problematizar o racismo para além deste olhar restrito, 
pois o projeto moderno (num entendimento sistemático e racializado 
da diversidade humana, realizado nos séculos XVIII e XIX), “[...] ape-
nas foi possível em função do critério fenotípico em escala planetária”  
(MOORE, 2007, p. 22).  

Segundo Moore (2007), na Antiguidade, o racismo foi continu-
amente uma realidade sociocultural pautada unicamente no fenótipo 
(antes de ser político-econômico). É fenótipo, “não os genes, que con-
figura os fantasmas que nutrem o imaginário social; que servem de 
linha de demarcação entre os grupos raciais e como ponto de referência 
em torno do qual se organizam as discriminações ‘raciais’” (MOORE, 
2007, p. 22). 

O progresso da ciência (nos últimos cinquenta anos do século XX) 
explica que o conceito raça na biologia foi um grande equívoco do sé-
culo XIX, entendendo a sociedade do ponto de vista orgânico, e isso 
reduz a análise, através do determinismo biológico que anula o processo 
histórico. Insistir na existência da “raça” do ponto de vista da genética 
é reafirmar o racismo biológico e, nesse sentido, “raça” é um conceito 
cientificamente inoperante (GOMES, 2003). “Porém, raça existe: ela 
é uma construção sociopolítica, o que não é o caso do racismo, um fe-
nômeno que antecede sua própria definição” (MOORE, 2007, p. 38).   

Segundo Schucman (2010), o racismo se atualiza, permanece na 
sociedade, uma vez que há manutenção das desigualdades, conservan-
do as posições de poder e privilégios para brancos, assim como os ar-
gumentos, discursos a respeito das diferenças humanas que podem ser 
ressignificados (considerando o momento histórico do contexto e do 
jogo político) para legitimar os processos de exclusão e de submissão; 
portanto, não é necessária a ideia de raça legitimada pela ciência para 
que exista racismo.
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Segundo Guimarães (2004), a palavra “racismo” tem vários signi-
ficados diferentes na linguagem do cotidiano, na literatura, na mídia. 
Refere-se a uma doutrina; sendo essa científica, não científica, afirma a 
existência das raças humanas diferenciando as habilidades das mesmas 
num processo hierárquico de qualidades psicológicas, físicas, morais e 
intelectuais. Para as doutrinas que tratam o racismo na ótica da supe-
rioridade ou inferioridade entre as raças, pode-se dizer que essa crença 
é interpretada como “racialismo”, isto é, a justificativa racista, perversa 
e desumana expressada na diferença de tratamento e de estatuto social 
entre os diversos grupos étnicos presentes nas sociedades ocidentais 
e americanas. Além disso, o racismo também se reporta às atitudes, 
preferências, gostos que são ensinados na concepção da superioridade 
racial, de acordo com o plano moral, físico, estético, intelectual.

O racismo é “[...] qualquer fenômeno que justifique as diferen-
ças, preferências, privilégios, dominação, hierarquias e desigualdades 
materiais e simbólicas entre seres humanos, baseado na ideia de raça” 
(SCHUCMAN, 2010, p. 44).

Segundo Munanga (2006), os racismos contemporâneos dis-
pensam o conceito raça. Muitos países ocidentais praticam o racis-
mo antinegros e antiárabes, dispensando a ideia de raças superiores 
e inferiores, com base nas diferenças identitárias e culturais. É im-
portante observar que “raça” é somente um conceito (nas propostas 
de combate ao racismo), não é real; do mesmo modo, na utilização 
dos termos: etnia, identidade ou diversidade cultural, já que “[...] o 
racismo é uma ideologia capaz de parasitar em todos os conceitos” 
(MUNANGA, 2006, p. 53).

Para Moore (2007), o racismo (um fenômeno fundamentalmente 
antinegro) e o sexismo (antimulher) são dinâmicas construídas histo-
ricamente; são fenômenos universais, transversais (atemporais) e trans-
correm por todas as culturas e todas as civilizações. A origem de ambos 
se perde no tempo; portanto, não são ideologias, não são parte de pro-
duções intelectuais conscientes.     

O autor chama a atenção para a necessidade de perceber a confusão 
que há entre racismo e preconceito. Isso significa entender que nem 
sempre o preconceito manifesta o racismo; porém, o racismo causa os 
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piores e mais violentos preconceitos, por exemplo, a naturalização da 
superioridade e inferioridade racial entre os seres humanos (MOORE, 
2007). Sendo assim, o racismo tem a ver como uma forma particu-
lar de ódio; um ódio direcionado “[...] especificamente contra toda 
uma parte da Humanidade, identificada a partir do seu fenótipo. É o 
fenótipo dos povos denominados negros que suscita o ódio: um ódio 
profundo, extenso, duradouro [...]” (MOORE, 2007, p. 283). Assim 
sendo, apresenta-se, no racismo, uma consciência mais violenta, pois 
há a intenção e a vontade de exterminar o(a) outro(a) (o outro negro, a 
outra negra), de anular a sua humanidade. 

Segundo Almeida (2016),

O racismo é uma ideologia, desde que nós possamos enten-

der a ideologia como prática material, ou seja, a ideologia não 

pode ser considerada única e simplesmente [..] como uma 

imagem falsa do mundo, mais do que isso, a ideologia tem 

que ser considerada como um processo de subjetivação, como 

formação da subjetividade, nossos sentimentos, nossa visão 

de mundo, a forma com que o imaginário socialmente cons-

truído é incorporado [...], é fundamental compreender isso, a 

ideologia nesse sentido.

Por isso, após este debate, considera-se que, para entender o racis-
mo, é necessário olhar para a questão racial e de gênero. Cabe enfatizar 
a necessidade de entender que o Estado e o Direito são questões estru-
turais; para compreender o racismo é preciso ter este entendimento. 
“Não basta simplesmente estudar relações raciais, os efeitos psicoló-
gicos do racismo, sem que nós entendamos como o racismo se repro-
duz enquanto relação social. O racismo é relação social” (ALMEIDA, 
2016). À vista disso, ambas as perspectivas apresentam o racismo com 
base nas suas formas, expressões sociais e históricas específicas. Porém, 
há um ponto em comum: o racismo é reproduzido por uma série de 
mecanismos de poder. Diante disso, chama-se a atenção para o racismo 
e suas reproduções no capitalismo, que apresenta outra forma, den-
tro das relações sociais que também têm a sua especificidade histórica 
(ALMEIDA, 2016). 
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O corpo negro e suas trajetórias são marcados pelo racismo, pelas 
teorias racistas21; e essas marcas podem homogeneizar os indivíduos e 
naturalizar identidades, julgando, limitando quem somos e determinan-
do a nossa condição e o lugar social (FERNANDES; SOUZA, 2016). 
Segundo Rodrigues (2012), o corpo do(a) africano(a) escravizado(a) e 
seus descendentes foi considerado uma mercadoria; as características bio-
lógicas, físicas do(a) negro(a), o cabelo crespo, o nariz achatado, os lábios 
grandes e a pele negra foram características marcadas e associadas a seres 
primitivos e bárbaros que habitavam a África, um lugar repleto de magia. 
Igualmente, houve a construção da imagem do corpo negro relacionado 
a “demônios bíblicos”. Observa-se que “[...] a ideia de raça dos sujeitos 
passou a ser deduzida por meio dessas marcas corporais, dedução que 
resultou na essencialização das identidades” (FERNANDES; SOUZA, 
2016, p. 105). Esta visão equivocada sobre o corpo negro sustenta a ideia 
de que as características físicas e biológicas (marcadas) definem o caráter 
e a personalidade da população negra/preta.   

É preciso intervir criticamente, descolonizar e valorizar a ima-
gem da população negra/preta. Numa sociedade multirracial, há 
uma referência na qualidade de padrão estético-racial; sendo assim, 
o controle das imagens é um importante mecanismo para o siste-
ma de dominação racial e os supremacistas brancos identificaram isso 
(HOOKS, 2019). Na escola, espaço de formação, a insistência na au-
sência do desenvolvimento dos saberes estético-corpóreos, políticos 
e identitários legitima a colonização e desvalorização da autoestima e 
autoimagem negra; assim, crianças e jovens negros se sentem reféns 
da sua própria imagem, pois

“[...] a dor de aprender que não podemos controlar nossas 

imagens, como nos vemos (se nossas visões não forem des-

colonizadas) ou como somos vistos, [...] arrebenta [...] nossos 

esforços de construir o ser e de nos reconhecer”. (HOOKS, 

2019, p. 35). 

21   “Essas teorias, apesar de serem consideradas ultrapassadas, ainda se fazem presen-
tes em formas de interpretar a realidade racial brasileira” (GOMES, 2017, p. 84). 
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Diante disso, o processo de estereotipação expõe que o modelo 
social não é o corpo negro, pois este é inaceitável (e quando nega a ne-
gritude pode ser tolerado); já o corpo branco é o modelo, é a norma, é 
a expressão de superioridade, universalidade e humanidade.    

Então, pergunta-se: “[...] como uma sociedade racista que dis-
crimina com base no fenótipo não pode ser dividida em brancos e 
não brancos, em brancos e negros?” (MOORE, 2007, p. 16). Pôr à 
vista essa realidade é perceber que esta divisão é inerente à história e 
à estrutura da sociedade, no qual o racismo à brasileira institui a in-
sensibilidade humana, fragmenta-nos, pois cria fronteiras simbólicas, 
materiais, rígidas, estabelecendo binarismo identitários (ser ou não 
verdadeiramente negro, ser ou não ser verdadeiramente branco); as-
sim, a identidade do que é ser negra(o) (considerado não humano) se 
opõe ao que é ser branco(a) (modelo social), fundamentado em este-
reótipos, dificultando o diálogo entre os diferentes grupos humanos 
(FERNANDES; SOUZA, 2016, p. 106). Nessa perspectiva, o con-
flito racial é uma contínua realidade experienciada, de tal modo que 
não é possível escondê-lo, considerando que ele organiza a estrutura de 
classes sociais na sociedade brasileira, pois há no poder uma hegemonia 
absolutamente branca e nas bases, nós, uma maioria negra (CARNEI-
RO, 2017). Do mesmo modo, há desde sempre a contradição racial na 
sociedade brasileira, pois se percebe na construção do pensamento so-
cial brasileiro “[...] seja à direita, com o mito da democracia racial, seja 
à esquerda, via luta de classes, que em comum obscureceu o valor da 
raça na estruturação das mazelas sociais, das desigualdades, das contra-
dições desse país” (CARNEIRO, 2017, p. 15). Nessa sociedade con-
traditória, o Estado (na qualidade de organização política) é a principal 
instituição do capitalismo; sendo assim fundamental para reproduzir 
o discurso de unidade, alimentar um discurso nacionalista, por meio 
de ações de poder e reprodução ideológica, reproduzindo padrões de 
comportamento, padrões éticos e estéticos, afirmando a branquitude 
(ALMEIDA, 2016). 

A respeito dos binarismos identitários, é preciso superá-los. Isso 
significa entender a diferença inserida na própria diferença, pois não 
se questiona as diferenças que existem entre a população branca no 
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próprio grupo das pessoas que se autodeclaram brancas, do mesmo 
modo que há diferenças entre a população negra/preta no próprio 
grupo das pessoas que se autodeclaram negras/pretas; portanto, di-
ferenças na subjetividade, na experiência de vida, no comportamen-
to, na identidade racial, no caráter, entre outras características. Dessa 
forma, os rótulos, os estereótipos são construídos, produzidos em 
cada lado da oposição binária, certificados pela cultura como verdade 
absoluta, única via de entendimento histórico, ocultando a multipli-
cidade que há no jogo das diferenças (SCOTT22, 1988 apud SCHU-
CMAN, 2010; NOBREGA, 2019).

Segundo Stuart Hall, para compreender a identidade é necessá-
rio reconhecer a construção da mesma, por meio da diferença. Nesse 
sentido, percebe-se que as diferenças raciais “[...] não nos constituem 
inteiramente, somos sempre diferentes e estamos sempre negociando 
diferentes tipos de diferenças – de gênero, sexualidade e de classe” 
(HALL, 2003, p. 346). De outro modo, os significados atribuídos às 
palavras “negro/preto”, que desconsideram as diferenças, apresentam 
uma categoria de essência invalidando a diversidade, a história, o con-
texto sociocultural, para sustentar a ideia do negro/preto “universal” 
(FERNANDES; SOUZA, 2016).

Nós, negras(os)/pretas(os), temos um ponto em comum na nossa 
sobrevivente experiência com o racismo à brasileira, com os estereóti-
pos, com as cicatrizes; desse modo, nós recuperamos as nossas raízes e, 
em legítima defesa, criamos estratégias de enfrentamento e combate a 
essas violências; portanto, há nesse processo de construção identitária a 
“autodefinição”. Por outro lado, diante dessas violências (o racismo e o 
processo de estereotipação) é preciso lembrar-se da identidade estereo-
tipada, atribuída à nós (população negra/preta), quer dizer, a identidade 
coletivamente atribuída, que é fictícia e está no imaginário social bra-
sileiro e se refere à intenção de inferiorizar esse grupo e suas diferenças 
(FERNANDES; SOUZA, 2016).  

“A identidade atribuída é dotada exclusivamente de um caráter es-
sencializador, na medida em que relações de poder estão envolvidas na 

22 SCOTT, Joan. Desconstructing Equality-versus-Difference: or the uses of Poststructu-
ralist Theory for Feminism. Feminist Studies, v. 14, n. 1, p. 33-50, Spring 1988.
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essencialização do que é ser negro” (FERNANDES; SOUZA, 2016, 
p. 109). De outra maneira, a identidade de autodefinição (autoatribuí-
da) é um posicionamento. É importante evidenciar que a palavra “au-
todefinição” não se refere à ideia de uma identidade acabada, estável, 
e sim o reflexo de organização, posicionamento político de um grupo 
humano, cujo sentimento de pertencimento étnico-racial, negritude e 
a identificação com a luta antirracista são percebidos como propósito 
de vida; há a busca por se sentir enraizado na cultura afro-brasileira, a 
afirmação das matrizes africanas, porém, sem desconsiderar as situa-
ções de violência (preconceito, racismo, discriminação) às quais esta-
mos submetidos(as) (NOBREGA, 2019). 

Esta reflexão nos aproxima da imagem do racismo, da represen-
tação social, evidenciando o papel fundamental que esses elementos 
têm na formação das relações étnico-raciais, raciais e antirracistas. Na 
sociedade brasileira, assim como em outras, sabe-se as maneiras pelas 
quais a população negra/preta e suas experiências foram submetidas, 
forjadas na narrativa hegemônica e nos regimes dominantes; o efei-
to disso institui sentidos de “normalidade” e “anormalidade”, deter-
minando como norma padrão o branco (homem, branco, proprietá-
rio, heterossexual, não deficiente) (FERNANDES; SOUZA, 2016). 
Assim, a branquitude marca, define os outros grupos humanos, com 
o privilégio da norma e da normalidade (KILOMBA, 2016). Desse 
modo, nós, negras/negros, somos os “diferentes”, os “outros”, pois 
se naturaliza a lógica da desumanização, os modos de apropriação dos 
corpos, formas de hierarquização, classificação das diferenças para a 
produção, manutenção das desigualdades, que autorizam o ato de dis-
criminar e excluir. A branquitude exerceu essa violência, por meio do 
poder de fazer com que nos olhássemos e experimentássemos a nós 
mesmos como “outros”. Somos sujeitados a esse conhecimento desde 
as relações coloniais, perpassando todas as esferas da vida social. Mais 
que dominação, é o ajustamento subjetivo da norma (HOOKS, 2019).   

Falar de educação antirracista, educação física antirracista é exi-
gir uma aproximação com a história e atuação político-educativa do 
movimento negro, bem como potencializar o debate sobre imagem, 
identidade, representatividade, raça e racismo nos espaços de formação 
docente e nas escolas brasileiras. Dada a importância da centralidade 
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do antirracismo na educação, é fundamental observar que as princi-
pais ações de combate ao racismo, de visibilidade à história e cultura 
afro-brasileira e africana, foram motivadas pela Lei nº 10.639/2003, 
que torna obrigatório o ensino de História e Cultura Afro-brasileira 
e Africana nos currículos das escolas (públicas e particulares). Essa lei 
foi regulamentada pela Resolução CNE/CP nº 1/2004 e pelo Parecer 
CNE/CP nº 03/2004, que instituem as Diretrizes Curriculares Na-
cionais para a Educação das Relações Étnico-raciais e para o Ensino 
de História e Cultura Afro- brasileira e Africana. Nesse contexto, des-
taca-se a Lei Federal nº 12.288/2010, que institui o Estatuto da Igual-
dade Racial (GOMES, 2017). Temos, aqui, as ações do movimento 
negro que desenvolveram um intenso debate público a respeito do ra-
cismo, questionando as políticas públicas e as suas responsabilidades na 
superação das desigualdades raciais, promovendo a construção de pos-
sibilidades de uma vida digna para a população negra/preta; essas rei-
vindicações conquistaram o espaço de existência afirmativa no Brasil.

 
Educação física e escola

Esta pesquisa promove uma reflexão sobre a contribuição peda-
gógica em educação física na construção da educação antirracista, com 
foco na pedagogia da diversidade. “É no contexto da pedagogia da 
diversidade que o estudo dos saberes emancipatórios construídos, sis-
tematizados e articulados pelo Movimento Negro pode ser contem-
plado” (GOMES, 2017, p. 136). Ela tenciona a escola, o currículo 
tradicional, suas narrativas hegemônicas e sua relação com o poder e o 
conhecimento, valorizando, assim, os conhecimentos do eixo Sul do 
mundo (GOMES, 2017). 

Do ponto de vista histórico, a pedagogia da diversidade resulta das 
ações dos movimentos sociais, por exemplo, o movimento da educação 
popular e a contribuição de Paulo Freire. Pode-se dizer que a luta por 
essa proposta pedagógica está presente nos movimentos sociais desde 
os anos de 1950 e 1960, consequentemente, um desafio para a educa-
ção (GOMES, 2017). O mencionado processo histórico consiste em 
perceber que a ação de ensinar é também uma decisão política, isso sig-
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nifica entender o papel da escola na conquista de igualdade de direitos, 
consequentemente, de cidadania crítica (NOBREGA, 2019).

Nessa perspectiva, enfatiza-se a finalidade de descolonizar o cur-
rículo da educação física, considerando a intervenção pedagógica e a 
necessária mudança epistemológica que propõe a pedagogia histórico-
-crítica e a pedagogia da diversidade (considerando a adoção de novas 
posturas pedagógicas) baseadas nos saberes docentes para a discussão 
criadora de dois aspectos que merecem a atenção dos docentes que 
debatem a cultura afro-brasileira no Brasil (especialmente na educação 
física): o corpo, entendido como expressão da identidade afro-brasilei-
ra, e a manipulação do cabelo (GOMES, 2003; NOBREGA, 2019).

Nesse movimento, entende-se a prática desse componente cur-
ricular como linguagem, com base no pensamento feminista negro, 
pois se busca uma educação física fundamentada nas epistemologias do 
olhar negro que produz, apropria-se, vive a prática corporal nos signi-
ficados e sentidos da negritude. 

O conhecimento é poder, e reproduz as relações raciais e de gê-
nero. Nota-se que a teoria não é universal, não é neutra; então, há 
uma dívida teórica, conceitual da educação física sobre as realidades e 
histórias negras, escrita por nós, negras/negros, considerando as nossas 
escrevivências e subjetividades negras, de tempos e lugares específicos. 

Falar de epistemologia é defender a ideia de que há várias formas 
de conhecimento, e de que é preciso escolher a que favorece a criação 
de imagens despadronizadas e de atitudes de questionamento e incon-
formismo diante delas (GOMES, 2017). Assim sendo, a epistemologia 
(a ciência da aquisição de conhecimento) determina os temas, méto-
dos e os paradigmas, “[...] narrativas e interpretações que podem ser 
usadas para explicar um fenômeno, isto é, a partir de qual perspectiva 
o conhecimento verdadeiro pode ser produzido” (KILOMBA, 2016).  

Assim, cria-se novas configurações de conhecimento e poder 
para pensar uma educação física antirracista, desenvolvendo relações 
dialógicas com diferentes grupos humanos, a partir do nosso universo 
negro. Dessa maneira, compreende-se esse componente curricular a 
partir das perspectivas dos conhecimentos até então “subjugados”, no 
qual a diversidade é valorizada nas particularidades que distinguem a 
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população negra/preta dos outros grupos étnicos, conforme orienta o 
Parecer CNE/CP nº 3/2004, priorizando os saberes do movimento 
negro (NOBREGA, 2019).

O racismo é sustentado por práticas do Estado. As instituições são 
mantidas pelo Estado; logo, relações sociais do capitalismo. “Todo ra-
cismo é estrutural e todo racismo tem que ter uma dimensão insti-
tucional” (ALMEIDA, 2016). A escola mantém a estrutura, temos, 
aqui, o racismo institucional que abriga as desigualdades, as discrimi-
nações e, nessa lógica, forma os indivíduos. Nessa interpretação, não 
cabe desconsiderar a problemática dessa violência que não nos reco-
nhece como seres humanos. Nessa condição, as relações étnico-raciais 
são temas que compõem o projeto de direitos humanos (que afirma 
a branquitude) ou um projeto específico (com começo, meio e fim); 
não há valorização da negritude, pois são abordagens isoladas, esporá-
dicas, servindo a lógica que rege o capitalismo (NOBREGA, 2019). É 
importante lembrar nas escolas que os direitos humanos são resultados 
temporários na busca pelo acesso aos bens necessários para uma vida 
digna. Segundo Bento (2011, p. 556),

Portanto, não se trata de “saber conviver”, mas considerar que 

a humanidade se organiza e se estrutura na e pela diferença. 

Se tivermos essa premissa evidente, talvez possamos inverter a 

lógica: não se trata de identificar “o estranho” como “o dife-

rente”, mas de pensar que estranho é ser igual [...]. 

À vista disso, é preciso desconstruir a branquitude, entender a do-
minação do ponto de vista da(o) dominada(o), tratando as situações de 
contradição e conflito que acontecem nas relações raciais, sem justificá-
-las, escondê-las, naturalizá-las e normalizá-las. Isto posto, o encontro 
entre as raças é possível, desde que haja reconhecimento do impacto do 
racismo na percepção de quem domina e quem é dominado, rompen-
do o silenciamento (HOOKS, 2019). Pôr à vista essa realidade é exigir 
uma mudança de posicionamento defendida nas teorias feministas que 
se tornou fundamental para a construção de uma sociedade antirracis-
ta/antissexista/anticapitalista, a necessidade de desenvolver e valorizar a 
negritude no ambiente escolar. Segundo Gomes (2017, p. 82),  
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Embora, tenha a sua origem na cor da pele negra, a negritu-

de não é necessariamente de ordem biológica. Ela se refere à 

história comum que liga de uma maneira ou de outra todos os 

grupos humanos que o olhar do mundo ocidental branco reu-

niu sob o nome de negros.

 Segundo Munanga (1990), historicamente, a negritude é con-
sequência e resultado do racismo, é uma resposta racial à violência 
racial branca. É em legítima defesa que a negritude se transforma 
num movimento antirracista, ideológico-político para a libertação 
da população negra/preta. Portanto, é preciso desenvolver a ne-
gritude, pertencer a esse mo(vi)mento; para isso, a educação física 
deve estabelecer uma intimidade entre o conteúdo que se ensina e a 
experiência racial/social. Isso significa racializar a educação física 
para politizá-la, pois a mesma abarca questões históricas, culturais, 
sociais, políticas e econômicas que perpassam o desenvolvimento 
dos conteúdos, uma vez que esses contribuem para a leitura crítica 
dos temas de estudo e das práticas corporais das(os) educandas(os) 
(NOBREGA, 2019). É tarefa fundamental de docentes-pensado-
ras(es) críticas(os) o rompimento com os modelos hegemônicos, 
promovendo debates com os discentes sobre a realidade concreta, 
no qual se associa o conteúdo da área com a realidade em que o ra-
cismo e outras violências são constantes. É preciso entender que “o 
racismo é a nossa pandemia permanente” (PASSOS, 2020). 

A nossa representação negra no ensino da educação física tem 
a ação político-pedagógica de chamar a atenção para o processo 
de incorporação dos conceitos, movimentos e narrativas do Movi-
mento Negro no desenvolvimento dos conteúdos afro-brasileiros. 
Sendo assim, observa-se a perspectiva interdisciplinar, isto é, o 
intenso e profundo diálogo com a história, a arte e literatura na 
educação física, sem perder a especificidade da área, considerando 
os seus limites (NOBREGA, 2019). Nesse contexto da história 
e cultura afro-brasileira e africana, nós começamos a construir 
linguagens que desobedecem um conceito do conhecimento ex-
tremamente patriarcal, masculino e branco. Assim, os temas de 
estudo na educação física evidenciam outra história possível; são 
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eles: “Negritude, Pan-Africanismo, Consciência Negra, Brasil, 
Quilombismo, Racismo como dispositivo de controle” (LIMA; 
LIMA, 2016, p. 73). 

É preciso ir além da inserção dos conteúdos afro-brasileiros na 
educação física (ritmos, jogos, danças, capoeira e futebol). É necessário 
incorporar, desenvolver o sentimento de pertencimento, valorizando 
as suas narrativas, conceitos, símbolos e significados próprios. Um dos 
caminhos para essa valorização é a participação nos Núcleos de Estu-
dos Afro-Brasileiros (NEAB) na graduação (licenciatura e bacharela-
do) e pós-graduação em educação física, bem como a contribuição de 
pesquisas sobre a temática na pós-graduação stricto sensu e lato sensu na 
área e na educação para pensar as relações antirracistas, assumindo o 
compromisso com a educação antirracista e com a formação docente 
antirracista/antissexista. 

Considerações finais  

O olhar negro na educação física é uma perspectiva que busca 
intervir e introduzir outra dinâmica nas escolas, promovendo pes-
quisas no contexto dos direitos humanos da população negra/preta, 
vislumbrando para além da esfera do direito, isto é, o reconheci-
mento desses seres humanos de histórias possíveis. “História para 
nós, negros/negras, é determinação e campo de batalha” (ALMEI-
DA, 2016). Isso exige um ensino político, por meio de reflexões 
profundas sobre o racismo, que apontam a urgência de potencia-
lizar o desenvolvimento da negritude e a desconstrução da bran-
quitude nas práticas pedagógicas (destacando o avanço das relações 
raciais/sociais no capitalismo). Neste sentido, ao tomar a revisão 
da literatura como procedimento, percebe-se a importância dos de-
bates a respeito da representatividade, identidade, imagem, raça e 
representação; conflitos e confrontos raciais, na perspectiva da in-
terseccionalidade (raça, gênero, sexualidade e classe), assim como 
a relevância do movimento mulheres negras e movimento negro. 
Portanto, defende-se na área a luta pelo direito à educação antirra-
cista no processo de emancipação social.  
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CRIANÇAS NEGRAS NO BRASIL 
ESCRAVISTA: UMA INFÂNCIA 
NEGADA
Luana Fernanda Rodrigues dos Santos

Introdução

As transformações que perpassaram os conceitos de criança e 
de infância, ao longo do tempo, deram-se de forma lenta e gradual 
e revelam não só as ressignificações dos sentimentos e das atitudes 
humanas, mas as ambições e ambivalências de sociedades elitistas, 
patriarcais e opressoras. Na perspectiva da escravidão brasileira, a 
infância das crianças negras foi profundamente (trans)formada pelos 
interesses econômicos dos senhores de escravos, sem ter a oportu-
nidade de ser legitimada a despeito da cor da pele e do status social 
desses pequenos.

Para compreender essa realidade da infância escrava no país, ini-
cialmente, pretende-se mostrar, pela historiografia, a defesa da manu-
tenção do sistema escravagista e como isso favoreceu e ou reforçou a 
invisibilidade da criança negra, principalmente por sua condição cati-
va. Procura-se entender, também, que a depreciação da infância negra 
deu-se não só pelo racismo e pela opressão reinantes no Brasil, mas 
porque a criança em si, histórica e socialmente, por séculos, foi tida 
como um ser de menor valor, como alguém que não tinha, na socie-
dade, sua individualização reconhecida, sobretudo nas classes sociais 
mais baixas, em que essa consciência só chegou tardiamente (JOVI-
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NO, 2008). O preconceito e o cativeiro, possivelmente, só acentuaram 
ainda mais essa condição. 

Em se tratando de infância no Brasil, com foco na negra escraviza-
da e na branca rica,  serão expostos os ideais que nortearam a sociedade 
desigual e preconceituosa da época; a realidade das crianças ricas e seus 
privilégios, bem como as características que comprovam o acesso ne-
gado à infância, ao ensino e à sociabilidade pelas crianças negras. 

Serão realizadas, ainda, análises em dois contos da literatura brasi-
leira, um, de Machado de Assis, “O caso da vara”, e outro de Monteiro 
Lobato, “Negrinha”. Tais escolhas deram-se pelo fato de retratarem 
crianças negras escravizadas e ainda de terem grande repercussão na so-
ciedade. Essas obras, pela linguagem e pelo modo como foram expos-
tas essas crianças, permitem levantar hipóteses sobre como a literatura 
interpretou e exteriorizou a realidade da infância escrava. 

Enfim, serão apresentadas as análises linguístico-discursivas rea-
lizadas nesses contos, com base no modelo de análise de texto do lin-
guista Bronckart (2003). Em um primeiro momento, será verificado 
o contexto de produção, destacando-se as informações externas ao 
texto, como nome do autor, tempo e lugar de produção e circulação, 
dentre outros aspectos. Em seguida, serão analisados: a infraestrutura 
do texto, o plano global, verificando e expondo o conteúdo e sua dis-
tribuição e observando se houve ou não sua progressão; sequência e 
organização do conteúdo e coesão nominal. E, ainda, serão detectados 
os mecanismos enunciativos, que permitem a exibição das vozes pre-
sentes nas construções textuais.

Por meio desses apontamentos e dessas discussões, será possível cons-
truir uma imagem da criança negra escravizada e visualizar como, por sua 
condução cativa, sua infância foi ignorada e neutralizada pelos interesses 
econômicos, pelo preconceito e pela desigualdade social, que tanto mar-
cou e delimitou a vivência dos escravizados no Brasil independente. 

1. A infância escravocrata no Brasil (séculos XIX e XX)

A colonização no Brasil deu-se e afirmou-se, sobretudo, graças à 
mão de obra negra escravizada, maciçamente utilizada durante sécu-
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los para o enriquecimento da metrópole lusitana e da classe senhorial 
brasileira. No ano de 1831, por pressão britânica, houve a promulgação 
da lei Feijó, que impedia a escravização entre África e Brasil, pondo 
fim ao comércio transatlântico. Entretanto, anos após essa publicação, 
constatou-se um aumento significativo da vinda de negros ao Brasil, 
no século XIX. 

Essa lei ficou conhecida com a expressão para inglês ver, já que, na 
prática, a realidade da escravidão não mudou. Toda essa mão de obra, 
para a Coroa Portuguesa, foi fundamental para a demanda produtiva 
cafeeira daquele século. Segundo Parron, 

De fato, mais ou menos a partir de 1835, o contrabando de afri-

canos se avolumou em escala extraordinária, montando a cerca 

de 700 mil pessoas violentamente trazidas ao país nos anos sub-

sequentes. Ironicamente, foi nos quadros do Estado nacional 

contemporâneo que a escravidão se expandiu com mais rapidez 

e força no Brasil, tudo em nome de nosso crescimento econô-

mico e civilizacional (2009, p. 5).

Essa nova relação escravagista é conhecida como segunda escravi-
dão, ou seja, aquela que emergiu atrelada ao surgimento do capitalismo 
industrial, sob um viés liberalista. De acordo com Tomich, “Essa ‘se-
gunda escravidão’ se desenvolveu não como uma premissa histórica do 
capital produtivo, mas pressupondo sua existência como condição para 
sua reprodução” (2011, p. 87). É dessa forma que o Brasil se inseriu na 
lógica de mercado mundial, por meio da produção cafeeira, e estabe-
leceu, ainda, pela formação do Estado nacional e pela consolidação de 
uma classe aristocrata, um defendimento à manutenção do cativeiro 
humano no país (MATTOS, 1987).

A defesa da escravidão pautou-se em inúmeras ideias, tais como a 
de que o trabalho escravo é mais produtivo do que o livre e a premissa 
de que o cativeiro favoreceria a construção e o enriquecimento da na-
ção (MARQUESE; PARRON, 2011). Nessa perspectiva, o objetivo 
então, com a mão de obra escravizada, não era a formação de cidadãos, 
mas a de uma massa de trabalhadores que fizesse girar a engrenagem da 
economia nacional e mantivesse os privilégios sociais.
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Com a promulgação da lei Eusébio de Queirós, em 1850, houve mais 
uma tentativa de manter o sistema escravista, diante das pressões interna-
cionais. A partir dessa data, ficava proibido o tráfico de escravos. A repro-
dução natural e as crianças existentes tornaram-se, desse modo, as únicas 
oportunidades da classe senhorial para manter suas riquezas, produções e 
seu status econômico-social. As mães negras escravizadas constituíram-se, 
então, como instrumento de importância fulcral para os seus senhores no 
processo final da escravatura e sua descendência, como a “herança viva da 
escravidão” (ARIZA, 2017, p. 419, tradução nossa).

No Brasil escravista, quando se trata de infância, há que se consi-
derar, dentre outra, dois tipos bastante discrepantes, a infância branca 
rica e a infância negra. Nesse contexto de violência e opressão, nem 
as crianças saíram ilesas do racismo e das injustiças de uma sociedade 
marcada pelo patriarcalismo e pela desigualdade social.

Em referência à infância branca rica, observa-se certa semelhan-
ça em relação ao tratamento que as mães tinham com seus filhos e a 
maneira com que as europeias “criavam” seus descendentes. Quando 
chegaram ao Brasil, os portugueses utilizaram-se das índias para ama-
mentarem seus filhos. Posteriormente, essa função passou a ser majo-
ritariamente destinada às mães negras escravizadas (mães pretas). As 
crianças brancas, então, passaram ao cuidado das amas-de-leite e tive-
ram preferência em sua condição de lactente em detrimento do pró-
prio filho biológico da mãe negra (DEIAB, 2006).

Às crianças brancas de classe abastada foi proporcionada a constru-
ção de relações familiares bem como foi concedido o direito de brincar e 
de desfrutar de uma vida dignamente humana, com condições favoráveis 
a um desenvolvimento saudável. Também tiveram a oportunidade de 
estudar, de aprender a tocar instrumentos musicais e também de conhe-
cerem outros idiomas. Vale destacar que o ensino no Brasil era embasado 
na religião e, antes de tudo, aprendia-se a rezar. Essa prática religiosa/
ideológica já era presente desde o século XVII, como aponta Souza: 
“1686- Estado do Brasil, capitania da Bahia. Foi principiada a fundação 
do Seminário de Belém, internato secundário erigido sobre as bases da 
pedagogia jesuítica. Dedicou-se ao ensino de meninos nas ‘letras e bons 
costumes’ para a formação de bons cristãos” (2008, p. 10).
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A educação das crianças brancas era vista pelos eclesiásticos como 
algo de suma importância. Inclusive, era comum a elaboração de ma-
nuais de práticas e bons costumes destinados às crianças brancas. O 
intento da Igreja Católica, no entanto, transcendia o desejo de uma boa 
criação. Os manuais foram um dos meios encontrados para difundir seus 
ideais e inibir as ideologias protestantes (DAMASCENO, 2020).

Na educação infantil das crianças brancas, o castigo, em alguns 
manuais, era visto como algo arraigado ao processo disciplinador. Tal 
premissa também foi detectada por Elizabeth Badinter (1985), quando 
destacou que alguns pedagogos europeus incentivavam as repreensões 
e até mesmo certo distanciamento em relação aos pequenos. No Brasil, 
entretanto, a prática do castigo tinha mais inclinação à classe social a 
que pertencia determinada criança, uma vez que representava e reite-
rava as relações de poder estruturalmente existentes. Segundo Damas-
ceno, “A tutela das crianças acabaria quando essas se tornassem adultas, 
a dos escravos, era permanente. Era como se os escravos fossem eternas 
crianças, onde erros eram passíveis de ser cometidos durante todo o 
período do cativeiro” (2020, p. 63).

A infância negra, entretanto, não possibilitou às crianças negras es-
cravizadas oportunidades e direitos tão necessários em sua fase pueril. 
Essas personagens, muitas vezes ignoradas aos olhares aristocráticos, 
talvez se constituam como a figura mais marginalizada na história do 
Brasil escravista. Sem poder contar com os cuidados maternos, muitas 
crianças escravizadas ficavam, logo cedo, sem muitas referências fami-
liares, sendo criadas ao relento, com pessoas estranhas ou por amas-
-de-leite na Roda dos expostos. Gilberto Freyre, em sua clássica obra 
Casa Grande e Senzala, afirma: “A escravidão desenraizou o negro do 
seu meio social e de família, soltando-o entre gente estranha e muitas 
vezes hostil” (2006, p. 315).

A relação mãe preta e filho branco, criada pela própria experi-
ência escravocrata, interferiu sobremaneira na vida da criança negra. 
As crianças negras, muitas vezes, eram deixadas de lado para que suas 
mães pudessem alimentar e cuidar integralmente do seu “sinhozinho”. 
A ambiguidade das amas-de-leite, que assistiam os filhos dos aristocra-
tas, aponta para uma relação dual de afeto e violência que embargava 
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os sentimentos da ama e de seu rebento natural. Conforme Deiab, “A 
figura da ama-de-leite, portanto, não implicava apenas numa exaltação 
da relação afetiva com o filho branco do senhor, mas também, em al-
gumas ocasiões, num alerta para a crueldade a que ela era submetida ao 
ser apartada de seu filho natural” (2006, p. 8).

Outra realidade possível em relação às crianças negras era o aban-
dono. Na época, toda criança que fosse achada em situação de aban-
dono era considerada livre (MATTOSO, 1982). Assim, era comum as 
mães negras apartarem-se do seu próprio filho logo após o nascimento. 
De igual modo, o infanticídio era prática adotada por algumas mães 
escravizadas para que seus pequenos não viessem a ser mais um cativo 
na história da escravidão nacional (MOTT, 1989). Era um ato de amor 
e também de resistência.  

A lei do Ventre Livre, criada em 1871, declarou livres os filhos das 
negras escravizadas. Na prática, todavia, essa medida não alterou signi-
ficativamente a vida dos pequenos. Aqueles que tivessem menos de 21 
anos deveriam permanecer sob custódia do seu senhor até essa referida 
idade, ou, se não, o seu senhor poderia receber uma indenização pela 
sua propriedade perdida. A maioria dos senhores preferiu manter seus 
escravos até o tempo limite e, assim, explorá-los das mais intensas e 
possíveis formas.

Pode-se dizer, então, que essa lei, tragicamente, só encurtou 
a infância das crianças negras, inserindo-as mais precocemente no 
mercado de trabalho e distanciando-as de uma vida livre e de direi-
tos. Houve, também, casos em que a condição livre dessas crianças 
foi omitida, tornando-as novamente propriedades de seus senhores, 
mesmo após a promulgação da lei de 1871. Relatam-se, ainda, casos 
de furto e disputas de posse dos pequenos escravizados, como aponta 
Teixeira (2010).

Não é de se espantar que crianças negras escravizadas fossem impe-
didas de frequentar as escolas. Havia algum ensino somente se a função 
que desempenhariam para o seu senhor a requisesse. Damasceno ainda 
expõe que “As instituições públicas de ensino não seriam, portanto, 
para todas as crianças do Império. Os filhos dos escravos e os pretos 
africanos ainda que livres e libertos, por exemplo, eram proibidos de se 
matricularem nas escolas” (2020, p. 156).



DIREITOS SOCIAIS  E  POLÍT ICAS PÚBLICAS –  VOL.  1

424 

As formações cultural, social e psicológica dessa criança eram sem-
pre baseadas no medo. Cenas de pessoas escravizadas sendo flageladas e 
mortas eram expostas às crianças negras de forma intencional para ser-
vir como exemplo, a fim de que essas viessem aprender a obedecer aos 
seus senhores. Quando cometiam alguma “irregularidade”, podiam 
ter suas cabeças raspadas e, às vezes, até o seu próprio corpo marcado a 
ferro com as iniciais do dono (JOVINO, 2015).

A criança negra como mão de obra escrava foi muito utilizada pe-
los senhores de engenho. “O menor preço da criança escrava tornava-a 
uma mercadoria acessível aos pequenos proprietários impossibilitados 
muitas vezes de investirem na compra do escravo adulto” (MOTT, 
1989, p. 88). Essa fase de inserção precoce no trabalho talvez seja a de 
maior impacto na vida da criança negra. É quando ela se dá conta de 
sua condição escrava, perto dos 7 ou 8 anos (MATTOSO, 1982).

Distante do ensino, do lazer, do afeto, a infância escravizada 
foi marcada dia após dia pela indiferença, pela dor e pelo desprezo, 
direcionando às crianças funções humilhantes e desumanas, como 
servir de brinquedo e divertimento aos seus donos, principalmen-
te às crianças brancas. É nessa infância que se pode detectar que a 
maior vivência da criança negra está ligada ao mundo do trabalho 
(JOVINO, 2008). Dificilmente, seriam vistas cenas de crianças ne-
gras brincando ou fazendo qualquer outra atividade que as pudesse 
fazer sentirem-se como outra criança branca aristocrata. A liberdade 
era algo ambicioso demais para uma criança que, por sua condição 
cativa, não possuía nem a si própria.

2.Crianças negras nos contos de Machado de Assis e 
Monteiro Lobato

A literatura como Instituição não institucionalizada permite aos 
seus artífices tecer problematizações acerca da sociedade e de seus 
membros e ressignificações de conceitos, de fatos. A literatura, nessa 
perspectiva, está muito próxima daquilo que é produzido nas e pelas 
relações sociais, tornando-se, pela linguagem, um meio de interferên-
cia direta no mundo real, de interpelação a tudo que circunda o ser 
humano. Constitui-se também, segundo Travassos, 
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(...) como uma instituição que traz ao corpo da vida social vo-

zes e interlocuções livres, nas quais podem aparecer diferentes 

tipos de locutores e as mais diversas possibilidades de ação, e 

que ele, portanto, impõe certa responsabilidade ética a autores e 

leitores, uma vez que, sendo política, está invariavelmente atre-

lada a uma ‘ética de grupo’ (2015, p. 14).

Dessa forma, para essa análise da infância escravizada no país, es-
colheram-se dois contos da literatura brasileira para ratificar ou não o 
já exposto pela historiografia nacional. Seguem adiante os resultados 
obtidos, então, pelas análises linguístico-discursivas no conto “O caso 
da vara”, de Machado de Assis. 

Em relação ao contexto de produção, tem-se que o conto “O 
caso da vara” foi escrito por Machado de Assis, em 1899. Dos gran-
des nomes da literatura, Machado de Assis é autor de inúmeros 
contos e romances brasileiros produzidos no século XIX. Eram co-
muns, em suas obras, críticas às injustiças e aos problemas sociais 
pouco contraditos. Machado usava, pela linguagem, da sutileza e, 
às vezes, da ironia e do sarcasmo, para retratar com realismo as injú-
rias cometidas contra o povo, sendo considerado por isso um bom 
intérprete de sua época. 

Na infraestrutura do texto, observa-se uma narrativa em tercei-
ra pessoa. Nela, o autor vale-se de uma trama familiar para expor a 
problemática da escravidão no Brasil e as relações senhoriais que se 
mantinham com os negros. O conto narra a história de um homem, 
Damião, que foge do seminário e refugia-se na casa de Sinhá Rita, 
uma senhora viúva que vivia com suas escravas. Lucrécia é a criança 
escravizada que tem destaque no enredo. 

O jovem, lisonjeando a viúva intencionalmente, convence-a de 
interceder ao padrinho Carneiro para que este persuada seu pai a de-
sistir de fazê-lo seguir o seminário. Ao longo da trama, Damião sim-
patiza com Lucrécia e deseja apadrinhá-la. No final, a criança, por não 
ter realizado o trabalho a ela destinado, receberia um castigo. A viúva 
pede a Damião que lhe entregue a vara. Ele, então, fica entre proteger a 
menina e desagradar a Sinhá Rita. Em um jogo de interesses, ele cede 
à indiferença e entrega a vara. Nessa obra, há progressão de conteúdos e 
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sequência lógica. O discurso empregado é o relato interativo, da ordem 
do narrar, imbricado.

Acerca dos mecanismos de coesão, ou seja, as palavras que se refe-
rem aos personagens da obra, detectou-se o seguinte léxico. Em relação 
a Damião, seminarista, medroso, fugitivo, rapaz, Sr. Damião, afilhado, 
moço, peralta e sinhô moço; em relação ao padrinho João Carneiro, 
moleiro; em relação à Sinhá Rita, viúva, dona de casa, apessoada, viva, 
patusca, amiga de rir e brava como o diabo e, em referência à Lucrécia, 
pequena, negrinha, magricela, um frangalho de nada e malandra. 

Quanto aos mecanismos de enunciação, percebe-se a voz de uma 
sociedade que tenta camuflar seus achaques por meio de interesses 
individuais e conveniências. Na narrativa, até certo momento, não 
se detecta o real tema do conto, fazendo os reflexos da escravidão ser 
percebidos nos detalhes, no que é exposto e, principalmente, naquilo 
que não é. 

A literatura, ao tematizar a realidade da escravidão, mesmo após 
sua abolição, revela muito mais do que castigos e repressão, mas todo 
um sistema de apadrinhamento e paternalismo, que, no conto, é exibi-
do nas relações entre Damião, Sinhá Rita e o padrinho João Carneiro. 
A dependência entre eles confirma que os mecanismos de opressão não 
se limitavam às relações senhor-escravo, mas se estendiam às pessoas 
livres, com posição privilegiada na sociedade. 

Em relação ao trabalho infantil escravo, o conto apresenta os ex-
cessos que os aristocratas cometiam com as crianças. Aquilo que não 
se vê na narrativa, talvez seja o que mais fala aos leitores. A ausência de 
momentos de lazer, de afeto, de ensino e de liberdade é perceptível na 
vida de Lucrécia. Sua vivência na casa não podia nem ser notada, “tos-
sia para dentro, surdamente”. A menina de apenas 11 anos era ades-
trada pelo medo (e pela vara) e recebia castigos com frequência, tinha 
“uma cicatriz na testa e uma queimadura na mão esquerda”. 

Ela foi, no conto, a personificação da violência senhorial, sem ter 
chance alguma de fugir ou de se livrar do castigo, ao contrário de Da-
mião. Quando Sinhá Rita fala para o padrinho sobre a vontade do 
rapaz em desistir do seminário, ele fala em castigá-lo. A senhora em 
resposta a ele diz: “Qual castigar, qual nada! Interrompeu Sinhá Rita. 
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Castigar por quê?” Na trama, o castigo tem cor e condição social, se-
guindo a lógica escravagista. Desse modo, percebe-se que “A estratifi-
cação da sociedade, a velha divisão dos tempos da escravidão entre os 
que possuem e os que nada têm, só fez agravar a situação dos nossos 
pequenos” (PRIORE, 2002, p. 14).

É possível ainda conceber essa narrativa como um espelho de como 
a sociedade da época mantinha suas relações com os negros recém-li-
bertos. Machado de Assis, no título e também na construção textual, 
parece, propositalmente, camuflar o racismo e a opressão aos negros. 
Para um leitor não atento, “O caso da vara”, enquanto título, pode 
parecer somente uma referência a um objeto usado por uma senhora e 
não um instrumento de violência para delimitar posições e deveres. “O 
caso da vara”, enquanto conto, por sua vez, pode soar somente como 
um relato de um jovem que não queria mais seguir a carreira de se-
minarista e não uma denúncia social em pleno advento da República. 

Em relação ao conto “Negrinha”, de Monteiro Lobato (2001), 
seguem-se os resultados obtidos pelas análises linguístico-discursivas. 

Acerca do contexto de produção, tem-se que o autor do conto, 
Monteiro Lobato, nasceu em Taubaté no ano de 1882. Criador de 
inúmeras histórias para crianças, ficou conhecido nacionalmente pelas 
suas obras dedicadas ao público infantil e também pela publicação de 
seu livro “Urupês”. O conto “Negrinha”, contido no livro homô-
nimo, foi escrito no ano de 1920, em uma época em que a sociedade 
brasileira ainda vivia às sombras do preconceito e do racismo, oriundos 
de quatro séculos de escravidão negra no país. A obra demonstrou, 
pela narrativa, facetas de uma sociedade hipócrita, elitista e opressora, 
embora também tenha, nas entrelinhas, ratificado o preconceito e o 
desprezo presente nas concepções e nas atitudes humanas.

Na infraestrutura, há uma narrativa escrita em terceira pessoa, que 
expõe a difícil e desumana vida que Negrinha, personagem principal, 
leva na casa de D. Inácia. A criança vive em um ambiente extrema-
mente hostil, em que é religiosamente castigada, com ou sem motivo. 
D. Inácia, antiga dona de escravos, tortura e violenta a menina de di-
versas maneiras, impedindo-a até mesmo de se locomover pela casa, 
“aprendeu a andar, mas quase não andava”. As sobrinhas da senhora 
Inácia vieram passar uns dias em sua casa e trouxeram consigo alguns 
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brinquedos. Negrinha, ao olhá-los, admirou-se, nunca vira coisa igual. 
À menina, pelo excêntrico gesto da patroa, é concedida a oportunida-
de de brincar, pela primeira vez. Após a partida das sobrinhas, Negri-
nha adoece e vem a óbito, ao delírio de bonecas e anjos. Nessa obra, há 
progressão de conteúdos e sequência lógica. O discurso empregado é o 
relato interativo, da ordem do narrar, imbricado.

Nos mecanismos de coesão, observaram-se as palavras que se re-
ferem às personagens da trama, a saber, Negrinha, D. Inácia, as sobri-
nhas e duas escravas que trabalhavam na casa, sobre estas, porém, nada 
é declarado. A respeito de Negrinha, as palavras são: pobre, órfã, fosca, 
mulatinha escura, peste, criminosa, diabo, magra, atrofiada, pestinha, 
diabo, coruja, barata descascada, bruxa, patocha, pinto gorado, mosca 
morta, sujeira, bisca, trapo, cachorrinha, coisa ruim, lixo, boba, bobi-
nha, martirizinha, triste criança, mendiga, coisa humana, carnezinha 
de terceira, uma miséria, trinta quilos mal pesados, pobre de Deus, 
caridade de D. Inácia. Em referência à D. Inácia: patroa, excelente se-
nhora, gorda, rica, dona do mundo, animada dos padres, virtuosa se-
nhora, esteio da religião e da moral, ótima, viúva, virtuosa dama, boa 
senhora, Santa Inácia, fera. Em relação às sobrinhas: pequenotas lindas, 
meninas loiras, ricas, dois anjos do céu, alegres, filhinhas, fidalgas, me-
ninas, princesinha. 

Quanto aos mecanismos de enunciação, percebe-se a voz de uma 
falsa crítica do autor em relação à maneira como a sociedade do início 
do século XX ainda tratava os negros, embora a abolição da escravatura 
já tivesse sido promulgada ao final do século anterior. O preconcei-
to e o racismo não se prenderam ao cativeiro humano no Brasil, mas 
transpuseram as leis, o tempo, e a dignidade da vida humana. O autor, 
mesmo que motivado a revelar o recôndito dos sentimentos humanos 
e suas misérias, não deixou de (re)velar a influência da sociedade em 
si próprio. O autor está preso a seu tempo e a linguagem não deixa os 
leitores confundidos em relação a isso. Assim, pode-se dizer que o au-
tor, no conto, constrói uma espécie de metapreconceito/metarracismo, 
sendo mais uma voz reprodutora da desigualdade social e das injustiças 
de uma sociedade classista.

A literatura de Lobato, ao tematizar a infância escravocrata, aca-
bou reforçando ainda mais as linhas social e econômica que separam 
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negros e brancos. No conto, Negrinha é distanciada do convívio em 
comunidade e das relações dentro da própria casa em que vivia. A pri-
meira vez que pôde brincar foi com a inusitada permissão de D. Inácia. 
Após vivenciar algo extremamente novo, a menina se sente humana e 
percebe que tem alma. A senhora e suas sobrinhas, então, aparecem 
como aquelas que permitem a humanização da criança negra e consti-
tuem-se, ao final do conto, como cidadãs de bem, e não mais os algo-
zes de uma menina indefesa.

Constatam-se então, a partir dessas análises, a ausência de cuidados 
com a criança, a exploração infantil negra, a invisibilidade da persona-
gem e sua irrelevância na sociedade escravista e patriarcal da época. A 
criança negra escravizada foi duplamente hostilizada, impedida de ter 
uma infância como as crianças brancas e destituída, algumas vezes, de 
seu próprio nome, de sua própria identidade. “A terra papou com in-
diferença àquela carnezinha de terceira, uma miséria, trinta quilos mal 
pesados” (MORICONI, 2001, p. 83). Negrinha e Lucrécia podem ser 
vistas como os expoentes de uma articulação econômica-social, cons-
truída ao longo de quatro séculos, em que negros não tinham voz, 
direitos e liberdade. 

Considerações finais

A invisibilidade da criança pode ser detectada, inicialmente, pelo 
próprio significado da palavra infância. In, prefixo que indica ne-
gação e fante, particípio do verbo latino que significa dizer, falar. A 
infância, então, é uma fase em que, geralmente, seus atores não têm 
voz, expressões e rostos construídos e expostos por eles próprios. São 
quase sempre representados e definidos do lado de fora, sem a opor-
tunidade de ocuparem o lugar de sujeito nos discursos elaborados 
sobre eles próprios (FREITAS, 2003). Assim, pode-se afirmar que, 
quando se trata de infância escravocrata, se está diante de crianças 
duplamente mudas, de testemunhas silenciadas em seu tempo. A es-
cravidão no Brasil modificou drasticamente a vida e o destino de mi-
lhares de crianças negras durante séculos. Essas interferências, vividas 
e sentidas em todos os aspectos da vida infantil, mostram que o que 
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o cativeiro humano retirou dos negros escravizados vai muito além 
do direito à liberdade e ao trabalho digno e humano. Talvez nunca se 
consiga medir o que foi a experiência da condição escrava para uma 
criança, mas quem sabe se possa detectar os preconceitos e estigmas 
à cor negra ainda intrincados na sociedade, na cultura e nas concep-
ções humanas, a fim de impedir que eles façam mais vítimas e causem 
mais mortes físicas, afetivas e sociais. 
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VIOLÊNCIA ESCOLAR: UMA 
ANÁLISE BIBLIOGRÁFICA ACERCA 
DAS CONSEQUÊNCIAS DA PRÁTICA 
DO BULLYING NAS RELAÇÕES 
INTRA E INTERPESSOAIS
Rafael Ramos Longuinhos

1 INTRODUÇÃO

A violência é um tema muito recorrente nos dias atuais, deman-
dando de nós muita cautela e reflexão sobre os fatores que podem estar 
por detrás de todo ato violento. A escola, extensão da sociedade, não 
está alheia às consequências da violência. Nela, a violência pode assu-
mir várias faces e ganhar novos nomes. O bullying é um dos exemplos 
de violência que comumente afeta, negativamente, as relações inter-
pessoais no ambiente escolar.

No Brasil, a lei federal 13.185 de 06 de novembro de 2015 define 
o termo bullying como sendo uma intimidação sistemática, consistin-
do em:

todo ato de violência física ou psicológica, intencional e repeti-

tivo que ocorre sem motivação evidente, praticado por indiví-

duo ou grupo, contra uma ou mais pessoas, com o objetivo de 

intimidá-la ou agredi-la, causando dor e angústia à vítima, em 

uma relação de desequilíbrio de poder entre as partes envolvi-

das. (BRASIL, 2015, n.p.).
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A lei supracitada objetiva instituir um programa de combate à in-
timidação sistemática em âmbito nacional, norteando, principalmente, 
as ações futuras do Ministério da Educação (MEC) e das secretarias es-
taduais e municipais de educação, como prevê o parágrafo 2º do artigo 
1º da lei em discussão.

A partir dessa lei, as escolas ganham centralidade no combate à 
prática do bullying, pois como já é de conhecimento geral, tal prática é 
um ato violento muito comum nas relações interpessoais entre crianças 
e adolescente em fase escolar, momento em que eles podem estar inse-
ridos em uma relação no qual há desequilíbrio de poder. Nesse contex-
to de desequilíbrio de poder, uns violentam e outros são violentados, 
porém, ambos os lados sofrem.

Estudos recentes da Faculdade Latino-Americana de Ciên-
cias Sociais (FLACSO) em parceria com o MEC, no ano de 2015, 
elaboraram o Diagnóstico Participativo da Violência nas Escolas: falam 
os jovens, executada com a participação de docentes e estudantes 
das últimas séries do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, 
além dos mediadores, no qual se discutiu a respeito das relações 
entre os estudantes, chamando-nos a atenção de que “as relações 
entre os estudantes no universo escolar são complexas e, algu-
mas vezes, mostram aspectos contraditórios.” (ABRAMOVAY 
et. al., 2016), e que

muitas vezes, imperam xingamentos, agressões verbais, que 

são banalizadas e aceitas pelos alunos de forma corriqueira: 

“xingamentos, os alunos veem como algo natural, e não se 

ofendem, parecem aceitar”, mas que podem gerar situações 

de violência. É preciso reiterar o que é considerado “banal” 

para os adultos não obrigatoriamente coincide com as ati-

tudes dos jovens e pode trazer consequências. (ABRAMO-

VAY et al., 2016).

Estudos que reverberem em ações práticas para a performance de 
professores e funcionários da escola precisam ser desenvolvidos para 
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ajuda-los a mitigar quaisquer práticas de intimidação sistemática. Para 
isso, a escola necessita contar com o apoio de toda a sociedade, haja 
vista que a violência não consiste em um problema que se origina uni-
camente na escola.

Nesse contexto, o presente estudo pretende fomentar a discus-
são acerca do bullying como sendo uma das interfaces da violência 
escolar e de como tal prática pode afetar as relações intra e interpes-
soais, que são construídas entre crianças e adolescentes, sujeitos em 
desenvolvimento.

2 CONSEQUÊNCIAS NEGATIVAS DA PRÁTICA DO 
BULLYING

Souza e Almeida (2011) lembram que “durante muito tempo, 
comportamentos como o de apelidar e/ou ‘zoar’ alguém podem ter 
sido vistos como inofensivos ou naturais da infância e da relação entre 
as crianças e adolescentes na escola”, porém, atualmente, é possível 
observar por meio dos jornais, os crescentes casos de estudantes que 
desenvolvem quadros de depressão ou que atentam contra a sua ou a 
vida de outrem.

Nos dias atuais, é preciso entender que “o bullying é um forte 
fator de risco para comportamentos antissociais individuais gera-
dores de violência na sociedade.” (SOUZA e ALMEIDA, 2011), 
bem como perceber que “a violência escolar refere-se a todos os 
comportamentos agressivos e antissociais, que variam de conflitos 
interpessoais até atos criminosos de grande relevância.” (SOUZA e 
ALMEIDA, 2011).

No artigo 3º da lei 13.185/2015, se observa um rol de ações que 
caracteriza a prática do bullying. Dentre todas as ações, a presente lei 
tipifica  algumas formas de agressão, como é possível verificar no 
Quadro 01.



DIREITOS SOCIAIS  E  POLÍT ICAS PÚBLICAS –  VOL.  1

436 

Quadro 01 – Formas de agressão e suas carecterísticas, previstos na Lei 13.185/2015

FORMAS DE 
AGRESSÃO

CARACTERÍSTICAS

Verbal insultar, xingar e apelidar pejorativamente.
Moral difamar, caluniar, disseminar rumores.

Sexual assediar, induzir e/ou abusar.

Social ignorar, isolar e excluir.

Psicológica
perseguir, amedrontar, aterrorizar, intimidar, dominar, 

manipular,
chantagear e infernizar.

Físico socar, chutar, bater.

Material furtar, roubar, destruir pertences de outrem.

Virtual

depreciar, enviar mensagens intrusivas da intimidade, 
enviar ou adulterar fotos e dados pessoais que resultem 

em sofrimento ou com o intuito de criar meios de 
constrangimento psicológico e

social.

Fonte: O autor. 

Todas as formas de agressão sinalizadas no Quadro 01 podem pre-
judicar o desenvolvimento de crianças e adolescentes em vários aspec-
tos de suas vidas, sejam no âmbito da escola como fora dela. 

A Fig. 01 apresenta por meio de um infográfico,  os resultados 
divulgados em 2015 pelo Programa Internacional de Avaliação de Alu-
nos (PISA), coordenado  pela  Organização  para a  Cooperação e  De-
senvolvimento Econômico (OCDE). De acordo com a Fig. 01, até o 
ano de 2015, 17,5% dos estudantes brasileiros afirmaram sofrer bullying 
algumas vezes por mês, 9,3% informaram ser alvo de piadas, 7,9% 
foram alvo de rumores maldos, 7,8% sentiram-se excluídos pelos cole-
gas, 5,3% disseram que os colegas pegamn e destroem as coisas deles, 
4,1% já sofreram ameaças e 3,2% dos estudantes já foram empurrados 
e agredidos fisicamente. 
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Figura 01 – Estudantes brasileiros sofrem exposição constante ao bullying

Fonte: Folha Arte, 2020.

Observa-se que o mais comum, no contexto do bullying, são as 
vítimas acabarem sendo alvo de rumores, de piadas, de sentimento 
de exclusão por parte dos colegas, terem seus objetos destruídos 
ou subtraídos, sofrerem ameaças, bem como serem empurrados e 
agredidos fisicamente.

2.1 A SEXUALIDADE E O BULLYING NA ESCOLA

Adolescer é muito mais que se tornar adolescente. É saber atraves-
sar o caminho por qual o corpo e a mente vão amadurecendo de forma 
constante. É saber que o corpo muda e, com essa mudança, demandas 
afetivo, sexuais e sociais começam a surgir, requerendo, dessa forma, 
uma nova postura do adolescente em formação.

Nesse momento de intensas transformações e demandas, depen-
dendo do contexto social, o bullying pode se manifestar de maneira 
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veemente em vários campos da vida, especialmente no que concerne à 
sexualidade. Segundo Barduni Filho, Coelho e Freitas (2011), a sexua-
lidade está ligada ao campo cultural, pois tanto os fatores sociais quanto 
os culturais, exercem sobre os seres humanos normas de conduta de 
como a sexualidade deve ser vivenciada, tolerando e proibindo, social-
mente, certas práticas.

 Percebe-se que a transição da fase de criança para a de adolescente 
pode gerar muitos conflitos internos entre os adolescentes em desen-
volvimento, pois adolescer vai muito além do surgimento dos caracte-
res sexuais secundários, é um momento de autoafirmação, em virtude 
de que “a sexualidade não tem o mesmo grau de importância para 
todos os sujeitos. [...] essa variação é efeito de processos sociais que se 
originam no valor que a sexualidade ocupa em determinados nichos 
sociais...” (HEILBORN, 1999).

Durante esse momento de autoafirmação, as primeiras paixões 
e conflitos tomam conta da nova mentalidade em formação. Alguns 
sofrem por não verem seus corpos se desenvolvendo da mesma for-
ma como pode ser vista em seus colegas, outros, porém, sofrem por 
verem seus corpos mudando. Nesse sentido, é comum surgirem nas 
interações entre os estudantes: os apelidos, os assédios, os abusos, as 
perseguição, os insultos etc., atos que se configuram como prática 
de bullying.

Há jovens no período púbere que também sofrem por não 
se adequarem aos padrões elencados como “normais” pela socie-
dade. Isso acontece, por exemplo, com jovens que se descobrem 
afetivo e sexualmente interessados por indivíduos do mesmo 
sexo biológico. 

Ainda, há jovens que sofrem por pressões também de cunho social 
no que concerne à figura idealizada do que é ser homem na socieda-
de brasileira, forçando-os, principalmente aqueles que possuem o sexo 
biológico masculino, a assumirem posturas que foram categorizadas 
como sendo as que todos os homens devem praticar, como: namorar 
com várias garotas para demonstrar virilidade, gostar de futebol, não 
ser estudioso etc. Essas concepções equivocadas reverberam negativa-
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mente no ambiente escolar, inferiorizando, de certa forma, aqueles que 
não se adequam ao perfil idealizado.

 Enfim, tudo isso poderá afetar a maneira como esses jovens li-
darão com a questão da afetividade e sexualidade na fase adulta, bem 
como na forma como interagirão com seus pares. 

3 O PAPEL DA ESCOLA FRENTE À PRÁTICA DO 
BULLYING

A escola é uma instituição social, incumbida na formação de no-
vos cidadãos críticos e reflexivos para a sociedade. Essa é a essência 
da instituição escola, porém, diante da atual conjuntura social, novas 
demandas sobrecaem no espaço escolar, a exemplo do enfretamento 
da prática do bullying, prática antiga e que pode deixar marcas por toda 
uma vida.

Longuinhos (2020, p. 7) destaca que 

Inclusive, em certas situações, a escola pública é considerada 

como um lócus de refúgio para muitos corpos marcados pela 

rejeição ou ausência de afeto familiar; pela baixa autoestima; 

pelas diversas formas de violência enfrentadas a cada dia e; pelos 

olhares de desconfiança de uma sociedade que ao identificar a 

presença de determinantes sociais em certos grupos, os coloca 

em uma situação de marginalização.

Silva e Reis (2011) defendem que “[...] as instituições escolares 
possuem fortes vínculos com o conhecimento e são as responsáveis 
por grande parte da formação do ser humano. Diante disso, não se 
pode descartar a influência do ambiente sociocultural durante a apren-
dizagem da criança” e do adolescente, em virtude de que o Estatuto 
da Criança e do Adolescente compreende tanto as crianças quanto os 
adolescentes, como seres que estão em período de intenso desenvol-
vimento físico, psicológico, moral e social, podendo, ao longo desse 
processo, experienciar bons e maus momentos. Neste último, temos 
o exemplo da prática do bullying, que pode influenciar negativamente 
esse processo de formação.
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Silva et al. (2018) nos indicam que “por ser de difícil identifi-
cação pela equipe educacional, o bullying pode ocorrer por longos 
períodos e, assim, afetar negativamente a escolaridade, a saúde e a 
qualidade de vida dos estudantes envolvidos (vítimas, agressores e 
testemunhas)”.

Segundo Vygotsky (apud DAVIS e OLIVEIRA,1993, p. 53, 
apud SILVA e REIS, 2011), “o ser humano cresce num ambiente 
social e a interação com outras pessoas é essencial ao seu desenvol-
vimento.”, porque nos tornamos seres humanos a partir do convívio 
e socialização com outros seres humanos, o que é de conhecimento 
geral da Antropologia.

Mrech (2010, p. 34 apud SILVA e REIS, 2011), baseando-se 
nos estudos de Wallon, concluiu que “o processo de desenvolvi-
mento da criança diz respeito ao vínculo com a ambiência (meio) 
que pode apresentar retrocessos, paralisações, acelerações, sal-
tos.”, o que nos leva a acreditar que “[...] o ambiente sociocultural 
pode ser considerado como um complemento do desenvolvimento 
e aprendizagem do ser humano, quando há interação entre ambos, 
haja vista que, o desenvolvimento e a aprendizagem são os proces-
sos os internos.”

Diante disso, ao se projetar a escola como “um agente por exce-
lência na formação do ser humano” (SILVA e REIS, 2011), torna-se 
imperioso um olhar mais sensível entorno dos casos de bullying regis-
trados e /ou presenciados no âmbito escolar a fim de combatê-los, ten-
do em vista que

A educação associa-se, pois, a processos de comunicação e 

interação pelos quais os membros de uma sociedade assimi-

lam saberes, habilidades, técnicas, atitudes, valores existen-

tes no meio culturalmente organizado e, com isso, ganham 

o patamar necessário para produzir outros saberes, técni-

cas, valores etc. É intrínseco ao ato educativo seu caráter de 

mediação que favorece o desenvolvimento dos indivíduos 

na dinâmica sociocultural de seu grupo [...]. (LIBÂNEO, 

2000, p. 24).
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Como é possível observar, o ato educativo desempenhado na es-
cola é capaz de promover mudanças nos indivíduos envolvidos, em es-
pecial, os estudantes que reproduzem em suas relações interpessoais, 
certos preconceitos, que acabam, muitas vezes, culminando em agres-
sões de cunho físico e/ou psicológico, que até então classificamos como 
a prática de bullying.

Libâneo (1986) apresenta em um dos capítulos de seu livro De-
mocratização da Escola Pública que, a escola é necessária, afirmando que 
“a prática escolar, entretanto, será compreendida como um processo, 
ao mesmo tempo, individual e social, de desenvolvimento de indiví-
duos singulares e de intervenção nas condições sociais.” (LIBÂNEO, 
1986, p. 54).

Quando Libâneo expõe o fato do desenvolvimento de indivíduos 
singulares, é possível inferir que o ambiente da sala de aula é lócus da 
diversidade, no qual as relações interpessoais podem ou não ocorrer de 
forma conflituosa.

 Quando compreendermos que as relações interpessoais “[...] são 
ingredientes essenciais de qualquer microssistema, ainda mais se for a 
escola” (SALVADOR et al., 2000, p. 153), conseguiremos nos mobi-
libar enquanto sociedade em prol de uma sociedade menos violenta, 
para que dessa forma, tenhamos uma escola cuja premissa maior seja a 
cultura da paz, do respeito e do diálogo.

4 CARACTERIZAÇÃO PSICOLÓGICA DOS AGENTES 
DE BULLYING

O Ministério Público do estado da Paraíba divulgou por meio de 
uma cartilha, intitulada Bullying não é legal que “uma característica pe-
culiar do bullying é a proximidade entre o alvo (a vítima) e o autor (o 
agressor), que geralmente estudam na mesma sala de aula ou moram 
no mesmo bairro. Em função disso, muitas pessoas subestimam o fato 
[...]” (ESCOREL, 2009), considerando como uma simples brincadei-
ra de criança ou adolescente.
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Figura 02 - Ações desempenhadas tanto pelo agressor quanto pela vítima de bullying

Para podermos identificar com acurácia os casos de bullying prati-
cados tanto na escola como fora da mesma, precisamos saber discernir 
o perfil psicológico tanto do agressor quanto da vítima. A Fig. 02, ex-
traída do trabalho dos pesquisadores portugueses da Universidade do 
Minho, Barros, Carvalho e Pereira produzido ao IX Congresso Na-
cional de Educação em 2009, organizado pela Pontifícia Universidade 
Católica do Paraná, encontram-se caracterizados as ações desempe-
nhadas tanto pelo agressor quanto pela vítima de bullying.

Com base na Fig. 02, conclui-se que “os agressores, acham que 
todos devem realizar suas vontades, e por uma orientação ou educa-
ção pouco adequada, querem ser o centro das atenções.” (BARROS, 
CARVALHO e PEREIRA, 2009). E, também, pode ser concluído 
que “as vítimas geralmente são frágeis, sentem-se desiguais ou prejudi-
cados e dificilmente pedem ajuda, demonstram desinteresse, medo ou 
falta de vontade para frequentar a escola” (BARROS, CARVALHO e 
PEREIRA, 2009).

Diante disso, torna-se imperioso atentarmos ao que diz a literatura 
especializada quando sinaliza “a necessidade de intervir precocemente 
na violência, com vistas a preveni-la e promover comportamentos sau-
dáveis, evitando o desenvolvimento de problemas escolares e de saúde 
dela decorrentes.” (SILVA, 2018).
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4.1 PERFIL DO AGRESSOR

O bullying é uma violência de caráter repetitivo e que envolve in-
divíduos cuja relação de poder seja desigual. Nesse contexto, tem-se 
a figura do agressor e o da vítima. De um modo geral, os perfis dos 
agressores “caracterizam-se por ter uma elevada impulsividade e uma 
necessidade e gosto por dominar os outros.” (CARLOS, 2015).

De acordo com Haber e Glatzer (2009 apud CARLOS, 2015), “o 
estereótipo de bullying tem vindo a modificar-se, não correspondendo 
a um perfil prévio de um rapaz não muito inteligente, com excesso de 
peso e agressividade, que agredia o outro de modo a sentir melhor por 
uma pura demonstração de agressividade física”.

Os agressores apresentam um comportamento difícil de lidar 

até mesmo para os adultos. Gostam de intimidar, fazer goza-

ções e colocar apelidos maldosos nas pessoas. Assumem a pos-

tura de líderes de turma, são populares e temidos pelas humi-

lhações que fazem com os colegas mais frágeis. Quando não 

recebem tratamento adequado, apresentam grandes chances de 

se tornarem adultos violentos e antissociais, podem até ter ati-

tudes delinquentes e criminosas. (ESCOREL, 2009).

E umas das consequências negativas para o agressor é que ele “per-
manece egocêntrico e incapaz de apresentar sensibilidade moral com 
a dor dos outros”(ESCOREL, 2009), pois os mesmos acabam legi-
timando “a violência como forma de obter uma boa imagem de si” 
(ESCOREL, 2009).

Além disso, os praticantes de bullying acabam sendo caracterizados 
também por possuírem “uma postura arrogante, são conflituosos e sem-
pre querem levar vantagem. Sentem-se superiores a partir do momento 
em que conseguem humilhar as suas vítimas.” (ESCOREL, 2009).

3.2 PERFIL DAS VÍTIMAS

Segundo com Pinheiro (2007), em regra geral, “a vítima de 
bullying não tem noção de que é vítima, porque não sabe o que é o 



DIREITOS SOCIAIS  E  POLÍT ICAS PÚBLICAS –  VOL.  1

444 

bullying. Assim sendo, a vítima pensa, simplesmente, que implicam e 
se metem com ela na escola.”. 

Silva e colaboradores (2018) afirmam que “a maioria dos es-
tudantes vitimizados, conhecidos como vítimas-típicas, apresen-
tam características pessoais relacionadas à ausência de condições 
para autodefesa e para pedidos de ajuda a colegas e professores, 
tais como timidez, ansiedade e poucos amigos.”, nos permitindo 
compreender que tanto o agressor quanto a vítima do bullying 
carecem de habilidades sociais. Ou seja, tanto a vítima quanto o 
agressor necessitam ter a habilidade de quem “[...] inicia e man-
tém amizades com facilidade, resolve problemas interpessoais de 
forma a não gerar mais conflitos e possui um bom controle emo-
cional.” (SILVA et al., 2018).

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A revisão bibliográfica acerca da intimidação sistemática como 
sendo uma das interfaces da violência escolar permitiu analisarmos o 
quão grave são as consequências advindas com a prática de bullying na 
vida dos agressores e das vítimas. Diante disso, torna-se imperioso que 
as todas as instituições sociais, em especial a escola, busque meios para 
detecção e repressão dessas práticas no âmbito escolar.

Observou-se que na literatura especializada, não há indicações so-
bre uma possível formação continuada dos professores e demais fun-
cionários da escola em prol de um olhar mais sensível aos estudantes 
que demonstrem sinais de que estão vivenciando agressões de cunho 
físico e/ou psicológico de maneira intencional e repetitiva de seus pa-
res, dentro e/ou fora da escola.

Considerando todo esse contexto, é de extrema importância o 
fomento de investimentos que se direcionem à formação inicial e 
continuada de professores e funcionários para que sejam capazes de 
executarem ações assertivas diante de um caso envolvendo a prática 
de bullying. Nessa perspectiva, defende-se que tais ações não de-
vam se fundamentae em apenas punir o(a) agressor(a), mas também 
em acolhê-lo(a), buscando entender os motivos por detrás dos atos 
de violência. 
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Como é possível peceber, este estudo buscou ser agente moti-
vador para discussões envolvendo as temáticas da violência escolar 
e do bullying, temas não muito discutidos quando de elaboram os 
projetos pedagógicos das escolas. É por isso, que surge a necessidade 
de trazermos à tona o quão violento é a prática do bullying. Neste 
viés, chamamos a atenção para a necessidade de estudos acerca do 
enfretamento do bullying no contexto da sexualidade e afetividade 
dos estudantes.

Por fim, entendemos que a promoção de tais discussões é de vital 
importância no espaço escolar e em outros espaços que atravessam a 
realidade cotidiana dos nossos estudantes, seja no bairro, em casa e/
ou nas redes sociais, ambientes onde se origina o que se denomina 
como cyberbullying. 
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SALA DE INTEGRAÇÃO E 
RECURSOS: SERVIÇO DE APOIO AO 
DIREITO À EDUCAÇÃO
Itaara Gomes Pires
Kira Pires Capaverde

INTRODUÇÃO

As estatísticas do Educacenso – o censo escolar divulgado pelo 
Instituto de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) 
demonstram que houve um acréscimo considerável nas matrículas de 
pessoas com necessidades especiais em todo o território nacional na 
ordem de 33,2% nos últimos cinco anos. Em relação ao estado do Rio 
Grande do Sul, o número de matrículas da educação especial chegou a 
95.508 em 2019, um aumento de 25% em relação a 2015. O maior nú-
mero de matrículas está nos anos iniciais do ensino fundamental, que 
concentra 41,7% das matrículas da educação especial (INEP, 2020).

Conforme os dados disponibilizados pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatísticas (IBGE, 2020), o município de Porto Alegre 
contava em 2010 com 1.409.351 habitantes representando 13,2% da 
população do Estado do Rio Grande do Sul. O percentual de pessoas 
com algum tipo de deficiência investigada em relação ao total da po-
pulação corresponde a 32,50%, representando em números absolutos 
o total de 458.208 pessoas com deficiência (OBSERVAPOA, 2020).

O banco de dados do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Edu-
cação  (FNDE) mantém os números atualizados de matrículas nas 
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escolas da rede pública municipal de ensino de Porto Alegre. Assim, 
são: 14.781 alunos matriculados nos anos iniciais do ensino funda-
mental e 2.722 matrículas na educação especial desta mesma rede 
de ensino.

Diante desses dados significativos a pergunta norteadora deste tra-
balho é: Como o município de Porto Alegre organiza o atendimento 
aos alunos com necessidades educacionais especiais, a partir da Sala de 
Integração e Recursos (SIR)?

Portanto, o objetivo geral é apresentar a Sala de Integração e Re-
cursos como um mecanismo essencial na estrutura de atendimento às 
pessoas com necessidades educacionais especiais (NEE) da rede públi-
ca municipal de ensino de Porto Alegre.

Para atingir o objetivo proposto, traçar especificamente o seguinte 
desenho:

•  Identificar algumas diretrizes internacionais e nacionais que 
contemple o direito à educação das pessoas com necessidades 
especiais.

•  Demonstrar a estrutura organizativa dos serviços de apoio ao 
atendimento escolar das pessoas com necessidades educativas 
especiais.

A justificativa se sustenta em dois pontos: o primeiro deles consiste 
na necessidade de discussão a partir do paradigma da inclusão, que tem 
servido de base às legislações no campo da educação especial. Assim, 
a educação especial se faz presente na rede regular de ensino balizada 
pelos princípios de uma educação democrática, aberta à diversidade, 
que visualiza no horizonte o direito a uma educação de qualidade para 
todos. (STAINBACK,S. STAINBACK, W., 1999).  O segundo as-
pecto, parte da premissa de que o comprometimento dos professores 
com a aprendizagem do aluno perpassa o entendimento do contexto 
da estrutura escolar com vista à ampliação do escopo de ação a partir de 
um aprofundamento teórico constante.

Fato é que a presença cada vez mais constante de alunos com ne-
cessidades especiais na rede regular de ensino é por si só, uma moti-
vação ao estudo deste tema. A presença de tais alunos potencializa os 
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desafios para o professor. Segundo Ferreira e Guimarães (2003) apud 
Fernandes (2013): 

“(...) o processo de inclusão avança ao lançar um olhar para as 

pessoas com deficiência como interlocutores que desafiam as 

instituições escolares a inovar suas concepções e práticas peda-

gógicas perante os processos peculiares de ensino e aprendiza-

gem desses alunos (...)”.    

Para seguir com a discussão deste tema, este artigo segue a se-
guinte estruturação: o tópico 1 assinala o lugar de fala da pesquisadora 
e pontua que o problema de pesquisa não é somente teórico quan-
to é originalmente um problema de origem empírica. Avança com os 
esclarecimentos quanto à tipologia da pesquisa e descreve os proce-
dimentos metodológicos utilizados, e complementa com detalhes do 
levantamento bibliográfico. O tópico 2 percorre um sentido do geral 
para o particular – apontando documentos internacionais que versam 
sobre a educação especial até se aproximar da legislação nacional que 
culmina com a apresentação dos aspectos organizacionais da Sala de 
Integração e Recursos – SIR na RME/POA. E por último, registra as 
considerações finais.

1. DA DEFINIÇÃO DE CONCEITOS À ESCOLHA DO 
PERCURSO TEÓRICO-METODOLÓGICO.

Segundo a resolução do CNE/CEB n.° 2, de 11 de setembro de 
2001 em seu artigo 5º, consideram-se educandos com necessidades 
educacionais especiais os que, durante o processo educacional, apre-
sentarem: 

I – dificuldades acentuadas de aprendizagem ou limitações no 

processo de desenvolvimento que dificultem o acompanha-

mento das atividades curriculares, compreendidas em dois 

grupos: 

a)aquelas não vinculadas a uma causa orgânica específica; 
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b)aquelas relacionadas a condições, disfunções, limitações ou 

deficiências. 

II - dificuldades de comunicação e sinalização diferenciadas dos 

demais alunos, demandando a utilização de linguagens e códi-

gos aplicáveis;

III – altas habilidades/superdotação, grande facilidade de apren-

dizagem que os leve a dominar rapidamente conceitos, proce-

dimentos e atitudes. (CNE/CEB 2/2001). 

Na docência da educação básica, de um modo geral, até poucas 
décadas atrás era comum entre os professores, um sentimento de im-
potência frente a alguns alunos que, não se desenvolviam intelectual-
mente como os demais.  Essa ideia limitadora advinha da crença de que, 
dada às mesmas oportunidades, todos poderiam aprender igualmente. 
Ora, muitos que ainda pensam assim não compartilham da lucidez de 
Pozo (2002, p.19) onde adverte que “todas as aprendizagens infelizes 
se parecem e as felizes o são cada uma à sua maneira”. Essa exposição, 
do senso comum, serve também para justificar que este estudo, antes 
de ser um aprofundamento teórico, é de ordem prática. Tal como se 
justifica nas palavras de Minayo (2002, p.17):

“(...) embora seja uma atividade teórica, a pesquisa vincula 

pensamento e ação. Ou seja, nada poder ser intelectualmente 

um problema, se não tiver sido, em primeiro lugar, um proble-

ma da vida prática”. (MINAYO, 2002, p.17).

Para a realização deste trabalho, a tipologia da pesquisa aqui apre-
sentada é de ordem bibliográfico-descritiva. Delineada pela leitura de 
teóricos do campo da educação envolvidos com a temática da inclusão/
educação especial. Fez-se o levantamento de pesquisas recentes, a par-
tir de publicações em periódico científico. O aspecto descritivo-ana-
lítico serve à apresentação das diretrizes legais orientadas ao direito à 
educação que englobe a todos com equidade. 

Os procedimentos metodológicos aplicados ao estudo circuns-
crevem o tema, mas não se configuram inflexíveis. O rigor metodo-
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lógico não pode ser confundido com rigidez. O ideal é unir o caráter 
de uma atividade fluída e aprazível ao rigor da investigação científica. 
(LUNA, 1997). 

O levantamento bibliográfico é um processo de reflexão crítica 
que conduz à delimitação e ao desvelamento do objeto estudado. 

A revisão bibliográfica parte da base de dados de periódicos Scielo 
- Brasil. A escolha da revista Educação e Sociedade se justifica por ser 
um periódico Qualis A que traz contribuições relevantes à pesquisa em 
educação. Outros critérios utilizados para a escolha da revista foi a sua 
periodicidade e a participação de autores com doutoramento no país 
e fora dele. O levantamento levou em consideração os últimos cinco 
anos de publicação, de 2015 a 2020. Dito isso, segue uma breve expo-
sição dos resultados desse levantamento.

Em 2015, o volume 37 conta com 53 artigos nas edições de nú-
meros 130 a 133. Tais textos estão associados às temáticas da educação 
profissional, da internacionalização das políticas, da educação à dis-
tância, da formação dos professores, do ensino superior. Destaque a 
Adriano Henrique Nuernberg (2015) que, em sua resenha “Os estu-
dos sobre deficiência na educação” traz o importante contributo da 
obra “Ressignificando a deficiência: da abordagem social às práticas inclusivas” 
na escola, da autoria de Jan W. Valle e David J. Connor, publicado em 
2014, pela editora McGraw-Hill. Segundo Nuernberg (2015), trata-se 
do primeiro livro de caráter internacional, publicado no Brasil, que 
apresenta o campo acadêmico conhecido como  “Estudos sobre Deficiên-
cia na Educação, e que traz uma abordagem crítica para o fenômeno da deficiência 
no contexto educacional”. Ainda segundo Nuernberg (2015): 

“(...) esse livro contribui para superar a concepção normativa 

de aluno e os desdobramentos desta nos princípios basilares da 

Educação em termos das barreiras atitudinais, instrumentais, 

pedagógicas e programáticas que impedem a participação plena 

dos estudantes com deficiência”.

Em 2016, as quatro publicações anuais totalizaram 66 artigos. De 
um modo geral, a revista versou sobre cultura e resistência juvenil, 
avaliações em larga escala, políticas para o ensino médio, privatização 
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da educação na América Latina. O editorial da revista apontou para a 
onda privatista na educação como uma política de alcance global, inde-
pendente do nível de desenvolvimento econômico ou cultura política 
dos países. No entanto, não trouxe para o debate acadêmico como esse 
processo privatista afeta as políticas de educação especial no cotidiano 
da educação básica, por exemplo.

Em 2017, a revista Educação e Sociedade, volume nº 38, conta-
bilizou 59 artigos. Deste conjunto, destaca-se a edição 141 com o ar-
tigo intitulado “Infância, normatividade e direitos das crianças: 
transições contemporâneas”, de autoria de Rita de Cássia Mar-
chi e Manuel Jacinto Sarmento (2017). A relevância deste artigo para 
esta comunicação se expressa na análise que o autor faz sobre o quanto 
a normatividade infantil reverbera sobre o quanto a desigualdade e o 
risco social afeta as diferentes condições sociais de vida das crianças, 
incluindo aspectos geográficos e étnico-raciais distintos (MARCHI; 
SARMENTO, 2017).  

O volume 39 da revista Educação e Sociedade (2018) apresentou 
o retrocesso da política educacional no então governo Temer. A revista 
apontou o empobrecimento da escola pública e a negação da formação 
humanística, sobretudo a partir “do crescente divórcio entre vontade 
popular e decisão política”, quando em nome de uma pretensa racio-
nalidade econômica, propõe sacrificar a maioria - trabalhadores e de-
sempregados (PINO, 2018). 

O volume nº 40 da revista (2019) apresentou 28 artigos Em sínte-
se, são trabalhos que conduzem à reafirmação da defesa da ciência e da 
educação de qualidade a partir de princípios em prol da defesa do pa-
trimônio educacional duramente conquistado em períodos anteriores.

O último volume publicado sob nº 41 (2020) traz 18 artigos. São 
diferentes textos que apontam novas perspectivas de análise sobre as 
estratégias adotadas para a privatização da educação em diferentes con-
textos e em crescente movimento em nosso país. Também retrata as 
políticas educacionais em ascensão na Colômbia e no Chile, a forma-
ção inicial de professores. Destaca-se o artigo “Educação universitária 
e inclusiva: recomendações a partir da voz dos estudantes espanhóis 
com deficiência”, dos autores espanhóis Anabel Moriña e Rafael Car-
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ballo. Neste texto, os estudantes espanhóis com deficiência propõem 
recomendações para a educação inclusiva no âmbito do ensino supe-
rior. Aponta a necessidade do uso de tecnologias e do incremento na 
formação de professores em inclusão e deficiência.

O levantamento bibliográfico na revista Educação e Sociedade a 
partir dos resumos do total de 261 artigos demonstra que há ainda pou-
cos estudos que conversam com a temática do direito à educação in-
clusiva e à educação especial. Nenhum se referiu aos serviços de aten-
dimento especial, como a SIR na RME/Porto Alegre, por exemplo.  

A continuidade do levantamento se fez no site da Associação Na-
cional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação – ANPED. A partir 
do Grupo de Trabalho da Educação Especial foi possível ter acesso à 
Revista Brasileira de Educação Especial, nº 17, de 2011 – edição espe-
cial, 20 anos. No entanto, apesar de tratar-se de uma revista de igual 
envergadura acadêmica, nenhum dos 11 artigos tratava sobre o estu-
do das estruturas municipais de educação pautadas pela legislação no 
campo da educação especial. De um modo geral, eram artigos que ver-
savam mais especificamente a respeito do entendimento de transtor-
nos globais de desenvolvimento e com altas habilidades e de diferentes 
deficiências à luz de um espectro mais amplo como as que abordam a 
deficiência auditiva, visual, física, mental e múltipla.  

O artigo em processo de publicação, no “prelo”, intitulado “Pro-
grama de Trabalho Educativo: autonomia e cidadania da pessoa es-
pecial”, de autoria de Cássio Luís da Conceição (2019) trata de um 
programa oferecido pela prefeitura de Porto Alegre às pessoas com 
necessidades especiais. Neste artigo o autor analisa a relação entre o 
contexto espacial onde está inserida a escola EMEEF Tristão Sucupi-
ra Vianna e o processo de autonomia e cidadania desenvolvido pelos 
alunos com necessidades especiais a partir do Programa de Trabalho 
Educativo – PTE. 

Diante do exposto, observa-se que há poucos trabalhos que desen-
volvem estudos sobre a temática do direito das pessoas com necessida-
des especiais a partir das normativas legais aplicadas aos sistemas muni-
cipais de ensino.  Assim fundamentado, o próximo subtítulo consiste 
em uma breve apresentação das normativas concernentes à educação 



DANIEL  GIOTTI  DE PAULA,  DIEGO MACHADO MONNERAT,  
LUCAS MANOEL S ILVA CABRAL,  ROSANGELA TREMEL (ORGS. )

455 

especial e ao histórico de criação da Sala de Integração e Recursos na 
RME de Porto Alegre.

2. DIRETRIZES DE UM SISTEMA EDUCACIONAL 
INCLUSIVO: DO GLOBAL AO LOCAL.

Vários documentos internacionais inspiraram a Constituição Bra-
sileira de 1988 que, em seu artigo 206, inciso I afirma o direito de to-
dos à educação, “em igualdade de condições de acesso e permanência 
na escola”. 

Em um retrospecto histórico é possível apontar para a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, posta em vigor a partir de uma as-
sembleia da Organização das Nações Unidas (ONU) no ano de 1948. 
Em um contexto de pós Segunda Guerra Mundial, tal declaração afir-
ma em seu 2º artigo:

“Todo ser humano tem capacidade para gozar os direitos e 

as liberdades estabelecidos nesta Declaração, sem distinção 

de qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, idioma, religião, 

opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou 

social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição”. 

(DUDH, 1948).

Especificamente em relação à educação, Carlota Boto (2005) sina-
liza que frequentemente há discussões em relação a uma possível queda 
de qualidade no ensino, devido à incorporação de grupos que até então 
estavam excluídos do sistema educacional. 

Por certo, aqueles que assim se posicionam, desconsideram que 
o direito a uma educação inclusiva e de qualidade, decorre de uma 
trajetória de lutas sociais. Além disso, é incoerente definir um padrão 
positivo de qualidade da educação a um sistema que estimula ou per-
mite que parte da população fique fora dele.

Carlota Boto (2005) aponta o direito à educação em três gerações:

• O ensino torna-se paulatinamente direito público quando to-
dos adquirem a possibilidade de acesso à escola pública. 
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• A educação como direito dá um salto quando historicamente 
passa a contemplar, pouco a pouco, o atendimento a padrões 
de exigência voltados para a busca de qualidade no ensino ofe-
recido e para o reconhecimento de ideais democráticos inter-
nos à vida escolar.

• O direito da educação será consagrado quando a escola adqui-
rir padrões curriculares e orientações políticas que assegurem 
inversão de prioridades, mediante atendimento que contemple 
- à guisa de justiça distributiva - grupos sociais reconhecida-
mente com maior dificuldade para participar desse direito sub-
jetivo universal - que é a escola pública, gratuita, obrigatória e 
laica. (BOTO, 2005, p.779)

O direito à educação em uma perspectiva de 3º geração, isto 
é, em um sentido não apenas ético-teórico, mas, sobretudo uma 
questão político-social, age na direção de proporcionar o acesso a 
todos, reconhecendo nesse processo a singularidade das chamadas 
minorias. 

No que concerne à legislação educacional se faz necessário sina-
lizar que o Brasil é signatário de documentos oriundos de Conferên-
cias Mundiais. Tais como a Conferência “Educação para Todos”, em 
Jomtiem/Tailândia, em 1990 e a Declaração de Salamanca (1994) que 
expressa as diretrizes “Sobre Princípios, Políticas e Práticas na Área das 
Necessidades Educativas Especiais”:

• toda criança tem direito fundamental à educação, e deve ser 
dada a oportunidade de atingir e manter o nível adequado de 
aprendizagem, 

• toda criança possui características, interesses, habilidades e ne-
cessidades de aprendizagem que são únicas, 

• sistemas educacionais deveriam ser designados e programas 
educacionais deveriam ser implementados no sentido de se 
levar em conta a vasta diversidade de tais características e ne-
cessidades, 

• aqueles com necessidades educacionais especiais devem ter 
acesso à escola regular, que deveria acomodá-los dentro de 
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uma Pedagogia centrada na criança, capaz de satisfazer a tais 
necessidades, 

• escolas regulares que possuam tal orientação inclusiva consti-
tuem os meios mais eficazes de combater atitudes discriminató-
rias criando-se comunidades acolhedoras, construindo uma so-
ciedade inclusiva e alcançando educação para todos; além disso, 
tais escolas proveem uma educação efetiva à maioria das crianças 
e aprimoram a eficiência e, em última instância, o custo da efi-
cácia de todo o sistema educacional. (SALAMANCA, 1994).

Em um retrospecto da política educacional no Brasil, Ferreira 
(2006) aponta que a educação especial até a década de 1960 centrava-
-se em iniciativas um tanto restritivas em instituições especializadas 
principalmente privadas.  As poucas escolas públicas com atendimento 
especial acompanhavam o crescimento do ensino primário e “de seus 
problemas, tal como o crescente fracasso escolar nas séries iniciais”. 
(FERREIRA, 2006, p.87).

Os discursos da normalização e da integração ocorrerão no Brasil 
a partir da década de 1970. Sobretudo após a Lei de Diretrizes e Ba-
ses da Educação Nacional nº. 5692/71 e a emenda Constitucional de 
1978. Desenvolveram-se a partir dos Conselhos Estaduais de Educação 
as normativas da educação escolar dos excepcionais, estabelecendo a 
criação das carreiras especializadas em educação especial e também a 
criação de equipes de reabilitação. (FERREIRA, 2006). Em relação 
a esta legislação, “a natureza clínico-terapêutica do atendimento re-
vela-se na terminologia tratamento, utilizada ao se referir ao alunado”. 
(FERNANDES, 2013, p.122).

As chamadas classes especiais incorporadas às escolas da rede muni-
cipal de POA foram implantadas a partir de 1970, sob o jugo da LDBN 
nº 5692/71 e atendiam alunos com deficiência mental que, segundo a vi-
são da época, eram incapazes de acompanhar a primeira série. (MOS-
TARDEIRO, 2000).

Mais de vinte anos depois, a LDBN nº 9394/96 reverbera a mu-
dança de enfoque dado à deficiência em consequência da deliberação 
de três artigos que definem conceitos, locais de oferta, matriz político-
-pedagógico e verbas de financiamento. (FERNANDES, 2013).
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Em Porto Alegre, segundo Conceição (2019) a criação de esco-
las especiais com este olhar diferenciado em relação às pessoas com 
necessidades especiais precede a LDBN nº 9394/96 e a Constituição 
de 1988. 

Em 1988 foram criadas a EMEEF Lygia Morrone Averbuck e a 

EMEEF Prof. Elyseu Paglioli, portanto, já haviam sido plane-

jadas. A EMEEF Prof. Luiz Francisco Lucena Borges foi criada 

em 1990. E a EMEEF Tristão Sucupira Vianna foi criada em 

1991. Portanto, a efetivação de escolas especiais na rede pública 

de Porto Alegre trata-se de um processo que já estava bastante 

avançado. Além disso, a preocupação e a demanda das comu-

nidades continuou com a criação da EMEF de Surdos Bilíngue 

Salomão Watnick em 2008. (CONCEIÇÃO, 2019, p.3).

De acordo com a LDBN 9394/96, em seu capítulo V - artigo 58, a 
educação especial é assim definida: “Entende-se por educação especial, 
para os efeitos desta Lei, a modalidade de educação escolar, oferecida 
preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos portado-
res de necessidades especiais”. 

A RME/Porto Alegre atualmente tem a oferta de ensino funda-
mental em 56 escolas municipais da rede própria, sendo que duas des-
tas também ofertam o ensino médio regular. A rede também conta 
com quatro EMEEFs – Escola Municipal Especial de Ensino Funda-
mental. São elas: EMEEF Lygia Morrone Averbuck, EMEEF Prof. 
Elyseu Paglioli, EMEEF Prof. Luiz Francisco Lucena Borges, EMEEF 
Tristão Sucupira Vianna. Mais recentemente, em 2008, foi criada a es-
cola bilíngue de surdos - EMEF de Surdos Bilíngue Salomão Watnick.

Quanto ao serviço de apoio especializado, segundo a LDBN 
9394/96, o artigo 58, parágrafo 1º resolve: “haverá, quando necessário, 
serviços de apoio especializado, na escola regular, para atender as pecu-
liaridades da clientela de educação especial”.

 Na RME/POA, as crianças com necessidades especiais recebem 
o atendimento especializado nas EMEEFS e nas classes regulares do 
ensino fundamental. Para tal propósito existe o apoio de profissionais 
qualificados no âmbito da educação especial que atendem tanto a edu-



DANIEL  GIOTTI  DE PAULA,  DIEGO MACHADO MONNERAT,  
LUCAS MANOEL S ILVA CABRAL,  ROSANGELA TREMEL (ORGS. )

459 

cação infantil quanto o ensino fundamental a partir de uma estrutura 
de serviços de apoio à inclusão. A saber:

• Educação Precoce (EP) e Psicopedagogia Inicial 
(PI):  Serviço de apoio à inclusão na Educação Infantil para 
crianças de 0 a 6 anos com Necessidades Educacionais Espe-
ciais, com atendimento nas escolas especiais da rede Munici-
pal. Além do atendimento educacional especializado ao aluno, 
são realizadas assessorias às escolas e creches comunitárias con-
veniadas, buscando o desenvolvimento do processo de escola-
rização.

• Projeto de Estágio de Apoio à Inclusão: O trabalho é de-
senvolvido por estagiários- alunos graduandos de Licencia-
turas- em escolas regulares de Educação Infantil e de Ensino 
Fundamental, em turmas que tenham alunos público-alvo da 
educação especial. A proposta prevê uma atuação em parceria 
com o professor e/ou monitor da turma. 

• Programa de Trabalho Educativo (PTE): Esse programa 
é oferecido para alunos das quatro escolas especiais e alunos 
do ensino regular atendidos na Sala de Integração e Recursos. 
O objetivo é preparar alunos com deficiência e/ou transtornos 
globais do desenvolvimento, em fase de conclusão do Ensino 
Fundamental para o mercado de trabalho, oferecendo novas 
possibilidades de aprendizagem para além do espaço escolar.

• Salas de Integração e Recursos (SIR): Serviço de apoio à 
inclusão no Ensino Fundamental para alunos com deficiên-
cia, transtorno global do desenvolvimento e altas habilidades. 
Caracteriza-se por uma oferta pedagógica que visa facilitar o 
acesso, a participação e a aprendizagem no ensino regular. O 
atendimento dos alunos com deficiência auditiva, visual e altas 
habilidades acontece em escolas polo. (SMED/POA, 2020)

A relevância desses serviços de apoio é legítimo e corresponsável 
pelo sucesso da inclusão das crianças com necessidades especiais nas 
salas de aula de ensino fundamental. Esses serviços ampliam a possi-
bilidade de acesso aos recursos que favorecem a autonomia e a satis-
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fação decorrente do sentido de pertencimento desses alunos frente à 
sua comunidade.

A SIR foi criada como modelo experimental na RME/POA em 
1995. Seu desenvolvimento acompanhou o estabelecimento da reor-
ganização curricular de Ciclos de Formação em detrimento da escola 
seriada. Este processo deu à SIR uma característica particular que se 
caracteriza não só pelo atendimento ao aluno com necessidades espe-
ciais, mas por uma espécie de assessoria e compartilhamento de saberes 
que auxilia os professores das salas comuns no desenvolvimento de um 
olhar diferenciado não só aos alunos com necessidades especiais mas 
em relação a todo alunado pela inclusão das diferenças. 

Para que o aluno seja inserido na SIR, antes ele deve ter passa-
do pelo laboratório de aprendizagem. Se mesmo assim, os déficits de 
aprendizagem permanecem, ele passa a ser indicado ao atendimento 
da SIR.  O serviço da SIR é oferecido tanto para as crianças da educa-
ção infantil, no sentido de avaliar se estas devem ingressar no ano se-
guinte nas escolas regulares ou em escolas especial quanto aqueles que 
frequentam o ensino fundamental como um todo e que apresentam 
necessidades educacionais especiais. Também um aluno que frequenta 
uma escola especial pode servir-se do atendimento da SIR com o in-
tuito de verificar a possibilidade de acessar o ensino regular. De qual-
quer modo, o atendimento da SIR ocorrerá sempre na prerrogativa do 
turno inverso, para que o aluno com necessidade educativa especial 
não seja alijado do convívio com os demais colegas da turma comum. 

Os serviços desempenhados pela SIR envolvem uma avaliação do 
aluno tanto no sentido de sua permanência neste espaço quanto em 
relação a um possível encaminhamento a uma escola especial.  O aten-
dimento na SIR prima por propostas individualizadas ou em pequenos 
grupos, potencializando processos de aprendizagens. O encontro peri-
ódico com os demais profissionais da escola pautam os planejamentos 
escolares; e, por fim, a SIR atende pais ou responsáveis, amplificando 
a voz da comunidade dentro da escola e colaborando com o entendi-
mento das famílias em relação às crianças com necessidades especiais. 
(BAPTISTA, C.R. & TEZZARI, M.L., 2009).

Não somente a socialização está no horizonte da inclusão. A 
SIR age com o intuito de promover a aproximação dos alunos com 
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necessidades especiais ao saber escolarizado. Tal tarefa requer a pro-
moção de uma cultura inclusiva na escola “para pensar e discutir 
sobre estas questões, para pensar o seu fazer diário, desde sua pos-
tura ética até sua prática cotidiana, nos planejamentos, os tipos de 
intervenções, os objetivos”. (TEZZARI, M.L. & SCHROEDER, 
C.V.C, 2016).

A existência da SIR atualmente em todas as EMEFs da RME/
POA não estanca a necessidade dos professores por mais apoio no trato 
pedagógico com os alunos, principalmente diante de uma sociedade 
que propõe a inclusão escolar,mesmo sendo ela própria excludente.

Felizmente, o estudo constante dos profissionais da SIR nas ques-
tões ligadas à inclusão escolar promove a sensibilização do ser humano. 
O apoio oferecido pela SIR se distancia de prescrições inócuas junto 
aos professores. Ao contrário, valoriza o conhecimento do professor 
regular e propõe conjuntamente estratégias viáveis de atendimento nas 
salas de aula comuns e na Sala de Integração e Recursos. 

No entanto, sabe-se que a inclusão dos alunos com necessidades 
especiais nos anos iniciais, é evidentemente complexa. Requer não so-
mente a atuação dos profissionais da SIR, mas se faz necessária uma 
infraestrutura para além da organização dos espaços físicos de acessi-
bilidade, por exemplo. Tem relação com uma rede de apoio que en-
volva a atuação direto do Estado. Que garanta às famílias o acesso des-
sas crianças à escola e a um conjunto de serviços para além da escola, 
como de serviço social e atendimento psicológico para todas as crian-
ças. Além disso, há de ter a conjugação entre a formação específica dos 
profissionais da SIR e a formação continuada de todos os trabalhadores 
em educação no que tange a presença de crianças com necessidades 
especiais nos anos iniciais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao término dessa comunicação faz-se a retomada da questão ini-
cial, a saber: Como o município de Porto Alegre organiza o atendi-
mento aos alunos com necessidades educacionais especiais, a partir da 
Sala de Integração e Recursos? 
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O interesse em respondê-la, justificou-se tanto pela disposição 
investigativa pessoal, quanto pelo crescente número de matrículas de 
pessoas com necessidades especiais nas salas de aulas da educação bási-
ca. Tal situação decorre, em parte, de uma legislação educacional mais 
democrática e inclusiva, signatária de diretrizes internacionais no cam-
po dos direitos humanos. 

Para responder a questão norteadora, no tópico 1 – Da definição de 
conceitos à escolha do percurso teórico-metodológico, foi exposto a adoção da 
pesquisa bibliográfica e a busca de  fundamentos em artigos científicos 
na Revista Educação e Sociedade a partir da plataforma Scielo, bem 
como o acesso ao site da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pes-
quisa em Educação – ANPED.  

Por fim, no item 2 Diretrizes de um sistema educacional inclusivo: do 
global ao local buscou-se uma discussão a partir de documentos da legis-
lação de cunho internacional, e foram dadas as devidas referências à le-
gislação nacional no que tange ao atendimento de pessoas com necessi-
dades especiais. Por último, o desdobramento da estrutura de apoio às 
pessoas com necessidades educativas especiais no município de Porto 
Alegre, com a respectiva ênfase na Sala de Integração e Recursos.

A partir do que foi apresentado e diante da complexidade do tema, 
não houve a intenção de esgotá-lo. De maneira oposta, a intenção é 
no sentido de ampliar e contribuir com as discussões teóricas para que 
estas reflitam em ações concretas em sala de aula. 

Mais do que o conhecimento da estrutura de apoio, como a Sala de 
Integração e Recursos, é importante considerar que o atendimento a es-
sas pessoas não se faz somente a partir da estrutura física ou da legislação. 

Sem a intenção de ser um texto prescritivo, é importante que a 
cultura da inclusão escolar apoie e estimule práticas que se distanciem 
de discursos homogeneizantes e segregadores. A diversidade está pre-
sente e a busca pela igualdade, pelo direito a uma educação de qualida-
de só se efetivará de fato, se levarmos em consideração as necessidades 
educacionais de cada um. Segundo Stainback & Stainback (1999):

“Finalmente, deve ser enfatizado que dizer que a reestrutura-

ção pode ser feita não é o mesmo que dizer que é fácil fazê-la. A 

segregação vem sendo praticada há séculos (...) conseguir a in-
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clusão de todos é um grande desafio. Entretanto, o objetivo de 

se ter escolas inclusivas onde todos estejam inseridos e tenham 

amigos e onde sejam utilizados programas e apoios educacio-

nais adequados é importante demais para não se aceitar um de-

safio.” (STAINBACK & STAINBACK, 1999, pp.434-435).

As estruturas de apoio à educação inclusiva, tal como a SIR, in-
cluem profissionais que atuam com diferentes abordagens, segundo 
as demandas de cada comunidade escolar. Mas para que elas possam 
surtir um efeito mais amplo é necessário que haja uma rede de apoio 
extraescolar, que inclua um sistema de saúde e políticas sociais abran-
gentes e inclusivas. 
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ENSINO MÉDIO POLITÉCNICO: A 
POLITECNIA COMO DISTORÇÃO!?
Itaara Gomes Pires
Kira Pires Capaverde

INTRODUÇÃO

A politecnia é vista como uma formação integral, que ao aglutinar 
diferentes conhecimentos potencializa o ser humano.  A atual etapa do 
desenvolvimento das forças produtivas requer trabalhadores capazes de 
articular múltiplos saberes. No século XXI, teria a politecnia se trans-
figurado, tornando-se um instrumento capaz de assegurar o avanço do 
capital, sob os auspícios da ciência e da técnica?

Este estudo corresponde à parte da pesquisa de doutoramento intitulada 
O Ensino Médio no RS: regulação institucional e posicionamento docente. Desenvol-
vida no período 2012-2016, a pesquisa teve como objetivo problematizar, 
no contexto da internacionalização das políticas, a regulação institucional e 
o posicionamento docente, a partir da Reforma do Ensino Médio Politéc-
nico no RS (2011-2014). Para atingir tal objetivo, fez-se a opção pelo uso 
da escala likert como coleta de dados e a análise de conteúdo como técnica 
teórico-metodológica (BARDIN, 1977). À guisa de considerações finais 
apontou divergências no que tange à concordância dos professores com um 
ensino contextualizado, alicerçado na pesquisa e na interdisciplinaridade,  
em oposição ao modo como se constituiu a implantação da Reforma do 
Ensino Médio Politécnico no Rio Grande do Sul.

Para fins dessa comunicação são apresentadas algumas contradi-
ções presentes no documento-base do Ensino Médio Politécnico posto 



DANIEL  GIOTTI  DE PAULA,  DIEGO MACHADO MONNERAT,  
LUCAS MANOEL S ILVA CABRAL,  ROSANGELA TREMEL (ORGS. )

467 

em prática a partir das ações do plano de governo da administração 
Tarso Genro (2011-2014).  Igualmente, este estudo aborda o conceito 
de politecnia. Tem por objetivo demonstrar que a Reforma do Ensino 
Médio Politécnico no RS, proposto por um governo ideologicamen-
te à esquerda, não foi capaz de materializar o conceito de politecnia. 
Politecnia que representa não somente a apropriação das técnicas que 
fundamenta o trabalho humano. Mas que engloba uma formação que 
atenda as diferentes dimensões do ser humano: intelectual, física, psi-
coemocional e de incorporação tecnológica, para que no transcurso 
dos processos produtivos, tenha no horizonte o intuito de proporcio-
nar o bem estar social da existência humana. 

Para contemplar tal discussão, este artigo segue a seguinte estrutura-
ção: o tópico 1 “O Ensino Médio Politécnico: documento base” discute 
o documento-base da Reforma do Ensino Médio Politécnico. O tópico 
2 “Politecnia: Concepção Pedagógica de Formação Humana” retoma o 
conceito de politecnia associado ao trabalho como princípio educativo. 
Por fim, à guisa de considerações finais, é apontado a inconsistência da 
adoção do conceito de politecnia em uma política educacional que não 
questiona as condições exíguas de sobrevivência de grande parte dos tra-
balhadores, que não vislumbra uma luta política que seja capaz de pro-
jetar, ainda que em um tempo futuro, uma sociedade mais igualitária. 

1 O Ensino Médio Politécnico: documento base.

O Ensino Médio Politécnico através do documento-base intitula-
do “Proposta Pedagógica para o Ensino Médio Politécnico e Educação 
Profissional Integrada ao Ensino Médio” se insere nas ações do plano 
de governo da administração Tarso Genro (2011-2014). O documento 
do programa de governo da administração Tarso aponta que para atin-
gir a democratização e a construção da qualidade na educação básica é 
necessário “(...) o suporte à promoção de uma profunda reestruturação 
curricular nas escolas, visando à garantia do acesso ao conhecimento 
para todos os que estão na escola (...)”. (GENRO, 2010,p.18-19).

Esta profunda reestruturação curricular expressa acima no documen-
to do Programa de Governo, veio a se materializar com a “Proposta 
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Pedagógica para o Ensino Médio Politécnico e Educação profissional 
integrada ao ensino médio”. Neste documento consta que, a reestru-
turação curricular seria colocada em prática progressivamente a partir 
de 2012. Desta forma, em 2012 apenas o 1º ano do Ensino Médio 
(EM) apresentaria a nova feitura curricular, posteriormente o 2º ano 
do Ensino Médio em 2013 e, por fim, o ano de 2014 abrangeria o 3º 
ano, completando assim, ao final do mandato, a integralidade do en-
sino médio.

Está incluído neste documento, uma análise diagnóstica do en-
sino médio na rede estadual que, para além de trazer dados estatís-
ticos baseados no Censo Escolar da Educação Básica INEP/MEC, 
traz o anúncio de uma situação, já conhecida dos professores: as 
condições precárias de infraestrutura das escolas. Bem como, sina-
liza a existência de um currículo “fragmentado, dissociado da reali-
dade sócio-histórica, e, portanto, do tempo social, cultural, econô-
mico e dos avanços tecnológicos da informação e da comunicação” 
(SEDUC, 2011, p.5).

A proposta curricular do ensino médio politécnico reforça a ideia 
já presente na LDB 9394/1996 em que consta que o ensino médio é a 
etapa final da educação básica e que tem como um de seus objetivos “a 
compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos 
produtivos, relacionando teoria e prática, no ensino de cada disciplina” 
(BRASIL, Lei nº 9.394/1996, Art.35).

O documento-base do Ensino Médio Politécnico traz o conceito 
de trabalho como princípio educativo ao afirmar que:

É pelo trabalho que os seres humanos produzem conheci-

mento, desenvolvem e consolidam sua concepção de mundo, 

conformam as consciências, viabilizando a convivência, trans-

formam a natureza construindo a sociedade e fazem história. 

(SEDUC/RS, 2011, p.13).  

O documento-base expressa o alvorecer do “novo princípio edu-
cativo” (SEDUC/RS, 2011) e, para tanto, faz uma exposição da orga-
nização da vida social e produtiva aos moldes do taylorismo/fordismo 
que exigia um projeto pedagógico societário baseado na “memoriza-
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ção, pela repetição, de conhecimentos fragmentados, tanto na educa-
ção geral quanto na profissional” (SEDUC/RS,2011, p.13). Conforme 
o texto base, a nova fase sócio-produtiva da sociedade, se assenta na di-
namicidade decorrente da microeletrônica e, como tal, demanda para 
a educação “um novo princípio educativo em que o trabalho predomi-
nantemente psicofísico passa a ser substituído pelo trabalho intelectu-
al” (SEDUC/RS, 2011, p.13).

É importante definir que a característica do trabalho como prin-
cípio educativo decorre do fato de que é o trabalho um atributo in-
trínseco ao ser humano e, é isto que o diferencia dos outros animais. A 
própria existência humana só se preserva porque o homem é capaz de 
criar, a partir da natureza, os instrumentos para cumprir com a tarefa 
que as necessidades lhe exigem.  

Marx e Engels (1981), em A Ideologia Alemã, esclarecem que a 
produção dos meios para propiciar a própria existência e cumprir com 
as necessidades de sua vida material é, em si, o primeiro ato fundamen-
talmente humano. É o ato de modificar a natureza, que passa a se cons-
tituir no momento histórico em que o homem incorpora e desenvolve 
em si, aspectos de ser racional/social. Logo, este ato que significa a 
expressão do trabalho é aprendido pelo homem social, constituindo-se 
em um princípio educativo. 

Gramsci (1999) retoma a ideia do devir histórico. Neste sentido, 
afirma que o homem não é tão somente uma abstração filosófica. En-
quanto conceito unitário, o homem é o “conjunto das relações sociais”, 
porque aqui se expressa a ideia de devir. O homem “transforma-se continu-
amente com as transformações das relações sociais”. (GRAMSCI, 1999, p.245). 
Portanto, a natureza humana não é biológica, mas sim, o resultado de 
suas ações para desenvolver as condições materiais que preservem a ma-
nutenção de sua existência, isto é, a realização do trabalho.

É com este raciocínio que Dermeval Saviani (2012) retoma o ide-
ário marxiano, ao sustentar que é preciso aprender a trabalhar, no sen-
tido de agir sobre a natureza para que este ato seja a garantia da preser-
vação da própria subsistência e de seus pares. Neste sentido, o trabalho 
é, em si, um princípio educativo transmitido nas relações sociais esta-
belecidas do devir histórico.
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O documento-base do Ensino Médio Politécnico parece adaptar o 
conceito de “trabalho como princípio educativo”, uma vez que, afirma 
que o mundo do trabalho busca um novo princípio educativo que responda 
às suas demandas. 

Dessa forma, utiliza a mudança no processo produtivo, que ou-
trora era pautado pela forma taylorista/fordista, que “demandava uma 
pedagogia fundada na memorização, pela repetição, de conhecimentos 
fragmentados, tanto na educação geral quanto na profissional” (SE-
DUC/RS, 2011, p.13), para justificar no documento-base da reforma 
do EMP a necessidade que o novo modelo do mundo do trabalho, com 
o advento da microeletrônica, passou a demandar. Isto é, a indispen-
sabilidade de um “novo” princípio educativo. Neste “novo princípio 
educativo” proposto pelo EMP, o trabalho humano não se caracteriza 
como um elemento ontológico do homem, e sim, como um veículo 
que é “regido pela dinamicidade e pela instabilidade da produção em 
ciência e tecnologia, que exige uma escola capaz de ensinar o homem 
a adquirir a resistência ao estresse” e desenvolver a flexibilidade para 
mudar constantemente a fim de se adaptar ao novo processo produtivo 
que “amplia o desemprego, a precarização e a intensificação de traba-
lho”. (SEDUC/RS, 2011, p.13-14). 

Muitas interpretações anunciam a superação do capitalismo clássi-
co e o surgimento de um novo modelo de desenvolvimento científico-
-tecnológico. Este desenvolvimento passa a ser estabelecido a partir da 
égide de uma economia mais flexível, desregulada, onde a centralidade 
do trabalho passa a ser substituída por uma nova sociedade do conhe-
cimento (FRIGOTTO, 1995). 

Neste sentido, a regulação da Secretaria de Educação do Rio 
Grande do Sul (SEDUC/RS) para o ensino médio implementada no 
governo Tarso, deixa claro que, as novas relações sociais e de produção 
definidas pela reestruturação do capitalismo requerem novos trabalha-
dores capazes de se “adaptar” a esta fase da economia contemporânea 
que exige novos modelos de gestão do trabalho devido à desregula-
mentação dos mercados e a mundialização do capital financeiro.

Visto dessa forma, pelo documento-base do EMP, o trabalho 
como princípio educativo recebe nova roupagem.  A proposta do 



DANIEL  GIOTTI  DE PAULA,  DIEGO MACHADO MONNERAT,  
LUCAS MANOEL S ILVA CABRAL,  ROSANGELA TREMEL (ORGS. )

471 

EMP, implicitamente, converte a lógica do trabalho e da educação, 
ainda que o documento seja recheado de citações de autores da teoria 
crítica, com base marxista. 

O documento-base do EMP passa a ideia de que o novo princípio 
educativo exigido pelo mundo do trabalho clama por uma educação 
que seja capaz de atender às necessidades do capitalismo através da for-
mação de um novo trabalhador, polivalente, com resistência à preca-
rização do trabalho, ao aumento do desemprego e de subocupações 
regidas pela flexibilização das relações trabalhistas. Isso significa dizer 
que, este novo homem, mais resistente às vicissitudes do “mundo do 
trabalho”, deve ser capaz de lidar, ao mesmo tempo, com um novo 
maquinário da microeletrônica, da nanotecnologia (o que requer um 
alto grau de intelectualização das novas formas de produção) e também 
com o fantasma crescente do desemprego. 

Observa-se assim que, este perfil de homem descrito pelo docu-
mento-base do EMP, deve ser educado para suprir as necessidades des-
sa nova etapa do sistema produtivo. O que caracteriza, de certa forma, 
uma retomada da Teoria do Capital Humano.

A educação politécnica proposta pelo documento-base do EMP 
assemelha-se a um “investimento”, uma “aplicação” em capital hu-
mano. 

A Teoria do Capital Humano (TCH) foi sistematizada pelo te-
órico Theodore W.Schultz, professor do departamento de economia 
da Universidade de Chicago/EUA. A defesa argumenta a tese de que 
qualquer limitação que se refere à energia, terras ou outras proprie-
dades não são limitadores decisivos da melhoria da situação humana 
e aponta que, é a instrução adquirida, geradora de melhores aptidões 
(qualificação), que levaria ao acréscimo da capacidade produtiva, leva-
ria ao progresso econômico da sociedade. Para Schultz (1987):

Minha abordagem da qualidade da população é tratar a quali-

dade como um recurso escasso, o que implica que ela tem um 

valor econômico e que sua aquisição acarreta um custo. A cha-

ve da análise do comportamento humano que determina o tipo 

e o volume da qualidade adquirida com o passar do tempo é a 

relação entre os retornos da qualidade adicional e o custo de sua 
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aquisição. Quando os retornos excedem o custo, a qualidade da 

população aumenta. (SCHULTZ, T.W., 1987, p. 25).

Para o teórico, ao analisar o significado econômico da qualida-
de da população, nem mesmo os grandes economistas clássicos, como 
Adam Smith e David Ricardo, teriam calculado que o desenvolvimen-
to econômico das nações é um espiral decorrente da qualidade da po-
pulação e que esta, estaria atrelada diretamente à capacidade de investir 
em educação como insumo ao crescimento econômico (SCHULT-
Z,T.W,1987).

No Brasil, esta teoria foi adotada e direcionada particularmente 
para o, então chamado, ensino de 2º grau, durante o período da di-
tadura militar. Recebeu uma série de críticas que são apontadas por 
Gaudêncio Frigotto (1999, p.16-17) com destaque à tese de Cláudio 
Salm: “Escola e Trabalho” que reitera que o sistema capitalista prescin-
de da instituição escolar, não apresentando, portanto, uma articulação 
entre educação e economia. 

No entanto, para Frigotto (1999) a vinculação da instituição esco-
lar com sistema do capitalista não é inexistente. Tampouco se estabele-
ce do mesmo modo como é apontado pelos adeptos da TCH. O autor 
anuncia a ocorrência da produtividade gerada pela improdutividade da 
escola. Ou seja, para o autor, a educação é um campo onde se vê as 
contradições do capitalismo e pode tanto ser dirigida aos interesses do 
sistema capitalista quanto para a organização daqueles que são explora-
dos, a classe trabalhadora. 

O campo educacional no Brasil, com seu viés nacional-desenvol-
vimentista dos governos do período militar, localizou, no conteúdo 
da TCH, uma legitimação para suas políticas. Ao Estado caberia a 
responsabilidade de garantir o desenvolvimento de mão de obra qua-
lificada, para atender às necessidades do empresariado, que, sozinho, 
não dava conta de produzi-la. A disponibilidade de oferta educacional 
passa a ter não somente um cunho social-humanista como também, 
e principalmente, passa a responder ao campo econômico e político. 

No contexto do capitalismo contemporâneo, a demanda por tra-
balhadores polivalentes, únicos responsáveis pelo próprio sucesso inde-
pendente das suas condições, recebe o nome de empreendedorismo. 



DANIEL  GIOTTI  DE PAULA,  DIEGO MACHADO MONNERAT,  
LUCAS MANOEL S ILVA CABRAL,  ROSANGELA TREMEL (ORGS. )

473 

Isto é capaz de fazer o homem crer que, sozinho está habilitado a dar 
conta das adversidades econômico-social, desconsiderando a força e o 
histórico das conquistas oriundas de ações coletivas.

É neste contexto de entendimento das novas relações produtivas 
do capital que o documento-base do EMP expressa a adoção de um 
termo que se situa dentro do campo marxista: a politecnia. Traz o pen-
samento de teóricos associados ao campo marxista, como Gramsci e 
Saviani, como uma forma de dar base e aproximação com uma linha 
de pensamento que, de fato, visa à superação da dicotomia do trabalho 
intelectual e manual.

No entanto, o documento resume a politecnia tão somente como 
o “domínio intelectual da técnica” (SEDUC, 2011, p.14) e a coloca 
como a justificativa para a estruturação “de novas formas de seleção e orga-
nização dos conhecimentos” (SEDUC/RS, 2011,p.15). O Conselho Esta-
dual de Educação do Rio Grande do Sul (CEED/RS) constata através 
do parecer nº 156/2012 que:

(igualmente em relação ao novo princípio educativo) o termo 

politecnia ou médio politécnico é elemento acessório, isto é, não 

essencial ao projeto. Não se nota coerência com o sentido que os 

demais países do MERCOSUL emprestam ao termo, nem 

tampouco com o que já se teorizou sobre o assunto. (RIO GRAN-

DE DO SUL, 2012a, p. 5). (os grifos não constam no original).

É nítido o descompasso percebido pelo CEED/RS no que tan-
ge ao proposto pelo documento-base do EMP. Tanto que parece de-
monstrar certa incredulidade quanto à devida concretização da Pro-
posta, pois a situa na esfera do idealizado. 

Do material encaminhado a exame e, principalmente, dos 

encontros realizados restou claro que o resultado final que se 

espera alcançar se situa no plano do idealizado; sua concretiza-

ção somente se consubstanciará com a participação das esco-

las, num processo coletivo de construção de novas alternativas 

curriculares, individualizadas, por escola e por curso. (RIO 

GRANDE DO SUL, 2012a, p.5). 
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Por certo, passado um distanciamento temporal, desde o pro-
cesso de implantação do Ensino Médio Politécnico, verifica-se que o 
CEED/RS analisou corretamente o documento-base posto à exame. 
O documento-base do EMP não somente permaneceu no campo do 
idealizado devido a não efetivação de um processo coletivo de constru-
ção, quanto também devido a inadequação e/ou distorção do conceito 
de politecnia presente no documento e inviabilizado na prática.

É em uma tentativa de melhor elucidar o conceito que o próximo 
tópico aborda o termo politecnia.

2 Politecnia: Concepção Pedagógica de Formação 
Humana

Como uma concepção pedagógica de formação humana, a po-
litecnia deveria apresentar em sua base as proposições refletidas por 
Marx, adaptando-se ao contexto histórico ao qual está inserida. Por 
vezes, observamos as ações de organismos internacionais através das 
políticas educacionais de Estado que distorcem o princípio de educar 
com o trabalho e não, para o trabalho. Ou seja, as políticas públicas 
educacionais de governos pretensamente comprometidos com os dife-
rentes grupos sociais de trabalhadores deveriam assegurar o bem estar 
social aos sujeitos e garantir o desenvolvimento social como um todo. 

Ao encontro desta reflexão, Scherer (2014) nos aponta a impor-
tância de pensar sobre a Escola de PistraK, que fundamentou-se em 
uma concepção e prática de politecnia educacional voltada para aper-
feiçoamento do homem. Proporcionava não somente um aprender em 
termos educacionais, mas uma visão crítica e embasada na ação social 
e na valorização do trabalho humano. 

Moyses Pistrak (1888 – 1940) compreendia que o docente deveria 
posicionar-se de forma ativa e participativa na luta de classe, usando 
do meio educacional para orientar e elucidar o sujeito, conforme sua 
realidade. Segundo Scherer (2014):

Na escola (de Pistrak), para a escolha das disciplinas deve-se 

considerar a importância e como cada qual pode contribuir para 

a compreensão da realidade. Em outro lado, é preciso identifi-
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car os conhecimentos que podem dificultar tal apreensão, não 

somente negando e abandonando-os, mas compreender a partir 

deles, porque estes não dão mais conta e precisam ser superados 

para a devida apreensão da atualidade. Tal concepção repercute 

para que toda a antiga atitude de contemplação frente ao estudo 

das ciências seja suplantada. (SCHERER, 2014, p.46).

Scherer (2014) em seu excerto contribui para um aprofundamento 
das bases da politecnia, que deve sair do plano superficial de ensino e 
imergir nos contextos e realidades do trabalho humano, pois este fala 
da complexidade das relações entre os homens nos diferentes âmbitos 
da vida social. Como também se deve preparar o estudante para as 
questões intelectuais, administrativas e profissionais, deixando de lado 
a ideia de profissionalizante, proposto demasiadamente na esfera da 
politécnica. Em análise a autora pontua o papel da escola na formação 
do educando, de forma consistente:

Resumidamente, após tudo o que se viu, para Pistrak: a es-

cola deve dar aos alunos uma formação básica social e técnica 

suficiente para permitir uma boa orientação prática na vida; 

Ela deve assumir antes de tudo um caráter prático a fim de 

facilitar ao aluno a transição entre escola e realidade inte-

gral da existência. Deve ainda capacitá-lo a compreender seu 

meio e a se dirigir autonomamente e também acostumá-lo 

a analisar e a explicar seu trabalho de forma cientifica ensi-

nando-lhe a se elevar do problema prático para a concepção 

geral teórica, a demonstrar iniciativa na busca de soluções. 

(SCHERER, 2014, p.47).  

Em consonância com estas reflexões se faz necessário que haja 
a construção de uma prática política, que conscientize as massas de 
seu valor humano, bem como social, político e econômico. Assim, as 
classes trabalhadoras terão mais possibilidades de autogestão. Determi-
nando o curso da sua formação intelectual, embasada na ação social e 
no desenvolvimento de um processo produtivo que gere condições de 
bem estar e autodeterminação a todos. 
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A concepção de escola unitária de Gramsci é passível de ser as-
sociada ao conceito de Politecnia, mas avança ao contemplar além da 
dimensão intelectual, também uma formação cultural e humanística. 
É salutar o esclarecimento de que o caráter humanístico em Grams-
ci está dissociado da formação tradicional e mecanicista, pautada pelo 
ensino memorístico e instrumental.   É antes atrelado à concepção de 
politecnia que tem no trabalho o princípio educativo e que objetiva a 
formação dos sujeitos autônomos. Tal formação que leva em consi-
deração ações de rompimento com as sociedades pautadas pelo lucro 
e exploração. E, sobretudo, se estruturam com vistas à construção de 
uma sociedade menos desigual.  

Contudo, o Estado como instituição, por vezes, falha na garantia 
dos direitos das classes trabalhadoras, uma vez que acirra a desigualda-
de entre os diferentes grupos sociais e não cumpre sua responsabilidade 
social e educacional para com os trabalhadores. Observa-se, que este 
tipo de ação não contribui para a Escola do trabalho, e sim, para a Es-
cola do emprego, minimizando as potencialidades do trabalhador em 
atingir seu crescimento social.

Nesse sentido, o Estado e as políticas educacionais postas em 
prática pelos governos, deveriam ter um olhar atento à questão da 
politecnia. A não observância e a inexistência da prática concreta 
da concepção de politecnia acabam por expor os sujeitos a uma 
educação unilateral, exatamente o oposto que a politecnia se pro-
põe de forma a proporcionar uma formação reflexiva e embasada 
na luta de classes.

O trabalho como princípio educativo que transforma e agrega va-
lor ao sujeito, altera as relações de produção na sociedade, bem como 
favorece a uma formação onde o trabalhador torna-se um protagonista 
social autônomo. 

Sendo assim, deve-se pensar sobre o ensino, em específico da poli-
tecnia, como um elemento que não aprisione o trabalhador no sistema 
produtivo e suas demandas, mas que articule saberes e proporcione as 
massas uma maior conscientização de suas forças, bem como de seus 
direitos na estrutura social. 
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A politecnia como uma ferramenta pedagógica de formação om-
nilateral deve ser repensada e melhor conduzida de acordo com as ne-
cessidades das classes trabalhadoras e não atendendo as exigências do 
capital. A escola deve ser o espaço de diálogo e debate do fazer pe-
dagógico, articulada a potencialidades as capacidades do ser humano, 
racional, qualificado e crítico.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por certo, o governo Tarso esteve empenhado em difundir estraté-
gias que estimulassem o desenvolvimento de determinadas mudanças 
curriculares, orientadas pela Reforma do Ensino Médio Politécnico, 
com o intuito de conduzir ao acesso e à  produção de conhecimentos. 
No entanto, além da necessária gama de recursos indispensáveis para a 
tentativa de buscar o cumprimento de tal proposta também é indispen-
sável buscar a legitimidade de uma política. 

Essa legitimidade pode ser fundada a partir do convencimento da 
comunidade escolar no que se refere aos valores presentes na concep-
ção de tal reforma.  Apoiando-se inclusive de em estudos e modelos 
internacionais desde que construídos a partir da perspectiva local. O 
convencimento, e não a coerção, legitima as políticas educacionais à 
medida que, faz com que os professores se apropriem dos princípios e 
conceitos presentes nos documentos.

Neste sentido, o estudo das políticas públicas educacionais requer 
a análise sobre os documentos que orientam a adoção de práticas como 
“soluções” para os problemas apontados por estes mesmos relatórios. 
A politecnia presente como um conceito chave no documento-base da 
reformulação do ensino médio no Rio Grande do Sul falhou à medida 
que, seus interlocutores não consideraram ainda que no horizonte da 
História, o rompimento com a estrutura do capital. 

Associar a politecnia a uma adaptação dos trabalhadores a uma 
nova e mais sofisticada etapa do processo produtivo é desconsiderar sua 
origem e distorcer sua concepção. Todavia, cruzar os braços diante de 
uma disputa política em torno de sua efetivação é compactuar com a 
sua ressignificação arbitrária.
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ACESSO À EDUCAÇÃO SUPERIOR 
POR PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
NO BRASIL E DIREITOS HUMANOS 
EM INSTRUMENTOS NORMATIVOS 
INTERNACIONAIS E NACIONAIS
Victor Martins Ramos Rodrigues
Leandro Garcia Pinho 

1 Introdução:

A educação é um dos direitos humanos previstos expressamente 
em diversas normas de natureza internacional, como, por exemplo, a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos – DUDH (ONU, 1948) 
e, em âmbito nacional, foi abarcado pela Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988 – CF/88 (BRASIL, 1988) como direito 
social. Todavia, a definição desse direito é, por sua essência, demasia-
damente complexa, eis que se desdobra em diversos aspectos, a exem-
plo, das noções de educação formal, educação informal e educação 
não-formal. O texto não se aprofundará nesses meandros teóricos.

Para fins de delimitação no desenvolvimento do presente trabalho, 
tão somente a educação formal de nível superior será considerada em 
termos de ofertas de condições especiais para que pessoas com defici-
ência possam gozar do pleno direito à educação como direito humano. 

Sob outro prisma, é de se admitir que o grande problema referente 
à efetivação do direito social e humano à educação tem início no déficit 
ao acesso a tal direito desde os seus níveis mais básicos. Manifestando-
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-se de forma mais enfática na educação superior, a análise do acesso a 
esse nível de educação por pessoas com deficiência deve considerar os 
obstáculos e adversidades que influem na sua aprendizagem e que de-
vem ser ultrapassados até que se torne tangível, ao menos formalmente, 
a inserção dessas pessoas no nível superior de educação.

A análise documental foi uma das metodologias na qual se baseou 
a pesquisa, através da qual foram reunidos os dispositivos de algumas 
das principais normas nacionais e internacionais de proteção e promo-
ção da pessoa com deficiência no que diz respeito à educação. Além 
desta, a pesquisa bibliográfica foi outra técnica metodológica empre-
gada, por meio do levantamento de aportes teóricos que abordam as 
temáticas gerais da educação, do acesso de pessoas com deficiência ao 
nível superior e dos direitos humanos. Foi feita uma análise descritiva 
objetiva dessas disposições normativas no sentido de apontar como a 
essa temática vem sendo objeto de interesse nas regulações internacio-
nal e nacional.

Diante disso, buscou-se verificar a hipótese de que, não obstante a 
existência de instrumentos normativos tanto no cenário internacional 
quanto no Brasil, a efetivação do direito de acesso pleno à educação 
superior pelas pessoas com deficiência ainda deve ser objeto de preo-
cupação, eis que o atendimento igualitário às pessoas ainda é uma meta 
distante a ser alcançada. 

O objetivo geral é o de apontar, sob a ênfase das normas de direitos 
humanos e seus reflexos no ordenamento jurídico interno, a proteção à 
pessoa com deficiência com enfoque no exercício do direito ao acesso à 
educação superior no Brasil. O primeiro objetivo específico é o de elu-
cidar que a pessoa com deficiência conta com um aparato normativo, 
internacional e nacional, que sustenta formalmente o exercício do seu 
direito ao acesso à educação superior. O segundo objetivo específico é 
o de indicar um aporte dos principais instrumentos normativos nacio-
nais e internacionais sobre o tema. 

É possível assim, concluir que, não obstante existirem substanciais 
instrumentos normativos nos âmbitos internacional e nacional, apenas 
a esfera normativa de proteção não tem sido suficiente para promover 
a eficácia plena do exercício igualitário de direito ao acesso à educação 
superior por pessoas com deficiência. Assim, é preciso que outras ini-
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ciativas sejam implementadas, para que tal direito ao acesso à educação 
superior por pessoas com deficiência se tornem realidade, efetivando as 
disposições normativas. 

2 Instrumentos normativos internacionais:

À guisa de esclarecimento inicial, urge esclarecer que existem 
possíveis confusões sobre o uso da terminologia mais adequada para 
se referir à pessoa com deficiência. Conforme alerta Paulo Henrique 
Gonçalves Portela, em meio a tantas formas de referência a essa classe 
de pessoas particularmente vulnerável, é preferível a adoção da expres-
são “pessoa com deficiência”:

O termo “deficiência” ainda é empregado no Direito Inter-

nacional, não obstante nem sempre ser uma palavra aceitável 

no convívio social. Por oportuno, também é importante re-

gistrar que atualmente é impróprio o uso dos termos “de-

ficiente” e “portador de deficiência”, preferindo-se o em-

prego da expressão “pessoa com deficiência”. (PORTELA, 

2017, p. 896).

Se considerada entre chamadas minorias, a classe das pessoas com 
deficiência se destaca em meio às demais por ser considerada “a maior 
minoria do mundo”. No ano de 2012 a Pesquisa Mundial de Saúde 
e da Carga Global de Doenças concluiu em seus resultados que cerca 
15,3% da população mundial (o que equivale a aproximadamente 978 
milhões de pessoas, dentre a estimativa de 6,4 bilhões de habitantes em 
2004) possuía alguma espécie de deficiência grave ou moderada, de 
acordo com o Relatório Mundial sobre a Deficiência, divulgado pela 
Organização Mundial da Saúde (OMS, 2012, p. 29).

A começar pelas previsões normativas no cenário internacional, o 
acesso à educação como direito humano é previsto em diversos deles. 
Aliados a essa normatização mais abrangente e genérica sobre a educa-
ção, outros instrumentos normativos internacionais específicos sobre 
pessoas com deficiência também abordam tal questão com ênfase nessa 
classe de pessoas particularmente vulneráveis.
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Para a sistematização objetiva da apresentação dessas normas, 
foi considerada a abordagem de natureza descritiva, conforme se 
segue. 

Como direito humano universal, a educação é fomentada em ní-
vel internacional desde a Carta de São Francisco de 1945, no capítulo 
pertinente à consecução do objetivo de cooperação internacional nos 
campos econômico e social. Esse referido instrumento normativo tam-
bém é conhecido pelo nome de Carta das Nações Unidas (ou Carta da 
ONU) e foi o tratado multinacional que instituiu formalmente a exis-
tência das Nações Unidas como organismo internacional de proteção 
e promoção de direitos humanos.

Articulando-se com os objetivos da Organização das Nações Uni-
das, com vistas promover e manter relações pacíficas entre as nações, 
ficou instituído que no artigo 55, itens “a”, “b” e “c”:

[...] a elevação dos níveis de vida, o pleno emprego e condições 

de progresso e desenvolvimento econômico e social; a solução 

dos problemas internacionais econômicos, sociais, de saúde e 

conexos, bem como a cooperação internacional, de caráter cul-

tural e educacional; o respeito universal e efetivo dos direitos do 

homem e das liberdades fundamentais para todos, sem distin-

ção de raça, sexo, língua ou religião (CARTA DA ONU, art. 

55, a.,b.,c.) (grifo nosso).

No Brasil, a Carta de São Francisco de 1945 foi promulgado pou-
co tempo depois, no mesmo ano, pelo Decreto nº 19.841, de 22 de 
outubro de 1945 (BRASIL, 1945).

Ainda no mesmo ano, foi criada uma agência própria, a UNES-
CO – Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 
Cultura, de natureza intergovernamental vinculada às Nações Unidas 
pelo artigo 57, item 2 da Carta da ONU, para fomentar a realização 
desses objetivos de cooperação internacional, em especial para a edu-
cação e cultura  (ONU, 1945).

Compete à UNESCO (UNESCO, 1945), nos termos do artigo I, 
item 1 de sua Constituição, original sem destaques:
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[...] contribuir para a paz e para a segurança, promovendo 

colaboração entre as nações através da educação, da ciência 

e da cultura, para fortalecer o respeito universal pela justiça, 

pelo estado de direito, e pelos direitos humanos e liberdades 

fundamentais, que são afirmados para os povos do mundo 

pela Carta das Nações Unidas, sem distinção de raça, sexo, 

idioma e religião.

A UNESCO exerce papel fundamental para a efetivação de tais 
direitos na esfera internacional, com enfoque na busca pelas “oportu-
nidades plenas e iguais de educação para todos, na busca irrestrita da 
verdade objetiva” (UNESCO, 1945).

Poucos anos depois, a educação também foi prevista expressamen-
te no rol dos direitos humanos elencados na Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, em seu artigo XXVI (ONU, 1948). É direito uni-
versal, para todas as pessoas, indistintamente, em qualquer lugar do 
mundo em que estejam.

O Direito à educação como essencial à dignidade humana é ga-
rantido em outras normas gerais internacionais, a exemplo dos direitos 
sociais do PIDESC – Pacto Internacional Sobre Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais, em seus artigos 13 e 14 (ONU, 1966), que foi pro-
mulgado pelo Estado brasileiro através do Decreto Nº 591, de 06 de 
julho de 1992 (BRASIL, 1992). 

No artigo 13, item 1 do PIDESC (ONU, 1966) está previsto, sem 
destaques no original, o seguinte:

Os Estados Partes do presente Pacto reconhecem o direito de 

toda pessoa à educação. Concordam em que a educação deverá 

visar ao pleno desenvolvimento da personalidade humana e do 

sentido de sua dignidade e fortalecer o respeito pelos direitos 

humanos e liberdades fundamentais. Concordam ainda em que 

a educação deverá capacitar todas as pessoas a participar efeti-

vamente de uma sociedade livre, favorecer a compreensão [...].

Destacam-se os valores de pleno desenvolvimento, respeito pelos 
direitos humanos e participação social efetiva, o que no caso das pes-
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soas portadoras de deficiência são constantemente violados e se consti-
tuem como desafios ainda mais difíceis de serem efetivados.

No mesmo artigo 13, o item 2 do PIDESC, refere-se expressa-
mente à educação de nível superior, a qual “deverá igualmente tor-
nar-se acessível a todos, com base na capacidade de cada um, por 
todos os meios apropriados e, principalmente, pela implementação 
progressiva do ensino gratuito”. Dessa forma, constata-se como de-
ver imperativo do Estado Parte, a obrigatoriedade de tornar “acessí-
vel a todos” e “por todos os meios apropriados”, a educação de nível 
superior (ONU, 1966).

Verifica-se a recomendação internacional, ainda que não explícita 
na norma, de os Estados adotarem “todos os meios apropriados” para 
a efetivação desse direito, e dentre esses meios, as ações afirmativas se 
mostram plenamente apropriadas para promover o acesso igualitário de 
todos à educação de nível superior.

No que diz respeito aos instrumentos normativos próprios sobre 
as pessoas com deficiência, é de se vislumbrar que o direito à educação 
é assegurado pela Convenção Internacional da ONU sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência em seu art. 24, item 1, o qual contém 
como princípios: a não discriminação e da igualdade de oportunida-
des. Esse dispositivo determina imperativamente que os Estados Par-
tes assegurem um “sistema educacional inclusivo em todos os níveis”. 
(ONU, 2007). O referido dispositivo prevê ainda no seu item 5 que:

Os Estados Partes assegurarão que as pessoas com deficiência 

possam ter acesso ao ensino superior em geral, treinamento 

profissional de acordo com sua vocação, educação para adultos 

e formação continuada, sem discriminação e em igualdade de 

condições. Para tanto, os Estados Partes assegurarão a provisão 

de adaptações razoáveis para pessoas com deficiência. (ONU, 

2007, art. 24, item 5) (grifos nossos).

O Estado é obrigado, imperativamente, a assegurar o acesso de 
pessoas com deficiência à educação de nível superior, sem qualquer 
discriminação e em igualdade de condições, garantindo adaptações ra-
zoáveis para mitigar necessidades de pessoas com deficiências. Deve 
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atentar para a necessidade de implementação de ações afirmativas nesse 
para cumprimento dos objetivos da norma. Essa Convenção foi pro-
mulgada no Brasil pelo Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009. 
(BRASIL, 2009).

Em 1990 foi realizada a Conferência Mundial de Educação para 
Todos, na cidade de Jomtien, Tailândia. Como resultado dessa Confe-
rência, foi elaborado um documento que abordou o amparo à educa-
ção das pessoas com deficiência nos artigos 3º, item 5; artigo 10; Intro-
dução, item 3; Objetivos e metas, item 5, iii e item 8, I e finalmente na 
parte que trata dos Princípios e ações, item 45, d.

Noutra conferência realizada em Salamanca, no ano de 1994, fo-
ram redigidos os termos da Conferência Mundial sobre Necessidades 
Educacionais Especiais, Acesso e Qualidade, tratando do tema em seus 
vários dispositivos.

Há que se destacar a existência do Tratado de Marrakesh Facilitar 
o Acesso a Obras Publicadas às Pessoas Cegas, com Deficiência Visual 
ou com Outras Dificuldades para Ter Acesso ao Texto Impresso, de 27 
de junho de 2013. No preâmbulo do referido tratado, o direito huma-
no à educação é previsto em dois dispositivos. O primeiro referente aos 
desafios ao desenvolvimento pleno de pessoas com deficiência visual ou 
outras dificuldades relacionadas ao acesso a textos impressos, como li-
mitação à suas liberdades de expressão, como por exemplo: a liberdade 
de procurar, receber e difundir informações e ideias de toda espécie em 
condições isonômicas com as demais pessoas, além do gozo ao seu direi-
to à educação e da oportunidade de realizar pesquisas (BRASIL, 2018). 

Ainda no preâmbulo, a educação é referida no que diz respeito 
à necessidade de equilíbrio entre a proteção efetiva dos direito auto-
rais e o interesse público mais amplo, especialmente no que pertine à 
educação, pesquisa e acesso à informação por pessoas com deficiência 
visual e outras dificuldades para ter acesso ao texto impresso o acesso 
efetivo e tempestivo às obras (BRASIL, 2018). Tal tratado foi pro-
mulgado no ordenamento jurídico brasileiro por meio do Decreto n. 
9.522, de 8 de outubro de 2018, cujo anexo evidencia o seu inteiro 
teor (BRASIL, 2018).

Além do plano global, existem os sistemas regionais de proteção 
de direitos humanos. Os sistemas regionais, buscam particularizar a 



DANIEL  GIOTTI  DE PAULA,  DIEGO MACHADO MONNERAT,  
LUCAS MANOEL S ILVA CABRAL,  ROSANGELA TREMEL (ORGS. )

487 

promoção e proteção de direitos humanos às diferentes realidades de 
partes distintas do mundo. 

Segundo Portela (2017, p. 959), os sistemas regionais de proteção 
internacional dos direitos humanos, “são esquemas de promoção da 
dignidade humana que reúnem apenas certos Estados, localizados em 
determinadas partes do mundo”. O autor esclarece:

O objetivo dos sistemas regionais é reforçar a estrutura interna-

cional para a proteção dos direitos humanos por meio da asso-

ciação entre entes estatais que reúnem maiores afinidades entre 

si, o que facilitaria o consenso ao redor de interesses comuns e 

a aplicação das normas que esses mesmos Estados elaboraram, 

bem como fortaleceria a tutela de valores importantes apenas 

em algumas regiões do mundo. (PORTELA, 2017, p. 959).

Dentre os sistemas regionais, destaque-se que a OEA – Organi-
zação dos Estados Americanos foi a pioneira no nível regional de pro-
teção dos direitos humanos. É o mais antigo organismo regional do 
mundo. Fundada em 1948, em Bogotá, na Colômbia, a Carta da OEA 
entrou em vigor em 1951 e estabelece a educação como princípio em 
seu artigo 3º. A educação é inserida como direito vital à dignidade hu-
mana em seus artigos 34, 47, 48, 49, 50, 52 e 95. Especificamente em 
relação à educação de nível superior, a previsão está no artigo 49, item 
“c”, que estipula: “A educação de grau superior será acessível a todos, 
desde que, a fim de manter seu alto nível, se cumpram as normas regu-
lamentares ou acadêmicas respectivas” (OEA, 1948).

Dois fatores devem ser destacados nesse dispositivo: o primeiro diz 
respeito à acessibilidade da educação superior para todos. O segundo 
é a condição de que, para isso, as normas regulamentares ou acadê-
micas respectivas devem ser cumpridas pelos interessados em prol da 
manutenção do alto nível desse grau de educação. Vislumbra-se uma 
condição restritiva menos benéfica que a prevista no já citado artigo 13, 
item 2 do PIDESC.

O direito à educação é previsto na Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos de 1969 (OEA – 1969), em seus artigos 12, item 
4; artigo 26; artigo 42, que devem ser norteados pelo que estabelece o 
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artigo 1º, pelo qual os Estados Partes devem respeitar a convenção e a 
todos os direitos e liberdades nela reconhecidos, bem como garantir 
seu livre e pleno exercício a toda pessoa que esteja sujeita a sua jurisdi-
ção, “sem discriminação alguma, por motivos de raça, cor, sexo, idio-
ma, religião, opiniões políticas, ou de qualquer outra índole, origem 
nacional ou social, posição econômica, nascimento ou qualquer outra 
condição social” (OEA, 1969) no art. 1º (grifos nossos).

A Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as For-
mas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência, como norma 
específica prevê o amparo de pessoas com deficiência. Em relação ao 
acesso à educação, essa proteção encontra-se no artigo III, itens 1 e 2 
(OEA, 1999). A Convenção foi promulgada pela República Federa-
tiva do Brasil através do Decreto Nº 3.956, de 8 de outubro de 2001 
(BRASIL, 2001).

A Carta Democrática Interamericana (OEA, 2001), aprovada na 
primeira sessão plenária de 11 de setembro de 2001, institui em seu 
artigo 16 o seguinte:

A educação é chave para fortalecer as instituições democráticas, 

promover o desenvolvimento do potencial humano e o alívio 

da pobreza, e fomentar um maior entendimento entre os po-

vos. Para alcançar essas metas, é essencial que uma educação de 

qualidade esteja ao alcance de todos, incluindo as meninas e as 

mulheres, os habitantes das zonas rurais e as minorias (grifos 

nossos). 

Desse dispositivo exsurgem diretivas de condutas estatais na 
orientação das políticas educacionais. Extrai-se o reconhecimento de 
que a educação é “chave” para promoção do “desenvolvimento do potencial 
humanos” e, que para tanto, é essencial que uma “educação de qualidade 
esteja ao alcance de todos”, inclusive “as minorias”. Atenuou as restrições 
da Carta da OEA no citado artigo 49, item “c” no que diz respeito ao 
atendimento de certas condições para acesso à educação superior “de 
alto nível”. A previsão de que uma “educação de qualidade” deva estar 
“ao alcance de todos”, inclusive das “minorias”, o artigo 16 da Carta 
Democrática Interamericana deixou de estipular condições específicas 
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para tanto, ampliando a proteção e promoção isonômica do acesso à 
educação superior “de qualidade” para pessoas com deficiência (OEA, 
1948, art. 49, “c”). 

A Carta Social das Américas estipula o direito à educação nas suas 
considerações iniciais e, especificamente, no artigo 19 (OEA, 2012), 
sem destaques no original, conforme se lê:

Toda pessoa tem direito à educação sem discriminação. O aces-

so a uma educação de qualidade em todos os níveis e modalida-

des é vital para se alcançar maior igualdade, melhorar os níveis 

de vida, promover o desenvolvimento sustentável, desenvolver 

o capital humano, reduzir a pobreza, fortalecer as instituições 

democráticas, transmitir valores cívicos e sociais, formar cida-

dãos responsáveis e comprometidos com a sociedade e promo-

ver a inclusão social.

Os Estados membros se comprometem a assegurar o acesso 

equitativo e universal à educação primária e secundária de qua-

lidade e a promover o acesso à educação em todos os níveis com 

um enfoque inclusivo, em especial a educação na primeira infân-

cia, em conformidade com as legislações internas (grifos nossos).

A Convenção Interamericana contra toda Forma de Discrimina-
ção e Intolerância (OEA, 2013), prevê esse direito em suas conside-
rações iniciais e, propriamente, nos artigos, 4º, XI e artigo 7º. Está 
definido no item 1 de seu artigo 1º , o conceito de discriminação e as 
formas de discriminação, cujo rol exemplifica a discriminação em ra-
zão “do nível educacional” ou em razão de “deficiência, característica genética, 
estado de saúde física ou mental, inclusive infectocontagioso, e condição psíquica 
incapacitante, ou qualquer outra condição” (OEA, 2013, artigo 1º, 1).

O Brasil é Estado membro da OEA, sendo, pois, signatário de to-
das as normas supracitadas e, em relação à última (OEA, 2013). Além 
de signatário o país teve papel preponderante junto à OEA ao ofertar 
à Assembleia Geral o projeto de resolução que deu origem ao Grupo 
de Trabalho encarregado de criar uma Convenção contra o racismo e 
todas as formas de discriminação. Por quatro vezes, o Brasil presidiu o 
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Grupo de Trabalho, desempenhando essencial função de liderança no 
desenvolvimento das negociações (BRASIL, 2013, a).

O Brasil é um país de dimensões territoriais e variedades socio-
culturais enormes. Essa característica torna ainda mais árduo o desafio 
de legislar e implementar normas de proteção dos direitos humanos. 
Verifica-se nacionalmente a existência de normas federais que regulam 
o acesso à educação superior por pessoas com deficiência. Ao menos 
formalmente, tais normas são apropriadas para mitigar evidentes injus-
tiças históricas, culturais e sociais.

É relevante, portanto, analisar a sintonia entre o que regulamentam 
os referidos instrumentos normativos internacionais de proteção dos 
direitos humanos e as normas federais que vigoram no país na temática 
do acesso à educação por pessoas com deficiência no nível superior.

2 Instrumentos normativos federais no Brasil:

A Constituição prevê em seu artigo 208, inciso III, especificamen-
te em relação à pessoa com deficiência, que o dever do Estado com a 
educação das pessoas com deficiência será efetivado mediante a garan-
tia de “atendimento educacional especializado” (BRASIL, 1988).

A Lei nº 13.146 de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira 
de Inclusão da Pessoa com Deficiência, ou simplesmente, Estatuto da 
Pessoa com Deficiência (BRASIL, 2015) é um importante estatuto le-
gislativo específico para defesa de direitos dessas pessoas. A partir desse 
diploma, capacidade civil das pessoas com deficiência é plena como via 
de regra, sendo considerada apenas excepcionalmente, a incapacidade 
relativa, provocando substancial alteração no sistema das capacidades 
antes previstas na Lei nº 10.406/2002, o Código Civil pátrio (BRA-
SIL, 2002).

O direito à educação deve ser assegurado tanto pelo Estado, quan-
to pela sociedade e pela família, como prioridade, conforme previsão 
do artigo 8º. Não obstante, a pessoa com deficiência possui a garantia 
dos direitos referentes à educação prevista no Capítulo V da norma, 
conforme se depreende dos parágrafos e incisos dos artigos 27 ao 30 
(BRASIL, 2015). 
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O artigo 28, inciso XIII, prevê como dever do poder público, as-
segurar, criar, desenvolver, complementar, incentivar, acompanhar e 
avaliar, dentre outros fins, o “acesso à educação superior e à educação 
profissional e tecnológica em igualdade de oportunidades e condições 
com as demais pessoas”. O inciso XVII do mesmo dispositivo que se 
refere à “articulação intersetorial na implementação de políticas públi-
cas” (BRASIL, 2015).

A Lei nº 13.409, de 28 de dezembro de 2016, que alterou a Lei 
nº 12.711, de 29 de agosto de 2012 (“Lei de Cotas”), dispõe sobre a 
reserva de vagas para pessoas com deficiência nos cursos técnico de 
nível médio e superior das instituições federais de ensino (BRASIL, 
2012 e 2016). Essa lei foi regulamentada pelo vigente Decreto nº 9.034 
publicado em 20 de abril de 2017 (BRASIL, 2017), que, dentre outras, 
incluiu o inciso III ao artigo 9º do mencionado decreto que regula-
menta a “Lei de Cotas” (BRASIL, 2012, a). Impôs como atribuição 
do Ministério da Educação - MEC, a edição de atos complementares 
necessários para a aplicação do referido Decreto de 2012, com redação 
atualizada. A referida norma delega ao órgão ministerial o dever de 
editar atos complementares para avaliar e definir “forma de comprovação 
da deficiência”. 

Todavia, o Comitê do Cadastro Nacional de Inclusão da Pessoa 
com Deficiência e da Avaliação Unificada da Deficiência, instituído 
pelo Decreto nº 8.954/2017 (BRASIL, 2012, a), é organismo próprio 
que já existe para essa atribuição específica. Esse Comitê possui a fi-
nalidade de “criar instrumentos para a avaliação biopsicossocial da deficiência 
e estabelecer diretrizes”. É de se verificar que este decreto é anterior ao 
que instituiu ao Decreto nº 9.034/2017 (BRASIL, 2017) que impôs tal 
atribuição ao Ministério da Cultura. 

O MEC publicou a Portaria Normativa nº 9, de 05 de maio de 
2017 (BRASIL, MEC, 2017), em atendimento à Lei nº 13.409/2017 
(BRASIL, 2017) e seu decreto regulamentador nº 9.034/2017 (BRA-
SIL, 2012, a). O artigo 8º–B dessa Portaria Normativa prevê que:

A apuração e a comprovação da deficiência tomarão por base 

laudo médico atestando a espécie e o grau de deficiência, nos 

termos do art. 4º do Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 
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1999, com expressa referência ao código correspondente da 

Classificação Internacional de Doença – CID, no caso dos es-

tudantes que sejam pessoas com deficiência e se inscrevam às 

vagas destinadas a essas pessoas (grifos nossos). 

O MEC, portanto, parece ter solucionado qualquer conflito de 
competência técnica em razão da matéria ao devolver a obrigação de 
provar a incapacidade ao médico. Simples e eficaz!

À guisa de ilustração da insegurança jurídica que ainda persiste 
no país, destaque-se que em 18 de junho de 2020, o MEC revogou a 
Portaria Normativa nº 13, de 11 de maio de 2016 (BRASIL, 2016) que 
determinava que programas de pós-graduação reservassem vagas para 
negros, índios e pessoas com deficiência, cuja decisão provocou fortes 
reações no meios acadêmico, científico e social. 

A discussão acadêmica sobre a efetivação do direito humano ao 
acesso à educação superior por pessoas com deficiência surge como 
importante movimento agregador para o amadurecimento de normas 
mais protetivas, e, com muito mais força, para impulsionar a efetivação 
de previsões normativas, até então, ineficazes. 

3 Conclusão:

Conclui-se que, ao menos em termos formais, a legislação na-
cional supera de longe as previsões de instrumentos normativos de 
abrangência internacional, mesmo os específicos da ONU (2007) 
e da OEA (1999 e 2013).  É possível assim afirmar que a desar-
monia das normas federais brasileiras em relação aos regulamentos 
internacionais, sob esse aspecto meramente formal, é benéfica por 
ampliar o amparo devido às pessoas com deficiência no exercício de 
seu direito fundamental de acesso à educação superior na República 
Federativa do Brasil.

Se comparada à farta regulamentação supranacional, a legislação 
federal vigente no ordenamento jurídico brasileiro confirma a sua 
equivalência em termos formais com os instrumentos normativos in-
ternacionais, tanto que promulgados internamente. 
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O DIREITO À EDUCAÇÃO SEXUAL: 
DESAFIOS E POSSIBILIDADES 
POSTOS À EDUCAÇÃO SEXUAL DE 
CRIANÇAS E ADOLESCENTES NO 
ÂMBITO FAMILIAR
Fabíola Francielle de Jesus
Welton Vinícius Santos Silva

I- INTRODUÇÃO

Este artigo discute a educação sexual como um direito humano 
das crianças e adolescentes. O objetivo é assinalar alguns desafios e as 
alternativas que as famílias podem lançar mão a fim de contribuir com 
a educação sexual das crianças e adolescentes.

Entende-se que a educação sexual seja um direito humano, embora 
não esteja explícita na Declaração Universal dos Direitos Humanos de 
1948, que menciona de modo geral o direito de todas/os à educação pri-
mária gratuita com vistas à promoção do pleno desenvolvimento da per-
sonalidade humana, conforme ONU (1948). Entretanto, depreende-se 
que a educação sexual é inerente aos valores de liberdade e da dignidade 
da pessoa humana.  Estes valores defendidos no texto de 1948 procla-
mam o reconhecimento de um sistema universal, aceito por quase todos 
os países.  A Declaração possui grande relevância porque

[...] pela primeira vez, um sistema de princípios fundamentais 

da conduta humana foi livre e expressamente aceito, através 
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de seus respectivos governos, pela maioria dos homens que 

vive na Terra. Com essa declaração, um sistema de valores é 

– pela primeira vez na história – universal, não em princípio, 

mas de fato, na medida em que o consenso sobre sua validade 

e sua capacidade para reger os destinos da comunidade futura 

de todos os homens foi explicitamente declarado (BOBBIO, 

1992, p. 28).

A Declaração Universal dos Direitos Humanos é fruto de uma 
construção histórica e social que ratifica os valores fundamentais pro-
clamados pela humanidade no século XX, diante da necessidade de 
reconstrução da ordem internacional no contexto do pós-guerra, an-
corada em referenciais éticos e na valorização dos direitos humanos. O 
texto constitucional brasileiro de 1988 teve forte inspiração dos valores 
assinalados na Declaração.

A primazia da família e do Estado no tocante à educação dos seus 
membros é expressa no artigo 205 da Constituição Federal. Referen-
te às crianças e adolescentes este direito social é assegurado pela Lei 
8069, de 13 de julho de 1990. De fato, o caput do artigo 4º dispõe que 
é dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder 
público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação do direito 
à educação às crianças e adolescentes, em consonância com Brasil 
(1988) e Brasil (1990). 

Vale destacar que o processo educativo transcende a escolarização. 
Este artigo corrobora com a definição freiriana de educação libertado-
ra, na qual educar pressupõe uma troca de saberes que promove a hu-
manização das pessoas. Nesta perspectiva, educar é uma relação intera-
tiva entre pessoas. Assim: “Ninguém educa ninguém, como tão pouco 
ninguém se educa a si mesmo: os homens se educam em comunhão, 
mediatizados pelo mundo” (FREIRE, 1983, p. 79).

É prudente assinalar que a educação sexual não se restringe a dis-
correr sobre o ato sexual, posto que consiste em fomentar o debate 
sobre o corpo, acerca da gravidez,  os variados métodos contraceptivos, 
os tipos de parto, abuso sexual, os diferentes arranjos familiares, rela-
cionamentos afetivos, dentre outras discussões.  Nestas interações, as 
crianças e adolescentes tem possibilidade de serem orientadas e escu-
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tadas por um adulto responsável pela sua educação, na perspectiva de 
Figueiró (2017). Tal autora assevera que este processo pode se dar de 
forma crítica, afetuosa, sistemática e guiada por informações científicas 
ou arraigadas de moralismos, ideias distorcidas e preconceituosas. 

Com isso, dada a dificuldade que os diversos arranjos familiares 
encontram para abordar este tema com as crianças e adolescentes as 
mídias assumem um importante papel com vistas a contribuir com este 
diálogo. Compreende-se por mídia a forma pela qual as linguagens 
tomam forma e se disseminam. Segundo Santaella (2003, p. 13): “[...] 
mídias são meios, suportes materiais, canais físicos, nos quais as lingua-
gens se corporificam e através dos quais transitam”. 

Não obstante este artigo discutir a educação sexual no âmbito 
familiar é prudente advertir que tal modalidade de educação não se 
restringe às famílias.  De fato, a educação sexual direcionada a crian-
ças e adolescentes lhes permite posicionar-se na esfera social da sexu-
alidade e está presente em todos os espaços de socialização - especial-
mente na família, escola, igreja, pares, no universo do trabalho, nas 
mídias – nos quais os adultos dialogam com as crianças e adolescentes 
quanto à sexualidade. 

Embora não seja objeto deste estudo discutir a educação sexual 
formal é importante pontuar que as escolas também são grandes res-
ponsáveis pela educação sexual de crianças e adolescentes. No cenário 
brasileiro, os principais parâmetros que norteiam a educação sexual nas 
escolas brasileiras são a  Base Nacional Curricular Comum (BNCC) e 
os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN). 

Este último prevê que o tema da sexualidade seja tratado transver-
salmente em todos os ciclos de escolarização no que reporta ao uso de 
métodos contraceptivos, prevenção de Infecções Sexualmente Trans-
missíveis (IST’s)23, igualdade de gênero, autoconhecimento, dentre 
outros. A educação sexual nas escolas pode ser definida como 

23  Esta expressão passou a ser empregada para substituir a expressão Doenças Sexual-
mente Transmissíveis (DST’s) uma vez que destaca a possibilidade de uma pessoa ter e 
transmitir uma infecção, mesmo sem sinais e sintomas  (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2020, 
s/p). 
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[...] um programa de ensino sobre os aspectos cognitivos, emocionais, 

físicos e sociais da sexualidade. Seu objetivo é equipar crianças e jovens 

com o conhecimento, habilidades, atitudes e valores que os empoderem 

para: vivenciar sua saúde, bem estar e dignidade; desenvolver relaciona-

mentos sociais e sexuais respeitosos; considerar como suas escolhas afetam 

o bem estar próprio e dos outros; entender e garantir a proteção de seus 

direitos ao longo da vida (UNESCO, 2014, p. 11). 

A discussão sobre a educação sexual no âmbito escolar é um tema 
polêmico e incita diversas fake news sobre os supostos “kit gay”, “ma-
madeiras em formato de pênis” e outras (des)informações. Nesta seara, 
tais falácias contribuem para alardear o medo em grande parcela da 
sociedade que supõe que educar sexualmente incitaria a prática sexual 
de crianças e adolescentes. 

Consoante a tais ideias, a ministra da Mulher, da Família e dos 
Direitos Humanos do atual governo, Damares Alves, recomendou que 
a abstinência sexual até o matrimônio fosse defendida como campanha 
para o carnaval de 2020, conforme Esquerda Diário (2020). É pru-
dente assinalar que a adoção de medidas que estimulem a abstinência 
sexual como método contraceptivo não está previsto nem na BNCC 
nem nos PCN. 

Entende-se, pois, que posicionamentos como este contribuem 
com a deseducação sexual. Este cenário reforça a importância das 
famílias, independentemente dos seus arranjos, atentarem-se ao 
seu papel privilegiado no tocante à educação sexual de crianças e 
adolescentes.

Nesse contexto, reitera-se a Nota Pública do Conselho Nacio-
nal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA) a res-
peito dos direitos sexuais das crianças e adolescentes a qual defende 
que este público deve ter acesso à informação de cunho científico 
e de caráter elucidativo sobre os eixos sexualidade, saúde e direitos 
humanos, através de variadas fontes. A esse respeito, a nota enfatiza 
o direito à educação sexual emancipadora e condizentes à idade, 
cientificamente acurada, culturalmente idônea, abalizada nos direi-
tos humanos e na equidade de gênero, na perspectiva de Direitos da 
Criança (2017).  
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Feitas essas considerações preliminares ressalta-se que este artigo 
possui natureza interdisciplinar, qualitativa, modalidade revisão de li-
teratura, com coleta de dados secundários analisados a partir da técnica 
de análise de conteúdo proposta por Bardin (2009). 

Atinente à relevância desta pesquisa entende-se que este ar-
tigo contribui com o debate concernente à educação sexual. Sa-
be-se que o tema é polêmico e repleto de falácias. Ademais, a sua 
discussão é importante porque foram encontrados poucos estudos 
no Brasil relacionados à educação sexual enquanto um direito hu-
mano, tendo em vista a materialização da liberdade e da dignidade 
da pessoa humana.

II- MATERIAIS E MÉTODOS 

Este artigo possui natureza qualitativa, interdisciplinar, de caráter 
descritivo e exploratório. A escolha da pesquisa qualitativa deve-se em 
virtude da sua variedade de pontos de vista epistemológicos e teóricos, 
bem como de técnicas na perspectiva de Poupart, Deslauriers, Groulx, 
et all (2014).

A bibliografia foi selecionada por meio da consulta de materiais 
diversos, tais como livros impressos de autores consagrados e emergen-
tes nas discussões em estudo e fontes da internet selecionadas a partir 
das palavras-chave: educação sexual familiar; educação sexual formal 
no Brasil; mídias e educação sexual.

A coleta de dados se deu via fontes secundárias, cujos achados fo-
ram interpretados por meio da análise de conteúdo proposta por Bar-
din (2009). Esta técnica é aplicável em pesquisas de natureza qualitativa 
ou quantitativa e consiste na pré-análise, a exploração do material e o 
tratamento dos resultados.

Em linhas gerais consiste em decodificar o teor de um conteúdo- 
que deve estar em um documento escrito- tendo em vista identificar as 
suas significações explícitas e ocultas. A autora apresenta os seguintes 
critérios de organização de uma análise: a pré-análise, a exploração do 
material e o tratamento dos resultados. 
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III- RESULTADOS E DISCUSSÃO 

III.II- A educação sexual no contexto familiar: notas 
sobre alguns impasses

Não obstante os avanços relacionados às transformações nas famí-
lias e no acesso às informações a educação sexual no âmbito familiar 
ainda é considerada um tabu. Neste artigo compreende-se por educa-
ção sexual a forma de oferecer condições para que as pessoas assumam 
seu corpo e sua sexualidade com atitudes positivas, livres de medo, 
preconceitos, culpas e vergonha, na perspectiva de Souza (1991). 

Por sua vez, a sexualidade supera os aspetos biológicos e reprodu-
tivos, visto que é parte integrante da personalidade e envolve todo o 
comportamento do indivíduo e se expressa numa diversidade grande 
de manifestações, tais como: carícias, beijos, abraços, olhares, senti-
mentos, afetos, fantasias, desejos, sonhos e prazer, conforme Vascon-
celos (1991).

Nesta seara, a educação sexual na esfera familiar não se resume a 
apenas pontuar sobre relações sexuais, métodos contraceptivos e IST’s. 
Reitera-se que a sexualidade e sexo não possuem sinonímia; transcen-
de o ato sexual, posto que envolve o afeto, a saúde, autocuidado, ques-
tões de gênero, dentre outros enfoques. 

Todavia, dialogar sobre estas questões não é uma tarefa fácil para 
grande parte das famílias brasileiras nos seus variados arranjos; com 
isso, a educação sexual é desafiadora. De fato, a literatura consulta-
da indica que é recorrente o desconforto dos adultos responsáveis pe-
las crianças e adolescentes, especialmente as mães, pais e responsáveis 
quanto à abordagem destes temas.  Consequentemente preferem omi-
tir informações e assumem condutas repressoras para tentar conter as 
dúvidas e ansiedades dos filhos acerca do assunto. Estas atitudes rever-
beram a reprodução da deseducação sexual. 

A esse respeito, o estudo de Almeida & Centa (2009) demonstrou 
que os pais, mães e responsáveis em geral apontaram que uma das cau-
sas pela qual se sentem tolhidos em versar sobre a educação sexual com 
as/os filhos/as diz respeito à forma como foram educadas/os. Com isso, 
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a educação recebida teria deixado traumas que persistiam no tocante 
à relação com as/os filhas/os, sobretudo quanto aos diálogos relativos à 
sexualidade.

Outro impasse relativo à educação sexual por parte da família de-
ve-se ao mito de que a sua abordagem estimularia e anteciparia os atos 
sexuais, tal como elucidam Trindade & Bruns (1999).  Entretanto, ao 
contrário do que se propaga, a educação sexual não contribui com a 
vivência sexual precoce, ao contrário, corrobora com o seu adiamento, 
posto que amplia a responsabilidade, entendimento e diminui as possi-
bilidades de abuso sexual, gravidez não planejada e contágio por IST’s. 

Nesta constante, Costa (1986) considera que pais e mães que tive-
ram uma educação repressiva e autoritária precisam rever seu posicio-
namento e ressignificar conceitos equivocados e preconceituosos acerca 
da sexualidade, com vistas à educação sexual emancipatória. Esta, por 
sua vez, pressupõe o desenvolvimento de ações voltadas à promoção 
da autonomia, com vistas a transcender padrões de comportamentos 
hierarquizados e estereotipados, superando preconceitos e tabus.

É fundamental que as famílias revisem suas dificuldades buscando 
informações confiáveis por meio das mídias através de leituras, debates, 
vídeos, reflexões e discussões sobre o tema. Assim, munidos de conhe-
cimento será possível informar e orientar suas/seus filhas/os de forma 
mais emancipatória que consiste em

[...] abrir possibilidades, dar informações sobre os aspectos fi-

siológicos da sexualidade, mas principalmente informar sobre 

suas interpretações culturais, e suas possibilidades significativas, 

permitindo uma tomada lúcida de consciência. É dar condi-

ções para o desenvolvimento contínuo de uma sensibilidade 

criativa em seu relacionamento pessoal. Esta forma de aborda-

gem da educação sexual deixaria de ser apenas um aglomerado 

de noções estabelecidas de biologia, de psicologia e moral, que 

não apanha a sexualidade naquilo que lhe pode dar significado 

e vivência autêntica: a procura mesmo da beleza interpessoal, a 

criação de um erotismo significativo do amor (VASCONCE-

LOS, 1971, p. 111).
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Conforme apresentado anteriormente, pode-se sintetizar que as 
famílias encontram impasses quanto à promoção da educação sexual, 
em grande parte devido à forma repressiva pela qual os pais, mães e 
responsáveis foram educadas/os; por acreditarem que a abordagem do 
tema estimularia os atos sexuais; ou mesmo por vergonha e pouco co-
nhecimento do tema. 

A fim de colaborar com este processo de aproximação com as/
os filhas/os no tocante à educação sexual as mídias podem ser uma 
ferramenta útil, pois possibilitam abordar as questões relativas à educa-
ção sexual de forma lúdica, adequada, criativa e com informações que 
transcendem conselhos ou experiências particulares doas pais, mães e 
responsáveis.

III.III- O emprego das mídias vídeo, material impresso 
e internet como recursos auxiliares à educação 
sexual de crianças e adolescentes no âmbito familiar

Nesta seção, reitera-se que a educação sexual promovida pelas fa-
mílias é desafiadora e para tanto estratégias devem ser levadas em con-
sideração para contribuir com esta tarefa. A esse respeito, as mídias são 
recursos que contribuem com o diálogo relativo à educação no tocante 
à sexualidade. 

A literatura atinente às mídias na educação é vasta. Como ilustra-
ção destes estudos ressalta-se a pesquisa de Dias e Leite (2014) quanto 
a este tema. Enfatizam que o material impresso é a mídia mais empre-
gada na educação. Em contrapartida, o rádio e a televisão tem a van-
tagem de serem imediatos, sendo que o primeiro possui como outra 
vantagem o seu baixo custo se comparado à televisão. Com o processo 
de digitalização o vídeo e a internet tem se popularizado cada vez mais 
no ambiente escolar. 

Uma proposta considerada relevante é criticar o paradigma con-
servador de ensino baseado na transmissão de conhecimento, memori-
zação aprendizagem competitiva e individualista, em prol da educação 
significante e libertadora. Tais autoras consideram que para alcançar tal 
finalidade compreende-se que as mídias não devem ser potencialmente 
utilizadas somente na educação formal, dado que os espaços não esco-



DIREITOS SOCIAIS  E  POLÍT ICAS PÚBLICAS –  VOL.  1

506 

lares também podem empregá-las com vistas à construção e troca de 
saberes de forma mais criativa e atrativa. 

Neste sentido, compreende-se que as famílias podem lançar mão 
das mídias como ferramentas auxiliares na educação sexual de crianças 
e adolescentes. Neste estudo, destaca-se o emprego do material im-
presso (livros), vídeo (série Sex Education) e internet (site, canal do You-
tube) para esta finalidade. Para tanto, serão analisados algumas fontes 
escolhidas por conveniência para lidar com a educação em sexualidade 
no âmbito familiar, possibilitando que crianças e adolescentes tenham 
acesso a informações de boa qualidade, adaptadas e adequadas à faixa 
etária e estágio do desenvolvimento. 

A fim de possibilitar a abordagem sobre o abuso sexual com as 
crianças a obra de Taubman (2017) apresenta de forma lúdica e com 
linguagem apropriada ao público infantil o que é a violência sexual e 
como evitá-la. A personagem principal –Ritoca- é uma coelha e quase 
fora abusada pelo tio24 que queria tocá-la de forma inapropriada. Este 
livro é uma maneira de fornecer segurança e informação às crianças 
sem perder o encantamento próprio da literatura. 

Arcari (s/d) também desenvolveu uma obra na qual as/os persona-
gens Pipo e Fifi contribuem para que as crianças conheçam as partes do 
corpo, enfatizando as partes íntimas. Com uma metodologia apropria-
da e muitas ilustrações a autora corrobora com a prevenção ao abuso 
sexual e dialoga sobre a afetividade e os cuidados para com o corpo. 

A contação de histórias é um importante recurso para atrair a aten-
ção das crianças, notadamente as mais novas. Destaca-se o canal do 
Youtube25 no qual há vídeos relativos a contos da literatura infantil, bem 
como os livros supracitados. Sugere-se que este canal seja pesquisado, 

24  O abuso sexual ocorre principalmente no âmbito intrafamiliar. A esse respeito o 
site Childhood é uma importante ferramenta de conhecimento sobre temas relativos à 
proteção à infância e à adolescência, cujo foco de atuação é o enfrentamento do abuso 
e da exploração sexual contra crianças e adolescentes. Disponível em: Disponível em: < 
ttps://www.childhood.org.br/quem-somos?gclid=CjwKCAjw4871BRAjEiwAbxXi29MyV-
JhL9szMpm0NylOLItQYrl5KxEmfpqnk0849e64imNdRVb1z9BoCh7QQAvD_BwE#intro >.

25  Canal do Youtube Fafá conta histórias. A esse respeito vide: <"https://www.youtube.
com/channel/UC9fxSdFjcz5QWDEhYCk_k1w">. 
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pois possibilita que as mães, pais e responsáveis obtenham um norte 
quanto à contação de histórias para crianças de forma lúdica e criativa. 
Ademais, os vídeos em questão orientam quanto às lições que podem 
ser retiradas dos contos e fomentam os diálogos entre as crianças e os 
adultos responsáveis. 

Apesar de possuírem maior acesso às informações as/os adolescentes 
também precisam de orientação sexual no âmbito familiar. A esse res-
peito, a mídia televisiva contribui por meio da série original da Netflix 
denominada Sex Education com a discussão relacionada à transição de 
gênero, a afetividade e sexualidade binária e não binária, abuso sexual, 
masturbação, prazer feminino, aborto, métodos contraceptivos e outras 
discussões a esse respeito de uma maneira extremamente natural.

Nesta série composta até então por duas temporadas Otis e Maeve 
são jovens estudantes da Escola Moordale High e tornam-se sócios em 
uma espécie de clínica de aconselhamento sexual criada clandestina-
mente como forma de vender orientações às/aos demais discentes des-
te educandário. Otis possui conhecimentos no campo da sexualidade 
provenientes da influência da sua genitora - Sra. Jean- que é terapeuta 
sexual, ao passo que Maeve acumulou saber neste ramo dado às suas vi-
vências relacionadas à sua trajetória de vida, tais como iniciação sexual 
precoce, gravidez na adolescência e aborto (NETFLIX, 2020). 

A escola em questão possui um modelo rígido de funcionamento, 
atenta ao rendimento acadêmico, contudo, alheia à formação integral 
para além das exigências curriculares tradicionais. Assim, os diversos 
preconceitos, bullying e demais conflitos entre discentes não possuem 
encaminhamentos para além das advertências e suspensões. 

Na segunda temporada a Sra. Jean oferece gratuitamente à comuni-
dade escolar orientações no campo da sexualidade, o que não se dá sem 
ressalvas por parte da direção e de alguns pais e mães das/os alunas/os, ale-
gando que a educação sexual compete à família. Esta atitude da terapeuta 
sexual possibilitou a discussão dos relacionamentos afetivos e sexuais entre 
professoras/es, sexo no matrimônio, machismo, relacionamentos abusivos 
divórcio e outros, tal como assinala Adoro Cinema (2020).

A explanação destas mídias tem por objetivo contribuir com a di-
vulgação de alguns materiais que auxiliam as mães, pais ou responsáveis 
pela educação em sexualidade de crianças e adolescentes. A proposta é 
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que estes momentos sejam realizados de forma natural a fim de evitar 
maiores constrangimentos- de ambas as partes- e que as histórias sejam 
contadas de forma lúdica e de forma que cative às crianças. Ressalta-se 
que a educação sexual precisa ocorrer desde a primeira infância e não 
se resume a falar sobre sexo. Ademais, os adultos também necessitam 
aprender sobre este tema, posto que o diálogo deve ir além de aconse-
lhamentos e da experiência pessoal que tiveram. 

É prudente reiterar que há uma vastidão de materiais encontrados 
nas mídias que favorecem o diálogo entre pais, mães, responsáveis e 
filhas/os sobre a educação sexual, no entanto, dado os limites deste 
estudo foram selecionados por conveniência as fontes acima destacadas 
para contribuir com este processo educativo.

Ademais, por mais óbvio que seja, destaca-se que promover uma 
leitura ou assistir e interpretar um vídeo por si só não garantirá a edu-
cação sexual e a proteção das crianças e adolescentes, pois se trata de 
ações progressivas e que perpassam todo o período do desenvolvimen-
to infanto-juvenil. 

IV- CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em consonância com a literatura consultada discutiu-se a edu-
cação sexual no âmbito familiar, destacando-se como principais ele-
mentos desafiadores a cultura repressora nas quais os pais e mães foram 
educados/as e a sua perpetuação a partir da educação dos/das filhos/as. 
A fim de contribuir com este processo educativo no âmbito familiar as 
mídias são uma possibilidade de aproximação com os temas e contri-
buírem com o diálogo entre os pais, mães e filhos. 

Sabe-se que há muito a se avançar neste contexto, uma vez que o con-
servadorismo, presentes, sobretudo nas famílias e nos representantes po-
líticos afiliados à bancada cristã, consideram que não compete às famílias 
tampouco às escolas promoverem a educação sexual, alegando que isto in-
fluenciaria as relações sexuais precoces e incitaria a “ideologia de gênero”. 

Este cenário de desinformações e preconceitos quanto aos obje-
tivos da educação sexual reverberam diversas falácias, algumas delas 
relatadas nesta pesquisa, tais como o “kit gay”, “mamadeiras em for-
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mato de pênis” e cooperam com estratégias igualmente descabidas, a 
saber: propor a abstinência sexual como forma de prevenir as IST’s e a 
gravidez na adolescência.

Em contrapartida, as mídias contribuem para pensar quão im-
portante e necessária a abordagem da educação sexual pelas famílias. 
Reitera-se que a educação sexual é um dever a ser compartilhado espe-
cialmente pela família, escola e Estado. Portanto, compete aos diferen-
tes arranjos familiares contribuírem com a materialização do direito à 
educação sexual das crianças e adolescentes de forma crítica e afetuosa, 
criando espaços para o diálogo coerente e emancipador das crianças e 
adolescentes nos lares.  
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A RELAÇÃO ENTRE O PÚBLICO E 
O PRIVADO E O CONSEQUENTE 
DIREITO A EDUCAÇÃO
Thais Maria dos Santos Silva

1. INTRODUÇÃO

O debate sobre a participação da iniciativa privada na educação 
brasileira está  presente ao longo da história, desde os embates entre ca-
tólicos, liberais e positivistas no período da Proclamação da República, 
passando pela aprovação da primeira LDB, à promulgação da Cons-
tituição Federal de 1988, até chegar ao debate atual sobre as Parcerias 
Público-Privada na Educação - PPPE. (OLIVEIRA, 2005) 

Discutir essa temática é importante, sobretudo, em razão desse 
tema, merece um estudo aprofundado, destacado como uma aborda-
gem que está em pauta e demanda uma discussão mais detalhada no 
mundo acadêmico, assim como é relevante a sua discussão no âmbito 
social, pois a partir da década de 1990, o cenário político e econômico 
do Brasil e o sistema educacional sofreram transformações e a relação 
público-privado alcançou uma nova configuração no debate nacional.

Essas mudanças acompanharam tanto as transformações do capital 
internacional, produzidas pela crise do capital que para sua superação 
gerou um movimento de uma nova ordem econômica mundial, tendo 
por base a desregulamentação dos mercados e a globalização, quanto 
às mudanças internas com o processo de redemocratização da socie-
dade brasileira marcada pelo fim de uma ditadura política e elaboração 
de uma nova Constituição Federal e de uma nova Lei de Diretrizes e 
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Bases da Educação Nacional (LDB), que trouxeram como principais 
debates a liberdade de ensino, sua laicidade, o financiamento e o papel 
do Estado na educação. (CURRY, 1992)

Este artigo tem por objetivo analisar a fronteira entre a relação públi-
co-privada na educação brasileira a partir da reforma do Estado ocorrida 
na década de 1990, tentando responder a questão de como se dar a rela-
ção público-privada a partir dessa década, que era oferecida pelo Estado 
e passa a ser ofertada pelo setor privado e suas novas configurações. 

No que tange a metodologia realizou-se uma pesquisa biblio-
gráfica e documental, com a finalidade de analisar, à luz da teoria e 
dos documentos utilizados, a fronteira entre a relação público-privada 
na educação brasileira, apresentando o movimento da formação das 
Parcerias Público-Privadas na Educação (PPPE) identificados como 
“quase-mercado”26 e público não-estatal. 

E para alcançar esse objetivo o artigo foi estruturado nos seguintes 
tópicos: primeiro um debate sobre a reforma implementada no Estado 
brasileiro , uma análise das novas fronteiras entre o público e o privado 
representando as Parcerias Público-Privadas na Educação – PPPE e 
implicacações da relação do púplico e privado no direito a educação. 

2. A REFORMA E A REDEFINIÇÃO DO PAPEL DO 
ESTADO BRASILEIRO

O governo brasileiro também parte do pressuposto de que a crise 
que afetou o país nas décadas de 1980 e de 1990 era decorrente de uma 
crise no Estado e não no capital, portanto, propondo como estratégia 
uma reforma de Estado explicada como:

[...] reforma do Estado deve ser entendida dentro do contexto 

da redefinição do papel do Estado, que deixa de ser o res-

26  Esse rearranjo da lógica capitalista oportunizou o surgimento do que vem sendo 
chamado de “quase-mercado. Ou seja, uma forma bastante específica de combinar a 
regulação do Estado e a lógica de mercado na oferta e gerenciamento de serviços pú-
blicos, não havendo contraposição entre as duas lógicas (de público e privado), como 
ocorria no auge do Estado-Providência” (BAUER, 2008). 
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ponsável direto pelo desenvolvimento econômico e social pela 

via da produção de bens e serviços, para fortalecer-se na fun-

ção de promotor e regulador desse desenvolvimento (BRA-

SIL,1995, p. 12).

Seguindo o entendimento dos teóricos neoliberais e da Terceira 
Via, o Estado brasileiro era ineficiente por ser um Estado executor, 
sendo importante redefinir seu papel, assim, “reformar o Estado signi-
fica transferir para o setor privado as atividades que podem ser contro-
ladas pelo mercado” (BRASIL, 1995, p. 11)

Assim, a reforma do Estado brasileiro foi implantada, a partir de 
1995, pelo governo de Fernando Henrique Cardoso com a criação do 
Ministério e Reforma do Estado – MARE, que apresentou o Plano 
Diretor da Reforma do Aparelho do Estado, sob a orientação do mi-
nistro Luiz Carlos Bresser Pereira, pautado na premissa da substituição 
do modelo burocrático por um modelo gerencial mais flexível e capaz 
de dinamizar o setor público, utilizando para isso elementos do modelo 
de gestão NPM.

Pretendia alcançar quatro aspectos da administração pública: a de-
limitação das funções e do tamanho do Estado, através da privatização, 
terceirização e publicização; a redução do grau de interferência do Es-
tado, através de programas de desregulação; o aumento da governança 
do Estado, através do ajuste fiscal e o aumento da governabilidade, isto 
é, do poder do governo (BRESSER PEREIRA, 1998).

A ideia propagada na época para adoção desse modelo de gestão foi 
baseada em dois elementos centrais da NPM: ineficiência e ineficácia 
da gestão estatal democrática e a participação de entidades, organiza-
ções e movimentos sociais como essenciais ao processo de democrati-
zação do Estado (BRESSER PEREIRA, 1998). E também ao fato de 
que as políticas sociais implementadas pelo Estado do bem-estar social 
deveriam ser modificadas para seguir a tendência de flexibilização do 
mercado e as exigências do capital internacional. 

A lógica do mercado deveria prevalecer na esfera pública, pois esta: 

[...] aloca recursos e benefícios sob o imperativo da eficiência 

capitalista, racionalizadora na técnica organizacional e produti-
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va (fundindo ciência, tecnologia e organização da produção) e 

acumuladora de riquezas (CARDOSO, 1998, apud BUENO; 

KASSAR, 2005, p. 120).

Para a efetivação do gerenciamento da reforma proposta é impor-
tante destacar que no documento há uma diferenciação entre aparelho 
do Estado e Estado. O aparelho do Estado é entendido como “[...] 
administração pública em sentido amplo, ou seja, a estrutura organiza-
cional do Estado, em seus três poderes (Executivo, Legislativo e Judici-
ário) e três níveis (União, Estados-membros e Municípios.” (BRASIL, 
1995, p.11). Enquanto o Estado é entendido de forma mais abrangen-
te, porque inclui também o sistema constitucional legal, que regula a 
sociedade, sendo esse entendimento essencial para se ter clareza nas 
funções que o Estado desempenha, e a consequente delimitação de sua 
área de atuação.

Dessa forma, o papel do Estado deveria ser redefinido, deixando 
de ser um Estado que promove diretamente o desenvolvimento eco-
nômico e social, ou seja, um Estado executor, para um Estado que 
atue como regulador e facilitador ou financiador a fundo perdido desse 
desenvolvimento. E para isso teria suas funções delimitadas a partir de 
três áreas de atuação: as atividades exclusivas de Estado; os serviços 
sociais e científicos do Estado; e, a produção de bens e serviços para o 
mercado (BRESSER PEREIRA, 1998).

No plano da reforma às atividades exclusivas de Estado permane-
ceram dentro do Estado, tendo, verticalmente, no seu topo um núcleo 
estratégico, e, horizontalmente, as secretarias formuladoras de políticas 
públicas e as agências executivas e reguladoras. Em relação à produção 
de bens e serviços para o mercado, temos no século passado, a estati-
zação de certas atividades econômicas, que ocorreram por falta de re-
cursos no setor privado, e que a partir dos anos 1980, com a crise fiscal, 
passaram a ser privatizadas (BRASIL, 1995).

E, entre as atividades exclusivas de Estado e a produção para o 
mercado, encontram-se as atividades na área social e científica, que 
não são atividades exclusivas do Estado, incluindo as escolas, as uni-
versidades, os centros de pesquisa científica e tecnológica, as creches, 
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os ambulatórios, os hospitais, as entidades de assistência aos carentes, 
os museus, as orquestras sinfônicas, as oficinas de arte, as emissoras de 
televisão educativa ou cultural, etc. Entretanto, são consideradas ativi-
dades competitivas, que poderiam ser controladas pela administração 
pública gerencial, mas também pelo controle social e pela constituição 
de quase-mercado (BRASIL, 1995).

A partir dessas delimitações, entendemos a divisão do aparelho 
de Estado em quatro setores: o primeiro seria o ‘núcleo estratégico’, 
correspondendo ao governo em sentido lato, “o setor que define as 
leis e as políticas públicas e cobra seu cumprimento” (BRASIL, 1995, 
p. 39); o segundo correspondia ao setor das ‘atividades exclusivas’, 
que reunia serviços que só o Estado poderia realizar, como por exem-
plo, a cobrança e fiscalização de impostos, o serviço de emissão de 
passaportes, a polícia, dentre outros; o terceiro setor compreendia os 
‘serviços não-exclusivos’ em que o Estado atua simultaneamente com 
outras ‘organizações públicas não-estatais e privadas; e o quarto setor 
destina-se a produção de bens e serviços para o mercado, atividades 
econômicas voltadas para o lucro que ainda permanecem no aparelho 
de Estado (BRASIL, 1995).

Percebemos, nesse panorama de reformulações de setores e fun-
ções, um mecanismo de transferência para o setor privado das ativi-
dades que podem ser controladas pelo mercado “o Estado abandona 
o papel de executor ou prestador direto de serviços, mantendo-se, 
entretanto, no papel de regulador e provedor ou promotor destes, 
principalmente dos serviços sociais como educação e saúde” (BRA-
SIL, 1995, p.12).

Assim, de acordo com o Plano Diretor, o redimensionamento do 
Estado envolvia atividades que precisavam ser descentralizadas, mas 
que não deviam ser privatizadas, os chamados serviços não-exclusi-
vos, como a educação, saúde, cultura e pesquisa científica, processo 
identificado como ‘publicização’ e, que deveriam ser administrados 
pelo setor público não-estatal.  E essa perspectiva traz como conse-
quência a diminuição da atuação do poder público e o aumento da 
participação privada, redefinindo-se, dessa forma, as fronteiras entre 
o público e o privado.
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3. FRONTEIRAS ENTRE O PÚBLICO E O PRIVADO

Como foi ressaltado anteriormente, a redefinição no papel do Es-
tado, decorrente da crise do capital trouxe como consequência à re-
configuração da fronteira entre o público e o privado, sendo entendi-
da como parte de um contexto histórico e geográfico particular, com 
contradições, e uma história de lutas pela democratização da educação 
materializada em direitos (PERONI, 2016).

E essa fronteira vem se modificando na atual conjuntura que o país 
atravessa, utilizando para superação de sua crise as estratégias do neoli-
beralismo e da Terceira Via (PERONI, 2012, 2013).

Destacamos também que enquanto o neoliberalismo defende a 
privatização, o discurso da Terceira Via em democratizar a democra-
cia, favorece a participação da sociedade civil, através da parceria entre 
o público e o privado. Esse movimento repercute na fronteira entre o 
público e o privado que alcança uma nova configuração, levando ao 
fortalecimento do terceiro setor, e tendo o privado uma grande in-
fluência na determinação e execução das políticas públicas, capaz de 
definir, por exemplo, o conteúdo e gestão da educação e impactando 
na questão da democratização da educação (PERONI, 2012).

E, para entender essa reconfiguração da relação entre o setor pú-
blico e o setor privado na educação partimos do que foi estabelecido na 
Constituição Federal de 1988, destacando alguns artigos. O art. 205 
ressalta que a educação, como um direito de todos e dever do Esta-
do e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da 
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo 
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho, ou 
seja, deve ser promovida e incentivada com a colaboração da socieda-
de. Reconhecendo no art. 206 a coexistência dessas instituições com 
o “pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de 
instituições públicas e privadas de ensino” (BRASIL, 1988).

E pela primeira vez um dispositivo legal faz uma separação entre a 
escola pública e a escola privada, e, no âmbito das privadas a destacava 
a existência de escolas com fins lucrativos e sem fins lucrativos (OLI-
VEIRA, 2005). O que pode ser observado no art. 209 que faz uma 
referência às escolas privadas voltadas para o lucro, que serão reguladas 



DIREITOS SOCIAIS  E  POLÍT ICAS PÚBLICAS –  VOL.  1

518 

por acordos entre as partes, mas baseando-se nas normas gerais da edu-
cação nacional, submetidas à autorização e avaliação de qualidade do 
serviço público. 

E o art. 213 especifica os diferentes tipos de escolas privadas não-
-lucrativas, como pode ser visto abaixo: 

Art. 213. Os recursos públicos serão destinados às escolas pú-

blicas, podendo ser dirigidos a escolas comunitárias, confessio-

nais ou filantrópicas, definidas em lei, que:

I -  comprovem finalidade não lucrativa e apliquem seus exce-

dentes financeiros em educação;

II -  assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola 

comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao poder público, 

no caso de encerramento de suas atividades.

§ 1º Os recursos de que trata este artigo poderão ser destinados 

a bolsas de estudo para o ensino fundamental e médio, na for-

ma da lei, para os que demonstrarem insuficiência de recursos, 

quando houver falta de vagas e cursos regulares da rede pública 

na localidade da residência do educando, ficando o poder pú-

blico obrigado a investir prioritariamente na expansão de sua 

rede na localidade.

§ 2º As atividades universitárias de pesquisa e extensão poderão 

receber apoio financeiro do poder público (BRASIL, 1988).

O que se observa dessa lógica de coexistência de instituições públi-
cas e privadas com fins lucrativos e sem fins lucrativos na Constituição 
Federal permanece na atualidade, sendo intensificada a partir da reforma 
do Estado com a diversidade de possibilidades de instituições educacio-
nais atuarem em parceria com o poder público, e que na maioria das 
vezes é o poder público que subsidia os serviços prestados pela iniciativa 
privada, como pode ser comprovado pelo artigo descrito anteriormente.

Dessa forma, percebe-se na atual política educacional uma varie-
dade de formas existentes das relações entre o público e o privado, 
identificado por Peroni (2010) em um processo de duplo movimento:
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[...] a primeira é a alteração da propriedade, na qual há a pas-

sagem do estatal para o público não-estatal ou privado; já na 

segunda, permanece a propriedade estatal, mas passa a haver a 

lógica de mercado, reorganizando os processos principalmente 

de gestão, o que alguns autores têm chamado de quase-merca-

do (PERONI, 2010, p.216)

Existe além da propriedade privada e da propriedade estatal uma 
terceira forma de propriedade denominada de pública não-estatal, e 
essa nomenclatura decorre da perspectiva de Estado proposto pelo Pla-
no Diretor que tinha como encaminhamento um Estado regulador e 
não executor de alguns serviços públicos, serviços que seriam efetiva-
dos pelas instituições denominadas público não-estatal, sendo justifi-
cada a partir da:

[...] descentralização para o setor público não-estatal da exe-

cução de serviços que não envolvem o exercício do poder de 

Estado, mas devem ser subsidiados pelo Estado, como é o caso 

dos serviços de educação, saúde, cultura e pesquisa científica. 

Chamaremos a esse processo de “publicização” (BRASIL, 

1995, p. 12-13)

Observamos que na reforma do aparelho de Estado continuam 
a existir as duas formas clássicas de propriedade, a pública e a priva-
da, entretanto, a propriedade pública se subdivide em estatal e pública 
não-estatal, sendo esta última considerada como instituição de direito 
privado voltada para o interesse público e não para o consumo privado 
(BRESSER PEREIRA, 1998, p. 67).

E esse foi o entendimento para uma alternativa a privatização, 
quando uma forma de propriedade em que o financiamento depender 
de doações e/ou transferências do Estado, ela se constituirá em uma 
atividade pública, mas que não precisa ser estatal, podendo ser mais 
diretamente controlada pela sociedade que a dirige.

A propriedade pública não-estatal é entendida por alguns autores 
como Terceiro Setor, pois, nem representa o Estado, que é considerado 
o primeiro setor, nem o mercado, o segundo setor. E é a estratégia da 
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Terceira Via para repassar para a sociedade civil as políticas sociais antes 
executadas pelo Estado.

O terceiro setor é considerado um setor que apresenta uma impre-
cisão na literatura quanto ao seu termo, como pode ser observado em 
Adrião e Peroni (2005) quando elas ressaltam que:

O termo terceiro setor, ora aproximando-o de uma também 

genérica definição de sociedade civil, ora referindo-se a um 

formato específico juridicamente definido de instituição priva-

da, ora, ainda, identificando-o com as tradicionais entidades de 

caráter assistencial ou filantrópico. Segue-se que o cerco à sua 

definição dá-se então por exclusão: o terceiro setor refere-se a 

esferas da sociedade que não se encontram no mercado ou no 

Estado (PERONI; ADRIÃO, 2005, p. 142).

Para Montaño (2005) o terceiro setor é responsável por modificar 
até a questão social no sentido em que transfere a responsabilidade da 
política social do Estado para o indivíduo, representando, dessa forma, 
um caráter de individualismo, perdendo o seu aspecto universalista. 
Também chama a atenção para o fato de que com a descentralização ad-
ministrativa proposta pela reforma de Estado, as políticas se tornam mais 
precarizadas, porque são transferidas as competências para a sociedade 
sem os recursos correspondentes e necessários para executá-las.

É considerado um setor que surge a partir da reconfiguração do 
Estado, configurando-se como instituições da sociedade civil, conhe-
cido como o terceiro setor, um setor além do Estado e do mercado e 
que tem como características a diversidade e a complexidade do ter-
mo “os três setores [Estado, mercado e terceiro setor] interpretam-se 
e condicionam-se de tal maneira que a definição exata dos limites é 
motivo de controvérsias e variações no tempo e no espaço” (FER-
NANDES, 1994, apud BUENO; KASSAR, 2005).

O marco legal do terceiro setor representa a configuração jurídica 
dessas instituições e teve como justificativa estimular e fortalecer as ins-
tituições da sociedade civil. Compreende a Lei nº 9.637, promulgada 
em 15 de março de 1998, conhecida como a Lei das Organizações So-
ciais; a Lei nº 9.732 de 11 de dezembro de 1998, conhecida com a Lei 
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da Filantropia e a Lei nº 9.790, promulgada em 23 de março de 1999, 
referente às Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público.

As Organizações Sociais (OS) são as organizações consideradas 
pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, para prestar 
serviços não-privativos do poder público, mas por ele incentivadas e 
fiscalizadas, e dessa forma, qualificadas após o ajuste de um contrato de 
gestão. Representando, dessa forma, “a qualificação jurídica de direi-
to privado, sem fins lucrativos, instituída por iniciativas particulares, e 
que recebe delegação do Poder Público, mediante contrato de gestão, 
para desempenhar serviços públicos de natureza social” (DI PIETRO, 
2009,p.565).

Já as Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (Oscip) 
são semelhantes as OSs, entidades de direito privado, sem fins lucra-
tivos, instituídas para prestar serviços sociais não privativos do Poder 
Público, mas por ele incentivadas e fiscalizadas. O instrumento que 
estabelece a relação com o setor público é um termo de parceria, e seu 
campo de atuação é mais amplo do que as OSs, abrangendo em seu art. 
3º áreas de assistência social, preservação e conservação do patrimônio 
público, promoção do voluntariado, combate à pobreza, promoção da 
paz, cidadania e direitos humanos. 

Percebemos, portanto, que a propriedade do público não estatal 
é redefinida, deixando de ser estatal, passando a ser pública de direito 
privado. E os dois movimentos que concretizam essa passagem da exe-
cução das políticas sociais para o público não estatal são representados 
pelas instituições do terceiro setor, como foi observado anteriormente, 
quando o público passa a ser de direito privado ou quando o Estado faz 
parcerias com instituições do terceiro setor para a execução das políti-
cas sociais (PERONI, 2016).

Entretanto, a propriedade pode permanecer sendo estatal, mas a 
lógica de mercado vai orientar o setor público, é o que denominamos 
de quase-mercado. E é a teoria neoliberal que fundamenta esse racio-
cínio, pois, entende que o mercado é mais eficiente do que o setor 
público.

Assim, a proposta neoliberal é a formação de um quase-mercado, 
que pode ser entendido como:
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A alternativa encontrada foi a de introduzir concepções de ges-

tão privada nas instituições públicas sem alterar a propriedade 

das mesmas [...]. Surge, assim, a noção de “quase-mercado” 

que, tanto do ponto de vista operativo quanto conceitual, dife-

rencia-se da alternativa de mercado propriamente dita, poden-

do, portanto, ser implantada no setor público sob a suposição 

de induzir melhorias (SOUZA; OLIVEIRA, 2003 apud PE-

RONI; ADRIÃO, 2005).

A lógica do funcionamento do quase-mercado aplica-se às organi-
zações que mesmo não podendo integrar o mercado, disputariam no 
mercado, e teriam com isso vantagens adicionais como condição para 
o aumento de sua eficácia (PERONI; ADRIÃO, 2005).

E essa lógica é aplicada no mercado educacional quando se efetiva 
o controle estatal sobre os serviços ofertados na escola pública, através, 
por exemplo, da determinação de currículos e de sistemas de avalia-
ções. Conforme argumenta Apple (1993) “[...] a introdução de um 
currículo nacional e de uma avaliação também a nível nacional trans-
mitem a idéia de que o governo está preocupado com os consumidores 
e com a necessidade de elevar os níveis educacionais – o que é, afinal, a 
principal preocupação do mercado” (APPLE, 2000, p.123).

Para a efetivação desse quase-mercado na esfera educacional temos 
um discurso baseado na suposta melhoria dos serviços educacionais, 
com a introdução da lógica de práticas de mercado, onde a educação 
passou a ser vista como uma área bastante atrativa para a concentração 
de capital, constituindo-se num verdadeiro mercado educacional. 

Diante desse panorama, percebemos que com a reforma do Esta-
do, especificamente no setor educacional, foram utilizadas estratégias 
do NPM que possibilitaram a maior participação do setor privado na 
gestão pública, ou seja, formas de redefinir as fronteiras entre o setor 
público e o setor privado, através da redistribuição de poder, com a 
participação das organizações da sociedade civil. 

E que se configura como as várias formas que se apresentam as 
Parcerias Público-Privadas na Educação – PPPE, que pode ser enten-
dida como:
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Parceria público-privada é o contrato administrativo de con-

cessão que tem por objetivo (a) a execução de serviço público, 

precedida ou não de obra pública, remunerada mediante tarifa 

paga pelo usuário e contraprestação pecuniária do parceiro pú-

blico, ou (b) a prestação de serviço de que a Administração Pú-

blica seja a usuária direta ou indireta, com ou sem execução de 

obra e fornecimento e instalação de bens, mediante contratação 

do parceiro público (DI PIETRO, 2007, p. 285).

Portanto, as PPPEs representam, como foi visto anteriormente, 
uma forma de implementação dos serviços sociais antes desempenha-
dos pelo Estado, ou seja:

[...] a reunião de esforços entre o Poder Público e o setor pri-

vado para a concretização de objetivos de interesse público, a 

partir de iniciativas legislativas (termo de parceria), bem como 

da sua aceitação pela doutrina no âmbito do Direito Público. 

Cabe ainda, nesta perspectiva, a designação de todas as formas 

de sociedade que, apesar de não formarem uma nova pessoa 

jurídica, se organizam entre os setores público e privado, para 

a consecução dos interesses públicos. (BEZERRA, 2008, apud 

ADRIÃO; PERONI, 2009).

 Considerada, portanto, como uma forma de descentralização dos 
serviços sociais e prevista na Lei nº 11.079/2004, representa na prática 
um “[...] afastamento do Estado da oferta direta da educação, man-
tendo seu foco no financiamento aos provedores (através de vales ou 
subsídios) e atuando na esfera da regulação e da avaliação dos serviços 
educacionais.” (ROBERTSON e VERGER, 2012, p.1144)

4. IMPLICAÇÃO DA RELAÇÃO DO PÚPLICO E 
PRIVADO NO DIREITO A EDUCAÇÃO

A educação é um direito fundamental, pois inclui um processo de 
desenvolvimento individual próprio à condição humana, mas, o di-
reito a educação deve ser visto também de forma coletiva, como um 
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direito a uma política educacional através de ações do Estado que ofe-
reçam a sociedade instrumentos para alcançar seus fins. 

O direito à educação foi consagrado pela primeira vez em nossa 
Constituição Federal de 1988 como um direito social no artigo 6. Des-
te modo, o Estado passou a ter a obrigação formal de garantir educação 
de qualidade a todos os brasileiros. Em seu artigo 205 contém uma de-
claração fundamental que, combinada com o artigo 6, eleva a educação 
ao nível dos Direitos Fundamentais do homem. 

Neste sentido, o direito à educação é considerado como parte dos 
Direitos Fundamentais, já que é indispensável ao alcance da dignida-
de humana, tendo como base o Princípio da Universalidade sendo, 
portanto, um direito universal que o Estado não pode impossibilitar 
ao indivíduo e este por sua vez não pode dispor, tratando ser este um 
direito indisponível. Ainda, a educação é um dos Direitos Humanos, 
pois está reconhecida no teor do artigo 26 da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos de 1948.

 Já em seu artigo 209, a Constituição Federal faz referência à inicia-
tiva privada, dizendo que o ensino é livre à iniciativa privada, atendidas 
as condições impostas pela própria norma constituinte e as espécies 
normativas infraconstitucionais que dispuserem sobre a matéria. E, 
nesse sentido, o poder público deve oferecer gratuitamente uma edu-
cação de qualidade para todos, mas que acaba por ser privatizada diante 
de uma sociabilidade onde se visa constantemente a produção de lucro, 
com a finalidade de garantir a reprodução do capital e a consequente 
manutenção do sistema para atender aos interesses mercadológicos.

O processo de privatização no cenário da educação pública fica 
cada vez mais controlado pelo capital, ao passo que os conhecimentos, 
os processos pedagógicos e a organização inclinam-se cada vez mais 
para atender aos interesses do mercado e do Estado burguês, e, nessa 
perspectiva, Frigotto ressalta que

Os pacotes de ensino assepticamente programados por espe-

cialistas, cuja, forma de veiculá-los é tida como mais relevante 

que os próprios conteúdos, e a hierarquização e o parcelamento 

do processo pedagógico constituem-se em formas de controle 

da produção e divulgação do saber que se processa na escola e, 
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enquanto, tais, de controle social mais amplo (FRIGOTTO, 

2006, p. 170).

Segundo Freitas o que vem acontecendo é um “controle ideoló-
gico do sistema educacional pelas corporações empresariais para co-
locá-lo a serviço de interesses de mercado, estreitando as finalidades 
educativas” (2012, p. 387).  Deste modo a privatização da educação 
prejudica a educação como direito social, limitando-a enquanto atende 
as demandas do mercado capitalista empresarial. 

Para Gustavo Paiva no Jornal da Unicamp (2016), o que é per-
ceptível hoje é que o crescimento do setor privado sobre o setor 
público “afeta o direito humano à educação, tendendo a produzir, 
na maior parte dos casos, aumento das desigualdades educacionais, 
com maior prejuízo para as populações em situação de maior vul-
nerabilidade”. Podemos visivelmente perceber que com o aumento 
da privatização da educação há um impedimento de avanços em 
relação ao princípio constitucional da gestão democrática, uma vez 
que a democracia na gestão escolar é impraticável na lógica admi-
nistrativa empresarial.

Assim sendo, neste momento particular do capitalismo, a educa-
ção passa a ser administrada com base em orientações privatistas, o 
que também não é fato novo no campo dos direitos sociais, e que se 
baseiam nos princípios que orientam essa lógica, tais como a eficiência, 
a competitividade e os resultados, independente dos meios utilizados 
para atingi-los.

5. CONCLUSÃO

A redefinição do papel do Estado, a partir da implementação do 
plano de reforma do Estado na década de 1990, redefiniu a fronteira 
entre o setor público e o setor privado na esfera educacional.

A relação público/privado, no contexto das políticas educacionais, 
reforçada pelas transformações ocorridas no mundo do trabalho e nas 
reformas da administração pública, iniciadas na década de 1990, ga-
nhou novos desenhos e concretizou-se em diversas formas de parce-
rias, destacando-se as Organizações Sociais.
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Constatou-se que essa mudança também foi reflexo das transfor-
mações do capital internacional, produzidas pela crise do capital que 
para sua superação gerou um movimento de uma nova ordem econô-
mica mundial, com a utilização das estratégias do neoliberalismo com 
a privatização e a Terceira Via com o público não-estatal.

A educação passa a ser dirigida com fundamento em orientações 
privatistas, o que também não é fato novo no campo dos direitos so-
ciais, e que se baseiam nos princípios que orientam esse sentido, tais 
como a eficiência, a competitividade e os resultados, independente-
mente dos meios utilizados para atingi-los.

O redimensionamento do Estado envolvia atividades que preci-
savam ser descentralizadas, mas que não deviam ser privatizadas, os 
chamados serviços não-exclusivos, como a educação, saúde, cultu-
ra e pesquisa científica, processo identificado como ‘publicização’ e, 
que deveriam ser administrados pelo setor público não-estatal. E essa 
perspectiva traz como consequência a diminuição da atuação do poder 
público e o aumento da participação privada, redefinindo-se, dessa for-
ma, as fronteiras entre o público e o privado.
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EXPERIÊNCIAS DE CONTEXTOS DE 
VULNERABILIDADE SOCIAL E SEUS 
IMPACTOS SOBRE OS PROCESSOS 
DE APRENDIZAGEM
Marina Taís Gabriel da Silva
Matheus de Oliveira Guimarães
Poliane Marta Rezende Pádua

1 INTRODUÇÃO

Pesquisas sobre teorias da aprendizagem (PIAGET, 1974; 
WALLON, 1968; VYGOTSKY, 1984) nos apontam que o meio de 
vulnerabilidade não impossibilita o desenvolvimento cognitivo, mas 
sinaliza que fatores tais como falta de oportunidades e situações de 
dura realidade familiar podem trazer consequências no processo de de-
senvolvimento.

Neste artigo, as discussões sobre os fatores sociais que influen-
ciam os processos de aprendizagem dessas crianças em situação 
de vulnerabilidade serão trazidas à discussão. A intencionalidade 
deste trabalho é problematizar as relações entre o contexto social 
do aluno como possível causa de déficits de aprendizagem, com 
vistas à propositura de orientações para a amenização dos prejuí-
zos sofridos durante o ato pedagógico. Sob o respaldo de Smith e 
Strick, reforça-se a ideia da influência do meio sobre os processos 
de aprendizagem:
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Embora supostamente as dificuldades de aprendizagem tenham 

uma base biológica, com frequência é o ambiente da criança 

que determina a gravidade do impacto da dificuldade. A ciên-

cia ainda não oferece muito em termos de tratamento médico, 

mas a longa experiência tem mostrado que a modificação no 

ambiente pode fazer uma diferença impressionante no progres-

so educacional de uma criança. Isso significa que, embora as 

dificuldades de aprendizagem sejam consideradas condições 

permanentes, elas podem ser drasticamente melhoradas, fazen-

do-se mudanças em casa e no programa educacional da criança 

(SMITH; STRICK, 2001, p. 20).

Partindo do pressuposto de que o meio influencia de forma sig-
nificativa a formação e o desenvolvimento do indivíduo, esta pesquisa 
investiga o resultado da defasagem escolar de sete crianças regular-
mente matriculadas no quarto ano do Ensino Fundamental de uma 
escola pública municipal de uma cidade sita no centro-oeste mineiro, 
com o intuito de propor reflexões que contribuam com o desenvol-
vimento de ações com vistas à superação dos obstáculos de apren-
dizagem aos quais diversas crianças em situação de vulnerabilidade 
social estão expostas. Apesar da considerável produção de pesquisas 
e investigações sobre o assunto, há, na realidade particular das esco-
las, situações que carecem de problematizações e reflexões acerca das 
possibilidades de transformação.

As crianças que compõe o grupo analisado por este trabalho foram 
acompanhadas durante o período de dez meses, entre fevereiro e no-
vembro de 2017. Os referenciais teóricos utilizados para embasar as re-
flexões deste estudo foram: Dubet (2008), Cury (2002), Piletti (2010), 
Wallon (1968) e Vigotski (1984) – dentre outros.

2 DIREITOS DA CRIANÇA 

Ao longo de boa parte da história, a criança foi vista como um 
ser sem personalidade e sem importância, que muitas vezes não che-
gava à fase adulta devido à falta de cuidados e explorações sofridas. 
O respeito pela infância e pela criança foi construído progressivamen-
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te, juntamente com o reconhecimento de seus direitos (MATIOLLI; 
OLIVEIRA, 2013, p. 15).

No Brasil, o marco da defesa dos direitos das crianças ocorre com 
o surgimento de uma legislação específica, o Estatuto da Criança e 
do Adolescente (ECA), que vem reforçar o artigo 227 da Constitui-
ção Federal de 1988, referente ao desenvolvimento integral da criança 
e do adolescente em seus direitos fundamentais (PAGANINI; DEL 
MORO, 2011, p. 4).

Observa-se, contudo, que tais direitos nem sempre são respeita-
dos e que se tornem até mesmo irrelevantes frente a situações de vul-
nerabilidade sofridas pelas crianças acompanhadas durante a pesquisa 
de campo. Crianças que vivem meio a restrições físicas, emocionais e 
sociais, sobrevivendo com o pouco que lhes é oferecido, longe dos que 
lhes referem os artigos legais, que impõem à condição de prioridade 
absoluta da infância em todas as esferas de interesse, devendo ser asse-
gurada pela família, escola, comunidade e Estado.

2.1 Direito à Educação

O direito de todos à educação é previsto por lei e no que diz res-
peito à criança, é considerado um direito fundamental, que será capaz 
de transformá-la em um cidadão conhecedor de suas potencialidades 
como sujeito histórico, autor de sua própria história. O acesso à edu-
cação é o que transforma um indivíduo em um cidadão conhecedor de 
seus direitos e deveres na sociedade:

Hoje, praticamente, não há país no mundo que não garanta, 

em seus textos legais, o acesso de seus cidadãos à educação 

básica. Afinal, a educação escolar é uma dimensão fundante 

da cidadania, e tal princípio é indispensável para políticas que 

visam à participação de todos nos espaços sociais e políticos 

e, mesmo, para reinserção no mundo profissional (CURY, 

2002, p. 246).

Ainda sob a linha de pensamento de Cury (2015, p. 4), o que nor-
teia o sucesso na educação é a igualdade ao adquirir conhecimento, 
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assegurada pelo Estado que deve intervir a fim de promover uma igual-
dade de condições: 

Deste modo, um dos pressupostos das diretrizes que devem 

nortear os conteúdos curriculares é o da igualdade de condi-

ções, assegurada e protegida pelo poder público (cf. art. 206, 

inciso I). Essa igualdade pretende que todos os membros da so-

ciedade tenham iguais condições de acesso aos bens trazidos 

pelo conhecimento, de tal maneira que possam participar em 

termos de escolha ou mesmo de concorrência no que uma so-

ciedade considera como significativo e onde tais membros pos-

sam ser bem-sucedidos e reconhecidos como iguais (CURY, 

2015, p. 4).

Diante de uma educação intencionalista, que busca promover um 
preparo para a cidadania e para o trabalho, há vários questionamentos 
de como essa educação realmente acontece em esferas socioeconômi-
cas desfavorecidas. Sob o apoio de Cury (2015, p. 6), ressalta-se que é 
preciso combater as desigualdades sociais a fim de uma educação efe-
tiva no quesito conhecimento e na construção do cidadão, pois essa 
mesma educação é que será capaz, através de sua função social, reduzir 
a discriminação e a desigualdade.

3 VULNERABILIDADE SOCIAL E RESILIÊNCIA

Em diversas regiões do país, há uma dura realidade de desigualda-
des, onde famílias estão desestruturadas e crianças vivem em situação 
de vulnerabilidade social, sendo muitas das vezes vedados seus direitos 
como cidadãos. 

Segundo Yunes e Szymanski (citado por TEIXEIRA, 2015, p. 
8), “a vulnerabilidade opera apenas quando o risco está presente; sem 
risco, vulnerabilidade não tem efeito”. A abordagem sugerida ao se 
discutir sua influência no campo social é a de grupo/indivíduo em ris-
co, entendendo que tal conceito não torna necessariamente um sujeito 
vítima da vulnerabilidade, mas um sujeito vulnerável (GUARESCHI; 
REIS; HUNING; BERTUZZI, 2007, p. 19).



DANIEL  GIOTTI  DE PAULA,  DIEGO MACHADO MONNERAT,  
LUCAS MANOEL S ILVA CABRAL,  ROSANGELA TREMEL (ORGS. )

533 

Prati e Koller (2009, p. 404) descrevem a abordagem social do 
termo vulnerabilidade, que cabe no presente trabalho como pressu-
posto para as observações com relação ao desempenho escolar de alu-
nos nessa situação como “uma denominação utilizada para caracterizar 
famílias expostas a fatores de risco, sejam de natureza pessoal, social 
ou ambiental, que coadjuvam ou incrementam a probabilidade de seus 
membros virem a padecer de perturbações psicológicas”.

É importante compreender que a vulnerabilidade social é for-
mada por fatores de vulnerabilidade, que são repartições complexas 
das mais variadas dimensões relacionadas ao indivíduo, à comuni-
dade ou ao lugar em que esses vivem, como por exemplo, a renda, 
escolaridade, moradia, vizinhança, acessibilidade e assim por dian-
te. A somatória ou interpolação desses fatores de vulnerabilidade 
ocasionam uma realidade social mais ou menos excludente (LIMA, 
2016, p. 24).

Contudo, é importante ressaltar que boa parte desses alunos con-
segue superar essas condições negativas, no meio escolar, tornando 
surpreendente a capacidade de se adaptarem a diversas situações e de-
senvolverem várias habilidades precocemente, como as motoras e de 
independência. A essa concepção intitula-se resiliência (MATOS; JE-
SUS, 2011, p.2).

Martineau (citado por Yunes, 2003, p. 77) resume os principais 
traços encontrados como características consolidadas da resiliência que 
são: “sociabilidade, criatividade na resolução de problemas e um senso 
de autonomia e de proposta”, que foram características observadas nas 
sete crianças mencionadas.

3.1 Fatores de vulnerabilidade e seus efeitos sobre o 
desempenho escolar

Observações do desempenho de alunos na Prova Brasil, apuraram 
que estabelecimentos de ensino inseridos em locais de maior vulnera-
bilidade social sofrem limitações quanto a qualidade na oferta de ensi-
no, ficando evidente que alunos com baixos recursos e vulneráveis ten-
dem a demonstrar um desempenho escolar insatisfatório (RIBEIRO; 
VÓVIO, 2017). 
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Evidentemente, “a escola não está isolada das influências da so-
ciedade e não deixa de exercer influência sobre esta, em articulação 
com outras instâncias da vida social” (PILETTI; PRAXEDES, 2010, 
p. 44), o que remete ao vínculo família, escola e Estado, levando a 
compreensão da função social da educação e como as desigualdades e o 
entorno de vulnerabilidade podem atuar tanto nas condições extraes-
colares quanto nas intraescolares (ALMEIDA; STOCO, 2011). 

Relevante em inúmeras pesquisas são os processos sociais relacio-
nados com a educação do aluno em condição de vulnerabilidade e seu 
desenvolvimento no período de escolarização. Rosa e Mattos (2014), 
através de uma análise teórica de cem artigos científicos com tematiza-
ções relacionados à pobreza, desigualdades e exclusão ligados a Educa-
ção, apontaram resultados que mostram uma forte ligação entre o mau 
desempenho escolar e a exclusão social com os fatores de vulnerabili-
dade (ROSA; MATTOS, 2014), reforçando fortemente a intenciona-
lidade do presente artigo em problematizar tal assunto.

3.2 A influência do meio sobre o desenvolvimento 
humano

O meio social tem extrema relevância ao tratar-se do desenvolvi-
mento humano, sobretudo do processo ensino/aprendizagem. Teorias 
da aprendizagem podem esclarecer tal processo e trazer uma reflexão 
sobre os alunos com dificuldade escolar inseridos em locais de extrema 
vulnerabilidade. 

Psicólogo e pesquisador, Lev Vygotsky (1984) relaciona de manei-
ra aprofundada o ambiente e o desenvolvimento humano esclarecen-
do que criança e meio externo se influenciam mutuamente. Pode-se 
afirmar que Vygotsky, em sua teoria sócio interacionista, considera o 
desenvolvimento cognitivo um processo possibilitado primordialmen-
te pela relação sociocultural.

Piaget, apesar de ter sua teoria centrada na maturação biológica, 
reconhece, contudo, que sujeito e objeto, a partir de uma interação, 
constroem a aprendizagem, ou seja, mesmo que o processo cognitivo 
seja nato e ocorra de “dentro para fora”, o meio externo é necessário 
para desenvolvê-lo (PIAGET; GRÉCO, 1974). Piaget também reco-
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nhece que a afetividade propulsiona a motivação para a aquisição cog-
nitiva, o que pode esclarecer em parte o que a carência afetiva pode 
ocasionar no ensino (PIAGET, 1973).

Centrado na teoria da afetividade e das emoções no processo de 
desenvolvimento e de aprendizagem, Wallon (1968) trouxe grandes 
contribuições, pois para ele a afetividade é essencial para a sobrevivên-
cia humana. Fatores como negligência, maus tratos e abandono vindos 
dos cuidadores durante a infância e adolescência com certeza acarreta-
ram danos irreversíveis ao desenvolvimento da criança, refletindo em 
todas as áreas inclusive na escola. 

Diante de estudos que comprovam o quanto o meio pode ser sig-
nificativo para uma criança, cabe refletir sobre como a escola pode atu-
ar de forma a amenizar tais impactos.  

4 METODOLOGIA

4.1 Local 

A investigação foi realizada em uma escola municipal de uma 
cidade da região centro oeste de Minas Gerais. A escola exerce suas 
funções desde 1992 e está situada em um bairro periférico, onde a pre-
dominância é de alunos de classe baixa. A escola atende as etapas de 
ensino nos níveis Fundamental I, Fundamental II nos turno matutino e 
vespertino e Educação de Jovens e Adultos à noite. Possui boa infraes-
trutura, com equipamentos e dependências em bom estado. O critério 
para escolha da escola foi baseado em seus resultados no IDEB (Índice 
de Desenvolvimento da Educação Básica) e por se encontrar em uma 
região de nível socioeconômico baixo.

4.2 Participantes e período de observação

Foram observadas sete crianças com as idades de 9, 10 e 11 anos do 
quarto ano do Ensino Fundamental. Destas, uma é do sexo feminino 
e os outros seis são do sexo masculino. O procedimento para escolha 
das crianças foi aplicação de uma prova diagnóstica desenvolvida pela 
professora regente para a turma de 23 alunos, na qual os sete estudantes 
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mencionados demonstraram uma aprendizagem bastante comprome-
tida e, concomitantemente, encontram-se em situação de vulnerabili-
dade social mais acentuada em relação aos demais. O período de inves-
tigação durou dez meses, sendo as visitas à escola realizadas duas vezes 
por semana, quatro horas por dia.

4.3 Sobre os sujeitos da pesquisa

Como instrumento metodológico para o estudo e a descrição dos 
alunos, foi utilizada observação direta, análise de documentos e relato 
oral de professores. Os nomes reais das crianças foram substituídos por 
nomes fictícios.

Álvaro é um menino de nove anos (completando dez durante a ob-
servação), branco, cabelo liso e loiro, baixo e magro. Tem dois irmãos. A 
mãe e o pai moram juntos, porém em constante briga; possuía um bom 
relacionamento com os irmãos e citava a mãe na maioria de seus comen-
tários, porém ressaltava sempre sentir muito sua ausência. Não falava do 
pai. Em questão de aprendizagem era muito lento e quase nunca con-
seguia acompanhar as aulas e as atividades; lia com dificuldade, porém 
não desenvolveu as habilidades que lhe permitiam fazer uso social desse 
processo. Diante de atividades apresentava uma mudança de humor re-
pentina, ora eufórico para desenvolver o proposto, ora prostrado com 
desânimo e desmotivado. Durante o período observado, os pais nunca 
compareceram a escola, seja em reuniões ou eventos. 

André tinha dez anos, é magro de cabelos lisos, castanho claro. 
Tem uma irmã de doze anos. Os pais eram separados e mantinham um 
relacionamento difícil. Durante o período observado se separaram e 
reataram o relacionamento cinco vezes. O aluno dormia um dia com 
o pai (que mora com o avô da criança) e um dia com a mãe e a irmã. 
O aluno reclamava muito a ausência da mãe e sempre diz que gostaria 
que os pais voltassem e vivessem juntos sem brigar. Tinha muita difi-
culdade em entender as matérias e era muito lento para copiar ou fazer 
qualquer atividade. 

Dimitri era um garoto de dez anos, moreno, magro, alto, cabelo 
liso e comprido, na altura do ombro, castanho. Morava com a mãe e a 
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irmã de cinco anos. Dimitri cuidava da irmã a semana toda durante o 
período que a mãe trabalhava. Cuidava da casa e dos afazeres domés-
ticos. Era responsável por levar e buscar a irmã na escola todos os dias. 
Reclamava de poder brincar somente no domingo. Os pais eram sepa-
rados e o aluno só via o pai nos finais de ano. Sentia muito a ausência 
da mãe e dizia que gostaria que ela fosse mais presente. Escrevia com 
dificuldade e copiava muito devagar. Nunca terminava as tarefas. Vivia 
sempre cansado e desanimado. A mãe nunca compareceu em nenhum 
evento ou reunião no período observado. 

Jaime tinha dez anos, é negro, baixo e corpulento. Morava com a 
mãe, o padrasto e os irmãos gêmeos de um ano. O aluno não gostava 
de falar sobre o padrasto que prezava mais pelos filhos biológicos. O 
aluno tinha a responsabilidade de ajudar nas tarefas domésticas, aju-
dar no cuidado dos irmãos. No terceiro mês da observação, o aluno 
ficou sem seus óculos, alegando que suas lentes sofreram desgaste, 
segundo disse o médico em uma consulta oftalmológica, sendo ne-
cessário novas lentes. Até o fim da observação o aluno não havia con-
seguido outro. Alegava que a mãe estava juntando o dinheiro, mas 
tinha outras prioridades.  

O aluno Miguel tinha dez anos (completando onze durante o pe-
ríodo observado), pardo, cabelo castanho e liso. Miguel vivia em uma 
família de seis irmãos. Miguel nunca teve contato com o pai. A relação 
com a família é hostil e não havia qualquer demonstração de afinidade 
do aluno para com os familiares, nem mesmo com a mãe. A casa em 
que viviam se limitava a três cômodos sendo um de lona. Miguel era na 
maioria das vezes indisciplinado e resistente a ordens e regras, discutia 
e tratava com hostilidade os colegas. Não copiava, não fazia atividades 
e tinha pouco interesse nas aulas. O aluno não era alfabetizado, e con-
tava os números no máximo até 15, com ajuda. Na maioria dos dias 
observados alegou fome e dor estomacal. Demonstrava uma estima 
baixa. Possuía grande porcentagem de faltas e foi preciso intervenção 
da direção diversas vezes para seu retorno.

Úrsula era uma menina de dez anos, é parda, cabelo liso médio. 
Morava com a mãe, o pai e quatro irmãs. A briga entre os pais era cons-
tante e o pai é um homem muito violento, que agredia a esposa e filhas. 
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A moradia era uma casa simples de aluguel e, durante o terceiro mês de 
observação, a família se mudou para um apartamento de um conjun-
to habitacional. Após a mudança, as condições pioraram, pois Úrsula 
ficou distante da escola. Nesse conjunto havia aglomerado de pessoas, 
algumas delas inclusive traficantes de drogas e usuários, que ofereciam 
constante risco aos moradores, havendo desde brigas até troca de tiros. 
Durante o período de observação, no quarto mês, os pais vieram a se 
separar devido agressões e brigas constantes, ficando o sustento da casa 
reduzido ao salário da mãe.

O aluno Vitório com dez anos, era moreno de baixa estatura e baixo 
peso. Usava brinco. Possuía anquiloglossia, que é uma patologia que li-
mita os movimentos da língua, dificultando na pronuncia de certas pala-
vras e letras. Vivia com irmãos (idade e quantidade não identificadas du-
rante a observação) e a mãe. Segundo relatos os irmãos eram usuários de 
drogas e estavam sempre envolvidos em situações perigosas. Não conhe-
cia o pai. A moradia de Vitório era muito precária segundo professores. 
A alimentação era regrada e o aluno relatava ir para escola somente para 
se alimentar. Suas vestes sempre simples e algumas vezes rasgadas, usava 
chinelo e não tinha roupa de frio, segundo o próprio aluno. O aluno 
brigava com frequência na escola e após a aula, precisando ser recorren-
temente contido. Segundo relatos, a mãe era alcoólatra e não participava 
do desenvolvimento do aluno, não lhe impondo limites. 

Dessas sete crianças, as seguintes situações foram observadas.

4.4 Das situações observadas

Dentre as situações observadas, notou-se violência de cunho mo-
ral, físico e psicológico; privação e abandono físico e afetivo. As priva-
ções as quais as crianças observadas demonstraram sofrer se referem às 
necessidades básicas do ser humano como alimentação, vestimentas, 
materiais escolares e produtos de higiene. Essas crianças em várias oca-
siões foram privadas do sono e de seu direito de brincar assumindo 
responsabilidades demasiadas absurdas. 

Dimitri, por ser responsável pela irmã, sofria agressão física por 
parte da mãe quando algo acontecia com a criança. Observou-se em 
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alguns dias dos meses de março, maio, junho e setembro que o aluno 
estava com hematomas nos braços. Ouvia dos familiares palavras ne-
gativas, que acabavam por diminuir sua autoestima e o fazia se sentir 
como incapaz de aprender ou se desenvolver como as outras crianças. 
As restrições sofridas por Dimitri eram relacionadas ao seu direito de 
desenvolver tarefas para sua idade, já que assumia total responsabilida-
de sobre os cuidados com a irmã. Nos dias sucessivos aos episódios de 
violência, Dimitri, que já apresentava dificuldades em desenvolver as 
tarefas e se socializar, apresentou uma regressão no processo de escrita 
ortográfica e não desenvolveu nenhuma atividade proposta em sala, 
levando advertências da professora.

Miguel, com frequência estava envolvido em brigas, tanto no 
âmbito familiar quanto escolar. Devido às desavenças com os irmãos, 
chegou por sete vezes machucado na escola, e em uma delas com fe-
rimento causado por faca. Na escola, as brigas com agressões aconte-
ceram por três vezes, no término da aula. No ultimo dia observado, o 
aluno foi suspenso da escola por uma semana, após agressão verbal e 
física contra a supervisora. Ao especular o motivo, descobriu-se que 
o irmão homossexual foi espancado pela mãe na presença dos irmãos 
e havia fugido de casa. Observou-se que seu comportamento nesses 
dias que sucediam a violência sofrida, ficava muito alterado, chegando 
a um quase descontrole. Observou-se que Miguel sofria de restrição 
alimentar, material e privação de sono, onde lhe faltava vestimentas, 
produtos de higiene pessoal, calçado e materiais escolares. Seus dentes 
possuíam cáries severas e o aluno chegou a reclamar de dores inúmeras 
vezes. Dormia com frequência em sala de aula. Demonstrava muito 
ressentimento da mãe, Em conversa com a professora que o acompa-
nhava, soube-se que a mãe, além de ausente, tratava-o na maioria das 
vezes de forma violenta e rude. 

Os atos violentos sofridos por Úrsula foram observados nos três 
primeiros meses com frequência, sendo o pai o autor. Relatos da alu-
na indicaram que, durante brigas do pai e da mãe, o genitor ficava 
muito alterado agredindo mãe e filha. As agressões só cessaram após 
a separação dos pais e reiniciaram no mês de agosto, desta vez sendo 
cometidos pela irmã mais velha. Foram três episódios de agressão por 
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motivos fúteis segundo Úrsula. Nos episódios de agressão, observou-
-se que a introspecção da aluna tornou-se mais severa. Chorava na 
maioria dos dias.

Vitorio alegava que sua única refeição do dia era as da 9h30m, 
no intervalo da aula. Suas vestes sempre muito simples e algumas 
vezes rasgadas. Usava chinelo e não possuía agasalho para o frio, ex-
ceto por uma blusa de malha fina com mangas compridas. Material 
escolar só os oferecidos pela escola e muito mal cuidados. Segundo 
relatos, a mãe de Vitório é alcoólatra e não contribui positivamente 
para o desenvolvimento do aluno. Era um aluno agressivo, e usava 
de um vocabulário chulo na maioria das vezes e não respeitava a 
professora, precisando haver intervenção do diretor. Fugia com fre-
quência da escola, pulando o muro. Não tinha limites, e segundo 
relatos da professora passava praticamente todo o dia na rua e às 
vezes fica até tarde da noite com más companhias já que a rua do 
aluno é frequentada por usuários de drogas.

Os relatos de Jaime e suas reclamações durante o período obser-
vado demonstraram que o aluno sofre com privação de alimentos, ma-
terial escolar e roupas. Segundo observado, o padrasto era responsável 
pelo sustento da casa e priorizava os filhos biológicos, ficando o aluno 
em último plano. As vestimentas de Jaime eram bem simples e sempre 
as mesmas, assim como seu único tênis, rasgado e cheio de remen-
dos. A privação mais significante para Jaime foi ficar sem seus óculos. 
Após a perda dos óculos, seu desempenho piorou significativamente. 
Tornou-se mais arredio e indisciplinado, permanecendo quase todas 
as aulas de castigo. Jaime relata falta do pai e ficava muito abatido em 
ocasiões como dia dos pais e apresentações da escola nas ninguém da 
família aparecia para prestigiá-lo. 

Álvaro, um aluno muito carente em sentido de atenção. Era tam-
bém respeitoso em relação a autoridades e regras. Não causava pro-
blemas em sala e trata com educação seus colegas. Às vezes, em que a 
professora chamou sua atenção foi por conversa paralela em excesso. 
Os pais são muito ausentes e não acompanham o desenvolvimento es-
colar do filho. O aluno falava da mãe todo o tempo e reclamava muito 
sua falta. Não tinha nenhum interesse em conversas que envolviam 
assuntos sobre família e passeios, desconversando sempre.
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André sofria com restrição do sono, o que lhe deixa extremamen-
te irritado e sem nenhum interesse nas aulas. Os pais eram separados 
e mantinham um relacionamento difícil, sendo que, nas vezes em que 
os pais se separavam, o aluno apresentava uma queda na aprendizagem. 
Nas noites em que dormia com o pai, o aluno não conseguia acompa-
nhar as aulas no dia seguinte, pois dormia quase o tempo todo ou ficava 
disperso e desanimado, pois o avô tinha transtorno mental (segundo 
o próprio aluno) e passava toda a noite fazendo barulho. No entanto, 
quando dormia com mãe, as noites eram melhores, mas ao lado morava 
a avó que fazia uso constante de bebida alcoólica e acabava por invadir 
a casa da filha durante a noite, causando transtornos. Suas vestimentas 
eram bem simples e usava só chinelo. Seus materiais escolares eram os 
fornecidos pela escola e uma mochila rasgada que usa desde o primeiro 
ano. O aluno ficava nervoso sempre que chamado à atenção e debate 
com a professora, não gosta de ser repreendido. Conversava com tom 
grosseiro normalmente e falava muitos palavrões.

5 DISCUSSÃO

As sete crianças observadas, além dos fatores de vulnerabilidade, 
sofrem constantemente com a criminalidade, a exposição às drogas ilí-
citas e com a violência social em seu bairro. Todas têm no entorno 
de suas casas bocas de fumo onde constantes trocas de tiros e brigas 
acontecem. Estão recorrentemente expostas a usuários de drogas que 
oferecem e incentivam o uso de entorpecentes e os pais e familiares dos 
sete alunos já tiveram as casas invadidas ou foram assaltados. 

As crianças observadas e expostas à violência demonstraram pro-
blemas no comportamento e agiram de forma agressiva com relação aos 
colegas. Observou-se também que são por vezes ignorados pelos outros 
alunos e repreendidos inúmeras vezes pela professora, sofrendo castigos 
como ficar sem recreio, sem educação física ou fazer cópias, remetendo 
ao fato de que a violência sofrida ou presenciada em casa é refletida no 
ambiente escolar como comportamento adequado (BEE, 1997). 

Em todos os episódios em que os alunos sofreram com privações, 
seus desempenhos só pioraram, pois ao ficarem expostos ao frio e à 
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fome ou sem dormir bem ficavam muito nervosos e desinteressados 
em acompanhar a turma, chegando a passar mal ou dormir em sala. 

A violência verbal de cunho moral e psicológico e a carência afetiva 
traz ao aluno a sensação de desvalorização e abandono, refletindo por 
toda a vida como baixa estima, timidez, agressividade e dependência, o 
que foi observado nos alunos.  A falta das condições básicas para viver, 
o convívio com uma base familiar insólita e a quebra de laços afetivos 
são características em comum das famílias das crianças observadas, que 
são famílias consideradas de risco, expostas ao ambiente de vulnerabi-
lidade em que vivem, sem muitos recursos para mudar a situação. Ata-
ques de ansiedade, mudança de humor e agressividade são apresentadas 
e também desencadeadas pelo desamparo dessas famílias (PRADO, 
2001; TIMOTEO; FALCÃO, 2004; VILELA, GUSMÃO; CAVA-
NA, 2004; PRATI; KOLLER, 2009).

Várias politicas públicas advindas de órgãos que defendem o direi-
to da criança, como ECA, Direitos Humanos e Conselho Tutelar, são 
geridas pela escola a fim de promover a proteção das crianças observa-
das, sendo tais órgãos, em especial o Conselho tutelar e Assistência So-
cial, acionados quando a direção escolar achou necessária intervenção, 
fosse para doação de alimentos e roupas ou averiguação de maus tratos.

O ambiente escolar pode ser o único onde a criança se sente pro-
tegida e amparada A escola pode vir a assumir funções que cabem à 
família a fim de ajudar o aluno na construção de sua identidade como 
cidadão e, segundo Bee (1997), a metodologia usada pelo professor e 
sua maneira de aplicá-la, reconhecendo as carências e o contexto histó-
rico e social ao qual está inserido poderão ser determinantes na apren-
dizagem das crianças. Isso acontecerá somente em uma escola com 
comunidade escolar preparada e motivada a desempenhar tal função, 
recebendo por parte do Estado o incentivo e material necessário. 

Assim, alunos como os observados são vítimas não só da vulne-
rabilidade, mas de um sistema de ensino que os considera como ig-
norantes, incultos, sem valores, a ser moralizados e civilizados, sendo 
necessária a desconstrução desse pensamento preconceituoso quanto 
aos grupos populares para avançar com ideias de transformações peda-
gógicas igualitárias e democratizantes (ARROYO, p. 17, 2012).
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É importante ressaltar a relação escola-família na vida de uma 
criança, sendo uma relação de culturas e historicidades, podendo as-
cender o aluno para a vida social ou contribuir para reforçar ou manter 
as desigualdades sociais e culturais (SILVA, 2012, p. 85), o que requer 
cuidado maior por parte do educador e da direção escolar. 

Em suma, as crianças observadas revelaram-se expostas a constan-
tes fatores de vulnerabilidade como restrição material, fome, violência, 
abandono entre outros e, durante o período de investigação, passaram 
por diversas situações que certamente influenciaram seu desempenho 
escolar, já que, particularmente, nos dias sucessivos aos episódios ob-
servados de adversidade, houve evidente regressão pedagógica.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os resultados da pesquisa remetem ao entendimento de que as 
trajetórias de vida dessas crianças, que experienciaram, durante o pe-
ríodo em que foram observadas, múltiplas formas de violência (desde 
situações de fome a agressões de cunho físico, moral e psicológico), 
impacta de maneira inquestionável seu percurso escolar, explicando de 
maneira tocante seu baixo desempenho escolar, suas posturas e seus 
medos e apelos.

Faz-se necessário que investigações acerca do desempenho esco-
lar intrinsecamente relacionado às experiências de contextos de vul-
nerabilidade continuem sendo desenvolvidas com o intuito de buscar 
proposições para possíveis intervenções pedagógicas, fomentando a 
reflexão do papel do corpo docente como agente ativo nos processos 
atenuantes das consequências geradas pela situação de vulnerabilidade 
prezando pelo desenvolvimento adequado dos alunos, atentando para 
os limites enquanto instituição, que deve atuar juntamente com a fa-
mília para que haja resultado.

Contudo, com relação às escolas, há a indagação sobre sua con-
tribuição para amenização de possíveis atrasos advindos da vivência de 
vulnerabilidade através de estímulos pedagógicos positivos seguidos 
de um acompanhamento atenuante de possíveis transtornos. Dubet 
(2004) discursa sobre a hipótese de se pensar em um modelo de escola 
justa, onde haja igualdade de oportunidades independente de classe so-
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cial e leva também à reflexão sobre o papel do professor, que é o adulto 
que passa boa parte do tempo convivendo diretamente com os alunos 
e que deve ser capaz de reconhecer suas dificuldades e intervir de ma-
neira positiva a fim de promover situações favoráveis à aprendizagem 
juntamente com o corpo escolar. Dubet (2004), no entanto, reconhece 
que não há escola que seja imune às desigualdades sociais, o que remete 
à ideia de que o processo de ensino-aprendizado deve ocorrer de forma 
integrada com a sociedade e o Estado, reconhecendo que o poder da 
escola não ultrapassa seus muros e que cada âmbito social deve assumir 
sua responsabilidade com o intuito de reconhecer situações que care-
çam de intervenções refletindo sobre possíveis estratégias que possam 
amenizar os danos provocados pelas desigualdades sociais. As adversi-
dades vividas pelos alunos devem influenciar o trabalho dos profissio-
nais da educação forçando-os a refletir quanto ao preparo necessário 
para receber essas crianças, considerando o contexto em que vivem 
sem preconceitos e discriminação, reconhecendo que são sujeitos de-
pendentes de uma pedagogia humana e significativa. 
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EDUCAÇÃO EM DIREITOS 
HUMANOS PARA UMA CULTURA 
DE PAZ: A PRÁTICA DA DANÇA 
COMO CAMINHO DE RESGATE DA 
INTEIREZA HUMANA
Marília Cristina da Costa e Silva
Fernanda Ferfila Minnone

O presente artigo parte da percepção histórica da fragmentação 
entre corpo e mente, vivido ao longo da história da humanidade, so-
bretudo pela sociedade ocidental ao longo dos séculos XVI ao XX. Ao 
que tudo indica, “... recuperar a unidade perdida significa reconquistar 
a paz. Mas, desta vez, o inimigo a derrotar não é estrangeiro. Ele mora 
dentro de nós” (WEILL, 1993).

Vivemos um momento de crise vital em que a espécie humana 
corre risco eminente de extinção, “[...]como nunca antes o ho-
mem encontra-se esfacelado no seu conhecimento, atomizado no 
seu coração, dividido no seu pensar e sentir, compartimentalizado 
no seu viver.” (CREMA, 1989, p.22). O paradigma cartesiano 
nos deixou como legado o abismo da fragmentação, enfatizando 
as partes ao invés do todo e sua reação é a grande causadora dos 
conflitos e dos sofrimentos. 

A contemporaneidade aponta para a urgência de reiterar o empo-
deramente como ação necessária para “tomar posse de si”, consciente 
de sua responsabilidade no âmbito individual, social e planetário, resta-
belecendo a unidade em busca do estado de plenitude humana.
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1. Tempos turbulentos, descaminhos da humanidade

No anseio de construir pilares sustentáveis para uma convivência 
civilizada entre os povos, foi proclamada pela Organização das Nações 
Unidas (ONU) em 1948 a Declaração Universal dos Direitos Huma-
nos (DUDH). Nela, considera-se, “que o reconhecimento da dignida-
de inerente a todos os membros da família humana e dos seus direitos 
iguais e inalienáveis constitui o fundamento da liberdade, da justiça e 
da paz no mundo.” (Assembleia Geral da ONU, 1948).

No entanto, somos em pleno século XXI, assombrados por no-
tícias de violações aos Direitos Humanos, em muitos casos, pra-
ticados pelas pessoas ou instituições que deveriam ter a função de 
zelar pela vida e pela integridade do indivíduo, além de atos que se 
encontram ocultados pela nuvem de fumaça dos homicídios, geno-
cídios e feminicídios. 

Na sociedade brasileira, a questão da violência, atinge exponen-
cialmente a população adolescente, as estatísticas apontam dados signi-
ficativos entre adolescentes de 16 e 17 anos vítimas de homicídios, de 
1980 para 2013 passaram de 506 para 3.749, resultando num aumento 
de 640,9%. (WAISELFISZ, 2015). 

O art. 3º da DUDH declara, que “todo indivíduo tem direito à 
vida, à liberdade e à segurança pessoal”; e o art. 5º, adiciona que “nin-
guém será submetido a tortura nem a penas ou tratamentos cruéis, de-
sumanos ou degradantes” (Assembleia Geral da ONU, 1948). A edu-
cação em Direitos Humanos vive tempos turbulentos, a estatística nos 
obriga a relembrar a Declaração Universal dos Direitos Humanos, no 
desejo de defendê-la e reivindicá-la como única esperança de preser-
vação da vida humana, o preâmbulo da DUDH considera relevante a 
compreensão dos direitos do Homem: 

“Considerando que o desconhecimento e o desprezo dos direi-

tos do Homem conduziram a atos de barbárie que revoltam a 

consciência da Humanidade e que o advento de um mundo em 

que os seres humanos sejam livres de falar e de crer, libertos do 

terror e da miséria, foi proclamado como a mais alta inspiração 

do Homem.” (Assembleia Geral da ONU, 1948).
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O caminhar evolutivo da humanidade, cambaleia em passos obs-
curos em direção à extinção da espécie humana. Vive-se constante-
mente diante de uma fonte abundante de sofrimentos e tragédias, o 
indivíduo se adapta ao meio, permitindo que um consenso social, se 
torne uma norma adotada por muitos tornando-se então, um hábito 
cotidiano, não percebendo seu caráter patogênico. No entanto, “es-
sas normas deveriam ter a função de preservar nosso equilíbrio físico, 
emocional ou mental, assim como a harmonia e qualidade de vida.” 
(WEILL; LELOUP; CREMA, 2012). 

O conformismo torna a humanidade alvo fácil para a Normose27, 
a patologia da normalidade. Este conceito, refere-se aos conjuntos de 
hábitos considerados normais, e que, na realidade causam dor e so-
frimento à comunidade humana, podendo conduzir até a morte. A 
estatística apresentada anteriormente é claramente uma categoria de 
normose, a normose social28. 

Neste sentido, vale ressaltar que o oposto complementar a paz 
como muitos acreditam não é a ausência de conflito, e sim a conci-
liação. O conflito apesar de indesejável, é inevitável, pois manifesta-se 
nela a ação de preservação diante de uma ameaça. Porém, esta ação 
se torna perigosa ao constatar que a comunidade humana se encontra 
estagnada diante de um paradigma fragmentado, exemplo disso é a di-
visão territorial no qual mata-se e morre-se. Leis objetivas e determi-
nistas sustentaram, e ao que tudo indica ainda sustenta, a idealização 
do Universo como uma máquina regulável e previsível, fundamentada 
por uma ideia fragmentada que reverbera em uma sociedade baseada 
na conquista, na doutrinação, na dominação e na eficácia. 

“A objetividade, instituída como critério supremo de verdade, 

teve uma consequência inevitável: a transformação do sujeito em 

27  O conceito de normose foi desenvolvido por Jean Yves Leloup na França e por Ro-
berto Crema no Brasil, ambos na mesma época debruçaram-se sobre o tema a partir de 
inquietações distintas. 

28  Pierre Weil identificando a normose como um conceito fundamental em Psicologia, 
em Antropologia, em Educação e nas demais disciplinas e áreas da atuação humana, 
realizou então, a primeira classificação das normoses.
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objeto. A morte do homem, que anuncia tantas outras mortes, 

é preço a pagar por um conhecimento objetivo. O ser huma-

no torna-se objeto: objeto da exploração do homem pelo ho-

mem...” (NICOLESCU, 1999)

A ascensão da violência mundial, se apresenta como uma mani-
festação explícita da exploração do homem pelo homem e da prolife-
ração de uma sociedade desalmada, desamada e armada. Somos com 
isso, convidados a edificar uma nova sociedade centrada no ser e no 
conviver, como saberes a serem fomentados nos processos de desen-
volvimento do ser humano, já que “... todas as guerras são projeções, 
maciças e ampliadas, dos conflitos que existem dentro de cada um de 
nós.” (WEILL; LELOUP; CREMA, 2012).

2. Movimento de transição da estagnação à 
transformação

Tudo está em movimento e, em tempos de mudança, a estagnação 
parece não ser uma atitude apropriada para o enfrentamento das situa-
ções que se apresentam diante de nós, “todo o universo está, em mo-
vimento e atividade incessantes, numa permanente dança cósmica de 
energia” (CAPRA, 1983). Mover é preciso, mover pensamentos, emo-
ções, sensações e intuições em prol de uma dança harmoniosa que inte-
gre à unidade de consciência da ecologia individual, social e planetária. 

“A exploração do mundo subatômico no século XX revelou a 

natureza intrinsecamente dinâmica da matéria. Mostrou que 

os componentes dos átomos, as partículas subatômicas, são 

padrões dinâmicos que não existem como entidades isoladas, 

mas como partes integrantes de uma rede inseparável de intera-

ções.“ (CAPRA, 1983)

Com intenção de garantir o direito à vida, à saúde e à paz, é im-
prescindível que a comunidade humana resgate a consciência de que 
estamos conectados em uma rede inseparável de interações, e com isso 
possibilite a construção de pontes entre o que aparentemente dividi, 
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transcendendo o universo infinito das polaridades: mente e coração, 
espírito e matéria, individual e coletivo, além de promover o encontro 
entre a inteligência racional e emocional, no sentido da projeção do 
afeto e da valorização da vida.  

“As certezas modernas se abalam, as verdades científicas se re-

lativizam, as instituições na base do poder se desmancham; o 

controle sobre a natureza sai de rumo, ameaçando a sobrevi-

vência da própria condição planetária do homem... A retomada 

do lema délfico parece ter um outro sentido, quando o ‘conhe-

ce-te a ti mesmo’ for interpretado como a mais elementar das 

expressões da arte de amar a si e, portanto, de amar ao outro.” 

(BITTAR, 2008).

Uma transformação para ser efetiva, precisa antes de tudo ser 
afetiva e estar conectada aos processos educacionais focados no de-
senvolvimento de atitudes pautadas nos Direitos Humanos, ou seja, 
aos direitos inerentes à própria natureza humana que zelam pela 
preservação de uma vida digna. A construção de um mundo mais 
justo, nasce na individualidade e na subjetividade de cada ser hu-
mano, incentivando-o a trilhar o seu próprio caminho, assumindo 
sua dimensão histórica, zelando pela vida, a sua, dos outros e con-
sequentemente de todos. 

Torna-se urgente, a educação à Cultura de Paz, não apenas pela 
perspectiva da afirmação da não-violência, mas acima de tudo, pela 
preservação do equilíbrio físico, emocional e mental do indivíduo, res-
gatando um estado de plenitude humana, que seja capaz de despertá-lo 
de uma provável apatia existencial, já que os descaminhos da humani-
dade tornou sistêmico o desamor, a corrupção, a alienação e com isso 
a fragmentação da comunidade humana.  

Retomando um conceito já apresentado, normose pode também 
ser compreendido como ausência de movimento, estagnação. Sendo, 
o corpo nossa realidade tangível, que abriga aspectos intangíveis como 
razão, emoção, sensação e intuição, um normótico é aquele que se en-
contra retido em um ciclo vicioso de alienação de si, estagnado no au-
tomatismo inconsciente de suas ações. 
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As estatísticas apresentadas no início deste artigo, apontam que a 
sociedade se encontra em um estado desequilibrado, dotado de certa 
morbidez e o processo de ajustamento social, têm implicado na aceita-
ção e no conformismo das normas impostas, a isso Pierre Weil deno-
mina um ser normótico, aquele que “atua condizente a uma norma-
lidade patogênica, ou seja que leva ao sofrimento humano, tanto no 
nível social como planetário.” (WEILL; LELOUP; CREMA, 2012).

“A mais ameaçadora de todas as fragmentações, no entanto, foi 

a que dividiu os homens em corpo, emoção, razão e intuição, 

por que ela nos impede de raciocinar com o coração e de sentir 

com o cérebro.” (WEIL, 1993)

Segundo os dados da pesquisa Violência Letal contra as Crianças e 
Adolescentes do Brasil (WAISELFISZ, 2015), em um único dia, apro-
ximadamente duas crianças e adolescentes cometem o suicídio, esta 
estatística não demonstrou mudanças significativas entre as pesquisas 
realizadas de 2003 a 2013, e não considera as tentativas que não foram 
sucedidas plenamente. Além disso, observa-se também um alto índice 
de adolescentes que praticam a automutilação, dentre muitas questões 
intrínsecas a este ato, é relevante destacar que o adolescente está, com 
esta dor, buscando uma justificativa à sua dor emocional. Nestes casos, 
aspectos tangíveis e intangíveis do ser estão literalmente dilacerados. 

Em contrapartida, é possível encontrar em diversas instituições, 
sejam elas educacionais, culturais e religiosas, jovens que anseiam evo-
luir da estagnação rumo à transformação, “os jovens estão ávidos à uma 
educação integral que focaliza a dimensão da alma, da consciência, da 
pessoa...” (WEILL; LELOUP; CREMA, 2012). A unidade deve ser 
restabelecida, sobretudo do ponto de vista da transformação da aliena-
ção e do automatismo em consciência, deslocando os jovens dos papéis 
de autor, testemunha ou vítima de violências para o de agente de mu-
danças sociais. 

Contudo, é necessário evoluir da fragmentação ao todo, da se-
paração corpo e mente à consciência da unidade e “tomar posse de 
si”, talvez, seja a mais alta inspiração da contemporaneidade para que 
o indíviduo não se torne alvo fácil da normose, e o presente artigo 
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sugere que este processo de integração e apropriação de si se inicie 
pelo viés do corpo. 

3. Corpo e a dança do instante

O “que aconteceria se, em vez de apenas construirmos nossa 
vida, tivéssemos a sabedoria ou a loucura de dançá-la?” (GARAUDY, 
1980). Em 1700, Pierre Beauchamp foi o responsável pela codifica-
ção dos movimentos do balé clássico, inevitavelmente deu-se a estru-
turação de uma técnica de dança carregada por valores intrínsecos a 
sociedade daquele momento, como hierarquia, ordem, uniformidade, 
regularidade, controle e parece ainda, ter reduzido o indivíduo apenas 
à sua dimensão física, nasce uma arte rigorosa em uma época em que a 
visão de mundo se pautava no conhecimento racional das coisas e dos 
homens. 

Posteriormente,  no início do século XX, os percussores da dança 
pós-moderna, lançaram um olhar generoso às individualidades ao con-
siderar o potencial criativo como singularidades de cada um, poten-
cial este perdido na massificação dos corpos diante do tecnicismo do 
balé clássico. Além disso, com o crescente período de industrialização 
e mecanização do trabalho e da vida, os artistas começaram a reagir 
contra a mecanização dos processos produtivos e das relações sociais, 
reverberando na recuperação da relação consigo mesmo a partir do 
contato consciente com o seu corpo, e de seu corpo com o mundo. 

““The Mind is a Muscle”, proclamou Yvone Raines quando a 

dança pós-moderna norte americana abalava o estabilishment. 

Pensamento e corpo, tão separados na tradição ocidental, não 

são entendidos como lugares estranhos um ao outro. Até mes-

mo a ciência já traz evidências de que razão e emoção não são 

opostos. O pensamento se faz no corpo e o corpo que dança se 

faz pensamento. Isso não implica uma cerebralização fria, no 

caminho de uma dança conceitual, nem na biologização vazia 

da dança. Tal princípio não exime a qualidade técnica, nem 

o sabor e o prazer de dançar. Ele ressalta a complexidade que 

precisa ser compreendida”. (TOMAZZONI, 2006).
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No Brasil, tivemos na metade do século XX, a importante contri-
buição do bailarino, coreógrafo, professor e pesquisador Klauss Vianna 
que dedicou-se ao ensino da dança entrelaçando harmoniosamente o 
trabalho técnico, com um processo de refinamento do movimento por 
meio da consciência corporal e o desevolvimento da expressividade com 
um trabalho centrado na valorização da subjetividade de cada individuo. 

A partir destes breves apontamentos, compreende-se que arte e 
vida se encontram entrelaçadas, levando a crer que a vida tenha sido 
sabiamente e loucamente dançada desde os primórdios da humanida-
de, estabelecendo de maneira direta e indireta um constante diálogo 
com a vida em sociedade, caminhando juntos “revelando ao longo da 
história a relação do homem com o mundo e seus diferentes modos de 
vida (VERDERI, 2009). 

O corpo que se move em uma dança, é o mesmo corpo que tran-
sita pelas ruas, por esta perspectiva, a arte do movimento tem poten-
cial para estabelecer um diálogo aberto com o mundo, sendo capaz de 
perceber, interpretar e transformar uma realidade, este processo em si 
promove desenvolvimento pessoal, transformação social e política. 

Quando uma técnica artística não tem um sentido utilitário, se 

não me amadurece, não me faz crescer, se não me livra de todos 

os falsos conceitos que me são jogados desde a infância, se não fa-

cilita meu caminho em direção ao autoconhecimento, então não 

faço arte, mas apenas um arremedo de arte (VIANNA, 2005)

Restabelecer a unidade em busca do estado de plenitude huma-
na pelo viés do corpo, passa sobretudo pela harmonia entre técnica e 
expressividade, corpo e mundo, abrindo a possibilidade libertadora de 
cada indivídiuo transcender dos trilhos das regras, formas e padrões 
impostos às trilhas do corpo em pleno movimento. 

Logo, o processo de refinamento do movimento ocorre tanto no 
sentido estético quanto ético, para que o movimento, seja também 
uma possibilidade de manifestação lúcida da realidade. É a transforma-
ção da vida individual, social e planetária num ato (est)ético em prol 
da existência poética de cada um, “num mundo de tantas conquistas 
e descobertas sobre nós, seres humanos, seria no mínimo redutor ficar 
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tratando a dança como apenas uma repetição mecânica de passos bem 
executados” (TOMAZZONI, 2006). Dança enquanto ação estratégi-
ca para viabilizar que as novas gerações possam existir com qualidade, 
dignidade, ética, saúde e plenitude.

“Que a dança educa o homem como um todo, é hoje uma teo-

ria amplamente reconhecida e já aplicada, em muitos lugares, 

como um meio educacional funcional. Ela exige adaptação e 

integração, cria equilíbrio e libertação, dá asas à fantasia, relaxa 

e solta, e oferece um plano a partir do qual se pode acessar a 

multiplicidade da educação.” (WOSIEN, 2000).

Educação em direitos humanos para uma cultura de paz por meio 
da linguagem da dança, transcende a normose mecanicista e narcisista de 
formas vazias de sentido e se concretiza em um processo rico de cons-
trução de saberes, competências e atitudes, desenvolvidas efetivamente 
e afetivamente em um espaço de qualidade relacional. “Entre as metas 
da nova Educação estão a saúde do corpo, o equilíbrio entre mente e 
coração e o despertar e a manutenção dos valores humanos” (WEIL, 
1993), ampliando a capacidade reflexiva e dialógica, permitindo o res-
gate da auto-estima e a emancipação intrínseca a todos estes processos.

Uma dança “(est)ética”, reconhece o corpo como território de 
passagem e lugar de transformação, que possibilita a construção do 
universo simbólico do ser em relação, e explora toda sua potência 
criativa, alcança dimensões intuitivas que permitem ao indivíduo ir 
além das manifestações discursivas alcançando as manifestações da 
dimensão poética dos sentidos. Aprendizado este, necessário para 
sermos capazes de interpretar a lógica da vida real e ordenar o caos do 
mundo e da realidade. 

4. Proposições finais

A vida do século XXI exige movimento, estagnar-se diante do 
caos da fragmentação, é o mesmo que praticar um ato passivo de vio-
lência. Toda a palpitação do mundo pode ser pressentida pelo corpo, 
como um diálogo permanente entre o ser humano e o todo. Uma rela-
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ção harmoniosa entre aquilo que está dentro e fora, já que as fronteiras 
que delimitam tais extremidades são pela consciência, dissolvidas. 

Relembrar a Declaração Universal dos Direitos Humanos, defen-
dê-la e reivindicá-la deveria acionar instantaneamente em todos nós 
um senso de responsabilidade diante das nossas próprias escolhas. Se-
jamos portanto, artesãos desta nova era tramada por fios resistentes que 
sustentam atitudes conscientes em prol da valorização dos aspectos es-
senciais à preservação da vida individual, coletiva e planetária. 

Enquanto humanidade, temos um caminho árduo a percorrer, 
aprendendo a arte de esvaziar do conhecido, para que as velhas certe-
zas deêm lugar às bem-vindas incertezas. Estamos a dançar o instante, 
pela renovação a cada segundo, já dizia Heráclito de Éfeso “[...] tudo 
flui, nada persiste, nem permanece o mesmo... nem mesmo o rio em que entrais 
pela segunda vez não é o mesmo da primeira vez.” Adentrar a dimensão do 
novo e toda gama de possibilidades existentes na imprevisibilidade da 
dança do instante, efêmera e fugaz, pelo reconhecimento da dignidade 
humana e pela edificação de um mundo mais justo e mais harmonioso. 
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OS SENTIDOS DA AVALIAÇÃO 
DAS REDES DE ENSINO NA 
DEMOCRACIA BRASILEIRA 
Sandra Vidal Nogueira 

Introdução 

No tempo presente da educação brasileira, as exigências por me-
lhorias nos padrões de qualidade das redes pública e privada têm sido 
frequentes, em meio as crises sucessivas, nos planos das identidades pro-
fissional e institucional. Constata-se um momento histórico de intensa 
transição paradigmática, marcado por incertezas e mudanças contínuas. 

Há de se ter um olhar ampliado, que permita visualizar com 
maior clareza as demandas existentes. Merecem relevo, por um lado, 
as dimensões democráticas do ensino e aprendizagem e, por outro, os 
princípios emancipatórios do trabalho educativo, que por sua vez, tor-
nam-se ferramentas importantíssimas. Elas estimulam a criação e con-
solidação de modelos de gestão educativa, mais dinâmicos e dialógicos. 

Desse ponto de vista, os processos de avaliação das redes de ensi-
no no Brasil, representam desafios corporativos e se configuram como 
estratégias indispensáveis. Nesse sentido, emergem perguntas sobre a 
função exercida pela própria ideia de avaliar, a partir de epistemologias, 
que tragam resultados efetivos. 

Para tratar dessa temática, o presente trabalho faz um recorte di-
dático, estabelecendo três tópicos principais. São eles: 1º) principais 
ferramentas de avaliação e sua aplicabilidade na Educação brasileira; 2º) 
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protagonismo curricular: o que, como e para que ensinar? 3º) horizontes 
educacionais de emancipação humana e bem estar comum.

Principais ferramentas de avaliação e sua 
aplicabilidade na Educação brasileira

 Somente na década de 90 o Brasil conseguiu impulsionar o pro-
cesso de universalização do Ensino Fundamental. Ao lado dos recentes 
progressos, no avanço de teorias e métodos, assim como, na formação e 
qualificação profissional para a Área da Educação, um olhar retrospecti-
vo revela, ainda, lacunas no desenvolvimento da escola de massa no país. 

Os estudos revelam as marcas deixadas por mais de três séculos 
de controle do estado sobre a oferta de educação escolar, ou seja, uma 
tradição aristocrática herdada da Colônia, com sua ênfase no Ensino 
Superior e o real abandono dos demais níveis de ensino. Diante dessa 
situação, evidencia-se a importância estratégica da avaliação das redes 
de ensino, focalizando indicadores, que possam promover revisões nas 
formas de conceber os processos e práticas educativas. 

Sobre o ato de avaliar vale dizer, que o mesmo é uma prática social 
polissêmica, que não está circunscrita aos limites da aquisição e produ-
ção de conhecimentos ou das relações pedagógicas e de ensino-apren-
dizagem. Trata-se de um campo semântico mais amplo, que abrange 
também o mundo dos fazeres educativos e sua ambiência cultural.  

Nessa perspectiva, ganham destaque no Brasil, as mudanças in-
troduzidas pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação no 9.394/96 
(BRASIL/MEC, 1996) e várias ações desencadeadas, (algumas delas já 
iniciadas na década de 70), pelo Ministério da Educação (MEC) e Co-
ordenadas pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira (INEP) e pela Coordenadoria de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (CAPES). 

Dentre essas iniciativas, algumas delas fazem parte da aproxima-
ção do governo federal com experiências internacionais de avaliação 
educacional: a) no Programa Estudos Conjuntos para a Integração La-
tino-Americana (Eciel) nos anos 70 e daquilo que foi conduzido pelo 
Escritório Regional para a América Latina e o Caribe (Unesco/Ore-
alc), na década de 90; b) a partir de 1994, no Laboratório Latino-Ame-
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ricano de Avaliação da Qualidade da Educação (Llece); c) desde 1997, 
no Programa Mundial de Indicadores Educacionais (Wei); d) no Fó-
rum Hemisférico de Avaliação Educacional, instalado em 2002, como 
resultado do Plano de Ação acordado por ocasião da II Cúpula das 
Américas, realizada no Chile em 1998; e) em 2000, no Programa In-
ternacional de Avaliação de Estudantes (Pisa), talvez um dos mais co-
nhecidos e utilizados como referência na América Latina; f) em 2001, 
no Projeto Sistema de Indicadores Educacionais do Mercosul (Sem).

No cenário nacional e nos contextos da Educação Básica e da 
Educação de Jovens e Adultos ocorreram trabalhos significativos: a) o 
Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (Saeb); b) o Exame 
Nacional do Ensino Médio (Enem); c) o Exame Nacional de Certi-
ficação para o Ensino de Jovens e Adultos (Encceja). No universo do 
Ensino Superior, graduação e pós-graduação, há de se mencionar duas 
ações: a) o Sistema Nacional de Avaliação do Ensino Superior (SINA-
ES); b) a Avaliação dos Programas de Pós-Graduação Stricto-Sensu29. 

Apresenta-se na seqüência uma síntese identificando aspectos re-
lativos à natureza e finalidade de cada uma dessas iniciativas. 

O Saeb, mais voltado para a avaliação dos sistemas estaduais, rea-
liza a cada dois anos, desde 1995, uma avaliação do desempenho dos/
as estudantes das 4ª e 8ª séries do ensino fundamental e 3ª série do 
ensino médio. A partir de 2005 o Saeb passou a ser composto de duas 
avaliações. A primeira delas é a Avaliação Nacional da Educação Básica 
(Aneb)30, objetivando avaliar a qualidade, equidade e a eficiência da 
educação brasileira, focalizando a gestão dos sistemas de ensino. A ou-
tra diz respeito a Avaliação Nacional do Rendimento Escolar (Anres-
c)31, mais ampla que a anterior, tem caráter universal e avalia a qualida-
de do ensino ministrado nas escolas, apresentando resultados globais. 
(BRASIL/MEC/INEP, 2005a/b; BRASIL/MEC, 2005a/b) 

29  Outra iniciativa que funciona como subsídio para as demais experiências é o Censo 
Escolar. Com base na coleta de informações sobre os(as) alunos(as) e as funções docen-
tes esse procedimento é usado para se obter um conhecimento mais amplo e preciso da 
realidade educacional do país. (BRASIL/MEC, 2005b)

30  A Aneb recebe o nome de Saeb em suas divulgações. 

31  A Anresc recebe o nome de Prova Brasil em suas divulgações.  
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O Enem, desde 1998, tem como eixo norteador a avaliação do par-
ticipante ao término da Educação Básica com ênfase para o desenvolvi-
mento de competências e habilidades fundamentais à vida acadêmica, 
ao mundo do trabalho e ao exercício da cidadania. (BRASIL/MEC, 
1999; 2001; 2002; INEP:1999) 

O Encceja, instituído em 2004, objetiva promover uma ampla au-
to-avaliação de jovens e adultos, residentes no Brasil e no exterior, em 
nível de conclusão do Ensino Fundamental e do Ensino Médio. A cen-
tralidade da avaliação feita pelo Encceja é a aferição de competências e 
habilidades adquiridas por jovens e adultos no processo escolar e nos 
processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convi-
vência humana, no trabalho, nos movimentos sociais e organizações da 
sociedade civil e nas manifestações culturais. (BRASIL/MEC/INEP, 
2006; BRASIL/MEC 2004) 

O Sinaes, instituído em 2004, pretende garantir a melhoria da qua-
lidade da educação superior, no que tange a orientação da expansão da 
oferta, ao aumento da sua eficácia institucional e efetividade acadêmica 
e social, a promoção dos valores democráticos, ao respeito à diferença e 
a afirmação da autonomia e identidade institucional.32 Para cumprir tal 
preceito é assegurado pelo Sinaes o desenvolvimento de um processo 
nacional de avaliação interna e externa, que contempla a análise global 
e integrada das dimensões, estruturas, relações, compromissos e res-
ponsabilidades sociais, atividades, finalidades e responsabilidades so-

32  No âmbito da avaliação dos cursos de graduação, datam de 1983 as primeiras idéias 
sobre o tema, com a instituição, pelo Ministério da Educação (MEC), do Programa de 
Avaliação da Reforma Universitária (PARU), que enfatizava a gestão das Instituições de 
Ensino Superior (IES), a produção e a disseminação dos conhecimentos. Entre o final 
da década de 80 e início dos anos 90, algumas universidades iniciaram experiências de 
auto-avaliação, que contribuíram para criar um espaço de interlocução entre o MEC e as 
instituições federais, representadas pela Associação das Instituições Federais do Ensino 
Superior (ANDIFES). Pela mediação da ANDIFES, as experiências de auto-avaliação sub-
sidiaram a construção do Programa de Avaliação Institucional das Universidades Brasi-
leiras (PAIUB), que teve o apoio da SESu/MEC, de 1993 a 1994. Em 1996, foi introduzido, 
em âmbito nacional, o Exame Nacional de Cursos (ENC), popularizado como "Provão" , 
seguido de outros mecanismos avaliativos, tais como a Avaliação das Condições de Ensi-
no (ACE), e a Avaliação para credenciamento de IES privadas, com a proposta de nivelar 
as instituições em termos de qualidade. 
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ciais das instituições de ensino superior, dos seus cursos de graduação e 
do desempenho acadêmico de seus estudantes. Integram a sistemática 
processual do Sinaes alguns componentes: a) Avaliação Institucional, 
dividida em duas modalidades, a saber - auto-avaliação e avaliação ex-
terna; b) Avaliação dos Cursos de Graduação; c) Exame Nacional de 
Desempenho dos Estudantes (Enade)33. (BRASIL, 1996a/b/c; 2001; 
2004; BRASIL/MEC, 1994; 2004; BRASIL/MEC/INEP, 2004)34  

A Avaliação trienal dos programas de pós-graduação stricto-sensu 
(atualmente quadrienal) é a única experiência que surge conjuntamente 
com a criação do próprio Sistema de Pós-Graduação no país, um dos 
segmentos mais bem sucedidos da educação brasileira nos aspectos atre-
lados a expansão e qualidade acadêmica. O seu caráter substantivo reside 
no financiamento público e na institucionalização de um processo con-
tínuo de avaliação criado em meados dos anos setenta, organizado pela 
CAPES e realizado pelos pares35. (BRASIL/MEC/CAPES, 2005)

33  A opção avaliativa do Enade privilegia o desenvolvimento de competências, conhe-
cimentos e habilidades, dentre os aspectos a serem avaliados, tendo como foco o pro-
cesso no qual elas se constituem e a partir do contexto de ensino e aprendizagem no 
qual se configuram. Para tal, o Enade considera estratégias e instrumentos avaliativos 
diversificados, que consigam: a) investigar a forma como os estudantes estão conseguin-
do estabelecer a relação entre teoria, práticas, realidade e princípios éticos, na busca 
das competências; b) avaliar de que forma a produção teórica e o saber tácito tomam 
um novo significado quando mediados por processos socioculturais e relacionais; c) me-
dir a integralização da dimensão reflexiva à ação, expressa nos atos ou no conjunto de 
atos, de opções, escolhas, compromissos Este Exame é constituído por uma prova e um 
questionário socioeconômico e aplicado em grupos amostrais de estudantes dos cursos 
de graduação que se encontram no final do primeiro e do último ano de formação. 
(MARINHO-ARAUJO, 2004).

34 Acrescentam-se as experiências de avaliação em desenvolvimento no ensino supe-
rior o Censo da Educação Superior, que engloba o Cadastro da Educação Superior e o 
Cadastro Nacional de Docentes. (Disponível em:  http:www.inep.gov.br. Acesso em: 13 
de novembro de 2019) 

35 No período de 1976-1997, os cursos foram avaliados através de conceitos que varia-
vam de A até E. A partir de 1998 a escala de conceituação mudou para o sistema numé-
rico de 1 até 7. De acordo com aquilo que é evidenciado no V PNPG “A CAPES e o CNPq, 
ao longo de suas trajetórias, criaram dois importantes sistemas nacionais de avaliação 
acadêmica: o primeiro orientado para avaliar a qualidade dos programas de formação 
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Todas essas iniciativas têm sido desenhadas a partir de uma nova 
lógica de conceber os processos e práticas educativas, contemplando 
mais dimensões da vida e de melhoria das condições ao desempenho 
escolar. Observa-se, assim, que o foco avaliativo se amplia, de modo a 
incorporar no domínio de conhecimentos científicos básicos, o exame 
da capacidade dos estudantes de analisar, raciocinar e refletir ativamen-
te sobre suas experiências, com ênfase para habilidades e competências 
necessárias à vida em sociedade. 

É, pois, uma riquíssima oportunidade histórica para que as redes 
de ensino possam atuar, de forma proativa, no sentido de mobilizar 
recursos, inventividade e compromissos na criação de novos modelos 
de organização institucional, curricular e pedagógica, em prol de um 
universo conceitual mais orgânico e avançado.       

Protagonismo curricular: o que, como e para que 
ensinar?

Os estudos sobre o campo de currículo buscam debater sobre a 
maneira pela qual o currículo é elaborado e avaliado.  Em capa época, 
sofre influência de tendências e matrizes de pensamento.  

A abordagem técnica, inspirada no pensamento de Tyler (1949), 
predominou entre os anos 40 e 80, especialmente nos Estados Unidos e 
no Brasil. Entre nós, o modelo tyleriano prestou-se ao chamado tecni-
cismo pedagógico. De acordo com Silva (1999, p.24), embora admita “a 
filosofia e a sociologia como possíveis fontes de objetivos para o currículo, o paradigma 
formulado por Tyler centra-se em questões de organização e desenvolvimento”. 

A predominância dos objetivos e da avaliação, nos moldes do pa-
drão insumo-produto, realizado no contexto industrial, deriva do en-
tendimento de que fazer currículo é planejá-lo, com vistas à eficácia 
dos processos de ensino e aprendizagem. A noção de Educação para a 
performance está associada às idéias de universalidade dos conteúdos 
disciplinares e de linearidade dos processos educativos, elementos vitais 
para a manutenção da lógica disciplinar. 

de recursos humanos pós-graduados e o segundo, voltado para avaliar individualmente 
os pesquisadores e os líderes de grupos de pesquisa. (...)” (CAPES, 2004c, p. 52)
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No início dos anos 80 surgem debates sobre a necessidade de su-
perar a visão tecnicista e seus imperativos pedagógicos. Os estudos 
e pesquisas, então realizados, evidenciam as formas assumidas pelas 
dinâmicas curriculares e suas implicações na maneira de conceber a 
Educação nas redes de ensino. Constatava-se que não é suficiente acu-
mular informações, mas sim alcançar o domínio dos mecanismos de 
produção e apropriação do conhecimento sistematizado. Está posto, 
assim, como principal desafio, entender os impactos do denominado 
protagonismo curricular.

O foco dos debates passou a ser a capacidade de processar, eleger 
e aplicar conteúdos de modo significativo, ou seja, buscar respostas re-
lativas ao que, ao como e ao para que ensinar. Diante dessa constatação, a 
temática do currículo escolar e suas abordagens, assumiu posição, ainda 
mais evidente, nos cenários das redes de ensino e as questões suscitadas, 
não podem ser tratadas sem que se recorra, a priori, para uma reorienta-
ção conceitual sobre o próprio campo de abrangência do currículo. 

Nessa direção, conforme explica Forquin (1993), é possível obser-
var que a denominação “currículo” expressa sentidos diferenciados no 
vocabulário pedagógico inglês e francês, tanto em termos de riqueza 
semântica, quanto de usos. No léxico francês, em que é restrito à ca-
tegoria específica de objetos pertencentes à esfera educativa, currículo 
equivale à idéia de plano ou programa. Já nos países de língua inglesa, 
e em outros sob sua influência, abrange noções de prescrição/execução e 
currículo oculto/contextos culturais, dando a conotação de uma abordagem 
global aos fenômenos educativos.

Distinções à parte, o conceito de currículo expressa o entendi-
mento de que o mesmo trata da produção humana, instituínte de co-
nhecimentos socialmente válidos e, como tal, produtora de identidades 
e subjetividades. Está inserida nessa orientação conceitual a compreen-
são de que pensar/fazer currículo é, antes de tudo, uma atividade que 
envolve a produção de saberes e a ordenação das coisas humanas ou 
a elas relacionadas (exercício de poder), que quase sempre assume o 
viés da legitimação das práticas discursivas. Como consequência desse 
entendimento, coloca-se a tarefa de superar a lógica disciplinar, como 
atividade exclusiva, em ambientes escolares.
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A palavra disciplina apresenta um duplo sentido: tanto induz 

à delimitação de um campo específico como à hierarquização 

e ao exercício do poder. (...) O processo de disciplinarização 

pelo qual passa a construção da ciência moderna traz embutida 

em si esta afirmação da equivalência entre saber e poder. (...) 

Por detrás dela [disciplinarização], paira o controle: comparti-

mentalizando, fragmentando, é muito mais fácil controlar-se o 

acesso, o domínio que os alunos terão e também controlar-se o 

que eles sabem.  (Gallo, 1997:117-118).

A preocupação volta-se para o trabalho pedagógico e os mecanis-
mos de combater a desarticulação dos conteúdos, ou seja, não basta 
saber e saber fazer, mas é preciso analisar e compreender, de maneira 
coesa e integral, as dimensões antropológicas, sociais, econômicas, po-
líticas e culturais da existência humana. 

Com essa tomada de posição sobre os significados do currículo, 
que é epistemológica por excelência, nota-se um crescente interesse 
pelo resgate do sentido democrático das escolhas curriculares. Em sín-
tese, a emergência da teoria crítica ao campo de estudos curriculares 
apresenta relevo na articulação entre conhecimentos, cultura e poder 
e uma finalidade, ou seja, horizontes educacionais de emancipação e 
bem estar comum.

Horizontes educacionais de emancipação humana e 
bem estar comum

Diante das complexidades da vida humana contemporânea, domi-
nada pelas forças tecnológicas e pelos reflexos econômicos no contexto 
social, o Estado contemporâneo não consegue encontrar respostas sa-
tisfatórias aos anseios das populações.  Questiona-se, sobremaneira, as 
bases de sustentação do mundo e as distopias geradas.  

Nessa perspectiva, fazendo uma breve retrospectiva dos acon-
tecimentos das últimas décadas, vislumbra-se situações de confli-
tos sociais, culturais e religiosos, decorrentes do crescente colapso 
das ideologias políticas que funcionavam, via de regra, até o século 
passado, como elementos de agregação. A tríade, democracia, cida-
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dania e identidade nacional aparece, assim, como importante chave 
de leitura. À título de esclarecimento, Piovesan (2002:86-87) faz o 
seguinte esclarecimento:  

As diferenças ente as novas classes nas sociedades desenvolvidas 

e subdesenvolvidas são essencialmente quantitativas. Nas pri-

meiras os globalizados são muitos e os excluídos relativamente 

poucos, enquanto a maioria da população é semiglobalizada. 

Nas sociedades mais pobres, evidentemente, os números se 

invertem, com a quantificação de que os semiglobalizados são 

substancialmente menos ‘incluídos’, caindo na faixa de exclu-

são com muita facilidade.       

Pensando na pessoa humana e nos processos educativos, uma das 
principais fontes de identificação cultural são os elos de pertencimento 
que cada qual possui, desde a trajetória de criança. A identidade na-
cional se constitui, dessa maneira, a partir de um conjunto de crenças, 
valores e representações simbólicas que dão sentido real para a noção 
de cidadania, em cada fase da vida. Resulta, portanto, das simbologias, 
rituais e rotinas, do qual se faz parte e que vão produzido significados 
estruturantes para as pessoas, individual e coletivamente. 

Usando o recurso metafórico de visualizar uma fotografia em 
perspectiva, é possível perceber alguns detalhes nesse cenário do tempo 
presente. A racionalidade contemporânea adentrou à vida social pela 
porta da economia, alicerçada na lógica dos mercados consumidores 
e nos índices de crescimento rápido, assujeitando pessoas e coletivos. 
Como consequência, as metanarrativas têm perdido sua força propul-
sora, nos níveis analítico e interpretativo. Urgem outras epistemologias 
para dar conta dessa nova temporalidade!  

Para Adolfo (2001, p. 110), o que ocorre é que “(...) o fenômeno 
da globalização afeta de forma adversa a soberania e o moderno Estado-nação é 
cada vez mais aceito em diversos círculos acadêmicos, governamentais e interna-
cionais”. A economia de mercado globalizada afeta substantivamente as 
relações interpessoais e os processos educacionais nas famílias e redes 
de ensino. A ética sucumbe ao lucro. O que se assiste, então, é, pois, à 
subjugação de poderes diversos ao fenômeno econômico. 
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As fraturas no corpo social são alargadas. Elas são decorrentes da 
exclusão de gerações e seus perversos efeitos, advindos, por exemplo, 
das situações de desemprego, analfabetismo, fome, miséria, enfermi-
dades, violência real e simbólica. Esse quadro, releva um situações de 
crises constantes, que colocam em risco a própria vitalidade da tríade 
democracia, cidadania e identidade nacional.  

Alguns fenômenos marcantes de nossa História expressam bem 
isso. A História econômica mostra isso. Foi na época da recessão ame-
ricana de 1870 que Dale Carnegie e John Rockefeller começaram a 
construir um império nos mercados emergentes de óleo e aço. Outro 
exemplo é dado nos anos 30, quando no auge da grande depressão, um 
dos mais renomados pesquisadores da Du Point, Wallace Carothers, 
descobriu o neoprene, uma matéria prima sintética. 

Os interesses do capital acabam se tornando hegemônicos e as 
regras do mercado são colocadas na centralidade da via moral. Há 
gerações de excluídos. Gente que transita à margem das conquistas 
democráticas. Nos denominados países periféricos a violência marca 
profundamente as interrelações sociais, adquirindo patamares de ver-
dadeiro genocídio.

Na realidade, a grande utopia de um Estado democrático e social 
de direito deveria ser a realização da emancipação das subjetividades 
humanas e a construção do bem estar comum. Para Habermas (1997: 
290), “O exemplo dos países em desenvolvimento revela que não existe um 
nexo entre linear entre o desenvolvimento do Estado democrático de direito e a 
modernização capitalista.” 

Pode-se dizer em síntese, corroborando o pensamento e Streck 
e Morais (2008), que a busca por uma democracia real, mais robusta 
e alargada em substancia e sentido plural é, pois, a máxima urgência 
histórica do Brasil. Nessa perspectiva, os processos e as práticas orga-
nizacionais (de planejamento e avaliação), precisam ser atualizadas e 
reinventadas, observando modos mais republicanos de ser e conviver, 
visto que, não se pode abrir mão dos elementos que vão fazer com 
que as organizações na sociedade e na Educação, em particular, pos-
sam ficar cada vez mais fortes, democraticamente falando, ao longo 
dos tempos. 
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Conclusões

Vivencia-se, desde o final o século XX, a transição para um mode-
lo de Estado social de direito, baseado numa economia produtiva, com 
garantia das liberdades individuais. Nessa perspectiva, o Estado deve 
potencializar formas de garantir a concretude dos direitos fundamen-
tais a que toda pessoa humana faz jus e que está constitucionalmen-
te assegurado. A dignidade humana e o direito à vida com qualidade 
constituem referentes básicos, com vistas ao acesso e permanência das 
pessoas num ideário educacional mais coletivo e solidário. 

No que diz respeito as experiências de educação escolar, pode-se 
afirmar o poder inquestionável que os currículos possuem. Eles são 
territórios, onde efetivamente as coisas acontecem, incluindo modelos 
de formação humana, perpassados pela subjetividade inerente. Possibi-
litam, assim, engendrar reais “documentos de identidade” para pessoas 
e coletividades. Ajudam sobremaneira na superação de mentalidades 
excludentes, representadas por visões de mundo, muitas vezes unilate-
rais das políticas, dos processos e das práticas. 

Parte integrante dos cenários de ação educativa brasileira, nas úl-
timas décadas, os modelos usados para avaliar as redes de ensino, pos-
suem forte influência dessa matriz que objetiva consolidar uma demo-
cracia de alta densidade nos diversos setores da vida nacional. Por isto, 
não pode ser vista de maneira isolada. 

Garantir o sentido plural do processo avaliativo em Educação é 
condição básica para que a democracia tenha vigor e vice-versa. Uma 
depende da outra. Ambas convergem para o entendimento sobre a ri-
queza de vivências oriunda da diversidade humana, ou seja, de que as 
pessoas diferem em vários aspectos como a inteligência, as habilidades, 
os esquemas de conhecimento, as estratégias de aprendizagem, os in-
teresses, as expectativas, as motivações e todos esses aspectos incidem 
sobre os processos de ensino-aprendizagem de forma distinta. 
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AS CONTRIBUIÇÕES DA 
EDUCAÇÃO A DISTANCIA NO 
ACESSO AO CONHECIMENTO E 
NAS APRENDIZAGENS MEDIADAS 
PELAS TECNOLOGIAS REMOTAS E 
DIGITAIS
 Sandra Vidal Nogueira 

Introdução

Contemplando um conjunto diversificado de dinâmicas de traba-
lho pedagógico que se realizam em situações educativas não-conven-
cionais, as experiências de educação à distância (EAD) têm em comum 
o fato de não se desenvolverem no entorno exclusivo das atividades 
presenciais contínuas que acontecem nos limites das salas de aula. São, 
pois, definidas na literatura que trata do assunto sob várias perspectivas, 
a saber: sistema tecnológico de comunicação maciça e bidirecional, 
modalidade alternativa de ensino, prática educativa mediatizada, etc. 
(MOORE & KEARSLEY; VALENTE & ALMEIDA, 2007)

De acordo com Peters (2002; 2003), as expressões ‘Ensino à Dis-
tância (Fernunterricht) e ‘Educação à Distância’ (Ferntsdium) foram em-
pregadas inicialmente na Alemanha nos anos 60 em substituição ao 
que se denominava, até então, por ensino por correspondência. O in-
glês Desmond Keegan, um de seus defensores a introduziu no mundo 
anglo-saxônico, em 1969, a partir da criação da Open University. 
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Da mesma forma que a evolução da escrita provocou mudanças 
profundas nas maneiras de pensar e de agir da humanidade em várias 
partes do planeta, ao modificar, principalmente o papel das operações 
cognitivas vinculadas à memória; as tecnologias de informação e co-
municação, usadas pela via dos meios eletrônicos e computacionais 
e inseridas nos modelos curriculares de educação à distância (EAD), 
também estão produzindo alterações significativas na estruturação do 
ato de pensar, e conceber as noções de tempo e espaço educativo, bem 
como na reorganização do trabalho pedagógico nas instituições edu-
cativas.

A principal característica da educação a distância que demonstra 
a existência um salto qualitativo na História da Educação, em termos 
da promoção de processos interativos, é sem dúvida alguma, a possibi-
lidade dos estudantes poderem estar em lugares diferentes executando 
uma série de tarefas, tais como: a) interagir em tempo real; b) fazer 
uso de ferramentais conceituais e metodológicas que promovam meios 
eficientes e eficazes para uma cultura de auto-aprendizagens; c) manter 
contato com um número ampliado de colegas em regiões muitas vezes 
distantes geograficamente; d) desenvolver habilidades e competências 
diferenciadas para manipularem mídias variadas.         

Para Moran e Kenski (2007), dentre as vantagens oriundas do uso 
crescente dessas tecnologias pode-se destacar duas delas. A primeira diz 
respeito a criação de espaços diferenciados de acesso ao conhecimento, 
através dos quais estudantes podem participar ativamente da busca e 
construção de seus próprios movimentos de aprendizagem, estimulan-
do canais de diálogos interativos. Acrescentam-se a essa vantagem, o 
fato das novas tecnologias de informação e comunicação permitirem 
concomitantemente o aumento da confiabilidade e da qualidade de 
transmissão das informações. 

De maneira sintetizada pode-se afirmar que, mostra-se oportuna 
e necessária a atuação proativa dos docentes na condição de  mediado-
res das aprendizagens em consonância com a utilização de uma gama 
de tecnologias disponíveis para a disseminação do conhecimento, bem 
como o desenvolvimento de sistemas computacionais de apoio ao en-
sino e processos de formação inicial e continuada, estimulando as pes-
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soas e os grupos a estabelecerem, de modo progressivo, diálogos inte-
rativos. (ALMEIDA & ALONSO, 2007)

Desvela-se, assim, a emergência de rupturas epistemológicas com 
efeitos substantivos na própria dinâmica da vida contemporânea. As 
origens dessas rupturas extrapolam, porém, os limites das Áreas da In-
formática ou da Educação. Na verdade, o pano de fundo desse cená-
rio está localizado nos planos da política e da econômica mundiais e 
os novos caminhos que estão sendo trilhados nas práticas pedagógicas 
escolares, até então exclusivamente presenciais, nada mais são do que 
reflexos de uma situação conjuntural de crise instalada no interior dos 
Estados Nacionais e que dizem respeito ao papel exercido e o conse-
qüente lugar ocupado pelos atores sociais nos vários segmentos que 
integram as esferas da vida pública e privada. Pensando na realidade 
brasileira, a situação está circunscrita ao que ocorre na tradição latino-
-americana.   

Para tratar desse assunto com maior precisão teórica, superando 
modismos e contribuindo para os debates sobre o assunto, são enseja-
das no traçado deste trabalho reflexões, a partir dos seguintes tópicos: 
a) revisitando os conceitos de EAD e sua aderência ao ideário peda-
gógico brasileiro; b) sociedade educativa, princípio da atual dinâmica 
planetária; c) uma visão metacognitiva da formação profissional; d) li-
mitações e desafios de uma nova modalidade de ensino.

Revisitando os conceitos de EAD e sua aderência ao 
ideário pedagógico brasileiro

É um equívoco pensar que a simples introdução das tecnologias da 
informação e da comunicação nos processos de ensino e aprendizagem 
se caracterizam, por si só, numa mudança paradigmática. Para que isto 
aconteça, faz-se necessário ocorrerem transformações significativas 
nos níveis comportamental, conceitual, de valores, ações e decisões, 
num dado contexto histórico, social e político. 

As tecnologias são apenas e tão somente recursos complementares 
e sinérgicos na busca e adoção por novos modelos curriculares, cons-
tituindo-se, portanto, em atividades/meio e não em algo que se está 
posto na qualidade de um fim em si mesmo.
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Ao revisitar conceitos sobre EAD no ideário pedagógico inter-
nacional, mais especificamente no campo da Educação e dos estudos 
sobre currículo, constata-se a co-existência de dois grupos de concei-
tuações que foram pioneiras nas discussões sobre EAD nas décadas 
de 70 e 80. Uma delas é de inspiração behaviorista e influenciou as 
experiências didático-pedagógicas norte-americana. Com base numa 
definição sistêmica e descritiva da EAD, apresenta como principais 
elementos definidores as tecnologias educacionais e a separação docen-
te/estudante. São representantes desta corrente de pensamento, dentre 
outros Barberà, Romiszowski, Sangrá & Simonson (2006); Sancho & 
Hernández (2006). 

Uma outra vertente conceitual é representada pelos modelos aus-
traliano e europeu que buscam explicar o contexto socioeconômico 
mais amplo e as particularidades da EAD com relação ao ensino con-
vencional e ao mercado de trabalho. Peters (2001; 2003) é um de seus 
defensores e argumenta na direção da tese sob a qual o ato de ensinar 
à distância coloca-se de maneira similar às fases do desenvolvimen-
to industrial, vislumbrados no mundo das relações de trabalho. Nessa 
concepção, denominada de economicista, privilegia-se o estilo fordista 
de produção sendo, pois, os modos de organização dos sistemas e sua 
estruturação no seio da atividade educativa, elementos essenciais na 
constituição das políticas e práticas de EAD. 

Segundo Barajas & Alvares (2003) e Citelli (2007), o movimento 
histórico de reconstrução dos conceitos de EAD, abrangem especifi-
camente quatro gerações de tecnologias: a primeira desenvolvida desde 
os anos 40, baseada no texto escrito: a segunda, utilizando os recursos 
televisivos e de áudio, a partir de 1950; a terceira, iniciada em 1960, que 
incorpora os avanços das gerações anterior, ao sistema de multimeios; 
e a quarta, desde os anos 80, com a utilização dos sistemas de comu-
nicação mediados pelo computador as propostas de EAD assumem as 
mais diferentes formas e integram recursos educativos diversos que se 
distribuem ao longo de um continuum no universo mass-media36.

36 Pode-se classificar a EAD segundo a mídia utilizada, em três gerações. Primeira gera-
ção: ensino por correspondência, mídia única. Segunda geração: educação a distância 
por multimídia, modelo industrial. Suas características principais são: usa mídia unidire-
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A sua definição e conseqüente repercussão no ambiente educativo 
das universidades e no mundo do trabalho, em sentido mais amplo, 
requer, antes de tudo, um exercício, de natureza curricular, que pos-
sibilite revisitar, conjuntamente, dimensões importantes as relações de 
ensino-aprendizagem, quais sejam: a organização e o planejamento do 
trabalho pedagógico, as metodologias inovadoras e a produção de ma-
teriais didáticos específicos, dentre outras. 

De acordo com Santos & Alves (2006) e Correa (2007), as vá-
rias modalidades de utilização da EAD representam uma importante 
vertente de comunicação para as comunidades universitárias na cons-
tituição de experiências curriculares e didático-pedagógicas diferen-
ciadas, concebidas sob a égide dos paradigmas de conhecimento em 
rede. Assim, o essencial é promover nas salas de aula espaços críticos e 
criativos de reflexão/debate, mobilizando os estudantes em exercícios 
significativos para eles, de modo que desenvolvam um olhar ‘clínico’ 
sobre os fenômenos sociais.

As possibilidades de uso e as promessas da informática, quer na 
democratização da informação e da equalização das oportunidades 
educacionais, quer na direção da auto-instrução e do enriquecimento 
pessoal, mexeram com os educadores de diferentes matizes teóricos e 
ideológicos em vários recantos do planeta. Considerando, pois, que os 
avanços tecnológicos não constituem por si mesmos e isoladamente 
limitações ao progresso dos veículos de comunicação, é urgente de-
senvolver, principalmente na América Latina, culturas curriculares 
que potencializem a socialização de informações por meio do uso e 
da produção de diferentes mídias, como por exemplo: jornais, murais, 
programas de rádio, sites na internet, documentários etc. 

Essas promessas chegaram ao Brasil, de acordo com Valentini e 
Soares (2005); Sancho e Hernandez (2006), e se intensificaram nos 
anos 80 com o desenvolvimento de pesquisas universitárias sobre 
a efetividade pedagógica da utilização dos computadores e demais 
ferramentas virtuais nas escolas públicas e, mais recentemente, a 

cional (impressos, transmissões de TV, cassetes) com comunicação bidirecional via tu-
tores. Terceira geração: sistemas eletrônicos. A comunicação bidirecional estabelece-se 
via tecnologia e não tutor. 
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partir da instalação de centros de estudo sobre as novas tecnologias 
da informação.

Em solo brasileiro, os programas de informática educativa viabi-
lizados, desde a Educação Básica até o Ensino Superior, objetivaram 
provocar mudanças pedagógicas expressivas, mas os indicadores de re-
sultados já obtidos não foram suficientes para sensibilizar ou alterar o 
sistema educacional como um todo. 

Apesar dos apelos da mídia e das qualidades inerentes do computa-
dor, até hoje a realidade vigente em nosso país é que a disseminação dos 
computadores nas instituições educativas está até muito aquém dos ní-
veis desejados. Afora isso, segundo Citelli (2007); Vigneron & Oliveira 
(2007), apesar da existência de diversas experiências que provocaram 
transformações nos modos operandi enraizado na Área da Educação, 
elas não se alastraram de forma igualitária nas instituições, do ponto de 
vista regional. Isto pode ser atribuído, provavelmente, ao conservado-
rismo ainda hegemônico na Área, isto é, à sua forte tendência de reagir 
às inovações. Quando tal reação torna-se impossível, a escola procura 
domesticar as inovações, utilizando-as na ótica de reprodução e reforço 
de práticas pedagógicas tradicionais, que passam a ter uma “nova rou-
pagem”, permanecendo em sua maioria inalteradas. 

Incentivar o incremento de programa de informática educativa em 
ambientes escolares não é suficiente. A consolidação de processos e 
práticas de EAD no Brasil requer um esforço ampliado e articulado, de 
cunho eminentemente curricular, aliando de modo conjunto, questões 
operacionais de natureza técnica e pedagógicas, de fundo epistemoló-
gico. O que se busca em síntese, é poder dar concretude ao conceito 
de sociedade educativa, concebida como principio básico na compre-
ensão da atual dinâmica planetária (VALENTE & ALMEIDA, 2007).    

Nesse sentido, deve-se priorizar outras dimensões, tais como a 
qualidade intrínseca ao trabalho educativo aplicado em programas e 
ações de EAD, dado esse, que foi de certa forma subestimado na im-
plementação das políticas em sua base de atuação, ou seja, nos sistemas 
educativos e unidades institucionais. Alguns elementos precisam ser 
por eles revistos, em sua gênese e constituição. São eles: a) confiabilida-
de os ambientes virtuais; b) clareza de objetivos e metas; c) organização 
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ágil e administração eficiente e eficaz do sistema; d) garantia de suporte 
tecnológico adequado para a realização de atividades grupais. 

Sociedade educativa, princípio da atual dinâmica 
planetária

Para tratar da questão relativa as exigências da Educação na era do 
conhecimento merecem destaque as conclusões apresentadas no “Rela-
tório para a UNESCO da Comissão Internacional sobre Educação para o Sécu-
lo XXI” (DELORS et alii, 2007), realizado no período compreendido 
entre 1993 e 1996. Sendo, pois configurado como uma importante 
iniciativa para o fortalecimento da política de educação para todos37, 
em busca de sociedade mais humana e justa, o Relatório prioriza a no-
ção de educação ao longo da vida e a possibilidade de se pensar e cons-
truir um destino comum. Ou seja, uma sociedade educativa baseada 
na aquisição, atualização e utilização dos conhecimentos e que busca 
o aprender a viver juntos, desenvolvendo o conhecimento acerca dos 
outros, da sua história, tradições e espiritualidade, a fim de que cada 
um compreenda melhor a si mesmo.  

A noção de educação ao longo da vida, representa assim, um dos 
eixos fundamentais de ingresso no século XXI e conduz ao conceito 
de sociedade educativa. Dados os aspectos positivos trazidos com essa 
noção em termos de flexibilidade, diversidade e acessibilidade no tem-
po e no espaço é possível, por um lado, rever o entendimento acerca 
da educação permanente, como sendo uma necessidade de renovação 
cultural. E por outro, resgatar três dimensões básicas da educação: ética 
e cultural; científica e tecnológica; econômica e social, de modo a con-
ciliar quantidade e pertinência, eqüidade e qualidade.  

Ganham destaque nesse cenário um conjunto de questões relativas 
à sociedade, que vão desde a liberdade política, econômica e social, à 
possibilidade de exprimir o poder de criação e à capacidade de pro-
duzir, perpassando pela dignidade pessoal e pelo respeito aos direitos 

37 As discussões a esse respeito foram desencadeadas, inicialmente, por ocasião da 
Conferência Mundial de Educação para Todos, em Jomtien na Tailândia, no início dos 
anos 90, sobre educação básica e necessidades educativas fundamentais.
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humanos. Para melhor exemplificar essa tendência, podemos citar os 
dados relacionados à saúde, educação e meio ambiente, tais como as 
taxas de mortalidade infantil, alimentação e nutrição, acesso à água 
potável, etc.

Diante do processo de interdependência planetária e de globaliza-
ção das relações político-sociais, econômicas e culturais consideradas 
como sendo um dos acontecimentos marcantes desse século e sem dú-
vida alguma, fatores determinantes no traçado de um novo mapa para 
o mundo contemporâneo, as políticas educativas têm por principais 
objetivos contribuir para a melhoria da qualidade de vida, redefinir os 
critérios de desenvolvimento humano sustentável e estimular vivências 
concreta da democracia. 

Concebidas como um processo constante de aprimoramento do 
saber-fazer, de gerenciar as transições e do desenvolvimento de talen-
tos, potencialidades e aptidões criativas, a atividade educativa e forma-
tiva em todos os seus componentes, torna-se nesse sentido, elemento 
central na dinâmica social e mola propulsora para um desenvolvimento 
humano sustentável, devendo superar os limites restritos do contexto 
nacional e incorporar uma dimensão social e cultural mais abrangente 
na análise crítica da situação mundial. 

Compreender essa nova dinâmica planetária perpassa, substancial-
mente, pelo conhecimento racional acerca dos diversos modos de vida 
existentes noutras culturas, das alternativas encontradas para solucio-
nar os graves problemas que afetam a humanidade e da repercussão 
causada por essas soluções em diferentes contextos sociais (PRATA e 
NASCIMENTO, 2007). 

Todavia, em meio as exigências da vida contemporânea, não se 
pode deixar de considerar a função exercida pelos sistemas educativos 
ao fornecer as bases de uma cidadania que incorpora as necessidades 
oriundas das sociedades da informação. Com o aparecimento e o de-
senvolvimento dessas sociedades caracterizadas, em essência, pela digi-
talização da informação ocorreu uma profunda revolução no universo 
da comunicação, reforçado tanto pela dimensão cada vez mais imate-
rial do trabalho, quanto pela relevância atribuída às aptidões cognitivas. 

Evidencia-se, nesse contexto, a atuação dos docentes como agen-
tes de mudança na formação de pessoas capazes de evoluir, interagir e 
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discernir, orientadas num mundo em constantes transformações para 
pensar e agir de modo crítico e autônomo. A dinâmica imposta pelas 
sociedades da informação, constitui, desta forma, um elemento pri-
mordial ao entendimento da atualidade, na medida em que cria formas 
diferenciadas de socialização, através da interatividade, que disponibi-
liza a veiculação de imagens e de palavras em qualquer parte do mundo 
em tempo real.

A educação deve subsidiar, também o cidadão, para que ele possa 
ter consciência plena de suas raízes históricas, a fim de dispor de re-
ferenciais de análise que lhe possibilitem situar-se no mundo, a partir 
da leitura crítica e da conseqüente redefinição da noção de identidade 
individual e coletiva, sob a ótica de “afirmar sua diferença, descobrir os fun-
damentos da sua cultura, reforçar a solidariedade do grupo” (DELORS et alii, 
2007, p. 48). 

Afora isso, de acordo com as conclusões apresentadas no Relató-
rio da UNESCO, a educação e as múltiplas formas que pode revestir, 
ganham espaços, progressivamente nas sociedades contemporâneas, à 
medida que os recursos cognitivos são considerados fatores de desen-
volvimento. Frente a essa constatação, os sistemas educativos preci-
sam estruturar-se na elaboração de programas e na definição de novas 
políticas educacionais, em torno de quatro pilares do conhecimento 
considerados como aprendizagens fundamentais e bases da educação 
na aquisição, atualização e utilização dos saberes. São eles, aprender 
a conhecer, aprender a fazer, aprender a viver juntos e aprender a ser. 

Aprender a conhecer - em decorrência das inovações suscitadas pelo 
progresso científico e tecnológico e pela emergência de novos para-
digmas no campo econômico e social, surge a primeira aprendizagem. 
Caracterizada como meio e fim último da existência humana, supõe 
o exercício da atenção, memória e pensamento, ao mesmo tempo em 
que, traduz os anseios em conciliar tanto a aquisição de uma cultura 
geral, quanto o domínio dos instrumentos e conceitos resultantes dos 
avanços do conhecimento em busca de compreender melhor o am-
biente em suas múltiplas dimensões.São, pois, ações importantes nesse 
universo conceitual: despertar a curiosidade epistemológica, estimular 
o senso crítico na apreensão do real e conquistar a autonomia na capa-
cidade de raciocinar e discernir.
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Aprender a fazer - a segunda aprendizagem está relacionada mais 
diretamente à questão da formação profissional e requer vínculos mais 
estreitos entre o universo do trabalho e da escola. O acesso a cultura 
científica e acadêmica, incluindo os avanços das tecnologias digitais, 
trouxeram modificações radicais nas qualificações exigidas pelos novos 
processos de produção. Além da aprendizagem de uma determinada 
profissão, há que se adquirir uma visão de conjunto, que possibilite 
ao cidadão enfrentar toda e qualquer situação e a trabalhar em equi-
pe. Dá-se ênfase, portanto, a noção de qualificação atrelada à idéia de 
competência evolutiva e capacidade de adaptação, direcionada para os 
processos de inovação e criação, a partir do desenvolvimento de certas 
especificidades, tais como: a habilidade de organizar o trabalho coleti-
vo ou grupos de projetos; de julgar, gerir e solucionar conflitos, esta-
belecendo relações estáveis e eficazes; além da intuição e do poder de 
comunicação.

Aprender a viver juntos - a educação deve possibilitar aos cidadãos a 
aquisição de saberes e conhecimentos acerca dos elementos subjacentes 
ao contexto de diversidade e universalidade no qual está inserida espé-
cie humana. Nesse sentido, a atuação dos sistemas educativos busca su-
perar os valores universais e aprender a conviver com a diferença, com 
base nos valores de pluralismo, compreensão mútua e paz, como forma 
de atender a terceira aprendizagem em destaque, numa dupla direção: 
a descoberta progressiva do outro, aliada a percepção das interrelações 
e a participação em projetos comuns. 

Aprender a ser - a quarta aprendizagem aborda, de modo parti-
cular, o papel desempenhado pela educação na formação integral 
de seres humanos ao elaborar pensamentos autônomos e críticos: 
corpo, inteligência, sensibilidade, sentido estético, responsabilidade 
pessoal e espiritualidade; desenvolvendo, simultaneamente, a liber-
dade de expressão, sentimentos e imaginação, bem como o espírito 
de iniciativa e o discernimento em seus próprios juízos de valor. 
Na condição de processo individualizado e de construção social 
interativa, as atividades educativas devem dar importância especial 
às potencialidades das pessoas, em termos de memória, raciocínio, 
sentido estético, capacidades físicas e intuitivas, facilidades de co-
municação, dentre outras.
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Apesar da clareza conceitual em relação ao espaço ocupado pela 
educação na sociedade contemporânea, existem ainda, algumas bar-
reiras a vencer. Dentre elas podemos citar: as tensões entre o global e o 
local, o universal e o singular, a tradição e a modernidade, o espiritual 
e o material, as soluções a curto e longo prazo, a eqüidade em relação 
às políticas sociais e educativas e a dinâmica da competição, o extraor-
dinário desenvolvimento dos conhecimentos e as capacidades de assi-
milação pelo homem. 

Sob a égide de uma revolução criativa das políticas educativas, 
há que se reforçar, em síntese, o momento histórico vivenciado nas 
sociedades com características planetárias: a busca pela promoção 
de uma cultura da convergência e da cooperação, vislumbrados por 
meio da coesão social, da mobilidade humana e da aprendizagem da 
vida em comunidade. 

Para estruturar o trabalho pedagógico em educação a distância nas 
escolas, de modo que tenham ressonância com esse novo contexto que 
se vislumbra, o campo de currículo pode trazer valiosas contribuições. 
Cabe, portanto, indagar na seqüência: O que mudou nesses últimos 
vinte anos no campo de currículo? O que é necessário reconstruir? 
Quais são as temáticas emergentes? 

Uma visão metacognitiva da formação profissional

As novas possibilidades curriculares que ora se apresentam vão 
desde a mais simples e antigas formas de comunicação escrita, como 
por exemplo o ensino por correspondência sem apoio de tutoria, até os 
mais sofisticados arranjos que incluem esquemas interativos de comu-
nicação não-presencial, por meio do rádio e da televisão, do telefone e 
do fax, de computadores e de redes digitais de comunicação, além de 
satélites artificiais. 

O surgimento dessas novas tecnologias interativas, possibilitou a 
utilização de ferramentas, tais como: e-mail, BB’s, internet, áudio-
-conferência, videoconferências, softwares e vídeo aulas, etc. E mais 
do eu isso, com o advento das novas tecnologias eletrônicas, através dos 
sistemas de simulações, de hipertexto, e de multimídias estão sendo 
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ultrapassadas as barreiras de espaço e de tempo físico. Abre-se assim, 
em especial no setor educacional, uma visão metacognitiva do domí-
nio de formação profissional ao potencializar a re-criação do denomi-
nado ‘conhecimento em rede’. 

Para Barberá, Romiszowski, Sangrá & Somonson (2006), com o 
uso integrado dessas modernas tecnologias da comunicação e da in-
formática nos processos de escolarização no Brasil, principalmente a 
partir dos anos 90, a EAD estimula, do em termos de políticos, uma 
maior abertura dos sistemas educacionais, aliada à flexibilização dos 
currículos e do ponto de vista micro, cria propicia novas condições 
metodológicas para o desenvolvimento da autonomia dos/as estudantes 
e a apropriação coletiva dos saberes. Afora isso, sendo usado de forma 
adequada, o computador e a internet são recursos eficazes no Brasil 
contra a disseminação de fotocópias ilegais de livros etc. 

A EAD permite, assim, maior agilidade na aquisição de conheci-
mentos e saberes, bem como versatilidade dos meios para atingir dife-
rentes faixas etárias, níveis de aprendizagem, ambientes urbanos e rurais, 
criando condições de acesso, permanência, democratização e universali-
zação do saber e da formação continuada de recursos humanos. 

Ao introduzir um novo olhar sobre o processo educacional estru-
turado com base no ensino presencial convencional e desenvolvido sob 
a forma usual do magister dixt, as iniciativas de EAD trazem, de acordo 
com Moraes (2007), mudanças substantivas nas noções de tempo e 
espaço pedagógicos. A valorização dos processos de autoaprendizagem 
é uma dessas possibilidades

Outra característica importante dessa modalidade de educação é a 
eficácia das dinâmicas organizacionais e administrativas, contribuindo 
para a queda das barreiras burocráticas do ensino convencional. Meca-
nismos de inscrição simplificados, distribuição rápida de materiais de 
estudo, informações objetivas e orientação pedagógica constante aos 
alunos, tanto no período inicial dos estudos como no seu transcurso, 
são bons exemplos do que se constitui em elemento diferenciador. 

Vale relembrar contudo, que a constituição de um sistema de edu-
cação à distância depende da criação de uma estrutura organizada e 
complexa a disposição dos estudantes, distribuída por meio de meios 
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vários meios de comunicação bidirecional e composta por subsistemas 
integrados, do tipo: fontes de informação e comunicação, gerencia-
mento e apoio de um serviço de tutoria, além da produção de mate-
riais didáticos auto-instrucionais, como por exemplo guias de estudo, 
livros-texto. 

A partir da participação interativa do aluno com as fontes de in-
formação nas chamadas infovias, cria-se uma nova ecologia da apren-
dizagem e que não está restrita apenas ao que se tem denominado de 
aprendizagem a distancia. Concebida desse modo, a partir de uma vi-
são mais abrangente, as iniciativas de EAD estimulam conjuntamente, 
os mecanismos cognitivos de conhecer, descobrir e criar e re-criar as 
habilidades lógicas, comunicativas e participativas. Dessa perspectiva, 
a EAD se configura como sendo uma prática social, estruturada com 
base nos processos de aprendizagem auto-dirigida e na idéia de intera-
tividade. Mas concretamente, o que isso representa? 

Em termos pedagógicos, a EAD representa a reconstrução dos 
saberes articulada às experiências vividas em módulos temáticos que 
propiciam a aprendizagem autônoma dos estudantes de diversas idades, 
em grupos ou individualmente. Ressalta-se, contudo, que o elemento 
a distância engloba, ainda, procedimentos didático-metodológicos dis-
tintos e flexíveis, que incentivam a capacidade de observação, de crítica 
e o pluralismo de idéias fundamentados em duas dimensões: temporal 
e espacial, entre docentes e estudantes. 

O distanciamento físico entre os sujeitos não exclui, porém, a 
possibilidade de que seja previsto no esquema operacional proposto, a 
execução de atividades presenciais. Em conformidade com esse pen-
samento, a autora destaca o posicionamento assumido pela Comissão 
da União Européia, já ao final dos anos 90, ao recomendar a utilização 
da denominação “aprendizagem aberta e a distância” (open distance lear-
ning), que contempla diferentes formas e estruturas de EAD.

Limitações e desafios de uma nova modalidade de 
ensino

Do ponto de vista teórico as vantagens da EAD já estão compro-
vadas, na prática, porém as dúvidas persistem em relação a inserção da 
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EAD na estrutura organizacional e curricular das instituições escola-
res. Pode-se distinguir entre o que sejam problemas da EAD e dificul-
dades circunstanciais no desenvolvimento de uma abordagem didáti-
co-pedagógica específica.  

Em relação a isso, é oportuno salientar, que os problemas estrutu-
rais ainda persistem na cultura brasileira, apenas conquistaram um sta-
tus diferenciado. Recente pesquisa atesta que brasileiros lêem pouco, 
usam mais rádio, televisão e internet. Algumas dessas questões residem 
numa confusão conceitual entre a utilização das tecnologias da infor-
mação e da comunicação, como um conjunto de ferramentas da EAD, 
e a prática social da EAD em si, ou seja, a abertura das possibilidades 
de acesso à informação não é equivalente ao acesso ao conhecimento e 
às oportunidades de educação.

Dentre as limitações apontadas aparece a ênfase na dimensão cog-
nitiva e na padronização de um determinado esquema operacional, 
práticas essas, fundamentadas numa visão ontológica empirista e numa 
epistemologia positivista, em detrimento de uma perspectiva relacional 
da comunicação entre professor-aluno. 

Segundo Barajas & Álvares (2003), a tarefa enfrentada pelos pro-
fissionais na modalidade à distância, tendo em vista oferecer criar, im-
plantar e avaliar projetos curriculares para novos cursos, assemelha-se 
muito, em vários sentidos, à tarefa que enfrentam os educadores na 
modalidade presencial. Ambas as equipes devem elaborar projetos de 
curso que desenvolvam temas relevantes, implementar propostas peda-
gógicas adequadas às necessidades da comunidade, além de enfrenta-
rem o desafio de conceber propostas diferenciadas de avaliação tanto da 
aprendizagem, quanto institucionais. 

A partir de meados dos anos 80, evidencia-se o incentivo dado 
principalmente pelos países desenvolvidos, na criação dos sistemas na-
cionais de educação à distância. 

Em relação às iniciativas de estudos e pesquisas nessa área, sur-
gem, dentre outros, trabalhos que apresentam a proposição de novas 
metodologias fundamentadas na idéia de uma pedagógica andragógi-
ca, direcionada obviamente para o público adulto e diferentes daquelas 
centradas nas práticas vivenciadas com adolescente, por exemplo, que 
são em essência heteronômicas.  



DIREITOS SOCIAIS  E  POLÍT ICAS PÚBLICAS –  VOL.  1

586 

No rol dessas iniciativas, não se pode deixar de considerar que 
as aquisições das tecnologias educacionais são de extrema valia para a 
construção de procedimentos metodológicos e operacionais diferen-
ciados. Subjaz a essa prerrogativa a idéia de que a tecnologia educa-
cional deve ser compreendida no interior dos processos culturais e de 
comunicação educacional. 

O espaço institucional escolar carece de experiências de EAD nos 
processos curriculares e didático-pedagógicos, que superem as tradi-
ções behaviorista e economicista, baseados em sistemas burocráticos de 
acesso, controle e. e avaliação e com isso, possam se adequar às exigên-
cias da sociedade pós-industrial. Entendemos que, assim como a cultu-
ra é um instrumento mediador, as ferramentas utilizadas pelo homem 
também o são, as quais representam produtos da cultura. Ensinar a 
trabalhar com tecnologias como instrumentos da cultura implica me-
diatizá-las e, ao mesmo tempo, configurar relações particulares com o 
meio físico e social. 

Fazendo uma análise de caráter didático-pedagógico outros as-
pectos merecem destaque nesse contexto. O impacto das tecnologias 
interativas na educação estimula a criação de melhores oportunidades 
para a aprendizagem, e não simplesmente para prover apenas um acú-
mulo de informações. O principal desafio da EAD continua sendo seu 
sentido democratizante, a qualidade da proposta pedagógica e de seus 
materiais. Sua essência consiste, assim, na criação de um conhecimen-
to compartilhado. 

Para finalizar, pode-se dizer que as possibilidades da EAD são de 
extrema valia para a conquista da autonomia, o que não quer dizer 
autodidatismo. No cenário de um curso on-line, por exemplo, onde 
se utilizam as várias funções da web de forma autônoma, os estudantes 
podem realizar trabalhos coletivos na rede em uma hora determina-
da pré-estabelecida anteriormente. No mundo em rede as informa-
ções não estão embutidas em grandes e complexos módulos, mas sim 
em unidades específicas e bem delimitadas, envolvendo textos, sons 
e imagens, acesso a documentos e transferência instantânea de arqui-
vos. Além isso, os processos de qualificação profissional em especial, 
ao lado das atividades presenciais a criação de ambientes virtuais de 
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aprendizagem mostram-se de suma importância para a realização coo-
perativa de projetos de formação em serviço, continuada e a distância 
no que diz respeito, tanto à facilitação do acesso à informação quanto à 
participação interativa na socialização e atualização dos saberes.  
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EDUCOMUNICAÇÃO E DIREITOS 
HUMANOS
Debora Amorim Radanovitsck

“Onde termina a lei começa a tirania” (John Locke 2000, p. 90)

1 INTRODUÇÃO

Os processos educomunicativos se dão em diversos aspectos da 
educação formal e não formal. Porém, com a aceleração do tempo, 
com a fruição cada vez maior de telas (compreendidas aqui televisão, 
cinema, computadores e dispositivos móveis), essa utilização e apro-
priação precisam ser observadas - e testadas - dentro de um fenômeno 
que a desumanização causada pela virtualidade de mediações, seja com 
pares, seja com a realidade de mundo propriamente dita, e isso impac-
ta diretamente no conhecimento, empoderamento e valorização dos 
Direitos Humanos. Esse estudo fomenta-se em referenciais teóricos 
como alicerce para uma proposta de intervenção por meio de podcast 
e exemplos práticos.

2 DIREITOS HUMANOS

A Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) é 
um documento marco na história dos direitos humanos. Elabora-
da por representantes de diferentes origens jurídicas e culturais de 
todas as regiões do mundo, a Declaração foi proclamada pela As-
sembleia Geral das Nações Unidas em Paris, em 10 de dezembro 
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de 1948, estabelecendo, pela primeira vez, a proteção universal 
dos direitos humanos. Compreendendo que a proposta desse pro-
jeto é a apropriação desses valores, torna-se extremamente rele-
vante a citação integral da declaração.  

Declaração Universal dos Direitos humanos (1948):

Artigo 1

Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e 

direitos. São dotados de razão e consciência e devem agir em 

relação uns aos outros com espírito de fraternidade.

Artigo 2

1. Todo ser humano tem capacidade para gozar os direitos 

e as liberdades estabelecidos nesta Declaração, sem dis-

tinção de qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, língua, 

religião, opinião política ou de outra natureza, origem 

nacional ou social, riqueza, nascimento, ou qualquer ou-

tra condição. 

2. Não será também feita nenhuma distinção fundada na con-

dição política, jurídica ou internacional do país ou território a 

que pertença uma pessoa, quer se trate de um território inde-

pendente, sob tutela, sem governo próprio, quer sujeito a qual-

quer outra limitação de soberania.

Artigo 3

Todo ser humano tem direito à vida, à liberdade e à segurança 

pessoal.

Artigo 4

Ninguém será mantido em escravidão ou servidão; a escravidão 

e o tráfico de escravos serão proibidos em todas as suas formas.

Artigo 5

Ninguém será submetido à tortura, nem a tratamento ou casti-

go cruel, desumano ou degradante.
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Artigo 6

Todo ser humano tem o direito de ser, em todos os lugares, 

reconhecido como pessoa perante a lei.

Artigo 7

Todos são iguais perante a lei e têm direito, sem qualquer dis-

tinção, a igual proteção da lei. Todos têm direito a igual prote-

ção contra qualquer discriminação que viole a presente Decla-

ração e contra qualquer incitamento a tal discriminação.

Artigo 8

Todo ser humano tem direito a receber dos tribunais nacionais 

competentes remédio efetivo para os atos que violem os direitos 

fundamentais que lhe sejam reconhecidos pela constituição ou 

pela lei.

Artigo 9

Ninguém será arbitrariamente preso, detido ou exilado.

Artigo 10

Todo ser humano tem direito, em plena igualdade, a uma justa 

e pública audiência por parte de um tribunal independente e 

imparcial, para decidir seus direitos e deveres ou fundamento 

de qualquer acusação criminal contra ele.

Artigo 11

1.Todo ser humano acusado de um ato delituoso tem o direito 

de ser presumido inocente até que a sua culpabilidade tenha 

sido provada de acordo com a lei, em julgamento público no 

qual lhe tenham sido asseguradas todas as garantias necessárias 

à sua defesa. 

2. Ninguém poderá ser culpado por qualquer ação ou omissão 

que, no momento, não constituíam delito perante o direito na-

cional ou internacional. Também não será imposta pena mais 

forte de que aquela que, no momento da prática, era aplicável 

ao ato delituoso.



DIREITOS SOCIAIS  E  POLÍT ICAS PÚBLICAS –  VOL.  1

592 

Artigo 12

Ninguém será sujeito à interferência na sua vida privada, na sua 

família, no seu lar ou na sua correspondência, nem a ataque à 

sua honra e reputação. Todo ser humano tem direito à proteção 

da lei contra tais interferências ou ataques.

Artigo 13

1. Todo ser humano tem direito à liberdade de locomoção e 

residência dentro das fronteiras de cada Estado. 

2. Todo ser humano tem o direito de deixar qualquer país, in-

clusive o próprio e a esse regressar.

Artigo 14

1. Todo ser humano, vítima de perseguição, tem o direito de 

procurar e de gozar asilo em outros países. 

2. Esse direito não pode ser invocado em caso de persegui-

ção legitimamente motivada por crimes de direito comum 

ou por atos contrários aos objetivos e princípios das Nações 

Unidas.

Artigo 15

1. Todo ser humano tem direito a uma nacionalidade. 

2. Ninguém será arbitrariamente privado de sua nacionalidade, 

nem do direito de mudar de nacionalidade.

Artigo 16

1. Os homens e mulheres de maior idade, sem qualquer restri-

ção de raça, nacionalidade ou religião, têm o direito de contrair 

matrimônio e fundar uma família. Gozam de iguais direitos em 

relação ao casamento, sua duração e sua dissolução. 

2. O casamento não será válido senão com o livre e pleno con-

sentimento dos nubentes. 

3. A família é o núcleo natural e fundamental da sociedade e 

tem direito à proteção da sociedade e do Estado.
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Artigo 17

1. Todo ser humano tem direito à propriedade, só ou em socie-

dade com outros. 

2. Ninguém será arbitrariamente privado de sua propriedade.

Artigo 18

Todo ser humano tem direito à liberdade de pensamento, cons-

ciência e religião; esse direito inclui a liberdade de mudar de 

religião ou crença e a liberdade de manifestar essa religião ou 

crença pelo ensino, pela prática, pelo culto em público ou em 

particular.

Artigo 19

Todo ser humano tem direito à liberdade de opinião e ex-

pressão; esse direito inclui a liberdade de, sem interferên-

cia, ter opiniões e de procurar, receber e transmitir infor-

mações e idéias por quaisquer meios e independentemente 

de fronteiras.

Artigo 20

1. Todo ser humano tem direito à liberdade de reunião e asso-

ciação pacífica. 

2. Ninguém pode ser obrigado a fazer parte de uma associação.

Artigo 21

1. Todo ser humano tem o direito de tomar parte no governo 

de seu país diretamente ou por intermédio de representantes 

livremente escolhidos. 

2. Todo ser humano tem igual direito de acesso ao serviço pú-

blico do seu país. 

3. A vontade do povo será a base da autoridade do governo; 

essa vontade será expressa em eleições periódicas e legítimas, 

por sufrágio universal, por voto secreto ou processo equivalente 

que assegure a liberdade de voto.
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Artigo 22

Todo ser humano, como membro da sociedade, tem direito à 

segurança social, à realização pelo esforço nacional, pela coope-

ração internacional e de acordo com a organização e recursos 

de cada Estado, dos direitos econômicos, sociais e culturais in-

dispensáveis à sua dignidade e ao livre desenvolvimento da sua 

personalidade.

Artigo 23

1. Todo ser humano tem direito ao trabalho, à livre escolha de 

emprego, a condições justas e favoráveis de trabalho e à prote-

ção contra o desemprego. 

2. Todo ser humano, sem qualquer distinção, tem direito a 

igual remuneração por igual trabalho. 

3. Todo ser humano que trabalha tem direito a uma remune-

ração justa e satisfatória que lhe assegure, assim como à sua 

família, uma existência compatível com a dignidade humana 

e a que se acrescentarão, se necessário, outros meios de pro-

teção social. 

4. Todo ser humano tem direito a organizar sindicatos e a neles 

ingressar para proteção de seus interesses.

Artigo 24

Todo ser humano tem direito a repouso e lazer, inclusive a li-

mitação razoável das horas de trabalho e a férias remuneradas 

periódicas.

Artigo 25

1. Todo ser humano tem direito a um padrão de vida capaz 

de assegurar a si e à sua família saúde, bem-estar, inclusive ali-

mentação, vestuário, habitação, cuidados médicos e os servi-

ços sociais indispensáveis e direito à segurança em caso de de-

semprego, doença invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de 

perda dos meios de subsistência em circunstâncias fora de seu 

controle. 
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2. A maternidade e a infância têm direito a cuidados e assis-

tência especiais. Todas as crianças, nascidas dentro ou fora do 

matrimônio, gozarão da mesma proteção social.

Artigo 26

1. Todo ser humano tem direito à instrução. A instrução será 

gratuita, pelo menos nos graus elementares e fundamentais. A 

instrução elementar será obrigatória. A instrução técnico-pro-

fissional será acessível a todos, bem como a instrução superior, 

esta baseada no mérito. 

2. A instrução será orientada no sentido do pleno desenvolvi-

mento da personalidade humana e do fortalecimento do respeito 

pelos direitos do ser humano e pelas liberdades fundamentais. 

A instrução promoverá a compreensão, a tolerância e a amizade 

entre todas as nações e grupos raciais ou religiosos e coadjuvará 

as atividades das Nações Unidas em prol da manutenção da paz. 

3. Os pais têm prioridade de direito na escolha do gênero de 

instrução que será ministrada a seus filhos.  

Artigo 27

1. Todo ser humano tem o direito de participar livremente da 

vida cultural da comunidade, de fruir as artes e de participar do 

progresso científico e de seus benefícios. 

2. Todo ser humano tem direito à proteção dos interesses mo-

rais e materiais decorrentes de qualquer produção científica li-

terária ou artística da qual seja autor.

Artigo 28

Todo ser humano tem direito a uma ordem social e interna-

cional em que os direitos e liberdades estabelecidos na presente 

Declaração possam ser plenamente realizados.

Artigo 29

1. Todo ser humano tem deveres para com a comunidade, na 

qual o livre e pleno desenvolvimento de sua personalidade é 

possível. 
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2. No exercício de seus direitos e liberdades, todo ser humano 

estará sujeito apenas às limitações determinadas pela lei, exclu-

sivamente com o fim de assegurar o devido reconhecimento e 

respeito dos direitos e liberdades de outrem e de satisfazer as 

justas exigências da moral, da ordem pública e do bem-estar de 

uma sociedade democrática. 

3. Esses direitos e liberdades não podem, em hipótese alguma, 

ser exercidos contrariamente aos objetivos e princípios das Na-

ções Unidas.

Artigo 30

Nenhuma disposição da presente Declaração poder ser in-

terpretada como o reconhecimento a qualquer Estado, gru-

po ou pessoa, do direito de exercer qualquer atividade ou 

praticar qualquer ato destinado à destruição de quaisquer 

dos direitos e liberdades aqui estabelecidos. (ONU, 1948, 

grifo nosso)

3 EDUCOMUNICAÇÃO

A Educomunicação pode ser compreendida como um conjunto 
de práticas que fortalecem a comunicação em uma esfera que en-
globa os parâmetros sociais e educativos, de maneira democrática, 
ética e solidária, provendo recursos para que a comunicação, suas 
linguagens e tecnologias sejam impulsionadores do protagonismo 
dos comunicantes, bem como um exercício prático do direito uni-
versal à expressão. 

Uma das utopias dos defensores do conceito é vê-lo adotado em 
benefício de mais de 50 milhões de estudantes do ensino básico em 
todo o país, tanto no ensino público quanto no privado, como sinô-
nimo de educação para a plena cidadania ou, ainda, vê-lo colocado 
a serviço das práticas de sustentabilidade (educomunicação socioam-
biental), da educação em saúde, da formação de sujeitos em situação de 
risco, merecendo particular atenção a educação em temas de gênero, 
raça e etnia. (SOARES, 2011).
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3.1 EDUCOMUNICAÇÃO COMO PRÁTICA DE 
ENSINO DE DIREITOS HUMANOS NO ENSINO 
FUNDAMENTAL II

Tendo como alicerce de pensamento a comunicação, um Di-
reito Humano Universal, e a educação como local de apropriação 
desse recurso, a Educomunicação se torna um referencial essencial 
para o educador. 

Esse intermédio, pensando em prática docente, se dá não apenas 
como característica de uma sociedade de produção e consumo de mídias 
digitais, mas também na formação do cidadão dentro dessa sociedade. 
Esse processo, que também molda o ser social ética e moralmente, pode 
e ouso dizer, deve estar alinhado com os Direitos Humanos Universais. 
Logo, ensinar para a comunicação é ensinar Direitos Humanos.

Soares (2011) defende que a escola deve educar para a incerteza 
e é necessário que o sistema educativo envolva-se com o mercado, o 
consumo e o sistema de comunicação que o serve. O homem é um ser 
de relações e não apenas de contatos, não está apenas no mundo, mas 
com o mundo. É preciso criar novos modelos de relação pedagógica e 
comunicativa para que os adultos ensinem não o que os jovens devem 
aprender, mas como fazê-lo, e não como devem comprometer-se, mas 
qual é o valor do compromisso. A relação entre educação e educomu-
nicação é direcionada para uma educação emancipatória. 

Já Baccega (2011) traz uma visão mais prática do que pode difi-
cultar essa educação para a comunicação, uma vez que as tradicionais 
agências de socialização, tais como escola e família, vêm se confron-
tando com os meios de comunicação que se constituem em uma nova 
agência que permite a socialização. Só é possível construir a cidadania 
a partir do mundo devidamente conhecido e criticado. Em seus traba-
lhos, ela aponta alguns desafios, como reconhecer os meios de comu-
nicação como outro lugar do saber, atuando juntamente com a escola e 
outras agências de socialização. Nesse novo microuniverso, os meios se 
apresentam como educadores privilegiados, dividindo as funções antes 
destinadas à escola e ocorre a inclusão de temas como mediação, criti-
cidade, informação e conhecimento, circulação das formas simbólicas, 
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ressignificação da escola e do professor, recepção, contextualização so-
ciocultural da realidade, a relação consumo e consumidor, entre mui-
tos outros.

 Ainda há a pluralidade de sujeitos, pois a partir da realidade cons-
truída e divulgada por eles, é possível conformar nossas identidades, 
enlaçando-nos. Nesse sentido, jovens e velhos, filhos e pais habitam o 
mesmo imaginário e usufruem dos mesmos bens simbólicos. Há uma 
forte incidência dos meios em combinação com as demais agências de 
socialização sobre a tessitura da cultura, sobre a realidade social. Tam-
bém a máxima ‘estar no mundo e com o mundo’ inclui, obrigatoria-
mente, a possibilidade de leitura do mundo que nos é oferecida pelos 
meios de comunicação. A mediação que ele exerce entre o leitor da 
realidade e a sua atuação nela, entre os sujeitos receptores e a sua in-
serção no processo comunicacional deve ser observada. Já a realidade 
exige que o conceito de campo cultural seja mais inclusivo. Consta 
também que o consumo de bens materiais/simbólicos têm predomina-
do o aspecto simbólico, revelando que nesta sociedade da mercadoria 
só existe valor de troca, e inclui todas as telas, e finalizando, as mídias 
demandam tempo para sua fruição. (BACCEGA, 2011)

Ao abordar essa educação para os meios, Lopes (2011) diz que com 
os avanços das pesquisas de recepção orientadas por novas premissas, 
o processo de recepção é visto para além da relação do sujeito com os 
meios; ele é captado na trama dos sentidos e tecido pelas mediações que 
operam no cotidiano das pessoas. Diante dos desafios do neoliberalis-
mo ambiente, torna-se imprescindível que essa perspectiva comunica-
cional seja integrada à educação para os meios a fim de dar um impulso 
maior e mais fundamentado em processos pedagógicos, gerando assim 
maior participação das pessoas na construção cotidiana da cidadania 
e nos movimentos para a democratização dos meios de comunicação. 

Pensando nessa relação mais próxima com o processo educacional, 
Citelli (2011) reforça que a Licenciatura plena nem sempre instrumen-
taliza os docentes para esse fim, sendo necessário atualizar as relações 
entre os sujeitos/agentes professores e alunos, atentando para as media-
ções patrocinadas pelas múltiplas circunstâncias comunicacionais que 
os circulam. 
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Voltando o olhar para a os educadores, as práticas de Fundamental 
II e a relativização dos tempos, Costa (2017) diz que os educadores 
estão absorvendo os fenômenos da contemporaneidade, cifrados por 
uma dinâmica social mediada pelo universo da comunicação e dinami-
zada pelas tecnologias. A seu modo, os professores compreendem que 
as novas temporalidades pedem diferentes formas de ensino-aprendi-
zagem. Igualmente, diante das mutações nos âmbitos social, cultural, 
político e econômico, entendem a emergência de novas formas de ser, 
estar e fazer no mundo. 

Já Calixto (2017) diz que é necessária uma nova perspectiva para os 
movimentos de ensino-aprendizagem, explorando fenômenos do cibe-
respaço em sua mais ampla dimensão, como a compreensão dinâmica das 
mensagens e informações embutidas em tais recursos. Dados indicam 
que a velocidade de circulação da informação compromete o tempo/
espaço para reflexões, o que é substancial para a formação de cidadãos. 
Sem a devida mediação e compreensão da circulação dos mais diversos 
conteúdos na internet, os fenômenos de aceleração temporal podem im-
pedir que exploremos todas as potencialidades das tecnologias digitais.

Pensando nesses novos espaços cabe uma reflexão acerca da im-
portância da regulamentação da liberdade na rede. O direito à comu-
nicação, bem como a liberdade de expressão, está relacionado com 
limites à extensão da divulgação de ideias definidos pela lei ou pela 
tradição de uma sociedade. Segundo Silveira (2014), a rede foi criada a 
partir da lógica da liberdade prévia e não da necessidade de permissão 
seja do estado, seja de quaisquer corporações essenciais para o seu fun-
cionamento. Entretanto, a constituição brasileira proíbe o anonimato 
de se expressar, ou seja, a liberdade de fala só é legal e ampla para quem 
for civilmente identificado. 

O Marco Civil brasileiro é mais do que uma lei que busca defender 
a internet livre, aberta e regida pela neutralidade e pelo direito à priva-
cidade. Foi elaborado através de um processo inovador, contando com 
a participação da sociedade civil desde o seu surgimento. Pode-se dizer 
que é uma lei defensiva. 

Nesse sentido de regulamentar e especialmente educar para os Di-
reitos Humanos, foi lançada em 2018, no estado de São Paulo, o Plano 
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Nacional de Educação em Direitos Humanos. Esse documento foi ela-
borado em uma série de plenárias e assembleias nas mais diversas loca-
lidades do estado, visando uma ampla participação popular. Entenden-
do que um dos maiores desafios da sociedade brasileira é construir uma 
sociedade democrática e popular, por meios de processos que contem-
plem o pluralismo sem perda da vontade e dos interesses da maioria, 
o papel estratégico da elaboração da Educação em Direitos humanos 
é o de assegurar o conhecimento teórico e prático dessas conquistas 
como forma de resistência à violência e construção de uma cultura de 
direitos. O Ministério da Educação, junto à Secretaria Especial dos 
Direitos Humanos, formulou, em 2012, as Diretrizes Nacionais para 
a Educação em Direitos Humanos, como expressão da materialização 
dos eixos relativos à Educação Básica e ao Ensino Superior. Segundo 
o material, as novas gerações têm direito a uma Educação em Direi-
tos Humanos que assegure uma concepção de homem/mulher como 
sujeitos históricos, a história das lutas sociais e a construção de valores 
e princípios, como democracia de base, participação ativa, liberdade, 
dignidade e respeito à diferença como parte da vida social. O plano 
tem a educomunicação como um de seus pilares, tendo como objetivos 
a destacar:

Objetivo 1: Ampliar o entendimento do fenômeno comunica-

tivo, nas suas diferentes linguagens, permitindo que as pessoas 

compreendam que são participantes de ecossistemas comuni-

cativos em suas famílias, grupos de amigos, associações e esco-

las, neles exercendo importantes direitos, entre os quais, o de 

expressar-se livremente com responsabilidade e ética.

Objetivo 2: Garantir a oferta de ações educativas em direitos 

humanos, visando capacitar todos os cidadãos do Estado de São 

Paulo, desde sua infância, para o exercício da comunicação, 

incluindo o acesso e uso das tecnologias da informação e da 

comunicação em seu cotidiano, em benefício pessoal e social.

Objetivo 3: Fortalecer – por meio de editais públicos, progra-

mas, premiações, eventos e outras formas de distinção – as ini-

ciativas de comunicação local, em nível comunitário, voltadas 
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a favorecer o diálogo sobre diversidade, gênero, questões étni-

co-racial, LGBT, pessoa com deficiência, idoso, população em 

situação de rua e infância e juventude, refugiados, pessoas em 

privação de liberdade e egressos, bem como sobre desigualda-

des sociais e violações de direitos, entre outras temáticas ligadas 

aos Direitos Humanos, de modo a dar visibilidade a esses as-

suntos a partir da visão dos diversos atores sociais.

Objetivo 4: Integrar o sistema público de comunicação e seus 

canais educativos e culturais ao Plano de Educação em Direitos 

Humanos do estado de São Paulo, com eles mantendo contato 

permanente, levando em conta as especificidades de suas res-

pectivas contribuições. 

Objetivo 5: . Propor e estimular, nos meios privados de comu-

nicação, a realização de produções midiáticas que contemplem 

temáticas relativas aos Direitos Humanos, nas diferentes áreas 

de programação voltadas para a cultura, a informação, o entre-

tenimento e a publicidade. 

Objetivo 6: Apoiar o movimento de regularização dos meios 

de comunicação de caráter alternativo e comunitário como es-

tratégia de ampliar a participação da população na produção 

cultural sobre os Direitos Humanos. 

Objetivo 7: Incluir nos planos de estudo do âmbito formal da 

educação – do infantil até o final do ensino básico – práticas 

educomunicativas que facilitem o acesso à formação para o 

exercício do direito à expressão, assim como para a realização 

de análises de produtos culturais, de forma a garantir a defesa 

dos usuários contra eventuais abusos, especialmente na esfera 

da circulação de mensagens na mídia e nas redes virtuais.

Objetivo 8: Incluir a participação dos órgãos de comunicação 

mantidos pelos movimentos sociais, de forma a garantir a so-

cialização de informações sobre o tema dos direitos humanos 

junto à população atendida por estes veículos, favorecendo, 

especialmente, a divulgação de materiais sobre Educação em 

Direitos Humanos.
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Objetivo 9: Incentivar a cultura sobre a mídia democrática, 

responsavelmente conduzida a partir de códigos de ética sin-

tonizados com os valores que dão sustentação ao exercício dos 

Direitos Humanos.

Objetivo 10: Qualificar a formação inicial e continuada em Di-

reitos Humanos dos profissionais que atuam tanto nos meios de 

comunicação quanto em sistemas de informação.

Objetivo 11: Publicizar, na formação dos profissionais das áreas 

de Comunicação e Informação, o tratamento dado pelas pes-

quisas acadêmicas e setoriais relacionadas ao tema da mídia, in-

fância e juventude. 

Objetivo 12: Considerar na definição das políticas públicas de 

formação em Direitos Humanos, os elementos agregadores ad-

vindos das áreas da comunicação e da informação, a partir dos 

referenciais do eixo “Educomunicação: Educação e Mídia”. 

Objetivo 13: Promover, como iniciativa dos órgãos públicos, 

campanhas e ações de comunicação visando o incentivo à dis-

seminação da cultura de respeito aos Direitos Humanos nos 

meios de comunicação institucional existentes no estado de São 

Paulo

Objetivo 14: Contemplar nos projetos de formação em Direi-

tos Humanos dos profissionais que trabalham em áreas como 

Ouvidoria, Segurança, Saúde, Transporte, Assistência Social, 

Esportes, os elementos relacionados às práticas educomunica-

tivas, com destaque para o diálogo, a solidariedade na aprendi-

zagem, a participação colaborativa de todos os envolvidos nos 

processos em curso. (São Paulo, 2017)

Pensando nesses objetivos, fica explícita a relevância de práticas 
educomunicativas para a disseminação e apropriação dos direitos hu-
manos. Portanto, o conhecimento de práticas como a que segue a se-
guir caminha junto com a responsabilidade docente de sensibilização 
no assunto.
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4 SUGESTÃO DE INTERVENÇÃO: PODCAST NA 
ESCOLA

Podcast é uma ferramenta de áudio que pode ser produzida com 
ferramentas comuns no cotidiano e disseminado de acordo com a ne-
cessidade de quem o produz. Os áudios gravados e editados podem ser 
baixados e disponibilizados online, e podem conter os mais diversos 
conteúdos.

A sugestão que se faz presente é que se utilize a ferramenta podcast 
para promover debates sobre os Direitos Humanos Universais, com 
um episódio sobre cada artigo, ou ainda uma conversa mais geral após 
a leitura de todo o documento.

Com o objetivo de facilitar a prática, segue orientações sobre como 
fazer a pré-produção de um episódio, bem como sobre equipamentos e 
publicação do mesmo.

4.1 PASSO A PASSO PARA A PRODUÇÃO DO 
PODCAST

4.1.1 EQUIPAMENTO

Os equipamentos necessários para a produção de um podcast são 
simples. Podem ser utilizados o telefone celular ou tablet com aplicati-
vo de gravação de áudio ou computador com entrada de áudio. Se não 
houver, pode-se utilizar o microfone embutido dos equipamentos, tais 
como fone com microfone padrão para chamadas telefônicas, ou mi-
crofone externo. É necessário uso de aplicativo de gravação e edição de 
áudio, que pode ser do próprio celular ou tablet ou software de edição 
em computador. Como sugestão, recomendamos o Audacity38 que é 
gratuito, intuitivo e é comum em muitos fóruns de usuários, além de 
possuir vários vídeos tutoriais de fácil acesso.

38  https://audacity.br.uptodown.com/windows
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4.1.2 PREPARAÇÃO

Para fazer a preparação, é necessário montar a pauta39 da grava-
ção, com abertura; apresentação dos participantes e do mediador (host/
apresentador); introdução ao assunto; tópicos a serem levantados pe-
los participantes e/ou mediador; conclusão e despedida. Nessa parte, 
a pesquisa, o domínio do assunto e a clareza nas ideias de cada partici-
pante é essencial para a fluidez do programa.

4.1.3 GRAVAÇÃO

Procure um local silencioso, com uma acústica que não produza 
ecos ou outras distorções de som. Uma sugestão é gravar na bibliote-
ca, pois o acúmulo de material isolante como livros ajuda na acústica. 
Atenção aos avisos sonoros e ao horário de maior fluxo de trânsito nas 
imediações.

4.1.4 EDIÇÃO

Pode ser feita nos próprios aplicativos dos dispositivos onde a gra-
vação foi feita, ou ainda em softwares de edição. Como sugerido aci-
ma, o Audacity é gratuito, bastante intuitivo e possui usuários ativos 
em fóruns e tutoriais disponíveis.

4.1.5 PUBLICAÇÃO

O podcast, em formato de áudio MP3, pode ser enviado apenas 
para um público selecionado. Também pode ser disponibilizado online 
em uma conta de plataformas de áudio como Soundcloud ou Spotify, 
ou ainda ser convertido em vídeo com imagem estática e disponibili-
zado no Youtube.

39  http://mundopodcast.com.br/podcasteando/pauta-criar-podcast/
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4.2 EXEMPLOS NA PRÁTICA

A experiência a seguir foi desenvolvida em 2017, em aulas de curso 
livre de desenvolvimento de habilidades escritas e comunicacionais, no 
Centro Educacional Pioneiro, com alunos de sextos e sétimos anos. 
Os estudantes foram convidados a eleger um tema de seu interesse, 
pesquisar, montar pautas e roteiros de gravação. Nesse caso, muitos dos 
alunos se sentiram mais confortáveis lendo o texto que haviam prepa-
rado, o que pode ser percebido pela fluidez particular dos programas. 
Esses episódios foram disponibilizados em playlist no Soundcloud, na 
conta da escola.

Figura 1 – QR Code do programa “Podcast Oficina Literária”  

Fonte: Cepioneiro, SoundCloud, 2016.

Outro projeto prático, o episódio Handball (CENTRO EDU-
CACIONAL PIONEIRO, 2018) teve um trajeto muito parecido com 
o anterior, porém com publicação no Youtube. A escolha da platafor-
ma fez com que os alunos fossem convidados a elaborar peça gráfica 
para a imagem do programa. Esses projetos foram gravados em 2018 e 
estão disponíveis para o público.
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Figura 2 – QR Code do episódio “Handball”

Fonte: Centro Educacional Pioneiro, YouTube, 2018.

5 CONCLUSÃO

Com a análise bibliográfica e a vivência prática na realização 
de podcasts educacionais, se torna latente a necessidade de con-
ciliar as práticas educomunicativas com os processos de apropria-
ção dos direitos humanos. Mídias podem, e devem, humanizar e 
conscientizar as pessoas, uma vez que permeiam a essência do ser 
humano do século XXI. Esses processos quando utilizados de ma-
neira responsável e com objetivos assertivos de promoção de de-
bates, apropriação e vivência, com protagonismo de produção de 
conteúdo, não apenas cumpre o papel da educação enquanto di-
reito humano universal, mas auxiliam que essa educação se torne 
um efetivo canal de conhecimento e humanização do ser humano. 
Dessa maneira, convido a ouvir o podcast que foi gravado como 
complemento desse projeto:
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Figura 3 – QR Code do episódio “Educomunicação e Direitos Humanos - Podcast”
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A MICRORRESISTÊNCIA A PARTIR 
DE MICHEL DE CERTEAU E O 
BIOPODER DE MICHEL FOUCAULT 
NA HIPERCOMPLEXIDADE DA 
PRÁTICA PEDAGÓGICA DOCENTE
Ivonete da Silva

Introdução

[...] apenas onde o dissenso é livre para se manifestar o consenso 

é real, e que apenas onde o consenso é real o sistema pode pro-

clamar-se com justeza democrática. (BOBBIO, 1986, p. 62)

Respeitando as características regionais de cada Estado brasileiro, 
no âmbito da educação superior no contexto da sociedade do capital, 
o modo de circulação da mercadoria educação, marca a radicalização 
cultural desses dois sistemas de representação a partir da natureza em-
presarial e social. A educação ao vivenciar a lógica do mercado concor-
rencial e social, com a tendência de descapitalização das instituições 
públicas e a apropriação desse mesmo recurso público pelas institui-
ções particulares, sugere como critério em ambos os espaços a eficácia 
do sistema educacional, pondo em risco a formação do conhecimento 
plural, crítico em detrimento da informação conteudista e da métrica.

A análise das táticas utilizadas por docentes inseridos em IES-RP/
SP, identificadas ativas no Ministério de Educação e Cultura – MEC 
entre maio de 2015 a fevereiro de 2016 apreende sujeito social e insti-
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tucional no processo histórico a partir de operações como: ler, escrever, 
falar, preparar aula contemplando a relação sujeito, espaço e história, 
inseridos em contexto determinado pelo biopoder (FOUCAULT, 
2008) e ao mesmo tempo indeterminado quando vislumbra possibi-
lidades de criar e recriar táticas cotidianas que metaforizam a ordem 
dominante, transformando e materializando, ainda que numa inde-
pendência relativa, seu compromisso com uma formação de qualidade 
em oposição à ideia mercadológica de educação. 

A hipercomplexidade da ressignificação na relação 
sujeito-espaço-história

Os axiomas identificados no relato das docentes nos permitiu uma 
breve aproximação etimológica em torno da origem dessas palavras, 
como foram sendo apreendidas e utilizadas na hipercomplexidade das 
relações sujeito-espaço-história. Na perspectiva de totalidade ontoló-
gica do ser social, são também espaços de interação e ressignificação das 
relações, bem como da prática pedagógica conforme diagrama a baixo.

Ilustração 3 – Diagrama da hipercomplexidade da ressignificação na relação sujeito-
-espaço-história

Fonte: Morin, 2015, p. 494 com suporte para criação dos axiomas identificados subje-
tivamente e/ou de forma objetiva nos discursos dos professores entrevistados nesta 

tese, 2017.   

Nesse caso, o axioma marca, etimologicamente expressa:

´limite, província fronteiriça de um estado’ XV. Do lat. Tardio 

marca, deriv. do germ. Marca ‘limite, fronteira’, aparentado do 

lat. margõ –inis ‘margem’, limite, fronteira’. 

Marca ‘nota, “marca, sinal” “direito de represália’ XIV” 

(CUNHA, 1999, P. 500-501)
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A palavra marca deriva do latim germânico, tanto do século XV 
quanto do século XIV 1813, cujo significado está em ‘assinalar, indi-
car, determinar, firmar, limitar’. (ibidem,p. 501) 

Parece que em todos os espaços há indivíduos, grupos, e uma cole-
tividade que de alguma forma buscaram e buscam uma ressignificação 
das marcas deixadas pelos acontecimentos. Em todas as representações, 
se observa a força vital para a subversão, instalada na tensão e na barbá-
rie da cultura dominante. Isso nos aproxima do axioma ressignificar, 
que vem do radical signo derivado do Latim entre o século XIII-XV, 
que significa:

‘sinal, símbolo, marca’ ‘cada uma das 12 constelações do Zo-

díaco’ ‘(Ling.) aquilo que é constituído pelo símbolo e pelo 

sinal, integrando a significação das formas linguísticas e cons-

tituindo, assim, a essência da linguagem’ XIII, ssino XIX (ibi-

dem, 1999, p. 721)

A data do aparecimento desse axioma sugere um contexto em que 
o poder está centrado entre Estado e igreja no início da sociedade po-
lítica moderna; é possível constatar que no mesmo espaço da barbárie 
há indivíduos, grupos que buscam a essência, ou seja, outra possibili-
dade para a existência humana em oposição à aparência exposta pela 
dogmatização, genocídios e tantas outras barbáries sobre a população 
subalternizada do poder dominante nos diversos modelos societários, 
seja no campo das ideias e/ou nas práticas cotidianas.  

Portanto, o desejo em propor uma significação em que o axio-
ma ressignificar vem com o prefixo (res), a raiz (signo) e o sufixo 
(ificar) ocorre na tensão entre a racionalidade da lei natural secu-
larizada e justificada como forma de governança. Tanto no passado 
quanto no presente, associamos a política de educação do ensino 
superior, por essa racionalização do ensino. E esse mesmo processo 
perpassa pela historicidade da profissão do Serviço Social, no que 
concerne à apropriação da teoria crítica como base para fundamen-
tação das reflexões em torno da desigualdade social, na perspectiva 
da universalização dos direitos, adotando a teoria social marxista 
como orientação fundamental.  
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É nesse contexto, que surge nosso segundo e terceiro axioma apre-
sentado no discurso das professoras, cuja raiz da palavra razão acom-
panhada do prefixo (ização) mais sufixo (ização), formam a palavra 
radicalização e a mesma raiz acompanhada do prefixo (des) mais sufixo 
(ização) formam a palavra desradicalização. Segundo Cunha (1999) é 
derivada do Latim, e como as demais surge no final da idade média e 
início da sociedade política moderna, ou seja, a partir do século XIII, 
cujo significado remete a:

‘faculdade que tem o ser humano de avaliar, julgar, ponderar 

ideias universais’, ‘raciocínio, juízo’, razó XIII, razon XIII etc. 

Do lat. radio–onis, Ar razoado, ‘conforme a razão’, ‘discurso 

oral ou escrito com que se defende uma causa’ 1813 (ibidem, 

1999, p. 665)

Podemos aferir que o cenário em que surgem os axiomas, expres-
sam sistema cultural, político e social em que predomina o autoritaris-
mo, a centralização do poder. É a partir deste jogo de forças desigual 
que passamos a compreender nas expressões axiomáticas extraídas das 
narrativas docentes à evidência da necessidade de ressignificar e desra-
dicalizar as ações nesses espaços. Pressupõe processo constante do co-
nhecimento, exigindo nesse diagrama das trocas uma “performance”, 
na sala de aula, conforme apontado pela professora Dandara, 

É uma performance (Risos). Não é tão simples assim! Não é 

apenas ter conteúdo, você tem que pensar uma forma de acor-

do com... e observar muito bem a dinâmica do grupo que é a 

sala, para você adaptar a forma de transmitir esse conteúdo né. 

Para Certeau (2013, p. 191) seria em um primeiro momento um “te-
atro de ações” que legitima as ações efetivas; num segundo momento, as 
“fronteiras e pontes” entre o organicamente instituído, sendo legitimado 
os espaços para além do determinado a partir da extensão do capital cul-
tural e simbólico que esse professor alcance com sua performance nesse 
teatro das ações. Nosso desafio, foi justamente identificar as possibilidades 
e/ou fronteiras e pontes a partir das entrevistas com as duas docentes. 
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As implicações de opressão, coação e subversão ao imposto na so-
ciedade do capital, é um holograma, ou seja, é a imagem é uma pro-
jeção recursiva, embora o real seja muito mais do que estas projeções 
ou dados estatísticos de distinções geográfica e social de cada território 
em que as professoras40 nasceram, mas também apresentam conjunções 
quando a premissa é a justiça social, pautada na universalidade dos di-
reitos quando remetemos ao conceito de cidade e cidadania.

Ao mesmo tempo, essa mesma dialogia é também percebida no 
cenário das IESRP na cidade de São Paulo. Para as professoras Dan-
dara e Maria Quitéria, estar na docência é a ponte, é à possibilidade 
fronteiriça de ultrapassar as barreiras pessoais, mas também o desejo da 
troca, de aprendizagem contínua e poder dialogar com essa realidade 
contraditória para o acesso de uma maioria à margem do direito, à 
cidade em sua completude. Estar na docência, convoca para um posi-
cionamento político em face dessa realidade conforme destacado pela 
professora Dandara:

Porque é assim: eu gosto de é, é de ensinar, por que? Porque 

acho o processo da educação, é um processo cíclico, né! De 

troca, de aprendizagem contínua, de estar pensando a realida-

de social. Então, eu vejo que a docência é um espaço onde eu 

consigo dialogar muito mais com a, com a realidade social e 

traz uma potência para trabalho, né, do Serviço Social. Então, 

acho que para mim é, me, reabastece né, entendeu! Seja a, é, 

retroalimenta fisicamente, emocionalmente, espiritualmente, 

socialmente. Então, você começa, então, você consegue, en-

fim, entender essa complexidade de, do ser humano. Acho que 

a docência te convoca a essas coisas né! Te convoca a isso. 

40  Exemplos de indicadores sociais dos dois territórios: Capão Redondo, taxa anual 
de homicídio: 144; mortalidade infantil: 17,64%; escolaridade: menos 1 ano de escola, 
14.507; 1° grau incompleto: 103.307; 2° grau completo, 23.009; 3/ grau completo 3.966; 
Anos de estudo não determinados, 5.966 In www.observatóriosampa.prefeitura.com.
br acesso em junho/2017. Catolé do Rocha, ½ (meio salário mínimo) a um salário míni-
mo, 8.361 pessoas; ¼ (um quarto a meio salário mínimo) 6.687 pessoas; 1/8 a ¼ 3.081 
pessoas; sem instrução ou fundamental incompleto 11.477 pessoas; nível superior 967 
pessoas. IBGE, 2010
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Docência que convoca, mas também incita a indagação sobre si, 
sobre suas habilidades e qualidades para a função. Tal postura sinali-
za humildade diante do saber, conforme verbaliza a professora Maria 
Quitéria: 

[...] eu fiz o mestrado e depois eu tive uma certa crise assim no 

mestrado, porque eu não achava que tivesse tido um conhe-

cimento assim ... tão, básico no mestrado ou que o mestrado 

tinha, trago, ou, às vezes uma crítica pessoal minha, que eu não 

tinha me dedicado o suficiente né! De ter uma fundamentação 

teórica mais consistente, enfim... E aí depois que passou isso, 

acho que depois de uns seis meses, eu comecei a me sentir, que 

sim, eu conseguia fazer uma boa relação teoria-prática, né, que 

eu conseguia estabelecer associações né, e foi a partir disso que 

eu comecei a achar que estou pronta para concorrer a uma vaga 

de professor.

Observa-se que apesar da ideia da incerteza, do estarem prontas 
para docência, às professoras demonstram compromisso com as pessoas 
e não com o mercado. Nesse caso, Nauman (2004) afirma que essa so-
ciedade globalizada tem possibilitado muito mais a corrosão do caráter 
a partir do fortalecimento da concepção do Estado nação, balizado na 
centralização do poder, do que com a identidade de uma comunidade 
enquanto processo contínuo de construção. 

O biopoder no âmbito da política de educação 
superior da rede privada na cidade de São Paulo

No âmbito da política de educação no ensino superior brasileiro, 
identificamos concordância das professoras na transnacionalização da 
educação como fenômeno mundial, considerando nossa topografia social 
miscigenada. Esse cenário é reiterado no relato da professora Dandara no 
capítulo II da tese, bem como pela professora Maria Quitéria, quando dis-
correm sobre a sujeição imposta ao trabalho docente no que tange a prática 
pedagógica de orientação do Trabalho de conclusão de Curso – TCC em 
EAD, realizado fora do horário de aula e sem remuneração:
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Então, a gente tem a orientação em EAD dos artigos, eu 

não tirei minha orientação presencial, mas reduzi a quan-

tidade de orientações presenciais porque também nós não 

recebemos. Não recebi nenhum real pelos TCC já defendi-

dos, então também não posso trabalhar voluntariamente. O 

contrato não é esse...

Esse autoafirmar, reduzir a quantidade de orientação para garantir 
uma qualidade presencial, sem remuneração é considerado uma insu-
bordinação do professor. Essa ação, comporta a possibilidade da exclusão 
por parte da IESRP, tanto no relato da Professora Maria Quitéria, 
quanto da Professora Dandara; a tendência do professor com essa pos-
tura é de ser desligada da universidade. Para Dandara, o professor ideal 
é aquele que se adequa à dinâmica mercadológica da IESRP: 

O professor ideal para universidade hoje, é aquele que consegue 

dialogar com essa dinâmica mercadológica de ensino. Quem 

mais dialoga com essa dinâmica, fica na universidade, quem 

não dialoga está fora! (Longo silêncio) 

O relato nos remete a ideia de opressão, de enquadramento, seja 
pela regra ou pela ideia. Esta perspectiva nos faz lembrar o conceito de 
biopoder em Michel Foucualt (2008, p. 03-07) quando dispositivos 
de segurança são constituídos socialmente como características da so-
ciedade, integrando as perspectivas biológicas e psíquicas de todo ser 
humano. Esses mecanismos de segurança também são utilizados como estraté-
gias políticas na disputa pelo poder e as IESRP se apropriam com perti-
nência desses recursos. São dispositivos que devem assegurar a vida da 
população, pois sua meta é controlar aquilo que possa limitar a vida do 
homem não em particular, mas no conjunto da espécie humana. Para 
Foucault o “Biopoder”, torna-se uma ferramenta fundamental para a 
tecnologia de poder que irá controlar as massas. 

[...] essa série de fenômenos que me parece bastante impor-

tante, a saber, o conjunto dos mecanismos pelos quais aquilo 

que, na espécie humana, constitui suas características biológicas 
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fundamentais vai poder entrar numa política, numa estratégia 

política, numa estratégia geral de poder. Em outras palavras, 

como a sociedade, as sociedades ocidentais modernas, a partir 

do século XVIII, voltaram a levar em conta o fato biológico 

fundamental de que o ser humano constitui uma espécie hu-

mana. É em linhas gerais o que chamo, o que chamei, para lhe 

dar um nome, de biopoder. (FOUCAULT, 2008, p. 3)

 A cultura do sistema de representação institucional se utiliza de 
diversos mecanismos de biopoder, institucionalizado para a demissão, 
como: sistema interno de avaliação do professor, não concordar com 
o modelo de ensalamento dos alunos e até a mudança de coordena-
ção quando essa compreende que o professor não adere a sua proposta, 
conforme destaca a professora Maria Quitéria: 

O novo coordenador busca alinhar sua equipe e ele busca uma 

equipe dele né, então mudança de coordenador pode ser um 

motivo. Acho que os processos de avaliação de desempenho 

que tem um conceito semestralmente que os alunos fazem né! 

Acho que este também pode ser também um indicador de de-

missão, mas na universidade aqui, eu penso assim, coisas bem 

concretas que podem influenciar na demissão de pessoal: o 

cumprimento de horário pode ser um requisito que eles pos-

sam considerar importante para a, fazer a demissão, não cum-

priu horário será demitido independente do conteúdo teórico, 

de quanto você produz com os alunos assim. Acho também, 

uma tendência de enxugar o quadro de professores, acho que a 

gente tem essa tendência aqui, porque o ajuntamento de salas; 

acho que eles, acho que manter vários professores com uma 

carga horária muito pequena não compensa administrativa-

mente assim...

Para o autor, esse sistema de segurança é considerado moderno, 
implantado a partir do século XVIII e permanece presente nas relações 
sociais e institucionais, podendo ser observado no relato da professora 
Dandara:
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A cada semestre a universidade, ela vai cada vez mais é, é. 

doutrinando, fiscalizando, monitorando esse espaço. Para 

você ter uma ideia, por exemplo, os alunos hoje são mo-

nitorados o quantas vezes acessam o portal da universida-

de, se leu o texto, se, se abriu, se mandou trabalho, enfim, 

monitorados. Se o aluno não entra no portal (Silencio) para 

universidade, é, é números, é meta. Então, eles pressionam o 

coordenador pedagógico, que pressionam o coordenador do 

curso, que pressiona os professores, né. Os alunos têm que 

acessar o portal, e aí, nesse processo até o professor também 

hoje está sendo monitorado. Se a gente não lançar a nota em 

tal prazo, a gente, se não lança falta, se não entra para lê um 

monte de atividade, e, e cursos que tem on-line para gente 

também fazer... para o professor... a gente também está per-

dendo ponto e corre risco de usarem isso como critério para 

nos desligar no próximo semestre.

Foucault (2008), também dialoga como o laisse-feire, enquanto sis-
tema contemporâneo, partir da ideia de liberdade; utiliza-se de “[...] 
novas formas de penalidade e do cálculo do custo das penalidades: são 
as técnicas americanas, mas também europeias que encontramos ago-
ra”, (2008, p. 08-09; 59).   Para o autor, a ideia de liberdade como disparador 
dessas novas técnicas, está no jogo que o liberalismo emprega:

O liberalismo, o jogo: deixar as pessoas fazerem, as coisas pas-

sarem, as coisas andarem, laisser-faire, laisser-passer e laisser-

-aller, quer dizer, essencial e fundamentalmente, fazer de ma-

neira que a realidade se desenvolva e vá, siga seu caminho, de 

acordo com as leis, os princípios e os mecanismos que são os da 

realidade mesma. (FOUCAULT, 2008, p.62-63) 

Nesse caso, deixar que a sociedade se desenvolva por si só, é re-
tirar a responsabilidade do Estado e deixar que o dispositivo global, 
incorporado pelo mundo a partir do jogo do liberalismo econômico 
enquanto dispositivo de segurança, se paute pelo conjunto de normas 
do mercado. 



DIREITOS SOCIAIS  E  POLÍT ICAS PÚBLICAS –  VOL.  1

618 

Desdobra-se daí o pensamento fisiocrata semelhante ao discurso 
neoliberal da ineficácia do público na gestão, ou seja, o custo é alto 
para o Estado; refere-se ao chamado “fator trabalho” (Cf. Iamamoto, 
2008), que altera as relações entre Estado e sociedade civil. O discurso 
da ineficácia pública corrobora para regressão dos investimentos pú-
blicos no acesso a bens e serviços em detrimento ao privado estabele-
cendo a relação binária entre o que é proibido, ou seja, não endossa-
do pela Associação Brasileira de Ensino e pesquisa em Serviço Social 
(ABEPSS) e o permitido pelo MEC, como exemplificado no relato da 
professora Dandara:

Então, eu recentemente fiquei bem decepcionada com o 

MEC. O MEC tem sido mais flexível com as instituições pri-

vadas porque antes quando a gente teve a mudança no TCC, 

que eu fiz consulta ao MEC sobre ser legítimo em relação ao 

TCC. O MEC respondeu que sim, que a faculdade tinha auto-

nomia para fazer a mudança, que não descumpria as exigências 

da graduação, que poderia ter. Eu fiz por telefone o contato 

e fiquei bastante decepcionada, porque na hora eu estava na 

verdade buscando elementos para fazer um enfrentamento com 

embasamento, colocando, e eu já tinha feito um texto escrito, 

que eu acabei desprezando o texto, porque eu não me senti 

nem um pouco apoiada pelo MEC. Pelo contrário, eu senti que 

a faculdade podia fazer outras reformas que ela ainda não tem 

anunciado assim, enfim... 

Essa perspectiva é favorecida pelo governo através da Parceria Pú-
blica Privada e da Lei de Concessão a particulares, que incorpora o 
discurso paradigmático da ordem fisiocrata e/ou liberal, cuja operação 
lógica custo/benefício; proibido/permitido; inclusão/exclusão privile-
gia o privado, conforme reforçou professora Maria Quitéria: 

Eu acho que há uma flexibilização de modo geral das normati-

vas em relação ao ensino superior e essa flexibilização permite 

que as universidades elas façam reestruturações internas dentro 

de um limite de legalidade.
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A legalidade da ideia de democratizar o ensino para que a popu-
lação que antes não tinha acesso ao ensino público passe tê-lo, ocorre, 
porém, pela via do mercado. Sendo assim, é necessário manter o dis-
curso da verdade de ineficácia da gestão pública no chamado “fator 
trabalho” (Iamamoto, 2008). Com isso, a ideia da liberdade, da auto-
nomia enquanto princípio fundamental da democracia é efetivada pelo 
mercado, legitimada por normas do Estado. Neste caso, a sociedade do 
capital é regida por ela mesma, ou seja, acirra os enfrentamentos entre 
as organizações coletivas, fragiliza as relações de trabalho inclusive nas 
IES públicas que vão sendo descapitalizadas com a redução de custos.

No âmbito da política educacional do ensino superior privado, o 
discurso da descapitalização das universidades públicas e a autonomia 
do privado foi essencial para o jogo do liberalismo econômico. O prin-
cípio da “Liberdade, Igualdade, Fraternidade” (Liberté, Egalité, Fra-
ternité) passou a ser compreendido nos modelos tecnocratas de poder, 
tornando-se um problema do ponto de vista de Foucault (2009), visto 
que os capitalistas inverteram esses princípios em mecanismos de segu-
rança, inserindo na cultura do sistema de representação institucional as 
relações de poder e de biopoder legitimadas pelo Estado.   

De modo que esse problema da liberdade [...] essa ideologia da 

liberdade, essa reinvindicação da liberdade foi uma das condi-

ções de desenvolvimento de formas modernas ou, se preferi-

rem, capitalistas da economia. [...] na verdade, essa liberdade, 

ao mesmo tempo ideologia e técnica de governo, essa liberdade 

deve ser compreendida no interior das mutações e transforma-

ções das tecnologias de poder. E, de maneira mais precisa e par-

ticular, a liberdade nada mais é que o correlativo da implanta-

ção dos dispositivos de segurança. Um dispositivo de segurança 

só poderá funcionar bem, em todo caso aquele de que lhes falei 

hoje, justamente se lhe for dado certa coisa que é a liberdade, 

no sentido moderno [que essa palavra] adquire no século XVIII 

não mais as franquias e os privilégios vinculados a uma pessoa, 

mas a possibilidade de movimento, de deslocamento, processo 

de circulação tanto das pessoas como das coisas. E, é essa liber-

dade de circulação, no sentido lato de termo, é essa faculdade 
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de circulação que devemos entender, penso eu, pela palavra li-

berdade, e compreendê-la como sendo uma das faces, um dos 

aspectos, uma das dimensões da implantação dos dispositivos 

de segurança.  (FOUCAULT, 2008, p. 59, 62-64) 

Os depoimentos das professoras Dandara e Maria Quitéria sus-
citam aprofundar a análise da educação e a forma como a ideia de li-
berdade, equidade e fraternidade vêm sendo apreendida no espaço das 
IESRP. 

 Cada vez mais é um ensino, onde a relação é ... com o aluno é 

uma relação de negócio né. É porque estou numa universidade 

particular, então é uma relação de negócio. Então, o aluno não 

é visto como um cidadão, um ser humano que está no seu pro-

cesso de evolução, de desenvolvimento. Ele é visto hoje como 

cliente né. Então, o desafio é, é, é conviver com esse contexto 

mercadológico do ensino.

Nessa relação de negócio, o professor vai se tornando aquele que 
soluciona as dúvidas e não construtor de um saber no modelo de pa-
dronização de aula presencial ou semipresencial.  O sentido merca-
dológico da educação pode fragmentar a didática do professor como 
forma de mediação da relação ensino aprendizagem entre professor e 
aluno, que passa ser mediada por novas técnicas como os monitores de 
tv, que deveriam ser utilizados como recursos complementares e não 
como fim em si mesmo. Como já mencionamos o professor se trans-
forma em um transmissor de conhecimento e sua identidade passa a 
ser de monitor; instaura-se uma crise identitária tanto do professor, 
quanto do aluno conforme relato da professora Dandara: 

O professor nesse, nesse formato é apenas um tirador de dú-

vidas da parte que ele viu lá nessa a aula, nesse modelo de aula 

(Silêncio). E aí você tem o pós-aula que são questões, reflexões 

que o aluno depois tem que devolver. Só que o perfil de aluno 

de Serviço Social é o perfil de aluno trabalhador. Então, como 

a aluna falou: professora eu saio de casa três (03) e pouco da 
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manhã, chego aqui correndo para assistir aula, chego em casa 

dez (10) horas, meia noite. Que hora que eu vou ver pré-au-

la e pós-aula? Que eu vou responder essas coisas, né! Então, 

tiveram alunos que vieram chorando, sofrendo, acho que vou 

desistir do curso. Porque eu quero um curso presencial, de tro-

ca, quero está aqui junto estudando. E aí, como é que fica toda 

essa demanda de, de maior tempo fora do que dentro de sala de 

aula. E, uma coisa que uma aluna falou ontem, a gente vai... e, 

a sua aula professora, a gente não vai ter mais a sua aula? A gente 

vai ter que ter essa aula que alguém preparou e a sua aula a gente 

não vai ter mais?

Essa perspectiva de ensino a distância na cultura contemporânea 
está previsto na modalidade semipresencial, com base no art. 81 da Lei 
nº 9.394, de 1.996, e, mais recentemente, o decreto n° 9.057 de 25 de 
maio de 2017, amplia para instituições de ensino pública e particular o 
lato sensu na modalidade à distância para as pós-graduação.

Almeida (2013), não descarta essa tecnologia como formação con-
tinuada e cada vez mais à interligação via Internet e a recuperação, 
construção e reconstrução de informações via Web fazem parte de ati-
vidades tanto de trabalho, quanto de estudo. Ocorrem mudança sig-
nificativas nos aspectos cognitivos influenciados pelas tecnologias que 
pode influenciar na autonomia do processo ensino e aprendizagem en-
quanto habilidade esperada principalmente nos jovens que ingressam 
no mercado de trabalho. 

Com a forte instauração da EAD aos moldes atuais, regulamentada 
pela Portaria do MEC N° 4.059/2004, a qualidade do ensino é questio-
nada; a tendência não tem sido a autonomia e habilidades dos jovens, 
mas redução de custos; há preocupação com o aumento dos ambientes 
virtuais e a defesa do presencial como possibilidade não de conhecimen-
to, mas também de criar laços e redes, como reforça Maria Quitéria:

É então eu vejo que a universidade mantém uma parte im-

portante de ensino presencial e poucas disciplinas em EAD 

né, então não sei até quando a instituição vai manter o curso 

presencial, porque gradativamente vai aumentando o número 
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de instituições à distância, o que é ruim. Eu sou uma grande 

defensora do curso presencial, porque a sala de aula não é só um 

espaço onde você é, passa um texto, passa um conhecimento, 

mas é um momento de criar laços, redes.

A relação de negócio inviabiliza laços de solidariedade para além 
da relação custo/benefício; quantidade/redução de risco do investidor 
na área da educação. Assim, tais princípios de economia liberal são 
endossados por portarias do MEC, como o modelo seriado ou o en-
salamento, seja de alunos de várias séries de um mesmo curso ou de 
cursos diferentes em disciplinas consideradas comuns pela IES com os 
decretos n° 16.677/1995 classifica o que é seriado.

Para professora Dandara favorece a universidade e ao mesmo tem-
po desafiador para o professor:

Então, aí você tem a mudança, é, na estratégia metodológica da 

universidade né! Então, na Anhanguera o que, que pega mais é, 

é essa questão de você ter o processo pedagógico de ensalamen-

to. Então, todo o semestre você tem, é, é vestibular.  Então, 

você começa com uma turma do 1° semestre no começo de 

fevereiro, quando chega em agosto você fez um vestibular em 

julho, você vai inserir nessa turma de 1° semestre que agora é 

segundo semestre os alunos que ... né ... entraram na universi-

dade no meio do ano. Isso para o professor é, é desafiador, por-

que como é que você vai trabalhar conhecimento com pessoas 

que estão em níveis diferente de processo de conhecimentos e 

de formação.

A professora considera que o aluno está mais preocupado com a 
nota para ter o diploma, sem compreender que o conhecimento vai 
além de uma preparação para o mercado; o desafio está em quebrar 
esses paradigmas:

Formação acadêmica hoje no contexto das universidades está 

muito mais pensando no produtivismo né! De você ter um di-

ploma. Então, os alunos tão preocupados muito mais com a 
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nota e aí questionam a nota, mas não entende que é o processo 

de construção do conhecimento né! Então, é difícil dialogar 

com isso. Então, isso, isso para mim é algo que é desafiador, de 

pôr ... quebrar esses paradigmas né, assim constantemente em 

sala de aula. A gente não pode submeter o nosso trabalho a uma 

mera questão mercadológica, uma mera questão produtivista, 

uma mera questão de título para você poder se inserir no âmbi-

to A, B, C no mercado de trabalho. Então não é uma formação 

para o mercado de trabalho, né. Então, isso é, é isso que me 

preocupa.  Os alunos, eles estão ... Eles veem para a graduação 

com várias lacunas de formação. Então, nós temos alunos que 

saíram do EJA, que saíram do supletivo, que ficaram 10 anos, 

vinte anos sem estudar e agora que tão voltando. Gente que 

acabou de sair do ensino médio, então eu tenho aluno assim: 

eu tenho jovem com 20 anos com gente já de 50 a 60 anos estu-

dando numa mesma sala. Então são visões diferentes de... En-

tão tem que ser um diálogo geracional nessa conversa também!

Para a professora Maria Quitéria, muitos buscam uma elevação de 
seu status:

No Serviço social, a gente tem pessoas que são, são pessoas que 

estão procurando uma graduação porque querem ter uma ... 

melhorar sua inserção no mercado de trabalho hoje ou melho-

rar sua condição de status; querem né, esperam uma graduação 

como elevação de seu status.

É nessa realidade complexa e na multiplicidade de elementos que 
está inserido o sistema escolar brasileiro, com as IES da rede privada na 
cidade de São Paulo.

Considerações finais

A prática pedagógica docente vai sendo desvelada, politizada, 
constituindo-se numa prática formativa, criando e recriando habilida-
des, competências e potencialidades para desenvolver por dentro a cul-
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tura do discente e do docente táticas de microrressistência sem perder 
sua relação à totalidade histórica, e ao mesmo tempo busca a articula-
ção entre as múltiplas culturas de representação da sociedade através de 
um saber sistemático e assistemático que metaforiza a ordem dominan-
te. Nesse contexto, as professoras vêm buscando cotidianamente supe-
rar suas limitações, empoderam-se e tentam empoderar outros sujei-
tos inseridos na ambiguidade dos binômios: dualidade/unidualidade; 
exclusão/inclusão; teoria/prática no ensino superior brasileiro da rede 
privada na cidade de São Paulo.  
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O DIREITO À EDUCAÇÃO A PARTIR 
DA PERSPECTIVA DOS DIREITOS 
HUMANOS
Fabiana Bazilio Farias
Juliana Carvalho de Araujo de Barros

 A educação é a arma mais poderosa 

que você pode usar para mudar o mundo.

 Nelson Mandela

Pretendemos pensar sobre como a Declaração Universal dos Di-
reitos Humanos (DUDH) e as leis brasileiras estão em consonância, 
principalmente no que diz respeito à igualdade de acesso à educação e 
à cidadania. A DUDH prevê direitos naturais garantidos a todos os in-
divíduos, independentemente de classe social, etnia, gênero, naciona-
lidade ou posicionamento político. De acordo com a ONU, consistem 
em “garantias jurídicas universais que protegem indivíduos e grupos 
contra ações ou omissões dos governos que atentem contra a digni-
dade humana” (TAVARES, 2012). A ONU pretende que os direitos 
humanos sejam determinados em um ordenamento jurídico, como as 
constituições, dessa forma, eles serão nomeados como direitos funda-
mentais. No preâmbulo da DUDH, lê-se:

Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente a 

todos os membros da família humana e de seus direitos iguais e 

inalienáveis é o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no 
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mundo; Considerando que o desprezo e o desrespeito pelos di-

reitos do homem resultaram em atos bárbaros que ultrajaram a 

consciência da Humanidade e que o advento de um mundo em 

que os homens gozem de liberdade de palavra, de crença, e da 

liberdade de viverem a salvo do temor e da necessidade foi pro-

clamado como a mais alta aspiração do homem comum;[…] 

(ONU, 1948)

Dessa forma, percebemos o destaque que é dado à dignidade da 
pessoa humana. O emancipacionismo – isto é, a defesa da autonomia 
do indivíduo, de sua liberdade de pensamento e expressão, de sua so-
berania individual – é a bandeira do Direito Moderno, que defende o 
absoluto respeito ao livre exercício da vontade. A retórica emancipató-
ria tem como base o conceito de dignidade da pessoa humana.

Na tradição ocidental, o conceito de dignidade remonta à concep-
ção judaico-cristã e à estoica, secularizado pela modernidade e con-
sagrado pela filosofia iluminista de Kant. Assim, entendeu-se que as 
pessoas devem ser consideradas como fins em si mesmas, e não como 
simples meios para a consecução utilitária ou hedonista de fins pró-
prios ou alheios; repudiando-se, assim, toda espécie de  instrumen-
talização ou coisificação que inflija qualquer ultraje, aviltamento ou 
amesquinhamento da condição humana.

O espaço republicano é, por excelência, racional-plural e faz parte 
de um projeto jurídico que tem como base valores como isonomia, 
emancipação, pluralidade. Um regime republicano que garanta espaço 
social e plural é fundamental para a promoção de valores emancipacio-
nistas. Segundo Immanuel Kant, o homem é dotado de razão e liber-
dade, sendo estas fontes de dignificação. Assim, o destino do homem é 
a união à moralidade universal. Como todo homem é sujeito racional, 
tem ele a condição de ser moral. 

A consciência moral, isto é, a racionalidade moral conduz à uni-
formização de condutas, atingindo a coletividade e se exteriorizando 
no Direito pela juridicização da racionalidade moral. Isso significa que 
a conduta moral kantiana exerce força centrífuga da esfera subjetiva 
para a coletividade. Dessa forma, o espaço público, na concepção de 
Kant, é ocupado por homens racionais, com condições de exercerem 
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livremente sua racionalidade moral – o que chamaremos de espaço pú-
blico racional, firmado na compreensão de que a racionalidade baniria 
para o âmbito familiar privado o que fosse da ordem religiosa e afir-
mar-se-ia no secularismo científico.

Entende-se, portanto, que o espaço público deve prezar pela plu-
ralidade humana. Neste entendimento, segundo Danilo Porfírio, espa-
ço público é “espaço comum e difuso aos cidadãos, próprio de socieda-
des plurais, para a manifestação democrática (participatividade política) 
e republicana (tutela de bem públicos essenciais e exercício de virtudes 
cidadãs, como tolerância) de ideias e opiniões. “[...] Na concepção 
moderna, as ações de homens livres e iguais em uma sociedade plural 
serão regidas pela “ética da racionalidade”, exigência para a constitui-
ção do espaço público.” (VIEIRA, 2018, p. 23-5).

A última Constituição Federal do Brasil, datada de 1988, traz em 
seu bojo valores republicanos, isto é, o espaço republicano é, por ex-
celência, racional-plural e faz parte de um projeto jurídico que tem 
como base valores como isonomia, emancipação, pluralidade. Um re-
gime republicano que garanta espaço social e plural é fundamental para 
a promoção de valores emancipacionistas.

Os Direitos Humanos e a Constituição Coragem

Os direitos humanos se moldam a cada época, a cada contexto 
histórico. Em 1979, um jurista chamado Karel Vasak criou uma clas-
sificação de “gerações de direitos”. Os direitos de primeira geração são 
civis e políticos, que contemplam os indivíduos. Já os direitos de se-
gunda geração impõem uma série de atribuições ao Estado. Os direitos 
de primeira geração pressupõem uma atuação que corresponde a uma 
abstenção, chamada liberdade negativa. Os de segunda geração pres-
supõem uma prestação, a liberdade positiva. É importante frisar que, 
embora usemos o termo geração, nenhuma se sobrepõe a outra, não 
existindo hierarquia entre elas ou entre os direitos nelas contemplados.

O pleno exercício dos direitos de primeira geração deve ser reconhe-
cido pelo Estado (atuação legislativa) e haver órgãos que garantam o seu 
exercício (Poder Judiciário, Polícia etc.). Dessa forma, o Pacto de Direitos 
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Civis e Políticos determina que os Estados-partes assumam o compromis-
so de respeitar e assegurar a todos os indivíduos os direitos previstos no 
documento internacional, dentro do seu território, e que estejam sujeitos 
a sua jurisdição, sem que haja qualquer tipo de discriminação.

Assim, os Estados devem assegurar: direito à vida; direito a um jul-
gamento justo; direito à nacionalidade; direito de não ser submetido a 
tortura ou tratamento cruel, desumano ou degradante; direito a não ser 
escravizado; direito à privacidade; direito à liberdade; direito à segurança 
pessoal; liberdade de circulação; liberdade  de pensamento; liberdade de 
consciência; liberdade de religião; liberdade de expressão; liberdade de 
associação; direito de votar e ser votado etc. Consequentemente, amplia-
-se o rol de direitos já contemplados na Declaração de Direitos de 1948.

A saber,

Artigo 11: proíbe a detenção por dívidas contratuais;

Artigo 24: direito ao nome e a nacionalidade para a criança;

Artigo 20: vedação da propaganda de guerra e incitamento à 

intolerância étnica ou racial;

Artigo 27: proteção à identidade cultural, religiosa e linguística; 

entre outros. (ONU, 1948)

 Vale destacar que a vida e a dignidade da pessoa humana passaram 
a ocupar um lugar de destaque, fazendo com que ocorresse uma gran-
de codificação em matéria de Direitos Humanos e a internacionaliza-
ção desses direitos, ou seja, os Direitos Humanos deixam de pertencer 
à jurisdição doméstica ou ao domínio reservado dos Estados. Assim, 
tem-se que o Pacto de Diretos Civis prevê uma série de direitos para 
o indivíduo, enquanto o pacto de Direito Econômico consagra um rol 
de deveres para o Estado.

Com o Pacto de Direito Econômico, Sociais e Culturais, os Es-
tados devem adotar medidas nos planos econômicos e técnicos, que 
visem assegurar o pleno exercício dos direitos reconhecidos no docu-
mento. Exemplos: remuneração justa, trabalho, educação, qualidade 
de vida, cultura. Ainda, estabelece que os povos podem dispor livre-
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mente de suas riquezas e de seus recursos naturais, sem prejuízo das 
obrigações de correntes da cooperação econômica internacional.

Dessa forma, entendemos que, independente do contexto, os di-
reitos humanos são objetivos comuns a serem alcançados para todos 
os indivíduos e em todas as partes do mundo, independentemente de 
classe social, etnia, gênero, nacionalidade ou posicionamento político, 
uma vez que tais valores são universais e objetivos. No artigo 26 da 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, afirma-se que:

1. Todo ser humano tem direito à educação. A educação será 

gratuita, pelo menos nos graus elementares e fundamentais. A 

educação elementar será obrigatória. A educação técnico-pro-

fissional será acessível a todos, bem como a instrução superior, 

esta baseada no mérito.

2. A educação será orientada no sentido do pleno desenvolvi-

mento da personalidade humana e do fortalecimento do res-

peito pelos direitos humanos e pelas liberdades fundamentais. 

A educação promoverá a compreensão, a tolerância e a amizade 

entre as nações e grupos raciais ou religiosos, e deve desenvol-

ver as atividades da ONU em prol da manutenção da paz.

3. Os pais têm prioridade de direito na escolha do tipo de edu-

cação que será fornecida a seus filhos. (ONU, 1948)

Dessa forma, a DUDH torna a educação primária universal gra-
tuita e obrigatória. A Constituição Federal do Brasil (BRASIL, 1988) 
positiva os direitos humanos. Assim, os direitos humanos estão conso-
lidados na Constituição da República Federativa do Brasil na seção que 
trata dos princípios fundamentais, em Os direitos e garantias funda-
mentais, e também no Artigo 225, sobre o meio ambiente. Há outros 
artigos que abordam temas dos direitos fundamentais. 

A Constituição Federal 1988 é conhecida como Constituição Ci-
dadã, pois trouxe à luz direitos e garantias previstos no âmbito inter-
nacional na Declaração Universal dos Direitos Humanos da ONU. 
A nossa Constituição Cidadã trouxe em seu Título II, os Direitos e 
Garantias Fundamentais:
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a- Direitos individuais e coletivos: são os direitos ligados ao 

conceito de pessoa humana e à sua personalidade, tais como à 

vida, à igualdade, à dignidade, à segurança, à honra, à liberdade 

e à propriedade. Estão previstos no artigo 5º e seus incisos;

b- Direitos sociais: o Estado Social de Direito deve garantir as 

liberdades positivas aos indivíduos. Esses direitos são referentes 

à educação, saúde, trabalho, previdência social, lazer, seguran-

ça, proteção à maternidade e à infância e assistência aos de-

samparados. Sua finalidade é a melhoria das condições de vida 

dos menos favorecidos, concretizando assim, a igualdade social. 

Estão elencados a partir do artigo 6º; [...] (BRASIL, 1988)

No entanto, apesar de nossa Constituição positivar os direitos pre-
vistos na DUDH e torná-los direitos fundamentais para os cidadãos 
brasileiros, em nossa sociedade contemporânea, muitos corpos são ex-
cluídos do jogo social e perdem o direito básico à saúde e à educação. 
O Brasil, infelizmente, costuma ocupar os últimos lugares nos rankin-
gs mundiais de educação. Apesar de, por causa da democratização da 
internet, termos muita informação à disposição, isso não significa ne-
cessariamente que temos uma população apta para interpretá-la. Dito 
isso, é importante trazer à baila o seguinte

dado: “De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE), em 2018, havia 11,3 milhões de pessoas analfabetas com 
15 anos ou mais de idade” (EBC, 2020).

Raphael Neves, em “Transformações da Cidadania e Estado 
de Direito no Brasil”, busca refletir sobre o conceito de cidadania e 
seu real significado pragmático a fim de compreender as lutas políti-
cas no atual contexto brasileiro. Para tanto, parte do ensaio de T.H. 
Marshall (apud Neves, 2013) – “Cidadania e Classe Social”, de 1949 
–, que pretende demonstrar que a cidadania precisaria incluir a di-
mensão social para atacar a desigualdade. Recupera, assim, a noção 
aristotélica de cidadania como comunidade política (politique koino-
nia). Para Marshall, a cidadania é uma instituição dinâmica que pode 
servir tanto para combater como aprofundar desigualdades, uma vez 
que direitos e deveres não estão definidos a priori. Portanto, são os 
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próprios cidadãos que devem buscar a ampliação e aplicação do que 
conteúdo da cidadania.

A partir dos estudos de Max Weber, Marshall distinguiu três di-
mensões da estratificação social: econômica (estratificação de acordo 
com a produção e aquisição de bens), de status social (estratificação 
segundo os princípios de consumo de bens) e de poder político. Na 
Inglaterra, a cidadania evoluiu sob três estágios: cidadania civil (século 
XVIII), garantindo direitos necessários à liberdade individual; cidada-
nia política (século XIX), garantindo direito ao voto e à participação; 
cidadania social (século XX), garantindo segurança econômica e direi-
to à vida civilizada de acordo com os padrões sociais. No entanto, tal 
periodização diz respeito a uma experiência específica: a de homens 
brancos trabalhadores, excluindo-se hierarquias de raça e gênero. 

Sabemos, contudo, que a noção de cidadania está diretamente li-
gada às lutas sociais em um Estado democrático de direito. No final 
do século XX, grupos nacionais, raciais, étnicos, de gênero passaram 
a ocupar um lugar relevante nas disputas políticas, reivindicando jus-
tiça na esfera pública. Passa-se a exigir “redistribuição” – comprome-
timento com o igualitarismo –  e “reconhecimento” – uma vez que a 
subjetividade prevê que, para ser um sujeito individual, faz-se necessá-
rio ser reconhecido por outro sujeito (Neves, 2013).

O remédio para o paradigma redistributivo é uma reestruturação 
econômica, como, por exemplo, redistribuição de renda, reorganiza-
ção da divisão do trabalho etc. Já a solução para o paradigma do reco-
nhecimento é uma espécie de mudança cultural ou simbólica, como a 
valorização da diversidade cultural.

Nancy Fraser (apud Neves, 2013) chama a atenção para o caráter 
bivalente de certos grupos, como os de raça e gênero, por exemplo, 
uma vez que ambos sofrem injustiças econômicas e sociais, além de 
falta de reconhecimento. Dessa forma, Fraser propõe o reenquadra-
mento de certos grupos, como o feminismo, classificando uma terceira 
dimensão: a representação.

Ao levarmos em consideração os direitos políticos no contexto 
brasileiro, vem-nos à mente a democratização do país. A Constituição 
de 1988 foi fundamental para a participação democrática, transição do 
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regime ditatorial para a democracia. A constituição cidadã, também 
conhecida como “constituição coragem”, criou mecanismos perma-
nentes para a expressão da vontade política, para uma cidadania ativa, 
em que o cidadão é portador de direitos e deveres, assim como criador 
de direitos, sempre potencial participante da vida política brasileira.

Para além da representação, a Constituição de 88 também possi-
bilitou inúmeras garantias de direitos sociais, incluindo em seus ob-
jetivos “construir uma sociedade livre, justa e solidária”, “erradicar a 
pobreza e a marginalização e reduzir desigualdades sociais e regionais” 
(art. 3º, I e III). Garante também garantias empregatícias, salário-mí-
nimo, participação dos trabalhadores em lucros das empresas, jornada 
de trabalho de 8h diárias, férias remuneradas, licença-maternidade e 
licença-paternidade etc.

Educação e ética, um par perfeito

A sala de aula é, por excelência, terreno fértil de esperança e cons-
trução de um mundo mais ético, fraterno e justo. Ética e educação têm 
relação intrínseca e imprescindível. Etimologicamente, ética se origi-
na do vocábulo grego “ethos”, que significa “caráter”, “modo de ser”, 
“comportamento”. Por excelência, ela é a filosofia do questionamen-
to, objetivando fazer-nos refletir sobre nossos modos de ser, habitar, 
relacionar-nos com o outro de nós mesmo – difícil e inexorável tarefa. 
Mais ainda, a ética nos é extremamente útil à medida que questiona e 
desconstrói preconceitos cristalizados, possibilitando livrar-nos injus-
tiças e amarras.

Ética tem a ver com humanizar o homem, ajudá-lo a repensar os 
sentidos da vida - múltiplos e inesgotáveis - e a descobrir “em suas 
próprias inexploradas entranhas/ A perene, insuspeitada alegria/De 
con-viver” (DRUMMOND, 2020). Ser ético é necessariamente ser 
crítico, desvelar tanto obscurantismo quanto os absolutismos e permi-
tir um olhar renovado sobre o homem e o mundo.

Segundo Strieder (2000), a ética está diretamente ligada à respon-
sabilidade social; por isso, é imprescindível que o corpo docente reflita 
sobre como as suas ações podem influenciar positiva ou negativamente 
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a sociedade. A ética é inerente à vida em sociedade, ela surge simulta-
neamente ao convívio humano e deve nortear o mundo da vida a fim 
de que as ações humanas contribuam para o bem-estar social.

Para Lima (2010), a sociedade está se tornando cada vez mais cons-
ciente sobre a importância da responsabilidade social e que as instituições 
e os profissionais precisam partir para essa mudança por uma questão de 
sobrevivência da sociedade. Ele acredita que esta mudança não trará ape-
nas efeitos momentâneos, mas duradouros. Dessa forma, as instituições 
escolares que não estiverem comprometidas socialmente estarão fadadas 
ao fracasso. O professor tem, portanto, uma notável responsabilidade so-
cial, uma vez que ele é aquele que estimula a curiosidade do discente e 
fomenta nele a construção de uma educação ética e cidadã, pautada em 
valores humanizados, princípios morais e, sobretudo, amor ao próximo, 
aquele outro de nós mesmos, nosso semelhante.

A pesquisadora Francisca Severino, em seu artigo “Ética, Res-
ponsabilidade Social e Formação de Educadores”, faz a seguinte 
reflexão sobre a relação intrínseca entre o exercício da docência, a 
responsabilidade profissional do professor e a necessidade da ética. 
Para tanto, ela lança mão dos estudos do professor Antonio Joaquim 
Severino. Leiamo-na:

Destacando o conceito de formação enquanto condição de 

plena humanidade dos sujeitos – o que subsume a questão dos 

valores (em especial os éticos e políticos) –, realiza uma síntese 

abarcando tanto o sentido que atribui à educação quanto o pa-

pel que a ética ocupa no processo educativo, identificando esses 

valores como referências basilares e alicerçadoras para o agir in-

tencionado dos seres humanos, ressaltando o fato de que, uma 

vez que a educação tem como um de seus deveres transmutar o 

sujeito em indivíduo autônomo, torna-se premente a necessi-

dade de levá-lo a refletir e reavaliar seus valores morais, a fim de 

se apoderar de posturas éticas em seu agir. Lembra, ainda, que 

o envolvimento pessoal de todo educador e sua sensibilidade 

ética estão articulados a um compromisso com o destino da 

humanidade na construção de uma sociedade melhor e mais 

equitativa. (SEVERINO, 2013, p. 316)
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Qualquer aula que valha realmente o tempo despendido é um de-
safio tanto para o professor quanto para a turma, por isso deve-se bus-
car continuamente novas formas de fazer com que o aluno veja sentido 
naquilo que estuda. O maior desafio do professor é ajudar o aluno a se 
tornar cada dia mais livre, autônomo e consciente. Dessa forma, dar 
visibilidade a cada estudante a fim de construir uma sala de aula de-
mocrática, ética, respeitosa, reflexiva, plural é tanto uma crença quanto 
um dever do docente enquanto cidadão ético.

Educação em Direitos Humanos

Em um país como o Brasil, que está entre os líderes mundiais de 
violência contra o afro-brasileiro, é mister a fim de construirmos uma 
sala de aula democrática, ética, respeitosa, reflexiva, plural. A sala de 
aula precisa ser um ambiente alegre e estimulante, aluno deve se sentir 
acolhido, afinal, só é possível tocá-lo profundamente por meio do aco-
lhimento e da afetividade. Até mesmo o raciocínio mais brilhante do 
professor só afetará seu público se houver empatia. Uma aula é cons-
trução coletiva, portanto, todos devem ter a oportunidade de partici-
par, colocar suas opiniões (desde que elas não desrespeitem ninguém), 
trocar experiências, conhecimentos, isto é, todos os alunos devem fa-
zer a aula acontecer. Sobretudo, todos os corpos têm que caber na sala 
de aula, assim como na sociedade.

Por esse viés, jamais a educação pode se afastar  dessa arte da per-
gunta, isto é, da reflexão, do pensamento crítico, que desconstrói pre-
conceitos e busca o conhecimento. Pensar e ser crítico, garantir uma 
sala de aula em que todos sejam respeitados em suas idiossincrasias, em 
que todos caibam, é urgente e imprescindível. Já dizia o poeta, “Nin-
guém é igual a ninguém. Todo o ser humano é um estranho ímpar.” 
(DRUMMOND, 2020).

A recolocação de vozes afro-brasileiras na história nacional precisa, 
obrigatoriamente, passar pela educação básica – não basta apenas ficar 
nos restritos e raros círculos acadêmicos –, deve atingir os milhares de 
meninos e meninas que não se sentem representados pela literatura en-
sinada nos colégios. Essas crianças são privadas de sua história, de sua 
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ancestralidade, que é também a história do Brasil. Rever criticamen-
te a literatura é, nesse sentido, conhecer a próprio passado histórico e 
tornar possível um futuro digno. Ao pensar o regime colonial brasilei-
ro, Castilho comenta: “A escravidão está entre as principais causas da 
desigualdade social, permanecendo, infelizmente, até a atualidade na 
forma de trabalho em condições análogas à de escravo. Seu antônimo 
natural é a liberdade.” (CASTILHO, 2018, p. 77)

É preciso questionar as regras sociais que silenciaram por mais de 
cem anos – e ainda mantêm apagadas – vozes dissonantes da cultura 
hegemônica. No Guia de Orientação Cultura e Identidade: Comunicação 
para a Igualdade Étnico-Racial (UNICEF), é declarado que

Cada criança e cada adolescente, independentemente da raça, 

etnia ou cor da pele, devem ser estimulados a reconhecer e va-

lorizar as identidades culturais. Ao entender que há tradição 

e história presentes em aldeias, comunidades ribeirinhas, qui-

lombos, bairros populares, terreiros, assentamentos e outros 

espaços, eles podem se orgulhar de a cultura de sua localidade 

integrar a diversidade que caracteriza o Brasil [...] Assim, inde-

pendentemente da forma como são denominados ou se auto-

denominam em cada região do País – índios, negros, caboclos, 

ribeirinhos, habitantes da floresta, quilombolas –, as influências 

afro-brasileira e indígena podem estar presentes nas formas de 

ser e de viver, embora as informações sobre essas culturas nem 

sempre sejam mencionadas no conteúdo escolar, nos meios de 

comunicação e no dia a dia dos municípios. (UNICEF apud 

LIMA, 2020, pp. 50-1)

Apesar disso, as próprias escolas brasileiras têm servido de entrave 
na divulgação da pluralidade literária, acadêmica e no reconhecimento 
da história de nossos pensadores negros, por variados motivos, entre 
eles, a falta de investimento na formação continuada de docentes, os 
cortes de verbas destinados à educação.

No primeiro ano de governo, o presidente Jair Bolsonaro au-

mentou os gastos com investimentos e custeio da máquina para 



DIREITOS SOCIAIS  E  POLÍT ICAS PÚBLICAS –  VOL.  1

638 

a área de Defesa e reduziu as despesas para a Educação, Saúde 

e Segurança. O resultado final das contas do governo federal, 

divulgado pelo Tesouro, mostrou um aumento real (acima da 

inflação) de 22,1% das despesas da Defesa em relação a 2018. 

Um incremento de R$ 4,2 bilhões de um ano para o outro. 

(FERNANDES, 2020)

Além disso, o acesso à saúde pública tem sido sistematicamente ne-
gado por aquele que deve garantir isso: o Estado brasileiro. São recorren-
tes os cortes nessas duas áreas, conforme podemos ler na notícia acima.

 
Considerações Finais

Pensar uma metodologia e um programa educacional que valori-
ze a pluralidade de corpos é urgente e necessário a fim de promover 
uma educação que realmente faça jus ao passado histórico brasileiro. 
Apesar de a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) já 
declarar obrigatório “o ensino da história e da cultura afro-brasileira 
e africana em todos os sistemas e modalidades de ensino” (LIMA, 
2020, p. 50), tal aplicação da lei ainda está bastante longe da reali-
dade brasileira. Isso se dá tanto por uma questão metodológica (as 
historiografias literárias disponíveis no mercado ainda não dão con-
ta da revisão do cânone necessária) quanto por uma defasagem na 
formação continuada dos professores, que receberam uma bagagem 
cultural eurocêntrica e não tiveram acesso a autores como Maria Fir-
mina dos Reis, Gilka Machado, Nísia Floresta, entre muitas outras 
escritoras apagadas de nossa literatura.

Estudar os escritores que construíram nossa literatura está dire-
tamente relacionado com a necessidade de reconhecer nossa história, 
nossa origem, preservar nossa memória e ir de encontro a uma cultura 
hegemônica que, por séculos, perpetuou a violência – sob suas mais 
variadas formas, institucional, cultural, simbólica, física – contra as mi-
norias, principalmente a população negra. 

Segundo Le Goff, uma das “grandes preocupações das classes, dos 
grupos, dos indivíduos que dominaram e dominam as sociedades his-
tóricas é tornar-se senhores da memória e do esquecimento”. “Os es-
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quecimentos e os silêncios da história são reveladores desses mecanis-
mos de manipulação da memória coletiva” (LE GOFF, 2003, p. 422). 
É preciso romper o silêncio que humilha e amesquinha a nossa história 
nacional e a ancestralidade negra, assim, e apenas dessa maneira, pela 
educação, poderemos construir uma nação realmente consciente do 
lugar que ocupa no tempo e no espaço e que honre seu povo.

Além disso, deve-se investir em saúde pública, educação e ciência, 
pois só assim poderemos garantir o direito à vida, preconizado pela 
ONU, e afastar-nos das noções de “necropolítica” e de “necropoder” 
desenvolvidas por Mbembe, que nos ajudam a compreender “as várias 
maneiras pelas quais, em nosso mundo contemporâneo, as armas de 
fogo são dispostas com o objetivo de provocar a destruição máxima de 
pessoas e criar ́ mundos de morte`, formas únicas e novas de existência 
social, nas quais vastas populações são submetidas a condições de vida 
que lhes conferem o estatuto de ´mortos-vivos.” (MBEMBE, 2020).
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A TRANSDISCIPLINARIDADE 
ENTRE FILOSOFIA, PEDAGOGIA 
E PSICOLOGIA PARA UM ENSINO 
ÚTIL, HUMANO E SENSÍVEL
Walfrido Monteiro Júnior

Introdução 

Sabemos que pode não ser a melhor resposta, mas, para a realidade 
de hoje, de fato, para que o professor consiga realizar um trabalho de 
qualidade, deve buscar novos conhecimentos que auxiliá-lo na aula,  
portanto, dominar outros aspectos cognitivos e agregar outros sabe-
res à sua classe, ser claro em seus propósitos de ensino (Bruner, 1969) 
principalmente acerca do objetivo de sua aula, de onde está partindo 
e aonde deseja chegar, conhecer seus alunos e orientá-los da melhor 
maneira possível, tanto em suas vidas pessoais como ensinar a aprender,  
deve olhar para os seus alunos, entender suas realidades, seus limites e 
suas potencialidades, porque geralmente os nossos estudantes não são 
incentivados por suas famílias a estudarem, este é um outro papel do 
professor, criar, de acordo com Bruner (1969), estímulos extrínseco

 Apesar de ter sido defendida por Piaget nos anos 70, a transdisci-
plinaridade ainda é desconhecida por muitos professores e achamos que 
esse modelo de ensino é uma estrutura possível, que auxilia o professor 
a enfrentar todos esses problemas, pois neste artigo, nossa intenção é 
unir três estruturas importantes: a Psicologia Cognitiva de Bruner que 
consiste em trabalhar com os alunos o conhecimento de forma espiral 
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transdisciplinar, a Psicologia de Pigeon Riviere sobre o vínculo e a 
metafísica de Heidegger sobre a observação da coisa (estudantes) para 
justificar e criar essa analogia sobre a importância de conhecer a reali-
dade, a cultura, as limitações e potencialidades de cada aluno, porque 
não são meros números, são pessoas.

E, finalmente, apresentar o resultado da aplicação em duas 
equipes de alunos do ensino fundamental e obteve ótimos resulta-
dos de acordo com o IDESP (Índice de Desenvolvimento Educa-
cional de San Pablo).

Desenvolvimento

Todas las ciencias del hombre funcionan como una unidad 

operacional enriqueciendo tanto el objeto del conocimiento 

como las técnicas destinadas a su abordaje. (Pichon Riviere, 

1975. p.150).

Neste texto, daremos importância ao uso da transdisciplinaridade, 
conceito científico defendido por Jean Piaget no 1º Seminário Inter-
nacional sobre Interdisciplinaridade e múltiplos saberes realizado na 
Universidade de Nice nos anos 70, esse elemento científico também 
foi defendido por Edgar Morin e principalmente Basarab Nicolesco. 
Com essa citação de Pichón Riviera podemos perceber que a Trans-
disciplinaridade defende uma abordagem múltipla e unida entre as 
disciplinas ou áreas de conhecimento, ou seja, para resolver um pro-
blema, podemos criar soluções a partir da ajuda de diversas disciplinas 
em conjunto.

Bruner (1969) relata em seu livro a experiencia de ter adminis-
trado um curso de ciência social para crianças do ensino primário (5º 
ano) sobre o Homem, mas em sua prática pedagógica usa a introdução 
de Linguística, Geografia, História, Filosofia, Antropologia, Ecologia 
e outros. Vamos agora explicar uma possível utilização da teoria de 
Martin Heidegger que, juntamente com as contribuições de Jerome 
Bruner e Pichon Riviere pode ajudar os professores a entender a im-
portância do olhar e do afeto.  
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O olhar do educador de acordo com a teoria da 
observação de Heidegger.

Sabemos que o contexto da teoria de Martín Heidegger está re-
lacionado à arte e, ao mesmo tempo, às diferentes formas de observar 
uma coisa, mas, devido à distinção entre essas coisas, é permitida a 
possibilidade de usá-las com os alunos. Vamos primeiramente situar o 
leitor  sobre as teorias presentes no livro “A Origem da Obra de Arte”, 
dando enfoque para a “mera coisa” e a “coisa obrada”.

Um trabalho que elucidará nosso exemplo será apresentado:

Imagem 1: obra: O Grito, (Edvard Much41, 1893).  

Quais os sentidos do Ente e do Ser para Heidegger? O Ente é 
o objeto da obra de arte, podemos perceber na imagem acima: duas 
pessoas distantes, um rio, uma ponte, um ser com aspecto cadavérico 
e que olha para nós.

Encontramos apenas esta informação? Se seguirmos os conceitos 
de Heidegger, provaremos que não! Quando pensamos em uma enti-
dade fora do contexto artístico, percebemos que o objeto é apenas um 
objeto, um sapato em uma prateleira deve ser usado em um momento 
conveniente para a proteção dos pés de uma pessoa em particular, isso 
se refere à vida real, não tem transcendência ou contextualização, no 
entanto, uma obra de arte pode trazer uma verdade. Sua verdade em 
um contexto, é como um ser no mundo, pois pode trazer uma grande 
quantidade de informação, já que um simples sapato na obra, poderia 
ser o contexto da própria obra.

41 Artista da Noruega, precursor do estilo expressionista alemão, em suas obras os prin-
cipais conceitos do existencialismo estavam em andamento
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Podemos entender que eles não são “meras coisas” não precisam 
da nossa lógica para existirem, tem-se a liberdade de ser o que são, 
olhamos para duas pessoas distantes do nosso observador, que tem a 
sua própria vida na obra, e ele pede ajuda, seu rosto cadavérico trans-
mite a sensação viva de seu próprio desespero, incapaz de ser ajudado. 
E por que não podemos dizer que ele é um ser em um mundo tem-
poral e atemporal?

Podemos compreender que, para Heidegger, o momento da cria-
ção é comparado com o transcendental, não há criação física ou audí-
vel, a obra a ser feita, precisa do artista, da mesma forma que o artista é, 
de fato, o possibilitador temporário da pré existencia da obra.

No momento em que a obra está terminada, ela ganha a dimensão 
que ela deseja, sua própria vida, ela tem a liberdade de ser o que ela 
realmente é, essa revelação não está totalmente terminada, a essência 
da verdade nos mostra a diferença entre ser e o ser da obra, do ser do 
mundo na obra, que pode falar com os observadores, pode levar os 
observadores à sua realidade e ao mesmo tempo transformar aqueles 
que contemplam  a obra. De acordo com (Ferreira, 2006, p. 205), “A 
reflexão filosófica sobre o carater de arte da obra implica, antes, o esta-
belecimento da correlação entre arte e verdade, pois, para ele [Heideg-
ger], é próprio da arte comunicar modo de ser do mundo e do homem 
como expressão da verdade do ser”. Com isso, como podemos usar 
esses conceitos em possíveis comportamentos úteis e aplicáveis   em uma 
aula ou com alunos dentro ou fora de uma sala de aula?

Em um sentido pertencente aos conceitos construtivistas de Bru-
ner ou Pichon Riviera juntamente com teorias de Martin Heidegger 
sobre as coisas, substituímos as coisas por pessoas (que também são coi-
sas), um estudante pode ser tratado como uma mera coisa, uma coisa 
sem identidade, realidade, verdade, como uma cadeira que qualquer 
um pode dizer o que vai ser, não está em seu próprio controle só para 
seguir as ordens, não tem sonhos, ele está lá apenas para ser mais um e 
é geralmente bem o que acontece.

Quando olhamos para os nossos alunos, temos que conhecer seus 
nomes, sabermos sobre a sua realidade, propor livros ou atividades 
que irão ajudar, não estamos considerando nossos alunos como meras 
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coisas, mas coisas obradas que devem ser considerados, observados e 
ouvir as suas realidades, sem rótulo, são pessoas que devem ser trata-
das como pessoas.

Quando entramos em uma loja para comprar alguma coisa, somos 
tratados muito bem, mas se acontece o contrário, mudamos de loja, 
quem são nossos clientes? Quem devemos olhar e perguntar qual é a 
melhor maneira de tratá-los? Nós fazemos isso com nossos alunos? Eles 
são tratados como pessoas que precisam da nossa ajuda ou como coisas 
coisificadas, meras coisas?

Assim, entendemos cuanto as teorias de Martin Heidegger po-
dem nos ajudar a entender que nossos alunos são as nossas obras de 
arte ou coisas obradas, da mesma forma que uma obra de arte só 
existe por motivos de existir um artista, um artista só existe a partir 
da obra de arte, da construção da arte, um precisa do outro e para os 
alunos terem conhecimento e realizações em suas vidas, eles precisam 
de seus professores da mesma forma que para ser um professor, você 
precisa ter alunos.

Portanto, deve ser uma relação de união como podemos olhar para 
a citação de (Bruner, 1969, p.58): “É costumeiro ao discutir as predis-
posições para aprendizagem,  focalizar os Fatores Culturais, motivacio-
nais e pessoais que influem no desejo de aprender, de tente solucionar  
problemas. [...] por exemplo, a relação professor-aluno [...] “.

Entrar em uma sala de aula e ensinar só para dizer que cumpriu 
seu papel de professor não é a mesma situação que realmente ajudar as 
pessoas a alcançar sucesso na vida, não é a melhor maneira de fazer, o 
professor deve conhecer um conjunto de conhecimentos não só para 
ensinar, mas para criar estratégias sobre como, de fato, ajudar os alunos 
em cada dificuldade que vai identificando em  seus alunos, estimu-
lar, incentivar, dizem que seus alunos também podem ser o que eles 
querem ser, independentemente de suas situações financeiras,  isso é 
observado na seguinte citação de Bruner:

Referencia apenas passageira foi feita às diferenças individuais: é 

claro que existem em grande quantidade – na intensidade da pre-

disposição das crianças para poder resolver, no seu grau de interes-
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se, nas habilidades que possuem para as tarefas concretas, na sua 

forma preferida de representação, e na medida em que são, ini-

cialmente dependentes do esforço extrínseco do professor (p.88).

Segundo (Pérez Lindo, 2010, p.53) nos diz:

[…] La desintegración social y los fenómenos de exclusión nos 

impulsan a reforzar la solidaridad y la ciudadanía. Las crisis de 

la familia y de las relaciones interpersonales pone en primer pla-

no la formación afectiva. Estos y otros elementos se han yuxta-

puesto a las funciones tradicionales de la escuela: la formación, 

la instrucción y la socialización.  

Bruner utiliza atividades com seus alunos que permitem trazer um 
reforço para este artigo, um professor que pensa em ensinar matemá-
tica ou em ensinar uma língua, seja nativo ou estrangeiro, pode usar 
conhecimentos de antropologia, sociologia, ciências sociais e filosofia, 
não cada uma em sua estrutura separada, mas unidas, outra abordagem 
importante deste autor é o uso do jogo (recurso lúdico).

A Psicologia de Bruner e Pichon Rivière para um 
ensino de qualidade e sensível

Esta segunda parte destina-se a ações pedagógicas de transdisci-
plinaridade que possam auxiliar nas aulas de professores de Humanas, 
Biológicas e Exatas, ou seja, conhecer outras áreas do conhecimento 
para ampliar os conteúdos da aula.

Uma definição importante de Pichon Riviere (1975) sobre o vín-
culo ajuda a construir o seguinte pensamento, a relação construtivista 
entre o professor e o aluno:

La didáctica interdisciplinaria se apoya en la preexistencia; en 

cada uno de nosotros, de un esquema referencial (conjunto de 

experiencias, conocimientos y afectos con los que un individuo 

piensa y actúa) que adquiere unidad por medio del trabajo gru-

pal, promoviendo simultáneamente en ese grupo o comunidad 

un esquema referencial y operativo […] (p.151).



DANIEL  GIOTTI  DE PAULA,  DIEGO MACHADO MONNERAT,  
LUCAS MANOEL S ILVA CABRAL,  ROSANGELA TREMEL (ORGS. )

647 

E ao mesmo tempo Bruner apresenta um bom exemplo de en-
sino que se divide em quatro temas: Linguagem, organização social, 
ferramentas de produção e sobre as crianças, com isso, em uma aula 
de língua estrageira, as crianças não vão saber apenas o estudo da lin-
guagem, devem aprender sobre a estrutura da língua, as histórias des-
se povo, como vivem, qual a origem desse povo, como são os povos 
nativos, esses conteúdos são trabalhados com diversas estratégias pe-
dagógicas como o uso de documentários, filmes sobre povos nativos 
ou antigos, a relação dos nativos que originaram a lingua e a socieda-
de atual o uso de contrastes com os sentidos de lutar e defender-se, 
vivendo e matando (caçando) o uso de histórias mitológicas, portan-
to, uma classe atrativa, estimulante, útil, os estudantes não estarão 
em uma posição de espectadores, mas produtores de conhecimento, 
já que em todos os momentos os alunos são colocados para pensar em 
um determinado problema.

Outro ponto importante sobre o vínculo é defendido por Pichon 
Riviere que nos diz:

 […] Podemos definir el vínculo como una relación particular 

con un objeto; de esta relación particular resulta una conducta 

más o menos fija con ese objeto, la cual forma un pattern, una 

pauta de conducta que tiende a repetirse automáticamente, tan-

to en relación interna como en relación externa con el objeto 

(p.35).

Por fim, segundo Bruner, é importante utilizar como estratégia 
pedagógica o uso de jogos para estimular, entreter e fazer os alunos 
pensarem em um problema específico, como podemos ver na citação a 
seguir (Bruner, p.101):

“Pretendemos, em suma, criar jogos de projetar ferramentas, 

considerando as variações de custos, função específica técnicas 

exigidas, para demonstrar a natureza programática das ferra-

mentas, e como representam elas extensões, seletivas das apti-

dões do homem”. 
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Uma situação de aprendizagem Transdisciplinar

Trazemos uma experiência de Transdisciplinaridade que foi apli-
cado em 2017 na escola estadual Natercia Cremm de Moraes Pedro 
Profª em duas turmas do ensino fundamental (9ºanos), adolescentes 
que tiveram comportamento belicoso, atitudes transgressoras sem es-
tímulos para estudar, então algo tinha que ser feito, a principio foi re-
alizado um trabalho de estímulo, foi explicado a real função da escola 
e que o papel do professor é auxiliá-los em seus medos, dificuldades, 
limites e que no processo de aprender, tais comportamentos eram nor-
mais, auto valorização, porque muitos estudantes naquela situação não 
acreditavam em seu potencial, especialmente aqueles que tiveram pro-
blemas familiares, em seguida, houve uma busca por teorias como a 
Psicologia social, “Pygmalion” para criar condições de estímulos, uso 
de filmes e documentários para mostrar que outros estudantes com 
igual realidade conseguiram alcançar exitos.

Os estudantes dessa escola que este projeto foi implantado são muito 
carentes de recursos financeiros e muitos não têm computadores ou inter-
net em casa, com isso, o segundo passo era transformar a sala de aula em 
um espaço agradável e tecnológico para fugir da prática tradicional, crian-
do situações para aumentar e otimizar o ensino, promovendo a construção 
do compartilhamento de conhecimentos prévios e ampliá-los, principal-
mente por ser um trabalho colaborativo. Veja a imagem abaixo:

  

Arquivo pessoal: sala com tapetes, pinturas de arte, recursos multimídia: notebook, 
projetor, alto-falante, microfone e internet. Por questões de vergonha, alguns estudan-

tes não quiseram aparecer na imagem, escolha que foi respeitada pelo professor.



DANIEL  GIOTTI  DE PAULA,  DIEGO MACHADO MONNERAT,  
LUCAS MANOEL S ILVA CABRAL,  ROSANGELA TREMEL (ORGS. )

649 

Os alunos foram destinados a construir uma planilha de estudos, 
cujo objetivo era destinar duas horas por dia no estudo de duas dis-
ciplinas, de acordo com Cortella (2000) prática do estudo não pode 
acontecer apenas na escola. Semanalmente o professor construiu vários 
Quiz em diversos níveis de dificuldade para o treino dos estudantes so-
bre o conteúdo que já foi estudado durante cada bimestre, com o foco 
em fixação de conteúdos e teorias, e resolução de problemas, seguindo 
o mesmo modelo das provas externas (Estaduais e Federais)  .

O uso de mapas conceituais permitiu que os alunos sintetizassem 
o que foi aprendido e construir relacionamentos entre conteúdo, me-
morização, praticidade e dinamismo, os alunos foram estimulados a 
apresentarem os seus pensamentos e contribuições, respeitando os er-
ros e limites de cada indivíduo.

Nessas aulas o quadro negro não é utilizado, já que todas as orien-
tações são criadas no Power Point e são utilizados recursos como ví-
deos, documentários, filmes e imagens, segundo Magadan (2012) os 
recursos tecnológicos não podem ser ilustrativos, mas sim recursos que 
contribuam de forma significativa no processo ensino-aprendizagem. 

Outro exemplo de transdisciplinar foi o uso de conhecimentos de 
psicologia em conjunto com as teorias de Heidegger sobre o olhar, o 
observador e a obra de arte, todos os alunos foram tratados como coisas 
obradas, ou seja, cada aluno possui a sua importância, não são números 
em uma lista de chamada, mesmo aqueles que no início do ano letivo 
não queriam participar da aula, perceberam que não precisavam ter 
medo de se exporem, de errar, de brincar, de serem indivíduos visiveis, 
tais conhecimentos    permitiu a construção de um ambiente constru-
tivo, amigável, sensível.

Também foi observado que a agressão verbal ou atitudes trans-
gressoras foram mudando para a união dos estudantes, principalmente 
porque eles eram respeitados como seres humanos, como pessoas im-
portante e capazes de alcançar sucessos, só faltava incentivo, uma pala-
vra amiga, entendemos que ouvir o outro constrói pontes, cria amigos,  
não trabalhamos como educador para bater cartão, mas para construir 
pessoas melhores, tentamos animar a dor e permitir que o sonho se 
torne realidade.
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Outro resultado importante foi confirmado por uma prova ex-
terna realizada em Novembro de 2017 e segundo o IDESP - (Índice 
de Desenvolvimento da Educação de São Paulo) esses alunos tiveram 
a pontuação mais alta em comparação com outras escolas da região de 
Itapecerica da Serra, São Paulo que passou de 1,60 resultado de 2016 
para 3,30 em 2017. 

Considerações finais

Concluímos que o professor precisa se adaptar às novas realidades 
do século XXI, esta nova geração chamada Geração Net acostuma-
da com a velocidade da informação, e ao mesmo tempo vivendo em 
um “mundo líquido”, segundo Zygmunt Bauman, não se seduz com 
uma aula projetada a partir de modelos da Idade Média, os educadores 
também precisam saber modelos pedagógicos atuais e conhecimentos 
psicológico para sabermos com respeito lidar com a nova geração, por-
que não estamos lidando com meros objetos ou coisas, o profissional 
da educação também deve ser um estudioso, acompanhar as mudan-
ças, evidenciamos a terceira fase da Revolução Industrial ou Revolução 
Tecnológica, mas nossos professores ainda estão seguindo construções 
pedagógicas que hoje estão desuso.

Para os estudantes, eles precisam de informações, precisam ser desafia-
dos a resolver problemas que são reais, de acordo com Dewey, a aula precisa 
ser útil, o aluno precisa saber por que está aprendendo, qual é o propósito 
de estar aprendendo tal conhecimento e, ao mesmo tempo, ser tratado com 
respeito, sensibilidade e principalmente encorajado a pensar que podem so-
nhar e mais do que isso, que podem alcançar seus objetivos e uma estrutura 
possível que pode ajudar os professores é a  Transdisciplinaridade.
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A SALA DE AULA INVERTIDA: 
UM ESTUDO DAS VANTAGENS E 
DESAFIOS DO MÉTODO
Roberta Maciel Campolina

1 INTRODUÇÃO

Atualmente, o mundo tecnológico trouxe influencia em todos os 
ramos da vida. E não seria diferente com o processo de ensino e apren-
dizagem. O professor, que durante muitos anos teve papel central nesse 
processo, ganha um novo facilitador – a tecnologia.

Usá-la ao seu favor é um grande desafio. Os moldes tradicionais da 
sala de aula já não se ajustam as necessidades da nova geração de alunos, 
que já nascem conectados à rede e à tecnologia. Por isso, repensar a sala 
de aula é um dos grandes desafios da pedagogia atual. 

É nesse contexto que o presente trabalho possui como tema a sala 
de aula invertida, uma metodologia de aprendizagem onde o aluno 
assume o papel de protagonista, e o professor ganha o papel de conci-
liador e de facilitador.

A sala de aula invertida é uma estratégia de ensino que surgiu para 
quebrar paradigmas, modificando a organização tradicional da sala de 
aula, de modo que o aluno tenha prévio contato com o material da aula 
e possa discuti-lo com o professor.

Desse modo, o problema que guia o presente trabalho é o seguin-
te: Considerando o cenário atual, onde a tecnologia se faz cada vez 
mais presente na vida do homem, é possível que a metodologia da sala 
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de aula invertida traga benefícios para os alunos e um aperfeiçoamento 
do processo de aprendizagem?

A hipótese de pesquisa é que, embora existam inúmeros desafios 
na aplicação da sala de aula invertida, seus benefícios se demonstram 
capazes de gerar a motivação nos alunos e desenvolver novas habilida-
des, aperfeiçoando o processo de aprendizagem.

O objetivo do trabalho é analisar se a metodologia da sala de aula 
invertida traz benefícios para o processo de aprendizagem. Como ob-
jetivos específicos, busca-se estudar a técnica da sala de aula invertida 
e seus elementos; verificar as vantagens da aplicação da sala de aula 
invertida; compreender os desafios da técnica.

Justifica-se a realização da presente pesquisa pela relevância do 
tema nos dias atuais, já que é preciso se pensar em alternativas para o 
método tradicional de ensino aprendizagem, diante do novo contexto 
da tecnologia e da educação no Brasil, buscando-se formas de aperfei-
çoar o processo.

2 DA SALA DE AULA INVERTIDA

Para Bergmann e Sams (2016), a sala de aula invertida consiste em: 
“o que tradicionalmente é feito em sala de aula agora é executado em 
casa, e o que tradicionalmente é feito como trabalho de casa agora é 
realizado em sala de aula”. 

Assim, seu objetivo é transformar a sala de aula em um local mais 
dinâmico e interativo, onde a aula expositiva cede lugar para atividades 
que propiciem debates e discussões, de modo a enriquecer a aprendi-
zagem dos alunos, fixando melhor o conteúdo, já que o aluno deve 
estuda-lo previamente à aula.

Segundo Moran (2014) esse modelo é uma das teorias mais inova-
doras da atualidade, conciliando o método de estudo com a tecnologia, 
já que o conteúdo pode ser disponibilizado no ambiente virtual, e na 
sala de aula realizam-se atividades criativas e supervisionadas.

Scheneiders (2018) define a metodologia nos seguintes termos:

Esta metodologia consiste na inversão das ações que ocorrem em 

sala de aula e fora dela. Considera as discussões, a assimilação e a 
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compreensão dos conteúdos (atividades práticas, simulações, testes, 

...) como objetivos centrais protagonizados pelo estudante em sala 

de aula, na presença do professor, enquanto mediador do processo 

de aprendizagem. Já a transmissão dos conhecimentos (teoria) pas-

saria a ocorrer preferencialmente fora da sala de aula. Neste caso, os 

materiais de estudo devem ser disponibilizados com antecedência 

para que os estudantes acessem, leiam e passem a conhecer e a en-

tender os conteúdos propostos (SCHENEIDERS, 2018, p. 7).

A metodologia de aprendizagem inverte as ações na sala de aula, 
que se torna palco para a discussão e compreensão do conteúdo, com 
a mediação do professor, sendo que a teoria é estudada fora da sala de 
aula, por meio de material disponibilizado com antecedência para que 
o aluno possa entender os conteúdos e conhecimentos.

Desse modo, o papel do professor também sofre alterações, o mes-
mo deixa de ser o protagonista do processo de aprendizagem:

O professor passa a mediar e orientar as discussões e a realização 

das atividades, agora executadas em sala de aula, considerados os 

conhecimentos e conteúdos acessados previamente pelo estudan-

te, isto é, fora do ambiente da sala de aula. Agora o professor pode 

dedicar o seu tempo de sala de aula, na presença dos estudantes, 

para consolidar conhecimentos para orientá-lo, esclarecer as suas 

dúvidas e apoiá-lo no desenvolvimento do seu aprendizado. É, 

portanto, uma estratégia que propõe mudar alguns elementos do 

ensino presencial, sugerindo uma alternativa à lógica tradicional 

(BERRETT, 2012) (SCHENEIDERS, 2018, p. 7).

O papel do professor é mediar e orientar as discussões e as ati-
vidades, que são realizadas em sala de aula, e não mais em casa. Já o 
conteúdo é estudado previamente pelo aluno. O professor apenas con-
solida o conhecimento, orientando, esclarecendo, contribuindo para o 
desenvolvimento da aprendizagem.

Assim, complementa o autor:

Nessa abordagem, tanto o professor quanto o estudante devem 

mudar de postura. O estudante deixa de ser um expectador e 
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passa a atuar ativamente, tornando-se o protagonista do seu 

aprendizado. Já o professor sai do palco, deixa de atuar como 

palestrante e se posiciona próximo ao aluno, auxiliando-o no 

processo de aprendizagem, assumindo uma postura de orienta-

dor e tutor (SCHENEIDERS, 2018, p. 7).

Por isso se chama sala de aula invertida, os papeis se modificam. 
O professor deixa de ser o protagonista, e o aluno assume esse papel, o 
aluno deixa de ser expectador, e passa a atuar ativamente, sendo que o 
professor passa a ser uma espécie de orientador.

2.1 A aplicação da metodologia

Segundo Pereira (2010), a aprendizagem é inerente ao estudante, 
e não é fácil avaliar em que medida o professor pode, de fato, auxiliar o 
estudante nesse processo. Por isso, a sala de aula invertida se apresenta 
como metodologia interessante.

Para sua aplicação, é preciso um planejamento do professor, com a 
delimitação de cada atividade, organização do tempo e do espaço, com 
a definição do que será feito em casa e do que será feito em sala de aula.

As atividades do professor fora da sala de aula poderão, a par-

tir deste planejamento, ser maiores e mais importantes do que 

aquelas realizadas em sala de aula. No âmbito das atividades 

extraclasse do professor, a elaboração e o detalhamento do pla-

no de aula deve ser uma das prioridades. É necessário que o 

docente prepare os materiais e os disponibilize aos estudantes 

antes da aula, objetivando tornar o debate presencial mais qua-

lificado. Essa qualidade está relacionada com a reflexão pré-

via dos estudantes a respeito do tema a ser abordado em aula 

(SCHENEIDERS, 2018, p. 7).

O professor elabora cuidadosamente o plano de aula, prepara os 
materiais e disponibiliza-os aos alunos antes da aula. Assim, o aluno 
estudo em casa, e promove o debate em sala, o que trará maior reflexão 
sobre o tema, levando a assimilação do conteúdo. 
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Reforça-se esse entendimento:

Para a aplicação dessa abordagem, é necessário que o docente 

prepare o material e o disponibilize aos alunos por meio de al-

guma plataforma on-line (vídeos, áudios, games, textos e afins) 

ou física (textos impressos) antes da aula, de modo a tornar o 

debate presencial mais qualificado devido à prévia reflexão dos 

estudantes a respeito do tema que será abordado. Ocorre, por-

tanto, uma inversão no modelo tradicional: as tarefas que cos-

tumavam ser destinadas à lição de casa passam a ser realizadas 

em sala de aula, aplicando-se o que foi estudado anteriormen-

te por meio do material disponibilizado pelo professor. Nesse 

contexto, a sala se torna um ambiente rico em conhecimento, 

com a adoção de exercícios, atividades em grupo e discussões 

(ENSINO INOVATIVO, 2015, p. 15).

O material pode ser disponibilizado on-line ou impresso, antes da 
aula, para que o aluno estude o mesmo. Em sala de aula, haverá a refle-
xão sobre o material. Assim, há a inversão, o que seria feito em casa é 
feito em sala de aula, e vice-versa. Em casa, estuda-se o conteúdo, em 
sala de aula, realiza-se exercícios, atividades e debates.

Scheneiders (2018) apresenta um quadro com algumas ações que 
podem ser aplicadas no método da sala de aula invertida, apresentando 
uma relação entre o papel do aluno e do professor.

Figura 1 – Ações da sala de aula invertida

Fonte: Scheneiders, 2018, p. 8. 
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Enquanto que no modelo tradicional há em sala de aula a trans-
missão de informações e do conhecimento, com o professor no papel 
de palestrante e o estudante no papel de sujeito passivo, no modelo de 
sala de aula invertida há a promoção de debates, elaboração de projetos, 
realização de simulação e trabalhos em grupos, proposta de solução de 
problemas, assumindo o estudante o papel de sujeito ativo.

Em um primeiro momento, dias antes da aula, o professor prepara 
o conteúdo, compartilha o mesmo com os alunos e estes acessam-no. 
Durante a aula, os estudantes apresentam as dúvidas, o professor escla-
recem-nas, e são realizadas atividades. Assim, depois da aula o profes-
sor avalia e planeja o novo tópico e os alunos revisam os conteúdos. Por 
isso, sugere-se que a aprendizagem será mais efetiva.

2.2 A transmissão do conhecimento

Segundo Litto e Formiga (2009), para que a transmissão do co-
nhecimento funcione adequadamente, é necessário a estruturação de 
apoio ao estudante, por meio de materiais, textos, livros, revistas, 
entre outros.

Nesse sentido, Scheneiders (2018) elabora algumas ações que au-
xiliam no planejamento para a aplicação da sala de aula invertida, no 
aspecto de transmissão do conhecimento:

1. Elabore um planejamento ou programa para começar a tra-

balhar. Considere que ele pode ser ajustado, dependendo da 

comprovação do progresso da turma. Considere também a 

questão de finalizar os conteúdos com atividades práticas, com 

a definição de múltiplos cenários ou ainda com o método da 

problematização como elementos viáveis do processo de con-

solidação da unidade de aprendizagem planejada; 

2. Defina os conteúdos-chave, os mais importantes, aqueles 

que não podem faltar alcançado. Esses conteúdos devem ser 

fornecidos pelo professor, em diversos formatos e refletir em 

uma visão compreensiva desses objetivos. Considere aqui o(s) 

melhor(es) formato(s) para que o estudante efetivamente te-
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nha boas experiências no processo de obtenção da informação. 

Lembre que estamos no processo de transmissão dos conheci-

mentos e este é realizado pelo estudante. Ex.: vídeos, infográfi-

cos, GIFs, textos não muito longos, reportagens etc.; 

3. Sintetize cada um dos conceitos escolhidos, com explicações 

claras e objetivas, preferencialmente com exemplos que favo-

reçam e fortaleçam a sua compreensão. As dúvidas podem ser 

registradas e discutidas em fóruns próprios ou ainda a partir de 

uma base de perguntas frequentes já respondidas e, preferen-

cialmente, comentadas; 

4. Prepare seus próprios vídeos sempre que possível. Eles po-

dem ser produzidos a partir de câmeras do próprio computa-

dor, de câmeras externas e/ou a partir do compartilhamento da 

tela do seu computador. Dica: utilize materiais de apoio, como 

apresentações, imagens, quadro branco, lousa digital etc.; 

5. Certifique-se que todos os materiais estejam disponíveis para 

os estudantes e que sejam acessados antes de virem para a aula. 

Isto é, seus vídeos, vídeos de outros, textos, capítulos de livros, 

reportagens, entrevistas, imagens, fóruns, perguntas frequentes 

com respostas comentadas etc.; 

6. Apresentar desafios de modo a instigar o estudante a pesqui-

sar em fontes alternativas de conteúdos, que vá um pouco além 

do material fornecido pelo professor (SCHENEIDERS, 2018, 

p. 9-10).

O primeiro passo é a elaboração do planejamento, posteriormen-
te, a definição dos conteúdos-chaves, aqueles que imprescindivelmente 
devem ser alcançados, para depois sintetizar os conceitos, por meio de 
explicações claras, para fortalecer a compreensão. 

2.3 A assimilação do conhecimento

A etapa de assimilação do conhecimento acontece na sala de aula, 
com o professor e os demais alunos. Para Litto e Formiga (2009), é 
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preciso que o professor avalie a qualidade e profundidade do conteúdo 
obtido pelo aprendiz, para mediar as discussões sobre o mesmo, verifi-
cando se houve a assimilação do conhecimento proposto.

Nesse sentido, Scheneiders (2018) elabora algumas ações que au-
xiliam no aspecto assimilação do conhecimento:

1. Certifique-se de que os conteúdos foram acessados e com-

preendidos pelos estudantes. Considere mediar um debate com 

o objetivo de identificar a leitura dos materiais e também as 

principais dúvidas resultantes dessa leitura; 

2. Utilize métodos que o auxiliem a medir o nível de com-

preensão e assimilação dos conteúdos. A Problematização, o 

Problem-Based Learning, o Peering Instruction e o Team-

-Based Learning são exemplos de métodos que permitem 

uma rápida e efetiva análise dos conhecimentos obtidos, a 

identificação de lacunas, bem como abordagens de trabalho 

e recuperação dos conteúdos que não foram suficientemente 

assimilados; 

3. Organize trabalhos que exijam a aplicação dos conteúdos es-

tudados. Esses trabalhos também podem ser utilizados para ge-

rar colaborações e debates entre os grupos de trabalho e destes 

com o professor. Também aqui os métodos apresentados acima 

podem ser facilmente aplicados; 

4. Disponibilize atividades e espaços que permitam a conso-

lidação dos conhecimentos a partir dos conteúdos estudados, 

explorados e aplicados nas tarefas realizadas anteriormente. 

Mantenha-se na postura de mediador e permita que os estu-

dantes assumam o papel de protagonistas e agentes efetivos do 

seu aprendizado, de modo que possam produzir significados e 

apreender os conceitos que você planejou para essa unidade de 

aprendizagem; 

5. Avalie o grau de aprendizagem dos estudantes para cada con-

teúdo-chave proposto, considerando o cognitivo, o procedi-

mental e o atitudinal (SCHENEIDERS, 2018, p.10-11).
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O primeiro passo é certificar que os alunos acessaram o conteúdo 
disponibilizado. Posteriormente, é preciso medir o nível de compreen-
são e assimilação do conteúdo. Para tanto, o professor pode organizar 
trabalhos que exijam a aplicação do que foi estudado. Poderá, também, 
disponibilizar atividades para a consolidação do conhecimento. Por 
fim, é preciso avaliar o grau de aprendizagem dos alunos. 

Para que a sala de aula invertida alcance sucesso, Scheneiders 
(2018) aponta quatro etapas fundamentais:

1- Realizar planejamento prévio de cada unidade de aprendi-

zagem; 

2- Produzir os materiais a serem disponibilizados para os alu-

nos antes das aulas; 

3- Encorajar o engajamento dos estudantes no sentido de tor-

ná-los agentes ativos do seu aprendizado; 

4- Engajar o docente de modo que este atue como tutor ou 

orientador nos momentos de sala de aula, como transmissor 

dos conhecimentos nos momentos antes da aula e como avalia-

dor ou orientador após o término da aula (SCHENEIDERS, 

2018, p.15).

Mas quais são as vantagens e desvantagens dessa metodologia? Esse 
é o objeto de análise do capítulo seguinte.

3 AS VANTAGENS E DESAFIOS DA SALA DE AULA 
INVERTIDA

Esse capítulo se dedica à análise do objeto central desse trabalho de 
conclusão de curso, a saber, as vantagens e os desafios da metodologia da 
sala de aula invertida. A seguir, serão analisadas em tópicos separados.

3.1 Vantagens da sala de aula invertida

Na sala de aula invertida, estuda o conteúdo e casa, antes da aula, 
para haver discussões durante a mesma, de modo a aumentar o apro-
veitamento e a aprendizagem. 
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Desse modo, uma das primeiras vantagens encontradas é a possi-
bilidade de o aluno adequar sua agenda de estudos, o que lhe dá maior 
autonomia e responsabilidade sobre o processo de aprendizagem, pos-
sibilitando-o um papel ativo nesse caminho (ENSINO INOVATIVO, 
2015, p. 15).

Ao chegar na sala de aula com o conteúdo já estudado, o aluno po-
derá apresentar suas dúvidas, que se tornam mais visíveis, o que possi-
bilitará a orientação pelo professor, o que é outra vantagem (ENSINO 
INOVATIVO, 2015, p. 15).

Além disso, a sala de aula invertida possibilita que os debates sobre 
o conteúdo sejam mais profundos e avançados, já que previamente es-
tudado sobre o aluno, fazendo com que a discussão de toda a classe seja 
mais elevada (ENSINO INOVATIVO, 2015, p. 15).  

Segundo Bergman e Sams (2016), a sala de aula invertida possui 
algumas vantagens, como a flexibilidade do tempo, a maior dedicação 
do professor para sanar as dúvidas, a intensificação da relação aluno-
-professor e da relação aluno-aluno, maior envolvimento dos alunos na 
sala de aula, adequação da aprendizagem ao ritmo do aluno.

Assim sintetizam Martins et. al. (2019):

[...] flexibilidade do tempo, podendo acessar as atividades on-

-line no horário e lugar que quiserem; permite que o profes-

sor se dedique mais em sala de aula atendendo aos alunos com 

dúvidas; permite aos alunos pausar os vídeos e compreender os 

conceitos no seu tempo; intensifica a relação entre professor 

e aluno; aumenta a interação entre alunos, com as atividades 

em grupo; muda o gerenciamento da sala de aula, deixando os 

alunos mais envolvidos nas atividades; torna a aula mais trans-

parente; os alunos progridem em ritmo próprio, podendo es-

tudar quando quiserem e levar o tempo que for necessário para 

finalizar, ver e rever quantas vezes for necessário; possibilidade 

de reutilização das aulas no ano seguinte pelo professor (MAR-

TINS et. al., 2019, p. 524). 

Já para os autores Moran e Milsom (2015), outras vantagens são 
encontradas. Segundo eles, os alunos melhoram seu desempenho nas 
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avaliações, a classe passa a ficar mais envolvida com o conteúdo, os alu-
nos se tornam mais independentes na aprendizagem.

No mesmo sentido, apontam Tune; Sturek e Basile (2013 apud 
MARTINS et. al, 2019, p. 524), “com a realização das atividades antes 
das aulas houve uma melhora nas discussões realizadas em sala e que 
os alunos saíram melhores nas avaliações do que no curso tradicional”. 

Pavanelo e Lima (2017) também discorrem sobre as vantagens, 
para eles, a sala de aula invertida:

Requer mudanças na postura do professor, necessita da escolha, 

elaboração de materiais didáticos eficientes; mudanças na postu-

ra dos alunos da turma; existência de problemas técnicos como 

não ter acesso à internet e assim não realizar as tarefas; necessidade 

de muita organização, precisando familiarizar os alunos com um 

conceito novo e diferente; precisam fazer a transição de um mo-

delo passivo de aprendizagem para um ativo; precisa motivar os 

alunos para fazer suas tarefas e se preparar para as aulas, senão estes 

ficarão facilmente distraído por outras coisas; requer muita auto-

disciplina, precisam saber como estudar, o que leva tempo (PA-

VANELO; LIMA, 2017 apud MARTINS et. al., 2019, p. 525). 

A primeira vantagem é a mudança de postura do professor, que 
necessita elaborar materiais didáticos mais eficientes. A segunda van-
tagem é a mudança na postura dos alunos, que se tornam mais ativos.

No mesmo sentido, Valente (2014) também apresenta as vanta-
gens da sala de aula invertida. São elas:

[...] possibilidade dos alunos trabalharem em ritmo próprio e 

desenvolverem o máximo de compreensão possível; identifi-

cação prévia, por parte dos alunos, de pontos que precisam ser 

mais bem assimilados e formulação de dúvidas que podem ser 

esclarecidas em sala de aula; possibilidade de customização, por 

parte do professor, das atividades da sala de aula, de acordo com 

as necessidades dos alunos; incentivo a trocas sociais, entre co-

legas, por meio das atividades em sala de aula(VALENTE, 2014 

apud MARTINS et. al., 2019, p. 525). 
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Como vantagens, os alunos aprendem em seu próprio ritmo, al-
cançando o maior nível de compreensão possível, e os pontos que res-
tarem dúvidas podem ser sanados em sala de aula. E na sala de aula 
as atividades podem ser moldadas de acordo com as necessidades dos 
alunos, incentivando-se as trocas sociais.

Rodrigues, Spinasse e Vosgerau (2015) elaboraram um quadro 
com os possíveis benefícios da sala de aula invertida: 

FIGURA 3 – Benefícios da sala de aula invertida

Fonte: Rodrigues; Spinasse; Vosgerau, 2015, p. 39287.

A sala de aula invertida possibilita uma aprendizagem ativa, com a 
participação dos alunos. O conteúdo permanece à disposição do aluno, 
que poderá estudar adaptado a sua rotina. E tudo isso pode propiciar 
um maior rendimento em avaliações, além do aumento de habilidades 
fundamentais, como a comunicação, o trabalho em equipe e a colabo-
ração de ideias. 
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3.2 Os desafios da sala de aula invertida

A metodologia tradicional de ensino é composta por meio de aulas 
expositivas. E isso pode ocasionar um impacto negativo nos alunos. 
Alguns deles podem ser sentir perdidos, ou desmotivados, ou até mes-
mo pensar que o professor não desempenha o seu papel, já que não há 
a aula nos moldes tradicionais. Então, um dos maiores desafios da sala 
de aula invertida é a adaptação. 

Considera-se que: 

A busca pela mudança de mentalidade em relação ao que espe-

rar de uma “aula” é um dos principais desafios a serem enfren-

tados no processo de inovação no ensino. E engana-se quem 

pensa que ele recai apenas sobre o estudante, porque o profes-

sor também precisa aprender a lidar com essas expectativas. Do 

ponto de vista do docente, pode-se encontrar barreiras espe-

cialmente no que diz respeito à perda de parte de sua autorida-

de em sala, na medida em que ele não é mais o único a ditar o 

ritmo das interações e a deter o poder do conhecimento. Isto é, 

ao se adotar essa estratégia, a interação entre professor e aluno é 

bem diferente das que se estabeleciam quando da utilização do 

método tradicional (ENSINO INOVATIVO, 2015, p. 16-17).

Então, um dos maiores desafios da sala de aula invertida é a mu-
dança de mentalidade do aluno, pois a metodologia da sala de aula in-
vertida exige uma mudança significativa no comportamento do aluno, 
dentro e fora da sala de aula, já que o mesmo terá mais autonomia, uma 
participação ativa e necessitará desenvolver novas habilidades:

Além disso, essa metodologia exige uma brusca mudança de 

comportamento do discente, tanto dentro quanto fora da sala 

de aula, já que ele passa a ter maior autonomia, uma participa-

ção mais ativa e desenvolve novas habilidades. Para isso, a atua-

ção do professor é extremamente importante, porque, dentre 

diversas ações, ele precisa refletir melhor sobre suas condutas 

caso os alunos não realizem o estudo prévio necessário e en-
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contrem dificuldades de acompanhar a interação em classe, o 

que pode gerar desmotivação e desinteresse pelo conteúdo, in-

terferindo negativamente no aprendizado (ENSINO INOVA-

TIVO, 2015, p. 17). 

Por isso, o professor possui atuação de extrema importância, é pre-
ciso que incentive os alunos a realizarem os estudos prévios, bem como 
acompanhar as dificuldades dos mesmos, motivando-lhes a serem os 
atores do processo de aprendizagem.

Diante do exposto, fica claro que essa estratégia não diminui o 

trabalho ou a relevância do professor, tampouco significa “não 

lecionar”. Ao contrário, inverter a sala de aula requer grande 

esforço do docente. Não é à toa que o maior desafio dessa abor-

dagem é o tempo necessário para a preparação de sua imple-

mentação, tanto em relação à elaboração do conteúdo a ser dis-

ponibilizado aos alunos, quanto à reflexão sobre as dinâmicas e 

exercícios a serem utilizados em classe. É necessário um bom 

planejamento dos objetivos de ensino e uma programação de-

talhada do que será lecionado, o que irá subsidiar a escolha dos 

conteúdos a serem estudados previamente e das atividades mais 

adequadas para aplicação em sala de aula (ENSINO INTERA-

TIVO, 2015, p. 17).

O professor continua a ter relevância no processo de aprendiza-
gem, e terá que fazer um grande esforço, para elaborar o conteúdo 
de qualidade e para conduzir as discussões em sala de aula. Por isso, o 
planejamento da aula é fundamental.

Os desafios da sala de aula invertida são muitos. E o aumento da 
carga de trabalho tanto do professor como do aluno é aspecto que se 
destaca:

Outro ponto desafiador é o aumento da carga de trabalho, não 

só do professor, mas também do estudante. Preparar-se ou se 

acostumar a realizar trabalhos antes da aula não é tarefa comum 

para muitos alunos, uma vez que provavelmente não cursam 
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apenas uma, mas várias disciplinas ao mesmo tempo, sendo ne-

cessário administrar bem o tempo e dividir suas horas de estudo 

entre elas. Assim, é preciso que o docente reflita sobre a relação 

de sua matéria com as demais que compõem o curso, como 

foi destacado no primeiro artigo (ENSINO INTERATIVO, 

2015, p. 17).

O aluno terá que se preparar e fazer atividades antes da aula. O 
professor terá que fazer um planejamento extremamente efetivo. 
O tempo deve ser pensado por ambos, como uma programação 
anterior.

Valente (2014) também relata desafios da sala de aula invertida:

O mesmo autor também identificou algumas preocupações e 

críticas sobre a metodologia, como por exemplo: a preocupa-

ção dos professores com as dificuldades que os alunos poderão 

apresentar, devido a forma que esta metodologia é proposta; a 

dependência da tecnologia para a sua realização, podendo criar 

um ambiente desigual de aprendizagem e a possibilidade do 

aluno não se preparar antes da aula, não conseguindo realizar as 

atividades presenciais (VALENTE, 2014 apud MARTINS et. 

al. 2019, p. 525).

Assim, verifica-se como desafio as dificuldades que os alunos po-
dem apresentar com a metodologia, além da necessidade de lançar mão 
da tecnologia para sua implementação, o que pode criar um ambiente 
desigual de aprendizagem, já que nem todos tem acesso à mesma, o 
que poderá fazer com que o aluno não se prepare bem para a aula, e as 
atividades sequenciais não sejam bem desenvolvidas.

Milman (2012), ao aplicar a metodologia da sala de aula invertida, 
encontrou o mesmo desafio: muitos alunos podem não ter compu-
tador em caso, ou até mesmo o acesso à internet, o que dificultaria a 
administração de materiais em vídeo e outras mídias.

Rodrigues, Spinasse e Vosgerau (2015) elaboraram um quadro 
com os possíveis desafios da sala de aula invertida: 
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FIGURA 4 – Desafios da sala de aula invertida

Fonte: Rodrigues; Spinasse; Vosgerau, 2015, p. 39287.

A sala de aula invertida demanda que o professor dedique mais 
tempo para a preparação da aula, e que os alunos estejam preparados e 
orientados para desenvolver as atividades. Tudo isso pode ocorrer em 
meio a resistência dos alunos com o novo método, que demanda, ain-
da, a utilização da tecnologia.

É preciso destacar, também, que um grande desafio é o fato de o 
professor necessitar possuir conhecimento tecnológico para a produção 
de materiais como vídeo-aulas, com habilidades para lidar com softwa-
res e criar vídeos, o que requer maior tempo para se preparar as aulas 
(HERREID; SCHILLER, 2013).

Para Fulton (2012), a sala de aula invertida apresenta desafios de 
para além requerer silêncio em uma aula expositiva. É preciso que se 
prepare os alunos e oriente-os para que a metodologia tenha sucesso. 
Os alunos precisam desenvolver as tarefas previamente, ser colaborati-
vos uns com os outros e com os professores, apresentar disposição para 
solucionar os problemas apresentados, e serem disciplinados, sendo que 
tudo isso se apresenta como desafios maiores do que a aula tradicional. 

Para Demski (2013) o fato de a sala de aula invertida exigir que os 
alunos se dediquem mais em casa do que na sala de aula, pode ser um 
dos motivos para a resistência dos mesmos com a metodologia. E Wil-
son (2013) argumenta que a falta da aula tradicional, nos moldes expo-
sitivos, aumenta a responsabilidade do aluno pela sua aprendizagem em 
casa, o que também pode ser algo prejudicial. Por isso, essa adaptação 
pode demorar bastante tempo.
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Por fim, Brunsell e Horejsi (2013), destacam a preocupação com 
o fato de os alunos não estarem suficientemente preparados para parti-
cipar das atividades em sala de aula, já que podem não estudar os con-
teúdos disponibilizados, o que frustrará os alunos que estão preparados 
para a aula. 

O que se verifica, assim, é que a sala de aula invertida apresenta 
inúmeros benefícios para a aprendizagem dos alunos, todavia, tam-
bém há desafios a serem vencidos, como o acesso e a operacionaliza-
ção da tecnologia, veículo por meio do qual o material é disponibili-
zado ao aluno.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O novo cenário contemporâneo, marcado pelos avanços tecnoló-
gicos, demanda um aperfeiçoamento e inovação das técnicas de ensino 
e aprendizagem, de modo que os alunos se sintam motivados em sala 
de aula e consigam desenvolver melhor suas habilidades.

Foi nesse contexto que o presente trabalho de conclusão de curso 
buscou investigar sobre a aplicação da técnica da sala de aula invertida 
e suas possíveis vantagens o processo de aprendizagem. 

A hipótese de pesquisa acabou por ser confirmada, já que verifi-
cou-se que, embora existam inúmeros desafios na aplicação da sala de 
aula invertida, seus benefícios se demonstram capazes de gerar a moti-
vação nos alunos e desenvolver novas habilidades.

Além disso, há entraves operacionais, como a dificuldade no aces-
so e a operacionalização da tecnologia. O professor necessita de habi-
lidades para produzir o material, e o aluno deve ter recursos mínimos 
de acesso ao mesmo. 

Por já ter estudado o conteúdo em casa, o aluno poderá aproveitar 
a presença do professor na sala de aula para tirar suas dúvidas. Como 
consequência, os debates sobre o tema serão mais profundos e avan-
çados, elevando-se o nível de discussão sobre os conteúdos e teorias a 
serem estudados. Isso tudo intensifica a relação entre aluno e professor 
e entre os alunos, desenvolvendo habilidades importantes, como a in-
dependência, a autonomia, a atitude, o trabalho em equipe.
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Desse modo, conclui-se que a sala de aula invertida pode ser um 
importante mecanismo para aperfeiçoar o processo de aprendizagem 
na era tecnologia, trazendo inúmeros benefícios aos alunos e aos pro-
fessores, sendo necessário um planejamento efetivo para que seus desa-
fios sejam vencidos.
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ENSINO DE LIBRAS: ANÁLISE 
BIBLIOMÉTRICA NA WEB OF 
SCIENCE
Jocilene Alves Sousa
Eliuvomar Cruz da Silva
Laury Vander Leandro de Souza

1. INTRODUÇÃO 

A comunicação tem sido objeto de estudo em diversas áreas, ten-
do em vista seu viés multidisciplinar. Comunicar-se é interagir com o 
ambiente e, diante da diversidade e individualidade, existem diversas 
formas de fazê-lo. A Língua Portuguesa, oriunda do latim, sofreu al-
terações em sua pronúncia, vocabulário e na sintaxe, com o passar dos 
anos. De igual forma, a Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS), que se 
adaptou à atualização do vocabulário e adaptação de sinais.

Almeida (2012) afirma que não se sabe ao certo como surgiu a 
LIBRAS, mas certamente foi a partir da necessidade da comunidade 
surda poder realizar a comunicação de forma gestual e visual. Os regis-
tros mais antigos do ensino de línguas de sinais datam de 1756, quando 
Abbé de L’Epée cria em Paris o Instituo Nacional de Jovens Surdos 
de Paris, após conhecer duas irmãs gêmeas surdas que utilizavam dos 
gestos para se comunicar. L’Epée interessou-se pela temática e passou 
a defender a língua de sinais como a linguagem natural para os surdos 
através dos gestos. Foi o primeiro marco na história dos surdos (AL-
BRES, 2005).
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Com o passar dos anos, vários países passaram a aprofundar estu-
dos no campo das línguas de sinais e a comunidade surda se fortaleceu. 
Neste espaço de tempo, governos e iniciativas privadas juntaram-se à 
causa, considerando o direito de aprender LIBRAS e do surdo conse-
guir participar de atividades escolares, no trabalho e em diversos con-
textos. Deste modo, as escolas especiais surgiram e os professores pas-
saram a ensinar e aprender com seus alunos surdos, levando a educação 
especial a novos caminhos, tanto democráticos como naturais no uso 
dos sinais (MORI, SANDER, 2015). 

A Interpretação da Língua de Sinais se tornou uma profissão 
regulamentada quando foi reconhecida em 1º de setembro de 2010 
pela Lei nº 12.319. Discussões têm surgido no sentido de repensar a 
atuação, sindicalização e valorização deste profissional, consideran-
do que o intérprete está inserido em vários contextos, como esco-
las, empresas, igrejas, ou seja, onde puder existem um membro da 
comunidade surda.

A presente pesquisa visa então conhecer a literatura existente 
sobre o Ensino de LIBRAS, tendo em vista conhecer as discussões 
a respeito da temática. A problemática desta pesquisa está vin-
culada às particularidades destas publicações, de onde são prove-
nientes, como é formada a rede de pesquisadores sobre o tema e 
outros aspectos. Para isto, buscou-se na metodologia de análise 
bibliométrica a resposta para a questão de pesquisa, haja vista que é 
um método útil para identificar tendências de pesquisa e questões 
importantes com base em informações de publicações históricas 
(YE, et al., 2014). 

O panorama da literatura científica sobre o Ensino de LIBRAS 
permite ainda delinear o estado da arte das contribuições sobre o 
tema, identificando os trabalhos e autores-chave, os principais veí-
culos de difusão da literatura e os subcampos nos quais as contribui-
ções tem se distribuído. A pesquisa traz então um breve referencial 
teórico sobre LIBRAS e o ensino, a metodologia adotada e uma 
visão geral sobre o atual estado da literatura sobre o ensino de LI-
BRAS, a partir da análise bibliométrica, seguidas pelas considera-
ções finais e referências.
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2. LIBRAS no contexto da comunidade surda

A Lei da Acessibilidade, Lei nº 10.098/2000, prevê ações para a 
inclusão da pessoa com deficiência na educação, a partir da supera-
ção das barreiras linguísticas. A partir disto, considera-se que as escolas 
atentem para a composição de seu corpo discente, a fim de identificar 
as necessidades dos alunos de acompanhamento por intérprete, além a 
capacitação dos professores para atuarem junto ao aluno.

Para Skliar (2010), a surdez implica em uma diferença linguística 
que pode se tornar uma barreira que dificulta a comunicação entre 
surdos e ouvintes. Para que esta barreira seja desfeita, cabe reconhecer a 
importância do intérprete de LIBRAS como uma ponte comunicativa 
entre as duas línguas (SILVA, KAUCHAKE; GESUELI, 2003).

A Lei nº 10.436/2002 reconheceu a Língua Brasileira de Sinais 
(LIBRAS), regulamentada pelo Decreto nº 5.626/05. Esta funda-
mentação legal é fundamental para amparar os direitos da comunida-
de surda brasileira, haja vista que a partir do disposto o uso e difusão 
da LIBRAS nas instituições educacionais públicas e privadas, e dentre 
outras determinações, tomou visibilidade.

Para Quadros (2002), o tradutor ou intérprete de língua de sinais 
é aquele que interpreta de uma língua de sinais (língua de partida) para 
outra língua (língua de chegada), seja essa oral ou sinalizada. Diferencia 
ainda o tradutor do intérprete, à medida que afirma que o tradutor é 
a pessoa que traduz de uma língua para outra, assim como faz o intér-
prete, porém o processo de tradução implica, pelo menos em que uma 
das línguas esteja na modalidade escrita. 

Silva, Kauchakje e Gesueli (2003) definem o Tradutor/Intérprete 
de Língua de Sinais como uma pessoa bilíngue que domina a língua 
oral e a Língua de Sinais, e que faz a mediação entre uma e outra lín-
gua. Segala (2010) ressalta que além das diferenças linguísticas, surdos 
e ouvintes possuem diferenças culturais, por isto destaca a importância 
das transposições culturais realizadas pelos tradutores/intérpretes.

A composição de uma consciência global vem a partir da inter-
pretação desses sinais no contexto de vida de cada um. Os sinais na 
LIBRAS trazem a significação necessária ao surdo em seu próprio 
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contexto. Em contraponto, sabe-se que o ideal seria a existência 
de tradutores/intérpretes em todos os contextos onde pudesse ha-
ver algum membro da comunidade surda, porém a difusão tardia 
da LIBRAS dentro do contexto da vida de muitos membros desta 
comunidade, impede que tenham o domínio dela, ou seja, muitos 
surdos expressam-se por meio de gestos, mas nem todos são todos 
falantes da LIBRAS.

É comum que surdos, ainda jovens, utilizem sinais elaborados por 
familiares pela falta de conhecimento da LIBRAS pela própria família, 
que muitas vezes precisa adaptar-se para poder ensinar. Este suporte 
nem sempre acontece na juventude e a LIBRAS surge na vida do indi-
víduo somente na vida adulta.

Spenassato e Giareta (2009, p. 3) afirmam que:

Há muito que se fazer para que realmente essa inclusão acon-

teça, pois é um processo lento e precisa ser vista como um pro-

cesso social que envolve todos que se preocupam em educar. 

A sociedade precisa se preparar para lidar com a diversidade 

humana, estar aberta a diferentes experiências, reconhecendo 

o potencial de cada cidadão e respeitando suas possibilidades e 

limites, pois muitas vezes nossa própria ação acaba excluindo as 

pessoas que consideramos diferentes de nós.

Neste contexto ainda, cabe ressaltar a educação familiar para a 
aceitação das diferenças no âmbito escolar. Os responsáveis por alunos 
ouvintes devem conscientizar a criança, desde cedo, sobre o respeito 
às diferenças e empatia ao próximo. Uma recepção negativa do aluno 
surdo na escola pode dificultar ainda mais seu processo de inclusão 
e aprendizagem. Professores devem estar atentos e gerenciar qualquer 
tipo de ação que vá contra o respeito dos alunos como um todo.

Mantoan et al. (2010, p. 8) relata que: 

A inclusão escolar impõe uma escola em que todos os alunos 

estão inseridos sem quaisquer condições pelas quais possam ser 

limitados em seu direito de participar ativamente do processo 

escolar, segundo suas capacidades, e sem que nenhuma delas 
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possa ser motivo para uma diferenciação que os excluirá das 

suas turmas.

A participação ativa do aluno surdo na sociedade vai além de somente 
ser um telespectador do mundo que o cerca. Em um ambiente ideal, onde 
o surdo consegue compreender os outros indivíduos e fazer-se compreen-
dido, sua participação torna-se mais ativa no ambiente onde está inserido, 
seja participando ativamente das atividades em sala de aula, participando 
de entrevistas de emprego, apresentações no ambiente empresarial, por 
fim, as barreiras existentes trazem consigo outras barreiras.

Novaes e Trugillo (2011), apoiam a inserção do surdo em sala de 
aula na escola regular, em conjunto com a inserção do intérprete de 
LIBRAS, para que esses sejam mediadores entre o aluno-professor. 
Principalmente na rede pública de ensino, Oliveira (2012) afirma que 
a superlotação das salas de aula é um problema para o desenvolvimento 
e o bom funcionamento das escolas inclusivas. Sabe-se ainda que não 
somente pelos alunos surdos, mas também pelos demais alunos, pois 
o professor fica impossibilitado de acompanhar o desenvolvimento de 
muitos alunos ao mesmo tempo.

Com o Decreto nº 5626/05, a inserção da disciplina de LIBRAS 
tornou-se obrigatória nos cursos de licenciaturas.

Artigo 3º. A LIBRAS deve ser inserida como disciplina cur-

ricular obrigatória nos cursos de formação de professores 

para o exercício do magistério, em nível médio e superior, e 

nos cursos de Fonoaudiologia, de instituições de ensino, pú-

blicas e privadas, do sistema federal de ensino e dos sistemas 

de ensino dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Como abordam Sell e Neves (2015), essa capacitação objetiva 
preparar, ainda que de forma básica, os futuros professores. Esta cons-
cientização deve mostrar a importância de buscar conhecimento mais 
aprofundado sobre o tema, pois certamente no futuro poderão necessi-
tar destes conhecimentos para comunicar-se não somente com os alu-
nos, mas em qualquer contato com a comunidade surda em contextos 
sociais e escolares.
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3.METODOLOGIA 

Para a realização da presente pesquisa, que busca obter resultados 
em bases de dados na web sobre um determinado tema, utilizou-se 
a bibliometria, conforme Pereira et al. (2018). Para realizar a análise 
bibliométrica, foi utilizada base de dados da plataforma Web of Scien-
ce (WoS) da Clarivate Analytics, que é um dos bancos de dados mais 
amplamente utilizados em tais estudos. 

Para que o acesso à base fosse mais amplo, realizou-se primeiro o 
acesso remoto ao Portal de Periódicos da CAPES, pois a partir deste 
acesso o conteúdo seria liberado e seriam recuperados resultados mais 
significativos. Para Palludeto e Felipuni (2019), a análise bibliométrica 
permite a construção de um mapa abrangente das publicações existen-
tes sobre um tema, sob diferentes perspectivas, o que não seria recupe-
rado pela realização de uma pesquisa bibliográfica tradicional. 

A análise bibliométrica permite a visualização de características das 
publicações e consequentemente sua análise mais detalhada, de forma a 
traçar linhas e tendências de temas pesquisados, direcionamentos para 
pesquisas futuras, dentre outras informações.

Após acessar o Portal de Periódicos da CAPES e localizar a base 
Web of Science, o primeiro passo foi elaborar a estratégia de busca para 
que se alinhasse ao objetivo da pesquisa. Tendo em vista o interesse 
em conhecer o que está disponível na base sobre ensino de LIBRAS, 
buscou-se por artigos que possuíssem a palavra “LIBRAS” AND “Te-
aching” em seus tópicos. Utilizou-se o operador booleano AND a fim 
de recuperar documentos que englobassem os dois termos, reduzindo 
as chances de documentos irrelevantes ao estudo serem recuperados.

Delimitou-se o período temporal de 2010 a 2020, realizando a 
pesquisa em maio de 2020. O período delimitado foi escolhido para 
que fosse mostrada a evolução dos estudos científicos nos últimos 10 
anos, não excluindo as pesquisas atuais. Após a realização da busca, fo-
ram recuperados 47 resultados, dentre os quais 33 eram artigos. Con-
siderando este tipo de publicação compreendia o maior número, de-
cidiu-se examinar os artigos recuperados, delimitando ainda para que 
estivessem em acesso aberto, resultando em 25 documentos a serem 
analisados, conforme figura 1.
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Figura 1 – Processo de busca

Fonte: Próprio autor (2020).

Com os resultados em tela, utilizou-se a ferramenta “Analisar re-
sultados”, oferecida pela própria base de dados, haja vista que permitiu 
visualizar informações relacionadas ao número de publicações, países, 
áreas de pesquisas e tipos de publicações. A partir dos dados coletados e 
com o objetivo de analisar mais profundamente os resultados obtidos, o 
tratamento bibliométrico dos artigos selecionados foi aplicado ao softwa-
re VOSviewer, um software que atua na construção de redes e permite 
suas análises. As redes que o software gera mostram os pesquisadores que 
atuam na temática e sua origem institucional, além de outras variáveis, o 
que complementa a análise preliminar realizada no WoS.

A ênfase do VOSviewer está na visualização de conjuntos gran-
des de dados bibliográficos a partir de uma abordagem distance-based, 
como abordam van Eck e Waltman (2010), haja vista que pequenas re-
des bibliográficas podem ser representadas graficamente por programas 
como o Pajek (graph-based). 

Os mapas relacionados gerados são caracterizados por pontos ou 
nodos, cuja distância entre si mostra a aproximação ou distanciamento 
de sua relação segundo determinados critérios de agregação. O VOS-
viewer destaca aspectos variados da rede formada pela bibliografia le-
vantada e, para este estudo, delimitou-se os critérios de coautoria, ins-
tituição, coocorrência de termos e palavras-chave. 
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Com a coautoria, busca-se verificar os profissionais que atuam 
juntos na realização das pesquisas, mapeando seu relacionamento com 
o tema e com outros profissionais. Quanto à instituição, busca-se 
elencar quais estão atuando na temática e seu destaque em relação às 
demais. O critério de coocorrência procura identificar elementos co-
muns aos textos da base de dados como termos significativos, de modo 
que se possa sugerir subáreas dentro da base. Já as palavras-chave estão 
relacionadas aos termos utilizados pelos autores para identificar o tema 
principal de suas pesquisas.

Desta forma, o VOSviewer organizou, por meio de algoritmos e 
funcionalidades, estes pontos em comum em relação à literatura recu-
perada. Para Romanelli et al. (2018) os pontos fortes das conexões entre 
os itens ajudam a compreender a análise da rede e compreender como 
um tema se desenvolve com o passar do tempo. O tamanho dos nós 
e da fonte do rótulo representam a frequência de cada tópico, quanto 
maior o nó e a fonte, mais frequente o tópico (LI; HALE, 2016).

Os artigos foram ordenados dos mais recentes aos mais antigos, 
para que em seguida, fosse realizada a leitura mais aprofundada dos 
artigos com maior relevância encontrados na Web of Science (WOS). 

4. DISCUSSÃO E RESULTADOS 

4.1 Características da literatura recuperada

Após a breve contextualização da temática e apresentação da me-
todologia utilizada no processo de obtenção dos dados, apresenta-se 
a discussão sobre os dados relacionados às publicações científicas na 
WoS sobre o ensino de LIBRAS, considerando o período temporal 
de 2010 a 2020.

A figura 2 mostra o panorama geral dos artigos recuperados e as 
grandes áreas onde estão inseridos. Nota-se a predominância na área 
de pesquisa educacional, considerando que o tema está diretamente 
relacionado com o ensino. A incidência da temática ocorre ainda nas 
ciências humanas multidisciplinares, linguagem/linguística, ciências 
multidisciplinares e psicologia.
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Figura 2 – Grandes áreas

Fonte: Próprio autor (2020).

O ensino de LIBRAS está então inserido em diversos contextos, 
confirmando a multidisciplinaridade da temática e sua importância na 
discussão com outras áreas. Ressalta-se que este diálogo é fundamen-
tal para o desenvolvimento e divulgação dos aspectos que permeiam 
o ensino de LIBRAS, contribuindo para a popularização do tema e 
indicando que contribuições surgirão de diversas áreas.

Embora o período temporal delimitado tenha sido de 2010 a 
2020, foram recuperados documentos a partir de 2015, como informa 
a figura 3.

Figura 3 – Publicações por ano.

Fonte: Próprio autor (2020).
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Em 2019 visualiza-se o ponto alto das publicações, voltadas prin-
cipalmente ao ensino de LIBRAS no ensino regular, no ensino funda-
mental, na composição das licenciaturas e da capacitação de professores 
para atuarem no ensino da comunidade surda.

Percebe-se que a temática tem sido dialogada a fim de ressaltar 
a importância de as instituições oferecerem esta capacitação aos pro-
fessores e futuros professores, objetivando o ensino efetivo e inclusão 
adequada da comunidade surda nas escolas e faculdades, bem como 
nos demais espaços sociais.

Figura 4 – Publicações no decorrer dos anos

Fonte: Próprio autor (2020).

Na figura 4, compreendemos o dimensionamento das publicações 
no decorrer dos anos, considerando ainda que a bibliografia referente 
ao ano de 2020 foi recuperada até o dia da busca na base WoS.

Espera-se observar a ascensão das pesquisas sobre o ensino de LI-
BRAS desde 2018, haja vista que as discussões têm mostrado crescente 
importância. Em relação às instituições que mais produzem sobre o 
tema, têm-se as instituições públicas de ensino superior no topo da 
lista, conforme mostra a figura 5.

Destaca-se a importância de levantar a discussão junto às universi-
dades particulares, mostrando enfoques de suas realidades e suas con-
tribuições à sociedade. Compreende-se ainda que a cultura da pesquisa 
acadêmica se dê em maior escala nas instituições públicas tendo em 
vista o retorno social do investimento realizado para custear tais insti-
tuições. Schwartzman (2009) afirma que a existência de recursos pú-
blicos, novas fronteiras tecnológicas e fortes interesses sociais faz com 
que a atividade de pesquisa se organize de forma ativa.
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Figura 5 – Instituições publicadoras

Fonte: Próprio autor (2020).

O caráter multidisciplinar da discussão encontrou espaço 
nestas instituições, dada a multidisciplinaridade do ambiente 
universitário, pois entende-se por Multidisciplinar o estudo que 
agrega áreas do conhecimento em torno de um ou mais temas, 
no qual cada área ainda preserva sua metodologia e independên-
cia (CAPES, 2013). 

A partir desta identificação, os dados foram tratados no 
VOSviewer, para que fosse identificada a evolução da informa-
ção científica, a produtividade das instituições, autores e suas 
associações.

Na figura 6 observa-se a relação de coautoria entre instituições. 
Os resultados obtidos anteriormente oscilam entre colaborações en-
tre investigadores na produção de artigos ou trabalho individual. Nes-
ta amostra é bastante recorrente as colaborações na escrita de artigos 
científicos, como podemos observar, dados os poucos encontros de 
pontos na imagem.
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Figura 6 – Coautoria e instituições

Fonte: Próprio autor (2020).

A análise de colaborações de autores examina a network criada 
entre os investigadores nas pesquisas científicas. Esta relação é estabele-
cida quando estes copublicam um artigo. Nota-se a atuação de pesqui-
sadores em conjunto em Universidades Federais como a Universidade 
Federal de Goiás e o Instituto Federal de Goiás. 

A duplicação de pontos ocorre pela inserção de diferentes nomes 
para a mesma instituição nas bases de dados ou periódicos. Nota-se 
a relação entre a Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa 
em Letras e Linguística, ANPOLL, com a Universidade de Goiás e o 
Instituto Federal.
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Percebe-se que estes foram os únicos pontos de relação encon-
trados, sentiu-se que muitas outras instituições poderiam atuar em 
conjunto no desenvolvimento de pesquisas em prol do progresso 
científico na área do Ensino de LIBRAS. Estas publicações em co-
autoria permitem um maior intercâmbio de informações e expe-
riências, além de ciência de boas práticas adotadas pelos pares em 
outras instituições.

As publicações em parceria com outras instituições fortalecem os 
laços e firmam parcerias, além da possibilidade de projetos em con-
junto entre os pesquisadores. Nota-se a existência de instituições na 
mesma região que poderiam ativamente atuar em parceria para a capa-
citação de alunos, professores e gestores escolares, além de tradutores 
ou intérpretes em LIBRAS, na oferta de cursos para familiares e para a 
comunidade surda.

Vanz e Caregnato (2003) afirmam que uma das responsabilida-
des imputadas aos pesquisadores é a retroalimentação do processo de 
comunicação científica, afirmando ainda sua importância na vida do 
pesquisador não apenas como um indicador, mas como o produto final 
de todo um esforço criativo. Neste contexto, a vontade de contribuir 
para o bem social é também fonte de motivação para a realização de 
pesquisas.

Sabe-se que nem todas as instituições dispõem de intérpretes 
para auxiliar os alunos, funcionários ou terceirizados, desta for-
ma, estas parcerias poderiam articular-se para formar uma rede de 
apoio para capacitação de pessoas a fim de aumentar este quantita-
tivo por meio de cursos, ainda que básicos, de forma gratuita para 
a comunidade.

A partir da figura 7 observamos com mais facilidade os termos 
utilizados para representar a discussão científica. Targino (2000) 
afirma que a comunicação formal representa a concretude dos re-
sultados de pesquisas e, nesta pesquisa observados a concretude das 
temáticas analisadas à medida que se compreende as diversas áreas 
pelas quais o ensino de LIBRAS perpassa, alcançando um público 
mais amplo.
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Figura 7 - Palavras-chave e coocorrencia

Fonte: Próprio autor (2020).

A rede de coocorrência de palavras-chave gerada utilizando o 
VOSviewer pode ser compreendida pelas palavras-chave, representadas 
por um círculo em que o tamanho indica o número de ocorrências de 
uma palavra-chave específica (Ang, et al., 2019). Para a criação da rede 
de coocorrência de palavras-chave, foram definidos como sendo 2 o 
número mínimo de ocorrências de uma palavra-chave mais relevante. 

Observou-se então a interação entre os temas: Literatura, educa-
ção, bilíngue, inclusão, educação bilíngue, educação especial, Língua 
Brasileira de Sinais, educação inclusiva, educação de professores, sur-
dez, escolas inclusivas, LIBRAS e ensino-aprendizagem.

Análises das redes de coocorrência de palavras-chave tiveram 
como função auxiliar no reconhecimento dos principais tópicos e ten-
dências de pesquisa na área. Na análise de coocorrência, a força do link 
entre as palavras-chave do autor indica o número de publicações nas 
quais duas palavras-chave ocorrem juntas (KHUDZARI, et al., 2018)
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Indo de encontro ao referido anteriormente, para compreender qual 
o foco dos artigos científicos recorreu-se à análise das keywords usadas 
pelos autores. Deste modo, o mapa bibliográfico criado no VOSviewer 
representou cada temática por um círculo que por sua vez pode ou não 
apresentar uma relação com outra temática. A frequência e importância 
de cada keyword está relacionada com o diâmetro de cada círculo e a 
distância entre estes permite avaliar o nível de associação. 

Esta técnica de análise usa as palavras inseridas nos documentos 
para estabelecer e construir relações de estrutura conceitual e como 
tal pode ser aplicada a títulos, palavras-chave, resumos e até mesmo 
ao corpo do texto. Moreira (2020) afirma que o papel primordial da 
publicação científica é inegável, sendo considerada como uma eficaz 
e oportuna maneira de disseminar resultados de pesquisa, que servem 
para gerar outras pesquisas.

Ao considerar as expressões que mais ocorrem na literatura e 
reuni-las, é possível não apenas complementar os agrupamentos já 
observados, como também obter uma aproximação relativamente 
fidedigna do conteúdo de cada agrupamento em termos de objeto 
de análise.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente artigo buscou fornecer um panorama abrangente da 
literatura científica acerca do ensino de LIBRAS a partir de uma abor-
dagem bibliométrica, com o uso do software VOSviewer. Após levan-
tamento na base Web of Science, a partir do acesso mais amplo pelo 
Portal de Periódicos da CAPES, foi possível recuperar os documentos 
que se encaixassem no objetivo desta pesquisa.

O agrupamento artigos científicos, autores e termos, pela utiliza-
ção de técnicas bibliométricas, permitiu identificar determinadas li-
nhas de pesquisa nas quais o tema tem sido atualmente tratado. Desse 
modo, ainda que se admita a relevância da pesquisa bibliográfica con-
vencional para a organização da literatura sobre determinado objeto, 
o uso da bibliometria aqui proposto ofereceu uma abordagem mais 
sistemática à pesquisa. 
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Os resultados adquiriram então um contorno mais preciso em ter-
mos de subáreas específicas, relacionadas ao Ensino de LIBRAS, pelos 
autores, de modo a mostrar informações mais precisas sobre a temática 
e seu desenvolvimento.

A compreensão dos trabalhos já existentes sobre a temática ajuda a 
traçar um panorama da evolução do tema ao longo dos anos. Confor-
me se pode depreender do conjunto de análises realizadas, propõe-se 
que a literatura sobre o Ensino de LIBRAS se apresenta composta por 
abordagens voltadas às escolas regulares, educação inclusiva, capacita-
ção de professores e ensino-aprendizagem.

Muitas parcerias oriundas das pesquisas realizadas poderiam sub-
sidiar ações de capacitação para professores da educação regular, tendo 
em vista a melhor recepção dos alunos surdos na sala de aula e o ade-
quado acompanhamento durante a vida escolar.

Sabe-se que a lei de inclusão desses alunos em sala de aula de en-
sino regular ainda é recente, por isto muitos desses professores não ti-
veram oportunidade de ter uma disciplina específica no seu curso de 
graduação, haja vista que esta é também uma exigência recente.

Cabe também à escola promover capacitação, bem como ambien-
tes onde o surdo se encontra, para que a comunicação de fato aconteça. 
Cursos gratuitos, oficinas e outras atividades podem ser pensadas para 
o surdo interaja de fato com o ambiente e contribua com este.

Notou-se a ausência de números significativos de pesquisas so-
bre o tema oriundas de instituições de ensino particulares ou privadas, 
haja vista que os dados apontam que as instituições públicas atuam ati-
vamente neste contexto. Percebeu-se que o tema perpassa por outras 
áreas além da Educação, o que traz o tema a um viés multidisciplinar.

Esta multidisciplinaridade impacta diretamente em possíveis solu-
ções para as demandas existentes no Ensino de LIBRAS, haja vista que 
várias áreas têm se interessado e produzido sobre. 

Durante a realização da análise no VOSviewer, localizou-se ter-
mos e expressões significativos nos resumos, palavras-chave e títulos 
das publicações sobre Ensino de LIBRAS. Destaca-se ainda que o pe-
ríodo temporal considerado foi de 2010 a 2020, porém não foram en-
contrados estudos anteriores a 2015 na WoS.
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A análise dos termos recuperados de coocorreência tornam-se 
relevantes pois mostram, além de informar o que é pesquisado sobre 
o tema, as principais necessidades de atenção neste cenário, pois se é 
algo que está sendo constantemente discutido na literatura científica, é 
provável que seja de fato uma situação-problema em busca de soluções 
práticas, partindo de estudos e publicações anteriores.

Desta forma, a produção científica tem sido estudada para medir 
o desenvolvimento científico de um país e de uma instituição, bem 
como de um tema em específico. Os índices de produções científicas 
são fontes seguras para a realização da avaliação da produtividade de 
pesquisadores e não somente, para mensurar a atuação de instituições, 
cidades e diversos atores na sociedade, como agências de fomento à 
pesquisa e, também por universidades públicas para analisar o desem-
penho de seus pesquisadores.

Neste contexto, os estudos que partem de análises bibliométricas 
podem contribuir fortemente para a obtenção destes dados e para men-
surar temas relevantes, seu impacto na sociedade e nas grandes bases de 
dados científicos internacionais e nacionais.

A presente pesquisa observa então que os temas, dentro do Ensi-
no de LIBRAS, mais discutidos entre os pesquisadores no Brasil são 
oriundos de pesquisadores de instituições públicas de ensino, seja de 
um grupo de pesquisa ou departamento da área da educação ou afim, 
a saber: Literatura, educação, bilíngue, inclusão, educação bilíngue, 
educação especial, Língua Brasileira de Sinais, educação inclusiva, 
educação de professores, surdez, escolas inclusivas, LIBRAS e ensino-
-aprendizagem.

A produção científica e sua análise mostram-se fundamentais para 
o desenvolvimento da ciência, pois se considera que estas informações 
não só auxiliam o entendimento da dinâmica de ciência, mas, para 
além disso, concorrem para subsidiar a tomada de decisões durante o 
planejamento de políticas públicas, ações educativas, estabelecimento 
de parâmetros e outras ações dentro da temática que suporte a comu-
nidade surda. 

Por fim, espera-se que mais iniciativas sejam realizadas e originem 
produções científicas a fim de povoar as bases de dados, principalmente 
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as de acesso aberto, com estudos voltados ao tema, deixando-os acessí-
veis para a realização de estudos futuros. 

Espera-se que este e outros trabalhos, possam contribuir para fo-
mentar pesquisas, sobre um tema de vital importância para o desenvol-
vimento de políticas e ações que visem melhorar a qualidade de vida da 
comunidade surda dos profissionais envolvidos no ensino no país, por 
meio de condições e suporte. 
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UM OLHAR SOBRE OS DIREITOS 
DE CRIANÇAS E EQUIPE DOCENTE 
NO RETORNO ÀS INSTITUIÇÕES 
EDUCACIONAIS PÓS-PANDEMIA
Mariana Lopez Expósito
Pâmela Elisabete Julião

INTRODUÇÃO

Gostaríamos de iniciar nossos diálogos com uma reflexão muito 
elucidativa sobre o cuidar.

Certo dia, ao atravessar um rio, Cuidado viu um pedaço de 

barro. Logo teve uma ideia inspirada. Tomou um pouco de 

barro e começou a dar-lhe forma. Enquanto contemplava o que 

havia feito, apareceu Júpiter. Cuidado pediu-lhe que soprasse 

espírito nele. O que Júpiter fez de bom grado. Quando, porém 

Cuidado quis dar um nome à criatura que havia moldado, Jú-

piter o proibiu. Exigiu que fosse imposto o seu nome. Enquan-

to Júpiter e o Cuidado discutiam, surgiu, de repente, a Terra. 

Quis também ela conferir o seu nome à criatura, pois fora feita 

de barro, material do corpo da terra. Originou-se então uma 

discussão generalizada. De comum acordo pediram a Saturno 

que funcionasse como árbitro. Este tomou a seguinte decisão 

que pareceu justa: “Você, Júpiter, deu-lhe o espírito; receberá, 

pois, de volta este espírito por ocasião da morte dessa criatura. 
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Você, Terra, deu-lhe o corpo; receberá, portanto, também de 

volta o seu corpo quando essa criatura morrer. Mas como você, 

Cuidado, foi quem, por primeiro, moldou a criatura, ficará sob 

seus cuidados enquanto ela viver. E uma vez que entre vocês 

há acalorada discussão acerca do nome, decido eu: esta criatura 

será chamada Homem, isto é, feita de húmus, que significa terra 

fértil”. (BOFF, 2017, p.17).

O mito/fábula nos mostra que é no cuidado que se encontra a es-
sência do homem e não na inteligência ou no corpo.  

Cuidamos uns dos outros?
A pandemia global da Covid-19 é simplesmente sem precedentes 

e, embora afete a todos e todas, isso se dá de diferentes formas.
Isso requer dos Estados providências urgentes e amplas, que sejam 

capazes de proteger toda a população e garantir os direitos dos diferen-
tes grupos. A Fundação Demócrito Rocha em seu documento intitu-
lado Justiça e Diálogo Social (2020) caracteriza o conceito de Estado 
como “o protagonismo do poder público, que se encontra praticamen-
te em todas as áreas de relacionamento humano”.

Desde a Declaração Universal dos Direitos Humanos (ONU, 
1948), elaborada após a segunda guerra mundial, quando representan-
tes de um mundo assolado pelas barbáries mais marcantes da história 
da humanidade, por meio da recém-criada Organização das Nações 
Unidas, que a lei garante a proteção a cada indivíduo contra ações que 
interferem na dignidade humana, seus direitos fundamentais.

O documento composto por 30 artigos baseou-se na Declaração 
dos Direitos dos Cidadãos dos Estados Unidos e Declaração dos Di-
reitos do Homem e do Cidadão, este último de origem france-
sa. Entretanto, estes dois documentos não asseguravam direi-
tos amplos a todos da raça humana. 

A conceituação dos Direitos Humanos adotada por estados, pes-
quisadores, formadores e movimentos sociais, no plano internacional, 
pode ser traduzida em: 

“Uma sequência normatizada de direitos e liberdades básicas 

de todos os seres humanos, englobando, sobretudo, o direito 
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à livre expressão de pensamento, à igualdade perante a lei e o 

acesso a esses direitos”. (DEMÓCRITO ROCHA, 2019, p.4) 

São garantias de proteção das pessoas contra ações ou falta de ações 
dos governos que possam colocar em risco a dignidade humana.

Mas qual o sentido ou o significado do Direito? 

“Refere-se à ciência do direito ou ao conjunto de normas ju-

rídicas vigentes em um país (direito objetivo). Também pode 

ter o sentido de  íntegro, honrado. Aquilo que é justo, reto e 

conforme a lei. É ainda uma regalia, um privilégio, uma prer-

rogativa”. (SIGNIFICADO, 2011 p.1)

Este momento pandêmico em que estamos vivendo nos mostrou 
claramente que faltam direitos essenciais à população como um todo. 
Falta acesso à educação, alimentação, saúde. 

Na realidade, a crise veio nos mostrar o quanto a desigualdade so-
cial, que assola o país há tempos, afeta diretamente a estrutura organi-
zacional da sociedade e suas relações.

Mas há políticas públicas para isso?

OLHAR SOBRE OS DIREITOS

Embora seja signatário da Declaração Universal dos Direitos Hu-
manos, membro da ONU, há muito que se discutir sobre direitos hu-
manos no Brasil. 

Temos visto nas mídias diversas a grande dificuldade que muitos 
têm vivenciado nos últimos tempos e, ainda que existam leis que defi-
nem os direitos e deveres do cidadão, sabemos que, na prática, a reali-
dade é dicotômica, especialmente nas periferias.

A criação das leis foi impulsionada por movimentos sociais, grupos de 
pessoas que se sentiam injustiçadas perante uma determinada organização 
social, e que contribuíram, e continuam contribuindo, para a criação de 
políticas públicas que garantam igualdade de direitos entre as pessoas.

Dentre as garantias de promoção do direito, no Brasil temos a pró-
pria Constituição (1998), inspirada na Declaração Universal dos Di-
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reitos Humanos (ONU, 1948), Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (BRASIL, 1996). Diretrizes Curriculares Nacionais para 
Educação Básica (BRASIL, 2013), Base Nacional Comum Curricular 
(BRASIL, 2017) e o Estatuto da Criança e do Adolescente (BRASIL, 
1990), que trazem à luz questões extremamente pertinentes à segu-
rança e bem estar de crianças e adolescentes, que devem ser assistidas e 
acompanhadas.

É dever da família, mas não só dela, da sociedade e do Estado as-
segurar a criança e ao adolescente o direito à vida, à saúde, à educação, 
ao lazer, à liberdade e a convivência familiar e comunitária. Isso quer 
dizer que a criança é responsabilidade de todos.

Todos queremos e desejamos a paz, a não violência, uma sociedade 
equilibrada e justa socialmente, com distribuição de renda, redução de 
vulnerabilidade e, principalmente, igualdade. 

O Brasil é um país assustadoramente desigual. Almejamos esta so-
ciedade, esta educação, estas condições humanas, mas, como alcançá-
-las considerando o cenário atual?

Não ouvimos as crianças, os adolescentes, as famílias, os professo-
res. O que se ouve diz respeito à uma classe que está no poder: branca, 
economicamente produtiva, socialmente ativa. As elites controlam os 
tempos a partir da ocupação dos espaços. 

A cidade é hostil, não há lugar para mulheres, crianças e mais ve-
lhos. Se você não for produtivo, você não se locomove. Segregamos 
socialmente por gênero, raça, idade, nível de instrução.

Aqui temos uma pergunta: qual é o nosso projeto de promoção do 
humano?

EXPERIÊNCIAS VIVIDAS 

Refletindo acerca dos pontos acima mencionados, há uma preo-
cupação imediata quanto ao retorno de crianças bem pequenas às ins-
tituições de ensino pós- pandemia da Covid-19 e consequentemente 
dos professores e outros profissionais da educação.

De acordo com o site G1 (2020), alguns países da Europa têm de-
monstrado queda nas taxas de infecção, transmissão e mortalidade pelo 
vírus e se consideraram aptos à reabertura de alguns estabelecimentos 
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comerciais e retomada das atividades educacionais, desde que tomadas 
algumas medidas de proteção e distanciamento. 

Em Portugal, as atividades foram retomadas na primeira semana 
do mês de maio em instituições da primeira infância, considerando: 
opção aos pais por ficar com suas crianças em casa, neste caso, conti-
nuariam recebendo auxílio financeiro do governo por duas semanas; 
separação das crianças em pequenos grupos; escolas organizando horá-
rios diferenciados de aula, intervalos e refeições a fim de evitar contato; 
estabelecimento de distância mínima de 1,5 entre cada aluno nas salas 
de aula, a fim de garantir o afastamento físico. 

As Forças Armadas portuguesas distribuíram mais de 4 milhões 
de máscaras, 17 mil litros de desinfetantes e outros equipamentos de 
proteção e higiene para os centros educacionais.

Na Coreia do Sul as escolas também foram reabertas com medidas 
de proteção parecidas, porém, 200 delas fecharam as portas devido a 
novos casos de contaminação.

Na França 40 mil escolas foram abertas no início de maio, porém, 
uma semana depois, 70 delas registraram casos de contaminação por 
Covid-19 e tiveram que fechar as portas.

A reportagem do jornal El País (ARROYO, 2020), aponta 
os estudos sobre o retorno na Espanha apresentando os cálculos 
de pesquisadores da Universidade de Granada sobre a exposição 
dos alunos: no primeiro dia, numa sala com 20 alunos, tendo 
apenas um irmão cada aluno, este aluno será exposto a 74 pesso-
as. Isso se não houver contato com alguém fora da sala de aula e 
da casa da família.

“A preparação para a volta em setembro não é só insuficiente, 

mas também foi deixada nas mãos das escolas, algo que “obvia-

mente” excede sua capacidade organizacional e de recursos. O 

que deve ser feito se uma criança tossir? Quando os professores 

serão submetidos a um teste? Todos os dias? Às vezes? Se adoe-

cerem?” (ARAGÓN, 2020, p.1).

Concordamos com o professor que salienta a necessidade de um 
planejamento consciente para o retorno.
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No Brasil, os municípios têm anunciado Planos de Retomada das 
atividades escolares de forma progressiva, amparados por orientações 
do Conselho Nacional de Educação.

Em junho, o Governador de São Paulo anunciou o Plano para re-
torno das aulas, o qual está previsto para o mês de setembro, mesmo 
quando as taxas de contágio e morte permanecem em crescimento dia 
após dia.

Considerando as principais medidas de isolamento adotadas nos 
países mencionados acima e aquelas pretendidas pelos governantes no 
Brasil, é importante que questionamentos sejam levantados a fim de 
saber se tais medidas atendem os direitos essenciais de bebês e crianças 
e seus professores.   

OBSERVANDO A CRIANÇA

Quando se fala sobre os direitos das crianças, faz-se necessário re-
fletir sobre os diversos documentos citados anteriormente, que assu-
mem o importante papel de viabilizar a segurança e proteção das mes-
mas, assim como, garantir que seus direitos básicos sejam preservados 
e assegurados. 

O Brasil dispõe de marcos legais avançados, que servem, até mes-
mo, de referências para muitos países, entretanto, não são acompanha-
dos de políticas públicas e monitoramento. 

Importante considerar princípios pedagógicos presentes nestes 
documentos. Inclusive pesquisas e estudos acerca da educação infantil 
em diálogo com as premissas dos Centros de Educação Infantil. Nos 
questionamos: como considerar a brincadeira e a interação para a edu-
cação infantil no contexto do retorno? Se acreditarmos que na edu-
cação infantil a criança aprende nas interações com objetos, pessoas, 
lugares e situações, como promover interações saudáveis e seguras para 
todos, bebês, crianças pequenas e professores? 

Sabemos ainda que muitas escolas públicas estão inseridas em 
regiões precárias e de extrema vulnerabilidade social, sendo assim, 
como garantir espaços adequados e higienizados a fim de que as 
crianças se desenvolvam de maneira adequada, garantindo seus di-
reitos básicos? 
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A infância não é influenciada apenas pelo ambiente, mas também 
por todos os fenômenos sociais como: família; meios de comunicação 
e também pelas transformações sociais e culturais.

Embora já houvesse um grau de abandono das escolas públicas, 
antes da pandemia, pois a escola há muito tempo é representada como 
um lugar de falta, de pobreza e não de potencialidade, de possibilida-
des, de um espaço de emancipação. Com a pandemia o lugar da escola 
foi (está sendo) ressignificado, melhor dizendo, há uma intenção em 
ressignificá-lo, por parte de todo território no qual as mesmas estão 
inseridas, é muito comum ouvirmos da sua importância, compromisso 
social e, da falta que os encontros, relações e interações que ali são teci-
das fazem, já que são primordiais para o desenvolvimento das crianças, 
qualificações dos professores e gestores e sua influência na contribuição 
para a construção da sociedade e democracia.

Pensando sobre o retorno, as escolas precisarão ser proativas e se 
comunicar-se também com as políticas sociais, entre todos os seg-
mentos e áreas dos territórios, a fim de não perder as crianças. Numa 
discussão que envolve a dimensão humana e humanizadora da edu-
cação, de toda a comunidade escolar e do território no qual a escola 
se encontra.

O exercício democrático é estritamente conflituoso, difícil e com-
plexo, porque ouvir o outro implica na escuta qualificada e no reco-
nhecimento deste outro, porque muitas vezes, a fala do outro não é o 
que esperávamos ouvir e considerar esta fala é de fato um importante 
exercício de empatia.

Sabemos que um professor pode causar impacto em milhares de 
alunos e modificar muitas realidades, e o professor quer isso, quer 
também entregar um bom trabalho, uma boa aula, deseja ser um bom 
professor. 

Tal profissional foi formado e, está em constante atualização para 
avançar em seus conhecimentos, experiências, competências e habi-
lidades e são justamente tais competências que permitem que atuem, 
junto às crianças, compreendendo-as como sujeitos, históricos e de 
direitos, potentes, ativas, protagonistas de seu próprio processo de de-
senvolvimento, na construção de suas identidades e de sua autonomia.
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A reflexão vai mais além, quando pensamos numa educação cujo 
cuidar e educar são indissociáveis, princípio da educação infantil. A 
relação deixa de ser transversal quando as orientações se contrapõem 
diretamente ao conceito básico de criança, criança essa que necessita 
(e é seu direito fundamental) ser cuidada, amada, educada, querida, 
alimentada e principalmente tocada.

“A Educação Infantil é o lugar em que a criança deve ser com-

preendida como sujeito de direitos. Criança é sujeito, não obje-

to. Se existe algo que sustenta a BNCC da Educação Infantil é a 

concepção de infância, ao compreender a criança como centro 

do processo. Trata-se de compreendê-la como capaz. Capaz de 

fazer, capaz de brincar, de aprender e ensinar. Esse é o desafio 

da nossa prática”. (SÂMIA, et al, 2020, p.1)

Todo o processo de retorno deverá ser pautado em escuta aten-
ta, escuta essa que ultrapassa o ouvir. Uma escuta sensível e refleti-
da, que consiga acolher as necessidades do coletivo: profissionais, 
famílias e, principalmente, bebês e crianças. Inclusive àquelas de 
ordem emocional. Como estarão todos, psicologicamente falando, 
pós-pandemia?

Ainda que saibamos que a situação atual do país é extremamente 
preocupante, e que as medidas de proteção adotadas para retorno são 
necessárias, nos questionamos: estamos assegurando os direitos básicos 
de nossos alunos? Direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, ao 
lazer, à liberdade e, principalmente, à convivência comunitária? Quan-
to? Como conviver e interagir com seus pares em meio ao distancia-
mento social? Como assegurar a convivência e interação neste retorno? 
Como manter o processo de acolhimento quando não podemos sequer 
nos tocar?

Bittencourt e Markus (2020), ambos médicos, trazem uma perti-
nente reflexão quanto à importância do breve retorno das crianças aos 
espaços escolares e quantos benefícios trarão para as mesmas já que, 
segundo pesquisas realizadas, dentre o grupo de risco da Covid-19, 
as crianças têm taxa quase nula de contágio. Entretanto, isso não quer 
dizer que não haja, e, os riscos de transmissão. 
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Embora não questionemos suas justificativas para o retorno: au-
mento do índice de violência doméstica no período da pandemia; dis-
paridade de aprendizado por diferenças socioeconômicas, com prejuí-
zo claramente concentrado nas famílias de baixa renda; necessidade de 
retorno ao trabalho por parte dos pais dos alunos e, o lugar social da 
escola, sua competência enquanto formadora das crianças e destas em 
formar opiniões e levar informações atualizadas para seus e familiares.

Nosso questionamento se pauta em direito à segurança para todos, 
alunos, profissionais da educação, enfatizando o professor, o qual tem 
contato direto com as crianças e suas famílias.

Ao fazer uma leitura panorâmica, pouco se fala sobre os profissio-
nais que participam da rotina, diária, com esses bebês e crianças, o que 
deveria ter uma ponderação ampla, tendo em vista que estão em conta-
to constante com demais integrantes da equipe escolar e comunidade.

Durante este período de isolamento e início de atividades à distân-
cia, as pessoas tiveram que adotar papéis que antes não lhes pertenciam. 
Familiares sendo convocados a aplicar conteúdos pedagógicos para as 
crianças, professores recebendo títulos de youtubers por suas perfor-
mances por detrás das câmeras e profissionais de diversas áreas (que não 
a educacional) opinando sobre assuntos que só dizem respeito àqueles 
que conhecem e estão cotidianamente no “chão da escola”.

Essa é uma questão que deve ser pensada a todo o momento, no 
sentido de valorização profissional, tendo em vista que há pessoas mui-
to competentes e comprometidas com a saúde e bem estar do coletivo, 
e que já fazem parte do quadro apoio dessas instituições. 

Não, o professor não é youtuber. Faz-se necessário dar voz e visi-
bilidade a esses profissionais, a fim de que seus direitos também sejam 
garantidos e, que sua fala seja ouvida.

FALANDO SOBRE O RETORNO

Muito têm sido os debates acerca deste retorno, já o entendemos 
como necessário, em algum momento. É necessário quando pensamos 
em crianças que dependem exclusivamente das escolas para mante-
rem-se cuidadas, educadas, limpas e alimentadas; é necessário quando 
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refletimos sobre os processos de interação e desenvolvimento humano 
e social deste sujeito; necessário também quando são consideradas as 
relações de transformação do meio em que esse bebê e essa criança 
estão inseridos.

Deixando, momentaneamente de lado o quando, partimos para a 
reflexão do como. 

As orientações para retorno ainda são um tanto quanto vagas, mas 
os protocolos já estão sendo pensados e discutidos. Em São Paulo, a 
nível estadual, contamos com o Plano São Paulo (2020) e, aproprian-
do-se do contexto municipal o documento Minuta: Protocolo Volta 
às Aulas (2020).

Ambos documentos trazem propostas que congregam entre si e 
outras que se diferem.

 Segundo o Plano São Paulo, a data prevista para retomada das 
aulas presencial será dia 8 de setembro, considerando que todos os De-
partamentos Regionais de Saúde estejam por 28 dias consecutivos na 
Fase 3 (amarela) ou superior e que no anúncio do mapa atualizado do 
Plano SP em 04/09 as áreas estejam, também estabilizadas, na Fase 3 
(amarela) ou superior. O documento Minuta sugere a mesma proje-
ção, estando condicionado ao plano anteriormente mencionado. 

Ambos documentos propõem um protocolo com algumas me-
didas que deverão ser adotadas não apenas no retorno das atividades 
sociais cotidianas como também em instituições educacionais a fim de 
evitar contágio, são elas: distanciamento social; higiene pessoal; saniti-
zação de ambientes; comunicação e monitoramento. 

A fim de reduzir a aproximação e o contato, o primeiro item, que 
diz respeito ao distanciamento social, orienta a obrigatoriedade do dis-
tanciamento de 1.5m entre as pessoas, especialmente nas salas de aula 
(exceto a educação infantil); outra medida adotada é a junção do en-
sino remoto combinado com o retorno gradual das atividades presen-
ciais e a reorganização dos horários de entrada e saída a fim de evitar 
aglomerações, revezamento nos intervalos e recreios com turmas em 
horários alternados. 

Em seguida temos a higienização pessoal, a qual orienta que haja 
uma limpeza frequente das mãos com água e sabão ou álcool em gel 
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70%. As instituições devem fornecer Equipamentos de Proteção Indi-
vidual (EPIs) necessários aos funcionários para cada tipo de atividade, 
assim como, permitir que tenham acesso à água potável de forma indi-
vidualizada (seja por meio de garrafas ou copos).

A medida a seguir trata da sanitização dos ambientes, a qual faz sa-
ber que, cada instituição deverá se organizar a fim de que os banheiros, 
lavatórios e vestuários sejam higienizados antes, a cada três horas e após 
o funcionamento e que, absolutamente todos os itens dos quais alunos 
e professores tenham contato como: grade, mesas, carteiras, puxadores 
de porta e corrimão também o sejam. Lixos deverão ser removidos 3 
vezes ao dia.

No que diz respeito à comunicação, a escola deverá comunicar 
as famílias e estudantes sobre o retorno e os protocolos adotados 
com, no mínimo, 7 dias de antecedência. Pede-se que sejam prio-
rizados os atendimentos através de canais digitais como telefone, 
e-mail e aplicativos. 

Por último, como forma de monitoramento, pede-se que sejam 
observadas as respostas físicas, ou seja, não permitir a permanência de 
pessoas com sintomas de Covid-19 na instituição, aferir temperatura 
antes de acessarem as dependências da escola e separar uma sala especí-
fica para pessoas que apresentarem os sintomas. Neste tópico dar-se-á 
visibilidade a seguinte recomendação: profissionais e alunos perten-
centes ao grupo de risco deverão permanecer em atividade remota na 
primeira fase do plano.

O documento da Secretaria Municipal de Educação nos é apre-
sentado numa formatação que contempla tanto os itens mencionados 
acima, como uma gama de informações novas e muito importantes.

Traz à luz um item que diz respeito a formação. Todos os partí-
cipes da organização escolar, com ênfase nos que atuam na limpeza, 
terão formação específica sobre a doença, suas formas de transmissão, 
práticas de proteção e segurança, e todos os itens já mencionados para 
um funcionamento adequado das unidades neste possível regresso.

Conta também com uma série de instruções para o funcionamen-
to do fluxo de pessoal nas atividades cotidianas dentro das instituições, 
os quais poderão ser consultados diretamente no documento. 
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Certamente, são documentos que englobam, mesmo que superfi-
cialmente, os pontos principais que devem ser adotados nos cuidados 
pessoais e com o outro. Mas e as subcamadas das relações interpessoais 
neste retorno?

Como atender bebês e crianças seguindo critérios tão importan-
tes que, mesmo antes da crise pandêmica, não eram adequadamente 
aplicados?

Marcelo Cunha Bueno faz uma reflexão muito pertinente em 
uma vídeo conferência para o canal “De criança para criança” (2020), 
segundo ele, o primeiro protocolo a ser seguido precede do abraço. Se 
os pares, puderem se abraçar e manter esses vínculos afetivos estabele-
cidos, a educação presencial pode retornar sem prejuízos.

Acredita-se que as maiores indagações neste momento partem 
do micro para o macro. De imediato, nos questionamos sobre como 
bebês, crianças e profissionais da educação poderão sentir-se seguros 
neste regresso?

Além disto, é importante que o currículo seja revisitado de forma 
a acolher a todos, inclusive àquelas famílias que optarem por manter-se 
em isolamento após o retorno. 

Os processos educacionais certamente deverão ser repensados.

OUTRAS ESCUTAS

Por acreditarmos na escuta, no diálogo, como o melhor caminho 
para elucidar e traçar caminhos. Organizamos uma pesquisa junto às 
famílias de bebês de um dos CEIs no qual atuamos. 

A pesquisa seguiu os protocolos éticos e usou como estratégia o 
Google forms. De nove questionários enviados, sete responderam.

Das sete famílias, seis tem crianças de idade até três anos e uma 
até cinco anos. Todas as crianças estão matriculadas em Instituições 
de Educação Infantil. Neste período, cinco das mães estão cuidando 
de seus, incluindo ajuda de avó (2 – nos dias em que a mãe tem que 
ir trabalhar), vizinha (1) (filho mais velho 1 – nos dias em que a mãe 
precisa ir trabalhar).

Transcrevemos abaixo os apontamentos feitos pelas famílias.
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• Quanto à rotina das crianças neste período:

F421 - “Tentamos realizar as atividades e respeitando o isola-

mento”.

F2 - “Desde 16 de março não saem de casa, aulas online, brin-

cadeiras dentro de casa”.

F3 - “Às vezes fazendo atividades às vezes não são 5 crianças 

em casa.”

F4 - “Parcialmente tranquila, não temos horário fixo para reali-

zar cada atividade ou refeição. Mas tento aproveitar nosso tem-

po da melhor forma possível, dividindo em algumas estampas: 

brincar, assistir, cantar, fazer as refeições e hora do repouso”.

F5 - “Criamos uma rotina desde o início da pandemia, na 

maioria dos dias seguimos como combinado, outros dias ela 

não está a fim de fazer nada e eu deixo! Não está fácil pra 

ela entender que não pode sair para brincar e encontrar os 

colegas”.

F6 - “Está sendo bem difícil, pois elas já estranhavam agora 

estão piores”.

F7 - “Bem complicado dizer, pois estamos tentando inventar 

muitas coisas em casa, e graças à ajuda que a escola está dando 

com vídeos com ideias de brincadeira para eles, é o que tem nos 

ajudado, mas estamos também vendo cada detalhe de cresci-

mento deles, é algo bom, muito bom”.

• Quanto às expectativas das famílias para o retorno ao atendi-
mento nas Instituições de Educação Infantil:

F1 - “Não sei como será. Me causa aflição, pois não sei como 

será visto o menor, de berçário, como será o trato dele visto que 

os educadores realizam a manipulação completa com as crian-

ças festa idade. Troca, mamada, alimentação, quer dizer tudo.”

42 “F” corresponde às famílias que responderam o questionário.
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F2 - “Eu sinceramente espero que a pequena só volte ano que 

vem”.

F3 - “Espero que ocorra tudo bem”.

F4 - “Minha expectativa é que retorne o quanto antes, porém, 

ainda tenho bastante receio em estar expondo minha filha, pois 

nem todos tem o cuidado necessário. Como irão fazer de forma 

segura tanto para as profissionais e as crianças”.

F5 - “Não acredito que seja o momento”.

F6 - “Que tudo se normalize”.

F7 - “Sinceramente acho que vai demorar a voltar ao normal, mas 

espero que melhore um pouco, e que deem mais assistência, pois 

não acho certo voltar às creches agora, são crianças frágeis, e que 

não sabem que tem que ficar de máscara, mesmo a gente explican-

do, que não entendem o que é o afastamento, por ser algo deles, 

estar perto, compartilhar brinquedos, abraços, afins”.

• Sobre questionamentos para o retorno ao atendimento nas Ins-
tituições de Educação Infantil:

F1 - “Quais serão os protocolos adotados neste período de pan-

demia”.

F2 - “Como manter distanciamento dos pequenos? Creio não 

ser possível”.

F3 - “Tenho medo de mandar meu filho, pois ele não sai sabe 

se pode ou não abraçar e beijar o coleguinha e também não 

sabe cuidar de toda sua higiene, pois em casa está mais seguro 

são muitas criança para professora fica com todos os cuidados 

no meio desta pandemia”.

F4 - “Como será a higienização do ambiente? Quantas pessoas 

serão permitidas a terem acesso ao mesmo tempo? Terá álcool 

em gel disponível para todos? Irá medir a temperatura de todos? 

Como será a higienização dos brinquedos? Todos os funcioná-

rios irão trabalhar com máscara e luva?”.



DIREITOS SOCIAIS  E  POLÍT ICAS PÚBLICAS –  VOL.  1

708 

F5 - “Como a minha filha irá ver os amigos e entender que não 

pode abraçar, chegar perto, encostar. Acredito que não vai ser 

bacana e já decidimos que ela não volta esse ano.”

F6 - “Questionamento sobre higiene, quantas crianças estarão 

em cada sala etc”.

F7 - “Como irá funcionar o afastamento, o uso de máscaras, o 

uso de álcool gel, com crianças pequenas?”.

• Sobre como o retorno deve se dar:

F1 - “Lenta e gradual, de forma segura e muito bem conver-

sada”.

F2 - “No caso da Thays espero que ela tenha que retornar ape-

nas no próximo ano, pois creio que até lá tudo já tenha norma-

lizado e também com maior segurança”.

F3 - “Particularmente não sei. Porque fala estamos em uma 

pandemia deveria estamos falando sobre até que tudo isto aca-

basse de uma vez por todas”.

F4 - “Espero que seja da melhor forma possível, que as profes-

soras tenham equipamentos de segurança necessários para que 

as mesmas estejam “seguras” e assim contribuir com a proteção 

das crianças”.

F5 - “O ideal seria que todos fossem testados, para que pudesse 

voltar de maneira tranquila, mais isso não vai acontecer e vai 

ser uma catástrofe, pois acredito que número de contaminação 

irá triplicar. A verdade é que não estamos preparados para esse 

retorno”.

F6 - “No começo realmente vai ser um caos até porque tem 

pais que querem mandar, tem outros que não, mais eu viso o 

bem-estar das minhas filhas acima de tudo”.

F7 - “Não acho que tenha que voltar agora às aulas. Acho que 

tem que ser estudado tudo isso, tem que ser visto o que da para 

ser feito, visto o que as crianças vão fazer, como vão ficar longe 
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dos amiguinhos, para eles isso tudo é muito estranho, é novo. 

Espero que o retorno de certo, mas também espero que sejam 

mais cuidadosos, pois o risco vai desde as crianças, aos profes-

sores. Não deixa de serem aglomerações”.

• Outras considerações sobre o retorno:

F1 - “Minha prioridade é a vida, a saúde e desta forma com os 

números de casos confirmados de corona vírus e óbitos, neste 

quadro que se apresenta sou contra a reabertura das escolas e 

principalmente os de idade menores, creches”.

F2 - “Não vejo a menor condição de que nossos pequenos vol-

tem às aulas... Simplesmente porque eles não têm a menor no-

ção de distanciamento”.

F4 - “Que a escola tenha o máximo de cuidado possível com os 

funcionários e principalmente com as crianças”.

F6 - “Espero que todos estejam bem”.

F7 - “Serei sincera, sou mãe de dois meninos pequenos, se vol-

tar as aulas agora, não irei mandá-lo, os dois como eu, temos 

imunidade baixa, qualquer coisa ficamos gripados, não vou co-

locar meus filhos em risco, com pessoas que não sei com quem 

convive, se tem ou não contato com pessoas infectados pelo 

Covid19, se vão ou não passar álcool em gel toda hora em to-

dos, se vão ou não fiscalizar se estão de máscaras, são muitos 

questionamentos, e muitas preocupações, e não tenho coragem 

de colocar meus filhos em risco vendo todos os dias o cresci-

mento de casos que anda tendo, o número de mortes, é triste, é 

preocupante de se ver tudo isso”.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Consideramos que os parâmetros para o retorno devem basear-se 
em condições sanitárias seguras, para tanto, o estabelecimento de pro-
tocolos devem ser dialogados e publicizados.
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A escola deve ser inclusiva em todos os níveis sociais. Uma edu-
cação inclusiva diz respeito à quebra de todas as barreiras que se im-
põem as crianças. Diz respeito também ao acolhimento de ideias, 
percepções e sugestões daqueles que atuam diariamente com esses 
bebês e crianças.

Acreditamos sim, enquanto comunidade escolar, incluindo pro-
fessores, gestores, crianças e famílias, que temos competência para dia-
logar sobre as possibilidades de retorno com nossos territórios.

Nossa percepção da pesquisa feita com as famílias é que suas an-
gústias, medos e inseguranças corroboram com apontamentos feitos 
anteriormente.

É preciso cuidado para com todos!
O direito à vida sobrepõe-se a todos os outros. Somos pela vida.
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A EDUCAÇÃO EM DIREITOS 
HUMANOS PARA CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES: PISTAS A PARTIR 
DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO 
FORMAIS E NÃO-FORMAIS 
Nei AlBerto Salles Filho
Vania Fernandes Machado 

Evenilson Silvestre da Luz

Este estudo objetiva discutir aspectos conceituais sobre a Edu-
cação em Direitos Humanos (EDH) no contexto das instituições 
educacionais formais e não formais do município de Ponta Grossa, 
Paraná, Brasil. 

Apresenta questões referentes aos aspectos teóricos e, ao mesmo 
tempo, investiga as repercussões conceituais em programas e projetos 
educacionais inseridos nas instituições que atendem crianças e adoles-
centes em situação de risco e/ou vulnerabilidade social. Parte do pro-
blema de como, e se, os programas e projetos educacionais destinados 
às crianças e adolescentes incorporam as dimensões dos Direitos Hu-
manos. O estudo utiliza método misto, com abordagem quanti-qua-
litativa. Deste modo, aproxima o levantamento bibliográfico sobre o 
tema e analisa documentos referentes à Educação em Direitos Huma-
nos (EDH) no Brasil, além de ir a campo e realizar levantamento a 
partir de órgãos ligados à educação, tanto na esfera formal, como em 
projetos socioeducativos. Os resultados iniciais apontam que na edu-
cação formal (rede Municipal e Estadual de ensino) existem projetos 
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que atuam superficialmente em questões de direitos humanos, como 
o meio ambiente, por exemplo, porém, sem aprofundar a discussão. 

Nos espaços de educação não formais os projetos seguem orien-
tações do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) oferecendo o 
Sistema de Convivências e Fortalecimento de Vínculo (SCFV), que 
visa desenvolver a autoestima e potencialidades individuais. Ainda as-
sim, não há clareza sobre processos pedagógicos que desenvolvem a 
Educação em Direitos Humanos. Evidenciamos que não obstante se 
discuta muito sobre processos de educação que atinjam reflexões sobre 
os direitos humanos, estes ainda não estão sistematizados nas práticas 
educacionais do contexto pesquisado. 

Dessa forma, este estudo objetiva entender a perspectiva dos direi-
tos humanos e da Educação em Direitos Humanos (EDH) em insti-
tuições educacionais formais e não formais da cidade de Ponta Grossa, 
Paraná, especialmente em relação às crianças e adolescentes. Para isso, 
é importante discutir pontos onde ancoramos os pressupostos básicos 
de nosso entendimento, uma vez que o campo dos direitos humanos 
se apresenta complexo na abordagem, contraditório nas práticas sociais 
e interdisciplinar nos estudos e, a EDH ainda é campo relativamente 
recente de estudos sistemáticos no Brasil. Com suporte em Silva (2014, 
p. 261), entendemos inicialmente: 

Direitos Humanos trata-se de normas mínimas justamente 

daquilo que é o direito primário a todos os seres humanos: o 

direito à vida, à integralidade da pessoa, à liberdade pessoal, li-

berdade de consciência e manifestação do pensamento, direito 

à saúde e à educação, à moradia, à circulação no território, à 

reunião e associação, direito ao trabalho, à renda ou subsistên-

cia, direito à assistência a quem não tem condições de trabalhar, 

liberdade contratual, direito ao voto, direito ao acesso aos car-

gos públicos. 

De início, a abordagem ampla dos direitos humanos mostra que 
são muitos os aspectos que giram ao redor da dignidade da pessoa. A 
própria vida como direito, passando pela liberdade pessoal e de consci-
ência que podem ser considerados aspectos individuais até as questões 
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sociais objetivas como trabalho, moradia, educação e saúde compõem 
este cenário. Logo, a dignidade não é uma palavra vazia, mas sim, uma 
declaração de intenções para que homens e mulheres, ao redor do 
mundo, possam viver suas vidas em condições favoráveis e que permi-
tam o melhor desenvolvimento de pessoas e países. 

Com fundo nestas considerações, nos propusemos a investigar 
quais destes pressupostos são pensados e/ou desenvolvidos nas insti-
tuições educacionais formais e não formais da cidade de Ponta Grossa 
- Paraná, no ano de 2018. Isso serve como aspecto importante para 
perceber como está sendo pensada a EDH nas instituições e redes de 
ensino que atuam com crianças e adolescentes. Acreditamos que as pis-
tas encontradas, ao longo da pesquisa, podem servir para ampliar esta 
discussão fundamental do século XXI, os direitos humanos. 

Sobre os Direitos Humanos e Educação em Direitos 
Humanos

A importância dos direitos humanos é inegável. Particularmente 
nas últimas décadas, torna-se campo fundamental de debates e análise. 
Além disso, implica diretamente na forma de vida das pessoas. É o que 
salienta Raddatz (2012, p. 312): “Acredita-se que nenhuma forma de 
poder, seja ela política ou econômica, pode propiciar a tranquilidade e 
a paz se não respeitar os direitos humanos”. Neste ponto, vemos como 
os direitos humanos são decisivos nos processos civilizatórios, ou seja, 
com a complexificação social é fundamental a organização da sociedade 
visando à participação e igualdade de todos como um princípio básico. 

Porém, podemos dizer que os direitos humanos ainda são mais 
presentes em discursos do que na prática humana e social, incluindo 
as políticas públicas. Este quadro precisa de análise mais detida e apro-
fundada, que requer entender como esta articulação se dá em nível 
internacional. Sobre isso, Lucas (2013, p.23) diz: 

Apesar dos problemas de efetividade material, a defesa dos di-

reitos humanos tem-se consolidado e envolvido, cada vez mais, 

os organismos internacionais e as organizações não governa-

mentais, bem como preocupado um número sempre mais sig-
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nificativo de cidadãos individualmente considerados. De fato, 

a Organização das Nações Unidas transformou os ideais de paz 

e de proteção dos direitos humanos numa referência impor-

tante da agenda internacional. Tais ideais têm servido para o 

reconhecimento, ainda que parcial, dos interesses históricos de 

diversos povos “excluídos” do grupo restrito de países desen-

volvidos e, de igual modo, indicam um progresso moral da hu-

manidade que não pode sustentar- se apenas por estar associado 

a determinados grupos nem ter sua validade condicionada ape-

nas a elementos histórico-sociais. 

Nas últimas décadas, no mundo, o fortalecimento dos direitos hu-
manos está atrelado ao desenvolvimento econômico e ajustado às po-
líticas públicas, em maior ou menor grau. A Organização das Nações 
Unidas (ONU) se constituiu em referência para que os países se orga-
nizassem em função de suas demandas específicas. Isso endossa a afir-
mação de Tuvilla Rayo (2004, p. 17): “o respeito aos direitos humanos 
é essencial para o progresso e o desenvolvimento social e econômico”. 
Também é certo, como argumenta o mesmo autor que muitos direitos 
fundamentais se encontram, igualmente, em constante ameaça por for-
ças políticas e econômicas, que precisam ser consideradas e enfrentadas. 
Ao que completa Jares (2002, p. 128): “uma dinâmica de paz implica o 
cumprimento dos direitos humanos”. Portanto, sem um trabalho claro e 
firme no propósito de elevar os direitos humanos e a EDH, não há pers-
pectiva de uma sociedade que consiga caminhar numa lógica de cultura 
de paz. Ao contrário, a falta de decisão a favor dos direitos humanos fa-
vorece sobremaneira uma cultura de violência no seio de sociedades. Isso 
nos leva a conceber a EDH como uma ação complexa, com característica 
coletiva, que vai desde as salas de aula, com práticas pedagógicas estrutu-
radas, chegando às relações humanas e sociais cotidianas. A EDH é uma 
forma de ensinar, aprender e vivenciar, ao mesmo tempo, uma atitude 
cidadã e democrática diante da realidade social. Neste sentido Piovesan e 
Fachin (2017, p.27) discorrem com clareza sobre estas relações: 

É importante salientar que a educação é tanto um direito hu-

mano, em si mesmo, como um meio indispensável para realizar 
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outros Direitos Humanos. A educação em Direitos Humanos 

deve promover o desenvolvimento da personalidade humana e 

o senso de dignidade, permitindo às pessoas participarem efeti-

vamente de uma sociedade livre, justa e democrática. A educa-

ção dos Direitos Humanos é condição essencial para o exercício 

desses direitos, da democracia e do desenvolvimento, vocacio-

nada à liberdade e à expansão das potencialidades humanas. 

Claramente, são necessárias estas duas dimensões fundamentais 
para a EDH. A primeira é a educação propriamente dita como um di-
reito, ou seja, o Estado ofertar escolarização com qualidade e responsa-
bilidade para a população. A segunda é uma educação que tenha como 
tema importante o conjunto da reflexão sobre os direitos humanos, 
que contemple as questões sobre desigualdade ao acesso aos direitos, à 
dignidade humana diante da falta de garantia dos direitos, aos modelos 
de sociedade violentos e excludentes, bem como entender quais as for-
mas de proporcionar maior equilíbrio em relação à concretização dos 
direitos humanos. Estas questões são fundamentais para nosso estudo 
e, que, acreditamos, são diretamente relacionadas. 

Educação em Direitos Humanos: Diretrizes Nacionais 
na Educação Básica

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 
no9394/96) explicita que a Educação Básica compreende a Educação 
Infantil, o Ensino Fundamental e o Ensino Médio com o objetivo de 
fazer com que o educando se desenvolva e tenha garantindo os meios 
para sua formação e para o exercício da cidadania.

Já as Diretrizes Nacionais da Educação em Direitos Humanos 
(DNEDH, 2013) discutem que a garantia do direito fundamental à 
educação básica pública, gratuita e laica para todas as pessoas é a primei-
ra iniciativa para estruturar a (EDH), pois efetivando o acesso à infor-
mação abre-se oportunidade para a busca, entendimento, e ampliação 
desses direitos. Ainda de acordo com as DNEDH, com a democratiza-
ção da sociedade, a mesma passa a exigir informação e conhecimento 
para que o indivíduo possa se situar no mundo, argumentar, reivindicar 
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e compreender o contexto em que vive. Daí a importância de relacio-
nar a educação à EDH. 

Ainda, segundo os princípios e concepção para a educação básica, 
a EDH vai além de uma aprendizagem cognitiva, ela inclui o desen-
volvimento social e emocional no processo ensino-aprendizagem, pois 
uma escola pautada na gestão democrática cria espaços para o desen-
volvimento de ações educativas onde os direitos humanos são viven-
ciados na prática. De acordo com as DNEDH (2013, p. 23) univer-
salizar a Educação Básica “com indicadores precisos de qualidade e de 
equidade, é condição essencial para a disseminação do conhecimento 
socialmente produzido e acumulado, e para a democratização da socie-
dade”. Por outro lado, as DNEDH destacam princípios educacionais 
que a norteiam, e que são definidos no Plano Nacional de Educação 
em Direitos Humanos (PNEDH, 2006), salientando a importância de 
se alicerçar Projetos Políticos-Pedagógicos nos princípios, valores e ob-
jetivos da EDH para as instituições de ensino. Tais projetos, de acordo 
com as DNEDH (2013, p. 47) devem levar em conta que: 

A escola da educação básica é um espaço privilegiado de forma-

ção pelas contribuições que possibilitam o desenvolvimento do 

ser humano. Tendo em vista que a socialização e a apreensão de 

determinados conhecimentos acumulados ao longo da história 

da humanidade podem ser efetivadas na ambiência da educa-

ção básica por meio de suas diferentes modalidades e múltiplas 

dimensionalidades, tais como a educação de jovens e adultos, 

educação no campo, educação indígena, educação quilombo-

la, educação étnico-racial, educação em sexualidade, educação 

ambiental, educação especial, dentre outras. 

Ao tratarmos de EDH no Brasil faz-se necessário reconhecer que 
por meio de uma educação humanizadora e cidadã haverá o fortaleci-
mento dos regimes políticos democráticos na sociedade, o que as torna-
rá sujeitos de direitos. A educação escolar é instrumento fundamental 
neste processo, porém, temos que considerar a importância estratégica 
da educação não formal, que ocorre em milhares de instituições no 
país, com o objetivo de oferecer formação educacional estendida, em 
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contra turno escolar, finais de semana etc. Da mesma forma, a amplia-
ção da educação em tempo integral contribuir sobremaneira nas pos-
sibilidades da EDH. O Programa Mundial de Educação em Direitos 
Humanos (2005) orienta para que os sistemas de ensino da educação 
básica implantem políticas educacionais que incorporem conteúdos e 
práticas de direitos humanos. De acordo com as DNEDH (2013, p. 
48) as metodologias de ensino, na educação básica, devem possibilitar: 

Construir normas de disciplina e de organização da escola, com 

a participação direta dos estudantes. Discutir questões relacio-

nadas a vida da comunidade, tais como problemas de saúde, de 

saneamento básico, educação, moradia, poluição de rios e de-

fesa do meio ambiente, transporte, entre outros. Trazer para a 

sala de aula exemplos de discriminação e preconceitos comuns 

na sociedade, a partir da situação-problema e discutir formas de 

resolvê-las. Tratar as datas comemorativas que permeiam o ca-

lendário escolar de forma articulada com os Direitos Humanos 

de forma transversal, interdisciplinar e disciplinar. 

Além disso, a EDH tem a possibilidade de ser articulada com po-
líticas de inclusão e respeito às diversidades como ao combate a xeno-
fobia, discriminação social, cultural, religiosa, sexismo, desenvolvendo 
campos e mecanismos de proteção. Como vemos, pretender a EDH na 
educação de crianças e adolescentes, nas escolas ou projetos socioedu-
cativos, é fundamental na sociedade brasileira atual, onde a violência e 
a intolerância são significativas e impedem a convivência social demo-
crática. Para tanto é necessário que o Projeto Político Pedagógico das 
escolas e os Projetos Socioeducativos contemplem estratégias como as 
propostas pelas DNEDH (2013, p.51): 

1- Incentivar o trabalho colaborativo. 2- estimular a curiosi-

dade e o espírito investigativo sobre determinado problema e 

contexto. 3- selecionar conteúdos que contribuam pra o aper-

feiçoamento da capacidade de observar, apreender e estabelecer 

relações entre as transformações que ocorrem e o contexto que 

está inserido. 4- tornar transdisciplinar a abordagem de con-
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teúdos de modo que o aluno enriqueça a visão de conjunto das 

diversas inter-relações existentes sem descuidar da dimensão 

histórica. 5- dar ao ensino uma dimensão mais humana e social 

sem perder a sua especificidade. 6- construir uma metodolo-

gia capaz de oferecer condições para se implementarem práticas 

educativas que possam vivenciadas no cotidiano escolar dentro 

de uma perspectiva de construção do conhecimento e que esti-

mulem a criatividade dos alunos. 

Os espaços educativos são locais onde se estruturam as concepções 
de mundo e de consciência social, da circulação de valores humanos e 
promoção da diversidade cultural, além da formação para a cidadania e 
da constituição de sujeitos, tudo isso de maneira organizada e pedagó-
gica. Nestes espaços se ampliam as visões e leituras de mundo, partin-
do da socialização e do respeito às diferenças, mesmo no universo dos 
conflitos como experiência de diálogo e encontros. Neste caminho, 
também é fundamental a atenção às pessoas e segmentos sociais histo-
ricamente excluídos e discriminados, pois, na construção de dignidade 
para estes grupos é que se constroem as perspectivas dos direitos huma-
nos em uma sociedade moderna. Por fim, temos orientações interes-
santes para a EDH, propostas por Candau (2016, s.p): 

Um processo sistemático e multidimensional orientado a for-

mação do sujeito de direito e a promoção de uma cidadania 

ativa e participante. A articulação de diferentes atividades que 

desenvolvam conhecimentos, atitudes, sentimentos e práticas 

sociais que afirmem uma cultura de DDHH na escola e na so-

ciedade. Processos em que se trabalhe, no nível pessoal e social, 

ético e político, cognitivo e celebrativo, o desenvolvimento da 

consciência da dignidade humana de cada pessoa.

Por acreditar na importância da EDH como modelo estruturado 
e pedagogicamente viável na educação brasileira, para contribuir em 
uma cultura de direitos e de paz social, realizamos uma pesquisa de 
campo na cidade de Ponta Grossa, Paraná, procurando relacionar as 
discussões teóricas com as práticas educacionais e sociais encontradas. 
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Metodologia

Para o desenvolvimento deste estudo utilizou-se um método mis-
to, com a abordagem quanti-qualitativa. Considerando o objetivo de 
caracterização das práticas sociais e educacionais que promovam direi-
tos humanos e a EDH em Ponta Grossa – PR, a natureza qualitativa se 
preocupou do aprofundamento da compreensão de um determinado 
grupo, sujeito ou atores que estejam envolvidos nessas práticas; mui-
to mais do que, somente, com a representatividade numérica, como 
dizem Córdova e Silveira (2019). Nesta pesquisa, o universo contem-
plado será a Secretaria Municipal da Educação, o Núcleo Regional de 
Educação – Ponta Grossa e Projetos sociais-educacionais. 

A revisão bibliográfica foi recurso essencial para a compreensão do 
fenômeno a ser pesquisado por fornecer subsídio teórico que permite 
o delineamento do problema/objeto de pesquisa, o reconhecimento do 
contexto em que ele se insere, bem como dos elementos a ele adjacen-
tes (atores, instituições, informações qualitativas e quantitativas que o 
caracterizam como universo de pesquisa). A apropriação teórica pos-
sibilitou coesão na pesquisa e avanço no estado da arte (conhecimento 
até então produzido sobre determinado tema), além de contribuir para 
o reconhecimento dos sujeitos da pesquisa e do melhor instrumento 
para a sua abordagem e auxiliar no processo de análise dos dados obti-
dos. Conforme Minayo (2009, p.18): 

[...] uma teoria é uma espécie de grade, a partir da qual olhamos 

e “enquadramos” a interpretação da realidade. Ela é um co-

nhecimento, mas não deve ser uma camisa de força. Ela é feita 

de um conjunto de proposições. Quer dizer, ela é um discurso 

sistemático que orienta o olhar sobre o problema em pauta, a 

obtenção de dados e a análise dos mesmos. 

Assim, tratou-se, a pesquisa bibliográfica, de um norte que con-
duzirá a pesquisa no alcance dos objetivos propostos. Neste estudo tal 
recurso metodológico serviu de um aporte para o desenvolvimento 
das ações coletivamente planejadas que tangem ao reconhecimento 
de práticas sociais que promovam os direitos humanos e a EDH, per-
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passando por discussões inerentes à cidadania e às Políticas Públicas. 
Coletado as informações através de formulário, os mesmos foram sis-
tematizados e analisados conforme o referencial teórico estabelecido 
no projeto de pesquisa. 

Coleta e análise de dados 

Conforme mencionamos, nosso objeto de pesquisa foram as práti-
cas sociais desenvolvidas no contexto dos direitos humanos e EDH no 
município de Ponta Grossa, Paraná. Nosso objetivo principal foi carac-
terizar tais práticas e verificar quais estabelecem interface com questões 
educacionais de fato. A pesquisa foi realizada na Rede Municipal (En-
sino Fundamental I e II), Rede Estadual e nas instituições que ofertam 
educação não formal. 

Para atingirmos os objetivos propostos, na coleta dos dados em-
píricos utilizamos um formulário impresso. O formulário continha as 
seguintes questões/dados: caracterização da Instituição, identificação 
do projeto, objetivos, estrutura física, composição da equipe, ações, 
serviços, projetos, programas, demandas, usuários, articulação entre 
as políticas. Após coleta dos dados empíricos, inicialmente reunimos 
todas as informações em um quadro contendo os seguintes itens para 
facilitar a visualização e organização dos dados relevantes para a pesqui-
sa: Instituição, projeto, objetivos, público alvo, políticas contempladas, 
metodologia. 

Dessa forma, na rede Municipal, identificamos 19 projetos que de 
certa forma trabalham com questões que se aproximam dos direitos 
humanos. Porém, percebe-se não possuem propostas estruturadas e 
com objetivos claros e definidos, mas, em suas práticas identificamos 
políticas públicas relacionadas aos direitos humanos. A maioria dos 
projetos é voltada para questões relativas ao meio ambiente, entendidos 
como uma extensão dos direitos fundamentais, isto é, direito a vida e 
o direito de viver em um planeta sustentável. Projetos como “Hortas 
escolares”, “Semana do Meio Ambiente”, “Coleta seletiva”, “Reci-
clagem do óleo” entre outros, compõe este cenário. Desta forma, a 
inserção dos direitos humanos nas escolas municipais efetiva-se por 
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meio de projetos de socialização cultural com a finalidade de promover 
uma educação voltada para a uma possível transformação social. Isso se 
aproxima, em parte, ao pensamento de Silva e Tavares (2013, p.53-54) 
quando escrevem que: 

Educar em Direitos Humanos potencializa nas pessoas o res-

peito ao ser humano e à sua dignidade, os valores democráti-

cos, a tolerância e a convivência dentro das regras do estado de 

direito, sendo capaz de contribuir para que as pessoas assumam 

o papel de protagonistas de sua história, conscientes de suas res-

ponsabilidades sociais, políticas, culturais e artífices das trans-

formações necessárias a cada realidade. 

Não podemos, com estes dados, afirmar que estes projetos real-
mente abrangem o contexto esperado da EDH, mas atuam na dimen-
são da sustentabilidade, tema fundamental de discussão na atualidade. 
Entre estes projetos, destacamos o Programa Agrinho, promovido pelo 
sistema Federação da Agricultura do Estado do Paraná (FAEP) que 
envolve a participação de mais de 1,5 milhão de crianças anualmente 
e aproximadamente 80 mil professores da educação infantil, do ensino 
fundamental e da educação especial, em todo Estado. O Programa leva 
às escolas da rede pública de ensino uma proposta pedagógica basea-
da em visão complexa e na inter e transdisciplinaridade, pensando em 
vida saudável e sustentável. Não obstante ser uma proposta que se de-
senvolve há mais de duas décadas no Estado do Paraná, acredita-se que 
ainda não contempla a complexidade e a perspectiva teórica discutida 
sobre a EDH. Ainda em relação à rede municipal de educação, que 
atua na Educação Infantil e anos iniciais do Ensino Fundamental não 
foram identificadas demais propostas específicas que promovam a dis-
cussão da EDH de forma contínua, estruturada e sintonizada com as 
diretrizes da EDH no Brasil. Isso não quer dizer que elas não existam, 
uma vez que é uma rede de ensino com dezenas de milhares de alunos 
e mais de uma centena de estabelecimentos. 

Possivelmente as discussões sobre os direitos humanos se deem 
nas questões cotidianas dos conteúdos e projetos isolados, ainda não 
identificados nessa fase geral da pesquisa. Em relação à rede estadual 
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de educação destacamos a existência de um projeto, que objetiva a for-
mação de grupos representantes dos diferentes sujeitos que compõem 
a comunidade escolar como agentes de proteção principalmente das 
crianças e dos adolescentes. Este projeto teve sua origem devido ao 
apelo da própria comunidade e da sensibilidade dos técnicos do setor 
de ensino do próprio Núcleo Regional de Educação (NRE-PG) que 
perceberam a necessidade da abertura de um espaço para o diálogo e a 
reflexão entre estes sujeitos, para que, juntos tornassem possível mini-
mizar os desdobramentos causados por questões envolvendo atitudes 
de violência, do consumo do álcool e outras drogas e a consequente 
identificação e encaminhamento daqueles que apresentarem alguma 
demanda de transtornos mentais. 

O projeto em discussão é denominado Rede de Proteção: uma 
proposta de capacitação Inter setorial para Servidores Públicos do Sis-
tema de Garantia dos Direitos de Crianças e Adolescentes na região 
de Ponta Grossa, iniciou no ano de 2018 e já desenvolveu alguns en-
contros de formação. Ainda, no contexto da rede estadual, que aten-
de alunos do segundo segmento do Ensino Fundamental e do Ensino 
Médio, existe e menção verbal sobre projetos desenvolvidos nos esta-
belecimentos de ensino, alguns com características de educação em di-
reitos, educação em valores, cultura de paz, educação ambiental e jus-
tiça restaurativa. Porém não há registro oficial destes projetos junto ao 
NRE- PG, sendo, provavelmente, propostas isoladas das escolas. Res-
saltamos que nossa pesquisa, nessa primeira etapa, procurou os órgãos 
responsáveis pela gerência das instituições escolares de Ponta Grossa, 
no sentido de saber o que há de sistematização na área da EDH. 

A partir da pesquisa nas instituições formais de ensino, tanto da 
rede municipal quanto estadual, podemos afirmar que: não obstante 
possam ocorrer práticas pedagógicas isoladas, não há registro, sistema-
tização ou clareza de que o campo EDH é previsto como a ser explo-
rado didaticamente no processo educacional. Acreditamos que, com a 
aprovação da Lei n. 13.663 de 14/05/18 que insere a cultura de paz e 
a prevenção de violências nas escolas, este movimento possa ser mais 
reconhecido. Além disso, temos uma nova demanda para aprofunda-
mento da pesquisa em uma segunda fase, que é inventariar as práticas 
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relativas à EDH de forma mais pontual nas escolas. Relembramos que 
para estar em sintonia com a as DNEDH, sobre o que é EDH, o artigo 
3º das diretrizes (2013, p. 44-45) estabelece os princípios fundamentais 
da EDH: 

A Educação em Direitos Humanos, com a finalidade de 

promover a educação para a mudança e a transformação so-

cial, fundamenta-se nos seguintes princípios: I – dignidade 

humana; II – igualdade de direitos; III – reconhecimento 

e valorização das diferenças e das diversidades; IV – laici-

dade do Estado; V – democracia na educação; VI – trans-

versalidade, vivência e globalidade; e VII – sustentabilidade 

socioambiental. 

Em relação às instituições que ofertam educação não formal 
pesquisadas (seis instituições), algumas atuam no campo da edu-
cação para pessoas com necessidade especiais e outras como contra 
turno para crianças e jovens em fase de escolarização. Todas elas 
ofertam o Serviço de Convivência e Fortalecimentos de Vínculos 
(SCFV) e possuem objetivos semelhantes que foram elaborados 
conforme as especificidades dos usuários e com o novo reorde-
namento do Sistema Único de Assistência Social (SUAS). Dessa 
forma, visam trabalhar com autoestima, identificar potencialida-
des dos usuários além de promover fortalecimento de vínculos do 
usuário com sua família e a instituição, bem como promover o 
acesso aos benefícios, programas e serviços das políticas sociais. 
Muitas de utilizam de práticas esportivas como forma de cidadania 
e outras atividades artesanais e música como estratégias de desen-
volvimento da autoestima e de potencialidades. 

Nas instituições, verificou-se que os profissionais da área da assis-
tência social entrevistados, não tem clareza acerca do que são direitos 
humanos, para além dos benefícios do estado e, não reconhecem como 
uma EDH ocuparia espaço no dia a dia das instituições. Nesse sentido, 
concordamos com RADDAZ (2012, p. 312) que: a “informação é o 
princípio da cidadania e condição para o cumprimento dos direitos 
humanos”. Assim, detectamos que, nas instituições de educação não 
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formal, a EDH não acontece da forma como proposta das diretrizes da 
área, por falta de informação e discussão sobre a necessidade da mesma. 
Portanto, não há uma história de EDH, nos moldes propostos na últi-
ma década de discussão dos direitos humanos no Brasil, sobre como a 
educação, formal ou não formal possa integrar o conjunto de conheci-
mentos expresso nas diretrizes destinadas a esta área. Com Silva (2014, 
268) nos permitimos dizer e questionar: 

 A dignidade da vida humana é expressão reconhecida por 

todos os indivíduos como princípio, meio e fim de todos os 

esforços que se fazem para melhor organizar a sociedade. 

Ao compreender este preceito, estamos no início de uma 

reflexão da justiça, da paz, liberdade, deveres e direitos para 

todos. 

Ao que questionamos: será que há o reconhecimento das pessoas 
sobre esta dignidade da vida humana? Mais ainda, será que os profis-
sionais que atuam em processos que podem contemplar a EDH têm 
discutido estas questões em sua formação docente inicial e continu-
ada? Quais os espaços que podem influenciar positivamente estes ca-
minhos? Como pode se dar a informação, conhecimento e as práticas 
pedagógicas no campo da EDH, visando potencializá-las. As questões 
silenciadas na pesquisa de campo são as que mais nos impulsionam a 
continuar pesquisando a EDH e seus desdobramentos na educação e 
crianças e adolescentes. 

Considerações Finais 

Ao analisar os resultados da pesquisa de campo junto à reflexão 
teórica podemos elencar algumas questões importantes. A primeira é 
reconhecer que no Brasil dos últimos anos a discussão sobre os direitos 
humanos e a EDH se deram de forma intensa, porém, ainda muito 
ligada à academia e aos movimentos sociais. A sociedade de maneira 
geral, não esteve presente neste processo, ficando sempre dependente 
de informações da grande mídia, o que gerou bordões como: “direi-
tos humanos para humanos direitos”, supondo uma polarização entre 
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pessoas que teriam o direito a ter direitos e outras que não; “direitos 
humanos é coisa para bandidos”, numa alusão aos movimentos que 
procuram humanizar as condições sub-humanas dos encarcerados bra-
sileiros, dando a entender que estas pessoas não mereceriam ter direi-
tos. Além disso, mesmo entre os profissionais que podem atuar com a 
EDH isso não aparece de forma sistematizada, podendo supor que tais 
processos ainda não estão pautados com densidade na formação inicial 
e continuada de docentes. 

É possível reafirmar que a inclusão da cultura de paz e preven-
ção das violências nas escolas, na LDB 9394/96 seja um dos aspectos 
importantes na articulação com as DNEDH (2013) e gerar um ciclo 
positivo na reflexão, análise de experiências e sistematização de conhe-
cimento no campo da EDH para os próximos anos. 

Reconhecendo que a educação é um espaço intercultural por na-
tureza, acreditamos e concordamos com Lucas (2013, p. 262): 

O diálogo intercultural visa a identificar, nas diferentes cultu-

ras, os traços de humanidade que dizem respeito à existência 

digna do homem, independente de nação, religião ou outro 

vínculo. Assim, por exemplo, são considerados valores uni-

versais a dignidade humana, a identidade, a liberdade de ser 

e de estar, a inviolabilidade do corpo, o bem-estar humano, 

entre outros. 

A EDH é o campo para se problematizar, analisar e pensar em 
alternativas para diminuir os problemas das comunidades, socie-
dades e do planeta. Mas para isso, precisa reconhecer as diferenças, 
as semelhanças entre indivíduos, grupos e culturas, para aprender 
a tolerância, o respeito, a paz, a responsabilidade e a não violência. 
Isso tudo precisa ser realizado a partir de uma transposição didática 
dos documentos oficiais e chegar às práticas educativas com con-
sistência e objetivos. De outro modo, ficaremos com belas palavras 
de mundo ideal de um lado, com palavras de ordem por outro lado 
sem, porém, acessar as verdadeiras demandas e mazelas das pessoas 
e grupos que ainda vivem à margem da sociedade, mesmo ao final 
da segunda década do século XXI. 
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TRABALHANDO MÚSICA NA 
ESCOLA - UMA REFLEXÃO SOBRE 
DESIGUALDE
Nilton Alex Fernandes Ribeiro

INTRODUÇÃO

“Se a música é o alimento do amor, toque.” 
(William Shakespeare)

As mudanças da sociedade contemporânea afetaram diversos seto-
res da sociedade, inclusive o educacional. Têm sido requeridas mudan-
ças no processo de ensino-aprendizagem em função das novas tecnolo-
gias, pois, a partir delas e com mediação do professor, os alunos podem 
construir conhecimentos de forma ágil e autônoma.

Assim, ao refletir sobre o processo de ensino-aprendizagem e, ao 
analisar as mudanças requeridas à educação, percebe-se que o educador 
se encontra diante do desafio de considerar as novas possibilidades de 
construção do conhecimento por intermédio das novas tecnologias.

Ao se recomendar aos professores a utilização de uma mensa-

gem mais moderna, não se está absolutamente propondo que 

transformem suas aulas em espetáculos, mas que reconheçam a 

concorrência que as escolas sofrem dos meios de comunicação 

de massa, no intento de conseguir a atenção do público. Nes-

se sentido, os recursos tecnológicos tornam-se bastante úteis. 

Quando bem elaborados e apresentados oportunamente, são 
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capazes de despertar a atenção dos estudantes de forma bem su-

perior à exposição oral e, consequentemente, de facilitar aqui-

sição de novos conhecimentos e de contribuir para a formação 

de atitudes (GIL, 2007, p. 221).

Partindo desta perspectiva, compreende-se que, frente às mudanças 
de paradigma que afetam a educação, os recursos tecnológicos podem 
ser importantes aliados pedagógicos. Nesse sentido, as aulas devem ser 
dinâmicas, visto que, atualmente, os alunos têm à disposição disposi-
tivos que sofisticam a aprendizagem, desafiando o educador a também 
utilizar aparatos que despertem a curiosidade e tornem as aulas mais 
atrativas. É neste contexto que, a música pode representar um suporte 
para a construção de aulas mais interativas e dinâmicas (MOREIRA, 
2018), sendo os dispositivos tecnológicos uma importante ferramenta 
de sociabilidade e difusão de identidades culturais por meio da música, 
fato este que pode contribuir diretamente com o trabalho de questões 
como aceitação da diversidade cultural e discussão de questões sociais 
de grande relevância. 

Os aparatos tecnológicos podem trazer grandes contribuições para 
se trabalhar músicas na escola. Podemos usar projetores, aparelhos so-
noros, plataformas digitais para fazer associações com a realidade atual 
dentro da sala de aula. Levando em consideração que a maioria dos 
aparelhos celulares desfrutam de aplicativos de reprodução de mídia/
áudio, pode-se solicitar que os próprios alunos realizem uma pesquisa 
de trabalhos musicais que versem sobre assuntos trabalhados em sala de 
aula.  Quando analisamos o livro “Valores de Música”, lançado pelo 
SESI, com intuito de ajudar professores do ensino de música em sua 
prática pedagógica, podemos perceber o quanto a linguagem musical 
pode ajudar os alunos em sala de aula, principalmente no desenvol-
vimento de sua sensibilidade para poder discutir questões voltadas às 
relações sociais do indivíduo. Assim sendo,

a música, quando aprendida e utilizada como linguagem, ofe-

rece acesso a uma educação para a vida que inclui o desenvolvi-

mento da sensibilidade, propiciando a integração do sentimento 

com o pensamento. E, na verdade, a música como linguagem 



DANIEL  GIOTTI  DE PAULA,  DIEGO MACHADO MONNERAT,  
LUCAS MANOEL S ILVA CABRAL,  ROSANGELA TREMEL (ORGS. )

733 

não depende apenas de talento ou dom especial, mas está ao 

alcance de todos (SESI, 2009, p. 20)

Em concordância com o trecho acima transcrito, entendemos que 
a música tem um papel fundamental no estímulo à alteridade dos su-
jeitos e, neste artigo, partimos do pressuposto de que as tecnologias 
potencializam este processo à medida que difundem modos diversos 
de expressão cultural. Aliado a isso, vale lembrar que as tecnologias, de 
fato, aportam na escola, fato visível na forma como os alunos facilmen-
te acessam dispositivos e se isolam do mundo ao redor através do uso de 
fones de ouvido.  Esses dispositivos carregam uma infinidade de apelos 
sensórios: vídeos, diálogos e, sobretudo, músicas (vide, por exemplo, a 
importância das lives neste tempo de pandemia), que, por vezes, tam-
bém sugestionam modos de pensar a prática social.

É preciso observar que todos estes apelos culturais expostos em 
plataformas de streaming carregam posicionamentos de raça, sexo, et-
nia e classe social, que precisam ser pautados como objetos de proble-
matização e contextualização na educação formal. Textos musicais do 
Funk, do Forró, do Sertanejo ou do Axé, por exemplo, contêm posi-
cionamentos de gênero e sexo, que não podem ser negligenciados pe-
los muitos campos do saber na educação. Desse modo, a música pode 
ser pensada como meio de sensibilização dos alunos, entendida como 
um suporte pedagógico interdisciplinar para diversos conteúdos, que, 
também, fornece importantes problematizações sobre a realidade que 
contorna a vida social dos educandos. 

A música é um dos grandes e ricos elementos presentes em toda 
sociedade, ela pode contar história, além de conter uma linguagem 
específica que auxilia no processo de ensino-aprendizagem. Ela tem a 
capacidade de servir como instrumento que estimula modos plurais de 
interpretar o mundo por meio da sonoridade, estimulando a criticida-
de, a sensibilização e a problematização. A música é expressão cultural 
característica a praticamente todas as culturas (SESI, 2009) e tal fato 
permite entender que sua inserção na escola também tem a importante 
função de valorizar as identidades culturais de povos, evitando assim a 
perda de expressões musicais tão importantes para a memória coletiva 
e para o senso identitário. Disso, conclui-se que a música
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é um processo dinâmico; transformações (positivas) ocorrem, 

mesmo quando intencionalmente se visa congelar o tradicio-

nal para impedir a sua “deterioração.” É possível preservar os 

objetos, os gestos, as palavras, os movimentos, as características 

plásticas exteriores, mas não se consegue evitar a mudança de 

significado que ocorre no momento em que se altera o contex-

to em que os eventos culturais são produzidos (ARANTES, 

1985, p. 32).

Esse debate também oportuniza perceber o quanto o trabalho 
pedagógico com a música contribui para a consciência criativa dos 
educandos, despertando habilidades importantes para o processo pe-
dagógico, já que, por meio da música, “adultos e crianças descobrem 
universo que contribui para o desenvolvimento do raciocínio lógico, 
da coordenação motora, do sensor rítmico, da percepção auditiva e da 
sensibilidade estética” (SESI, 2009, p.17).

Por essa razão, defende-se que o trabalho interdisciplinar oferecido 
pela música pode ser exercitado por vários campos dos saberes; inclu-
sive, por disciplinas, como as da área de exatas, que não costumam 
associá-la como possibilidade metodológica. A criação de músicas para 
a memorização de fórmulas, o trabalho com a amplitude e frequência 
sonora e a marcação do tempo musical são boas sugestões para o ensino 
de matemática no Ensino Médio, rompendo com o preconceito que a 
delega às aulas das áreas de Linguagens ou Humanas. A música é tam-
bém uma maneira de democratizar o conhecimento, visto que

qualquer pessoa pode fazer música e se expressar através dela, 

desde que sejam oferecidas condições necessárias para sua prá-

tica. Quando afirmamos que qualquer pessoa pode desenvol-

ver-se musicalmente, consideramos a necessidade de tornar 

acessível, às crianças e aos jovens, a atividade musical de forma 

ampla e democrática. (LOUREIRO, 2004, p. 66)

Quando usamos música no contexto escolar, legitimamos a ga-
rantia de que todas as pessoas tenham direito a acessar múltiplas for-
mas de produzir, pensar, debater, apreciar e difundir culturas; é ga-
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rantir o acesso a culturas diferentes e, com isso, estimular a aceitação 
da diversidade. Além do que a música tem a capacidade de trazer 
vários signos e significados, nessa vasta aplicabilidade de valores e co-
nhecimentos distintos.

A música, quando utilizada como linguagem, oferece acesso a 

uma educação para a vida que inclui o desenvolvimento da sen-

sibilidade, propiciando a integração do sentimento com pensa-

mento. E, na verdade, a música como linguagem não depende 

apenas do talento ou não especial, mas está ao alcance de todos. 

De fato, quando assumidas como linguagem que incorpora os 

fundamentos que tornam arte, a música nos permite integrar 

competências linguísticas, corporais, a espaciais, de raciocínio 

lógico, percepção de si próprio e percepção do outro, além das 

músicas propriamente ditas (SESI, 2009, p. 18).

Partindo do pressuposto acima de que a música pode integrar 
competências linguísticas, artísticas, corporais e até mesmo a lógica, 
pode-se perceber que existe uma intercomunicação nas diversas áreas 
do conhecimento, que possibilita o professor a trabalharem conjunta-
mente suas disciplinas, dialogando com outras áreas do conhecimento.

Além disso, havendo reconhecido a importância da música para a 
prática pedagógica, somado ao uso das tecnologias como importante 
auxílio às atividades docentes, chamamos atenção para uma necessida-
de real e latente de a escola voltar o seu olhar para os sujeitos, outrora 
excluídos, que lhe adentram os portões e lhe ocupam os espaços. É 
preciso que conceitos como diversidade e diferença, conceitos muito 
caros à Educação, adentrem a sala de aula e façam as vozes ressoarem, 
de modo que esses sujeitos possam reivindicar, não apenas para si, o 
reconhecimento e a afirmação da diferença como marca identitária, 
como indicador de pertencimento a determinado coletivo de indiví-
duos (WERNECK, 2013). 

Contudo, vale destacar que, embora os termos diversidade e di-
ferença sejam, por vezes, empregados de maneira indiferenciada 
ou sinonímica, eles não são iguais, nem mesmo próximos (ABRA-
MOWICZ et al., 2011). Enquanto a diversidade é vista como uma ca-
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tegoria política não desvinculada das lutas históricas e dos movimentos 
sociais que debatem sobre gênero, discriminação racial, criança com 
deficiência, entre outros temas geradores de tensão na sociedade; a 
diferença, na maioria das vezes, aparece na relação de oposições se-
jam físicas ou qualquer outro aspecto relacionado aos seres humanos, 
influenciado por determinantes históricos, sociais, econômicos e de-
senvolvido em meio aos interesses e relações de poder (MENEZES; 
MACHADO, 2015).

Por essa razão, para fins de elaboração desse trabalho, considera-
remos diversidade como uma construção histórica, social, cultural e 
política das diferenças que se realiza em meio às relações de poder e ao 
crescimento das desigualdades e da crise econômica que se acentuam 
no contexto nacional e internacional (GOMES, 2012). E, diante disso, 
motivado pelo desejo de compreender os potenciais contidos no binô-
mio música/questões sociais com vistas a minimização de conflitos re-
lacionados às diferenças sociais, o presente relato tem como objetivos: 
Refletir como a música pode contribuir para a discussão sobre as desi-
gualdades sociais; apontar as possibilidades pedagógicas da música no 
trabalho educativo, usando também a arte enquanto um componente 
curricular que ajudará neste processo.

Amparado pelas competências apresentadas pela Base Nacional 
Curricular Comum (BNCC), o componente Arte assume, também, 
o compromisso de assegurar aos alunos o desenvolvimento de compe-
tências relacionadas à alfabetização e ao letramento; visto que, ao possi-
bilitar o acesso à leitura, à criação e à produção nas diversas linguagens 
artísticas, contribui para o desenvolvimento de habilidades relaciona-
das tanto à linguagem verbal quanto às linguagens não-verbais. 

Ao pensar nos caminhos que a música pode percorrer na escola, 
nós voltamos ao ensino da Arte, usando uma abordagem triangular que, 
segundo Ana Mae Barbosa, está baseada em “ler”, “fazer” e “con-
textualizar”. Nesse sentido, a contextualização abrange os aspectos 
contextuais que envolvem a produção artística como manifestação sim-
bólica histórica e cultural; a leitura organiza-se em entrelace com aspec-
tos simbólicos da produção artística e como o sujeito que interage com 
o artefato atribui a ele determinados significados, enquanto a produção 
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mobiliza conhecimentos tanto conceituais quanto procedimentais, in-
ventando tecnologias, adaptando materiais, articulando ideias. Logo, 
pensar música dentro da proposta deste artigo é entender que:

a música possibilita uma variedade de modos de percepção e 

sensações do aluno na sua relação com o mundo, através dos 

recursos expressivos de que dispõe seu organismo para comu-

nicação e o conhecimento do mundo em que se vive, através 

das vivências, das dimensões estéticas, sonoras, visuais, plásticas 

e gestuais, pode-se desenvolver a consciência crítica dos valores 

humanos e encontrar meios de levar os alunos a atuarem como 

cidadãos (VISCONTI, 2002, p 11). 

Comportando a possibilidade de um diálogo social mediante seu 
conteúdo e forma, a música pode ser a forma encontrada para que vo-
zes, sociais e históricas, possam se expressar e se posicionar frente aos 
diferentes discursos correntes socialmente. Dessa forma, ela mesma, 
em forma de letra e canção, não apenas é capaz de expressar, explicar, 
denunciar e declarar fatos ocorridos na sociedade, mas também susci-
tar reflexões e mudanças de pensamentos e atitudes e despertar diferen-
tes emoções em seus apreciadores.

A EXPERIÊNCIA E SEUS MÉTODOS

Esse relato de experiência se refere a uma atividade realizada na 
cidade de Cícero Dantas (antiga Vila de Bom Conselho), localizada na 
região semiárida, próximo a Canudos e Paulo Afonso (Bahia). Com 
uma população de 32.000 mil habitantes, esse município baiano é 
membro da Microrregião de Ribeira do Pombal (Nordeste do estado 
brasileiro da Bahia), limitando-se a leste pelo município de Fátima, a 
sul com Heliópolis, Ribeira do Pombal e Banzaê, a Oeste com Eucli-
des da Cunha e a Norte com Novo Triunfo e Antas.  

Foi o exercício da docência nesta região somado às provocações 
suscitadas no curso de pós-graduação em “Educação Aberta e Suas 
Tecnologias” (UFRB), que despertaram o desejo de usar músicas por 
meio de vídeo clipes na sala de aula. 
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A instituição escolar onde esta experiência foi realizada tem 
em seu Projeto Político Pedagógico a missão de promover um en-
sino de qualidade, atrelado à participação da comunidade escolar 
em ações pedagógicas libertadoras pautadas na construção de co-
nhecimentos que visam a formação integral dos alunos, mediante 
o ensino e aplicação de valores sociais, como ética, inovação, res-
peito e participação.

As músicas foram associadas ao conteúdo da disciplina “Sociedade 
e Cultura”, ministrada nas turmas de 6º, 7º, 8º e 9º anos do ensino 
fundamental II. Dentre os conteúdos abordados em sala, pode-se citar: 
ética e a moral, preconceito, racismo, questões sociais de cuidado com 
o planeta, violência, saneamento básico, urbanismo, política, teorias 
de filósofos como Platão, Aristóteles, Marx, Pitágoras, dentre outros 
pertinentes a questões sociais e filosóficas.  

Dentre as músicas de vários artistas trabalhados, podemos citar: 
Edson Gomes, Banda Raio da Silibrina, Gabriel Pensador, Elza So-
ares, Helen Oléria, Maycon Mundoca, Clara Nunes, Bia Ferreira, 
Projota, dentre outros artistas, cujas músicas falam sobre a luta social, 
questões raciais e econômicas.   

Das várias letras trabalhadas em sala de aula, as músicas compos-
tas por Macedo Brilho e interpretadas pela Banda Raio da Silibrina, 
se destacaram não apenas pelas temáticas abordadas, mas também por 
serem da primeira banda de forró a tratar de questões sociais em suas 
músicas. Até mesmo a arte dos seus álbuns remete a ideias decoloniais, 
algo bastante inovador para os anos 1990. Ao longo desses quase 30 
anos de carreira, a banda tem viajado o Brasil e o mundo, em turnês 
internacionais, cantando e retratando a realidade do nosso país, pedin-
do solução para os problemas sociais. 

A banda Raio da Silibrina é oriunda de Aracaju, capital sergipana, 
e foi formada em 1991 pelo empresário Macedo Brilho que criou um 
estilo próprio de arranjos, interpretações modernas dos cantores, com 
a finalidade de apresentar uma boa música e retratar as questões sociais. 
Todos esses elementos contribuíram para que a Raio da Silibrina se 
sagrasse como a única banda de forró a fazer parte de uma gravadora 
internacional. Além de percorrer mais de 130 países, a banda também 
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realizou apresentações em emissoras importantes no cenário nacional, 
como Globo, Record e SBT. 

Em seu terceiro álbum, intitulado: “Cadê a ordem?!”, a Banda 
Raio da Silibrina rompeu com todos os protocolos do meio forrozeiro 
para denunciar as necessidades sociais do povo brasileiro. A letra da 
música tema do álbum, por exemplo, levada à sala de aula para audição, 
leitura e debate, suscitou reflexões a respeito da educação como um 
importante vetor para o progresso do país.

Cadê a ordem e o progresso da nossa bandeira? Chega de brin-

cadeira, vamos tirar os pés do chão a solução é educação, edu-

cação viu, pra construir essa nação, educação viu, pra construir 

essa nação. Sair para trabalhar, coisas pra conquistar ganhar a 

vida ter a alegria de viver e a tristeza de poder ver esse país que 

não vai, mais injustiça se nós é que trabalhamos, se nós é que 

sustentamos, esse país pra não cair, tanta miséria, o povo está 

penando a pobreza está aumentando, tem mais crianças com 

os pés no chão. Cadê a ordem e o progresso da nossa bandeira? 

chega de brincadeira vamos tirar os pés do chão, a solução é 

educação, educação viu, pra construir essa nação, educação viu 

pra construir essa nação (RAIO DA SILIBRINA, 1993).

(Foto: Arquivo Pessoal)

Ao levar a música para a sala de aula, esperava-se que os alunos 
interpretassem a letra e refletissem não apenas sobre o contexto social, 
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econômico e histórico que a composição denunciava na época, mas 
também sobre o aspecto atemporal da denúncia; já que a realidade re-
tratada na música, quase três décadas depois, não mudou.

Dando seguimento à discussão iniciada, na aula anterior, pela 
música “Cadê a ordem”, dessa vez voltando o olhar para as questões 
políticas que impedem “a ordem e o progresso da nossa bandeira”, 
escolheu-se o forró “Esse País é um Circo”, cuja letra, usando o circo 
como metáfora, aponta temáticas como: impunidade, corrupção e ex-
ploração infantil. Segundo a letra,

Nosso País é um circo não duvide, A impunidade preva-

lece mais a corrupção O mágico apaga os nossos sonhos E 

o palhaço tem na mão a graça da nação Atenção que esse 

circo é diferente Não há graça onde nós somos os animais 

O Domador tem na mente a força de explorar E o pobre 

que só é gente na hora de votar O espetáculo agora é que vai 

começar Mas não é para aplaudir, a exploração infantil Vocês 

vão ver as crianças trabalhando cedo com as roupas rasgadas, 

mendigando pão, pedindo esmola, sem pais, sem morada, 

vivendo nas ruas e na prostituição O Que fazer? Com as 

nossas crianças O Que fazer? É da educação O Que fazer? 

Com esse mundo animal da exploração O Que fazer? Com 

as nossas crianças O Que fazer? É da educação O Que fazer? 

Com esse mundo animal da exploração. Não tem graça não! 

(RAIO DA SILIBRINA, 2005).

A letra discute toda a atuação política da época, além de sugerir a 
solução para alguns problemas sociais. Novamente, uma realidade que 
contextualiza bem o que estamos vivendo hoje, a exemplo da desigual-
dade social, dos escândalos com desvios de verbas e corrupção e dos 
problemas com a educação. Por que retratá-los em sala de aula? Porque 
o ambiente escolar precisa aguçar a análise crítica dos alunos em rela-
ção aos aspectos de nossa sociedade e arte é um poderoso instrumento 
para isso. Para poder retratar melhor e ressignificar a letra dessa música, 
algumas charges foram utilizadas em sala de aula como mobilizador do 
debate. Foram elas: 
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Fonte: http://rpscom.blogspot.com/2010/05/valeriano-diz-que-camara-de-itaporanga.html

Fonte: http://chargesdejornais.blogspot.com/
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Dessa maneira, o trabalho com elementos multimodais (música, 
letra, charges e videoclipe) favoreceu a criação de um ambiente de re-
flexão sobre a situação política, social e econômica do nosso país, ao 
mesmo tempo, que possibilitou debater possíveis alternativas de mu-
danças na sociedade. A partir da apresentação do videoclipe, a fim de 
relacionar os textos musicados e as charges com o rol de conteúdos 
propostos na disciplina “Sociedade e Cultura”, os alunos foram incen-
tivados a fazerem correlações entre as músicas e alguns aspectos que 
eles observam na sociedade ou na localidade onde vivem, apontando 
possíveis soluções para os mesmos. 

Por sugestão dos alunos, a fim de debater a invisibilidade e o silen-
ciamento social que acometem pessoas das camadas sociais mais popu-
lares, que escolheram a música “O homem que não tinha nada”, do 
artista Projota. Levando em consideração que as turmas possuem em 
média 15 a 20 alunos, com idades entre 12 e 17 anos, ouvir a sugestão 
deles é também uma forma de mobilizá-los ao debate. Para o trabalho 
com essa música, optou-se pela realização de uma grande roda de con-
versa na qual foram discutidos temas como violência e descaso social 
com as pessoas de maiores vulnerabilidades. A letra da música narra a 
história cotidiana de um homem, 

O homem que não tinha nada, acordou bem cedo, com a luz 

do sol já que não tem despertador, ele não tinha nada, então 

também não tinha medo e foi pra luta como faz um bom tra-

balhador, o homem que não tinha nada, enfrentou trem lotado 

a sete horas da manhã com sorriso no rosto se despediu de sua 

mulher com um beijo molhado pra provar do seu amor e pra 

marcar seu posto, o homem que não tinha nada, tinha de tudo 

artrose, artrite, diabetes e o que mais tiver mas tinha dentro 

da sua alma muito conteúdo e mesmo sem ter quase nada ele 

ainda tinha fé, o homem que não tinha nada, tinha um trabalho 

com um esfregão limpando aquele chão sem fim mesmo que 

alguém sujasse de propósito o assoalho ele sorria alegremen-

te, e dizia assim: o ser humano é falho, hoje mesmo eu falhei, 

ninguém nasce sabendo, me deixa tentar, Ninguém nasce sa-

bendo (ninguém), então me deixe tentar. O homem que não 
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tinha nada, tinha Marizete Maria Flor, Marina, Mario que era 

o seu menor, um tinha nove, uma doze, outra dezessete, a de 

quarenta sempre foi o seu amor maior, o homem que não tinha 

nada, tinha um problema um dia antes mesmo foi cortado a 

sua luz subiu no poste, experiente, fez o seu esquema mais à 

noite reforçou o pedido pra jesus o homem que não tinha nada, 

seguiu a sua trilha mesmo caminho, mesmo horário, mas foi 

diferente ligou pra casa pra dizer que amava sua família, acho 

que ali já pressentia o que vinha na frente, o homem que não ti-

nha nada encontrou outro homem que não tinha nada mas esse 

tinha uma faca queria o pouco que ele tinha, ou seja nada na 

paranoia, nóia que não ganha te ataca o homem que não tinha 

nada, agora já não tinha vida, deixou pra trás três filhos e sua 

mulher o povo queimou pneu, fechou a avenida e escreveu no 

asfalto “saudade do Josué”. O ser humano é falho, hoje mesmo 

eu falhei ninguém nasce sabendo, então me deixe tentar (me 

deixe tentar) o ser humano é falho, hoje mesmo eu falhei nin-

guém nasce sabendo (ninguém), então me deixe tentar então 

me deixe tentar então me deixe tentar então me deixe tentar 

[...] (PROJOTA, 2015)

A narrativa acerca de o “homem que não tinha nada” inspirou o 
compartilhamento de experiências relacionadas a injustiças sociais. Os 
exemplos trazidos pelos alunos permitiu relacionar a violência, e toda 
sua proximidade – visto que todos tinham um caso a retratar, como 
uma prática social cotidiana. Como pode ser observada na letra acima, 
as cenas de violência não se limitam a “meras” notícias jornalísticas. 
Elas estão na vizinhança de alguns alunos, na morte de inocentes, pes-
soas de bem que saem para trabalhar e não sabem se voltam para seus 
lares, no uso “proibido” de algum bem – como celulares ou joias – em 
vias públicas.

Os exemplos trazidos e os rumos que a discussão foi tomando le-
varam-no ao debate sobre as políticas públicas que precisam ser imple-
mentadas no sentido de minimizar os problemas relacionados com a 
violência. Na oportunidade, convidados a assumirem, numa situação 
hipotética, o papel da mãe, filho ou pai que perde o filho, pai ou mãe, 
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vítima da violência, muitos deles se sensibilizaram ainda mais sobre 
essas questões. Por fim, surgiram problematizações sobre os motivos 
que geram o agravamento da violência nas cidades, bem como a forma 
como o município de Cícero Dantas tem sido impactado pelas ques-
tões aqui suscitadas. 

A fim de verificar se os objetivos propostos pela atividade – sus-
citar, a partir das discussões, um olhar sensível para si, para o outro 
e para o mundo que os cerca - foram alcançados, foi realizada uma 
avaliação escrita com base nas músicas trabalhadas em sala de aula. A 
ideia, portanto, consistiu em permitir com que os alunos expressassem 
seus pontos de vistas a partir das linguagens utilizadas, tendo em vista o 
estímulo da interpretação pessoal como importante percurso para uma 
pedagogia da autonomia. 

BREVES CONSIDERAÇÕES 

Concebendo a educação como um dos instrumentos capazes de 
transformar a sociedade, observa-se que o educador contemporâneo deve 
atualizar constantemente sua dinâmica pedagógica, sendo ela significativa 
de maneira que os discentes possam repensar e se envolver de forma pra-
zerosa nas atividades propostas, pois, de acordo com Paulo Freire (2003), 
“ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as possibilidades para 
a sua própria produção ou a sua construção”. Como também acrescenta 
o filósofo REBOUL: “A natureza humana é o que exige ser educado; é 
também o que faz que a educação não seja tudo inversamente, se a educa-
ção não pode tudo, não se pode nada sem ela” (REBOUL, 2000, p. 22).

Pensando dessa maneira, o professor deixa de ser detentor do saber 
e passa a ser um mediador da aprendizagem. Aquele que se sensibiliza 
com as dificuldades, complexidades, limitações dos educandos, perce-
bendo-o como ser inteiro, respeitando o processo de crescimento de 
cada indivíduo, mantendo uma postura flexível nas suas ações, buscan-
do na sua prática constante, primando pelo equilíbrio entre as relações 
técnicas, pedagógicas e humanas. 

Assim sendo, tendo em vista que nos dias atuais não se deve educar 
somente para a transferência de conteúdos didáticos, é fundamental 
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que o professor estimule em seus alunos habilidades de pensar, refletir 
e propor soluções para os problemas que surgem na atualidade. Para 
que isso ocorra é necessário que a escola receba investimentos de modo 
a possibilitar a sensibilizar o professor sobre o uso de tecnologia e de 
propostas inovadoras, como a música em sala de aula. A partir disso, 
entendemos que se torna possível falar de uma educação capaz de aten-
der às novas demandas sociais que surgem, não porque a música, por si 
só o fará, mas porque ela sensibiliza uma linguagem específica que, as-
sociada interdisciplinarmente a outros campos do saber, contribui para 
uma formação crítica e propositiva. 

 No que tange ao método, é interessante observar que o trabalho 
com música pode ser realizado de diversas formas: rodas de conversas, 
debates, atividades de campo, dentre outras alternativas interdiscipli-
nares para estimular o senso crítico nos alunos. Também vale lembrar, 
que as tecnologias podem servir como importante aliado. O celular, 
por exemplo, hoje nos permite fazer uso de diversas plataformas gra-
tuitas que permitem trabalhar com músicas, videoclipes e filmes, o 
que, além de despertar o interesse do aluno para outras alternativas de 
expressar emoções, pode contribuir para sensibilizar sobre o poder do 
questionamento.

Precisamente sobre a experiência aqui relatada, foi possível notar 
que o trabalho com música, seguido por discussões sobre temas ante-
riormente planejados, possibilitaram convergir uma grande diversidade 
de histórias de vida dos alunos e modos diferentes de interpretar a vida. 
Isso foi notório principalmente quando alguns estudantes expuseram 
experiências duras de suas realidades sociais, expondo, em seguida, de-
sejos de transformação.

A música foi – e ainda é – um meio de produção e expressão de 

singularidades discursivas e/ou interpretativas à disposição de 

produtores e consumidores. Nela, se delinearam (delineiam) as 

afirmações identitárias necessárias para a constituição e positi-

vação de mulheres e homens negros como indivíduos e grupos, 

em contextos extremamente desfavoráveis da escravidão e seus 

períodos subsequentes de exclusão racista. A música permitiu 

a circulação de informações acerca do regime e suas brechas, 
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propiciando o confronto a outros discursos e práticas de subor-

dinação, bem como a elaboração e disseminação de estratégias 

de liberdade (WERNECK, 2013, p. 266)

Os benefícios do ensino musical vão além da possibilidade de pro-
fissionalização. A arte e a prática musical são compreendidas como um 
poderoso instrumento de transformação individual e de desenvolvi-
mento destes jovens.  Ainda mais em um contexto de vulnerabilidade 
social, o que a música oferece à criança e ao jovem é algo muito maior 
e necessário: a sensação de pertencimento e a capacidade de, em meio 
à adversidade, voltar a sonhar.

Assim, a educação artística e musical não é um bem da elite, mas 
que deve se consolidar como legítimo direito social de nossos povos. 
Todos têm o direito de usufruí-los, sem discriminação de gênero, etnia 
ou condição social. É preciso considerar também que a música em si, 
assume diversas representações para sujeitos e culturas diferentes, mas 
em todo contexto, ela tem a função de expressar a natureza humana a 
partir do som, desde o êxtase às apresentações de resistências contra as 
desigualdades existentes na sociedade.

O intuito do texto, foi trazer a música como possibilidade de tra-
balho, para se debater questões de diversidade, desigualdade, diferen-
ças, na sala de aula independente do componente curricular, e mostrar 
como essa experiência pode contribuir para a aprendizagem dos alu-
nos, visto que estão muito ligados a música, e essa aproximação com o 
universo deles traz grandes contribuições para o aprendizado e a dis-
cursão de questões sociais de grandes relevâncias. 
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1. INTRODUÇÃO

A educação auxilia e permite a obtenção dos objetivos centrais no 
processo de reabilitação, reconstrução e ressignificação que incidem 
no resgate social e na educação libertadora numa dimensão autônoma, 
nos processos da sustentabilidade e minimização das discriminações 
sociais. A relevância da educação prisional como instrumento de resso-
cialização e de desenvolvimento de habilidades e de educação é notória 
no sentido de auxiliar os reclusos a reconstruírem um futuro melhor 
durante e após o cumprimento da sentença.

O Sistema prisional brasileiro vive em uma contínua crise em sua 
ordem estrutural, tais como: superlotação em suas unidades; precari-
zação física e material; salários defasados das classes profissionais que 
atuam junto à instituição. Entretanto, alguns direitos dos presidiários, 
mesmo que em muitas vezes encontrem-se defasados, ganham pro-
porções e assim são colhidos bons frutos, esses: auxílio reclusão – di-
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reito previdenciário, garantindo aos seus dependentes, mesmo que o 
preso esteja em regime fechado ou semiaberto, durante o período de 
reclusão ou detenção; Educação – programas voltados para a Educação 
dos detentos, tais como a Educação de Jovens e Adultos (EJA) - que 
trata-se de direitos previsto na CF 1988, além de possibilitar meios 
para a futura ressocialização, na qual possibilitará subsídios para que 
de forma equiparada possa estar qualificado para se inserir no mercado 
de trabalho. (UNESCO, 2009). O intuito principal para o processo 
educacional nas prisões tem finalidade, muito além de alfabetizadora. 

Devem ser tomadas medidas no sentido de melhorar a educação 
de todos os reclusos, incluindo instrução religiosa. A educação de anal-
fabetos e jovens reclusos deve estar integrada no sistema educacional do 
país, para que depois da sua libertação possam continuar, sem dificul-
dades, a sua formação. Devem ser proporcionadas atividades de recreio 
e culturais em todos os estabelecimentos penitenciários em benefício 
da saúde mental e física. (CARREIRA, 2009, p. 11)

O intuito de que posterior a pena o sujeito apenado possa estar in-
serido no mercado de trabalho é um dos pilares do sistema prisional em 
conjunto com outras políticas, dentre elas a educação. O Estado tem 
o dever como detentor de disponibilizar mecanismos para que toda a 
população tenha acesso a eles, esses, os quais de forma conjunta com 
todas as políticas. A garantia da Educação nas prisões está expressa na 
Lei nº 7.210, de 11 de Julho de 1984, onde esse seu título educacional 
reafirma o direito e livre acesso a instrução escolar e a formação pro-
fissional do apenado. 

A constituição federal em seu art. 205 aduz que a educação é dever 
da família e do estado, devendo ser prestada por todos os entes federa-
dos, em colaboração para atingir a universalização do ensino obrigatório, 
sendo que estados atuarão no ensino fundamental e médio, já os muni-
cípios no ensino fundamental e na educação infantil. Fazendo parte do 
rol dos direitos sociais e servindo como base para a efetivação dos demais 
direitos constitucionais, pois é responsável pelo desenvolvimento inte-
lectual do individuo para que faça valer os seus direitos em prática. Par-
tindo dessa premissa o direito a educação constitui-se como mecanismo 
essencial para a concretização do direito a igualdade, previsto no caput 
do artigo 5º da Constituição Federal de 1988, todos são iguais perante 
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a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 
perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos bra-
sileiros e aos estrangeiros residentes no país a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança, e à propriedade.

Contudo a partir da Constituição Federativa do Brasil de 1988, 
foi reafirmada para todos, o livre acesso, gratuidade do ensino público 
em estabelecimentos oficiais e será promovida com a colaboração da 
sociedade, com objetivo da cidadania e a qualificação profissional do 
educando. Esse quesito e outros são reafirmados nas Diretrizes Nacio-
nais para a Educação nas Prisões em 11 de março de 2009, e ratificada 
em 2010, pela resolução nº 2 de 19 de maio de 2010 do Conselho Na-
cional de Educação. 

A Educação de Jovens e Adultos – EJA, em prisões tem sua pro-
posta curricular própria, dentre legislações, e segue coordenado pelo 
Departamento de Educação de Jovens e Adultos – DEJA em parceria 
com a Coordenação de Educação e Cidadania da Secretaria da Justiça, 
Cidadania e Direitos Humanos, onde tem sua execução através dos 
Estados, pelas secretarias de Educação e Justiça. É possível observar por 
meio de variadas experiências tanto práticas como teóricas a ineficiên-
cia do sistema prisional brasileiro, inclusive em se tratando de auxilio 
no convívio social dos detentos. O modelo atual demonstra claramen-
te a violação dos direitos à dignidade humana, bem como é um forte 
sistema aliado à reincidência, a impunidade, e a grave ameaça para a 
insegurança dos cidadãos.

Rafael Damasceno de Assis (2007, p. 2), argumenta que o sistema 
presidiário acaba por gerar uma tendência punitiva que acarreta a rein-
cidência dos presos. Se as técnicas de ressocialização fossem respeitadas 
e aplicadas, com base na garantia constitucional do Princípio da Dig-
nidade da Pessoa Humana, o tempo de pena seria eficaz atingindo os 
objetivos do Sistema Penitenciário. 

2. O DIREITO A DIGNIDADE, A EDUCAÇÃO E OS 
DIREITOS HUMANOS FUNDAMENTAIS. 

Vale ressaltar que o direito penal brasileiro preconiza a intervenção 
mínima como um dos princípios mais importantes, entre tantos outros 
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como o da legalidade, isonomia e proporcionalidade. A intervenção 
mínima tem como base a aplicação do direito penal apenas em casos 
excepcionais quando as demais formas de controle social não forem 
eficazes, em outras palavras, o principal mecanismo para o controle 
social, deve ser primariamente responsabilidade do estado, da família e 
da escola. O principio da legalidade surgiu como a carta magna inglesa 
de 1215, sob a égide de um estado absoluto, no qual o monarca não 
se submetesse a qualquer limite, durante esse período consolidou-se 
um ideal iluminista (liberdade, igualdade e fraternidade) que tinha por 
objetivo limitar os poderes do rei, assim sendo surge o constituciona-
lismo e, por conseguinte o estado liberal e o principio da legalidade, a 
partir de então o estado torna-se estado de direito, em outras palavras, 
o estado cria a lei e se submete a ela.

Partindo dessa premissa o poder punitivo do estado não poderá 
aplicar penabilidade sem criação prévia de lei. É importante salientar 
que Araújo (2019), nos informa que o principio da legalidade possui 
duas funções: a constitutiva (constitui e pena) e a função de garantia 
que (exclui as penas ilegais). O autor nos informa que se o principio 
da legalidade impõe certa anterior estrita o principio da intervenção 
mínima impõe a lei necessária. Neste ponto, é razoável que o direito 
penal não faça valer sua força em relação àqueles que se encontram em 
estado de vulnerabilidade tão acentuada em que não há a necessidade 
de intervenção positiva. (ARAÚJO, 2019)

Outra conquista de relevante importância se dá com o iluminismo 
através da conquista do principio da dignidade da pessoa humana, dis-
posto no artigo 1º III da constituição de 1988, o qual veda a aplicação 
de penas desumanas. Outro dispositivo que assegurava à dignidade da 
pessoa humana está elencado no artigo 5º XLIX que aduz: É assegura-
do aos presos o respeito à integridade física e moral.

Conforme supracitado, tais direitos configuram-se como con-
quistas do iluminismo, pois nem sempre foram resguardados no orde-
namento jurídico, em outros tempos o direito penal baseava em vin-
ganças privadas que muitas vezes eram chamadas de perdas da paz, 
neste tipo de sanção o individuo era excluído da sociedade bem como 
tinha seus bens confiscados.
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Em algumas civilizações mais distantes como, por exemplo, no 
Egito, pairava na sociedade forte natureza teocrática, por esse motivo 
condutas que atingissem Deuses ou faraós desencadeavam uma san-
ção severa como a pena de morte acompanhada ou não de tortura, 
como mutilações, escravidão, castração e trabalhos forçados, como por 
exemplo, o código de Manu, legislação indiana que prévia inclusive a 
separação da sociedade por castas outro documento de extrema im-
portância para evolução da sanção penal foi o código de Hamurabi, 
pois até então, existia grande desproporcionalidade entre a conduta e a 
pena. A primeira concepção de obediência a proporcionalidade entre 
delitos e penas surge com o código Hamurabi que ao institucionalizar 
a lei de Talião imortalizada na máxima olho por olho, dente por dente 
preconizou um limite objetivo à reprimenda penal. (ARAÚJO, 2019)

Em outras palavras significa dizer que o código de Hamurabi, trou-
xe um avanço quanto à aplicação da sanção, haja vista que o réu deve-
ria sofrer tanto quanto a vítima, entretanto, tal legislação não garantia 
o princípio da pessoalidade da pena, nem da culpabilidade, pois temos 
como exemplo o fato de que se um agressor matasse o filho de alguém 
o seu deveria ser morto como forma de reprimenda pelo mal causado. 
Observa-se então que a pena ultrapassava a pessoa do condenado.

Conforme, Araújo (2019) a laicização do direito penal na Grécia 
bem como a iminência de um conflito entre classes sociais. Dracon 
redigiu a primeira lei escrita de Atenas e a partir de então os gregos 
passaram a ter ciência previa dos fatos enumerados como crimes, entre-
tanto, ainda havia forte desproporcionalidade bem como a ausência de 
isonomia visto que alguns tinham privilégios sobre outros.

O período de humanização do direito penal surgiu com o com-
bate ao estado absolutista e o arbítrio até então estabelecido na politica 
foi vencido pelos ideais dos pensadores iluministas que defendiam a 
humanização da intervenção penal. Conforme Rousseau (1955), afir-
mava que toda pessoa era possuidora de direitos imanentes a sua pró-
pria condição. 

Ocorre que apesar do grande avanço alcançado, até então, no 
quesito de humanização de penalidades ainda, não atinge os níveis al-
mejados, visto que na prática ainda existem acontecimentos que não 
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consagram o principio da dignidade da pessoa humana, devido à má 
estrutura dos sistemas prisionais, bem como falta capacitação profis-
sional adequada.

O comportamento humano pode sofrer graves prejuízos dentro 
de um sistema desumano e de clausura absoluta. A cognição social, 
também se transforma dentro deste tipo de ambiente. A formação dos 
indivíduos, suas crenças, seus comportamentos derivam de um estilo 
próprio de criação, vindo de pais, mães, avós dentre outros membros 
da família.

A escola também se torna fundamental na construção de conhe-
cimento e de determinadas posturas as quais as crianças e adolescentes 
devem seguir, garantindo aceitação social e promovendo integração 
dos indivíduos, porém nem sempre a família e instituições de ensino 
conseguem obter êxito. É nesse ponto crucial da formação humana 
que os desvios de conduta começam a acontecer. A falta de apoio fa-
miliar e as crises econômicas também podem contribuir para que o 
adolescente a ingressar na criminalidade.

De acordo com Antônio Carlos Lacerda (2013, p. 1), “a polícia e 
os agentes penitenciários brasileiros - dois dos mais imundos cânceres 
sociais, respeitadas as honrosas e devidas exceções, embora poucas - 
são os mais violentos, selvagens e cruéis de todo o mundo”. Se não 
bastassem as sessões de tortura e humilhações a que são expostos os 
presidiários em todo o Brasil, outro grave problema são as doenças psi-
cológicas e o desvio de condutas de diversos indivíduos.

A afetividade e a cognição social se abalam dentro de ambientes de 
extrema tensão e medo. As pessoas que fora da clausura viviam uma 
rotina específica se veem em meio a uma transformação de valores e de 
percepção de certo e errado e de convivência. 

3. A AFETIVIDADE, A COGNIÇÃO E A CONSTRUÇÃO 
EDUCACIONAL NAS PRISÕES.

A educação no sistema penitenciário é iniciada a partir da dé-
cada de 1950. Até o principio do século XIX, a prisão era utilizada 
unicamente como um local de contenção de pessoas. Não havia uma 
proposta de requalificar os presos, esta proposta veio a surgir somente 
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quando se desenvolveu dentro das prisões os programas de tratamento. 
Antes disso, não havia qualquer forma de trabalho, ensino.

O estabelecimento da prisão como instrumento da pena se deu 
pelo código Penal Francês em 1971 e generalizou-se no mundo. A 
criação de uma nova legislação para definir o poder de punir como 
uma função geral da sociedade, exercida da forma igual sobre todos 
os seus membros. Foucault (1987), diz que a prisão se fundamenta na 
“privação da liberdade” salientando que esta liberdade é um bem per-
tencente a todos da mesma maneira, perde-la tem dessa maneira, o 
mesmo preço para todos, “melhor que a multa, ela é o castigo” per-
mitindo a quantificação da pena segundo a variável do tempo: “Re-
triando tempo do condenado, a prisão parece traduzir concretamente a 
ideia de qu8e a infração lesou, mais além da vitima a sociedade inteira” 
(FOUCAULT, 1987, p. 196)

Para Goffman (2008) instituições totais (prisões) seriam estu-
fas para mudar pessoas, sendo que criam uma barreira com o mun-
do externo. “Essa barreira que as instituições totais colocam entre o 
internado e o mundo externo assinala a primeira mutilação do eu.” 
(GOFFMAN, 2008, p. 24). O crescimento vertiginoso da população 
prisional e do déficit de vagas, a despeito dos esforços dos governos dos 
estados e da federação para a geração de novas delas, é por seu turno 
um elemento revelador de que a construção de novas unidades não 
pode ser o componente fundamental das políticas penitenciárias, senão 
apenas mais um componente dentro de um mosaico muito mais amplo 
e dinâmico.

O Nível educacional geralmente baixo das pessoas que entram no 
sistema carcerário reduz seus atrativos para o mercado de trabalho, isso 
sugere que programas educacionais pode ser um caminho importante 
para preparar os detentos para um retorno bem sucedido à sociedade. 

A distinção entre cognição social e neurocognição dentro dos 
presídios é estudada não só por psicólogos sociais, mas também por 
pesquisadores na área da biologia evolutiva e comportamento primata. 
Estes enfatizam que os mecanismos envolvidos no processamento de 
informação da mente humana não são desenhados para resolver as ta-
refas de forma arbitraria, mas para resolver problemas biológicos espe-
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cíficos, propostos pelo ambiente físico, ecológico e social enfrentados 
pelos nossos ancestrais durante o curso da evolução. 

Alguns quadros clínicos encontrados em presídios caracterizam-se 
por uma maior disfunção social, por certo déficit nisto é conhecido 
como cognição social. É o que observamos, por exemplo, em casos de 
esquizofrenia, autismo, transtorno bipolar, psicopatia, entre outros. É 
importante compreender os mecanismos envolvidos nessa “falha do 
funcionamento social”, pois é a partir da compreensão desses déficits 
cognitivos que podemos pensar em estratégias terapêuticas que benefi-
ciem o paciente em sua interação com o meio.

3.1 Os conflitos e a cognição da pessoa privada de 
liberdade. 

Um dos problemas que podem interferir na personalidade do indi-
víduo encarcerado pode-se citar a angustia, o medo, dentre outras dis-
funções psicológicas. Foucault (1954) aponta aí se por acaso é possível 
compreender toda a doença. E a angústia e o conflito estariam então na 
vida de todas as pessoas, mas algumas aprofundam esses sentimentos, 
enraízam esses conflitos até o ponto de chegarem ao estado patológico, 
ficam lembrando as angústias passadas fazendo com que assim os sen-
timentos que naquela época sentiram voltem à tona, sendo, portanto 
isso é uma ambivalência, desejando e ao mesmo tempo tendo repulsa.

Além de todas as mudanças, uma pessoa quando entra em uma 
instituição total como está, tem sua vida marcada por ela pelo resto 
de sua vida, visto que a sociedade estabelece meios de categorizar as 
pessoas como forma de definir as diferenças existentes entre as pessoas. 
(GOFFMAN, 1988).

Algumas diferenças em instituições prisionais são traçadas entre 
neuro cognição e cognição social em termos de estímulos utilizados 
em pesquisas, o tipo de resposta esperada do sujeito e a forma de ava-
liação deste. Porém, o que me parece de crucial importância nessa di-
ferenciação, é saber que, numa avaliação de aspectos como memória, 
resposta executiva ou atenção, por exemplo, esperamos uma resposta 
precisa e mensurável (neurocognição); já nos estudos de cognição so-
cial, é possível apenas verificar diferenças entre os sujeitos, apreender 
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aspectos de sua personalidade. Algumas diferenças são traçadas entre 
neurocognição e cognição social em termos dos estímulos utilizados 
em pesquisas, o tipo de resposta esperada do sujeito e a forma de ava-
liação deste. Porém, o que me parece de crucial importância nessa di-
ferenciação, é saber que, numa avaliação de aspectos como memória, 
resposta executiva ou atenção, por exemplo, esperamos uma resposta 
precisa e mensurável (neurocognição); já nos estudos de cognição so-
cial, é possível apenas verificar diferenças entre os sujeitos, apreender 
aspectos de sua personalidade.

Este é um tipo de processamento intencional, voluntário ou en-
volve esforço, ocorrendo dentro do campo da consciência. É relativa-
mente lento e acessível à regulação, demandando recursos tensionais. 
O processamento se dá em série, a informação é processada passo a 
passo e permite lidar com tarefas novas e difíceis. Esse processamen-
to surge tardiamente na evolução e no desenvolvimento, muitas ve-
zes envolvendo linguagem declarativa e baseando-se no raciocínio, no 
pensamento reflexivo, na análise semântica, síntese e abstração. Esse 
sistema é importante por sua capacidade de atribuir significados e in-
terpretar informações novas e complexas.

Segundo Couture e colaboradores (2006), a cognição social de 
modo geral apresenta quatro componentes no processo desta forma-
ção, vejamos: 

1) Percepção Emocional: Capacidade de inferir informação emo-
cional a partir das expressões emocionais, das inflexões vocais e/ou da 
prosódia. Processamento das emoções Estudos de neuroimagem su-
gerem que regiões especificas no córtex ínfero temporal e o temporal 
inferior são responsáveis pela percepção de faces. Essas regiões contem 
campos receptores amplos, os quais algumas vezes envolvem todo o 
campo visual e que são sensíveis tanto as formas como cores.  Lesões 
especificas nessas áreas cerebrais levam a prosopagnosia, quadro neuro-
lógico que se refere a uma incapacidade para reconhecer rostos familia-
res ou famosos, embora esteja preservada a capacidade de reconhecer 
que o estimulo apresenta. 

2) Percepção Social: Capacidade de extrair certas pistas do com-
portamento manifesto dentro de um determinado contexto social, 
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além da capacidade de compreensão das regras e das convenções so-
ciais. Habilidades sociais: 

• Iniciar uma conversa e finaliza a conversa; 
• Fazer comentários sem agredir o interlocutor; 
• Respeito ao outro, cooperação, boas maneiras (educação), li-

mites, regras; 
• Assertividade: solicitar algo, dizer sente controlar os impulsos 

agressivos. 

3) Teoria da Mente: A teoria da mente é a capacidade que uma 
criança tem em atribuir estados mentais a outras pessoas e imaginar 
o comportamento das mesmas de acordo com essas atribuições. O 
impulso inicial para essa habilidade é inato, mas o processo pode ser 
aprendido, através da interação com outras pessoas e com o meio em 
que vive assim a criança vai adquirindo o conhecimento disponível em 
sua cultura através dessa interação.

Alguns teóricos acreditam que a teoria da mente acaba refletindo 
na capacidade da criança em atribuir para si mesma ou a outros, estados 
mentais como os desejos, crenças e interações dela com o mundo ex-
terno, sendo que muitos problemas na vida adulta, principalmente de 
conduta, ocorrem porque a criança não foi bem instruída na infância 
ou não teve afeto familiar. 

4. A INSERÇÃO, A REINTEGRAÇÃO E A 
REABILITAÇÃO DOS APENADOS NO SISTEMA 
SÓCIO-EDUCACIONAL BRASILEIRO.

A população carcerária brasileira constitui-se entre homens e mu-
lheres. São de jovens com idade entre 18 e 29 anos, afrodescendente, 
sem profissão definida, com nível baixo de escolaridade, baixa renda, 
vivência de inúmeras vulnerabilidades sociais. Segundo o Sistema de 
Informações Penitenciárias - Infopen, do Ministério da Justiça, esses 
praticam geralmente crimes contra o patrimônio (70%) e tráfico de 
entorpecentes (22%); A média das penas é de quatro anos. A conjuga-
ção de todos esses fatores negativos acima mencionados, aliados ainda à 
falta de segurança das prisões e ao ócio dos detentos, leva à deflagração 
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de outro grave problema do sistema carcerário brasileiro: as rebeliões 
e as fugas de presos (ASSIS, 2007). A soma de fatores que revertem e 
por muitas vezes impossibilita o poder educacional contido, ou seja, 
nas cadeias são muitas realidades e comportamentos estressantes e de-
gradantes juntos, aliados ao despreparo para receber e tratar por meios 
de ressocialização efetivos.

Propiciar educação e trabalho ao detendo, tratando-o por sua vez 
como digno de direito assim como qualquer outro ser, pelas vias de 
possibilita-lo reconstruir suas possibilidades, tais como, a própria in-
serção no mercado de trabalho, é uma forma de combater o crime. 
Essas possibilidades são de vias, disponibilizadas por meio da educação, 
dai onde se entra o EJA, como forma de mecanismo de aprendizagem, 
dando aos mesmos subsídios para poderem estar à pá com os demais 
sujeitos.

Prevista na Lei de Execução Penal a Educação é tratada como dever 
do Estado para com os indivíduos inseridos nesse sistema, respeitando 
assim sua escolaridade, sexualidade, dentre outros quesitos, e com o 
objetivo fundamental de promover a sua ressocialização. Conforme 
Graciano (2005, p. 29), a educação entrelaça-se em diversas maneiras, 
tais como direito econômico, social, cultural, além de civil e político, 
assim situa-se como centro das realizações dos demais direitos. Nes-
se sentido o processo educacional é a potencializadora de garantia dos 
demais direitos.

A completude educacional passa por diversas vicissitudes no de-
correr da história. Foucalt (1987, p. 208) diz, “[…] conhecem-se todos 
os inconvenientes da prisão, e sabe-se que é perigosa quando não útil”. 
Por sua vez, a prisão perpassa a lógica de anulação, e tem o objetivo 
de disponibilizar víeis necessários para a mudança de comportamento, 
oferecendo oportunidades para que isso ocorra. Por isso, o governo, e 
os demais órgãos precisam incentivar a criação de novas oportunidades 
de trabalho e cursos de capacitação profissional para presos e egressos 
do sistema carcerário.

Contudo, segundo a análise de Santos (2002), o entendimento da 
educação pelos detentos, trata-se do acesso à aprendizagem da leitura e 
da escrita, e ampliação de conhecimentos em outras áreas, como tam-
bém o espaço para o contato com outros detentos de pavilhões diferen-
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tes, fonte de análise de conduta favorável o que os auxilia em sua pena, 
além de ser uma forma de passar o tempo. 

4.1 A reintegralização do individuo por meio do 
sistema educacional.

A expressão “educação de adultos” designa o conjunto de proces-
sos organizados de educação, qualquer que seja o seu conteúdo, o nível 
e o método, quer sejam formais ou não formais, quer prolonguem ou 
substituam a educação inicial dispensada nos estabelecimentos esco-
lares e universitários e sob a forma de aprendizagem profissional, as 
pessoas consideradas como adultas pela sociedade de que fazem par-
te desenvolvem as suas aptidões, enriquecem os seus conhecimentos, 
melhoram aos suas qualificações técnicas ou profissionais ou lhe dão 
uma nova orientação, e fazem evoluir as suas atitudes ou o seu com-
portamento na dupla perspectiva de um desenvolvimento integral do 
homem e de uma participação no desenvolvimento socioeconômico e 
cultural equilibrado e independente. (UNESCO, 2009)

O contexto prisional de educação busca a ativação não só científi-
ca, mas como também o comportamento diante da sua subjetividade, 
além da construção profissional. Deve se então levar em conta as par-
ticularidades de cada aluno, pontuando as condições de detento e os 
agravos que isso traz. O respeito na construção a partir dos princípios 
da EJA nas prisões, ressaltando os seus conhecimentos de mundo ad-
quiridos no decorrer da vida, onde também é pontuado nas Diretrizes 
Nacionais para a educação nas prisões (BRASIL, 2010). 

A Educação de Jovens e Adultos surge de um assíduo movimento 
de lutas encabeçada por educadores, ONGs, familiares detentos como 
pelos próprios encarcerados; desafios e conquistas da educação popular. 
Dado, que ressalta a importância uma vez que permite a compreensão 
das condições limitadoras impostas pelo modo rígido da educação for-
mal quando se pensa na EJA, enquanto modalidade educativa.

Entender que as experiências de vida que cada aluno traz são de 
suma importância, assim, faz com que os mesmos ao compartilharem 
se sintam parte e importantes na construção do aprendizado. Esse mo-
vimento é importância para todo o contexto prisional, pois acentuam 
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a criticidade e a autoafirmação de que a educação pode transformar 
vidas. O reconhecimento dos diferentes sujeitos na EJA é de grande 
importância para que se possam ter demandas específicas. 

A prática docente, na visão de Vasquez (1977, p. 55) se baseia a 
partir do sentido amplo da educação, quando afirma que “a finalidade 
é a expressão de certa atitude do sujeito em face da realidade. Pelo fato 
de traçar-me um objetivo, adoto certa posição diante da realidade”. 
Logo, entender o aluno EJA do sistema prisional necessita de poten-
cialidades para mudança da em face de qual está inserida, no contexto 
educacional, tanto quando social, e sempre pondo em destaque o seu 
‘eu’, suas escolhas, propostas de vida, e sonhos. 

O jovem e o adulto buscam assim ver a aplicação imediata do que 
estão aprendendo e, ao mesmo tempo, necessitam ser estimulados para 
resgatarem a seu vigor e autoestima. Pois com o aprisionamento tra-
vam uma grande batalha com a ansiedade, angústia e “complexo de in-
ferioridade”. Esses jovens e adultos são tão capazes como uma criança 
em seus primeiros anos escolares, precisando somente de metodologia 
eficientes para esse tipo de modalidade.

A inserção no âmbito educacional é um direito que assiste a to-
dos e segue como dever do Estado e da família, já nos primeiros anos 
de vida. Direcionando o sujeito ao desenvolvimento intelectual para 
que posteriormente seja inserido no mercado de trabalho. A privação 
de liberdade a qual o sujeito se inclui devido não seguir as normas e 
preceitos impostos pelo Estado, não lhes tira o direito de darem con-
tinuidade aos estudos ou iniciarem do processo educacional. A digni-
dade concebida com qualidade integrante e irrenunciável da própria 
condição humana pode e deve ser reconhecida, respeitada, promovida 
e protegida, não podendo ser criada, concedida ou retirada (embora 
possa ser violada, como no caso de presos), já que ela existe em cada ser 
humano como algo que lhe é inerente.

Esse avanço se deu após muitos anos de luta, surgirem à relação 
de Direito Público entre o Estado e o condenado, respaldado através 
da constituição dos direitos humanos, especificamente nesse caso, do 
condenado. A política penal e penitenciária deve atender às deman-
das da vida pessoal e social dos presos (provisórios e condenados). 
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[…] podemos concluir assim que a execução penal não atinge por 
completa a reabilitação almejada pela lei. (AQUINO, 2001, p. 6). 
Mesmo inserido em condições indignas e em muitas vezes desuma-
nas, o direito educacional hoje é entendido como fundamental para o 
progresso e a reinserção após o cumprimento da pena novamente no 
mercado de trabalho.

Muito se avança diariamente na quebra de paradigmas do processo 
educacional criado e pelo senso comum, entretanto é de fundamental 
importância a avaliação continua de como está se dando o processo 
educacional, evidenciando assim a criticidade dos apenados diante do 
seu processo de formação, para assim colocar em contraponto se a le-
gislação brasileira de presos está suprindo a necessidade de educação 
para os mesmos.

Compreende-se, portanto que a temática proposta é de grande 
valia, por entender que há uma necessidade de estudos contínuos re-
lativos ao processo educacional prisional, que além de conhecimentos 
científicos promovam a cidadania, ressaltando os valores humanos e 
sociais dos mesmos.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A população carcerária no Brasil atingiu a marca de 711.463 
presos. Os números apresentados pelo Conselho Nacional de justiça 
(CNJ) a representantes dos tribunais de justiça brasileiros levam em 
conta as 147.937 pessoas em prisão domiciliar, colocam o Brasil entre 
os três países com a maior população carcerária em números absolutos, 
segundo dados do ICPS, sigla em inglês para o Centro Internacional 
de Estudos Prisionais, do King’s College, de Londres. 

A educação é importante na recuperação, muitos detentos têm 
baixos padrões de escolaridade. Uma parcela significativa não do-
mina as competências básicas de leitura e escrita, esse baixo nível de 
escolaridade afetou suas vidas e pode ter contribuído para que come-
tessem delitos, por isso os programas e projetos de educação nos pre-
sídios são importantes para desenvolver nos encarcerados seu senso 
de autovalorização.
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Os programas e projetos educacionais precisam ser desenvolvidos 
dentro das prisões para que se trabalhe a conscientização dos educandos 
ajudando a desenvolver suas perspectivas pós-prisão, bem como novas 
oportunidades para que eles possam ser reintegrar ao sistema social brasi-
leiro, pois nesta perspectiva a educação pode ser utilizada como um cami-
nho promissor para uma reconstrução dos direitos e deveres do cidadão.

A educação é um direito de todos. As políticas e ações apresentadas 
têm que realmente se constituírem como rotinas nos processos dos indi-
víduos encarcerados, preocupar-se com a sua situação bem como a for-
ma que os mesmos serão inseridos na sociedade, pós o cumprimento da 
sua pena é uma preocupação de todos os que compõem a sociedade civil.

A concepção e a implementação de políticas públicas visando o 
atendimento especial dos segmentos da população estrutural e histo-
ricamente fragilizados, constituem um dos modos mais significativos 
pelos quais o Estado e a Sociedade podem renovar o compromisso 
para com a realização desse direito e democratização de toda a socie-
dade. O espaço e o tempo do sistema penitenciário, aliás, confirmam 
esses pressupostos.
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REPRESENTAÇÕES SOCIAIS 
NA INTERFACE DA EDUCAÇÃO 
ESPECIAL: DISCUSSÕES 
EPISTEMOLÓGICAS43

Igor Belo dos Santos

Introdução

O presente artigo traz como foco principal realizar uma discussão 
teórica acerca da interface entre a Teoria das Representações Sociais e 
a Educação Especial, de modo a problematizar e tensionar as questões 
referentes ao fazer docente e sua relação com a representatividade que 
o educador possui de seu educando.

Como suporte teórico para a discussão serão utilizados os autores 
Moscovici (2003), Oliveira (2004) e Sá (1993) que trazem contribui-
ções sobre as Representações Sociais em suas obras. Para a contribui-
ção acerca da educação especial foram utilizados os autores Correia 
(1994), Blanco (1999) e Stainback (1999).

Desta forma, o texto ganha relevância por se tratar de uma te-
mática que aborda temas transversais que verticalizam para a prática 
pedagógica do professor que atua com alunos da educação especial, 
uma vez que, a compreensão que os educadores possuem dos seus edu-
candos podem influenciar diretamente em suas práticas desenvolvidas 

43  O presente trabalho foi realizado com apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior – Brasil (CAPES) – Código de Financiamento 001.
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com os discentes que possuem alguma necessidade educacional espe-
cial. Assim, pretende-se proporcionar uma reflexão crítica sobre esta 
modalidade educacional que é estigmatizada e muitas vezes silenciada 
dentro do próprio sistema educacional. 

Nesta perspectiva, é válido salutar a relevância que a discussão sobre 
Educação Especial traz para as práticas pedagógicas dos professores, as-
sim como a interrelação que esta tem com as representações sociais dos 
docentes para com os seus discentes. Diante disto, surgiu a inquietação 
particular em produzir este artigo como forma contribuir para a discus-
são da temática proposta, a fim de corroborar para a produção de conhe-
cimento de uma área que ainda é pouco debatida a nível de academia. 

A proposta de pesquisa para a construção do artigo é de cunho bi-
bliográfico, de modo a construir uma linha epistemológica de reflexão 
entre os conceitos e ideias estabelecidos pelos autores trazidos para cada 
campo teórico discutido, que são: Representações Sociais e Educação 
Especial. Por conseguinte, são estabelecidos tópicos de reflexão para 
cada eixo temático estabelecido e discutido pelos autores propostos 
com o intuito de basilar a fundamentação teórica do trabalho.

Posteriormente, um tópico versará sobre a interface existente entre 
representação social e a Educação Especial e de que forma esta relação 
pode ser relevante para a construção de uma imagem estigmatizada, 
engessada do aluno, por parte de seu professor, assim como as implica-
ções que essas relações trazem para o espaço escolar.

Por fim, as considerações finais trarão uma análise dos discursos 
dos autores elucidados com o propósito de estimular um olhar críti-
co-reflexivo acerca das representações sociais enquanto um dos funda-
mentos teórico-metodológico da prática docente e forma como isto se 
encontra atuante no processo de ensino-aprendizagem dos educandos 
e educadores.

Desenvolvimento Teoria das Representações Sociais

A representação social é um ramo de estudo da psicologia social 
que consiste na valorização do saber do senso comum, de modo a tor-
nar familiar o não – familiar, para que desta forma o saber cotidiano 
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dos sujeitos possa ser levado em consideração, com o intuito de romper 
com o paradigma dominante do conhecimento científico como dono 
absoluto do saber relevante para a sociedade. Assim, Moscovici (2003) 
entende representações sociais como:

Um conjunto de conceitos, preposições e explicações criado 

na vida cotidiana no decurso da comunicação interindividual. 

São o equivalente, na nossa sociedade, dos mitos e sistemas de 

crenças das sociedades tradicionais, podem ainda ser vistas com 

a versão contemporânea do senso comum. (MOSCOVICI, 

2003, p.28)

Destarte, Moscovici (2003) traz a concepção de que a percepção 
de mundo que possuímos está atrelada às nossas próprias ideias, que são 
respostas aos estímulos que sofremos do ambiente físico ou quase-físi-
co no qual vivemos. Ou seja, a forma de enxergar a sociedade ao nosso 
redor será variável conforme as experiências que por ventura tivermos 
sobre determinado objeto. Assim, ratifica a importância do não silen-
ciar os sujeitos, mas sim dar voz a tudo e a todos, pois todos os saberes 
são importantes.

Do mesmo modo, Oliveira (2005) acompanha o pensamento de 
Moscovici ao elucidar que “ao dizerem a palavra, homens e mulheres 
expressam em suas falas as suas representações, seus desejos e angústias, 
sua concepção e posição de mundo”. Portanto, os sujeitos silenciados 
pela práxis segregadora ganham representatividade e voz ativa, a partir 
do momento em que a teoria das representações sociais leva em conta 
seus saberes, suas práticas, seu cotidiano e suas experiências como formas 
de conhecimentos tão importantes quanto o conhecimento científico.

Moscovici (2003) entende que a classificação e denominação que 
os objetos instituídos ganham dentro da sociedade é definida como 
ancoragem, desta forma “coisas que não são classificadas nem denomi-
nadas são estranhas, não existentes e ao mesmo tempo ameaçadoras” 
(p.30). Ou seja, ancorar está relacionado ao processo de conhecimen-
tos preexistentes que os indivíduos trazem consigo, e são estes saberes 
que vão auxiliar o sujeito a construir uma representação de um dado 
objeto. Jodelet (1984), entende que a ancoragem consiste na integração 
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cognitiva do objeto representado – sejam ideias, acontecimentos, pes-
soas, relações etc. – a um sistema de pensamento social preexistente e 
nas transformações implicadas.

Estas concepções estão imbricadas nas representações sociais, es-
pecialmente quando falamos do público com NEE, que de certa forma 
são postos em “caixas predefinidas” pelos indivíduos que trazem con-
sigo estas representações. Para Moscovici (2003):

Minhas observações provam que denominar uma pessoa ou 

coisa é precipitá-la (como uma solução química é precipitada) 

e que as consequências disso são três: (a) uma vez denominada, 

a pessoa ou coisa pode ser descrita e adquire certas característi-

cas, tenências etc.; (b) ela se torna distina de outras pessoas ou 

coisas através dessas características e tendências; (c) ela se torna 

o objeto de uma convenção entre aqueles que adotam e parti-

lham a convenção. (MOSCOVICI, 2003, p.39)

Educação Especial e seus pressupostos normativos

A conquista dos direitos desses alunos inscreve-se numa trajetó-
ria histórica de lutas reivindicatórias a favor dos direitos humanos de 
igualdade de oportunidades, configurando momentos e atitudes di-
ferenciadas relativas ao atendimento dado a esses alunos, que vão de 
práticas excludentes, que os consideravam como inválidos e incapazes, 
sem participação na sociedade, às práticas inclusivas, que se fundamen-
tam num contexto que vislumbra a construção de uma sociedade in-
clusiva, onde seus cidadãos tenham garantias de participação em todos 
os espaços comuns da vida em sociedade, “sociedade essa que deve 
ser orientada por relações de acolhimento à diversidade humana, de 
aceitação das diferenças individuais, de esforço coletivo na equiparação 
das oportunidades de desenvolvimento, com qualidade, em todas as 
dimensões da vida”. (MEC/SEESP, 2001, p.14).

No bojo da educação inclusiva, a Educação Especial é entendida 
como modalidade de educação escolar que se insere na transversali-
dade dos diferentes níveis de formação escolar, da Educação Infan-
til à Educação Superior, e na interatividade das demais modalidades 
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(Educação Profissional, Educação de Jovens e Adultos e Educação 
Indígena), constituindo-se como um conjunto de recursos e serviços 
educacionais especiais, organizados para apoiar, suplementar e, em al-
guns casos,   de modo a garantir a educação formal dos educandos que 
apresentem necessidades educacionais muito diferentes da maioria das 
crianças e jovens.

Dentre os estatutos teóricos que sustentam a política da educação 
especial enquanto modalidade de educação escolar que registram in-
tenções, recomendações e determinações sobre a relevância e necessi-
dade de uma escola para todos ou escola inclusiva, destacam-se:

A Constituição Federal de 1988, que desde sua promulgação já 
apresentava conteúdos que apontavam para a educação inclusiva, quan-
do estabelece que a educação é direito social de todo brasileiro, garan-
tido pelo Estado (Capitulo II, Artigo6°). Em seu artigo 208, inciso III, 
relaciona os deveres do Estado com a educação, garantindo o atendi-
mento especializado às pessoas com necessidades especiais “preferen-
cialmente na rede regular de ensino”.

A Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de De-
ficiência – Lei n° 7.853, de 1989, que consolida e estabelece “normas 
gerais que asseguram o pleno exercício dos direitos individuais e sociais 
das pessoas portadoras de deficiências, e sua efetiva integração social” 
(caput do Art.1°).

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), aprovado em 
1990, reafirma e regulamenta a garantia de direitos já expressos na 
Constituição Federal, propondo como compromisso uma revisão nas 
políticas sociais e nas posturas individuais pertinentes à infância e à 
juventude, a fim de reforçar os direitos constitucionais. O inciso III do 
artigo 54 estabelece a responsabilidade do Estado em assegurar “aten-
dimento educacional especializado aos portadores de deficiência, pre-
ferencialmente na rede regular de ensino”.

A Confederação Nacional sobre Educação para Todos: Satisfação 
das Necessidades Básicas de Aprendizagens, ocorrida em Jomtien, 
Tailândia, em março de 1990, que resultou na Declaração Mundial 
sobre Educação para Todos, na qual se deflagram algumas dificuldades 
existentes relacionadas à garantia do direito à educação e prevê a uni-



DIREITOS SOCIAIS  E  POLÍT ICAS PÚBLICAS –  VOL.  1

772 

versalização das oportunidades educacionais igualitárias e de qualidade 
a todos, buscando garantir a igualdade de acesso à escola aos alunos 
com deficiência.

Carvalho ao referendar-se a essa Declaração diz que,

 No que tange aos portadores de deficiência, pode-se dizer que 

são considerados tanto como cidadãos “comuns” quanto ci-

dadãos “peculiares”: são considerados cidadãos comuns ao se 

propor que o acesso à educação com equidade seja universali-

zado a todos (Art.3°) e peculiares ao explicitar-se que é preciso 

garantir-lhes igualdade de acesso á educação como parte inte-

grante do sistema educativo, independente do tipo de deficiên-

cia que possuam (Art.5°). (CARVALHO, 1999.p.23).

A Conferência Mundial sobre Necessidades Educativas Especiais, promo-
vida pelo governo da Espanha e pela UNESCO, em junho de 1994, 
que resultou na Declaração de Salamanca Sobre princípios, política e 
prática em Educação Especial, na qual reafirma o “compromisso para 
com a Educação para Todos, reconhecendo a necessidade e urgência 
do providenciamento de educação para crianças, jovens e adultos com 
necessidades educacionais especiais dentro do sistema regular de ensi-
no”. (SALAMANCA,1994, p.01).

O Artigo 2° (Declaração de Salamanca) proclama que toda criança 
tem direito à educação, devendo ser respeitada no desenvolvimento 
de sua aprendizagem, levando em conta a diferença, os interesses e as 
necessidades de aprendizagens, que por sua vez são singulares, e mais:

• Sistemas educacionais deveriam ser designados e programas 
educacionais deveriam ser implementados no sentido de se 
levar em conta a vasta diversidade de tais características e ne-
cessidades, - aqueles com necessidades educacionais especiais 
devem ter acesso à escola regular, que deveriam acomodá-lo 
dentro de uma pedagogia centrada na criança, capaz de satisfa-
zer a tais necessidades,

• Escolas regulares que possuam tal orientação inclusiva consti-
tuem os meios mais eficazes de combater atitudes discrimina-
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tórias criando-se comunidades acolhedoras, construindo uma 
sociedade inclusiva (...) (op.cit.).

O conteúdo do 3° artigo, da referida Declaração, demanda certas 
ações para todos os governos, como:

• atribuir prioridade política e financeira para melhoramentos 
dos sistemas educacionais, para que possam atender todas as 
crianças, independente das diferenças singulares;

• adotar o principio de educação inclusiva com garantias legais 
e políticas;

• desenvolver projetos de intercâmbios entre países para troca de 
experiências;

• estabelecer meios participativos e de descentralização para 
planejamento, revisão e avaliação da educação de alunos com 
NEE;

• facilitar e encorajar a participação da família dos alunos espe-
ciais no processo educativo;

• investir esforços para identificação e intervenção precoce;
• garantir a formação dos docentes através de programas de trei-

namento em serviço para atendimento de alunos com NEE.

Ressaltam-se, igualmente, dentre os instrumentos legais mais re-
centes, que dão conta da sustentação de uma escola inclusiva:

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei n° 9.394, 
de 1996, que pela primeira vez destina um capítulo a Educação Espe-
cial (Capitulo V), cuja relevância do conteúdo dá conta da garantia da 
matrícula dos alunos com NEE, preferencialmente na rede regular de 
ensino (Artigo 58).

A Educação Especial passa a ser compreendida como organização 
das práticas pedagógicas da “Modalidade de Educação Escolar” a ser 
oferecida a qualquer cidadão brasileiro que dela precise com amplos 
direitos para seu desenvolvimento humano e contemplação de sua ci-
dadania, estendendo-se desde a educação básica até a educação supe-
rior aos alunos com NEE. O parágrafo 1° do artigo 58 diz que “haverá, 
quando necessário, serviços de apoio especializados, na rede regular 
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para atender às peculiaridades da clientela de educação especial”. No 
mesmo artigo o parágrafo 2° define que “o atendimento educacional 
será feito em classes, escolas ou serviços especializados, sempre que, 
em função das condições especificas dos alunos, não for possível a sua 
integração nas classes comuns do ensino regular”.

O Plano Nacional de Educação, Lei nº 13.005/2014, no tema re-
ferente à Educação Especial com 19 estratégias tem como meta:

universalizar, para a população de quatro a dezessete anos com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades ou superdotação, o acesso à educação básica e ao 

atendimento educacional especializado, preferencialmente na 

rede regular de ensino, com a garantia de sistema educacional 

inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, escolas 

ou serviços especializados, públicos ou conveniados.

Nesse Plano Nacional de Educação são definidas as diretrizes para 
a gestão e o financiamento de educação; as diretrizes e metas para cada 
nível e modalidade de ensino e também diretrizes e metas para a for-
mação e valorização do magistério e demais profissionais da educação 
nos próximos dez anos.

A Resolução CNE/CEB N° 2, de 11 de setembro de 2001, na qual 
institui-se as Diretrizes Nacionais para a educação especial na educa-
ção básica. No artigo 2° diz que “os sistemas de ensino devem matricu-
lar todos os alunos, cabendo às escolas organizar-se para o atendimento 
aos educandos com necessidades educacionais especiais”.

No que tange à formação dos docentes para atuar em escolas in-
clusivas, declara a Resolução em consonância com o Artigo 59 da LDB 
9394/96, que as escolas devem contar com profissionais capacitados e 
especializados, com nível superior, em curso de licenciatura de gradu-
ação plena (Artigo 18), No parágrafo 1° do mesmo artigo,

São considerados professores capacitados para atuar em classes 

comuns com alunos que apresentam necessidades educacionais 

especiais àqueles que comprovem que, na sua formação, de ní-

vel médio ou superior, foram incluídos conteúdos sobre edu-
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cação especial adequados ao desenvolvimento de competências 

e valores (...) (BRASÍLIA – DIÁRIO OFICIAL, 2001.p.03).

As diretrizes atuais da Educação Especial estão regulamentadas no 
Decreto Federal Nº 7611/2011, o Art. 2o diz que, “A educação espe-
cial deve garantir os serviços de apoio especializado voltado a eliminar 
as barreiras que possam obstruir o processo de escolarização de estu-
dantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação”.

E a Lei Nº 13.146/2015 que institui a Lei Brasileira de In-
clusão (LBI) da pessoa com deficiência com o objetivo de asse-
gurar e promover em condições de igualdade, o exercício dos seus 
direitos fundamentais, visando à sua inclusão social e cidadania. 

Os serviços da educação especial se constituem do Atendimento 
Educacional Especializado – AEE, que são prestados de acordo com o 
Inciso 1º:

I - complementar à formação dos estudantes com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento, como apoio perma-

nente e limitado no tempo e na frequência dos estudantes às 

salas de recursos multifuncionais; ou

II - suplementar à formação de estudantes com altas habilidades 

ou superdotação. 

A Resolução CNE/CEB nº 4/2009, estabelece as diretrizes 
Operacionais para o AEE na Educação Básica e diz que esse atendi-
mento deve ocorrer, prioritariamente, nas salas de recursos multifun-
cionais na própria escola onde o aluno com necessidade especial estuda 
ou em outra escola de ensino regular, no contraturno da escolarização, 
não sendo substitutivo às classes comuns, podendo ainda ser realizado 
nas escolas especiais.

As medidas legais expostas evidenciam conquistas e avanços no 
âmbito do atendimento educacional dos alunos com deficiência. Mas, 
como bem diz Mazzota (2000), quando se reporta às conquistas no 
âmbito das normas e recomendações oficiais:
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No entanto, a efetivação da educação escolar para todos, me-

diante recursos tais como a educação especial preferencialmen-

te na rede regular de ensino para os que a requeiram ou educa-

ção inclusiva onde a diversidade de condições dos alunos possa 

ser competentemente contemplada e atendida, demandará uma 

ação governamental e não governamental marcada pela siner-

gia, que algumas vezes parece ser enunciada. Isto sem ignorar 

que a verdadeira inclusão escolar e social implica essencialmen-

te um sentimento ou atitude de respeito ao outro como cidadão. 

(MAZZOTA, 2000.p.23).

As políticas públicas educacionais no Brasil revelam a intenção da 
consolidação de uma escola de qualidade para todos. Neste sentido, 
será mediante uma atuação cidadã que todos os membros de uma so-
ciedade terão adquirido condições de sujeitos, com plena inserção e 
atuação social.

A interface entre Educação Especial e as 
Representações Sociais na Prática Pedagógica.

Para podermos construir uma interface relevante entre as repre-
sentações sociais e a educação especial foi feita uma análise das con-
cepções dos autores Oliveira (2004) e Sá (1993) que trazem contribui-
ções acerca das representações sociais e Correia (1994), Blanco (1999) 
e Stainback (1999) que verticaliza sobre a educação especial, além de 
outros autores e legislações citados anteriormente para auxiliar no pro-
cesso de fundamentação teórica.

Apesar de serem assuntos distintos, os autores acabam por se com-
plementar em seu discurso, uma vez que as temáticas trabalhadas atu-
am de forma interdisciplinar em um processo contínuo de transforma-
ção e construção de saberes necessários à prática profissional, humana 
e social. Assim, é necessário compreender que o atual paradigma da 
inclusão, da escola inclusiva, propõe mudanças consideráveis quanto 
ao atendimento educacional dos alunos com deficiência, uma vez que 
estes alunos deverão compartilhar, com os alunos ditos normais, do 
mesmo espaço para se educar.
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Educação inclusiva significa provisão de oportunidades equitativas a 

todos os estudantes, incluindo aqueles com deficiências severas, para 

que eles recebam serviços educacionais eficazes, com os necessários 

serviços suplementares de auxílios e apoios em classes adequadas à 

idade em escolas da vizinhança, a fim de prepará-los para uma vida 

produtiva como membros plenos da sociedade. (CENTRO NA-

CIONAL DE REESTRUTURAÇÃO E INCLUSÃO EDU-

CACIONAL, 1994 apud. SASSAKI,1997. p.122).

A partir desta definição de educação inclusiva é possível obser-
var distintos aspectos imbricados no processo de viabilização para essa 
nova escola, no que concerne às responsabilidades a serem assumidas 
para concretização do empreendimento. Já que “o conceito de esco-
la inclusiva é ligado à modificação da estrutura, do funcionamento e 
da resposta educativa, de modo que se tenha lugar para todas as dife-
renças individuais, inclusive aquelas associadas a alguma deficiência” 
(BLANCO, 1999, p.10).

Oportunamente, resgatam-se alguns indicadores gerais da educa-
ção inclusiva, tais como:

1- Aceitação de todas as crianças e de todos os adultos jovens 

como pessoas em primeiro lugar.

2- Compromisso de oferecer o máximo de apoio que um estu-

dante necessita para ter êxito em tantos ambientes educacionais 

comuns e ambientes comunitários quanto possível.

3- Professores terapeutas, paraprofissionais e diretores vendo a si 

próprios em uma nova perspectiva, como uma equipe que inclui 

os pais como membros iguais e que enfatiza a criatividade.

4- Enfoque nos sonhos dos pais para o futuro dos seus filhos.

5- Uma compreensão do fato de que não é necessário que to-

dos os estudantes tenham as mesmas metas educacionais para 

aprenderem juntos em classes comuns.

6- Uso de “um bom ensino” para todos (SASSAKI,1997, 

p.124).
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Esses indicadores estão em consonância com os princípios esta-
belecidos na Declaração de Salamanca (1994) quando observa a ne-
cessidade de todas as crianças serem educadas juntas, indistintamente, 
numa tendência que incorpore a integração e a participação no comba-
te a exclusão social, que no âmbito da educação se reflete na busca de 
procedimentos que vislumbrem a equalização de oportunidades. 

A política de inclusão de alunos que apresentam necessidades edu-
cacionais especiais na rede regular de ensino não consiste apenas na 
permanência física desses alunos junto aos demais educandos, mas re-
presenta a ousadia de rever concepções e paradigmas, bem como de-
senvolver o potencial dessas pessoas, respeitando suas diferenças e aten-
dendo suas necessidades. (MEC, SEESP, 2001, p.31).

Neste sentido, além da garantia de acesso à escola, os alunos pre-
cisam ter garantias de permanência no interior das mesmas, com uma 
educação respaldada em suas necessidades e interesses, acrescenta-se 
que não basta apenas incluir o aluno com deficiência na escola comum, 
mas também se responsabilizar com o processo de ensino para o suces-
so dos alunos, respeitando e valorizando as diferenças. Com isso,

o respeito e a valorização da diversidade dos alunos exigem que 

a escola defina sua responsabilidade no estabelecimento de rela-

ções que possibilitem a criação de espaços inclusivos, bem com 

procure superar a produção, pela própria escola, de necessida-

des especiais. (MEC, SEESP, 2001, p.31).

Deste modo, para a inserção do aluno com necessidade especial, 
de fato e de direito, no ensino regular, emerge a necessidade de revisão 
da sua organização como um todo, para que possa estar assentada na 
ideia de preparar-se para a diversidade dos seus alunos. Assim, será a es-
cola que deverá adequar-se às necessidades dos seus alunos, preocupada 
na busca de alternativas concretas para tais necessidades. “Dessa forma, 
não é o aluno que se molda ou se adapta à escola, mas é ela que, cons-
ciente de sua função, coloca-se à disposição do aluno’, tornando-se um 
espaço inclusivo” (id. Ibid.).

Oliveira (2004) tensiona a seguinte reflexão acerca desta seara:
As pessoas cegas, as pessoas surdas, as pessoas com Síndrome de 
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Down ou com paralisia cerebral são referidas no âmbito social 

e escolar, como pessoas: “inválidas”, “defeituosas”, “deficien-

tes”, “incapazes”, “excepcionais” e “portadoras de deficiên-

cias”.

O olhar sobre essas pessoas no imaginário coletivo social e edu-

cacional é o de seres “diferentes” e “incapazes”, por isso, não 

aceitos, não respeitados como cidadãos, rotulados e excluídos 

pela sociedade. (OLIVEIRA, 2004, p.169)

Portanto, o ensino inclusivo exige uma renovação da escola, para 
que se torne espaço acolhedor e sensível, capaz de responder de ma-
neira eficiente e humana às necessidades e habilidades especificas de 
todos os alunos. Tendo em vista que os princípios da educação não 
são dirigidos apenas para os alunos com deficiência, mas para todos os 
alunos, tornando-se impossível pensar na reestruturação em sentido 
fragmentado, visando apenas às necessidades de um grupo-alvo.

No entanto, segundo Correia (1999), algumas questões devem ser 
avaliadas quanto à inclusão dos alunos na rede regular de ensino, pois 
apesar de ser evidente que, com serviços e apoio suplementar adequa-
dos, os alunos podem atingir os objetivos educacionais propostos, é 
preciso, na realidade da escola, analisar algumas questões implicadas 
nas mudanças que devem ocorrer para contemplação de uma educação 
inclusiva, tais como: os tipos de mudanças que serão realizadas quanto 
à organização, gestão e apropriação curricular, a formação dos docen-
tes e as redes de apoio.

Releva-se, tal afirmação, devido a dois argumentos suscitados pelo 
autor,

O primeiro tem a ver com o factor mudança, ou seja, a realiza-

ção de reformas de fundo não ocorre de um dia para o outro – 

deve ser sempre um processo em curso, devidamente estudado. 

O segundo relaciona-se com a filosofia do “tudo ou nada”, ou 

seja, não nos parece realista, nem exeqüível, face ao clima edu-

cacional do momento e aos recursos existentes, tentar impor 

uma filosofia que continua a ser tão debatida por investigadores 

e educadores. (CORREIA, 1999, p.34).
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Para este autor, o conceito de inclusão deve ser flexível, permitin-
do opções para cada situação apresentada, principalmente quando se 
trata de alunos com NEE severas.

Somos pela inserção do aluno com NEE, mesmo com NEE, 

na classe regular, sempre que isso seja possível, mas acredi-

tamos na salva-guarda dos seus direitos, que pode ser posta em 

causa caso não se respeitem as características e as necessidades 

especificas desse aluno (op.cit.).

A inclusão de alunos com deficiências severas deve ser feita sem-
pre que possível na rede regular de ensino, mas que lhes seja garanti-
do um apoio apropriado, que atenda suas reais necessidades. “A nosso 
ver a inclusão baseia-se, portanto, nas necessidades da criança, vista 
como um todo, e não apenas no seu desempenho acadêmico, compa-
rado, ainda por cima tantas vezes, com o desempenho acadêmico do 
‘aluno médio” (op.cit.).

A escola como espaço de inclusão deve reconhecer que todos na 
escola são merecedores de atenção, independentes de suas diferenças, e 
que “as boas escolas são boas escolas para todos os alunos” (STAINBA-
CK E STAINBACK,1999, p.69).

Correia (1999), cita um conjunto de responsabilidades que estão 
vinculadas a implementação de um sistema de ensino inclusivo, que 
dizem respeito ao Estado, à escola, à família e à comunidade.

Quanto às responsabilidades do Estado é relevante que:

• 	a legislação deve considerar as reformas necessárias para im-
plantação e implementação de um “sistema inclusivo”;

• 	os financiamentos assegurem os recursos humanos e materiais 
necessários para realizar a inclusão dos alunos com NEE;

• 	as escolas tenham autonomia para implementarem a inclusão 
de acordo com sua realidade;

• 	considere alternativas de formação que levem em conta os 
princípios da inclusão a nível superior e a nível de formação 
continuada.
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• A escola, igualmente, deve planejar sua organização no sentido 
de fazer a inclusão dos alunos com NEE de forma consciente, 
envolva-se com a família em prol do desenvolvimento global do 
aluno, compreenda os limites e trabalhe as potencialidades dos 
alunos, considerando as adaptações curriculares necessárias.

No que diz respeito às responsabilidades da família destaca-se a 
importância da sua participação ativa na escola, para que possa estar 
inteirada sobre o que acontece em relação à educação de seu filho e 
compreenda a dinâmica da inclusão, para que possa desempenhar com 
sucesso e de forma segura o seu papel. 

E, por fim, as responsabilidades da comunidade, na educação e 
transição para a vida ativa do aluno com deficiência. Assim, sua par-
ticipação deve ser a “interligação entre os serviços comunitários e a 
escola para responder às necessidades especificas do aluno e da famí-
lia, com vista a um desenvolvimento global do aluno”. (CORREIA, 
1999, p.37). Sá (1993) contribui para esta discussão quando afirma que 
os sujeitos que integram a sociedade são portadores e usuários das re-
presentações coletivas, ou seja, são reprodutores do pensar que já está 
ancorado pela sociedade em sua representação.

Neste sentido, para a reestruturação da escola são imprescindíveis 
planejamentos contínuos e consistentes, visando a qualidade do processo 
educativo através de ações coletivas e responsável em diferentes aspectos, 
para que se possa implementar a educação inclusiva, visando ajustá-la 
todos os alunos. Tais aspectos são: missão da escola, contemplada no 
projeto educativo; papel do gestor; redes de apoio; adequações curricu-
lares, necessárias para a inserção do aluno com deficiência e a formação 
docente que deve dar conta de uma educação para diversidade.

No âmbito da escola, Stainback; Stainback (1999), afirmam que o 
primeiro e mais importante passo a ser dado será a definição da missão 
da escola, pautada em princípios democráticos, igualitários e estabe-
lecimento de um plano de ação prevendo uma educação de qualidade 
para todos os alunos, no contexto do projeto escolar.

O ensino deve estar voltado para as necessidades e interesses 
gerais dos alunos, não apenas para a formação acadêmica, mas para 
a totalidade, abrangendo as esferas do desenvolvimento acadêmico, 
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social, emocional, a responsabilidade pessoal e coletiva e a acima de 
tudo a cidadania.

No processo de elaboração da missão da escola e do plano estra-
tégico todos os envolvidos devem ser motivados a participar, “pois 
quaisquer discussões e planejamentos visando a reforma da escola 
devem incluir as pessoas que estão diretamente envolvidas: alunos, 
pais, educadores, diretores, pessoal de apoio e membros da comu-
nidade (id.,70).

Outro elemento importante citado por Stainback; Stainback 
(1999) é o papel do gestor da escola, que deve “reconhecer sua 
responsabilidade de definir os objetivos da escola e de garantir a 
tomada de decisões, o enfrentamento dos desafios e o apoio às 
interações e aos processos que se compatibilizam com a filosofia 
da escola” (p.71). Neste sentido, o gestor escolar será um líder 
na busca de garantias de uma educação de sucesso para todos os 
alunos: oportunizando espaços para qualificação em serviço para 
os docentes, promovendo bons relacionamentos entre alunos e 
contribuindo para que toda a escola seja acolhedora e mantenha 
atitudes de comunidade.

 No sistema de ensino inclusivo, portanto, os gestores devem ter 
a responsabilidade de melhorar os relacionamentos sociais, para que a 
escola seja verdadeiramente acolhedora e aprecie e acomode a diversi-
dade.

Assim, na escola inclusiva, a reunião dos esforços dos seus mem-
bros é importante para garantir conexões sociais, oportunizando rela-
cionamentos tranquilos, criando círculos de amizades que contribuam 
para um bom ensino, já que “é na escola que as crianças e os jovens pas-
sam uma quantidade substancial do seu tempo e é lá que muitas de suas 
conexões sociais são feitas. Além disso, as amizades e os relacionamen-
tos são realmente pré-condições para a aprendizagem”. (FOREST, In: 
STAINBACK; STAINBACK,1999, p.73).

Desta forma, a escola, como espaço de inclusão, deve reconhe-
cer que todos na escola são merecedores de atenção, independente se 
suas diferenças, e que “as boas escolas são boas escolas para todos os alunos” 
(STAINBACK; STAINBACK,1999, p.69).
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Considerações Finais

No decorrer da pesquisa para esta produção podemos constatar a 
relevância que as representações sociais possuem para a educação es-
pecial e a forma como uma está intrinsecamente ligada e relacionada à 
outra. As ideias construídas e debatidas no texto nos levaram a refletir 
sobre o olhar do outro diante do sujeito que possui uma necessidade 
educacional especial.

O percurso histórico/ normativo construído no tópico que tratou 
sobre a educação especial pode nos dar embasamento suficiente para 
compreender a importância que esta possui dentro da educação como 
um todo. As representações sociais, bem desenvolvidas e com as ideias 
articuladas de Moscovici, Jodelet e Sá, puderam nos fazer refletir sobre 
como possuímos enraizado em nós muitas concepções que fazem parte 
do nosso eu e que nunca percebemos antes.

Estas concepções acabam por nos delimitar uma noção prévia de 
algo sem ter ao menos vivenciado, e assim passamos a compreender que 
nossos mínimos gestos ou palavras, acabam por reproduzir um concei-
to, um ideal que vem impregnado na sociedade. Quando chamamos 
um usuário de cadeira de rodas de “cadeirante”, por exemplo, estamos 
fazendo uma representação daquela pessoa, como se ela se limitasse 
apenas àquela cadeira. Quando dizemos que temos um aluno autista, 
estamos delimitando e restringindo aquele educando à sua peculiari-
dade. Quando reproduzimos o discurso que é “impossível” alfabetizar 
um aluno surdo-cego, estamos o categorizando como incapaz.

Portanto, as representações sociais na educação especial atuam 
numa interface que vem nos fazer refletir sobre nossa práxis, em como 
estamos representando o indivíduo, o sujeito que possui uma neces-
sidade educacional especial e isto pode ser definitivo para o sucesso 
ou fracasso daquele ser humano. E quando falo fracasso, não me re-
meto apenas ao ambiente escolar ou acadêmico, mas sim ao fracasso 
que podemos estigmatizar enquanto ser humano. Nossa necessidade 
de “encaixotar” a tudo e a todos em nossos “arquivos pessoais” pode 
trazer consequências irreversíveis quando tratamos com a interface da 
educação especial.
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EDUCAÇÃO MATEMÁTICA: O 
ENSINO POR MEIO DA RESOLUÇÃO 
DE PROBLEMAS.
José Antônio de Oliveira Júnior 

INTRODUÇÃO

Sabemos que a educação está presente em todos os lugares, em 
casa, na escola, ou na rua, seja ela formal ou informal. Deste modo 
estamos presos a ela, mesmo sem que percebamos. Sendo assim a edu-
cação não é algo apenas da vida escolar, mas sim da vida de qualquer 
ser humano.

Quando passamos a entender Educação Matemática, podemos 
perceber que a disciplina “Matemática” não pode ser ensinada nem 
aprendida como um conjunto de conteúdos prontos e acabados sem 
ligação com os problemas que enfrentamos diariamente.

Muitos estudos foram e continuam sendo feitos na área de Edu-
cação Matemática e tem sido comprovado que ela é de fundamental 
importância na formação do indivíduo, como cidadão crítico e para 
sua inserção social.

No entanto, alguns professores insistem em usar esta ciência como 
meio de selecionar os alunos, e classificá-los em “inteligentes” ou “in-
capazes”, como se esta fosse uma disciplina para poucos, provocando 
assim um alto índice de evasão e reprovação. Assim, a Matemática con-
tinua sendo o “bicho papão” da maioria das escolas.

Muitos professores têm tentado modificar esse quadro, usando 
métodos adequados para fazer o aluno pensar construtivamente e cri-
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ticamente os assuntos trabalhados. Para que isso ocorra é necessário 
que conheçamos nossos alunos, para assim trabalharmos em cima da 
problemática e da realidade deles.

A ARTE DE RESOLVER PROBLEMAS.

O livro aborda o anseio de G. Pólya em ajudar os professores que 
desejam desenvolver nos seus alunos a capacidade de resolver proble-
mas e estudantes que queiram desenvolver essa capacidade.

Toda a obra baseia-se em uma lista, titulada Como Resolver um 
Problema, esta procura agrupar as indagações do trabalho em quatro 
fases: Primeiro temos que compreender o problema; segundo, temos 
que ver como a incógnita está associada aos dados para estabelecer um 
plano; terceiro, executar o plano; quarto faz um retrospecto da resolu-
ção completa revendo-a e discutindo-a.

 O professor tem como um dos principais papéis o de auxiliar o 
aluno, no entanto, esse auxílio deve ser feito na dosagem certa, nem 
demais, nem de menos, para que assim, o aluno possa desenvolver o 
trabalho que lhe cabe.

Devemos ter cuidado ao escolher o problema, é preciso que esteja 
numa linguagem acessível aos alunos. Ele não pode ser nem muito 
fácil, nem muito difícil, mas interessante, para que desperte no aluno 
o desejo de resolvê-lo. Sendo assim, o aluno estará disposto a analisar 
o problema de forma atenta e repetidamente, analisando todas as pos-
sibilidades possíveis.

Se o problema estiver causando um difícil entendimento o pro-
fessor pode torná-lo mais fácil e interessante concretizando-o, como o 
exemplo da diagonal de um paralelepípedo retângulo.

Para que possamos estabelecer um plano é preciso primeiramente, 
que tenhamos uma idéia do que iremos aplicar (contas, cálculos ou de-
senhos) para podermos selecionar o problema. Essa idéia baseia-se em 
experiências passadas ou conhecimentos prévios, assim devemos tentar 
lembrar se já vimos ou resolvemos um problema parecido.

Tendo o plano estabelecido fazemos à verificação de seus passos 
e os executamos chegando a uma solução que deverá passar por um 
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retrospecto, este propiciará uma consolidação do conhecimento e seu 
aperfeiçoamento para a resolução de problemas. Tanto o professor, 
quanto o aluno deverão compreender a importância dessa última fase, 
pois a parir dela o aluno poderá perceber melhor todas as etapas utiliza-
das para a resolução e poderá fazer uma melhor associação com outros 
problemas e utilizar o resultado do problema anterior para resolvê-los.

O método de questionar do professor proposto na lista começa por 
indagações, podendo ir adiante até provocar a resposta na mente do 
aluno. “O nosso método permite certa elasticidade e variação, admite 
abordagens diversas, pode e deve ser aplicado de tal maneira que as 
questões apresentadas pelo professor possam ter ocorridas ao próprio 
aluno.”(POLYA,1994,p.14)

É necessário fazer indagações e descer gradualmente para que as 
dúvidas do aluno sejam esclarecidas, mas que sobre uma parcela signi-
ficativa de trabalho suficiente para que o aluno desenvolva um hábito 
mental.

DIDÁTICA DA RESOLUÇÃO DE PROBLEMAS.

Didática da Resolução de Problemas de Luís Roberto Dante ba-
seia-se nas idéias de Pólya buscando despertar a sensibilidade dos mes-
tres para a sua prática pedagógica mostrando a importância e a neces-
sidade da implantação de situações-problemas em suas aulas, e assim, 
incentivar os alunos a elaborar e resolver problemas naturalmente.

Há uma grande preocupação por parte de professores e equipe 
pedagógica no cumprimento do programa escolar que é estabelecido 
antes de se conhecer a turma que será trabalhada, dando assim mais 
importância à quantidade de conteúdos trabalhados e focalizando sua 
atenção nas respostas corretas no menor tempo possível, impedindo 
assim que os alunos mostrem seus conhecimentos adquiridos fora do 
ambiente escolar e desenvolvam habilidades que serão de maior provei-
to para eles e para o andamento das aulas.

Dante mostra a visão de o porquê estudar ou ensinar Matemática, 
usando palavras de outros autores, que de uma forma geral vêem a Ma-
temática como uma importantíssima ferramenta para a resolução de 
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problemas de naturezas diversas.“A principal justificativa para se ensi-
nar Matemática é que ela é útil e, em particular, auxilia na solução de 
muitas espécies de problemas”.(DANTE,2002, pág.7).

Encontra-se frequentemente nos livros didáticos, em livros acadê-
micos e em muitos textos matemáticos os termos “resolução de proble-
mas” e “situações problemas”. Ouvimos todo o tempo os educadores 
dizerem que temos que contextualizar o ensino da Matemática e para 
isso um dos recursos seria trabalharmos com problemas que estejam 
ligados a vivência do aluno. Mas, o que é um problema?

O autor separa o conceito de problema e problema matemáti-
co, no entanto os dois têm quase o mesmo significado. “Problema é 
qualquer situação que exija o pensar do indivÍduo para solucioná-la”.
(DANTE,2002,p.9)

Ao aplicarmos um problema matemático, estamos exigindo um 
pensar que envolve conhecimentos matemáticos.

Dentre vários objetivos, o principal para se estudar problemas é 
que a parir deles o aluno irá desenvolver o raciocínio lógico e um pen-
sar matemático dando sentido ao estudo da Matemática.

Mas iremos aqui ressaltar e questionar os objetivos da resolução de 
problemas que Dante considera importantes. Entre eles temos:

•  Fazer o aluno pensar produtivamente.

Vemos que existe aluno que se encontra no Ensino Médio, mas 
não é capaz de elaborar ou desenvolver um problema, talvez não por 
lhe ter sido apresentado situações problemas que o envolvesse, o desa-
fiasse e o motivasse a resolvê-lo. Tudo isso leva o aluno a se envolver 
com Matemática de maneira que ele possa pensar de forma produtiva.

• Desenvolver o raciocínio do aluno.

Não basta que o aluno resolva problemas propostos em sala de 
aula, mas sim que ele seja capaz de desenvolver um raciocínio lógico 
que o levará a elaborar e executar estratégias necessárias para chegar à 
solução de qualquer problema. Desenvolvendo esse raciocínio ele po-
derá solucionar problemas, como:
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Qual o caminho mais curto da escola à sua casa?
De imediato o aluno pode estabelecer que o caminho deva ser 

aquele que ele percorre todos os dias. No entanto ao ser questionado 
ele pode começar a pensar em outras hipóteses, podendo assim, utilizar 
conhecimentos aprendidos na sala de aula como: distância entre dois 
pontos, unidades de comprimento, dentre outros para se chegar a uma 
solução satisfatória.

• Ensinar o aluno a enfrentar situações novas.

Hoje não basta que ensinemos aos nossos alunos apenas a aplica-
ção de algoritmos, pois com o avanço cada dia maior da tecnologia, 
em muitas situações esses conhecimentos será necessário aplica-los. 
Mas é preciso oferecer ao aluno recursos e condições que os façam 
pensar de forma rápida, criativa e independente através da resolução 
de problemas.

• Dar ao aluno a oportunidade de se envolver com as aplicações 
da Matemática.

Com o uso abusivo de algoritmos e suas aplicações o aluno tor-
na-se desinteressado pela Matemática e passa a detestá-la. Mas se co-
meçarmos a ensiná-la de uma maneira mais interessante que o envolva 
e que melhor se assemelhe a sua condição real, esse trabalho terá um 
melhor rendimento. No entanto, é preciso quando e como usa-la con-
venientemente na resolução de situações problemas.

• Tornar as aulas de Matemática mais interessantes e desafiadoras.

A prática pedagógica que foi muito usada e em algumas escolas 
continua sendo, ou seja, a de explicar e repetir desestimula e causa 
um desinteresse por parte dos alunos, por isso, é uma condição im-
portante que as aulas de Matemática sejam executadas de forma mais 
ativa e participativa fazendo o aluno desenvolver uma curiosidade e 
um interesse ao resolver uma situação problema que exigirá dele um 
estado de pesquisa.
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•  Equipar o aluno com estratégias para resolver um problema.

Deve ser esclarecido ao aluno que para se chegar à solução de um 
problema é preciso criar-se uma ou várias estratégias que possibilitem 
chegar à solução desejada.

•  Dar boa base matemática às pessoas.

As resoluções de problemas são de fundamental importância no es-
tudo da Matemática, pois ela possibilita que o aluno se torne uma pessoa 
ativa e participativa, estando assim pronto para tomar decisões rápidas e 
precisas e sendo capaz de resolver qualquer situação - problema.

Os problemas classificam-se em:

•  Exercícios de reconhecimento
•  Exercícios de algoritmos
•  Problemas-padrão
•  Problemas-processos ou heurísticos
•  Problemas de aplicação
•  Problemas de quebra-cabeça.

Para resolvermos um problema com sucesso è preciso que passe-
mos por algumas etapas. O autor cita as quatro etapas principais segun-
do Pólya(1994):

•  Compreender o problema
•  Elaborar um plano
•  Executar o plano
•  Fazer o retrospecto ou verificação.

 Entretanto “.Estudar Matemática é resolver problemas. Portanto, 
a incumbência dos professores de Matemática, em todos os níveis, é 
ensina a arte de resolver problemas. O primeiro passo nesse processo é 
colocar o problema adequadamente”.(DANTE,2002,P.43).

O problema deve ser colocado adequadamente, pois não basta 
trabalhar situações-problemas, se estas não envolvem os alunos, não 
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despertam o interesse, não tem nenhuma semelhança com o seu coti-
diano, não estiverem elaborados dentro de um contexto que ao ler en-
tenda o que ela quer transmitir e o que está sendo pedido. Precisamos 
ter cuidado com os dados que vão ser disponibilizados no problema, 
verificar se esses dados serão suficientes para uma boa interpretação.

Todas estas condições possibilitam à pessoa um melhor entendi-
mento do problema dando condições para que este seja resolvido com 
sucesso.

Antes de disponibilizar todas estas condições é necessário que o 
professor saiba distinguir um exercício de um problema.

Exercício como o próprio nome diz serve para exercitar, para apli-
car algum conteúdo já trabalhado e verificar se este foi assimilado.

Problema ou situação-problema é uma situação que previamente 
não se sabe qual processo ou algoritmo deverá ser utilizado. È uma 
situação que precisará ser analisada, e assim descobrir o elemento des-
conhecido do problema.

Alguns fatores dificultam o entendimento e a interpretação do 
problema. Ao os elaborarmos devemos ter cuidado com a linguagem 
usada, alguns termos comuns a nós professores não são compreendidos 
pelos alunos. Assim o ideal seria que fossem elaborados usando a lin-
guagem usual.

Costuma-se propor problemas que têm no seu texto uma série de 
informações, tornando-se extenso e de difícil entendimento. Alguns 
possuem tanta informação que o aluno ao ler o final não consegue mais 
fazer uma relação entre seus dados. Assim o ideal seria separar frases 
longas em duas ou mais frases.

Na Matemática alguns termos são estranhos ou difíceis de serem 
entendidos pela criança. È preciso que o professor a ajude mostrando 
seus significados. Além disso, muitos problemas trazem números mui-
to grandes fazendo com que os alunos voltem sua atenção para os nú-
meros e algoritmos. Problemas como esses dificultam a interpretação 
de desempenho do aluno, problemas com números pequenos causarão 
um impacto menor e será mais bem compreendido. O mesmo ocorre 
com número de operações e estratégias envolvidas para resolver o pro-
blema dificultando o desenrolar do problema, quanto menor o número 
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de operações, mais fácil será o entendimento, e se envolver apenas ope-
rações precisam buscar outros meios para resolvê-los.

Diante de todas as situações expostas e dificuldades citadas ao tra-
balhar com resolução de problemas, Dante, sugere aos professores que:

• Mudemos o método de ensino
• Trabalhemos com toda a classe
• Trabalhemos com pequenos grupos
• Ensinemos algumas estratégias

PARÂMETROS CURRICULARES NACIONAIS, 
MATEMÁTICA NOS ANOS FINAIS DO ENSINO 
FUNDAMENTAL.

A resolução de problemas na maioria das vezes não tem desem-
penhado seu papel nas aulas de Matemática, os problemas propostos 
são utilizados na aplicação de conteúdos pré-estabelecidos a partir de 
um currículo que nem sempre está de acordo com as necessidades dos 
alunos. Assim, a Matemática deixa de desempenhar o seu papel, que é 
o de formar cidadãos críticos e capazes de resolver qualquer problema, 
seja este proposto na sala de aula ou, principalmente, aqueles que apa-
recem no seu cotidiano.

A prática utilizada nas aulas de Matemática estimula a reprodução 
de procedimentos e ao acúmulo de informações. Utiliza-se a resolução 
de problemas para confirmar que todos os conceitos e técnicas ensina-
das foram compreendidos e assimiladas.

No entanto, a resolução de problemas é vista por educadores ma-
temáticos não da maneira exposta no parágrafo anterior, mas como um 
dos recursos que possibilitam ao aluno “desenvolver a capacidade para 
gerenciar informações que estão ao seu alcance”. Assim os alunos terão 
a capacidade de desenvolver e ampliar seus conhecimentos, sejam estes 
do “seu mundo” ou da vida escolar, e entender o significado de proble-
mas, da Matemática, do cotidiano ou de qualquer outra situação que se 
encontre, sendo capazes de elaborarem meios e estratégias coerentes e 
capazes de solucionar esse problema.
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Se lembrarmos um pouco a História da Matemática, podemos 
verificar que a Matemática foi desenvolvida pela necessidade de re-
solver alguns problemas que surgiam com o desenvolvimento da 
humanidade. 

Muitas das vezes, os problemas expostos aos alunos em sala de aula 
não representam verdadeiramente um problema, pois não possuem 
elementos que constituam uma situação desafiadora interessante, capaz 
de fazer o aluno refletir e posicionar-se diante dele como se fosse um 
desafio que precisasse ser vencido. Para isso acontecer é necessário que 
estes problemas sejam bem elaborados e adaptados à situação real do 
aluno.“O que é problema para um aluno pode não ser para outro, em 
função dos conhecimentos que dispõe”.(BRASIL,1998,p.41)                                                                                       

Diante de uma turma que possui entre quarenta e cinquenta alu-
nos, como é normal se encontrar nas escolas públicas, é difícil ou quase 
impossível encontrarmos um problema que signifique um desafio para 
todos, enquanto um pode assemelhar-se a situação exposta, o outro 
pode ver apenas como mais um exercício de aplicação. Assim precisa-
mos mesclar os problemas que serão trabalhados numa mesma turma.

Segundo os Parâmetros Curriculares Nacionais, resolver um pro-
blema pressupõe que o aluno:

•  Elabore um ou vários procedimentos de resolução (como rea-
lizar simulações, fazer tentativas, formular hipóteses);

•  Compare seus resultados com os de outros alunos;
•  Valide seus procedimentos.

No entanto, o que verificamos na maior parte das vezes é que o 
aluno mal leu o problema, após essa leitura a única pergunta que se 
faz é, qual a operação deve ser aplicada, aplica-se o algoritmo e não se 
preocupa com o verdadeiro sentido e significado do problema. Assim 
o aluno não desenvolve a capacidade de analisar e verificar a solução do 
problema.” A importância da resposta correta cede lugar à importância 
do processo de resolução”. (BRASIL,1998,p.42)

O aluno deve ser estimulado a questionar a sua própria resposta, a 
questionar e a comparar seu resultado com os de outros colegas, para 
que assim desenvolva a habilidade para a construção do conhecimento.
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PARÂMETROS CURRICULARES DA MATEMÁTICA NO 
ENSINO MÉDIO.

A medida que o mundo vai se tornando mais globalizado vê-se 
a necessidade de adequar o ensino da Matemática para o desenvolvi-
mento e promoção dos alunos, com diferentes motivações, criando 
condições para a sua inserção num mundo em mudança e contribuin-
do para desenvolver as capacidades que serão exigidas na vida social e 
profissional.

Todas as áreas requerem competência em Matemática, por isso 
torna-se fundamental compreender conceitos e procedimentos ma-
temáticos.

A Matemática no Ensino Médio é formativa, porém seu papel é 
instrumental, serve para a vida cotidiana como também, contribui para 
desenvolver os processos de pensamento. É todo um conjunto de téc-
nicas e estratégias para serem aplicadas a outras áreas do conhecimento 
permitindo modelar a realidade e interpreta-la.

O autor relata que a Matemática no Ensino Médio é formativa e 
instrumental, mas deve ser vista como ciência:

“É importante que o aluno perceba que as definições, demons-

trações e encadeamentos conceituais e lógicos têm a função de 

construir novos conceitos e estruturas a partir de outros e que 

servem para validar intuições e dar sentido às técnicas aplica-

das”.(BRASIL, 1999, p.252).

Entretanto é necessário que se busque fazer uma reflexão so-
bre a importância das tecnologias no processo ensino-apredizagem 
quanto à variedade de dados que pode trazer e ajudar na construção 
do conhecimento.

São inúmeros objetivos que levam o aluno a compreender concei-
tos, procedimentos, levando-o a adqirir formação científica geral; apli-
car seus conhecimentos em situações da vida; desenvolver a capacidade 
de raciocínio, etc.

Contudo, não basta a forma ou a metodologia de ensino. Se o co-
nhecimento for restrito a informação, no currículo deve haver seleção 
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dos conteúdos e práticas e a possibilidade de abordagem de temas que 
visem ao desenvolvimento das atitudes e habilidades.

Este currículo garantirá aos alunos entender e aprofundar seus co-
nhecimentos sobre números e álgebra, não isolando de outros conceitos.

Hoje se debate muito a interdisciplinaridade nas áreas, ou seja, é 
um potencial que permite conexões entre diversos conceitos, formas 
de pensamento, sendo para o desenvolvimento da própria ciência. “Os 
conteúdos estarão relacionados ao desenvolvimento de habilidades 
para a resolução de problemas, à apropriação da linguagem simbólica, 
à validação de utilizar a Matemática na interpretação e intervenção no 
real.”( BRASIL,1999, p.257).

Dessa forma é essencial, a busca informações demonstrando ha-
bilidades, confiança no pensar, idéias fundamentadas e boas argumen-
tações. Assim, haverá um melhor aprendizado e preocupação para a 
inserção no mundo do conhecimento e do trabalho.

SEMELHANÇAS ENTRE OS PCNS DO ENSINO 
FUNDAMENTAL E MÉDIO.

Em ambos os textos ficam evidentes a idéia de que tanto no En-
sino Fundamental, como no PCN do Ensino Médio, a Matemática 
deve desempenhar o papel de formar cidadãos capazes de aplicar seus 
conhecimentos escolares em situações do cotidiano, apesar de traba-
lharem com faixa etárias diferenciadas, e procedimentos adaptados as 
séries, pois, no Ensino fundamental ainda está descobrindo definições 
simples, já no Ensino Médio ele começará à utilizar essas definições 
para demonstrar outros conceitos matemática.

No Ensino Médio os educadores passam a se preocupar com a ques-
tão global, que é o avanço tecnológico e os conhecimentos que o indi-
víduo deve carregar para que possa acompanhar e contribuir, de alguma 
forma, para que o processo de descobertas de coisas novas que serão úteis 
na sociedade. No Ensino Fundamental o aluno, principalmente nas sé-
ries iniciais, não está muito preocupado, ou pouco tem conhecimento 
sobre essas questões, por isso, é mais importante aguçar a curiosidade do 
aluno a partir de conhecimentos presentes no seu dia-a-dia e aos poucos, 
introduzindo outros fatos mostrando suas importâncias.
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A resolução de problemas, conforme for trabalhada, é essencial 
para que haja uma relação entre a Matemática e outras áreas do conhe-
cimento, pois como já foi citado no capítulo anterior, todas as áreas 
requerem competência em Matemática.

Nos dois PCN’s é esclarecido também que, não devemos dar im-
portância aos conteúdos de forma isolada, mas deixar claro que estes 
estão relacionados com o desenvolvimento das habilidades para a reso-
lução de problemas, pois só assim ao fim do Ensino Médio teremos um 
cidadão capaz de produzir, fundamentar e argumentar idéias, o que lhe 
tornará destacável perante seu meio social.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A resolução de problemas não é novidade no estudo da Matemá-
tica, no entanto, seu emprego não vem sendo feito de maneira ade-
quada, é necessária no processo de desenvolvimento, tem uma função 
vital para o indivíduo, principalmente como meio de desenvolvimento 
do raciocínio lógico que poderá beneficiá-lo nas suas relações sociais, 
principalmente no trabalho. 

Os PCNs ( Parâmetros Curriculares Nacionais) propõem uma 
mudança de enfoque em relação aos conteúdos curriculares, já que eles 
zelam por uma formação básica para a cidadania, assim, em vez de um 
ensino em que o conteúdo é passado de forma abstrata, deverá contri-
buir para que os alunos desenvolvam as capacidades que lhes permitam 
produzir e usufruir os bens culturais e econômicos. 

Diante dos fatos chegamos a conclusão de que é impossível descre-
ver com palavras um método para resolver qualquer problema, o que 
podemos fazer é estimular cada vez esta prática pedagógica fazendo o 
aluno pensar e discutir sobre suas soluções, tornando-o cada vez mais 
crítico e participativo.
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O DIREITO À EDUCAÇÃO PÓS 
COVID-19 E A IGUALDADE DE 
CONDIÇÕES SOB A PERSPECTIVA 
CONSTITUCIONAL
Daniele Messias Corrêa Luiz
Caio Silva de Sousa

INTRODUÇÃO

O ano de 2020 trouxe ao mundo o desafio de lidar com um ví-
rus devastador, COVID-19. Isto porque as suas características, ainda 
desconhecidas em sua integralidade, foram capazes de afetar todas as 
engrenagens propulsoras do crescimento das economias.

A pandemia exigiu uma rápida resposta do poder público, em es-
pecial dos chefes do Poder Executivo, que buscaram a contenção de sua 
propagação. Contudo, os atos normativos emergenciais repercutiram 
diretamente em alguns direitos essenciais, quais sejam: educação e saú-
de, tornando a efetivação desses direitos garantidos pela Constituição 
ainda mais complexa.

A pesquisa tem como objeto o direito à educação pós COVID-19 
e os seus desafios na isonomia de direitos sob a ótica da Constituição 
de 1988.

A relevância do tema parte de duas questões importantes. A pri-
meira é a manutenção do acesso à educação, direito social protegido 
pela Constituição de 1988, através da perspectiva da igualdade consti-
tucional, aos alunos da rede pública e privada. A segunda é a premissa 
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de que a educação é também ferramenta para a efetivação dos demais 
direitos, principalmente à saúde.

A metodologia utilizada teve a combinação de dois tipos de fon-
tes: bibliográfica e documental. Analisou-se a legislação pátria, infor-
mações coletadas em órgãos oficiais, conteúdo jornalístico de mídias 
digitais e artigos, tendo como parâmetro o ensino fundamental II nas 
escolas do município do Rio de Janeiro, além de decretos do Poder 
Executivo consultados nos portais do Governo do Estado do Rio de 
Janeiro e do Governo Federal, decisões da Suprema Corte e fontes 
bibliográficas.

Como objetivo geral, pretende-se ponderar a preservação do direi-
to à educação em relação ao direito à saúde, como forma de garantia da 
proteção social e preservação dos mandamentos constitucionais.

Os objetivos específicos são entender se todos os alunos foram 
igualmente afetados pelas normas expedidas pelo Poder Executivo; 
se as discrepâncias sociais e acadêmicas entre alunos da rede pública 
e privada serão potencializadas com essas medidas de isolamento; se a 
pretexto de preservar o direito a saúde, este não fica comprometido ao 
isolarmos crianças e adolescentes em casa; se há uma relação entre o 
direito à educação e o direito à saúde; por fim, o novo desafio constitu-
cional para a efetivação do artigo 206 da Constituição de 1988.

A hipótese é que, as medidas de isolamento aumentaram o hiato 
existente entre estudantes do ensino público e do ensino privado no as-
pecto acadêmico e que o acesso à educação está diretamente associado 
à saúde física e mental.

1. A suspensão do funcionamento escolar no Estado 
do Rio de Janeiro

Com o advento da pandemia, a União através da Lei Federal nº 
13.979, de 6 de fevereiro de 2020, dispôs sobre as medidas de proteção 
para o enfrentamento da propagação do vírus, dentre elas a adoção de 
isolamento social (quarentena), a serem aderidos pelas autoridades no 
âmbito de suas competências de acordo com as complexidades locais.

O Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro, mediante De-
creto Estadual nº 46.973, de 16 de março de 2020, reconheceu a 
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situação de emergência e a necessidade de tomar medidas acerca da 
redução da propagação da doença. Dentre outras medidas, desta-
ca-se aquela com pertinência para este estudo, que foi a suspensão 
por um prazo de 15 dias (quinze) dias, das aulas das redes de ensino 
pública e privada.

[...]

Artigo 4º - De forma excepcional, com o único objetivo de 

resguardar o interesse da coletividade na prevenção do contá-

gio e no combate da propagação do coronavírus, (COVID-19), 

determino a suspensão, pelo prazo de 15 (quinze) dias, das se-

guintes atividades: [...]

VI - aulas, sem prejuízo da manutenção do calendário reco-

mendado pelo Ministério da Educação, nas unidades da rede 

pública e privada de ensino, inclusive nas unidades de ensino 

superior, sendo certo, que o Secretário de Estado de Educação 

e o Secretário de Estado de Ciência, Tecnologia e Inovação de-

verão expedir em 48 (quarenta e oito horas) ato infralegal para 

regulamentar as medidas de que tratam o presente Decreto; [...] 

(RIO DE JANEIRO, 2020).

No âmbito da competência municipal, no Rio de Janeiro, o De-
creto Municipal nº 47.282, de 21 de março de 2020, determinou “a 
adoção de medidas adicionais, pelo Município, para enfrentamento da 
pandemia do novo Coronavírus - COVID – 19”, (RIO DE JANEI-
RO, 2020) e dentre as providências,  o artigo 1º trouxe em seu inciso 
III, alínea “a”, o fechamento das escolas que, naquela oportunidade 
seria apenas até o dia 27 de março. 

Ato contínuo, o Ministro da Educação autorizou através da Por-
taria nº 343, em 17 de março de 2020, a substituição das disciplinas 
presenciais por ferramentas tecnológicas capazes de transmitir a infor-
mação. Contudo a portaria se referiu apenas às “instituições de edu-
cação superior integrante do sistema federal de ensino, de que trata o 
artigo 2º do Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017”, (BRA-
SIL, 2020).
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Ocorre que, com o aumento da curva de contaminação e a redu-
ção da capacidade dos leitos nos hospitais, por conta de infectados por 
COVID-19, desencadearam a prorrogação das medidas de suspensão 
das aulas e até o fechamento deste estudo, o que se tem é a perspectiva 
de que nem tão cedo a “normalidade” fará parte da rotina dos estu-
dantes. 

44[...] É importante que o replanejamento curricular do calen-

dário de 2020 considere as competências da BNCC e selecio-

ne os objetivos de aprendizagem mais essenciais relacionados 

às propostas curriculares das redes e escolas e, no caso de op-

ção para continuidade de 2020-2021, as instituições deve-

rão definir o planejamento de 2021 incluindo os objetivos de 

aprendizagem não cumpridos no ano anterior. Recomenda-se 

também a flexibilização dos materiais e recursos pedagógicos; 

ênfase no ensino híbrido e o aprendizado com base em com-

petências de acordo com as indicações da BNCC. (BRASIL, 

2020). Grifou-se.

Dentre as recomendações também apresentadas no documen-
to criado neste encontro, que contou com a participação de con-
selhos de educação e entidades civis ligadas ao tema, destaca-se 
a “Flexibilização da frequência escolar presencial,” (BRASIL, 
2020). Ainda nesta esteira, o Secretário Estadual de Educação, 
afirmou que “Só voltaremos quando o estado estiver na bandeira 
verde”, (FERNANDES, 2020) e garantiu que a escola seria a úl-
tima atividade a voltar.

44  Texto retirado do Parecer do CNE/CP Nº11/2020. Assunto: Orientações Educacionais 
para a Realização de Aulas e Atividades Pedagógicas Presenciais e Não Presenciais no 
Contexto da Pandemia. O Recorte faz parte do item 7.1, Recomendações Gerais Para 
o Sistema de Ensino e trata da flexibilização curricular, considerando a possibilidade de 
uma continuidade em 2021 ainda acerca dos objetivos que deveriam ter sido cumpridos 
em 2020.
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2. Reflexos das medidas nas instituições de ensino 
públicas e privadas

Preliminarmente, é importante compreender que, embora o sis-
tema educacional esteja sujeito às normas federais, estaduais e munici-
pais, a depender da fase de ensino e do ente da federação a ela vincu-
lado, o destinatário principal do sistema educacional são os alunos. Há 
uma diferença entre as instituições públicas e privadas de ensino, no 
que diz respeito às partes integrantes da relação de prestação de serviço 
e das normas de natureza material a elas sujeitas. 

Com a suspensão das aulas, grande parte das instituições privadas 
de ensino, com suas relações sujeitas ao Código de Defesa do Consu-
midor, precisaram apresentar medidas urgentes em resposta às aflições 
dos responsáveis pelos alunos, sob pena de dissolução dos contratos 
junto com a pandemia.

Diante desta celeuma, a maior parte das escolas pertencentes a 
rede privada de ensino saiu na frente mediante iniciativas que visassem 
a substituição das aulas em andamento, em todas as etapas de ensino, 
por meios e tecnologias da informação, para que o conteúdo pudesse 
chegar até os alunos. 

Algumas escolas, inclusive, já possuíam know-how tecnológico de 
ensino à distância e apenas adaptaram o conhecimento para a rotina de 
seus alunos e àquelas que ainda não tinham, contrataram serviços de 
plataforma online em tempos recordes, oferecendo o serviço em até 72 
horas após a portaria autorizativa.

Um fator preponderante para o auxílio no desempenho dessas 
crianças da rede privada de ensino, são as questões relacionadas ao am-
biente, normalmente mais propícios para o estudo e ao perfil sociocul-
tural dos representantes legais.

Já na rede de ensino público, a Secretaria Municipal de Educação 
do município do Rio de Janeiro lançou um aplicativo, SME CARIO-
CA 2020, disponibilizando o uso no dia 23 de março de 2020, (RIO 
DE JANEIRO, 2020),  com conteúdo pedagógico para que os estu-
dantes sujeitos à sua competência, pudessem manter, em tese, o foco 
na aprendizagem. E no âmbito da competência estadual, foi disponi-
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bilizada a aula online através do uso da plataforma “Google for educa-
tion” desde o dia 30 de março, (PLATONOW, 2020).

A Constituição, em seu artigo 206, traz alguns princípios relacio-
nados à educação, dentre eles “igualdade de condições para o acesso e 
permanência na escola” e “garantia de padrão de qualidade”, (BRA-
SIL, 1988).

Entretanto, “Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística apurou 
que até o ano de 2017, apenas 40% das pessoas que moram nas áreas 
rurais possuíam acesso à internet. Quando isto acontece, a principal 
ferramenta de acesso é o celular”. 

(TOKARNIA, 2020).
Embora os dados possam parecer razoavelmente otimistas ou mes-

mo um problema de natureza mais isolada, se comparado que na mes-
ma pesquisa apurou-se que 80% daqueles que moram na área urbana 
conseguem acessar a internet, há uma disparidade ainda muito grande.

Outrossim, existem outras vertentes capazes de criar obstácu-
los para o exercício pleno do direito à educação em igualdade de 
condições.

O primeiro deles é que a transmissão de conteúdo às crianças da 
fase de alfabetização escolar, assim como as mudanças de paradigmas, 
para muitos alunos,  como os que acontecem quando a criança passa 
do ensino fundamental I para o ensino fundamental II, onde àqueles 
normalmente tinham apenas um professor e estes que experimentam 
novas realidades, como a apresentação de novas disciplinas e o contato 
com mais profissionais, estão ocorrendo no ambiente virtual. 

O agravante desta questão, é pressupor que os pais, que têm par-
ticipado deste processo de mudança, possuem condições técnicas e 
psicológicas para colaborar, em especial, com aqueles que possuem 
déficit educacional, como analfabetismo ou mesmo o analfabetismo 
funcional.

Uma outra questão é criar medidas uniformes às crianças de di-
versas realidades socioculturais e psíquicas, pois não se pode esquecer 
que muitos desses alunos sofrem de transtornos mentais e que a so-
cialização no ambiente escolar é de suma importância para a evolução 
do tratamento.
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Ademais, segundo matéria publicada por Varella (2018), “40,2% 
daqueles que têm até 14 anos vivem em situação de pobreza; cerca de 4 
milhões de crianças moram em favelas; e 17,5% das adolescentes foram 
mães antes dos 19 anos”.

Este cenário traz uma outra questão: como fazer com que crian-
ças em estado de pobreza, que vivem em ambientes insalubres, em 
espaços apertados, ainda que possuam um celular com internet, te-
nham a mesma motivação, concentração e perspectiva, no uso da fer-
ramenta virtual, que àquela em condições mais dignas? As políticas 
adotadas neste período são suficientes para a promoção da isonomia 
e acesso à educação?

3. Educação como exercício de cidadania e a 
responsabilidade do Estado

Um ponto fundamental é demonstrar a importância do direito à 
educação para a garantia da cidadania e da dignidade da pessoa huma-
na, fundamentos descritos no artigo 1º, II e III da Carta Magna (1988).

Aqui se faz necessário compreender a ideia do artigo 205 da Cons-
tituição, quando fica claro que a educação é um direito de todos, “sen-
do dever do Estado e da família, com a promoção e incentivo para a 
colaboração da sociedade, buscando sempre o pleno desenvolvimento 
da pessoa” [...], (BRASIL, 1988).

Ou seja, é importante entender que na impossibilidade da garantia 
da educação para todos os educandos, fica inequívoca a violação ao 
princípio da Dignidade Humana e ao princípio da Igualdade, valores 
metajurídicos que sobrepairam e informam os demais princípios cons-
titucionais, possuindo função hermenêutica e servindo de parâmetro 
na ponderação de interesses em conflito.

Será que os objetivos básicos inseridos no artigo 3º, I, III, e IV da 
Carta Magna de 1988, que repudiam qualquer forma de preconceito, 
discriminação e marginalização, foram devidamente atendidos nesse 
período? E os alunos com deficiência, de que forma os direitos desses 
cidadãos estão sendo tutelados pelo Estado?

O direito à educação previsto na Lei Federal nº 13.146/2015, Lei 
Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (LBI), designada 
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a “assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício 
dos direitos e das liberdades fundamentais da pessoa com deficiência, 
visando à sua inclusão social e cidadania” (BRASIL, 2015), além da 
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, (BRA-
SIL, 2009). 

Logo, a discussão se dá sobre a igualdade dos alunos com relação 
as suas possibilidades ou não de aprendizado, o que aumenta exponen-
cialmente quando se fala sobre a inclusão de educandos com deficiên-
cia em escolas, neste momento de pandemia.

Sendo assim, é uma questão social onde deve-se levar em questão 
os direitos fundamentais e humanos, uma vez que ainda hoje há exclu-
são de muitos alunos de determinados ambientes por falta de incentivo 
e estrutura devidamente preparada e que naturalmente se agrava quan-
do no cenário de isolamento social.

A palavra inclusão tornou-se um discurso com diversos significa-
dos a serem empregados, o que acabou por dificultar o diálogo entre 
seus “atores”, desde os políticos aos que trabalham no terreno, dando 
origem a ideias feitas e “(mal)feitas” que objetivam aplicar ou justificar 
a sua impossibilidade (RODRIGUES, 2003, p. 95). 

Portanto, estar incluído é muito mais do que uma presença física, 
é também um sentimento e uma prática mútua de pertença entre a 
escola e o educando, significando que o aluno deve sentir que pertence 
à escola e a escola sentir que é responsável por ele (RODRIGUES, 
2003, p. 95) 

Em função disso, depreende-se que as instituições de ensino de-
vem garantir a oportunidade de os educandos interagirem em um con-
texto de pluralidade, com maior potencial em propulsionar suas pos-
teriores competências acadêmicas e sociais, sem as limitações impostas 
pelo modelo singular e de forma alguma, esta necessidade se desprende 
em razão de uma situação de isolamento. Pelo contrário, esses cidadãos 
requerem do Estado, mais do que nunca, o dever de agir e garantir o 
cumprimento das normas Constitucionais e Infraconstitucionais.

Portanto, incluir todos os alunos no ambiente escolar é sobretudo 
uma forma de inclui-los na sociedade e se este “provisório ambiente 
escolar” se tornou uma plataforma digital ou qualquer outro recurso 
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de apoio, deve-se pensar nele como ferramenta capaz de promover o 
acesso a todos, incondicionalmente.  

Outrossim, a Carta Magna é clara ao informar em seu artigo 208 
que o “não oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público, 
ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da autoridade com-
petente”, (BRASIL, 1988). E nesse caso, o artigo 37 determina que as 
pessoas “jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras 
de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa 
qualidade, causarem” [...] (BRASIL, 1988).

4. As repercussões sociais aos alunos de ensino 
público 

A evasão escolar é um problema notório enfrentado por crianças 
e jovens do ensino público. Diversas são as medidas na tentativa da 
redução deste problema e dentre as que se relacionam com o objeto do 
estudo, estão diretamente ligadas às políticas públicas promovidas no 
ambiente escolar.

Essas ações passam desde o alimento oferecido neste local até ati-
vidades esportivas e culturais engajadas em retirar crianças e jovens das 
violências enfrentadas em suas comunidades e por vezes círculo familiar. 

Longe da escola e, consequentemente, daquelas políticas públicas 
de resgate e socialização de jovens e crianças das unidades de ensino 
da rede pública, poderá desencadear um movimento catastrófico de 
evasão escolar.

Outrossim, o afastamento da escola, por medida de saúde coletiva, 
pode ser exatamente esta causadora de problemas de natureza psicoló-
gica, como quadros depressivos, ansiedade, dentre outros transtornos 
correlacionados.

O impacto emocional entre alunos, profissionais da educação e 
famílias é uma realidade que deverá ser enfrentada tão logo haja o re-
torno das aulas presenciais. Mas esta é apenas uma das consequências.

Independente da rede de ensino, há uma perda para os dois lados, 
contudo o que se indaga é quanto a estrutura de recuperação deste 
déficit. Terá a rede pública de ensino estrutura capaz de garantir a res-
tauração da aprendizagem na justa medida? Ou o isolamento social 
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provocado pelo COVID-19 veio a distanciar ainda mais as oportuni-
dades e acessos educacionais?

5. A intercessão entre o Direito à Saúde e o Direito à 
Educação

Desde o avanço da pandemia, muito tem se discutido por políticas 
públicas que assegurem o mínimo necessário de preservação à vida, 
tendo sido adotado o isolamento social, em um momento mais crítico, 
como meio para a contenção do vírus. 

Porém, é sabido que os gestores públicos têm ainda um outro pro-
blema a ser administrado mediante isolamento, a oferta de leitos hospi-
talares necessários para atender as eventuais demandas.

Para melhor compreensão do que se propõe neste subtítulo, divi-
de-se a seguir sobre duas perspectivas: 

A primeira, sob a ótica da política de saúde pública, cujo enten-
de-se o conjunto de programas, ações, metas e planos das três esferas 
de governo, traçadas para alcançar o bem-estar da sociedade e o inte-
resse público. Tais ações selecionadas pelos representantes públicos são 
aquelas entendidas ou classificadas como sendo as demandas ou ex-
pectativas da sociedade que demandam a necessidade de atendimento 
imediato. Ou seja, as políticas públicas objetivam responder a deman-
das, sobretudo dos setores marginalizados da sociedade, considerados 
em situação de vulnerabilidade social. 

Neste olhar, o que se percebe é que a oferta de serviços de saúde 
não é um problema novo e a dificuldade em operacionalizar direitos so-
ciais tem resultado na efetivação de políticas públicas, especificamente 
as de saúde através do Poder Judiciário. A materialização desse direito 
humano fundamental, via tutela jurisdicional, tem um viés garantidor de 
forma que, o que deveria ser obrigação do poder público na promoção 
dos direitos sociais se efetiva com a intervenção jurisdicional decorrente 
da arbitrária renúncia do Estado em concretizar acesso ao direito à saúde. 

Assim, não obstante a gravidade da pandemia, esta não é solita-
riamente a causa de medidas de contingenciamento, talvez melhor se 
definiria como o holofote que trouxe de forma mais incisiva um pro-
blema pré-existente.
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Em seguida, observa-se a relação entre o isolamento social, em 
especial, no aspecto do afastamento do ambiente escolar e sua reper-
cussão na saúde do aluno.

Um levantamento realizado na província chinesa de Xianxim 

com 320 crianças e adolescentes revela os efeitos psicológicos 

mais imediatos da pandemia: dependência excessiva dos pais 

(36% dos avaliados), dependência excessiva dos pais (36% dos 

avaliados), desatenção (32%), preocupação (29%), problemas 

de sono (21%), falta de apetite (18%), pesadelos (14%) e des-

conforto e agitação (13%). (GRINBERGAS, 2020).

Naturalmente estes problemas podem se agravar ou não, de acor-
do com as realidades sócio econômicas de cada criança e jovem, as-
sim como o ambiente familiar que compartilha. E ainda, como aponta 
Grinbergas (2020) “o confinamento não limita apenas esses horizon-
tes, mas o próprio gasto de energia da garotada”, podendo provocar 
outros males.

Além disso a Sociedade Brasileira de Pediatria lançou um “ma-
nual de recomendação de saúde na era digital” em que um dos itens é 
“Limitar o tempo de telas ao máximo de uma ou duas horas por dia, 
sempre com supervisão para crianças com idades entre seis e 10 anos”, 
(RECOMENDAÇÕES..., 2020).

Não obstante todas as complexidades já comentadas sobre o afas-
tamento da atmosfera escolar, o uso das ferramentas digitais fora das 
recomendações indicadas pela SBP, podem acarretar dentre outros 
problemas, “Problemas de saúde mental: irritabilidade, ansiedade e 
depressão; Transtornos do déficit de atenção e hiperatividade; Trans-
tornos do sono; Transtornos de alimentação: sobrepeso/obesidade e 
anorexia/bulimia; [...], (RECOMENDAÇÕES..., 2020).

Como se pode verificar, o debate sobre o Direito à Educação 
perpassa pelo Direito à saúde, tendo em vista que Educação não 
compreende apenas no acesso a oferta de conteúdo escolar, mas 
todo aparato fornecido pelos profissionais, convivências e experi-
ências vividas pelos jovens e crianças que estão diretamente ligados 
ao desenvolvimento das emoções, face interações experimentadas e, 
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consequentemente, com a própria saúde mental, ficando evidente a 
intercessão entre os Direitos.

CONCLUSÃO

O resultado parcial deste estudo, com base em dados empíricos, é 
que as medidas adotadas pelos chefes dos poderes executivos não foram 
capazes de proteger em sua integralidade o Direito à educação. Que, 
embora a adoção das ações tenha tido como fundamento primordial 
a preservação da saúde e naturalmente da própria vida, trouxe como 
resultado o desvirtuamento do que se propunha.

Isso porque, a saúde e a vida, possuem relação com outros direi-
tos que se comunicam diretamente e porque não dizer, que auxiliam 
na promoção daquelas. E nesta esteira, o lazer, a interação social, que 
são componentes associados ao bem estar, são elementos ofertados no 
âmbito de convivência escolar que, por assim ocorrer, legitima a escola 
como colaboradora da  própria promoção da saúde física e mental.

Já sob a visão da aplicação da igualdade constitucional de trata-
mento e da garantia de oferta à educação, sob uma anáise ainda parcial 
e empírica, verificou-se que 

as medidas de isolamento e suas consequências aumentaram o hia-
to existente entre estudantes do ensino público e do ensino privado, 
quer seja pelas ferramentas de acesso ao ensino no formato digital, quer 
seja por conta das condições sociais, econômicas e circunstanciais de 
cada cidadão, capazes de resultar no aumento da evasão escolar e au-
mentar o abismo entre conteúdos curriculares fornecidos durante este 
período pelas instituições de ensino.

É importante frizar que o  direito de cidadania dado como favor 
é uma violência. A esmola do apoio suplicado a projetos e demandas 
mínimas também é. E é  isso que a sociedade  precisa combater.

Não é de favores que a população precisa, mas sim do cumprimen-
to do dever do Estado de dar acesso aos serviços educacionais e como 
percebido, de saúde, que formem e construam a cidadania de cada um 
dos cidadãos em igualdade de tratamento e condições.

Dessa forma, faz-se necessário, primeiramente, que se pense so-
bre os Direitos Sociais, como a educação e a saúde, não apenas como 
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demandas isoladas, mas sim, como pautas que se comunicam e que 
possuem uma interdependência. E por último, sem que se esgote as 
infinitas necessidades, deve o Estado compreender que políticas pú-
blicas, ainda que de natureza emergenciais, devem considerar as com-
plexidades de cada comunidade e seus indivíduos, sob pena de criar 
mais desigualdades em lugar de garantir os poucos direitos arduamente 
reivindicados diariamente.
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PERCEÇÃO DOS ESTUDANTES 
DO ENSINO SUPERIOR SOBRE OS 
DIREITOS DA CRIANÇA: CURSOS 
DE EDUCADORES DE INFÂNCIA E 
PROFESSORES DO 1.º CEB
Maria Fernanda dos Santos Mendes Sampaio
Maria Filomena Tomaz Henriques Serrano Caldeira

“Promover o desenvolvimento da personalidade da criança, dos seus dons e 
aptidões mentais e físicos na medida das suas potencialidades”.

                                           Convenção da ONU sobre os Direitos 
da Criança (Artigo 29.º)

INTRODUÇÃO

No século XX, surge a preocupação de encarar a criança, como 
sujeito de direitos.  Vários autores consideram o século dos Direitos 
da Criança, em que emerge uma acrescente preocupação sobre o bem 
estar e proteção da mesma, assim como, a promoção do desenvolvi-
mento da personalidade desta.

No campo de ação jurídico-legal a necessidade de proteção das 
crianças e promoção do seu desenvolvimento da personalidade, legi-
timou o aparecimento de várias instituições,  a nível nacional e in-
ternacional.

No início da Primeira República, em 1991, Portugal foi um dos 
pioneiros a aprovar uma lei de Proteção à Infância, sendo posterior-
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mente seguido por outros países. Em 1990, ratifica a Convenção sobre 
os Direitos da Criança, destacando-se novamente, ao dedicar o lugar 
privilegiado da Criança na sua lei, na Constituição da República Por-
tuguesa de 1976. 

No seguimento da Convenção dos Direitos da Criança (CDC) 
de 1948, iniciámos um estudo, o qual foi realizado numa instituição 
privada de Ensino Superior de Educação (ESE) em Lisboa e propôs-se 
averiguar, as perceções dos estudantes dos Cursos de Educadores de 
Infância e Professores do 1º Ciclo do Ensino Básico, em relação aos 
Direitos da Criança. 

Na realização deste estudo foi desenvolvida uma pesquisa explora-
tória e descritiva, adotando-se uma metodologia quantitativa e qualita-
tiva. Para tal foi implementado como método para recolha de dados, o 
inquérito por questionário com perguntas fechadas para os estudantes 
(150) e entrevistas com perguntas predominantemente abertas.

Os principais objetivos deste estudo foram: averiguar se os estu-
dantes da ESE conhecem os Direitos da Criança e se o plano de estu-
dos do seu curso, contempla esta temática; se os Direitos da Criança 
são assegurados pela escola; indagar a relação dos educadores/professo-
res com as crianças; os estudantes da ESE refletirem sobre o que pode-
rão realizar num futuro próximo, enquanto profissionais da educação, 
para ajudar a promover os Direitos da Criança.

1. EDUCAÇÃO

1.1 Os objetivos da educação

A educação tem sido vista ao longo dos tempos de formas dife-
rentes. Na década dos anos 90, Aurélio Ferreira, refere que a edu-
cação tem como objetivo que a criança se adapte e satisfaça os inte-
resses da sua organização e “(...) regular a formação dos diferentes 
aparelhos ou sistemas, em atenção às suas necessidades e formas, é 
fazer educação, é formar o indivíduo por maneira a que ele seja o 
melhor que pode ser, isto é, se adapte, satisfazendo os interesses que 
a sua organização indica e implica, e pela maneira que à sociedade 
mais convenha”.
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Nos dias de hoje, a educação é, associadamente, um Direito Hu-
mano em si mesmo e um meio imprescindível para a realização de 
outros Direitos Humanos. Na perspetiva do Direito para o desenvol-
vimento pessoal e social, a educação é o principal meio através do qual 
as crianças segregadas pela sociedade, conseguem ultrapassar as suas 
dificuldades e obter os meios para uma integração nas comunidades. 
A educação tem um papel fulcral no desenvolvimento do ser humano, 
ao nível social, cognitivo, emocional e motor, contribuindo para um 
ser autónomo, criativo, com capacidade de identificar uma dificuldade, 
criar estratégias para tentar solucioná-la  e ultrapassá-la.

Podemos, também considerar a educação como objeto de estudo, 
foco, estratégia e discussão em todas as nações do mundo. Nalguns 
países, ela é vista como libertadora, uma esperança que se perdeu em 
outras instituições, como a família e o Estado. Noutras situações, é 
vista como uma espécie de “indústria” para formar pessoas altamente 
capacitadas. BIESTA (2007), alega que em democracias novas e emer-
gentes a Educação tem um papel central na formação da cidadania de-
mocrática e na criação de uma cultura democrática. Em democracias 
mais antigas e estabelecidas, a Educação é vista como fundamental para 
a consolidação da vida democrática e atualmente chamada a estimular 
a face ao exposto, pode-se dizer que a Educação apresenta-se numa 
dupla encruzilhada. Por um lado necessita de apresentar um bom de-
sempenho na “universalização da educação básica de qualidade” e, por 
outro lado, “as novas matrizes teóricas ainda não são capazes de apre-
sentar caminhos realmente seguros numa época de profundas e rápidas 
transformações.” (GADOTTI, 2000, p. 6).

2. OS DIREITOS DA CRIANÇA

A educação é um dos direitos de todas as crianças, sendo que essa 
mesma educação tem por base a igualdade de oportunidades (CON-
VENÇÃO DOS DIREITOS DA CRIANÇA, 1989, art.º 28 e 29). 

Assim, é importante falar acerca dos Direitos da Criança, tendo 
estes um papel fundamental no que diz respeito ao atributo e à pro-
moção da educação. No final do século XIX, houve várias tentativas, 



DANIEL  GIOTTI  DE PAULA,  DIEGO MACHADO MONNERAT,  
LUCAS MANOEL S ILVA CABRAL,  ROSANGELA TREMEL (ORGS. )

817 

através de várias ações, protestos e estratégias, a fim de combater os 
mecanismos sociais, jurídicos, políticos e económicos relativamente à 
desigualdade. Foi no século XIX, que a legislação referente à prote-
ção da criança deixou o seu vestígio, visto que a criança foi objeto do 
primeiro diploma legal, onde estava estabelecido o limite mínimo de 
idade para o trabalho nas minas de carvão. 

A partir desta conquista, passou-se da descoberta da infância e do 
seu afastamento do mundo dos adultos, na sociedade como no direito 
penal (séculos XVI-XVIII), à descoberta da proteção à infância (fim do 
século XIX-XX), à descoberta dos direitos do homem (fim do século 
XVIII e, principalmente na segunda metade do século XX), depois à 
descoberta dos direitos das crianças e dos jovens (como aplicação dos 
direitos do homem a menores, nos últimos 20 anos do século XX) 
(QUELOZ, 1990, cit. por TOMÁS, 2011, p.65). 

Apesar da Organização das Nações Unidas (ONU) ter promovido 
a Declaração dos Direitos do Ser Humano a 10 de dezembro de 1948, 
os temas relacionados com a infância ainda não faziam parte da mesma. 
Só a partir de 1959 é que a Assembleia Geral das Nações Unidas decre-
ta a Declaração dos Direitos da Criança. 

A Declaração dos Direitos da Criança baseava-se essencialmente 
na enumeração de princípios, sem valor jurídico, tendo apenas um ca-
rácter simbólico. 

No ano de 1979, o governo polaco intercedeu junto das Nações 
Unidas, pelos Direitos da Criança, estas foram foram recetivas e de-
cidem preparar uma Convenção dos Direitos da Infância. No ano de 
1989, a criança passa a ser “considerada como cidadã dotada de capa-
cidade para ser titular de direitos (Tomás, 2002, cit. por Tomás, 2011, 
p. 67). 

A Convenção dos Direitos da Criança (CDC), foi um tratado 
celebrado a 20 de novembro de 1989 e rapidamente aceite e seguida 
pelo programa de ação para a aplicação da Declaração Universal sobre 
Sobrevivência, Proteção e Desenvolvimento da Criança, no ano de 
1990, através da Cimeira Mundial da Infância. Esta é constituída por 
54 artigos, constituindo o mais completo e importante documento 
sobre os direitos de todos os seres humanos com menos de 18 anos. 



DIREITOS SOCIAIS  E  POLÍT ICAS PÚBLICAS –  VOL.  1

818 

Este documento veio substituir a conceção tradicional de proteção 
pelo conceito de participação, reconhecendo à criança direitos seme-
lhantes aos do adulto: direitos civis e liberdades; ambiente familiar e 
aconselhamento parental; cuidados básicos como a saúde e o bem-es-
tar; educação e lazer. 

Porém, nos dias de hoje, é de salientar 

que a CDC é o mais ratificado de todos os tratados sobre di-

reitos humanos e implicou um conjunto de alterações impor-

tantes para o grupo social da infância, nomeadamente a subs-

tituição da conceção tradicional de proteção pelo conceito de 

participação, reconhecendo às crianças direitos semelhantes aos 

dos adultos (TOMÁS, 2011, p. 67). 

Este  tratado internacional é um importante instrumento 
legal devido ao seu carácter universal e também pelo facto de 
ter sido ratificado pela quase totalidade dos Estados do mundo. 
Apenas um país, os Estados Unidos da América, ainda não ratificou a 
Convenção sobre os Direitos da Criança. Portugal ratificou a CDC 
em 21 de Setembro de 1990.

Ao debruçarmo-nos sobre o conteúdo da CDC, é inevitável fa-
zermos alusão aos “3P”- participação, proteção e sustento/provisão. 
Os direitos à participação referem-se ao facto da criança deter o poder 
de participar, ou seja, as suas intervenções/opiniões devem ser tidas em 
conta. Em relação às questões de proteção, estas baseiam- se na pro-
teção da criança relativamente a qualquer tipo de violência ou negli-
gência. Finalmente, e não sendo de menor importância, os direitos de 
sustento ou provisão falam do direito à saúde, educação, segurança so-
cial. Os 3P têm a mesma importância e devem ser abordados de forma 
equitativa nos diferentes contextos em que as crianças vivem. 

A Convenção dos Direitos da Criança, assenta em quatro pilares 
fundamentais que estão relacionados com todos os outros direitos das 
crianças:

•  A não discriminação, que significa que todas as crianças têm 
o direito de desenvolver todo o seu potencial – todas as crian-
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ças, em todas as circunstâncias, em qualquer momento, em 
qualquer parte do mundo.

•  O interesse superior da criança deve ser uma consideração 
prioritária em todas as ações e decisões que lhe digam respeito.

•  A sobrevivência e desenvolvimento salienta a importância 
essencial da garantia de acesso a serviços básicos e à igualdade 
de oportunidades para que as crianças possam desenvolver-se 
plenamente.

•  A opinião da criança que significa que a voz da 
criança deve ser ouvida e tida em conta em to-
dos os assuntos que se relacionem com os seus direitos. 
Em 1991, a UNICEF decidiu que todos os programas a im-
plementar deveriam espelhar os princípios da Convenção, que 
passaria a servir de ponto de referência, independentemente de 
um país a ter ratificado ou não.

A 1 de junho, comemora-se o Dia Mundial da Criança e, a 20 de 
novembro, o Dia dos Direitos Internacionais da Criança.

Todavia, alguns estudos sobre a Educação em Direitos da Crian-
ça realizados por diferentes pesquisadores com base nos princípios da 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, bem como, instrumen-
tos internacionais e nacionais, sugerem que esses direitos, infelizmente 
não são cumpridos na sua totalidade. 

 
3. ENSINO SUPERIOR

A educação no ensino superior, através do processo de ensino- 
aprendizagem, tem um papel decisivo para o desenvolvimento destas 
competências. Por outro lado, o insucesso académico, ainda significativo 
no ensino superior, leva a que alguns estudantes excedam os limites tem-
porais estipulados para a conclusão dos seus cursos (Chaleta & Grácio, 
2016). São algumas das preocupações primordiais do ensino superior, 
que os estudantes alcancem as ferramentas necessárias que lhes permitam 
construir conhecimento, superar limitações, desenvolver o pensamento 
crítico, promover competências de auto-formação, de auto-aprendiza-
gem e a capacidade de resolução de problemas (Esteves, 2010). 
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O ensino superior manifesta-se crucial para a aquisição de variadas 
competências através da diversidade de experiências que os estudantes 
vivenciam. 

Os estudantes da área da educação, têm uma responsabilida-
de acrescida, pois fazem parte da educação da criança. Não basta ter 
conhecimentos, é importante que estes futuros profissionais, tenham 
consciência de como vão realizar essa transmissão de conhecimentos, 
ou seja, devem fazê-lo através de estratégias, indo ao encontro das ne-
cessidades e ritmos diferentes de cada criança.

4. METODOLOGIA

4.1 Metodologia da investigação

O estudo que aqui se apresenta centra-se nas perceções dos estu-
dantes do Ensino Superior, sobre os Direitos das Crianças e de acordo 
com o curso frequentado (Educação Pré-Escolar e Educação do 1º Ci-
clo do Ensino Básico - CEB).

Recorremos às abordagens qualitativas e quantitativas, estas são 
complementares, segundo (Ribeiro, 2010). A investigação quantitativa 
dá-nos estrutura, objetividade e a força dos números, procura explicar 
a existência de relações entre fenómenos, a predição ou o controlo dos 
fenómenos (Freixo, 2010). A investigação qualitativa procura descrever 
e compreender o porquê dos pequenos detalhes. Juntas melhoram a in-
vestigação na sua capacidade de explicar os resultados (Ribeiro, 2010). 
Esta complementaridade não significa fazer desaparecer as especifici-
dades metodológicas de cada uma das etapas (qualitativa e quantitati-
va), mas antes pelo contrário, promove as possibilidades de cada uma 
delas (Esteves, 2006). 

4.2 Amostra

A nossa amostra é formada por 150 estudantes dos Cursos de Edu-
cação Pré-Escolar e Educação do 1º CEB, de uma Escola Superior de 
Educação (ESE) privada, esta situa-se na cidade de Lisboa.
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Tendo como referência Bogdan e Biklen (1994), seguiu-se uma 
abordagem objetiva, tendo-se explicitado os interesses do estudo, de 
modo a que os participantes colaborassem de forma empenhada no 
mesmo. 

Para a realização da investigação, tornou-se determinante o escla-
recimento dos objetivos do estudo e a dinâmica do mesmo, garantindo 
o anonimato dos participantes (Stake, 2009).

4.3 Instrumentos 

Numa 1.ª fase, recorremos à implementação de questionários. Se-
gundo Vale (2004, os questionários apresentam o mesmo objetivo das 
entrevistas, sendo totalmente estruturados, com questões abertas ou 
fechadas, proporcionando respostas diretas sobre determinadas infor-
mações, quer factuais quer de atitudes. Neste estudo, aplicou-se um 
questionário fechado, para melhor compreender o que os estudantes da 
ESE, consideravam pertinente. 

Posteriormente, recorremos à recolha dos dados através da téc-
nica da entrevista, um dos métodos mais utilizados nos estudos de 
cariz qualitativo solicitando o relacionamento entre o entrevista-
dor-entrevistado, envolvendo a recolha de grande quantidade de 
informação (Freixo, 2010). De forma mais particular foi utilizada 
a entrevista semi-estruturada que proporciona uma oportunidade 
para ouvir a experiência dos sujeitos procurando o esclarecimento 
acerca do que está a ser dito e do significado atribuído aos seus ter-
mos e expressões (Ribeiro, 2010). 

As entrevistas exploratórias foram realizadas individualmente aos 
150 estudantes de uma ESE de Lisboa, com o objetivo de aferir e ex-
plorar alguns aspetos ligados à problemática em estudo e à forma como 
a mesma é analisada pelos participantes, no sentido de obter dados que 
permitissem esclarecer as questões da entrevista. 

4.4 Análise de dados

A análise de dados constituiu um processo de pesquisa e orga-
nização regular dos dados recolhidos através de diversas técnicas, 
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como: entrevista e questionário. Numa investigação de natureza 
qualitativa é importante recorrer a uma grande variedade de evi-
dências, o que dá lugar a uma grande quantidade de informação, 
rica em detalhes descritivos (Patton, 2002). Desta forma, inclui a 
estruturação e sistematização dos dados, aos quais é indispensável 
dar sentido para tornar compreensível o fenómeno em estudo, de 
forma a ser possível apresentá-lo a outros (Bogdan & Biklen, 1994; 
Vale, 2004). Stake (2009) refere que numa investigação qualitativa 
dá-se prioridade à análise indutiva, que expressa-se na pesquisa de 
modelos ou categorias que surgem das entrevistas ou da análise 
documental, dando significado aos factos. 

Neste estudo, a análise e a recolha dos dados estiveram estreita-
mente relacionadas, visto que, à medida que os dados foram recolhidos 
foi ocorrendo o processo de análise, porém, este teve maior expressivi-
dade após a conclusão da fase de recolha dos dados. 

Relativamente ao conhecimento sobre os Direitos da Criança, 
apresentamos a síntese desses dados na Tabela 4.1.  

Tabela 4.1 – Direitos da Criança

Respostas                                            N                                   %

Sim                                                       42 28

Alguns Artigos                                    97 64,6

Não                                                      11 7,4

Total                                                  150 100

Relativamente aos Direitos da Criança (DC), 11 (7,4%) estudantes 
não tinham conhecimento sobre qualquer artigo. Desses estudantes, 97 
(64,6%) referiram que sabiam o conteúdo de alguns artigos dos DC e 
42  (28%) estudantes têm perceção sobre os artigos.

De seguida, questionámos os estudantes, se consideravam que os 
Direitos da Crianças eram assegurados pela escola, apresentamos a sín-
tese desses dados na Tabela 4.2.  
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Tabela 4.2 – Direitos da Criança assegurados pela escola

Respostas                                            N                                   %

Sim                                                       102 68

Algumas vezes                                      33 22

Nunca                                                                                                           15 10

Total                                                  150 100

Sobre os Direitos da Criança assegurados pela escola, conforme 
mostra a Tabela 4.2., registámos que 102  (68%) estudantes defendem 
que os DC são assegurados pela escola. Mas 33 (22&) estudantes dizem 
que algumas vezes é garantido os DC e 15 (10%) estudantes não con-
cordam com os outros e dizem que os DC não são assegurados.

Na tabela 4.3., os estudantes responderam sobre a relação dos edu-
cadores/professores com as crianças.

Tabela 4.3 – Relação dos educadores/professores com as crianças

Respostas                                            N                                   %

Excelente                                              28 18,6

Muito Boa 32 21,5

Boa                                                        50 33,3

Média                                                   23 15,3

Má                                                        17 11,3

Total                                                  150 100

Os resultados da Tabela 4.3. indicam-nos a relação dos educado-
res/professores com as crianças. Os estudantes consideram que existe 
um balanço muito positivo na relação entre ambos.

Os resultados deste estudo poderão revelar-se uma mais-valia para 
o aumento de conhecimento científico sobre a temática e para recolher 
bases empíricas possíveis de suportar a intervenção educacional ao ní-
vel das perceções dos estudantes do Ensino Superior.

CONCLUSÃO

O Direito das Crianças e a educação são direitos fundamentais, 
intrinsecamente relacionados no desenvolvimento da Criança. Encon-
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trar o equilíbrio entre essas duas vertentes é o desafio que se coloca à 
sociedade, mais especificamente aos profissionais da educação.

 A partir desta permissa, a excelência será a formação inicial dos 
estudantes do Ensino Superiror na área da educação, com o objetivo de 
desenvolver a aprendizagem sobre os Direitos da Criança, permitindo 
a defesa e promoção dos seus direitos. 

Nas escolas fala-se sobre os Direitos das Crianças, mas por vezes 
não é explícito para elas, o que são direitos. Deste modo, falar sobre 
algo, como se fosse um dado adquirido, não traz à criança conheci-
mentos concretos sobre o tema em questão, pois não conhecem os 
príncipios básicos. Temos como exemplo, a comemoração do dia da 
criança, em que se faz referência à Convenção dos Direitos da Criança, 
porém a abordagem feita pelos educadores/professores, é muitas vezes 
realizada de forma superficial.

As entrevistas e os inquéritos realizados aos estudantes da área da 
educação do Ensino Superior, neste estudo ,contribuiram não só para 
uma reflexão de modo a aprofundar os artigos dos Direitos da Criança, 
bem como a sua implentação enquanto futuros profissionais e  cida-
dãos. A importância desta temática no desenvolvimento da criança, 
quando realizada pelos profissionais da educação, chega por vezes, atra-
vés  das crianças  de uma forma mais rápida aos adultos.

Fazendo uma análise das entrevistas realizadas, os estudantes con-
sideram que os Direitos da Criança, muitas vezes não passam do papel 
para a prática dos mesmos.

A forma mais eficaz, de os educadores/professores promoverem os 
Direitos da Criança, encontra-se na sua formação inicial.

 Concluímos, reforçando a importância da fomentação dos Direi-
tos da Criança, numa sociedade como a nossa, num estado de direito 
como o nosso, pois as crianças devem desde cedo conhecer os seus 
direitos e os direitos que regulam a sua vida em sociedade.
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A EDUCAÇÃO COMO DIREITO E A 
QUALIDADE DO ENSINO JURÍDICO
Roselaine Andrade Tavares

Introdução

A educação é um tema muito abrangente, e não há dúvidas de que 
a educação é um direito de todos, garantido no Brasil tanto pela Cons-
tituição Federal, como por leis infraconstitucionais sendo, portanto, 
um direito que deve estar à disposição e acessível a todos os indivíduos. 

Além de ser um direito, a educação é também uma responsabili-
dade do Estado como um todo, cabendo sua competência a todos os 
entes, como a União, os Estados, os Municípios e o Distrito Federal, 
cada um com sua abrangência e atribuições.

Cabe ressaltar que por educação não podemos compreender ape-
nas a instrução ou a transmissão de conhecimento. Ela vai além, englo-
bando o desenvolvimento de habilidades, do senso crítico, da percep-
ção do todo e das diversas formas de raciocínio.

Apesar da ampla proteção e garantia destinadas ao ensino funda-
mental e ao ensino médio, por meio de leis e pela Constituição Federal, 
não se nota o mesmo tratamento quando se trata do ensino superior, 
que infelizmente ainda não é oferecido a todos indistinta e gratuita-
mente pelo Estado.

Portanto, em relação à educação superior, em sua maior parte, 
conforme pesquisa do INEP45, é ministrada por instituições de ensino 

45  Segundo o INEP (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais), em 2017, 
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privadas, cabendo a estes estabelecimentos suprir a falta de oferta de 
ensino não abrangida ou não garantida pelo Estado.

Este trabalho se propõe então a analisar a oferta da educação como 
um direito fundamental de todos e a busca da qualidade do ensino, 
especialmente no que se refere ao ensino superior em Direito, o qual 
vem passando por tímidas e atrasadas mudanças.

Para alcançar tal objetivo, este artigo foi desenvolvido a partir do 
método científico hipotético-dedutivo, ou seja, baseado em hipóteses 
que partem de premissas com alta probabilidade de serem concreti-
zadas e tem o referencial teórico estabelecido na obra de Romualdo 
Portela de Oliveira, denominada “Da universalização do ensino fun-
damental ao desafio da qualidade: uma análise histórica”, bem como 
na Constituição da República de 1988, na Lei nº 9.394/96 (Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação), na Resolução nº 5 de 2018 do MEC, 
em orientações do Instituto de Pesquisas e Administração da Educação 
(IPAE), dentre outros.

Desenvolvimento 

Partindo da premissa de que a educação superior não é obrigação 
constitucional do Estado, ficando, portanto, em sua maior parte a cargo 
das instituições particulares de ensino, temos que os cursos de Direito, 
com o passar dos anos, vem sofrendo com a defasagem na qualidade 
do ensino, assim, pretende-se apresentar de forma conexa a educação, 
o direito e o que pode ser feito na busca por uma maior qualidade no 
ensino, especialmente quando se trata do ensino superior em Direito.

Educação

Há tempos a educação faz parte da vida humana e da sociedade, a 
exemplo do que acontece com o Direito.

A educação deve ser vista e entendida como bem deixou claro 
Pontes de Miranda, em seus Comentários à Constituição de 1946:  

o Brasil tinha 296 Instituições de Educação Superior (IES) públicas e 2.152 privadas, o 
que representa 87,9% da rede.
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A educação somente pode ser direito de todos se há escolas 

em número suficiente e se ninguém é excluído delas, portan-

to, se há direito público subjetivo à educação, e o Estado pode 

e tem de entregar a prestação educacional. Fora daí, é iludir 

com artigos de Constituição ou de leis. Resolver o problema da 

educação não é fazer leis, ainda que excelentes; é abrir escolas, 

tendo professores e admitindo os alunos. (PONTES DE MI-

RANDA, 1963, p. 29)

Assim, há de se perceber que é preciso ofertar a educação na prática, 
na realidade, e não apenas normatizá-la em leis, sem torná-la efetiva.

O artigo 205 da Constituição Federal aponta que: 

A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, 

será promovida e incentivada com a colaboração da socieda-

de, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo 

para o exercício da cidadania e sua qualificação para o traba-

lho. (CF, 1988)

Portanto, a Educação, que é um direito fundamental de todos, 
deve ser vista também como um direito ligado ao desenvolvimento 
humano por meio do ensino e da aprendizagem, voltado a alcançar a 
capacidade intelectual do indivíduo. 

No entanto, este “direito de todos” não está, na prática, acessível a 
todos, pelo contrário, muitos ainda ficam sem escola, e no que se refere 
ao ensino superior, precisam pagar para ter acesso a este direito, uma 
vez que não há universidades públicas suficientes para abarcar toda a 
demanda que a sociedade dispõe.

O art. 213 da CF afirma que “os recursos públicos serão destina-
dos às escolas públicas”, e ainda traz no artigo 212, e mais explicita-
mente no artigo 69 da LDB, os percentuais mínimos que devem ser 
aplicados ao ensino, sendo que a União aplicará, anualmente, nunca 
menos de dezoito por cento; os Estados e o Distrito Federal no míni-
mo vinte e cinco por cento da receita resultante de impostos estaduais, 
compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e de-
senvolvimento do ensino.
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No entanto, esses recursos não são suficientes e assim, a própria Cons-
tituição, em seu artigo 209 prevê que “o ensino é livre à iniciativa priva-
da”, porém, há diversos tipos de entidades privadas que oferecem serviços 
no campo do ensino jurídico, visando apenas o caráter econômico, objeti-
vando os fins lucrativos e deixando de lado a essencial qualidade do ensino. 

Edgar Morin afirma que “há sete buracos negros da educação 
completamente ignorados, subestimados ou fragmentados nos progra-
mas educativos” (MORIN, 2004, p. 2) e o primeiro deles trata exata-
mente do conhecimento, pois, de nada adianta passar anos em escolas e 
universidades se não se detiver o mínimo de conhecimento, sendo este 
ignorado por instituições que visam apenas o lucro.

Conforme a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), é crescen-
te o número de bacharéis não aprovados em seu exame, bem como 
também é crescente o número de faculdades que surgem ao longo dos 
anos, sendo que em menos de 10 anos surgiram mais de 900 faculda-
des46, fato que diminuiu a qualidade do ensino jurídico.

Assim, é necessário voltar a atenção para este universo, visando 
melhorar a qualidade do ensino jurídico.

Direito 

O Direito é uma ciência social aplicada que pode ser explicitada 
nas normas jurídicas, estabelecidas no ordenamento pelas mais diver-
sas fontes tais como lei, costumes, jurisprudência, atos administrativos, 
contratos, dentre outros, assim, ele pode se relacionar com outros sabe-
res e ciências, especialmente no que se refere a educação. 

O Direito e a educação não são saberes excludentes ou inconci-
liáveis, mas, pelo contrário, são manifestações comunicativas e racio-
nais que se completam, especialmente na perspectiva do ensino, com 
importantes possibilidades de utilização prática, sobretudo no que diz 
respeito à argumentação e justificação jurídicas, que podem estar pre-
sentes nas petições, nas sentenças e na doutrina, assim como na educa-
ção jurídica universitária.

46  Conforme dados de 2012, disponível em https://blogexamedeordem.com.br/segun-
do-oab-brasil-tem-750-mil-advogados-e-mais-de-1-5-milhao-de-bachareis-em-direito/
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Com as alterações trazidas ao longo das Constituições brasileiras, 
especialmente a de 1988, pode-se notar que os brasileiros têm dado 
mais importância ao direito à educação, buscando-a de modo a exer-
cer a sua cidadania, o que pode ter contribuído com a ampliação do 
ramo do direito denominado Direito Educacional, definido por Álvaro 
Melo Filho como “um conjunto de técnicas, regras e instrumentos 
jurídicos sistematizados, que objetivam disciplinar o comportamento 
humano relacionado à educação”. (MELO FILHO, 1983, p.54)

Conforme afirma o jurista Lourival Vilanova, há 

a possibilidade desse novo ramo da ciência jurídica desdobrar-

-se em duas questões correlacionadas. Uma, a da existência de 

normas, cujo conteúdo é dado pelas relações sociais na espé-

cie de relação educacional; outra, a da construção sistemati-

zada de conhecimentos, que tenham por objeto tais normas. 

Ele sustenta, ainda, que há relações sociais educacionais como 

há relações econômicas de produção, de consumo, de trabalho, 

de família e de poder; quer sob a forma de relações de adminis-

tração dos grupos não políticos, ou relações de administração e 

governo nos grupos políticos. (VILANOVA, 1982, p. 47)

Assim, o Direito Educacional, mesmo que ainda não seja legal-
mente definido como um ramo autônomo do Direito, ele conecta nor-
mas aplicáveis ao conhecimento e ao ensino em si, e as relaciona com 
as mais diversas relações sociais.

As leis que compõem a legislação educacional, que regem as re-
lações educacionais, abrangem tanto normas jurídicas quanto normas 
previstas na legislação de ensino e assim se conectam para dirimir con-
flitos nestas duas áreas, culminando ao final em uma análise jurídico-
-pedagógica, sob a ótica tanto do Direito quanto da Educação, visando 
o bem melhor do aluno.

Dentre estas normas podemos mencionar a LDB (Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação Nacional - Lei nº 9.394 de 20 de dezembro 
de 1996), bem como a Resolução nº 5, de 17 de dezembro de 2018, 
do Ministério da Educação - MEC. Sendo a LDB voltada ao direito à 
educação em si, com informações acerca do ensino fundamental, mé-
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dio, técnico, especial, etc. enquanto a Resolução nº 5 de 2018 do MEC 
é voltada especificamente às diretrizes curriculares nacionais aplicáveis 
aos cursos de graduação em Direito, a qual requer atenção.

Qualidade do Ensino Superior em Direito

A qualidade do ensino é uma questão que, segundo Romualdo 
Portela de Oliveira é o centro da crítica ao processo de expansão 
educacional:

A superação da exclusão por falta de escola e pelas múltiplas re-

provações tende a visibilizar a exclusão gerada pelo não apren-

dizado ou pelo aprendizado insuficiente, remetendo ao debate 

acerca da qualidade do ensino. É a qualidade “que oprime o 

cérebro dos vivos” e ocupa o centro da crítica ao processo de 

expansão, tornando-se a questão central da política educacio-

nal. (OLIVEIRA, 2007, p. 687)

Dessa forma, destaca-se que o processo central e crítico da educa-
ção está diretamente voltado à qualidade do ensino, ou seja, na quali-
dade da educação oferecida aos alunos, tanto na rede pública quanto na 
rede particular de ensino.

 No que tange ao ensino do Direito no Brasil, apesar de ainda 
muito tradicional, aos poucos vem passando por algumas necessárias 
mudanças.

As bases estruturais dessas mudanças, podem ser observadas desde 
os comandos estabelecidos pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
(LDB), Lei nº 9.394/1996, segundo a qual:

Art. 43. A educação superior tem por finalidade: I - estimular a 

criação cultural e o desenvolvimento do espírito científico e do 

pensamento reflexivo; II - formar diplomados nas diferentes áreas 

de conhecimento, aptos para a inserção em setores profissionais e 

para a participação no desenvolvimento da sociedade brasileira, e 

colaborar na sua formação contínua; III - incentivar o trabalho de 

pesquisa e investigação científica, visando o desenvolvimento da 
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ciência e da tecnologia e da criação e difusão da cultura, e, des-

se modo, desenvolver o entendimento do homem e do meio em 

que vive; IV - promover a divulgação de conhecimentos culturais, 

científicos e técnicos que constituem patrimônio da humanidade 

e comunicar o saber através do ensino, de publicações ou de ou-

tras formas de comunicação; V - suscitar o desejo permanente de 

aperfeiçoamento cultural e profissional e possibilitar a correspon-

dente concretização, integrando os conhecimentos que vão sendo 

adquiridos numa estrutura intelectual sistematizadora do conhe-

cimento de cada geração; VI - estimular o conhecimento dos pro-

blemas do mundo presente, em particular os nacionais e regionais, 

prestar serviços especializados à comunidade e estabelecer com 

esta uma relação de reciprocidade. (BRASIL, 1996)

Dessa forma, a LDB contribui ao elencar as finalidades da edu-
cação superior no Brasil e estipular os parâmetros para torná-la uma 
educação de qualidade e contextualizada com os principais problemas 
do mundo presente, em particular os nacionais e regionais, vinculados 
tanto à vida dos alunos quanto a dos professores.

No âmbito específico do curso de Direito, as mudanças verifica-
das e possíveis, na busca dessa qualidade e contextualização, decorrem 
também da implementação das diretrizes curriculares estabelecidas 
pela Resolução nº 5/2018 do MEC, segundo a qual, o ensino jurídi-
co precisa ser inovador, usar metodologias ativas, bem como ser inter, 
multi e transdisciplinar, incentivando à inovação, a integração entre te-
oria e prática, além da especificação das metodologias ativas utilizadas.

Veja-se nesse sentido, o disposto no artigo 2º da referida Resolu-
ção, segundo o qual: 

Art. 2º No Projeto Pedagógico do Curso de Direito (PPC) de-

verão constar: 

I - o perfil do graduando;

II - as competências, habilidades e os conteúdos curriculares 

básicos, exigíveis para uma adequada formação teórica, profis-

sional e prática; 
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III - a prática jurídica; 

IV - as atividades complementares; 

V - o sistema de avaliação;

VI - o Trabalho de Curso (TC);

VII - o regime acadêmico de oferta; e 

VIII - a duração do curso. 

§1º O PPC, abrangerá, sem prejuízo de outros, os seguintes 

elementos estruturais: 

I - concepção do seu planejamento estratégico, especificando a 

missão, a visão e os valores pretendidos pelo curso; 

II - concepção e objetivos gerais do curso, contextualizados com 

relação às suas inserções institucional, politica, geográfica e social; 

III - condições objetivas de oferta e a vocação do curso;

IV - cargas horárias das atividades didático-formativas e da in-

tegralização do curso; 

V - formas de realização de interdisciplinaridade, de mobilida-

de nacional e internacional, de incentivo à inovação e de outras 

estratégias de internacionalização, quando pertinente; 

VI - modos de integração entre teoria e prática, especificando 

as metodologias ativas utilizadas; 

VII - formas de avaliação do ensino e da aprendizagem;

VIII - modos de integração entre graduação e pós-graduação, 

quando houver;

IX - incentivo, de modo discriminado, à pesquisa e à extensão, 

como fator necessário ao prolongamento da atividade de ensino 

e como instrumento para a iniciação científica; 

X - concepção e composição das atividades de prática jurídica, 

suas diferentes formas e condições de realização, bem como a 

forma de implantação e a estrutura do Núcleo de Práticas Ju-

rídicas (NPJ); 
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XI - concepção e composição das atividades complementa-

res; e,

XII - inclusão obrigatória do TC.

§ 2º Com base no princípio da educação continuada, as IES 

poderão incluir no PPC a perspectiva da articulação do ensino 

continuado entre a graduação e a pós-graduação.

§ 3º As atividades de ensino dos cursos de Direito devem estar 

articuladas às atividades de extensão e de iniciação à pesquisa.

§ 4º O PPC deve prever ainda as formas de tratamento trans-

versal dos conteúdos exigidos em diretrizes nacionais especí-

ficas, tais como as políticas de educação ambiental, de educa-

ção em direitos humanos, de educação para a terceira idade, 

de educação em políticas de gênero, de educação das relações 

étnico raciais e histórias e culturas afro-brasileira, africana e in-

dígena, entre outras (BRASIL, 2018).

Considerando todas essas possibilidades e exigências, visando um 
ensino superior em Direito com mais qualidade, os cursos e institui-
ções podem e devem usar métodos ativos de ensino, métodos inova-
dores, transdisciplinares, que valorizam o ativismo discente, como por 
exemplo, os métodos conhecidos por gamificação47, da sala de aula in-
vertida48, uso de mapas mentais49 com imagens e palavras-chave, e as 
conexões inter, multi e transdisciplinares, relacionando o Direito com 
as infinitas outras áreas do conhecimento. 

47  Gamificação é o uso de técnicas de design de jogos, cuja intenção é aproveitar a 
diversão, entretenimento e até a competitividade que os jogos trazem, para incentivar e 
agilizar a transmissão de conhecimentos.

48  Quando o aluno acessa o conteúdo antes da aula e depois, junto à turma, discute os 
conhecimentos adquiridos e tira possíveis dúvidas com a ajuda e orientação do professor.

49  É um tipo de diagrama, sistematizado pelo psicólogo inglês Tony Buzan, voltado para 
a gestão de informações e de conhecimento.
Fontes: https://fia.com.br/blog/gamification/ ; https://www.futura.org.br/trilhas/o-
que-e-sala-de-aula-invertida/ e https://manualdasecretaria.com.br/mapa-mental/ 
(respectivamente).
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Logo, pode-se também incrementar o uso de metodologias cons-
trutivistas e construcionistas, por intermédio de métodos ativos, que 
incluem a música, a arte, atividades lúdicas, dentre outros, com o fim 
de engajar, aclarar, incentivar e modernizar a forma como o ensino 
jurídico vem sendo desenvolvido, tanto no nível da graduação, quanto 
da pós-graduação, de modo a se atender às exigências do MEC, do 
Projeto Pedagógico e da instituição.

Assim, de posse das diretrizes trazidas pelas leis e resoluções vol-
tadas ao ensino superior em Direito, e colocando-as em prática, con-
juntamente com metodologias ativas de ensino, pode-se alcançar um 
ensino voltado cada vez mais ao aluno, proporcionando-lhe aprendi-
zado com qualidade, especialmente quando se lhe permite participar 
ativamente da construção deste aprendizado.

Conclusão

Apesar de a educação ser um direito constitucional garantido a to-
dos, infelizmente isso ainda não é completamente realidade no Brasil.

Apesar de a legislação pertinente exigir percentuais mínimos de 
investimento em educação, o Estado ainda investe pouco e investe 
mal os recursos destinados a tal serviço, o que culmina na existência 
de um grande número de instituições privadas que não estão preocu-
padas com a qualidade do ensino, mas, em grande parte, apenas com 
os fins lucrativos.

Diante da existência de conflitos relacionados à educação e 
que precisam de uma solução jurídica, faz-se necessária a amplia-
ção das atividades de um ramo do Direito voltado especificamente 
à área da Educação, o chamado Direito Educacional, o qual abran-
ge tanto normas jurídicas quanto normas previstas na legislação 
de ensino, e assim se conectam para dirimir conflitos nestas áreas, 
chegando ao final a uma análise jurídico-pedagógica, sob a ótica 
tanto do operador do Direito quanto da Educação, visando o bem 
melhor do aluno.

Quanto ao ensino superior em Direito no Brasil, percebe-se que 
ainda é muito tradicional, mas, vem passando por mudanças, decor-
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rentes não apenas da evolução social, mas também de comandos nor-
mativos específicos, dentre eles a LDB e a Resolução nº 5/2018 do 
MEC, que determinam a necessidade de formação integral, inovadora 
e transdisciplinar.

 Associando essas diretrizes legais ao uso de metodologias ativas 
construtivistas e construcionistas, por meio de métodos que valorizam 
o ativismo discente, colocando o aluno como personagem principal do 
aprendizado, pode-se ter uma solução para se alcançar uma educação 
superior em Direito com mais qualidade.
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LEVANTAMENTO DOS ATOS 
NORMATIVOS DO CONSELHO 
NACIONAL DE EDUCAÇÃO- CNE, 
QUE TRATAM DA FORMAÇÃO DE 
PROFESSORES:REFLEXÕES ACERCA 
DAS VIOLÊNCIAS E DIREITOS 
HUMANOS-PERIODO ANALISADO 
1997 A 2016
Maria Cristina E. E. Stival

O presente texto objetiva inquirir o processo de elaboração das 
normatizações aprovadas pelo Conselho Pleno do Conselho Nacio-
nal de Educação,   no período 1997 a 2016,  analisado após a imple-
mentação da Lei de Diretrizes e Bases Nacionais nº 9394/96,  a fim 
de ressaltar os pareceres elencados sobre as Diretrizes Curriculares 
Nacionais,  bem como  as determinações legais desses marcos regu-
latórios, que são elaborados de forma centralizada pelo Ministério 
da Educação neste período histórico, de suas demandas necessárias 
de acordo com mudanças no cenário educacional, no que tange ao  
projeto de formação de professores e as questões das violências(con-
flitos) e direitos humanos. Trata-se de uma pesquisa documental de 
cunho descritivo-explicativo, cuja teoria de conhecimento fundante 
é o Materialismo Histórico-Dialético. Foram analisadas com base 
na teoria de conhecimento supracitada, os 9 Pareceres que tratam 
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das Diretrizes Curriculares Nacionais vigentes para a formação de 
professores da Educação Básica advêm em um momento específico 
da fase de desenvolvimento das forças produtivas, no qual os proces-
sos de formação humana adquirem considerável centralidade após a 
implementação da LDB, trazendo um arcabouço de legislações no 
período pesquisado. Nesse sentido, estrategicamente, a formação de 
professores é elevada a componente essencial ao êxito da reforma re-
centemente engendrada na Educação Básica e os marcos regulatórios. 
A análise desses documentos legais, constata-se a institucionalização 
de uma determinada concepção de educação, de formação humana e 
de sociedade situados em prol da reprodução das relações sociais de 
produção regidas sob a lógica do capital. 

Palavras- Chave: violências, Direitos Humanos, CNE
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DIREITO EDUCACIONAL E 
POLÍTICAS PÚBLICAS: CAMINHO 
PARA UMA EDUCAÇÃO 
DEMOCRÁTICA
Heryda Carolyne Ferreira Sousa

A democracia, enquanto direito constitucional, expande-se para 
o âmbito da educação, e sua prática fomenta um contexto de ensino 
brasileiro com base na qualidade e respeito pela diversidade. A fim de 
traçar um caminho coerente para o desenvolvimento do presente tema, 
contextualizou-se a educação brasileira mediante acontecimentos his-
tóricos acerca da exclusão e do acesso à educação. 

A partir de uma reflexão sobre o direito educacional, aponta-se 
como a implementação de políticas públicas na educação torna-se um 
instrumento que visa garantir o direito à educação.

O método de pesquisa empreendido segue natureza qualitativa, 
com levantamento bibliográfico, a partir de uma análise dedutiva. 
Para tanto, o estudo fundamenta-se em documentos oficiais publi-
cados por instituições governamentais e intergovernamentais, assim 
como em compêndios de historiografia da educação brasileira e ar-
tigos científicos. 

No Brasil, as primeiras escolas foram fundadas por jesuítas, que 
atuavam na colônia como responsáveis pela educação dos índios e dos 
filhos dos colonos. A educação destinada aos nativos possuía como fi-
nalidade convertê-los a fé católica e facilitar a dominação metropolita-
na. Enquanto a educação destinada aos colonos era fomentada através 
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dos colégios, que dedicavam-se à formação letrada da elite, e dos se-
minários, que destinavam-se à formação de futuros sacerdotes (ARA-
NHA, 1989).

A educação desde sua origem possui um caráter excludente. Os 
nativos indígenas recebiam uma educação diferente da educação dos 
filhos de colonos europeus. A educação dos escravos era inexistente, 
pois sua própria condição de escravo já denotava a sua exclusão social. 
A raça preta era demonizada, vista como inferior, e muitos documen-
tos comprovam a visão da sociedade daquela época, ao ponto de que 
foram criadas teorias científicas (determinismo biológico, craniome-
tria, etc) para respaldar as diferenças entre pretos e brancos, com ob-
jetivo de reforçar a ideia de superioridade de uma raça sobre as outras 
(FERREIRA, 2011). 

Na sociedade patriarcal, o homem branco ocupa o topo da pirâmi-
de social, nele sustenta-se as relações de mando e autoridade, configu-
rando-se como mantedor da organização familiar, sendo a mulher, os 
filhos e os escravos submetidos à sua autoridade.

Com a Revolução Industrial e as novas demandas da sociedade, 
muitas transformações ocorreram em diferentes espectros, dentre eles 
na educação. A instituição escolar tal qual adotado na sociedade mo-
derna é um fenômeno recente na história da humanidade, figurando 
tão somente como uma prática corrente por conta de crescentes de-
mandas de um mundo que se tornou cada vez mais industrializado e 
dependente de mão de obra qualificada (SOUSA e FILHO, 2008).

Apesar de todos os países já terem abolido a escravidão, o Brasil so-
mente o fez em 1888, sob forte e contínua pressão da Inglaterra, que se 
negava a reconhecer a independência brasileira enquanto a escravidão 
fosse legal no Brasil. 

Após a abolição da escravidão não foram implementadas medidas 
que garantissem a inserção da população preta na sociedade brasileira, 
inviabilizando o seu acesso à moradia, emprego, saúde e educação. O 
destino do preto recém liberto foi uma disputa desigual no mercado 
de trabalho dominado por brancos e imigrantes, que possuíam posi-
ção privilegiada numa sociedade que o escravizou por quatro séculos 
(FERNANDES, 2008).



DANIEL  GIOTTI  DE PAULA,  DIEGO MACHADO MONNERAT,  
LUCAS MANOEL S ILVA CABRAL,  ROSANGELA TREMEL (ORGS. )

845 

Os pretos estavam livres, mas sem moradia, comida e trabalho. 
Essa herança escravocrata perpetuou a desigualdade social, o racismo 
e o genocídio da população preta. É preciso conhecer o passado es-
cravocrata para compreender o presente, entender as raízes do fenó-
tipo marginalizado na sociedade de classes, assim como o destino dos 
pretos libertos pós-abolição (FERNANDES, 2008; SOUZA, 2019; 
GOMES, 2019).

Diante o exposto, atenta-se sobre a importância da implementa-
ção de políticas públicas que viabilizem o acesso da população preta a 
educação básica e a uma formação de nível superior, assim como opor-
tunidades no mercado de trabalho, visibilidade e representatividade, 
como forma de combater e minimizar o legado da escravidão na socie-
dade brasileira. 

Sabe-se que a Educação é um direito fundamental de cada indi-
víduo. A Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), no que 
concerne ao direito educacional, garante que todo ser humano tem 
direito a educação, sendo ela gratuita e orientada no sentido do desen-
volvimento do indivíduo e do fortalecimento do respeito aos direitos 
humanos e liberdades fundamentais. 

Com a promulgação da Constituição em 1988, que foi um grande 
marco para a sociedade brasileira, surgiram medidas legais que pautas-
se progressivamente avanços para mudanças significativas na educação. 
No art. 205 percebe-se a importância desse feito, quando afirma-se 
que a educação é direito de todos e visa o pleno desenvolvimento do 
sujeito para exercício da cidadania.

A função da escola é promover uma educação libertadora, partici-
pativa, contextualizada, onde educador e educando aprendem juntos. 
Ou seja, é oferecer ao indivíduo oportunidades de socialização, auto-
nomia do pensar, reflexão e racionalização sobre questões cotidianas, 
a fim de que o educando pense por si mesmo e não seja apenas um 
reprodutor de conteúdo. Dessa forma, a escola deve estabelecer relação 
entre teoria e prática, a partir do contexto no qual o aluno encontra-se 
inserido (FREIRE, 2019).

Na sociedade contemporânea, com o aprofundamento da demo-
cracia, a função do Estado sofreu grandes transformações, sendo hoje 
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seu principal objetivo promover e garantir o bem estar social. Desse 
modo, os governos (federal, estadual, municipal) desenvolvem ações 
em diferentes áreas, como saúde, educação, meio ambiente, para atin-
gir esse fim. Nesse sentido, eles se utilizam de políticas públicas que 
viabilizem essas ações. 

Para Lopes e Amaral (2008), as políticas públicas são um conjunto 
de ações e decisões do Estado voltadas para solução de problemas da 
sociedade. Ainda de acordo com as autoras, a sociedade atual se carac-
teriza por sua imensa diversidade em termos de etnia, religião, gênero, 
renda, ideias e interesses. As demandas dessa sociedade são apresenta-
das mediante a mobilização desses grupos da sociedade civil. O desa-
fio está em atender essas demandas com recursos limitados e escassos, 
quando aqueles que estão no poder visam apenas atender seus próprios 
interesses e de uma elite empresarial, desconsiderando, dessa forma, os 
anseios populares por uma melhor qualidade de vida, que lhes garan-
tam os direitos básicos assegurados pela Constituição.

O Sistema Educacional no Brasil é regido por órgãos normati-
vos como Ministério da Educação e Cultura e Conselho Nacional de 
Educação, sendo estes responsáveis pela estrutura e funcionamento do 
ensino segundo legislação vigente.

Entretanto, o entrave da dicotomia entre teoria e prática é um pro-
blema que ainda persiste na prática educacional contemporânea. Nes-
se sentido, há esforços para superação desse entrave histórico através 
de uma gestão participativa, que incluem iniciativas governamentais e 
não governamentais, como o Projeto Político Pedagógico, Conselhos 
Escolares, Associações de Pais e Professores, Círculos em Movimento, 
Movimentos Sociais e Coletivos, que contribuem na tomada de deci-
sões e no funcionamento da organização escolar, a fim de contemplar 
a participação de todos os autores envolvidos no processo educacional:  
profissionais da escola, os alunos, família e sociedade.

As políticas públicas implementadas ao longo dos anos buscam 
garantir que o indivíduo tenha acesso ao ensino universal, gratuito e 
de qualidade, a fim de alcançar os objetivos proposto pela Constitui-
ção. Nesse sentido, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), o 
Plano Nacional de Educação (PNE), o Fundo de Manutenção e De-
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senvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais 
da Educação (FUNDEB), Política de Cotas (Lei 12.711/12), Política 
Nacional de Educação Especial, obrigatoriedade do ensino de História 
e Cultura Afro-Brasileiras nas escolas (Lei 10.639/03) e Indígena (Lei  
11.645/08), dentre outras, corroboram como ações voltadas para ga-
rantir que a educação, enquanto direito constitucional, torne-se cada 
vez mais inclusiva e democrática.

Desse modo, foi possível concluir que a educação desde sua ori-
gem possui um caráter excludente. Pretos, indígenas, mulheres, dentre 
outros grupos, sempre ficaram à margem, sob a hegemonia do homem 
branco, numa sociedade patriarcal e escravocrata. As políticas públi-
cas na educação são ações voltadas para solução de problemas que ga-
rantam o acesso a uma educação universal, gratuita e de qualidade. O 
direito educacional deve somar vozes de uma sociedade democrática 
para um futuro inclusivo, que possibilite ações que combatam a desi-
gualdade de oportunidades e exclusão social.
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A PRATICA DOCENTE JUNTO AO 
SISTEMA PRISIONAL (QUANDO 
A EDUCAÇÃO ROMPE GRADES 
E CADEADOS): UM RELATO DE 
EXPERIÊNCIA NA PENITENCIÁRIA 
JOSÉ DE DEUS BARROS SITUADA 
NA CIDADE DE PICOS – PI
Maurício Pereira Barros

Resumo:

O presente estudo propõe apresentar relatos vivenciados através de 
uma experiência docente para com um grupo de apenados no Presídio 
Estadual José de Deus Barros através da troca de experiências no curso 
de micro empreendedor individual.  A educação prisional no Brasil 
tem uma árdua tarefa: incluir não só quem a sociedade exclui, mas 
também quem a escola abandonou. Dos 726,7 mil presos em todo o 
país, 70% não concluíram o Ensino Fundamental, 92% não termina-
ram o Ensino Médio, 8% são analfabetos e menos de 1% ingressou ou 
tem diploma do Ensino Superior. A assistência educacional para indi-
víduos privados de liberdade é um dos direitos garantidos constitucio-
nalmente e regrados pela Lei de Execução Penal (LEP), que viabiliza 
remição de pena e, sobretudo, cria condições de ressocialização. Obje-
tiva-se com essa experiencia contribuir para a compreensão dos limites 
e das possibilidades da educação escolar nas prisões. Com base na me-
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todologia de pesquisa qualitativa e participante, e com fulcro em uma 
investigação bibliográfica, documental e de campo, o relato pretende 
problematizar o discurso oficial e a realidade vivenciada pelos internos. 
O programa federal tem o propósito de reinserir egressos do sistema 
prisional na sociedade e no mundo do trabalho, através da Secretaria 
de Estado da Educação, Juventude e Esportes (Seduc), por meio da co-
ordenação-geral do Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico 
e Emprego (Pronatec). A investigação que embasou o presente estudo 
de caso sobre o Pronatec Prisional, enquanto política pública na área 
da educação, aconteceu na penitenciária José de Deus Barros na cidade 
de Picos PI. A unidade abriga hoje mais de 400 presos, a expeiriencia 
vivida veio agregar muito de forma direta e significativa na prática do-
cente, prescedida de um vies e cunho social diferenciado. A partir des-
tas ponderações foi possível aferir que as políticas públicas vinculadas à 
educação em ambientes prisionais são imprescindíveis para que indiví-
duos privados de liberdade estejam preparados para um recomeço em 
sociedade. Diante de todas as ponderações realizadas a partir da análise 
dos objetivos supramencionados, é possível apresentar um conjunto de 
considerações acerca de necessidades e melhorias importantes, a evasão 
no ambiente prisional, por exemplo, não pode ser encarado como a 
típica evasão que ocorre em turmas regulares, objeto de atendimento 
pelos programas de permanência e êxito, ela decorre de transferências 
e progressões de regime, no caso, do fechado para o semiaberto.  A re-
ferida experiência só veio a corroborar esta necessidade e a constatação 
de uma receptividade positiva em relação a este tipo de iniciativa, por 
parte dos apenados. Contudo, pode-se averiguar que a ação foi exitosa, 
ao tempo que se espera que a mesma tenha vindo a colaborar para a 
formação e ressocialização destes egressos.

Palavras-chave: Educação prisional; Juventude; Ressocialização.
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EDUCAÇÃO E DIREITOS HUMANOS: 
OS JOVENS MULTIPLICADORES NA 
CONSTRUÇÃO DO BEM COMUM
Ralph Schibelbein 

A educação não só é um direito humano e fundamental como, 
também, é meio de acesso para os demais direitos. Desta forma faz-se 
essencial uma maior reflexão acerca da educação enquanto ferramenta 
de divulgação, acesso e validação dos direitos humanos. E é através 
do processo que buscamos alternativa para (re)pensarmos o histórico 
estigma que o conceito de direitos humanos enfrenta no Brasil. Enten-
dendo a educação como antídoto ao preconceito, apostamos no forta-
lecimento de uma cultura dos direitos humanos como uma forma de 
defender a dignidade humana. 

Para não deixar a temática somente nas mãos da mídia sensaciona-
lista, dos meios jurídicos ou de ativistas sociais, a educação não formal 
é uma oportunidade de fomentar a reflexão, o debate e a prática dos 
direitos humanos. E é entendendo essa condição que o Programa de 
Oportunidades e Direitos (POD) tem investido na formação de jovens 
para a educação em direitos humanos e o incentivo na multiplicação 
desses saberes e práticas. 

Em tempos de mudanças aceleradas, assistimos ao paradoxo da 
globalização reduzindo a pobreza mundial e possibilitando, sobretudo 
através das mídias sociais, a comunicação e participação dos cidadãos 
de todo o mundo, mas ao mesmo tempo vemos um aumento das de-
sigualdades sociais e uma ameaça constante à democracia e ao pleno 
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exercício da cidadania. Entendendo que a educação é ferramenta para 
a prática democrática e o desenvolvimento da cidadania, defendemos 
que fomentarmos políticas públicas educacionais agora é desenharmos 
a sociedade que queremos ter no futuro. 

Em uma abordagem interdisciplinar, apoiamo-nos em autores 
de diferentes áreas, buscando assim distintos olhares sobre o tema, 
com objetivo de criar um diálogo mais enriquecedor. Para analisar 
a relação da sociedade com a educação utilizaremos os pensadores 
Paulo Freire, Edgar Morin e Pierre Bourdieu. Para tratar mais espe-
cificamente do papel da educação não formal colocaremos a ideia de 
reprodução de Bourdieu para dialogar com a crença de transformação do 
pensador brasileiro Paulo Freire. Essa educação transformadora pro-
posta por Freire, queremos analisá-la a luz da ideia de cidadania pla-
netária trazida por Morin.

Nos propomos a pensar a complexidade da educação em relação 
aos conceitos de saber, conhecimento, informação e aprendizagem. 
Nessa tarefa contaremos com apoio do inglês Peter Burke e das suas 
reflexões sobre a história do conhecimento. O historiador propõe que 
pensemos o conhecimento no plural. Ele faz uma distinção inicial como 
a informação sendo algo “cru” e o conhecimento algo já processado, 
“cozido”. Sendo assim a informação que seriam dados sistematizados, 
necessita de um processo para transformar-se em conhecimento. Esse 
processo se da pela análise, que consiste em transformar a informação 
em conhecimento por meio de práticas como descrição, quantificação, 
classificação e verificação. (BURKE, 2016)

De Bourdieu serão importantes as críticas ao modelo de domi-
nação e reprodução de valores através da educação. Principalmente os 
conceitos de habitus e capital cultural. Para ele, a escola é um espaço de 
reprodução de estruturas sociais e de transferência de capitais de uma 
geração para outra. (BOURDIEU, 2009)

De outro lado, Paulo Freire com uma visão mais otimista, vê a 
educação como um espaço de esperança para a transformação. Criti-
cando o modelo tradicional de educação, classificada por ele de bancá-
ria, Freire propõe uma educação libertadora. Segundo ele enquanto a 
educação bancária da ênfase a permanência, a concepção problemati-
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zadora e libertadora reforça a mudança” (FREIRE, 2011). Dialogando 
assim, com o que o pensador francês Edgar Morin propõe como uma 
educação com objetivo de cidadania planetária. Uma educação não so-
mente fragmentada em disciplinas, mas um conhecimento complexo 
como elemento para a vida em sociedade e uma prática de educação 
em direitos humanos. Para Morin, a educação deve contribuir para a 
autoformação da pessoa (ensinar a assumir a condição humana, ensinar 
a viver) ensinar a como se tornar um cidadão. (MORIN, 2011)

Desta forma, nos parece que a educação em Direitos Humanos é 
um caminho para o fortalecimento do compromisso com a construção 
de uma sociedade plenamente democrática, por meio do exercício de 
cidadania. Mas para tal, essa educação tem que extrapolar a ideia da re-
produção observada por Bourdieu e tornar-se libertadora, como pro-
punha Paulo Freire. Uma educação problematizadora que permita que 
os indivíduos se percebam cidadãos e reconheçam-se como agentes 
históricos e sociais por determinarem o futuro da sociedade. Esse exer-
cício que é teórico, mas sobretudo prático, acontece em um programa 
social do Rio Grande do Sul. 

O programa (POD) foi criado pela Secretaria de Justiça, Cidada-
nia e Direitos Humanos do Estado do Rio Grande do Sul. O objetivo 
é fomentar o exercício da cidadania nos jovens, garantindo seus direitos 
e criando oportunidades para uma vida digna. Com investimentos em 
educação, esporte, cultura, segurança pública e atendimento socioe-
ducativo, o POD atua como uma política pública pioneira e completa 
para os jovens e suas comunidades. 

Dentro do programa existe um eixo que é nosso objeto de pesqui-
sa: Os Jovens Multiplicadores. A partir de uma formação em direitos 
humanos, estes jovens possuem o compromisso de multiplicarem os 
conhecimentos adquiridos através de práticas que levem os direitos hu-
manos ao cotidiano de suas comunidades. 

Entendendo a educação como ferramenta para o exercício demo-
crático e o desenvolvimento da cidadania, acreditamos que pensar po-
líticas públicas educacionais hoje é desenharmos a sociedade que que-
remos ver amanhã. Nesse sentido a questão que nos colocamos a tentar 
responder é qual o impacto na construção do bem comum, da edu-
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cação em direitos humanos a partir da formação e prática dos jovens 
multiplicadores no Programa de Oportunidades e Direitos (POD) em 
Porto Alegre/RS? 

Nessa investigação buscamos relacionar a educação em direitos 
humanos com a construção do bem comum e identificar as práticas 
em direitos humanos realizadas pelos jovens multiplicadores do POD. 

 Por meio de suas ações, os jovens exercitam a cidadania e fomen-
tam um cuidado coletivo, através de campanhas, conscientizações, 
rodas de conversa e demais práticas que contribuem para que eles se 
reconheçam como sujeitos históricos e sociais, capazes de interferir na 
construção de um bem comum. 

Nosso estudo parte de um modelo empírico e qualitativo, onde a 
investigação ocorre a partir de análise bibliográfica, documental, entre-
vistas semiestruturadas e em profundidade, questionários e observação. 

Por fim, acreditando que não existe elemento mais transformador 
que a educação para promover a dignidade humana, o conhecimento, 
o respeito e a prática dos direitos humanos, apostamos no processo de 
aprendizagem como meio de desenvolver a cidadania plena e contri-
buir para a construção do bem comum. 
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O “BIOHACKING” COMO 
ALTERNATIVA NA EFETIVAÇÃO DO 
DIREITO À EDUCAÇÃO INCLUSIVA: O 
CASO DOS ALUNOS SUPERDOTADOS 
COM AUTISMO LEVE
Guilherme Carneiro Leão Farias

O objetivo geral deste artigo é investigar a aplicabilidade da ideia 
de melhorar o desempenho humano por meio de manipulações am-
bientais lícitas (biohacking) como alternativa em políticas públicas de 
atendimento educacional especializado. Como amostra foi selecionado 
o grupo com Transtorno do Espectro Autista do tipo 1 (ou Síndrome 
de Asperger) e superdotação, por representar a intersecção do público-
-alvo da educação especial: as pessoas com deficiência, com transtor-
nos globais do desenvolvimento e com altas habilidades ou superdota-
ção (artigo 1º, parágrafo 1º, do Decreto n. 7.611/2011).

Os objetivos específicos são dois. O primeiro é identificar as ne-
cessidades específicas decorrentes dessa dupla excepcionalidade. O se-
gundo é propor, com base ideia de paternalismo libertário (nudge), ma-
nipulações ambientais lícitas (biohacks) de fácil aplicação, baixo custo e 
nenhuma ofensividade que tenham grande probabilidade de contribuir 
para a inclusão desses educandos.

A relevância da pesquisa está no fato de a educação inclusiva ser 
um direito fundamental cuja efetivação envolve alto grau de personali-
zação e depende de criatividade para lidar com a escassez de recursos. 
O biohacking alia os mais recentes avanços em áreas do conhecimento 
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científico como a Epigenética e a Neurociência à ética hacker de supe-
rar limitações sistêmicas por meio de soluções criativas. Nesse senti-
do, merece ser investigada a aplicabilidade de aspectos dessa estratégia 
comportamental ao campo das políticas públicas, como alternativa na 
implementação do atendimento educacional especializado.

Como primeira hipótese, adotou-se a de que a manipulação 
do ambiente escolar, de modo a permitir um melhor desempenho 
acadêmico, é uma alternativa não só útil, mas necessária no aten-
dimento educacional especializado a alunos com superdotação que 
também apresentam o mais brando dos transtornos do neurodesen-
volvimento: a Síndrome de Asperger. E como segunda hipótese, 
adotou-se a de que, dentre as manipulações ambientais mais reco-
mendadas no círculo biohacker, aquelas relacionadas à redução da 
intensidade dos estímulos luminosos e sonoros são as que tendem a 
apresentar resultados mais positivos no desempenho de estudantes 
com essa dupla excepcionalidade, por controlarem a manifestação 
clínica dos “comportamentos sensoriais incomuns” que caracteri-
zam os transtornos do espectro do autismo.

Na literatura, o biohacking tem sido predominantemente abordado 
sob a perspectiva do individualismo, como uma técnica de otimização 
da performance física e mental capitaneada pelos bem-sucedidos em-
preendedores do Vale do Silício (ANEDDA, 2019; ASPREY, 2017; 
GOODWIN, 2019; Kraft, 2018; SOVIJÄRVI et al., 2018). Dessa for-
ma, há lacuna quanto a sua utilidade na formulação de políticas públi-
cas educacionais.

Em relação à metodologia empregada, quanto aos objetivos, a 
pesquisa realizada classifica-se como exploratória, porque se propôs a 
conhecer os potenciais benefícios de uma alternativa ainda não tes-
tada em matéria de políticas públicas educacionais. No que se refere 
à abordagem, a pesquisa se caracteriza como qualitativa, por utilizar 
instrumentos formais e estruturados para a coleta de dados. Nesse sen-
tido, os dados foram obtidos a partir de atos normativos e literatura não 
só da área das Ciências Sociais Aplicadas, mas também da Medicina 
(ASSUMPÇÃO JR.; KUCZINSKY, 2011; SABRA et al., 2012), 
Pedagogia (CUMINALE, 2017; HEYLIGHEN, 2003; KAUFMAN, 
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2018; MARLAND JR., 1972; MCTIGHE; WILLIS, 2019), Psico-
logia (AGUIAR; ROCHA, 2017; ATTWOOD, 2015; GRANDIN; 
PANEK, 2017; HARE, 2015; LOVECKI, 2004; RENZULLI, 2005; 
SZALAVITZ, 2012), atendendo, pois, à necessária transversalidade 
em matéria de análise de políticas públicas.

No que tange ao marco teórico, as conclusões foram norteadas 
pelo pensamento estoico (GARNETT, 2018; MILLER, 2019; PI-
GLIUCCI; LOPEZ, 2019), pela Psicologia Comportamental aplicada 
às políticas públicas (BEKKERS, 2017) e pelo paternalismo libertário 
(THALER; SUNSTEIN, 2019; WU, 2009).

Os resultados obtidos confirmam as duas hipóteses levantadas. As 
fontes consultadas indicam que a interação entre os impedimentos de 
longo prazo de natureza sensorial inerentes ao Transtorno do Espectro 
Autista - TEA (hipo ou hipersensibilidade a estímulos visuais, audi-
tivos, olfativos e táteis) com barreiras encontradas no ambiente esco-
lar ordinário (como a iluminação intermitente e de alta temperatura 
de cor, derivada das lâmpadas fluorescentes compactas e das de LED 
“branco intenso”, as cores frias da pintura das paredes, o quadro bran-
co com brilho e alto contraste, a falta de isolamento acústico), con-
tribuem negativamente para a inclusão dos alunos superdotados com 
Síndrome de Asperger, aumentando o risco de evasão escolar e o de 
desempenho acadêmico aquém de suas capacidades, se comparados aos 
alunos superdotados sem Síndrome de Asperger. Dessa forma, é seguro 
afirmar que algumas manipulações ambientais preconizadas pelo bioha-
cking, como privilegiar a iluminação ambiente natural e permitir o uso 
de equipamentos de proteção individual contra o excesso de estímulos 
sensoriais (kindling), configuram, para o alunado com dupla excepcio-
nalidade, “adaptações razoáveis” e  “tecnologia assistiva” asseguradas 
pela Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência, pela Lei n. 12.764/2012 e pela Lei n. 13.146/2015 (Esta-
tuto da Pessoa com Deficiência).

A conclusão é no sentido da utilidade do biohacking como alter-
nativa na formulação de políticas públicas de educação especial. Isso 
porque o uso criativo das recentes descobertas no campo da Epigené-
tica, da Neurociência e da Psicologia Comportamental para adaptar o 
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ambiente escolar pode contribuir decisivamente para a efetivação do 
direito fundamental à educação inclusiva dos alunos com dupla excep-
cionalidade, sem a necessidade de grande dispêndio de recursos orça-
mentários e sem oferecer qualquer prejuízo ao alunado sem manifesta-
ções clínicas de “comportamentos sensoriais incomuns”.
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A ESCOLA PÚBLICA ENQUANTO 
ESPAÇO DE EXPRESSÃO DA 
LIBERDADE E DE (RE)CONSTRUÇÃO 
DE SABERES: UMA ANÁLISE À 
LUZ DOS DIREITOS E GARANTIAS 
FUNDAMENTAIS DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL DO BRASIL
Rafael Ramos Longuinhos

INTRODUÇÃO E JUSTIFICATIVA

O título II da Constituição da República Federativa do Brasil es-
tabelece os direitos e as garantias fundamentais de todos os brasileiros, 
natos e naturalizados. Esse título é composto por 5 capítulos. Cada 
capítulo possui um ou mais artigos. Neste estudo, delimitamo-nos a 
analisar o capítulo I, constituído pelo artigo 5º, que abrange um con-
junto de 78 incisivos, nos quais fazem menção aos direitos e deveres 
individuais e coletivos.

Dentre os direitos e deveres individuais e coletivos, garantidos a 
todos os cidadãos, sem qualquer distinção, analisamos apenas o conte-
údo relacionado com a premissa de a escola pública ser um espaço de 
expressão da liberdade e de (re)construção de saberes. 

Longuinhos (2020, p. 7), defende que “a escola pública é, ini-
cialmente, uma instituição social, composta por pessoas que ensinam, 
aprendem, refletem, criticam e compartilham experiências de vida.”. 
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Observamos que os atos de ensinar, aprender, refletir, criticar e com-
partilhar experiências são direitos garantidos e previstos no inciso IV, 
que concebe como sendo “[...] livre a manifestação do pensamento 
[...]”(BRASIL, 1988, n.p.), fomentando nas escolas, especialmente às 
públicas por seu caráter laico, a formação de sujeitos críticos e reflexi-
vos para a sociedade.

Considerando esse contexto, o presente estudo desloca a sua dis-
cussão para o cenário da escola pública, porque

À medida que a escola pública se preocupa em construir e recons-

truir o saber científico com seus estudantes, ela acolhe e alimen-

ta sonhos por meio da empatia, da afetividade e do diálogo. Esses 

momentos de empatia, afetividade e diálogo acabam sendo bem 

úteis para estimular os estudantes a sonharem por dias melhores e 

enxergarem que só por meio do Conhecimento, as pessoas conse-

guem se libertar das correntes que as prendem na caverna de Platão 

e adentram espaços que antes só uma pequena parcela privilegiada 

da sociedade tinha “direito”. (LONGUINHOS, 2020, p. 7-8).

Logo, “educar é conseguir que a criança [e adolescentes] ultrapas-
se as fronteiras que, tantas vezes, lhe foram traçadas como destino pelo 
nascimento, pela família ou pela sociedade. Hoje, a realidade da escola 
obriga-nos a ir além da escola.” (NÓVOA, 2009, n.p.). Como é possível 
verificar, esse espaço fecundo que é a escola pública, permite aos en-
volvidos a liberdade de “[...] expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de censura ou licença” 
(BRASIL, 1988, n.p.), como prevê o inciso IX da Constituição. 

Portanto, à luz dos direitos e garantias fundamentais da Constitui-
ção Federal do Brasil, é possível concluir que a escola pública encontra 
amparo constitucional para a sua atividade enquanto espaço privilegia-
do de manifestação da liberdade e de (re)construção de saberes. 

2 OBJETIVO

Ratificar que a escola pública é uma instituição social que realiza 
um trabalho que vai além da mediação dos conteúdos, conseguindo 
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fomentar os ideais constitucionais de liberdade e expressão da atividade 
intelectual.

3 METODOLOGIA

A metodologia adotada neste estudo foi a pesquisa bibliográfica 
por meio da análise do texto constitucional livros, bem como de ar-
tigos em periódicos, revistas e sites acadêmicos acerca do tema inves-
tigado. Neste contexto, o presente estudo se caracteriza por ser uma 
pesquisa básica de natureza qualitativa.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir deste estudo foi possível concluir que exercer a prática da 
docência na escola pública significa servir a um ideal de sociedade me-
nos desigual. A escola pública, em certos contextos, é percebida pelos 
estudantes como um lócus de manifestação da liberdade e de transfor-
mação social, porque eles, muitas vezes, só encontram na escola um 
ambiente acolhedor e fomentador de análises e discussões a respeito da 
realidade que os cercam. 
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REFLEXÕES SOBRE O ESPAÇO DAS 
PESSOAS TRANS NO PROCESSO 
EDUCACIONAL: UM LUGAR DE 
EXCLUSÃO
Ana Carolina Rodrigues de Assis 
Bruna Alves de Almeida 
Estefânia Moreira dos Reis 
Giovanna Rodrigues de Assis

A educação, conforme é previsto na Constituição Federal, é um 
“direito de todos e dever do Estado e da família” e deve ser “promo-
vida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania 
e sua qualificação para o trabalho” (BRASIL, 1988). A responsabi-
lidade do Estado não se encerra na promoção do acesso isonômico à 
educação, mas é seu dever garantir um ensino de qualidade, que por 
meio do respeito às pluralidades, assegure a permanência de todas e 
todos nas escolas. 

É por meio da educação que um indivíduo desenvolve a sua for-
mação intelectual, moral e social, e nessa estrutura de formação o es-
paço mais constante aos jovens está na escola, lugar em que, na maioria 
das vezes, se aprende, se assimila e se recria os conhecimentos dados 
como essenciais pela Base Nacional Comum Curricular brasileira. Na 
atual sociedade é mediante da educação escolar que um cidadão se pre-
para para o exercício da sua autonomia dentro da sociedade. Contudo, 
a educação, no Brasil, pode ser excludente à determinadas minorias 
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sociais, tais como as pessoas transgêneras. Sendo assim, o ambiente es-
colar não tem sido acolhedor à essas pessoas, apesar do reconhecimento 
do ordenamento jurídico brasileiro da importância do processo educa-
cional enquanto um direito fundamental e social. 

A partir da noção de que “qualquer discriminação é imoral e lutar 
contra ela é um dever por mais que se reconheça a força dos condi-
cionamentos a enfrentar” (FREIRE, 2019, p. 59), faz-se necessário 
compreender que a escola, enquanto parte da sociedade, engendra e 
reproduz o preconceito e a violência relacionados à população trans. 
As instituições educacionais demonstram-se incapazes de lidar com as 
diferenças e a pluralidade dos sujeitos, além de ser a maior reprodu-
tora das cis-heteronormas. Sendo assim, a transfobia que permeia a 
sociedade, resultante da reafirmação dessas normas, está presente nas 
relações sociais estabelecidas no ambiente escolar, afetando o processo 
educacional dos alunos e alunas trans sob a prerrogativa de problemas 
de aprendizagem. 

A pesquisa “Juventudes na Escola, Sentidos e Buscas: Por que fre-
quentam’’, indica que 19,3% dos alunos, não queriam ter transexuais, 
transgêneros, travestis e homossexuais como colega de classe (ABRA-
MOVAY et al., 2015). Esse dado aponta apenas para uma das formas 
como a transfobia pode se revelar no ambiente escolar, a qual pode 
apresentar diversas faces dentro desse espaço. A realidade de exclusão 
vivenciada por esse grupo transcende a discriminação praticada entre 
os alunos, não se revelando apenas nos insultos de colegas ou nas agres-
sões físicas que podem sofrer destes. Tal discriminação se apresenta 
igualmente no despreparo da equipe pedagógica e dos demais profis-
sionais, na falta de laicidade que permeia o processo educacional, nas 
limitações da estrutura física e curricular das escolas, assim como no 
uso do nome civil dos alunos e alunas trans ao invés de seu nome social. 
Nesse viés, tais fatos expõem uma realidade hostil vivenciada por esse 
grupo social nas instituições de ensino, em que ações preconceituosas 
e violências físicas, psicológicas e verbais são frequentes.  

Sob essa perspectiva, não se trata apenas de evasão quando os es-
tudantes trans deixam a escola por não se encaixarem em padrões de 
gênero e sexualidade impostos pelo ambiente escolar, mas sim de ex-
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pulsão. Esses fenômenos são diversos de modo que “a natureza da vio-
lência que leva uma criança a deixar de frequentar a escola porque tem 
que trabalhar para ajudar a família, não é da mesma ordem daquela 
que não consegue se concentrar nos conteúdos transmitidos porque 
é “diferente” (BENTO, 2012, p. 175). A expulsão desses alunos se 
dá na reafirmação das cis-heteronormas que obrigam os alunos a se 
apresentarem de uma forma predeterminada, fato que apaga partes im-
portantes da personalidade e da identidade desses indivíduos. A não 
aceitação desses sujeitos pela sociedade faz com que aqueles que não 
estejam situados na normalidade dominante tenham que se ausentar 
dos espaços educacionais, uma vez que possuem sua identidade mar-
cada e violentada. 

A escola é uma extensão da sociedade e, por isso, ao mesmo tempo 
em que ela assimila elementos do ambiente social, ela influencia neste. 
Segundo João Paulo Carvalho Dias, presidente da Comissão de Diver-
sidade Sexual da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), estima que 
o país concentre 82% de “evasão” escolar dos transgêneros. Tendo em 
vista o exposto, o alto índice de expulsão desse grupo do espaço escolar 
reflete a experiência de exclusão vivenciada por esses indivíduos em 
diversas instâncias da sua vida, ao mesmo tempo que uma mudança 
iniciada no próprio ambiente escolar seria capaz de influenciar a socie-
dade de forma a modificar a realidade de vulnerabilidade e constante 
violação de direitos básicos destes indivíduos. 

A atividade educativa e formativa, em todos seus níveis, é uma 
das possibilidades de recuar os índices de desigualdade social no 
país, e a conclusão da educação básica é uma porta de acesso à 
educação superior, ao mesmo tempo em que fornece uma maior 
probabilidade de um emprego formal.   Além disso, as atividades 
educativas devem corroborar para a formação e o reconhecimen-
to da diversidade de identidade dos indivíduos, juntamente com o 
desenvolvimento da aprendizagem científica e a socialização entre 
os seres humanos. Sendo assim, é essencial que a população trans 
esteja igualmente inserida no mercado de trabalho, uma vez que, 
segundo a estimativa feita pela Associação Nacional de Travestis e 
Transsexuais (ANTRA), a transfobia estrutural faz com que 90% 



DIREITOS SOCIAIS  E  POLÍT ICAS PÚBLICAS –  VOL.  1

870 

das pessoas trans recorram à prostituição em algum momento da 
vida como única opção de sobrevivência. 

“A educação, seja ela dada pela família, pela comunidade ou pela 
escola, deve antes de mais ajudá-los a descobrir-se a si mesmos. Só 
então poderão, verdadeiramente, pôr-se no lugar dos outros e com-
preender as suas reações.’’ (DELORS, 2001, p. 98). Isto é, durante o 
processo educacional, o intuito da comunidade escolar deve ser sempre 
acolher as diferenças e não anulá-las. Dessa forma, evidencia-se a ur-
gência de aperfeiçoar o combate nas escolas à exclusão e  à discrimina-
ção dos indivíduos transgêneros, de modo que as instituições escolares 
passem a desenvolver grades curriculares que envolvam aulas destina-
das à discussão sobre questões de gênero e sexualidade, a prestação de 
assistência psicológica, bem como a promoção da representatividade 
no ambiente escolar a partir da diversificação da equipe pedagógica e 
administrativa. 

Haja vista a necessidade de mudar as instituições de ensino para 
que estas se adequem à população trans, existem projetos que devem 
ser reconhecidos como parâmetro para as políticas educacionais brasi-
leiras, tais como o LGBT Nuances, pertencente ao Centro Acadêmi-
co Armando de Salles Oliveira da Universidade de São Paulo em São 
Carlos, que consiste em um curso preparatório para o vestibular do 
ENEM voltado para esses indivíduos, em que as aulas são preparadas e 
lecionadas por estudantes LGBT da USP de São Carlos.  Além disso, 
há também a TransVest, uma organização não governamental em Belo 
Horizonte que fornece supletivos, aulas de idiomas e, também, cursi-
nho para ENEM para o referido grupo social. 

É inevitável enfatizar a importância das instituições educacionais 
que possuem papel revolucionário na formação cidadã de seus estudan-
tes e na desconstituição de um sistema intolerante e opressor. A escola 
precisa ser o espaço que apoie e acolha alunos e alunas transgêneros 
para promover a autonomia social desse grupo na sociedade brasileira. 
Ela necessita conhecer e dar visibilidade a esse grupo social para que as 
pessoas trans não se sintam expulsas deste espaço. As cis-heteronormas 
não deveriam  determinar a vida escolar e social desses indivíduos, de 
forma a impedir que esses sujeitos ocupem diversos espaços dentro da 
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sociedade. A partir dessa noção, faz-se necessário compreender a im-
portância de uma educação não discriminatória e não determinista, 
em defesa do lugar do ser humano dentro de uma cis-heteronormati-
vidade vigente. 
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O PAPEL DOS DIREITOS HUMANOS 
NO ENSINO PRÉ-ESCOLAR
Ana Laura de Azevedo Oliveira

O artigo aborda a reflexão sobre a necessidade da pedagogia ado-
tada pelo ensino pré-escolar (público e privado) ser compatível com 
os valores do Art. XXVI §2º da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, como também a importância do professor como alguém 
consciente de seu papel em ensinar sobre direitos humanos desde as 
primeiras fases da vida escolar, mesmo em um momento do desenvol-
vimento humano em que conceitos e teoria não são compreendidos. 
Onde o aprendizado ocorre por meio de momentos de brincadeira, 
acolhimento e desenvolvimento de relacionamentos. 

A pesquisa se desenvolveu a partir de análise teórica, relacionando 
estudos da área do Direito, Pedagogia e Psicologia.

Nota-se a importância do diálogo a respeito do tema devido à 
preocupação com o grande número de crianças e adolescentes não se 
desenvolvendo adequadamente nos quesitos emocionais, relacionais e 
psicológicos (principalmente considerando casos de ansiedade e de-
pressão), e a influência que abordagens escolares que violam direitos, 
a individualidade da criança e seu processo de adquirir conhecimento, 
têm sobre isso.

Em um momento em que no Brasil o reconhecimento dos direi-
tos da criança encontrou força legal, onde a Constituição de 1988, em 
correspondência com a Declaração Universal dos Direitos Humanos 
(1948), firmou o compromisso do Estado e de toda a sociedade com 
a educação e proteção da criança e seus interesses, sendo seguida pelo 
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Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA, 1990), o Plano Nacio-
nal de Educação (2014), e a Lei do Marco Legal da primeira infância 
(2016), o ensino pré-escolar assume um caráter de responsabilidade 
com os primeiros anos da vida de um ser humano em formação, e exi-
ge ainda mais atenção da Academia e sociedade.

Ao enfatizar a necessidade de uma educação que vise o pleno de-
senvolvimento da personalidade humana, a Declaração nos deu o fun-
damento sobre como deve ser pensado o ensino infantil. Sendo assim, 
para que haja correspondência entre a realidade das escolas e o artigo da 
DUDH já mencionado, faz-se necessário que as decisões tomadas para 
orientar os processos educacionais tenham como objetivo o “pleno de-
senvolvimento da personalidade humana e do fortalecimento do res-
peito pelos direitos humanos e pelas liberdades fundamentais” (Paris, 
1948), o que necessariamente compreende os métodos pedagógicos 
adotados pela escola, seja ela pública ou privada. Tal como seu espaço 
físico, a formação de seus profissionais e a orientação dos familiares ou 
responsáveis pela criança.

Sendo assim, a pesquisa teve como objetivo orientar sobre a im-
portância de que a escola possua uma didática adequada com o desen-
volvimento pleno do ser humano - que se inicia e tem grande impacto 
nos primeiros anos de vida - contribuindo para o desenvolvimento de 
cidadãos aptos a construir uma sociedade mais justa e pacífica. 

Além de demonstrar como a manutenção de metodologias tra-
dicionais, em muitos casos, inibe os processos criativos, o desenvol-
vimento do pensamento crítico e coloca pressão para a obtenção de 
“resultados” em pessoas que ainda não estão preparadas emocional-
mente e psicologicamente para isso, causando insegurança, medo, des-
conforto, baixo aproveitamento, baixa autoestima e a perda da vontade 
de aprender e estudar. Resultando, em não poucos casos, também a 
quadros psicológicos mais graves.

Como resultado, foi analisado como ambientes escolares que se 
preocupam com uma educação humanizada, vendo a criança como 
um ser detentor de direitos (e que devem ser preservados pela família 
e sociedade), contribuem significativamente para o desenvolvimento 
de cidadãos conscientes, plenos, tolerantes, que valorizam relaciona-
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mentos de amizade e cooperação, além de proporcionar o gosto pelo 
aprendizado e descoberta, levando em consideração a individualidade 
de cada aluno e se preocupando com seu desenvolvimento psíquico 
e emocional.
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ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO: 
UM RELATO DE EXPERIÊNCIA 
SOBRE ESTRATÉGIAS DE 
ENFRENTAMENTO DE 
DIFICULDADES DE LEITURA 
E ESCRITA NO ENSINO 
FUNDAMENTAL
Ana Paula Rocha da Silva

RESUMO: O presente estudo configura-se como relato de 
experiência, cujo objetivo principal é analisar estratégias utilizadas 
na ação docente para minimizar dificuldades de leitura e escrita 
no 6º ano do ensino fundamental, considerando articulações en-
tre alfabetização e letramento. Como aporte teórico, foram priori-
zados os trabalhos que discutem alfabetização e letramento, tendo 
em vista a complexidade e as conexões indissociáveis desses con-
ceitos. Em termos metodológicos, este estudo constitui-se de uma 
pesquisa qualitativa com observação participante e como forma de 
registro um diário etnográfico escolar. Muitos docentes deparam-
-se com as dificuldades de leitura e escrita de estudantes que ini-
ciam novo segmento do ensino fundamental (6º ano) ainda sem o 
domínio efetivo de leitura e escrita, repercutindo nas práticas de 
letramentos. A alfabetização e o letramento são temas recorrentes 
nas licenciaturas, tendo em vista que esses processos repercutem 
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no crescimento do país como um todo. Quando tocamos nesses 
temas, estamos discutindo, também, exclusão social, uma vez que 
os sujeitos, ao não desenvolverem essas práticas socialmente cons-
truídas, começam a ocupar um lugar de menos privilégio social, 
ou seja, não estar alfabetizado e letrado implica, muitas vezes em 
falta de oportunidades de emprego, de ascensão social, de acesso à 
cultura, à arte e de tantos outros processos. Portanto, nessa perspec-
tiva de ensino, destaca-se a importância de serem criadas condições 
para novas descobertas e superações dos conflitos cognitivos e das 
possíveis hipóteses “inventadas” nas etapas evolutivas regulares da 
construção do conhecimento que cada aprendiz carrega. O impacto 
disso é que “cada vez mais, a escrita se colocou como obstáculo à 
participação efetiva do cidadão no mundo social, demonstrando, no 
cotidiano, a utilidade do saber ler” (BARBOSA, 2013). Quando 
os processos de alfabetização e letramento não são construídos no 
tempo regular previsto da escolarização, ou seja, quando ocorrem 
descontinuidades, seja por meio da repetência, da evasão escolar ou 
de outros fatores, os estudantes são enquadrados no que chamamos 
hoje de insucesso escolar, fenômeno comum nas redes de ensino em 
todo o país. Um fenômeno de fácil identificação e que é o objeto 
de reflexão deste relato se refere ao fato de alguns estudantes, che-
garem ao 6º ano do ensino fundamental sem o domínio de leitura e 
de escrita, repercutindo nas práticas de letramentos. Diante disso, 
o olhar se voltava para a ação docente na busca pela superação des-
sa situação que causava sofrimento nos estudantes, principalmente 
através dessa ideia competitiva e menos colaborativa que os sistemas 
educacionais brasileiros têm demonstrado. Além de abordar ques-
tões sobre práticas de letramento na superação de descontinuidades 
escolar ligado a essas questões, a realização desse trabalho possibili-
tou constatar, através de nossos interlocutores, o quanto é possível 
criar e realizar atividades estimulantes da aprendizagem sem “ferir” 
a natureza humana negligenciando o sujeito da aprendizagem. 

Palavras-chave: Práticas Docentes. Aprendizagem. Evasão 
Escolar.
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A EDUCAÇÃO COMO UM DIREITO 
HUMANO PARA FORMAÇÃO 
DA CIDADANIA NA SOCIEDADE 
BRASILEIRA EM TRANSFORMAÇÃO 
DIGITAL
Vanessa Maria de Oliveira Accioly Maia
Thaís do Nascimento Cortez

1. INTRODUÇÃO

Com a expansão geográfica da rede mundial de computadores (In-
ternet), especialmente, da Internet sem fio ou wireless por todos os países 
do globo terrestre, surgiram inúmeros espaços em meios não físicos, 
isto é, virtual, os quais abrigam a comunicação cibernética realizada 
entre seres humanos, comunitariamente, e também entre aqueles e 
máquinas (hardwares e softwares) formada pela interconexão das redes 
de dispositivos físicos e digitais interligados. Tal avanço tecnológico 
popularizou-se no Brasil ao ponto da pesquisa TIC Domicílio, rea-
lizada pelo Centro Regional de Estudos para o Desenvolvimento da 
Sociedade da Informação (Cetic) e divulgada em 28 de agosto de 2019, 
apontar que 70% (setenta por cento) da população brasileira está co-
nectada à Internet, com o incremento da metade da população rural e 
das classes D e E, sendo a média das regiões urbanas 74% (setenta e 
quatro por cento) um pouco maior que a nacional. Nesse sentido, a 
sociedade brasileira contemporânea experienciando o que a doutrina 
classificou de “terceira revolução industrial” ou “revolução informa-
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cional”, que trouxe inovações por meio de equipamentos eletrônicos 
como os ”smartphones”, tecnologia da informação e das telecomunica-
ções, deverá se preparar para a iminente “quarta revolução industrial” 
(SCHWAB, 2016) a qual está se materializando com a criação da in-
dústria totalmente automatizada (indústria 4.0). Em que pese o imen-
surável desenvolvimento tecnológico na conjuntura social e econômica 
brasileira, a Constituição Federal de 1988, no artigo 170, ao tratar dos 
princípios da atividade econômica, prevê a conformidade do trabalho 
humano aos ditames da justiça social, que por sua vez está relacionada 
com o direito fundamental à educação, sendo esse direito o realizador 
do primado do trabalho, do bem-estar e da justiça social previstos nos 
artigos 193 e 205 da Carta Magna. Nessa perspectiva, o presente estu-
do destaca a relevância do direito fundamental à educação consagrado 
na Constituição Federal de 1988, como direito humano não somente 
para obtenção de uma qualificação para o trabalho, mas para o desen-
volvimento da cidadania embasada no conteúdo formal e não formal 
da Educação em Direitos Humanos, especialmente, contextualizada 
na virtualização das relações humanas. Para isso, pretende-se demons-
trar a importância do emprego da Tecnologia da Comunicação e In-
formação (TCI) nos locais de ensino e aprendizagem, pois com o de-
senvolvimento da cultura digital, o ciberespaço figura como ambiente 
promotor das múltiplas conexões, das redes sociais e da inteligência 
coletiva, além de atuar como mediador entre pesquisas científicas ou 
aleatórias, estudos, socialização, lazer e consumo, ampliando ainda 
mais a cidadania participativa.

2. JUSTIFICATIVA

A educação é posta no ordenamento jurídico brasileiro como um 
direito fundamental social, uma vez que, como direito humano, foi 
incorporado pelo texto constitucional no título que trata dos Direitos 
e Garantias Fundamentais, especificamente, no Capítulo II, que cuida 
dos Direitos Sociais, artigo 6º. A educação também é enunciada nos 
artigos 205 e seguintes, da Constituição Federal, no que tange aos seus 
mecanismos e aspectos organizacionais. Desse modo, a educação é do-
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tada de fundamentalidade, gozando de normatividade e exigibilidade. 
Como serviço público essencial, a educação deve ser assegurada pelo 
Poder Público para que os seus objetivos, encartados no texto cons-
titucional, sejam alcançados, quais seja, o pleno desenvolvimento da 
pessoa humana, o preparo do indivíduo ao exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho – o que não pode ser visto de modo dis-
sociado das novas tecnologias, ao acompanhar a sociedade na chamada 
Era Digital. E, neste diapasão, a educação em direitos humanos tam-
bém deve ser inserida em tal contexto, pois se faz necessário a cons-
trução de uma cultura dos direitos humanos na sociedade brasileira, de 
maneira sistemática e consistente, tendo, neste horizonte, os processos 
educacionais como meios fundamentais. A Educação em Direitos Hu-
manos é prática recente no Brasil, iniciando-se junto aos movimentos 
sociais e organizações da sociedade civil, bem como às universidades 
públicas por meio de suas ações de extensão, nas escolas e nos bairros 
populares como modo de enfrentamento das situações traumáticas de 
ditatura, violência institucionalizada, pobreza entre outras problemáti-
cas sociais, vividas pela sociedade brasileira (BENEVIDES, 2000). No 
contexto brasileiro, a Educação em Direitos Humanos só pode ser uma 
educação para a mudança, a qual se apresenta como possibilidade que 
implica a derrocada de valores e princípios arraigados na sociedade. A 
Educação em e para os Direitos Humanos é uma estratégia de longo 
prazo direcionada para as necessidades das gerações futuras, e como 
tal deve estar alinhada com as transformações sociais. E é neste ponto, 
portanto, que se identifica uma relação intrínseca entre o direito à edu-
cação e a Educação em Direitos Humanos, bem como com as novas 
tecnologias, enxergando-se na aliança entre estas como um caminho 
a ser percorrido para qualquer mudança social que se deseja realizar 
dentro de um processo democrático, principalmente, no que se refere 
à realidade brasileira. 

3. OBJETIVOS DA PESQUISA

O objetivo geral do presente trabalho científico é relacionar a 
educação em direitos humanos com o direito digital, tendo em vista a 
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sociedade em transformação digital em que estamos inseridos na atu-
alidade. E como objetivos específicos têm-se: situar a educação como 
direito fundamental perante o ordenamento jurídico brasileiro, relevar 
a relação do direito constitucional à educação com a educação em di-
reitos humanos e elencar a necessidade do alinhamento desta com a 
transformação digital e a cidadania.

4. METODOLOGIA

Este estudo pretende analisar a relação entre o exercício da cidada-
nia e sua concretude como direito fundamental à educação e educação 
em direitos humanos, bem assim a atual necessidade de se promover a 
educação digital inclusiva. Com efeito, pretende-se utilizar metodo-
logicamente a pesquisa aplicada, com abordagem hipotético dedutiva 
e qualitativa, além de revisão bibliográfica e estatística sobre a situação 
real do sistema educacional brasileiro relativamente ao ensino básico.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Sendo a educação e a educação em direitos humanos um direito 
humano em si mesmas (ADORNO, 2003, p. 143) dotadas de fun-
damentalidade, consagradas pela Constituição Federal de 1988, ne-
cessárias ao pleno exercício da cidadania em um Estado democrático 
de Direito, é de se pensar na importância da aprendizagem com uso 
das tecnologias, especialmente, neste momento, em que a sociedade 
brasileira passa pela transformação digital das mais diversas atividades 
e modos de produção. Assim, a competência para compreensão dos 
recursos tecnológicos no ensino brasileiro deverá ser desenvolvida para 
além do treinamento e da capacitação do uso dos equipamentos e fer-
ramentas em si, visando à concretude da capacidade de “aprender a 
aprender” (SOARES, 2002) com a maior quantidade e diversidade de 
informações disponíveis no meio eletrônico, através de um raciocínio 
crítico pautado na autonomia e no compartilhamento de saberes entre 
estudantes e professores, proporcionando vivências ricamente elabora-
das para a consulta e sobretudo para a produção de informação. Desse 
modo, apreende-se que a prática da utilização dos computadores, smar-
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tphones, tablets, além da Internet e aplicativos, como propõe Magalhães 
(1996), “deve ajudar a criar a moderna praça pública eletrônica, pro-
movendo a igualdade de acesso à informação e a criação de comunida-
des eletrônicas onde possam fermentar experiências de reinvenção das 
formas de produção, consumo, cultura, interação social e cidadania”. 

Palavras-chaves: Direito à educação; Educação em Direitos Hu-
manos; Transformação digital.
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A DOCÊNCIA COMO PROMOTORA 
DE DIREITOS HUMANOS EM 
ESPAÇOS DESUMANOS
Rosidalva Pereira Almeida

INTRODUÇÃO

A escola abriga em seu escopo uma diversidade de componentes 
que a tornam um ambiente vivo, tanto pelas interações e conexões es-
tabelecidas, como também pelo espaço físico que figura como cenário 
dessas relações, sendo, pois, um lugar de vivência em suas múltiplas 
possibilidades. Nesse sentido, a infraestrutura escolar deve ser pensada 
e implementada com base na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional LDBEN, Lei 9.394 de 1996, segundo a qual cabe ao Estado 
garantir “padrões mínimos de qualidade de ensino definido como a 
variedade e quantidade mínimas, por aluno, de insumos indispensáveis 
ao desenvolvimento do processo ensino-aprendizagem”, com vistas a 
viabilizar e concretizar a educação como um direito.

Nessa perspectiva, a organização espacial da escola não deve 
ser concebida como uma simples edificação, mas um espaço salu-
tar que abriga pessoas cujas aspirações primeiras são a socializa-
ção, o convívio com seus pares e a interação. Desse modo, mais 
do que uma estrutura de concreto, o espaço escolar é constituído 
por pessoas dotadas de sonhos e aspirações, por isso deve ser um 
ambiente acolhedor, propício às relações pessoais e interpessoais, à 
convivência e à aprendizagem.
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Ademais, enquanto ser dotado de direito e humano, o aluno, prin-
cipalmente da educação e infantil e séries iniciais do ensino funda-
mental, ávido por descobrir o mundo que se descortina a sua volta, 
deve ter garantido um espaço para aprender, brincar, conviver, criar 
laços e desenvolver-se plenamente como postula a LDB alinhada ao 
arcabouço legal que postula o direito à educação visando ao seu pleno 
desenvolvimento.

No presente estudo, discorre-se sobre a educação ofertada em lo-
cais com infraestrutura inadequada, uma das dimensões da desigualda-
de social, e o papel da docência como promotora de direitos humanos 
em espaços desumanos, garantindo em ambiência inóspita, o direito de 
aprendizagem dos alunos.

AMBIÊNCIA ESCOLAR 

A escola deve ser planejada tendo como foco o aluno, com vistas a  
assegurar direitos básicos como proteção e aprendizagem, oferecendo, 
assim, uma educação de qualidade, como postula ESCOLANO (2001, 
p. 45) “[...] a arquitetura escolar pode ser vista como um programa 
educador, ou seja, como um elemento do currículo invisível ou silen-
cioso, ainda que ela seja, por si mesma, bem explícita ou manifesta”. 

Sendo um ambiente acolhedor e atrativo, nos aspectos físico e hu-
mano, a escola potencializa as múltiplas aprendizagens, como advoga 
ESCOLANO (1998, p. 27): “Os espaços educativos, como lugares 
que abrigam a liturgia acadêmica, estão dotados de significados e trans-
mitem uma importante quantidade de estímulos, conteúdos e valores 
[...]”. Esses estímulos, quando positivos, contribuem para a formação 
de cidadãos que primam pelo zelo e cuidado com seus espaços de vi-
vência, fruto das interações vividas e das memórias afetivas relaciona-
das à escola como um lugar de inclusão social e de aprendizagem.

Por outro lado, os estímulos negativos violam direitos e a educação 
torna-se apenas arremedo do que preconizam as leis vigentes.  Nesse 
contexto configuram-se os chamados anexos escolares, geralmente es-
paços alugados ou adaptados para alojar salas de aula excedentes, que 
a escola considerada polo não comporta. Esses edifícios, com caracte-
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rísticas e funcionalidades que destoam das especificações de uma ins-
tituição escolar, abrigam alunos de forma precária, oferecendo uma 
educação que se processa em condições desumanas e adversas. Na con-
tramão do que advoga (Viñao Frago, 2001, p. 69), segundo o qual “[...] 
a instituição escolar e o ensino só merecem esse nome quando se loca-
lizam ou se realizam num lugar [...] pensado, desenhado, construído e 
utilizado única e exclusivamente para esse fim.” 

Este estudo foi realizado numa escola – anexo, da rede pública de 
ensino que funciona em um edifício malconservado, sem climatização 
nem conexão à internet, com sérios problemas estruturais, a exemplo 
do telhado de amianto com goteiras, janelas quebradas, paredes man-
chadas, banheiros sem insumos básicos que exalam mau cheiro em al-
gumas salas de aula. 

Por sua estrutura e pelo estado de conservação, o prédio não apre-
senta as condições mínimas necessárias para abrigar uma escola, es-
tando, desse modo, em desacordo com a LDB, que postula serem o 
planejamento e a manutenção do espaço físico condições necessárias 
para a realização do processo democrático educacional.

Adentrando no espaço escolar, ou seja, no campo de estudo, tem-
-se um impacto pela visão de deterioração, sobretudo por ser um es-
paço voltado para alunos de séries iniciais do ensino fundamental, em 
que o lúdico, o belo, a fantasia fazem parte de seu repertório. Essa visão 
é mais impactante para alunos oriundos de alguma escola polo ou da 
rede privada, pois seu olhar de espanto traduz quão inóspito e inade-
quado é o espaço escolar. Ao professor cabe a difícil tarefa de despertar 
nesses alunos o prazer de pertencimento e de conectar-se com a escola, 
uma vez que segundo Carneiro, Martinelli e Sisto (2003, p. 153), “as 
vivências escolares podem tanto auxiliar o aluno no seu processo de 
aprendizagem, motivação e autoestima como promover o seu fracasso 
e dificuldade”.

Nesse sentido, a escola falha no cumprimento de sua função so-
cial, tendo em vista o que assinala Freitas (op. cit. p. 73), “a função 
social da escola se cumpre na medida da garantia do acesso aos bens 
culturais, fundamentais para o exercício da cidadania plena no mun-
do contemporâneo”. As instalações inadequadas subtraem direitos de 
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aprendizagem das crianças, sendo, pois, um retrato fidedigno da desi-
gualdade social e do descaso do poder público na prestação de serviços 
educacionais.

O PAPEL DA DOCÊNCIA 

O educador é o responsável pela gestão da sala de aula, quem or-
ganiza e faz acontecer o processo de ensino e aprendizagem, figuran-
do como mediador desse processo, no qual vínculos são construídos, 
comportamentos são moldados e potencialidades são desenvolvidas. 
Nessa perspectiva, o docente desempenha um importante papel no 
sentido de assegurar os direitos de aprendizagem dos alunos.

[...] os profissionais das escolas podem aderir ou resistir a tais 

políticas e diretrizes do sistema escolar ou dialogar com elas e 

formular, colaborativamente, práticas formativas e inovadoras 

em vista de outro tipo de sujeito a ser educado. (LIBÂNEO et 

al 2017, p. 24).

Em ambiente precário e insalubre é possível perceber a resiliência e 
o compromisso dos professores em desenvolver um trabalho focado na 
aprendizagem dos alunos, conforme advoga HENKLAIN e CARMO 
(2013, p. 706), “as demandas sociais remetem à necessidade de identi-
ficação de práticas de ensino que ajudem os alunos a aprender”.

Carências e dificuldades fazem parte do cotidiano dos professores, 
porém, apesar desses entraves, a aprendizagem acontece, uma vez que 
nas avaliações de larga escala, o desempenho dos alunos é considerado 
adequado, tendo em vista os altos índices alcançados. Como destaca 
FERREIRA (2014, p. 41), “os elementos constitutivos da formação que 
se estabelecem nas relações humanas, epistemológicas, sociais e cogniti-
vas”, são essenciais para que o professor enfrente os desafios da docência.

Apesar da ambiência inóspita, a escola apresenta baixos índices de 
evasão e reprovação. No tocante ao cotidiano da sala de aula e no con-
vívio escolar em geral, merece destaque o comportamento dos alunos 
que surpreende por sua normalidade, já que o ambiente conspira para 
que ocorra o oposto. 
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Assim, o trabalho docente é um grande diferencial por sua atuação 
e seu comprometimento, inclusive em suprir os insumos e recursos bá-
sicos para que os alunos tenham seu direito a estudar garantido, ainda 
que seja em ambiente degradante e desumano.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A escola deve oferecer os subsídios humanos e materiais ne-
cessários para que seja um espaço de excelência e viabilize o pleno 
desenvolvimento dos aprendizes, o oposto disso acarreta sérios en-
traves ao pleno desenvolvimento do aluno e de uma aprendizagem 
significativa.

A arquitetura da escola é reveladora da negação de direito a 
uma educação de qualidade, pois nem sempre as instituições esco-
lares oferecem as condições mínimas necessárias para que haja um 
ensino e uma aprendizagem humanizados, sendo oferecidos em 
espaços insalubres e desprovidos de recursos básicos que assegu-
rem esses direitos fundamentais. Nessa seara, o papel da docência 
é relevante ao desenvolver um trabalho com foco no aluno, mes-
mo em condições adversas.
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A IMPORTÂNCIA DAS 
METODOLOGIAS ATIVAS NOS 
CURSOS DE DIREITO
Fabiana David Carles
Vitória Caroline Brandão da Costa Siqueira

INTRODUÇÃO 

O ensino jurídico, desde a criação das primeiras Universidades de 
Direito, sofre com a perpetuação de uma crise metodológica que afeta 
diretamente tanto o corpo discente, quanto docente. Tal crise repousa 
sobre a presença de tecnicismos e métodos que não fomentam a inter-
locução da teoria com a prática, mas somente corroboram para que os 
estudantes decorem teorias que pouco lhe servirão na sua futura atua-
ção profissional. Para tanto utilizar-se-á autores a frente de seu tempo, 
como Dantas de (1955), bem como autores contemporâneos, mostran-
do que a discussão permeia por muito tempo, mas ainda não consegue 
encontrar uma solução democrática. Nesse sentido, faz-se necessário 
analisar novos mecanismos de aprendizagem, que vem sendo alvo de 
discussão na área menciona. Uma das alternativas que merece ser rela-
tada é a metodologia ativa. Tal procedimento investe na conjugação de 
esforços no momento da aprendizagem, retirando apenas do docente 
o dever de repassar o conteúdo. Nessa seara, o discente se torna o pro-
tagonista no processo de ensino com o apoio coadjuvante do docente. 
Essa técnica visa emancipar o aluno daquele processo tradicional, me-
cânico e enciclopédico aplicado pelo professor, repassando aos alunos 
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a responsabilidade de participar ativamente da busca pelo seu próprio 
conhecimento. Esse tipo de metodologia vem ganhando espaço e se 
firmando nas universidades, devido a sua visão mais contemporânea, 
pois visam difundir maneiras mais eficientes na formação dos novos 
juristas, levando-os a obter uma aptidão mais eficiente na resolução 
dos conflitos sociais no meio em que estiverem inseridos. Dessa for-
ma, surge a importância de se destacar as metodologias ativas imple-
mentadas desde 2018, no Curso de Direito da Universidade Federal 
do Acre – Campus Floresta/CZS, o qual se adequou as alterações das 
Novas Diretrizes Curriculares para os cursos de direito elaboradas pelo 
MEC, na qual pretende quebrar paradigmas e dogmas de que o saber 
está apenas no repasse de conhecimento vislumbrando uma aprendi-
zagem mais equilibrada e reflexiva das exigências que o atual mercado 
profissional de litígios exige, principalmente em face as alterações sig-
nificativas nas normativas brasileiras.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

A metodologia da pesquisa utilizada num primeiro momento, 
será de natureza qualitativa, baseando-se em análise bibliográfica 
focando o parecer sobre as Alterações das Novas Diretrizes dos 
Cursos de Direito criada pelo MEC, para ao longo do tempo iniciar 
a aplicação dessas novas técnicas por meio de projetos, cursos, ofi-
cinas no Curso de Direito de Cruzeiro do Sul, destacando o aluno 
como o protagonista da busca pelo conhecimento. O Curso conta 
com inúmeros projetos ligados a editais de extensão aprovados e 
implementados pela Proex/Ufac, alguns inclusive com financia-
mento da própria Universidade devido a sua relevância. Oficinas 
que levam o discente a perpassar por 3 fases de conhecimento na 
área jurídica, a primeira: a doutrina, o que os autores ensinam sobre 
o tema escolhido; a segunda fase: a prática, quando os alunos en-
tram em contato com analises de casos reais sobre o mesmo assunto 
escolhido; e por ultimo, a parte reflexiva, que cria no aluno o in-
tuito de reflexão sobre a teoria e a prática e o que a reflexão poderia 
alterar esse contexto fixo e ultrapassado do sistema. 
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RESULTADOS E DISCUSSÕES

As Universidades de Direito ao redor do mundo sofrem há muito 
tempo com a crise metodológica que afeta diretamente a formação dos 
estudantes. Esta é ocasionada, dentre outros fatores, devido a existência 
de currículos enciclopédicos com vastos conteúdos e curto prazo para 
repassá-los. Nesse sentido, os professores da área passam a disponibili-
zar aos discentes um aprendizado inferior aquilo que seria possível, não 
fosse a exigência de cumprir algo extenso e pouco proveitoso. Diante 
disso, é imprescindível buscar ferramentas metodológicas que possam 
alterar esse cenário de crise e fornecer uma solução que agrade alunos e 
professores, devolvendo a fé no ensino jurídico de qualidade. Nota-se 
que essa discussão vem desde Dantas (1955) propõe que a verdadeira 
educação jurídica será aquela que fornecerá palco para conflitos de inte-
resse, controvérsias na busca de uma solução, fomentando o raciocínio 
jurídico dos estudantes, que precisarão buscar resolver os conflitos, que 
a cada ano que passa se tornam mais complexos e singulares. Além dis-
so, este afirma que mais importante que aulas expositivas de cinquenta 
minutos, são as aulas de professores que levam consigo casos concretos 
para que os discentes possam solucionar. Com base nisso, a teoria e 
prática do direito estarão aliadas, visto que, essa forma de metodologia 
ativa proposta por Dantas é repleta do ensino de normas, mas também 
de solução de casos reais, auxiliando no melhor ensino-aprendizagem e 
na troca de conhecimentos entre professor-aluno. Outrossim vale des-
tacar a relevância de Roberto Mangabeira Unger, autor mais atual, que 
ganha mais destaque na busca de um ensino jurídico mais eficiente, 
sendo este o responsável por elaborar um memorando que trata especi-
ficadamente sobre a proposta de um novo currículo para as faculdades 
de direito, demanda que pode ser verificada a partir de um exemplo 
prático, qual seja, a homologação das alterações das Novas Diretrizes 
Curriculares dos Cursos de Direito criada pelo MEC , cujo o intuito e 
promover a formalização de um ensino jurídico pautado na união entre 
teoria e pratica, possibilitando a formação de profissionais munidos de 
habilidades e competências tanto inter como transdisciplinares. Por-
tanto, vale destacar o que saliente Giroux (2005), pois este afirma que 
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os docentes tem papel fundamental no processo de superação da crise 
metodológica que aflige as Universidades ao redor do mundo, visto 
que estes estabelecem a conexão entre ideias, disciplinas e tradições na 
esfera pública, tornando o direito acessível a sociedade.

CONCLUSÃO

Diante o exposto, fica evidente que diversos são os fatores que 
ratificam o agravamento da crise metodológica nos cursos de direito. 
No entanto, é necessário destacar que não são poucos os esforços do 
corpo docente para que o ensino jurídico possa finalmente a superar 
e oferecer a melhor formação aos discentes. Portanto, a aplicação das 
metodologias ativas no Curso de Direito da Universidade Federal do 
Acre – Campus Floresta evidenciam uma possível solução a este cená-
rio de crise e, tornam os discentes formados não apenas decoradores 
das leis, mas juristas capazes de perceber seu papel social dentro da 
sociedade, alcançando resoluções de conflitos cada vez mais complexos 
e singulares.
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A EDUCAÇÃO SUPERIOR E A 
PANDEMIA DO CORONAVÍRUS: 
PERSPECTIVAS SOBRE O ENSINO 
JURÍDICO À LUZ DAS TEORIAS 
CRÍTICAS E LIBERTADORAS DO 
DIREITO
Maria Gabrielle Araujo de Souza

RESUMO

A pandemia do coronavírus trouxe mudanças significativas, in-
clusive, para o âmbito educacional. Por tempo indeterminado, aulas 
presenciais foram suspensas em todo o mundo. De modo geral, na ten-
tativa de garantir os direitos fundamentais à vida e à educação, as facul-
dades de Direito do Estado do Maranhão implementaram calendários 
acadêmicos remotos, embora com adesão facultativa. Diante disso, o 
presente trabalho traça um debate sobre as implicações da pandemia da 
COVID-19 no Ensino Jurídico, sobretudo nos períodos intermitente 
e pós-pandêmico. Por meio de pesquisas bibliográficas, documentais 
e de campo, através do uso de técnicas e métodos qualitativos, o estu-
do, incialmente, apresenta aspectos gerais da conjuntura brasileira em 
meio à pandemia, dando enfoque às mudanças ocorridas na Educação 
Superior. Seguidamente, adentra especificamente no cenário de ensino 
remoto presente nos cursos de Direito do Estado do Maranhão, obje-
tivando destacar, à luz das teorias críticas e libertadoras: (i) os desafios 
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impostos pelas modificações decorrentes da situação pandêmica; (ii) 
caminhos para um novo modelo de Ensino Jurídico, que seja verdadei-
ramente democrático e que leve em consideração seu tempo histórico 
e seu papel social.   

PALAVRAS-CHAVE: Educação Superior; Pandemia do Coro-
navírus; Ensino Jurídico Remoto.

INTRODUÇÃO

Em diversas faculdades de Direito do Estado do Maranhão, foi 
implementado o Ensino Remoto Emergencial, buscando-se realizar o 
calendário acadêmico à distância, através de meios virtuais. 

Nesse contexto, o presente estudo objetiva, para além de uma aná-
lise sobre as interferências da pandemia do coronavírus nos cursos de 
graduação em Direito, deslindar sobre o ensino jurídico tradicional, de 
modo a demonstrar que, mais do que nunca, este se põe à margem de 
uma educação crítica e emancipatória e, portanto, distancia-se de seu 
papel social democrático. (SOUSA SANTOS, 2014).

Outrossim, desenvolve-se a partir de um debate sobre as im-
plicações da pandemia da COVID-19 nos cursos de graduação em 
Direito, principalmente nos períodos intermitente, com intuito 
de delinear a configuração do Ensino Remoto Emergencial nas fa-
culdades do Estado do Maranhão; e pós-pandêmico, esforçando-
-se à vislumbrar caminhos possíveis para uma revolução no ensino 
jurídico, que tenha em sua conta “uma pedagogia intercultural, 
interdisciplinar e imbuída da ideia de responsabilidade cidadã.”. 
(SOUSA SANTOS, 2014).

DISCUSSÕES E CONCLUSÕES

O Conselho Nacional de Educação (CNE) aprovou diretrizes 
para direcionar instituições de ensino superior durante a pandemia do 
coronavírus. O parecer foi elaborado com a colaboração do Ministé-
rio da Educação (MEC) e tem como objetivo principal a organização 
do calendário escolar e da possibilidade de cômputo de atividades não 
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presenciais para fins de cumprimento da carga horária mínima anu-
al. Tal parecer idealizou-se sob a justificativa de amenizar os prejuízos 
causados, pela pandemia, aos estudantes e às estudantes do país, no que 
se refere ao calendário acadêmico. 

Nesse sentido, o MEC autorizou, através da Portaria n.º 544, de 
16 de junho de 2020, em caráter excepcional, a substituição das disci-
plinas presenciais, em cursos regularmente autorizados, por atividades 
letivas que utilizem recursos educacionais digitais, tecnologias de in-
formação e comunicação ou outros meios convencionais, pelas insti-
tuições de Educação Superior integrantes do sistema federal de ensino, 
pelo menos até 31 de dezembro de 2020.

Naturalmente, este contexto envolve diversas questões, que vão 
desde as que dizem respeito às falhas pedagógicas profundas que per-
passam o ensino superior desde antes da pandemia - e que se intensifi-
cam com ela -; até as que se referem às desigualdades sociais e, por con-
sequência, às muitas barreiras ao processo de democratização do acesso 
às tecnologias de informação. Sobre este último ponto, relembre-se 
a constatação feita por Sousa Santos (2020): quarentenas são sempre 
discriminatória, quer dizer, mais difíceis para uns grupos sociais do 
que para outros. Alguns grupos possuem “especial vulnerabilidade que 
precede a quarentena e se agrava com ela.” (SOUSA SANTOS, 2020). 
E assim é por causa da exploração capitalista, da discriminação racial e 
sexual que envolvem a humanidade há muito tempo. A quarentena e 
a possibilidade - ou não - do isolamento social reforçam “a injustiça, 
a discriminação, a exclusão social e o sofrimento imerecido que elas 
provocam.”. (SOUSA SANTOS, 2020).

O curso de Direito da Universidade Federal do Maranhão, por 
exemplo, em tentativa de decisão conjunta com os estudantes, disponi-
bilizou período letivo especial remoto aos discentes e às discentes que 
pudessem acessar os meios virtuais disponíveis para tal. Ocorre que, 
mesmo após a pandemia, por razões de várias naturezas, o hibridismo 
entre ensino a distância remoto e presencial estará cada vez mais pre-
sente nas instituições de ensino.

Frente a estas circunstâncias, reflexões e ações - aqui colocada no 
sentido pedagógico freiriano -, quanto ao modelo de Ensino Jurídico 
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vigente, seja em período pré-pandêmico, intermitente ou pós-pandê-
mico, são imprescindíveis. 

Precisamente, ao voltarmo-nos ao Ensino Jurídico remoto, de 
muitas maneiras, identificamos o mais claro reflexo das práticas jurídi-
cas tradicionais, fechadas ao formalismo, positivismo e academicismo. 
Estas operam, ainda que inconscientemente, pela manutenção de um 
sistema opressor, desassociam-se da realidade fática e prezam pela ver-
ticalidade do conhecimento jurídico. (FREIRE, 1987). 

Demais disso, sublinhe-se que há muito o ensino jurídico contém 
em si dois problemas principais: o primeiro, corresponde ao vício de 
metodologia do modelo tradicional de ensino; o segundo, diz respeito 
ao ensino de uma concepção errada do Direito e, portanto, dos con-
teúdos que se pretende ministrar. Sendo que deste último, derivam os 
demais vícios da pedagogia. (LYRA FILHO,1980).

É sabido que, nos cursos de Direito, a pedagogia geralmente apli-
cada vincula-se à transmissão da matriz técnico-burocrática da ciência 
jurídica. Tal paradigma desconsidera práticas pedagógicas libertadoras 
e, por vezes, de maneira intencional, cria uma cultura de extrema indi-
ferença do Direito em relação às transformações sociais. No contexto 
atual, de ensino remoto, isso se acentua. 

De fato, a transposição do ambiente de ensino presencial para o vir-
tual “não rompeu com as velhas práticas pedagógicas. Pelo contrário, 
perpetuou a centralidade da figura da professora e as narrativas que ela 
expõe e reproduz”, expondo, pois, “a essência de exclusão, silenciamen-
to e invisibilização das alunas, de suas experiências, de seus corpos.”. 
(MATOS; ROVERE; AKIRA; NOMURA; DESCLOV, 2020).

Sucede que, como aponta Gihardi (2012), o modo como os alunos 
aprendem a pensar o mundo em sala molda o modo como o pensarão 
fora dela. A passividade desses sujeitos - intensificada pela conjuntura 
de crise sanitária -, que se encontram “alheios às decisões sobre aqui-
lo que os afeta, excluídos da responsabilidade de participar ativamen-
te do próprio projeto de formação”, tende a implicar na construção 
de profissionais que se eximam da responsabilidade de participar de-
cisivamente da composição do projeto de uma sociedade mais justa. 
(GIHARDI, 2012).
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Fazem-se necessárias, portanto, ações-reflexões que, amparados 
pelas contribuições trazidas pelas teorias críticas e libertadoras do Di-
reito, busquem alternativas ao modelo de ensino bancário posto e que 
se comprometam com uma educação que assente um potencial trans-
formador da cultura jurídica (SOUSA SANTOS, 2014). Dito de ou-
tro modo, uma educação que esteja para além da cultura técnico-bu-
rocrática, característica do ensino jurídico tradicional; e que acredite 
em um ensino que tem o Direito como um válido instrumento para a 
promoção do acesso à cidadania e da garantia dos Direitos Humanos.
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DIREITO À EDUCAÇÃO E 
EMANCIPAÇÃO HUMANA PARA 
JOVENS E ADULTOS
Adriana de Almeida

Resumo: Os direitos fundamentais representam os elementos ba-
silares do Estado democrático de direito. A sua concretização, todavia, 
não é acompanhada de maneira equitativa e não contempla todas as 
pessoas da sociedade. Em particular, àqueles considerados vulneráveis, 
frequentemente, são privados do exercício de seus direitos. As pessoas 
em condições de vulnerabilidade encontram-se em uma situação de 
desigualdade e a proteção constitucional precisa ser diferenciada para 
esse grupo. Assim, pensar sobre as questões de vulnerabilidade, em 
particular, dos jovens e adultos trabalhadores, implica adentrar na in-
terrelação entre autonomia e dignidade humana, onde uma vez preser-
vadas corroboram para a promoção da liberdade e garantia do direito à 
educação articulada ao processo de emancipação humana. 

No entanto, há uma ruptura entre a garantia dos direitos materiais e 
políticos, revelando um processo contraditório na própria gênese formati-
va dos direitos fundamentais, bem como, parece haver uma interpretação 
jurídica que estabelece com suas propriedades as fronteiras da invisibili-
dade, da interdependência e das interrelações. Os estudos de Figueiredo 
e Noronha (2009) tem demonstrado que, sobretudo a partir dos anos 
de 1990, o judiciário tem se constituído como uma nova arena política, 
ocorrendo a transferência do debate político do campo democrático para 
o judicial.  Esse processo, tem centralizado inúmeras ações de diferentes 
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temáticas para o STF e essa transferência tem salvaguardado aos grupos 
vulneráveis a reivindicação de seus direitos negados pelo Estado. 

Este trabalho analisa os programas de educação profissional que são 
destinados aos jovens e adultos trabalhadores que não possuem os anos de 
escolaridade obrigatória assegurada pela legislação brasileira. Nesse senti-
do, essas ações são propagadas como viés de garantia do direito à educação 
para esses cidadãos, no entanto, elas ainda são escassas e não atingem a 
demanda real e potencial de jovens e adultos que não frequentam os espa-
ços escolares. O Art. 208 da Constituição da República Federal Brasileira 
(CRF/88) assegura que o dever do Estado com a educação será efetivado 
mediante a garantia de:    I -  ensino fundamental, obrigatório e gratuito, 
inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade própria. Nesse sen-
tido, analisando o Censo de 2018 (PARANÁ, 2018), verificamos que o 
Brasil possui um total de 7.709.929 pessoas matriculadas no Ensino Mé-
dio, sendo 7% no estado do RJ e desses 75% alocadas pela SEEDUC. Essa 
maior alocação de vagas pela rede Estadual segue a recomendação da Lei 
de Diretrizes e Bases para Educação (LDB) nº 9394/96. A metodologia 
da pesquisa é de natureza qualitativa e  consiste na análise documental da 
Constituição da República do Brasil de 1988 (CRF/88) e na Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação Nacional, n. 9394 de 1996.

Há nos documentos legais, nacionais e internacionais, o reconhe-
cimento da necessidade de atender as especificidades e multiplicidades 
de jovens e adultos da sociedade brasileira que não tiveram igualdade 
de condições para o acesso e permanência na escola na idade própria. 
A CRF/88, em seu art. 205, afirma que a educação é direito de todos 
e dever do Estado. Para que ela aconteça de forma efetiva deve visar 
o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho. E, a partir, da LDB n. 
9.39/96 e do Plano Nacional de Educação, PNE, meta 10, o objetivo 
para a Educação de jovens e adultos (EJA) é ofertá-la preferencialmente 
articulada aos cursos de qualificação profissional. 

Um dos debates centrais para a Educação de jovens e adultos (EJA) 
é a tensão entre as similitudes desses cidadãos e aquelas que procuram 
atender as múltiplas relações articuladas às identidades raciais, étnicas, 
de gênero, necessidades especiais, dentre outras. Essas particularidades 
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se revelam em diferentes concepções sobre como implementar políti-
cas e abordagens pedagógicas a fim de garantir o direito à educação, 
pois, conforme determina a CRF/88: 

Art.  206.  O ensino será ministrado com base nos seguintes 

princípios:

I  -   igualdade de condições para o acesso e permanência na 

escola;

II -  liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pen-

samento, a arte e o saber;

III -  pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coe-

xistência de instituições públicas e privadas de ensino;

IV -   gratuidade do ensino público em estabelecimentos ofi-

ciais;

V -  valorização dos profissionais do ensino, garantido, na for-

ma da lei, plano de carreira para o magistério público, com piso 

salarial profissional e ingresso exclusivamente por concurso pú-

blico de provas e títulos, assegurado regime jurídico único para 

todas as instituições mantidas pela União;

VI -  gestão democrática do ensino público, na forma da lei;

VII -  garantia de padrão de qualidade.

Refletir sobre os programas de qualificação e profissionalização que 
foram criados em substituição de uma política efetiva para jovens e adul-
tos implica entender a dinâmica que se processa no interior da sociedade. 
Essa dinâmica revela uma distinção em relação à função que esses pro-
gramas exercem na conservação ou transformação das relações de poder 
entre as classes sociais. E esse exercício de poder é mediado por uma 
relação de hegemonia, construída pela direção política e pelo consenso. 
Dessa maneira, os grupos e as classes sociais realizam a organização da 
representação de seus interesses e o encaminhamento de suas manifes-
tações sociopolíticas por meio de “aparelhos privados de hegemonia” 
(GRAMSCI, 1980), cuja adesão é voluntária ou contratual.
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Esse debate nos leva consequentemente à questão da emancipação. 
Uma rápida observação mostra-nos um uso indiscriminado desse ter-
mo, remetendo a questões diversas: emancipação jurídica, emancipa-
ção pela educação, pela cidadania, pela descolonização do “Mundo da 
Vida”, pela “inclusão social”, emancipação da mulher, de uma nação, 
de um grupo particular etc. Pareceria, assim, que a emancipação estaria 
representada praticamente por qualquer conquista de direitos sociais 
ou políticos, ou de redução de certas formas de desigualdade. Afinal, o 
que é e em que consiste a emancipação?

Na perspectiva do materialismo histórico dialético, Marx (1989) 
reitera que a emancipação humana demanda que os homens se reco-
nheçam além de suas individualidades, isto é, como forças sociais ca-
pazes de promover mudanças estruturais na sociedade. Assim, a eman-
cipação humana requer a superação dos obstáculos impostos à vida 
individual e coletiva pela alienação do trabalho no modo de produção 
capitalista. A emancipação humana, portanto, evidencia-se pelo con-
trole do homem coletivo sobre as condições sociais de produção da 
existência (MARX, 1989; RUMMERT, 2007).

Ciavatta e Ramos (2012) apontam que no caso do capital, a edu-
cação dos trabalhadores é vista como fato de produtividade e de sele-
tividade, em geral, articulada a elementos de filantropia e de controle 
da ordem social. No caso dos trabalhadores, o direito à educação sem-
pre foi difundido como inegociável, apesar de historicamente negado, 
como condição necessária para a sua emancipação.

Até o ano de 2019, três grandes programas de educação profissional 
eram ofertados para os jovens e adultos trabalhadores: 1) Programa Na-
cional de Integração da Educação Profissional com a Educação Básica na 
Modalidade de Educação de Jovens e Adultos (Proeja); 2) Educação de 
Jovens e Adultos (EJA) articulada à educação profissional no âmbito do 
Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Prona-
tec); 3) Programa Nacional de Inclusão de Jovens  (Projovem). Vale lem-
brar que em 2018, a Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, 
Diversidade e Inclusão (SECADI), onde a EJA estava alocada foi extinta. 
Embora ela tenha sido alocada formalmente na Secretaria de Educação 
Básica (SEB), não há diretoria ou coordenação responsável pela EJA. Ela 
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existe só no papel, não há programa, gestor, proposta para a modalidade. 
Atualmente, o Ministério da Educação tem investido no Exame Na-
cional  para Certificação  de Competências de Jovens e Adultos (ENC-
CEJA) constituindo-se em uma política certificação a curto prazo, indo 
na contramão do art. 214, incisos III, IV e V que visam a qualidade do 
ensino, a formação para o trabalho e a promoção humanística, científica 
e tecnológica do país. Segundo a sinopse estatística do Inep (2018) houve 
um aumento de 13% nas inscrições do ENCCEJA.

Tendo como garantia dos direitos constitucionais entende-se que 
o direito à educação não pode ser legitimada por programas pontuais e/
ou exames certificadores que não compreendam a EJA como direito à 
uma educação de qualidade. Portanto, modalidade educativa não pode 
ser reduzida a um programa, essa é a luta dos Fóruns EJA, e também 
de muitos profissionais que, antes da criação dos Fóruns, já defendiam 
uma educação pública para todos, independentemente de programas. 
Para Amorim (2007), no início da implantação do Proeja, já havia a 
necessidade de ir além das fronteiras restritas, e alargar o direito à edu-
cação. O autor dizia que o Programa poderia passar pela história como 
uma das tentativas de avanço na restrição do direito à educação; en-
tretanto, ele ressaltava que a visão e modo como pensamos os jovens e 
adultos condicionariam esse projeto de educação.

Compreende-se nesse estudo que o direito à educação ainda que 
sob bases legais e garantias jurídicas revela-se sob a forma de direito 
fraturado, concedido em políticas de gotejamento que não favorecem 
a emancipação humana, ou seja, uma melhoria nas condições reais de 
vida dos jovens e adultos que não tiveram a oportunidade ou por inú-
meras razões não puderam frequentar a escola durante a infância.  

Palavras-chave: adultos, direito, educação, emancipação, jovens. 
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ESCOLA PÚBLICA: PELO DIREITO 
DE “SER ALGUÉM NA VIDA”
Janaína da Conceição Santos Dias Almeida

Introdução

O presente trabalho intenta apresentar uma defesa da escola 
pública como direito do/da jovem das periferias a uma educação 
critico-reflexiva, emancipadora e gratuita. A discussão é tecida 
pautando-se nos resultados da pesquisa de mestrado desenvolvida 
no Programa de Pós-Graduação em Educação – PPGE/UEFS, em 
2017, cujo objetivo era compreender e refletir sobre os sentidos atri-
buídos pelos/as jovens-estudantes à escola em seu processo de esco-
larização, assim como as relações que estes/as estabeleciam entre a 
escola e si mesmos, evidenciando as razões que os mobilizavam a fre-
quentá-la e seus anseios e necessidades em relação ao ensino médio. 
Esta proposta resulta, sobretudo, do particular interesse enquanto 
professora de escola pública, de jovens, majoritariamente negros, 
periféricos, com idades entre 15 e 21 anos, estudantes do Ensino 
Médio, seres em desenvolvimento, que produzem significações de 
suas experiências na trama das relações sociais e a partir de leituras 
de textos sobre a relação Juventude(s) e Escola - Dayrell (1996); Leão 
(2014); Carrano (2016); Laranjeira (2016); Klein (2011). 

O trabalho investigativo aqui compartilhado foi tecido, no 
desenho metodológico de pesquisa qualitativa, através da abor-
dagem teórico-metodológica da Rede de Significações (RedSig), 
por acreditar que essa daria o suporte necessário para a realização 



DIREITOS SOCIAIS  E  POLÍT ICAS PÚBLICAS –  VOL.  1

906 

e leitura desse percurso. Além disso, os dados foram produzidos 
processualmente, considerando-se o contexto e as interações, por 
meio da observação direta do contexto com registros em diários 
de campo, da aplicação de questionário sociocultural a fim de co-
nhecer os/as dezesseis jovens que colaboraram com este trabalho, 
de conversas informais pelos corredores e caminhos da escola e de 
grupos de diálogo. 

O caminho percorrido entre a reflexão, a prática e a busca 
até os sentidos atribuídos pelos/as jovens-estudantes à escola em 
seu processo de escolarização levou à percepção de que os senti-
dos atribuídos pelos/as jovens à escola estão relacionados à forma 
como ele/ela se vê diante do processo de escolarização: as motiva-
ções, os laços estabelecidos, as expectativas e as frustrações. Nesta 
perspectiva, entre os sentidos identificados e debatidos na pesqui-
sa, trar-se-ão as significações da escola.

“Ser alguém na vida”: Significações da escola

A ideia da escola como “lugar que você vai para aprender” é um 
sentido, há tempos, compartilhado socialmente, fruto de uma “valori-
zação” que a sociedade tem atribuído à escolarização. Ainda que não 
seja espaço exclusivo do aprender, a escola foi e é a única instituição 
histórica e socialmente pensada, criada e “estruturada” intencionando 
esse fim e, portanto, perpetua-se nas narrativas a ideia expressa de que 
ela é o único espaço reservado para tal. Nesse contexto, passando-se de 
geração a geração, pais matriculam seus filhos na escola desde a mais 
tenra idade, sob a seguinte alegação: “para aprender”, legando a escola 
o título de detentora de um determinado conhecimento que só a ela 
cabe transmitir.

Face a isso, a aposta pela escolaridade dos/as filhos/as se intensifica 
objetivando responder a uma expectativa de superação, na maioria dos 
casos, da pobreza. Para alguns/as pais e mães, espera-se que advenha 
com a escolaridade melhores oportunidades ocupacionais que possibi-
litem aos/às jovens investirem em um futuro de estabilidade econômica 
e na melhoria das condições de vida de si mesmos/as e das famílias.
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Em narrativa, a estudante M, ao falar sobre trabalhar no su-
permercado das sete da manhã às sete da noite, traz a fala do tio como 
um incentivo para ir à escola: “‘Você gosta de limpar casa? Você gosta 
de trabalhar no supermercado? Você quer trabalhar na padaria? Não, né? 
Então, vai estudar, aprender’... Não sei se muda muita coisa, mas quando 
eu lembro...”. Diante das opções “postas” para a “vida adulta”, ela 
parece não se adaptar a nenhuma delas. Por essa razão, a escola é 
apontada pela estudante como o lugar do aprender para “fugir da-
quilo que não gosta”, uma tentativa de apontar para um caminho 
que não reproduza uma história pregressa da família, alimentando a 
expectativa de um futuro melhor. 

Assim como a estudante M, a estudante R – outra participante da 
pesquisa, aponta a escola como um requisito essencial para “ser alguém 
na vida” reforçando a ideia do “ter que ir à escola” como a condição 
sine qua non. Mesmo apresentando tons diferentes, as narrativas repro-
duzem a ideia de que é pela escolarização que os/as jovens terão uma 
maior probabilidade de melhor inserção social e profissional.

Nesse sentido, aparece ainda mais marcante em outras narra-
tivas o fato de, na sociedade moderna, a escolarização ser também 
uma exigência ou mesmo condição para que “a vontade de trabalhar 
para ganhar dinheiro para comprar comida” (Estudante N) seja sana-
da da melhor maneira. Segundo Pereira (2014), trata-se de uma 
“obrigação oculta” que, embora não seja tão explicitada, se rela-
ciona com as consequências da não ida à escola, devido à dificul-
dade futura que, provavelmente, terão com a não escolarização, 
por existir, supostamente, prioridades e benefícios para aqueles 
que vão e finalizam os níveis escolares.

Muitos/as jovens trouxeram em suas narrativas referências à escola 
atrelada a um “vir a ser”, depositando nela – a escola, expectativas, 
sonhos e esperanças de uma melhoria de vida, de independência finan-
ceira, de construção de uma carreira acadêmica, de ser alguém na vida.  
Segundo Weller (2014), isso deve ao fato de que tanto a convivência no 
espaço escolar, os componentes curriculares com todos os seus limites, 
as atividades que extrapolam o contexto das aulas, as relações e inte-
rações estabelecidas consigo e com o/a outro/a, as múltiplas redes de 
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significações com que tem contato, a relação da família com o processo 
de escolarização, quanto os contextos sociais nos quais estão inseridos/
as são elementos que atrelam a escola/escolarização à construção de 
projetos de vida desses/as jovens.

Considerações Finais

A ideia de “ir à escola para aprender”, “ser alguém na vida”, “ir por 
obrigação” e o discurso meritocrático são significações atribuídas à es-
cola por esses/as jovens-estudantes – que, inclusive, perpassam também 
por diferentes gerações, classes sociais, gêneros – decorrentes de processos 
ligados a diferentes tempos históricos e processos sociais, entrelaçados 
nas múltiplas relações estabelecidas pelos/as jovens consigo mesmos/as, 
com o/os outro/s e sua relação interna e direta com o contexto intra 
e extraescolar. Nessa perspectiva, ainda que se reconheçam falhas no 
processo de construção, aquisição e transmissão dos saberes escolares, 
estar na escola faz-se necessário visto ser ela quem legitima para a so-
ciedade os saberes necessários para se inserir no mercado de trabalho 
ou seguir uma carreira acadêmica.

Mesmo sendo um direito garantido por lei, a escola pública tem 
sofrido “ataques” seja pela falta de investimentos e pelo sucateamento 
de suas estruturas seja pela desvalorização e descrença de/em seus pro-
fissionais. Isso faz com que o “ser alguém na vida” se torne uma busca 
árdua e, por vezes, inalcançável para aqueles que estão invisibilizados ou 
à margem do processo. É preciso persistir e resistir pelos/as inúmeros/
inúmeras jovens que adentram os muros da escola na expectativa de ter 
seus projetos de vida efetivados. Enquanto professores, precisamos voltar 
nosso olhar para a realidade que se descortina à nossa frente; enquanto 
cidadão, precisamos lutar para que as políticas públicas se efetivem. 

De qualquer sorte, essa ação perpassa por um projeto de Educa-
ção que se intente plural, critico-reflexiva e emancipadora, que abale 
estruturas historicamente construídas em cima de privilégios. Isso gera 
incômodos, retaliações, ataques, falta de investimentos, sucateamento, 
desvalorização, descrença... Um ciclo que precisa ser quebrado para 
um projeto melhor de sociedade. 
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A EJA – A EDUCAÇÃO DE JOVENS 
E ADULTOS E ADOLESCENTES EM 
SITUAÇÃO DE ACOLHIMENTOS 
INSTITUCIONAIS: CLAMORES E 
INQUIETAÇÕES
João Francisco Ferraz de Lima

Introdução: 

O presente artigo pretende suscitar as relações estabelecidas na 
utilização por adolescente em situação de acolhimento institucional o 
modelo de escolarização da EJA – Educação de jovens e adultos. Neste 
sentido quais os diálogos que estão estabelecidos entre as politicas pu-
blicas de atenção integral ao adolescente acolhido no serviço do aco-
lhimento institucional de crianças e adolescente através da aplicação da 
tipificação dos serviços socioassistenciais contidas no SUAS – Sistema 
Único de Assistência Social e a aplicabilidade das ações descritas na 
LDB no quesito EJA – educação de jovens e adultos.

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar 

à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, 

o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 

profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberda-

de e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a 

salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 

violência, crueldade e opressão. (BRASIL, 2000, p.240)
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Pode se compreender que de acordo com o Estatuto da Criança e 
do adolescente a situação de acolhimento institucional é aplicado como 
medida de proteção para salvaguardar o desenvolvimento das crianças 
e adolescente como seres singulares e as possibilidades de retorno a vida 
familiar e comunitária. O art. 101 do Estatuto da Criança e Adolescen-
te em seu § 1º e 2º estabelece:

§ 1º O acolhimento institucional e o acolhimento familiar são 

medidas provisórias e excepcionais, utilizáveis como forma de 

transição para reintegração familiar ou, não sendo esta possível, 

para colocação em família substituta, não implicando privação 

de liberdade.

§ 2º Sem prejuízo da tomada de medidas emergenciais para 

proteção de vítimas de violência ou abuso sexual e das pro-

vidências a que alude o art. 130 desta Lei, o afastamento da 

criança ou adolescente do convívio familiar é de competência 

exclusiva da autoridade judiciária e importará na deflagração, a 

pedido do Ministério Público ou de quem tenha legítimo inte-

resse, de procedimento judicial contencioso, no qual se garanta 

aos pais ou ao responsável legal o exercício do contraditório e 

da ampla defesa.( BRASIL, 1990, p.100)

No entanto medidas de proteção que indiquem o afastamento da 
criança e do adolescente de seu contexto familiar ou que ocasionam 
suspensão temporária dos vínculos atuais, deve ser medida rara, excep-
cional para que se evitem danos ao desenvolvimento da criança e do 
adolescente causados por separações bruscas, longas e desnecessárias.

Com isso podemos compreender que este modelo de expressão 
de cuidados frente à crianças e adolescente que passaram por processos 
complexos de rupturas de vínculos  familiares e comunitários que foi 
levado ao extremo de onde um processo judicial  aplicou uma medida de 
proteção onde a institucionalização é meio de proteção social e base para 
um novo processo de reconstrução de vida é forma de encarar o mundo.

Ainda o caderno de orientações técnicas para o trabalho em Aco-
lhimento Institucional de crianças e adolescentes tem como primazia 
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a concepção do acolhido como ser singular e postulante a protagonista 
de sua historia em um processo de construção e /ou reconstrução que 
utiliza como meio não único mais de singular importância o processo 
de escolarização.

Observando ainda em nossa carta magna e no ECA a educação 
e a escolarização é elemento crucial no composição da formação do 
individuo e ser social.  A cultura da escolarização que é preconizada 
no ECA na CF88 e por vezes não ultrapassa o linear da letra fria 
da lei. Culturalmente é possível observar familiar que o valor da 
escolarização frente ao desafio cotidiano da sobrevivência não se faz 
contundente. 

Neste sentido crianças e adolescentes que tiveram rupturas nos 
vínculos familiares e foram encaminhadas como medida de proteção 
o acolhimento institucional por vezes foram negligenciadas o direito 
básico a educação e encontram-se em desacordo de idade e série sem 
sentido nenhum para continuar na escolarização regular. 

Os traços das rupturas de vínculos e as condições de violações 
direitos se expressam de forma tão severas em sua história de vida que 
utilizar das estratégias de melhora de vida via escolarização é fato não 
pensado em seu cotidiano, ainda o acumulo de vivencias complexas 
apoiam ato de não observar sentido no processo de escolarização.

A nossa LDB expõe em seu texto modelos e modos de fazer a 
educação e a escolarização e neste modo, ela apresenta a Educação 
de Jovens e adultos como forma mais inclusiva no sentido de prio-
rizar, horários, matérias, locais e espaços que fogem um pouco do 
tradicional da escolarização regular, sendo mais acolhedor: A Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9.394/96) estabeleceu 
no capítulo II, seção V a Educação de Jovens e Adultos, diz o artigo 
37: “A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não 
tiveram acesso ou oportunidade de estudos no ensino fundamental e 
médio na idade própria”. 

Contudo esse artigo almeja colocar luz neste dialogo de importân-
cia singular haja vista que uma educação transformadora é o caminho 
para uma sociedade melhor, justa e igualitária. Buscando compreender 
como educação transformadora o que Paulo Feire coloca: 
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...a educação esteja - em seu conteúdo, em seus programas e em 

seus métodos - adaptada ao fim que se persegue: permitir ao 

homem chegar a ser sujeito, construir-se como pessoa, trans-

formar o mundo, estabelecer com os outros homens relações 

de reciprocidade, fazer a cultura e a história [...] uma educação 

que liberte, que não adapte, domestique ou subjugue. (FEIRE, 

1996, p.46).

Premissa básicas e contextos necessários na relação da EJA e Aco-
lhimentos Institucionais de Crianças e adolescentes. O ECA, ou 
Lei 8.069 de 1990, é um conjunto de normas jurídicas que comple-
menta o artigo 227 da Constituição Brasileira.   Ele representa um di-
visor de águas na história da infância e da adolescência brasileiras, pois 
instaurou direitos para todas as crianças e adolescentes, entendendo-os 
como sujeitos de direitos e garantindo um atendimento integral, que 
leva em conta as diversas necessidades desse público. 

A figura das instituições que prestam o serviços de Acolhimen-
to instrucional de crianças e adolescente apresentasse como serviço de 
proteção social no Sistema único de Assistência Social como promo-
tora da função conjunta de protetora e possível articuladora e fomenta-
dora do protagonismo dos acolhido e acolhidas, assim é colocada como 
ator na construção de novos modelos de relacionamento sociais dos 
acolhidos e acolhidas e deve em conjunto construir meios para que seja 
atingido as potencialidades dos mesmos.

Toda criança e adolescente tem direito a viver num ambiente 

que favoreça seu processo de desenvolvimento, que lhe ofereça 

segurança, apoio, proteção e cuidado. Nesse sentido, quando o 

afastamento for necessário e enquanto soluções para a retomada 

do convívio familiar forem buscadas, os serviços de acolhimento 

deverão prestar cuidados de qualidade, condizentes com os direi-

tos e as necessidades físicas, psicológicas e sociais da criança e do 

adolescente. Para tanto, o atendimento deverá ser oferecido para 

um pequeno grupo e garantir espaços privados, objetos pessoais e 

registros, inclusive fotográficos, sobre a história de vida e desen-

volvimento de cada criança e adolescente.( BRASIL, 2010, p.32)
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Neste viés e em consonância com a LDB (Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação) assegura o desenvolvimento integral da criança 
e do adolescente, nos aspectos físico, psicológico, intelectual e so-
cial, orientando a família e a comunidade. Dessa forma, o potencial 
de escolarização faz mais que necessário para a interação entre  o 
conhecimento e envolvimento com o todo, comunidade, sociedade 
e visão de mundo. Para se estabelecer vínculos e relações que con-
dicionam e definem as próprias concepções pessoais sobre si mesmo 
e sobre os demais.

Ainda a constituição trouxe de forma concreta a educação, direito 
de todos e dever do Estado e da família, será provida e incentivada com 
a colaboração da sociedade, visando pleno desenvolvimento da pessoa, 
seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o tra-
balho. (C.F.88)

No prisma da colocação explicita da C.F. sobre as relações da po-
litica da educação o acesso de adolescente em situação de acolhimento 
institucional representa a conquista de um direito social. Principal-
mente para aqueles cidadãos que não tiveram até então o acesso ao 
ensino público, ou seja, o direito ao ensino com qualidade como meio 
de crescimento pessoal e de cidadania, onde o Estado tem a plena res-
ponsabilidade de garantir a educação para todos. Seja por uma ação de 
negligencia família seja por ausência de politicas publicas que abranges-
se esse publico.

Outrossim, a educação em dialogo com a atuação da politica pu-
blica de assistência social no serviço de acolhimento institucional apre-
sente sua significância no momento em que se torna imprescindível no 
fazer sentido ao acolhido.

Isso tudo tem implicações mais do que importantes para uma 

educação escolar que tenha por finalidade a formação humana. 

Em primeiro lugar, é preciso ter presente que não basta formar 

para o trabalho, ou para a sobrevivência, como parece entender 

os que veem na escola apenas um instrumento para preparar 

para o mercado de trabalho ou para entrar na universidade (que 

também tem como horizonte o mercado de trabalho). Se a es-

cola deve preparar para alguma coisa, deve ser para a própria 
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vida, mas esta entendida como o viver bem, no desfrute de to-

dos os bens criados socialmente pela humanidade. E aqui já há 

um segundo aspecto, corolário do primeiro, a ser considerado: 

não basta a escola “preparar para” o bem viver, é preciso que, 

ao fazer isso, ela estimule e propicie esse bem viver, ou seja, é 

preciso que a escola seja prazerosa para seus alunos desde já. 

A primeira condição para propiciar isso é que a educação se 

apresente enquanto relação humana dialógica, que garanta a 

condição de sujeito tanto do educador quanto do educando. 

(PARO, 1998, p.305)

A construção de modelos aparentemente alternativos a regularida-
de da oferta de escolarização contribui pode contribuir para o acesso 
de jovens em situação de acolhimento institucional, pois fogem da bu-
rocratização dos meios de acesse e colocam formatos mais condizentes 
a realidade diversa que se apresenta no cotidiano.

Igualdade de condições para acesso e permanência na escola. 

Saviani alerta-nos para o fato de que há uma desigualdade no 

ponto de partida, mas a igualdade no ponto de chegada deve ser 

garantida pela mediação da escola. O autor destaca: Portanto, 

só é possível considerar o processo educativo em seu conjunto 

sob a condição de se distinguir a democracia como possibilida-

de no ponto de partida e democracia como realidade no ponto 

de chegada. Igualdade de oportunidades requer, portanto, mais 

que a expansão quantitativa de ofertas; requer ampliação do 

atendimento com simultânea manutenção de qualidade. (VEI-

GA, 1998, p.25)

  Ao olhar da interação entre politicas publica e os processo de 
os acessos a todos e todas construir meios e modos convergentes no 
sentido de atender uma demanda mais especifica com caraterísticas e 
dotada de uma relevância singular frente ao processo de vida e histó-
rico de alternâncias e inconstância na trajetória de via a EJA pode ser 
alternativa legalmente e cotidianamente utilizada.
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Considerações Finais:

Vivencias de institucionalizações edificam edemas que só dissol-
verão com a formação critica da realidade vivenciadas frente a isso de-
monstrar a complexidade do desafio que os acolhidos encontram ao 
interagir as formas de escolarização formal é apresentar meios de suas 
superação. Faz se necessária que estes espaço instiguem o despertar em 
acolhidos e acolhidas o protagonismo necessário para a busca da auto-
nomia. Embora as marcas histórica das sucessões de abandono, que, 
por motivos diversos, os fez chegar ao abrigo e permanecerem nes-
se espaço. Possa ser usadas como alicerces dos homens e mulheres do 
amanha.

Ainda aliado a uma política educacional, a EJA tem caráter trans-
formador, pois dará condições para que os alunos melhorem suas con-
dições de trabalho, melhorem a sua qualidade de vida e com isso sejam 
respeitados na sociedade, além de ser um fatos de sociabilidade e inte-
ração com demais membros das comunidades, uma vez que acolhidos 
e acolhidos tem como premissa a interação social no território.

Neste prisma o trabalho nos permite novos olhares, para cada um 
desses indivíduos, reconhecendo as marcas da violação de direitos, 
violência, do abandono, da exclusão, porem como sujeitos, buscan-
do compreender que essas histórias podem e devem ser reelaboradas 
e que o compromisso das politicas publicas e dos atores que prota-
gonizam as mesma é de contribuir de modo efetivo para a supera-
ção da atual condição e a busca reta pela construção de relações mais 
abrangentes no sentido da diversidade para autonomia dos sujeitos e 
a emancipação da sociedade.
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